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l-ATA DA 248- SESSÃO DA ASSEM­
BLÉIA NACIONAL CONSmUINTE, EM
14 DE ABRIL DE 1988

I - Abertura da sessão

U - Leitura da ata da sessão anterior
que é, sem observações, assinada

UI- Leiturado Expediente

OFíCIOS

N° 76/88 - Do Senhor Huberto Lucena,
Presidente do Senado Federal, encaminhando
a relação dos Constituintes que representarão
a Assembléia Nacional Constituinte no sepul­
tamento do Senhor Constituinte Antonio Fa­
rias.

N° 2.259/88 - Do Senhor Luiz Máximo,
Presidente da Assembléia Legislativa do Esta­
do de São Paulo, encaminhando a Moção rr
286/85 aprovada naquela Casa legislativa.

COMUNICAÇÕES

Do Senhor Constituinte Nelson Seixas, par­
ticipando que se ausentará de Brasília no pe­
ríodo compreendido entre 10 e 18 de abnl
do corrente.

Da Sr- Constituinte Márcia Kubitschek, parti­
cipando que não comparecerá às sessões de
13 e 14 do corrente, por encontrar-se enferma.

PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Co­
municação aos Constituintes sobre o traslado
do corpo do Senador Antonio Farias para Re­
cife, Pemambuco. Homenagem à memória do
ex-Constituinte.

BENEDICTO MONTEIRO - Atuação do
orador nos quadros do Partido do Movimento
Democrático Brasileiro e transferência para o
Partido Trabalhista Brasileiro.

OSVALDO BENDER - Covênio de inter­
câmbio comercial fírmado pelos Presidentes
da República do Brasil e da Argentina.

LÉZIO SATHLER- Dificuldades dos agro­
pecuaristas do Estado do Espírito Santo corri
o sistema financeiro.

MÁRIO MAIA - Protesto pela prisão do Sr.
Sérgio Rocha Tabuada, Presidente do Sindi­
cato dos Bancários de Rio Branco, Estado do
Acre.

BENEDITA DA SILVA - Discriminação ra­
cial em anúncio da Manpower, Empregos
Temporários e Efetivos, publicado no jomal
Estado de Minas.

CÉSAR MAIA - Conveniência da morali­
zação do instituto do requeriment? d: infor­
mação e de agilidade em sua trarmtação. En­
caminhamento de requerimento de informa­
ções a propósito do recolhimento do Imposto
de Renda em mais de duas fontes.

JOSÉ GENOÍNO - Cobrança extorsiva de
anuidades nas escolas particulares. Situação
de dificuldades dos mutuários da casa própria.

ARMO DE CASTRO - Acertos e desacer­
tos do sistema tributário na nova Carta consti­
tucional.

IRMA PASSONI - Solidariedade à família
enlutada do ex-Senador Antonio Farias. Incon­
forrmdade com a negociação da divida extema
brasileira.

PAULORAMOS- Desmoralização do prin­
cípio de autoridade na Administração Moreira
Franco, Estado do Rio de Janeiro. .

ALOíSIO VASCONCELOS - Falecimento
do Senador Antonio Farias. Esperança dos
municipalistas na reforma tributária proposta
no Projeto de Constituição.

EDUARDO JORGE - Situação dos médi­
cos residentes do Estado de São Paulo.

LáCIA BRAGA- Disposição de defesa dos
interesses das classes trabalhadoras e da rí­
queza nacional na votação do título constitu­
cional "Da Ordem Econômica".

AMAURY MÜLLER- Repressão do Gover­
no às manifestações públicas de trabalhado­
res contra o arrocho salarial. Concessão à Hi­
drelétrica Panambi SA para instalação de bar­
ragem no rio Caxambu, Ijuí, Estado do Rio
Grande do Sul, com prejuízo para os proprie­
tários rurais da área a ser inundada.

CRISTINA TAVARES - Pesar, inclusive em
nome do Govemador Miguel Arraes, de Per­
nambuco, pelo falecimento do Senador Anto­
nio Farias. Condolências à família enlutada.

NELTON FRIEDRICH- Artigo de autoria
do Senador Severo Gomes intitulado "O últi­
mo assalto", a propósito do Decreto n°95.886,
de 29-3-88, que dispõe sobre o Programa Fe­
deral de Desestatização. Retirada, pelo Poder
Executivo, do Projeto de Lei n° 490, de 1988,
sobre critérios para privatização de empresas
estatais.

LUIZ SALoMÃo - Apoio ao pronuncia­
mento do Constituinte Nelton Friedrich.lmpo­
pularidade do Govemo Samey e sua contri­
buição para organização de movimentos de
funcionários públicos, aposentados e estudan­
tes. Resistência do ex-Diretor do IBGE, Edson
Nunes, à demissão de funcionários da Insti­
tuição.

PRESIDENTE (Mário Maia) - Exortação
aos Constituintes para que compareçam a ple­
nário, a fim de que se proceda a votação da
Ordem do Dia.

JUAREZ ANTUNES - Repressão à ativi­
dade sindical na Companhia Siderúrgica Na­
cional, Volta Redonda, Estado do Rio de Janei­
ro. Denúncias do Sindicato dos Metalúrgicos
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de Volta Redonda de prática de corrupção na
CSN.Acidentes de trabalho, com mortes, na
empresa. Apeloao Ministro do Trabalho para
que interceda em favor da liberdade sindical
na Companhia.

TADEU FRANÇA - Audiência de Consti­
tuintes defensores das comunidades indíge­
nas com o Ministro do Interior, João Alves.
AdministraçãoRomeroJucá Filho,na Funda­
ção Nacionaldo Índio.

PRESIDENTE (Ulysses. Guimarães) ­
Exortaçãoaos Constituintespara que compa­
reçam a plenário para votarem a Ordem do
Dia. Anúncio da proximidade da verificação
de quorum. '

EGÍDIO FERREIRA UMA-Advertência pa­
ra o risco da fusão de emendas. Condolências
pelo falecimento do Senador AntonioFarias.

ADHEMAR DE BARROS.FILHO - Repúdio
a decreto que dispõe sobre arrocho salarial
para funcionários públicos. Desrespeito ao
principiode índependêncía dos Poderes com
a extensão da medida aos funcionáriosdo Le­
gislativo e do Judiciário. Proposta para que
a Mesa Diretora da Casa convoque reunião
para discutiro assunto.

ABIGAIL FEITOSA - Extinção da Porto­
brás, privatização e desnacionalização dos
portos brasileiros.

PAULO PAIM - Conveniência de investi­
gação, pelo Conselho de Defesa dos Direitos
da Pessoa Humana, de princípiosde precon­
ceito de cor inscritos em cartilha comemo­
rativa do centenário da Abolição da Escrava­
tura, distribuídapela Secretaria de Educação
do Estado de MinasGerais. .

MENDES RIBEIRO - Paradoxos brasilei-
ros. ..

RONAN TITO- Ofensivada ElkemSpiger­
verkSA. contra empresas brasileiras. Proteção
ao capitalestrangeirosem mutilaçãoda indús­
tria nacional.

SÓLONBORGESDOS REIS - Confrater­
nização universal. Utilidade pública do enten­
dimento na AssembléiaNacionalConstituinte.

ADEMIR ANDRADE -Interrupção do Cur­
so de Interiorização da Universidade Federal
do Pará.

COSTA FERREIRA- Obras sociais do Go­
verno José Samey.

ARNALDO FARIA DESÁ-Matéria do Jor­
nal da Tarde sob o título "Denúncia: caixa
2 na Secretaria da Saúde".

FERES NADER - Políticade aproximação
internacional do GovernoJosé Samey.

CUNHA BUENO- Falecimento do jorna­
lista Carlos Alberto BritoFranco, primeiro re­
pórter, em Brasília, do quadro redacional do
Correio BraziUense.

CARLOS ALBERTO CAÓ - Ocupação, pe­
lo Governo Sarney, dos espaços oficiais de
comunicação.

PAULO ZARZUR - Garantia do direito de
greveaos funcionáriospúblicos no novo texto
constitucional

IV- Apresentação. de Proposições

CÉSARMAIÀ. .
PRESIDENTE - Anúncioda verificação de
quorum. '
(Procede-se à verificação de quorum.)
JARBAS 'PASSARINHO (Pela ordem) -

Justificativa para ausência do Constituinte
Amaral Netto, presente ao sepultamento do
Senador AntonioFarias.

PRESIDENTE- Comunicação a propósito
do recebimento de relação com 22 nomes
de Constituintesausentes à sessão em virtude
do comparecimento, 'no Estado de' Pernam­
buco, ao sepultamento do Senador Antonio
Farias. ' .. ,

ASSIS CANUTO (Pela ordem) - Conde­
lências da bancada do Estado de Rondônia
pelo passamento do Senador AntonioFarias.
. PRESIDENTE - Resposta ao Constituinte

Assis Canuto.
INOCÊNCIO OLIVEIRA (Pela ordem) ­

Condolências doPf'L e respectiva Liderança
em face da morte do Senador AntonioFarias.

MESSIAS SOARES (Pela ordem) - Pesar
do PTRpelo falecimento do Senador Antonio
Farias.

PAULO RAMOS (Pelaordem) -Indagação
à Presidência sobre apreciação do Projeto de
Decisão n°4, encaminhado à Assembléia Na­
cionalConstituintee aprovado pela Comissão
de Sistematização.

PRESIDENTE - Resposta ao Constituinte
Paulo Ramos.

PRESIDENTE~ Exortaçãoaos Constituin­
tes para que compareçam a plenário,'a fím
de participarem do processo de verificação
de quorum.

(Prosseguimento do processo de verifica­
ção de quorum.)

. , PRESIDENTE - Encerramento da verifica­
ção de quorum. Anúncio de existência de
quorum para votação.

v - Ordem do Dia
Votação

Projeto de Constituição

Votação, em primeiro turno, do Título IV,

CapítuloI. (Votaçãoiniciada.)

PRESIDENTE - Requerimento de Desta-
. que n° 616, para o item III do art. 170 do
Projeto da Comissão de Sistematização, dos
ConstituintesJosé Luiz de Sá eAdolfo Oliveira,
concernente à capacidade de a União e os
Estados decretarem impostos.

FRANCISCO KÚSTER (Pela ordem) - Re­
gistro de presença.

PRESIDENTE - Resposta ao Constituinte
Francisco Küster.

LUIZ SALOMÃO, LÚCIO ALCÂNTARA, LUIZ
ALBERTO RODRIGUES - Encaminhamento
da votação.

PRESIDENTE - Parecer do Relatorfavorá­
vel à matéria.

BONIFÁCIO DEANDRADA (PDS), ADEMIR
ANDRADE (PSB), SIQUEIRA CAMPOS (PDC),
ARNALDO FARIA DESÁ(PTB), cÉSAR MAIA
(PDT), ADOLFO OUVEIRA (PL), I-f!'R0LDO
UMA (pC do B), VIRGÍUO GUIMARAES (PT),
INOCENCIO OUVEIRA (PFL), MÁRIo COVAS
(PMDB) (Pela ordem) - Declaração de voto
das respectivas bancadas.

(Procede-se à votação.)

PRESIDENTE - Encerramento da vota­
ção.

WILMA MAIA - Retificação de voto.
PRESIDENTE - Resposta à Constituinte

WilmaMaia.

RENATO JONHSSON - Registro de voto
"sim".

PRESIDENTE - Resposta ao Constituinte
Renato Jonhsson.

PRESIDENTE- Rejeiçãoda matéria desta­
cada. Requerimento de Destaque rr 145, do
Constituinte Fausto Rocha, para a' Emenda .
n° 1.341-1, e Requerimento de Preferênciarr
756, para a votação do destaque. Emenda
aditiva de parágrafo ao art, 170. Prejudicia­
lidade da emenda, em virtudeda ausência do
autor. Requerimento de Destaque n° 1.655,
do ConstituinteRenatoVianna, para o art. 171
do Projeto de Constituição, concernente à
competência dos Municipios para instituir, co­
mo tributo, contribuição de custeio de obras
ou serviçosresultantes do uso do solo urbano.

RENATO VIANNA - Encaminhamento da
votação.

BERNARDO CABRAL (Relator) :-- Parecer
pela aprovação da emenda. .

CÉSAR MAIA- Declaração de votoda ban­
cada do PDT.

JESUS TAJRA - Inscriçãodo orador para
falarcontra a emenda. ,

PRESIDENTE - Resposta ao Constituinte
Jesus Tajra.

ELIAS MURAD (PTB), VIRGÍLIO GUIMA­
RÃEs (PT), ADEMIR ANDRADE (PSB), MÁRIo
COVAS (PMDB), INOCÊNCIO OLlVEIRt\
(PFL), ÚDICE DAMATA (PC do B),BONIFA­
CIO DE ANDRADA (PDS), ADOLFO OUVE!­
RA (PL) (Pela ordem) - Declaração de voto
das respectivas bancadas.

(Procede-Seà votação.)

PRESIDENTE - Encerramento da vota­
ção. Rejeição da matéria destacada. Requeri­
mento de Destaque n9 1.616, do Constituinte
Márcio Braga, para supressão da alínea c do
art. 172, no inciso 111 do Substitutivo do "Cen­
trão". Emenda na2.042-9.

FRANCISCO DORNELLES - Inexistência
de inscrição do orador para encaminhar a vo­
tação.

PRESIDENTE - Resposta ao Constituinte
Francisco Dornelles.

PRESIDENTE - Parecer do Relator con­
trário à emenda.
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INOCÊNCIO OUVElRA (PFL), BONIFÁCIO
DE ANDRADA (PDS),VIRGIUO GUIMARÃEs
(PT), ARNALDO FARIA DESÁ (P'JB), ADEMIR
ANDRADE (PSB), ÚDICEDA MATA (PC do
B),MÁRIo COVAS (PMOB), JOSÉ MARIA EY­
MAEL (PDC), cÉSARMAIA (PDT), ADOLFO
OLIVEIRA (PL) (Pela ordem) - Declaração
de voto das respectivas bancadas.

(Procede-se à votação.)

PRESIDENTE - Encerramento da vota­
ção. Rejeição da matéria destacada. Encami­
nhamento à Mesa de declarações de votos
dos Constituintes Lézio Sathler e Hélio Ma­
nhães. Fusão das emendas nOO 503-9, do
ConstituinteJoaquim Francisco, e 539-0, do
ConstituinteJosé Tinoco, que acrescenta alí­
neas ao item 11 do art. 172.

JORGE BORNHAUSEN, CÉSAR MAIA, ViC­
TOR FACCIONI, LUIZ ALBERTO RODRI­
GUES.....; Encaminhamento da votação.

BERNARDO CABRAL (Relator) - Parecer
pela rejeição da emenda resultante da fusão.

BONIF'"AcIO DE ANDRADA (PDS),cÉSAR
MAIA (PDT), MÁRIO COVAS (PMOB), SÓLON
BORGESDOS REIS(PTB), VlRGlOO GUIMA­
RÃEs (PT), ADEMIR ANDRADE (PSB), INO­
CÊNCIO OLNElRA (PFL), ADOLFO OLIVEI-
RA (PL) (Pela ordem) - Declaração de voto
das respectivas bancadas.

(Proçede-se à votação.)

PRESIDENTE - Encerramento da vota­
ção. Rejeição da emenda resultante da fusão.

JOÃO MENEZES (Pela ordem) - Consig­
nação de voto não registrado no painel eletrô­
nico.

PRESIDENTE - Resposta ao Constituinte
João Menezes.

PRESIDENTE - Requerimento de Desta­
que rr 425, do Constítuínte Wilson Campos,
;para a Emenda rr 1.421-6. Requerimento de
Preferência n°385, para o destaque. Emenda
rr 1.421,que acrescenta parágrafo ao art. 174
do Projeto de Constituição,a propósito de cri­
tério para majoração de tributo, taxaou tarifa
pela União,pelos Estados ou pelos Municípios.

JOÃO AGRIPINO, JOSI:: SERRA - Enca­
minhamento da votação.

PRESIDENTE - Parecer do Relator con­
trário à aprovação da proposição.

BONIFAao DE ANDRADA (PDS),ROBER­
TO FREIRE (PCB), INOCÊNCIO OLNElRA
(PF1..), CÉSAR MAIA (PDT), VlRGIUO GUIMA­
RÃEs (PT), SÓLON BORGES DOS REIS
(PTB), MÁRIO COVAS (PMOB), ADOLFO OU­
VEIRA (PL) (Pela ordem) - Declaração de
voto das respectivas bancadas.

(Procede-se à votação.)

PRESIDENTE - Proposta de acordo no
sentido da existênciade quorum em plenário
na sessão de amanhã, às 8h30min. Não-con­
vocação de sessões no fim de semana. Convo­
cação de sessões para o próximofimde serna-

na. Convocação de sessão' da Câmara dos
Deputados na terça-feirapela manhã e da As­
sembléia Nacional Constituinte,de tarde.

PRESIDENTE - Encerramento da vota­
ção. Rejeição da emenda votada. Fusão das
Emendas n"" 488-1, do ConstituinteLuiz Frei­
re; 2.042-9, do Constituinte Gilson Machado;
1,743-6, do ConstituinteFrancisco Domelles;
e 1.366, do ConstituinteAdylsonMotta,ao art.
175 do Projeto,concemente aos empréstimos
compulsórios.

BEZERRA DE MELO (Pela ordem) - Re-.
gistrode votonão consignado no paineleletrô­
nico.

PRESIDENTE - Resposta ao Constituinte
Bezerra de Melo.

JOAQ{))M SaCENA (Pelaordem) - Regis-
tro de voto "não". .

PRESIDENTE - Resposta ao Constituinte
Joaquim Sucena.

MAURO SAMPAIO (Pelaordem) - Registro
de voto "não".

PRESIDENTE - Resposta ao Constituinte
Mauro Sampaio.

RAIMUNDO BEZERRA (Pelaordem) - Re­
gistro de voto "não".

PRESIDENTE - Resposta ao Constituinte
Raimundo Bezerra.

FRANCISCO DORNELLES - Encaminha­
mento da votação.

BONIFÁCIO DE ANDRADA (Pela ordem)
- Solicitação de leitura do texto da fusão.

PRESIDENTE - Leiturado texto da fusão.
Parecer do Relatorfavorável à matéria.

MÁRIO COVAS (Pela ordem) - Pedido de
esclarecimento sobre a matéria em votação.

PRESIDENTE - Resposta ao Constituinte
MárioCovas.

JOÃO MENEZES (Pelaordem) - Retirada
do poder fiscalizador do Congresso Nacional
no que conceme a empréstimos compulsó­
rios, no caso de aprovação da emenda em
votação.

PRESIDENTE - Resposta ao Constituinte
João Menezes.

VlRGIUO GuiMARÃEs (PT), INOCÊNCIO
OLIVEIRA (PFL), cÉSARMAIA (PDT), BONI­
FÁCIO DE ANDRADA (PDS), ADEMIR AN­
DRADE (PSB), ALDO ARANTES (PC do B),
MÁRIO COVAS (PMOB), ARNALDO FARIA DE
SÁ (PTB), ROBERTO FREIRE (PCB)(Pelaor­
dem) - Declaração de voto das respectivas
bancadas.

(Procede-se à votação.)

CARLOS MOSCONI (Pelaordem) - Regis­
tro de voto não consignado no painel eletrô­
nico.

DARCY DEITaS - Registrode voto.

PRESIDENTE - Resposta ao Constituinte
DarcyDeitos.

PRESIDENTE - Encerramento da vota­
ção. Aprovação da emenda objeto da fusão.
Requerimento de Destaque n°1.259,do Cons­
tituinteJosé Egreja, para a Emenda n"474-1,

à Seção I do CapítuloVI do Projeto de Consti­
tuição, sobre recolhimento de tributos parti­
lhados entre a União, os Estados e os Muni­
cípios.

JOSÉ EGREJA- Encaminhamento da vo­
tação.

PRESIDENTE - Parecer do Relator pela
rejeição da emenda.

BONIFÁCIO DE ANDRADA (PDS),MÁRIO
COVAS (PMDB), INOCÊNCIO OLIVEIRA
(PFL), ELIAS MURAD (PTB), "cÉSAR MAIA
(PDT) (pela ordem) -'- Declaração de voto
das respectivas bancadas.

BONIFÁCIO DE ANDRADA (Pela ordem)
- Descompromisso do PDS com relação à
emenda em votação, em virtude de inexis­
tência de acordo.

VlRGlLIO GUlMÀRÃES (PT), ROBERTO
FREIRE (PCB), ALDO ARANTES (PC do B),
ADEMIR ANDRADE (PSB) (Pela ordem) ­
Declaração de voto das respectivas bancadas.

MARIO COVAS (Pela ordem) - Prejudicia­
lidade da Emenda Francisco Amaral.Conces­
são aos Estados do direito de instituiro em­
préstimo compulsório,caso aprovada a emen­
da em votação.

PRESIDENTE - Resposta ao Constituinte
MárioCovas.

(Procede-se à votação.)

JOSÉ COSTA(Pela ordem) - Retificação
de voto.

PRESIDENTE - Encerramento da vota­
ção. Rejeiçãodaemenda votada.Requerimen­
to de Destaque n° 1.049, do Constituinte
Francisco Amaral, ao caput do art. 175 do
Projeto,em substituição ao art. 175 do Substi­
tutivo, a propósito da instituição de emprés­
timos compulsórios pela União, os Estados
e o Distrito Federal. Não-prejudicialidade da
emenda em votação.

BONIFÁCIO DE ANDRADA (Pela ordem)
- Pedido de esclarecimento sobre a mat&ia
em votação.

PRESIDENTE - Resposta ao Constituinte
Bonifáciode Andrada.

cÉSARMAIA - Encaminhamento da vota­
ção.

PRESIDENTE - Parecer do relator favorá­
vel à matéria.

INOCÊNCIO OLJVEJRA (PFL), ARNALDO
FARlADESÁ(PTB),BONIFÁCIODEANDRA­
DA (PDS), MÁRIO COVAS (PMOB), CÉSAR
MfJA (PDT), AÇEMlR ANDRADE (PSB), VIR­
GIUOGUIMARAES (PT) (Pela ordem) - De­
claração de voto das respectivas bancadas.

(Procede-se à votação.)

PRESIDENTE - Encerramento da vota­
ção. Rejeiçãoda matéria destacada.

VI- Encemunento

cÉSARMAIA - Requerimento de informa­
ções ao Ministério da Fazenda sobre texto da
regulamentação do recolhimento do imposto
de renda na fonte, no caso de duas ou mais
fontes.
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Ata da 248~ Sessão, em 14 de abril de 1988
Presidência dos Srs.: (J]ysses Guimarães, Presidente;

Mauro Benevides, Primeiro-Wce- Presidente;

e Mário Maia, 2°-Secretárío.

ÀS 9 HORAS COMPARECEM OS SENHORES:

Abigail Feitosa- PSB;Acival Gomes-PMDB;
Adauto Pereira- PDS;AdemirAndrade- PSB;
Adhemar de Barros FIlho- PDT; Adolfo Oliveira
- PL; Adroaldo Streck - PDT; Adylson Motta
- PDS; Aécio de Borba - PDS; Aécio Neves
- PMDB; Affonso Camargo - PTB; AfIf Domin-
gos - PL; AfonsoArinos - PFL; Agassiz Almeida
- PMDB; Agripino de Oliveira Lima- PFL; Airton
Cordeiro- PFL; Airton Sandoval- PMDB; Alba­
no Franco - PMDB; Albérico Cordeiro- PFL;
Alceni Guerra - PFL; Aldo Arantes - PC do
B; Alércio Dias - PFL; Alexandre Costa - PFL;
Alexandre Puzyna- PMDB; Alfredo Campos ­
PMDB; Almir Gabriel - PMDB; Aloisio Vascon­
celos - PMDB; Aloysio Chaves - PFL; Aloysio
Teixeira - PMDB; Aluizio Bezerra- PMDB; Aluí­
zio Campos - PMDB; Álvaro Antônio - PMDB;
Amaral Netto - PDS; Amaury Müller - PDT;
Amilcar Moreira - PMDB; ÂngeloMagalhães­
PFL; Anna Maria Rattes- PMDB; Annibal Barce­
llos - PFL; Antero de Barros - PMDB; Antônio
Britto - PMDB; AntônioCâmara - PMDB; Antô­
nío Carlos Franco - PMDB; Antonio Carlos K0n­
der Reis - PDS; Antônio de Jesus - PMDB;
Antonio Ferreira - PFL; Antonio Gaspar ­
PMDB; AntonioMariz - PMDB; Antonio Perosa
- PMDB; Antonio Ueno - PFL; Arnaldo Faria
de Sá - PTB; AmaldoMartins - PMDB; Amaldo
Moraes - PMDB; Amaldo Prieto- PFL; Amold
Fioravante - PDS; Arolde de Oliveira - PFL;
ArtenirWerner- PDS;Artur da Távola- PMDB;
Asdrubal Bentes - PMDB; AssisCanuto - PFL;
Átila Lira- PFL; AugustoCarvalho - PCB; Áureo
Mello - PMDB; Basílio Villani - PMDB; Bene­
dicto Monteiro - PTB; Benedita da Silva- PT;
BenitoGama - PFL; Bernardo Cabral- PMDB;
Beth Azize - PSB; Bezerra de Melo - PMDB;
BocayuvaCunha - PDT; Bonifácio de Andrada
- PDS; Bosco França - PMDB; Brandão Mon­
teiro - PDT; Caio Pompeu - PMDB; Cardoso
A1ves-PMDB; CarlosAlberto Caó-PDT; Carlos
Benevides- PMDB; CarlosCardinal-PDT; Car­
los Chiarelli - PFL; Carlos Cotta - ; Carlos
De'Carli - PMDB; Carlos Mosconi - ; Carlos
Sant'Anna - PMDB; Carlos Vinagre - PMDB;
Cássio Cunha Lima - PMDB; Célio de Castro
- ; Celso Dourado - PMDB; César Cals Neto
- PDS; César Maia - PDT; Chagas Duarte -
PFL; Chagas Neto - PMDB; Chagas Rodrigues
- PMDB; Chico Humberto - PDT; Christóvam
Chiaradia - PFL; Cid Carvalho - PMDB; Cid
Sab6ia de Carvalho- PMDB; Gáudio Ávila ­
PFL; CleonâncioFonseca - PFL; Costa Ferreira
- PFL; Cristina Tavares - ; Cunha Bueno ­
PDS; Dálton Canabrava - PMDB; Darcy Deitos
- PMDB; Darcy Pozza- PDS; Daso Coimbra
- PMDB; Davi Alves Silva - PDS; Del Bosco
Amaral - PMDB; Delfim Netto - PDS; Délio

Braz-PMDB; DenisarAmeiro- PMDB; Dionisio
Dal Prá- PFL; Dionísio Hage- PFL; DirceTutu
Quadros- PTB; DirceuCarneiro- PMDB; Dival­
do Suruagy - PFL; DjenalGonçalves- PMDB;
Domingos Juvenil - PMDB; Domingos Leonelli
- PMDB; Edésio Frias - PDT; Edison Lobão
- PFL; Edivaldo Motta- PMDB; Edme Tavares
- PFL;EdmilsonValentim - PC do B;Eduardo
Bonfim- PC do B;Eduardo Jorge - PT;Egídio
FerreiraUma - PMDB; EliasMurad- PTB; Eliel
Rodrigues- PMDB; EliézerMoreira -PFL; Enoc
Vieira - PFL; EraldoTinoco- PFL; EraldoTrin­
dade - PFL; Erico Pegoraro - PFL; ErvinBon­
koski - ; Etevijldo Nogueira - PFL; Euclides
Scalco - PMDB; Eunice Michiles - PFL; Evaldo
Gonçalves- PFL; ExpeditoMachado - PMDB;
Fábio Feldmann - PMDB; Fábio Raunheitti ­
PTB; Fausto Fernandes - PMDB; FelipeMendes
- PDS; Feres Nader - PTB; Fernando Bezerra
Coelho-PMDB; Fernando Cunha-PMDB; Fer­
nando Gasparian- PMDB; Fernando Gomes­
PMDB; Fernando Henrique Cardoso - PMDB;
Fernando Lyra - ; Fernando Santana - PCB;
Fernando Velasco- PMDB; Firmo de Castro ­
PMDB; Flavio Palmier da Veiga - PMDB; Flávio
Rocha - PL; Florestan Fernandes - PT; Fran­
cisco Amaral - PMDB; Francisco Benjamim­
PFL; Francisco Carneiro - PMDB; Francisco
Coelho-PFL; Francisco Diógenes- PDS;Fran­
cisco Dornelles - PFL; Francisco Küster ­
PMDB; Francisco Pinto - PMDB; Francisco Ro­
llemberg- PMDB; FranciscoRossi- PTB; Fran­
cisco Sales - PMDB; Furtado Leite- PFL; Ga­
briel Guerreiro- PMDB; Gandi Jamil - PFL;
Gastone Righi - PTB; Genebaldo Correia ­
PMDB; Genésio Bernardino - PMDB; Geovah
Amarante- PMDB; Geovani Borges - PFL; Ge­
raldo t\lckmin Filho - PMDB; Geraldo Bulhóes
- PMDB; Geraldo Campos - PMDB; Geraldo
Fleming- PMDB; GeraldoMelo- PMDB; Ger­
son Camata-PMDB; GersonPeres-PDS; Gidel
Dantas - PMDB; GilCésar - PMDB; GilsonMa­
chado - PFL; Gonzaga Patriota - PMDB; Gui­
lherme Palmeira- PFL; GumercindoMilhomem
-PT; Gustavode Faria-PMDB; HarlanGadelha
- PMDB; Haroldo Lima - PC do B; Haroldo
Sabóia - PMDB; Hélio Costa - PMDB; Hélio
Duque - PMDB; Hélio Manhães- PMDB; Hélio
Rosas- PMDB; Henrique C6rdova- PDS; Henri­
que Eduardo Alves - PMDB; Heráclito Fortes
- PMDB; HermesZaneti- PMDB; Hilário Braun
- PMDB; Homero Santos - PFL; HumbertoLu-
cena - PMDB; Humberto Souto - PFL; Iberê
Ferreira- PFL; Ibsen Pinheiro- PMDB; Inocên­
cio Oliveira - PFL; Irajá Rodrigues - PMDB;
\ram Saraiva - PMDB; Irapuan Costa Júnior ­
PMDB; Irma Passoni - PT;IsmaelWanderley­
PMDB; Itamar Franco - ; Ivo Cersóslmo ­
PMDB; IvoLech- PMDB; IvoMainardi - PMDB;
Ivo Vanderlinde - PMDB; Jacy Scanagatta -

PFL; Jairo Azi - PFL; Jairo Carneiro- PFL; Jalles
Fontoura - PFL; Jamil Haddad - PSB;Jarbas
Passarinho- PDS;Jayme Paliarin - PTB; Jayme
Santana - PFL; Jesualdo Cavalcanti - PFL; Je­
sus Tajra - PFL; Joaci Góes - PMDB; João

,Agripino - PMDB; João Alves - PFL; João Cal­
mon - PMDB; João Castelo- PDS;João Cunha
- PMDB; João da Mata - PFL; João de Deus
Antunes- PTB; João Lobo- PFL; João Macha­
do Rollemberg - PFL; João Menezes - PFL;
João Natal - PMDB; João Paulo - PT; João
Rezek - PMDB; Joaquim Bevilacqua - PTB;
Joaquim Francisco - PFL; Joaquim Hayckel­
PMDB; Joaquim Sucena - PMDB; Jofran Frejat
- PFL; Jonas Pinheiro - PFL; Jonival Lucas
- PFL;Jorge Arbage- PDS;Jorge Bornhausen
- PFL; Jorge Hage - PMDB; Jorge Leite -
PMDB; Jorge Medauar- PMDB; Jorge Uequed
- PMDB; Jorge Vianna - PMDB; José Agripino
- PFL;José CarlosCoutinho- PL; José Carlos
Grecco - PMDB; José Carlos Sabóia - PSB;
José Carlos Vasconcelos - PMDB; José Costa
- ; José da Conceição - PMDB; José Dutra
- PMDB; José Egreja- PTB; José Elias- PTB;
José Fernandes - PDT; José Fogaça - PMDB;
José Freire- PMDB; José Genoíno- PT;José
Geraldo - PMDB; José Guedes - PMDB; José
Ignácio Ferreira - PMDB; José Jorge - PFL;
José Líns - PFL; José Lourenço - PfL; José
Luiz Maia - PDS;José Maranhão- PMDB; José
Maria Eymael- PDC; José Melo- PMDB; José
Mendonça Bezerra - PFL; José Moura - PFL;
roz - PFL; José Richa- PMDB; José Serra ­
PMDB; José Tavares - PMDB; José Teixeira­
PFL; José Thomaz Nonê - PFL;José Tinoco
- PFL; José (Ilísses de Oliveira - PMDB; José
Viana - PMDB; Jovanni Masini - PMDB; Juarez
Antunes- PDT;Júlio Campos - PFL; Júlio Cos­
tamilan - PMDB; Jutahy Magalhães - PMDB;
Koyulha - PMDB; LaelVarella - PFL; Lavoisier
Maia - PDS;LeiteChaves- PMDB; Lélio Souza
- PMDB; LeopoldoBessone - PMDB: Leopoldo
Peres - PMDB; LeurLomanto- PFL;LevyDias
- PFL; Lezio SathIer - PMDB; Udice da Mata
- PCdo B;Louremberg Nunes Rocha- PMDB;
Lourival Baptista - PFL; Lúcia Braga - PFL;
Lúcio Alcântara - PFL; Luís Eduardo - PFL;
LuísRoberto Ponte - PMDB; Luiz A1be~ Rodri­
gues - PMDB; Luiz Freire- PMDB; Luiz Gushi­
ken - PT; Luiz Inácio Lula da Silva- PT; Luiz
Leal-PMDB; Luiz Marques-PFL; Luiz Salomão
-PDT; Luiz Soyer-PMDB; Luiz Viana - PMDB;
Luiz Viana Neto' - PMDB; Lysâneas Maciel ­
PDT; Maguito VueJa - PMDB; ManoelCastro ­
PFL; Manoel Moreira - PMDB; Manoel Ribeiro
- PMDB; Mansueto de Lavor- PMDB; Manuel
Viana - PMDB; Marcelo Cordeiro- PMDB; Már­
cio Braga - PMDB; Márcio Lacerda - PMDB;
MarcoMaciel - PFL; MarcondesGadelha- PFL;
MarcosUma-PMDB; Marcos'Queiroz- PMDB;
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Maria de Lourdes Abadia- PFL; Maria Lúcia ­
PMDB; Mário Assad - PFL; Mário Covas ­
PMDB;Mário Uma - PMDB;Mário Maia - PDT;
Matheus Iensen - PMDB;Mattos Leão - PMDB;
Mauricio Campos - Í'FL; Mauricio Correa ­
PDT; Maurício Fruet - PMDB;.Maurício Nasser
- PMDB;Mauricio Pádua - PMDB;MaurílioFer­
reira Uma - PMDB; Mauro Benevides - PMDB;
Mauro Borges -PDC; Mauro Campos- ;Mau­
ro Miranda - PMDB;Mauro Sampaio - PMDB;
Max Rosenmann - PMDB; Meira Filho - PMDB;
Melo Freire - PMDB;MelloReis - PDS; Mendes
Botelho - PTB; Mendes Canale - PMDB; Men­
des Ribeiro - PMDB;Messias Góis - PFL; Mes­
sias Soares - PTR;Miche!'Temer - PMDB;Mil­
ton Barbosa - PMDB; Milton Uma - PMDB;
Mihon Reis - PMDB;Miraldo Gomes - PMDB;
Miro Teixeira - PMDB; Moema São Thiago ­
PDT; Mozarildo Cavalcanti - PFL; Mussa Demes
- PFL; Myrian Portella - PDS; Nabor Júnior ­
PMDB; Naphtali Alvesde Souza - PMDB; Narciso
Mendes - PFL; Nelson Aguiar - PDT; Nelson
Cameiro - PMDB; Nelson Jobim - PMDB; Nel­
son Sabrá - PFL; Nelson Seixas - PDT; Nelson'
Wedekin - PMDB; Nelton Friedrich - PMDB;
Nestor Duarte - PMDB;NilsoSguarezi - PMDB;
Nilson Gibson - PMDB;Nion Albemaz - PMDB;
Noel de Carvalho - PDT; Nyder Barbosa ­
PMDB;Octávio Elísio - ;Odacir Soares - PFL;
Olavo Pires - PMDB;OlívioDutra - PT; Onofre
Corrêa - PMDB;Orlando Bezerra - PFL; Orlan­
do Pacheco - PFL; Oscar Corrêa - PFL; Osmar
Leitão - PFL; Osmir Uma - PMDB; Osmundo
Rebouças - PMDB;Osvaldo Bender - PDS; Os­
valdo Coelho - PFL; Osvaldo Macedo - PMDB;
Osvaldo Sobrinho - PTB; Oswaldo Almeida ­
PL; Oswaldo Trevisan - PMDB; Ottomar Pinto
- PTB; Paes de Andrade - PMDB; Paes Landim
- PFL; Paulo Delgado - PT; Paulo Macarini -
PMDB; Paulo Marques - PFL; Paulo Mincarone
- PMDB; Paulo Paim - PT; Paulo Pimentel ­
PFL; Paulo Ramos - PMDB; Paulo Roberto ­
PMDB;Paulo Roberto Cunha - PDC; Paulo Silva
- PMDB;Paulo Zarzur - PMDB; Pedro Canedo
-PFL; Percival Muniz-PMDB; Pimenta da Veiga
- ; PlínioArruda Sampaio - PT; Plínio Martins
- PMDB; Pompeu de Sousa - PMDB; Rachid
Saldanha Derzi - PMDB; Raimundo Bezerra ­
PMDB; Raimundo Lira - PMDB;Raimundo Re­
zende - PMDB;Raquel Cândido - PFL; Raquel
Capiberibe - PMDB;Raul Belém - PMDB;Raul
Ferraz-PMDB;Renan Calheiros - PMDB;Rena­
to Bernardi - PMDB; Renato Johnsson - PMDB;
Renato Vianna - PMDB; Ricardo Izar - PFL;
Rita Camata - PMDB;Rita Furtado - PFL; Ro­
berto Augusto - PTB; Roberto Balestra - PDC;
Roberto Brant - ; Roberto Campos - PDS;
Roberto Freire - PCB; Roberto Jefferson - PTB;
Roberto Rollemberg - PMDB; Roberto Torres ­
PTB; Roberto Vital- PMDB;Robson Marinho ­
PMDB;Rodrigues Palma - PTB;Ronaldo Aragão
- PMDB; Ronaldo Carvalho - PMDB; Ronaldo
Cezar Coelho - PMDB; Ronan Tito - PMDB;
Ronaro Corrêa - PFL;Rosa Prata - PMDB; Rose
de Freitas - PMDB; Rospide Netto - PMDB;
Rubem Branquinho - PMDB; Rubem Medina­
PFL; Ruben Figueiró - PMDB; Ruy Bacelar ­
PMDB; Ruy Nedel - PMDB; Sadie Hauache ­
PFL; Salatiel Carvalho - PFL; Sandra Cavalcanti
- PFL; Sarney Filho - PFL; Saulo Queiroz ­
PFL;Sérgio Brito - PFL; Sérgio Spada - PMDB;

Sérgio Werneck - PMDB; Severo Gomes ­
PMDB;Sigmaringa Seixas - PMDB;SilvioAbreu
- PMDB; Simão Sessim - PFL; Siqueira Cam­
pos - PDC; Sólon Borges dos Reis - PTB; Sote­
ro Cunha - PDC; Tadeu França - ; Telmo
Kirst - PDS; Teotônio Vilela Filho - PMDB;
Theodoro Mendes - PMDB; Tito Costa - PMDB;
Ubiratan Aguiar - PMDB; Ubiratan Spinelli ­
PDS; Uldurico Pinto - PMDB;Ulysses Guimarães
- PMDB;Valmir Campelo - PFL; Valter Pereira
- PMDB; Vasco Alves - PMDB; Vicente Bogo
- PMDB; Victor Faccioni - PDS; Victor Fontana
- PFL; Victor Trovão - PFL; Vieira da Silva -
PDS; Vilson Souza - PMDB; Vingt Rosado ­
PMDB;Vinicius Cansanção - PFL; Virgildásiode
Senna - PMDB;Virgilio Galassi - PDS; Virgílio
Guimarães - PT; Vitor Buaiz - PT; VivaldoBar­
bosa - PDT; Vladimir ,Palmeira ;- PT; Wagner
Lago - PMDB;Waldec Ornélas - PFL; Waldyr
Pugliesi - PMDB; Walmor de Luca - PMDB;
Wilma Maia - PDS; Wilson Campos - PMDB;
Wilson Martins - PMDB;ZizaValadares.

1-ABERTURA DA SESSÃO

SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A
lista de presença registra o comparecimento de
277 Senhores Constituintes.

Está aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus e em nome do povo
brasileiro, iniciamos nossos trabalhos.

U - LEITURA DA ATA

o SR. MÁRIo MAIA, 2°-Secretário, procede
à leitura da ata da sessão antecedente, a qual
é, sem observações, assinada.

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) ­
Passa-se à leitura do expediente.

O SR. MARCELO CORDEIRO, 1°-Secretá-
rio, procede à leitura do seguinte. .

111 - EXPEDIENTE

OFÍCIOS

Do Sr. Senador Humberto Lucena, Presi­
dente do Senado Federal, nos seguintes termos:
Df. 76/88 - GP

Brasília, 14 de abril de 1988

Exrrr<Sr,
Deputado Ulysses Guimarães
DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti­
tuinte
Nesta

Senhor Presidente,
Cumpro o indeclinável dever de comunicar a

V.Ex"a relação dos Senhores Senadores e Depu­
tados Constituintes que viajaram, hoje, pela ma­
nhã, ao Recife, para representarem o Congresso
Nacional e a Assembléia Nacional Constituinte,
ao sepultamento do Senador Constituinte Antônio
Farias.

É a .seguinte relação:
-Senador Lourival Baptista - 2°-Vice-Presi­

dente do Senado Federal, em nome da Comissão
Diretora do Senado;

- Deputado Jorge Arbage, em nome da Mesa
da Assembléia Nacional Constituinte;

- Senador Mansueto de Lavor;
- Senador Marco Maciel;
-Senador Francisco Rollemberg;
- Deputado Osvaldo Coelho;
- Deputado Fernando Bezerra Coelho;
- Deputado José Carlos Vasconcelos;
- Deputado Manoel Luna;
- Deputado Geraldo Melo;
- Deputado Nilson Gibson;
-Deputado Fernando Lyra;
- Deputado Amaral Neto;
- Deputado José Jorge;
- Deputado José Tinoco;
- Deputado José Moura;
- Deputado José Mendonça;
-Deputado Joaquim Mendonça;
- Deputado Salatiel Carvalho;
- Deputado Paulo Marques;
- Deputado José Aureo;
- Deputado Marcos Queiroz;
Aproveito o ensejo para renovar a V. Ex' os

meus protestos de estima e consideração.
Cordialmente, - Senador Humberto Lucena

Presidente do Senado Federal.

Do Sr. Deputado Estadual Luiz Benedicto
Máximo, Presidente da Assembléia Legislativa do
Estado de São Paulo, nos seguintes termos:

São Paulo, 22 de março de 1988
RG.12178/85
Of. n° 2.259
ASua Excelência o Senhor Deputado Ulysses Gui­
marães
Digníssimo Presidente da Câmara dos Deputados
Brasília-DF

Senhor Presidente:
Tenho a honra de levar ao conhecimento de

Vossa Excelência haver sido aprovada por esta
Assembléia Legislativa, em sessão de lOdo cor­
rente, a Moção n° 286, de 1985, apresentada pelo
nobre Deputado Fernando Silveira.

A referida moção, nos termos da cópia inclusa,
dirige apelo a Vossa Excelência no sentido de
que seja rejeitada qualquer proposta de alteração
constitucional que vise criar pessoa jurídica de
direito público que interfira na autonomia muni­
cipal, ainda que sob a alegação de resolver proble­
mas das regiões metropolitanas.

À oportunidade, renovo a Vossa Excelência os
protestos de minha elevada consideração. - De­
putado Luiz Benedicto Máximo, Presidente.

MOÇÃO N°286, DE 1985

AAssembléia Legislativado Estado de São Pau­
lo dirige veemente apelo aos Excelentíssimos Se­
nhores Presidentes da República, do Senado Fe­
deral e da Câmara dos Deputados, no sentido
de que seja rejeitada qualquer proposta de altera­
ção constitucional que vise a criar pessoa jurídica
de direito público'que interfira na autonomia mu­
nicipal, ainda que sob a alegação de resolver pro­
blemas das regiões metropolitanas.

Sala das Sessões, 25 de junho de 1985. ­
Fernando Silveira.
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São Paulo, 23 de março de 1988
RGL- 7293/87

or n° 2.266

ASua Excelência o Senhor Deputado Ulysses Gui­
marães
Digníssimo Presidente da Assembléia Nacional
Constituinte
Brasília - DF

Senhor Presidente:
Tenho a honra de levar ao conhecimento de

Vossa Excelência haver sido aprovada por esta
Assembléia Legislativa, em sessão de 10 do cor­
rente, a Moção n° 593, de 1987, apresentada pelo
nobre Deputado Antonio Calixto.

.~ referida moção, nos termos da cópia inclusa,
dirige apelo a Vossa Excelência no sentido de
que seja.aprovada a emenda que garante a apo­
sentadona dos professores aos 25 (vinte e cinco)
anos de serviços.

À oportunidade, renovo a Vossa Excelência os
protestos de minha elevada consideração. - De­
putado Luiz Benedicto Máximo, Presidente.

MOÇÃO N°593, DE 1987

AAssembléia Legislativa do Estado de São Pau­
lo apela para o Senhor Presidente e demais mem­
bros da Assembléia Nacional Constituinte, no sen­
tido de seja aprovada a emenda que garante
a ~posentadoria dos professores aos 25 (vinte
e cmco) anos de serviços.

Sala das Sessões, 29 de setembro de 1987.
- AntoJÚo CaIixto.

São Paulo, 28 de março de 1988

ROL. 6339/87
oe n9 2.124

ASua Excelência o Senhor Deputado Ulysses Gui­
marães
Dignlssimo Presidente da Assembléia Nacional
Constituinte
Brasília - DF

Senhor Presidente,
Tenho a honra de levar ao conhecimento de

Vossa Excelência haver sido aprovada por esta
Assembléia Legislativa, em sessão de 10 do cor­
rente, a Moção n°481, de 1987, apresentada pelo
nobre Deputado José Cicote.

A referida moção, nos termos da cópia inclusa,
dirige apelo a Vossa Excelência e demais mem­
bros da Assembléia Nacional Constituinte no sen­
tido de que se aprove, na Carta Magna, emenda
sobre Reforma Agrária, Política Agrícola e Fundiá­
ría, apoiada pelas entidades que especifica.

A oportunidade, renovo a Vossa Excelência os
protesto de minha elevada consideração. - De­
putado Luiz Benedicto Máximo, Presidente

MOÇÃO N°481, DE 1987

AAssembléia Legislativa do Estado de São Pau­
lo apela para o Presidente e demais membros
da Assembléia Nacional Constituinte no sentido
.de ser aprovada a emenda popular abaixo trans­
crita, apoiada pela Contag, Abra, Ajup, Cedi, COT,
Cimi, CPO, CPT, CUT, Diap, Diocese de Goiás,

Fase, lbase, lecleb, Inesc, Movimento dos Traba­
lhadores Rurais sem Terra, MNDDH,UNI.

PROPOSTA POPULARDE EMENDAAO
PROJETO DE CONSTITUIÇÃO

"Emenda sobre Reforma Agrária, Política Agrí­
cola e Fundiária."

Incluam-se na Constituição brasileira onde cou­
ber.

Art. 1° Ao direito de propriedade de imóvel
rural corresponde uma obrigação social.

§ l° O imóvel rural que não corresponde à
obrigação ~oci~ será arrecadado mediante a aplí­
caçao dos mstítutos de perda sumária e da desa­
propriação por interesse social para fins de Refor­
ma Agrária.

§ 29 A propriedade de imóvel rural corres­
ponde à obrigação social quando, simultanea­
mente:

a) é racionalmente aproveitada;
b) conserva os recursos naturais renováveis e

preserva o meio ambiente;
c) ob~erva as disposições legais que regulam

as relações de trabalho e de produção e não mo­
tiva conflitos ou disputas pela posse ou domínio'

d) não excede a área máxima prevista corno
limite regional;

e) resp.eita os direitos das populações indíge­
nas que Vivemnas suas imediações.

§ 39 O imóvel rural, com área superior a 60
(sessenta) módulos regionais, por sentença decla­
ratória, quando permanecer totalmente inexplo­
rado, durante 3 (três) anos consecutivos, indepen­
dentemente de qualquer indenização.

§ 4° Os demais imóveis rurais que não cor­
respondem à obrigação social serão desapropria­
dos por interesse social para fins de Reforma
Agrária, mediante indenização paga em títulos da
dívida agrária, de valor por hectare e Iiquidez inver­
samente proporcionais à área e à obrigação social
n~o atendida, e com prazo diretamente propor­
cíonal aos mesmos fatores.

Art. 2° A indenização referida no art 1° § 4°
significa tomar sem dano unicamente em relação
ao custo histórico de aquisição e dos investimen­
tos realizados pelo proprietário, seja da terra nua
seja de benfeitorias, e com a dedução dos valores
correspondentes a investimentos públicos e débi­
tos em aberto com instituições oficiais.
, § . 1° Os títulos da dívida agrária são resga­

táveis no prazo de 20 (vinte) anos, a partir do
5° (quinto) ano, em parcelas anuais sucessivas
assegurada a sua aceitação, a qualquer tempo'
como meio de pagamento de até 50% (cinqüenta
por cento) do Imposto Territorial Rural e como
pagamento do preço de terras públicas.

§ 2° A declaração de interesse social para fins
de Reforma Agrária opera automaticamente a
imissão da União na posse do imóvel, permitindo
o registro da propriedade. Qualquer contestação
na ação própria, ou em outra medida judicial,
somente poderá versar sobre o valor depositado
pelo expropriente.

§ 3° A desapropriação de que fala este artigo
aplicar-se-á tanto à terra nua quanto às benfei­
torias indenizáveis.

Art. 3° O imóvel rural desapropriado por inte­
~esse .social para fins de Reforma Agrária será
mdemzado na proporção da utilidade que repre-

senta para o meio social e que tenha como parâ­
metros os tributos honrados pelo proprietário.

Parágrafo único. A desapropriação de que tra­
ta este artigo é de competência exclusiva da
União, e poderá ser delegada através de ato do
Presidente da República.

Art. 4° Ninguém poderá ser proprietário, dire­
ta ou indiretamente, de imóvel rural, de área contí­
nua ou descontínua, superior a 60 (sessenta) mó­
dulos regionais de exploração agricola, ficando
o excedente, mesmo que corresponda à sua obri­
gação social, sujeito à desapropriação por inte­
resse social para fins de Reforma Agrária.

Parágrafo único. A área referida neste artigo
será considerada pelo conjunto de imóveis de
um mesmo proprietário no País.

Art. 5° Durante a execução da Reforma Agrá­
ria ficam suspensas todas as ações de despejos
e de reintegração de posse contra arrendatários,
parceiros, posseiros e outros trabalhadores rurais
que mantenham relações de produção com o
titular do domínio da gleba, ainda que indireta­
mente.

Art. 6° Estão excluídos de desapropriação
por interesse social para fins de Reforma Agrária
os imóveis rurais direta e pessoalmente explo­
rados em dimensão que não ultrapasse 3 (três)
módulos ~egionaisde exploração agrícola.

§ 1° E dever do poder público promover e
criar as condições de acesso do trabalhador à
propriedade da terra economicamente útil, de pre­
ferência na região em que habita, ou, quando
as circunstâncias urbanas ou regionais o aconse­
lharem, em zonas plenamente ajustadas, na forma
que a lei vier a determinar.

§ 2° O Poder Público reconhece o direito à
propriedade da terra agrícola na forma coope­
rativa, condominal, comunitária, associativa, indi·
vidual ou mista. .

Art. 7° Terras públicas da União, Estados,
Territórios e Municípios somente serão transfe­
ridas a pessoas físicas brasileiras que se qualifi­
quem para o trabalho rural mediante concessão
de direito real de uso da superfície, limitada a
extensão a 3 (três) módulos regionais de explo­
ração agrícola, excetuados os casos de coope­
rativas de produção, originais do processo de Re­
forma Agrária e ressalvadas as hipóteses previstas
nos arts. 13 e 14.

Art. 89 Pessoas físicas ou jurídicas estrangei­
ras não poderão possuir terras no País cuja soma­
tória, ainda que por interposta pessoa, seja supe­
rior a 3 (três) módulos regionais de exploração
agrícola.

Art. 9" Aos proprietários de imóveis rurais de
área não excedente a 3 (três) módulos regionais
de exploração agrícola que os cultivem, explorem
diretamente, neles residem e não possuam outros
imóveis rurais, e aos beneficiários da Reforma
Agrária, serão assegurados as condições de apoio
financeiro e técnico para que utilizem adequada­
mente a terra.

Parágrafo único. É insuscetível de penhora a
propriedade rural até o limite de 3 (três) módulos
regionais de exploração agrícola, incluída a sua
sede, explorada diretamente pelo trabalhador que
nela resida e não possua outros imóveis rurais.
Nesse caso, a garantia pelas obrigações limitar­
se-á à safra.

Art. 10. A desapropriação por utilidade públi­
ca dos imóveis rurais mencionados no artigo 99
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somente poderá ser feita, se assim preferir o ex­
propriado, mediante permuta por área equivalente
situada na região de influênciada obra motivadora
da ação.

Art. 11. A Contribuição de melhoria será exi­
gida dos proprietários de imóveis valorizados por
obras públicas e tendo por limite global o custo
das obras públicas que incluirá o valor das despe­
sas e indenizações devidas por eventuais desvalo­
rizações que as mesmas acarretem, e por limite
individual, exigido de cada contribuinte, a estima­
tiva legal do acréscimo de valor que resultar para
imóveis de sua propriedade.

§ 1° A contribuição de melhoria será lançada
e cobrada nos 2 (dois) anos subseqüentes à con­
clusão das obras.

§ 2° O Produto da arrecadação da contribui­
ção de melhoria das obras realizadas pela União
nas áreas de reforma agrária destinar-se-á ao Fun­
do Nacional de Reforma Agrária.

Art. 12. O Poder Público poderá reconhecer
a posse pacífica em imóveis rurais públicos ou
privados, sob certas condições impostas aos be­
neficiários e em área que não exceda 03 (três)
módulos regionais de exploração agrícola.

Art. 13. Todo aquele que, não sendo proprie­
tário rural, possuir como sua, por 3 (três) anos
ininterruptos, sem justo título ou boa fé, área rural
particular ou devoluta contínua, não excedente
a 3 (três) módulos regionais de exploração agrí­
cola,e a houvertomado produtiva com seu traba­
lho e nela tiver sua morada permanente, adquirir­
lhe-á o domínio mediante sentença declaratória,
a qual servirá de título para o registro imobiliário
respectivo.

Art. 14. Lei federal disporá sobre as condi­
ções de legitimação de ocupação até 3 (três) mó­
dulos regionais de exploração agrícola de terras
públicas, para aqueles que as tomarem produtivas
com seu trabalho e o de sua família.

DISPOSIÇÕESTRANSITÓRIAS

Art. 1° Até que a lei especial determine a for­
ma de cálculo do Módulo Regional de Exposição
Agrícola, referido nos artigos 1°,4°, 6°, 7°, 8°, 9°,
12, 13, e 14 defina a área geográfica das respec­
tivas regiões, será utilizadoo cálculo descrito para
o módulo fiscal no artigo 50, § 2°,da Lein°4.504,
de 30 de novembro de 1964, com a redação
dada pelo art. 1° da Lei n° 6.746 de 10 de dezem­
bro de 1979, e no art. 4° do Decreto rr 84.685
de 6 de maio de 1980, e considerado como região
e Municípioou grupo de Municípioscom caracte­
rísticas econômicas e ecológicas homogêneas,

Art. 2° A receita pública da tributação dos re­
cursos fundiários rurais deverá atender exclusiva­
mente aos programas governamentais de desen­
voMmento rural e, preferencialmente, ao proces­
so de reforma agrária.

Art. 3° Será constituído o Fundo Nacional de
Reforma Agrária, com dotação orçamentária de
no mínimo 5% da receita prevista no orçamento
da União.

Sala das Sessões, 1° de setembro de 1987.
- a) José Clcote.

COMUNICAÇÕES
Do Sr. Constituinte Nelson Seixas, nos se­

guintes termos:
Brasília-DF, 5 de abril de 1988

Oficio n° 2.119/88
ExmvSr,
Dr, Ulysses Guimarães
DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti­
tuinte
Nesta

Senhor Presidente,
Venhoà sua presença comunicar que, lamenta­

velmente, não poderei comparecer às Sessões
da Assembléia Nacional Constituinte dos dias 10,
11, 12, 16, 17 e talvez 18 do corrente mês, em
virtude de compromissos anteriormente assumi­
dos junto à Federação Nacional das APAE, da
qual sou Presidente.

Nestes dias deverei estar nos encontros das
APAE da Bahia em Ilhéus, do Espírito Santo em
Serra e do Paraná em Medianeira. Vale lembrar
que a Federação que presido congrega mais de
setecentos filiados em todo o País.

Outrossim, tenho colaborado com os trabalhos
da Constituinte, conforme comprova a regulari­
dade de mínha presença em plenário, tendo mui­
tas vezes comparecido em Sessões encerradas
por falta de quorum, em prejuízo das minhas
atividades como Presidente do maior movimento
filantrópico nacional.

Nesses termos, apresento minhas justificativas
às ausências que se verificarão,esperando contar
com seu apoio e compreensão.

Valho-me do ensejo para reiterar meus protes­
tos da mais alta estima e consideração.

Atenciosamente, - Deputado Nelson Seixas.
Da Sr" Constituinte Marcia Kubitschek,

nos seguintes termos:

Brasília-DF, 12 de abril de 1988
MK-29/0488
Exrrr' Sr,
Deputado Cllysses Guimarães
DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti­
tuinte
Câmara dos Deputados
Brasília-DF

Senhor Presidente,
É com pesar que comunico a V. Ex"que não

poderei comparecer às sessões da Constituinte
hoje, dia 13 e amanhã, dia 14, pois me encontro
enferma, conforme atestado médico anexo.

V. Ex" é testemunha que sou uma das mais
assíduas parlamentares e é por isso que lamento
a minha ausência, mas prometendo a V.Ex" que,
apesar do atestado médico, se melhorar compa­
recerei às sessões do dia 14.

éordialmente, Marcia Kubitschek.

o SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) ­
Antes de conceder a palavra aos oradores que
se postam diante dos microfones, a Presidência
deseja comunicar à Casa que, neste momento,
deve estar chegando a Recifeo corpo do saudoso
SenadorAntonio Farias, acompanhado por mem­
bros da Assembléia Nacional Constituinte e repre­
sentantes da Mesa Diretora, entre eles o Vice-Pre­
sidenteJorge Arbage, cabendo-me prestar, assim,
a homenagem da Casa, neste momento de dor
e pesar pela perda daquele grande homem públi­
co que, exercendo as funções de Vereador, depu-

tado estadual, prefeito, deputado federal e sena­
dor, honrava e dignificavaa vida pública brasileira.

O Sr. Benedicto Monteiro - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. BENEDICTO MONTEIRO (PTB ­
PA. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presi­
dente, SI""' e Srs. Constituintes, estão no Diário
do Congresso meus discursos e os meus votos
pronunciados na Assembléia Nacional Constítuín­
te. Estão gravados nos Anais do PMDB os meus
discursos proferidos nas reuniões da Bancada do
Partido. Todos podem provar o esforço pessoal
que fiz para chamar a direção do Partido à reali­
dade brasileira e, ao mesmo tempo, convocá-la
para concretizar as mudanças que haviamos pro­
metido nas campanhas eleitorais.

No princípio pensei que a ignorância da realí­
dade brasileira e o desajuste do comando parti­
dário com a realidade conjuntural fosse culpa do
decano dos nossos líderes, o Deputado Ulysses
Guimarães. Atribuía a S. Ex' a concentração de
poderes na tríplice Presidência e achava que de­
correria dessa atitude autoritária as razões do des­
compasso entre o anseio popular, a posição do
PMDB e a prática do Governo na realidade cotidia­
na. Enganei-me.

Cedo compreendi com a própria Bancada do
meu Estado, que me marginalizou em todas as
suas indicações, apesar da minha comprovada
habilitação profissional, que o PMDB não existia
como partido nacional e sim como um aglome­
rado de lideranças políticas vinculadas aos ínte­
resses regionais, pessoais e grupais de cada um
dos Estados federados.

Infelizmenteesta constatação foidrasticamente
confirmada, tanto no plenário da Câmara como
no da Assembléia Nacional Constituinte e até
mesmo nas raríssimas reuniões da nossa Banca­
da. Cheguei um dia a perguntar em plenário a
que partido eu me deveria socorrer: ao partido
de Ulysses, ao partido de Quércia, ao partido do
Covas, ao partido do Richa, do Waldir Pires ou
do MiguelArraes?

Apesar da admiração que tenho por essas figu­
ras notáveis do PMDB, eu não estava nem estou
à procura de lideranças pessoais, mas, sim, de
um projeto coletivo para a nossa Pátria, que só
os partidos políticos podem formular.

Como é do conhecimento público, venho de
uma antiga militância política solidária aos parti­
dos de esquerda. Fui até cassado em 1964 como
elemento subversivo. Preso, processado como
comunista, apesar de ser Líder e Presidente do
Diretório Regional do PTB.

E depois de processado e julgado pela Auditoria
Militar durante 12 anos, fui absolvido pelo Supre­
mo Tribunal Militar.

Tenho, portanto, o maior respeito pelos parti­
dos comunistas e socialistas e lamento não poder
agora, diante da crua realidade nacional, principal­
mente nesta fase de transição democrática, so­
nhar também C0m as suas utopias.

Isto, porém, não me impede de reconhecer a
grande importância que os partidos de esquerda
têm para o processo democrático. O próprio no­
me consentido ao PMDB - Partido do Movimento
Democrático Brasileiro - já diz da sua caracte­
rística de frente política, que se aglutinou para
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lutar contra a ditadura e pelo movimento demo­
crático. E neste sentido cumpriu bravamente o
seu dever, até que, nas eleições de 1986, conse­
guiu eleger quase todos os governadores e a
maioria absoluta dos parlamentares da Assem­
bléia Nacional Constituinte.

Os governadores do PMDB foram os primeiros
a se reunir em torno do Presidente-Deputado
Ulysses Guimarães, para tentar formular ou refor­
mular um projeto político de mudanças que aten­
desse às bases partidárias e aos reclamos do pró­
prio povo. E, como é lógico, exigem o cumpri­
mento do prometido na campanha eleitoral.Mas
a composição e recomposição do Ministério do
Presidente José Sarney, a própria distribuição das
é\Íudas do Governo federal aos Estados e Municí­
pios e as prestações da própria sociedade destruí­
ram essa unidade e reduziram os governadores
a lideranças restritas aos seus Estados, compro­
metidos apenas com as soluções imediatas para
seus eleitores, funcionários e cidadãos.

A nossa 'Bancada partidária de 305 parlamen­
tares nunca se reuniu nem mesmo no Plenário
da Assembléia Nacional Constituinte - sempre
votou dividida e desunida, E em nenhum mo­
mento o PMDB teve a condição da sua superlativa
maioria absoluta.

Verifiquei, então, através dos atos do Governo,
do exercício das eventuais lideranças, das pres­
sões da sociedade e do tratamento dado pelo
partido a questões como a divida externa, divida
interna, explosão demográfica, política salarial,
mineração, inflação e reforma agrária, que es pró­
prias bandeiras de mudanças não eram empu­
nhadas pelas lideranças oficiais.

Ainda tentamos, eu e alguns deputados, em
reuniões de pequenos grupos, estabelecer as dis­
cussões preliminares em torno desses pontos
centrais. Gastamos semanas, meses, ouvindo
economistas, administradores, empresários na­
cionais, funcionários sobre alguns desses temas

.que julgávamos mereceriam um debate aprofun-
dado na Assembléia Nacional Constituinte,

Por fim, convocamos uma Convenção Nacional
do Partido para tentar restabelecer uma ligação
com as bases partidárias e sensibilizara sua Dire­
ção Nacional.

Nenhuma dessas atitudes tomadas, pessoal ou
coletivamente, pôde interferir na vida do partido
e no comportamento de seus líderes para restabe­
lecer a identidade da Frente Democrática formada
pelo povo para transformar a sociedade e realizar
desde logo um governo de mudanças.

Inutilmente proferi vários discursos no Plenário
do Congresso e da Assembléia Nacional Consti­
tuinte. Empenhei-me junto ao Presidente da Re­
pública e-aos ministros de Estado para dar à Ama­
zônia e ao meu Estado do Pará o lugar que sua
potencialidade natural e a luta de seu povo já
lhes garantem na comunidade nacional.

Apoiei o Plano Nacional de Reforma Agrária,
apesar das minhas díscordêncías quanto à sua
interpretação e às justificativasque davam ao Es­
tatuto da Terra, mesmo avaliando os meios mate­
riais e funcionais de que o Governo dispunha e
dispõe para executá-lo, Por isso mesmo, combati
dentro e fora da Constituinte a inércia e a falta
de recursos materiais e funcionais que o Mirad
tinha e tem para continuar o simples Plano de
Colonização que já vinha sendo executado por
outros governos.

Do mesmo modo alertei os constituintes e a
Nação brasileirapara a falta de um plano nacional
de mineração e para a dramática situação das
populações envolvidas com garimpagem, princi­
palmente no norte do Brasil, onde mais de um
milhão de brasileiros fornecem à meia dúzia de
empresas ou de pessoas o trabalho mais barato
e mais escravo. Nesse mesmo sentido, falei pes­
soalmente ao Presidente da República e ao Minis­
tro das Minase Energia sobre a situação explosiva
de Itaituba, no Tapajós e Serra Pelada, no Muni­
cípío de Marabá.

Serra Pelada, aliás,que já serviu de motivo para
produções de cinema, de livros e de reportagens
escritas e televisadas, é bem exemplo de uma
"bomba-relógio no rumo do dia seguinte", como
disse o editoraIdo jornal da Amazônia, O Uberal,
em sua edição de 17-1-88. Está cravada no cora­
ção do Pará pela irresponsabilidade dos Governos
Federal, estaduais e municipais que assistiram
e assistem impassíveis, neste últimos dez anos,
ao espetáculo dantesco de uma população inteira
de brasileiros mergulhados numa pirâmide inver­
sa, e contaminados não só pela malária, mas tam­
bém pela febre louca do ouro que existe apenas
nas suas mentes, mas cujo lucro é arrecadado
apenas por meia dúzia de exploradores regiamen­
te beneficiados.

E, em relação ao meu Estado, o Estado do
Pará, que tem sido espoliado nas suas riquezas
naturais e até no seu patrimônio territorial, tenho
sempre reclamado do Governo Federal as verbas
necessárias para a Sudam, Basa e IBDFfinancia­
rem a ocupação e o desenvolvimento regional,
principalmente os projetos do território paraense,
que oferece as melhores condições não só para
os empreendimentos agroindustriais, pecuários
e de mineração, mas sobretudo para a execução
de uma eficiente reforma agrária, com apoio aos
trabalhadores sem terra, aos posseiros e colonos
já assentados, e a todos os pequenos e médios
produtores que ocupam a região.

Naturalmente que na execução prática desse
tipo de reforma agrária, as terras desapropriadas
podem e devem ser aquelas que antes eram afora­
das e exploradas apenas na indústria extrativave­
getal, e que depois, burlando a lei, se transfor­
maram em propriedades definitivas de castanhais
e seringiais, bem assim como as glebas reque­
ridas e adquiridas a preço vil do Estado, que foram
beneficiadas por financiamento da Sudam, mas
que permanecem improdutivas esperando valori­
zação.

Mas, antes de tudo, tenho lutado para que as
terras do Pará que foram transferidas ilgealmente
para a União em 1971, através do Decreto-Lei
n° 1.164, sejam devolvidas ao nosso Estado.

Neste sentido, desenvolvi uma longa e inútil
luta para conseguir a inconstitucionalidade desse
decreto-Iei.Embora tenha obtido o apoio de todos
os procuradores-gerais de todos os Estados brasi­
leiros e mais parecer jurídico favorável dos emé­
ritos Professores Dalmo Dallarie Seabra Fagun­
des, nada consegui. Téntamos ainda, como De­
putado, sensibilizar o Governo para revogar esse
edito federal e assim reaver as terras usurpaàas
do patrimônio do nosso Estado, mas também
não consegui.

Convocada a Assembléia Nacional Constituin­
te, como nada havíamos conseguido pelos meios
administrativos, apresentamos uma emenda na

subcomissão, na Comissão Temática, na Comis­
são de Sistematização e no Plenário, que foi inte­
gralmente acatada pelo ilustre Relator, Deputado
Bernardo Cabral, e incorporada, sob o n° 34, ao
primeiro Projeto da Comissão de Sistematização.
Porém, antes de ser discutido e votado em plená­
rio, fomos surpreendidos com o Decreto-Lei rr
2.375, de 24-11-87, que extemporaneamente re­
voga parcialmente o Decreto-Lei n° 1.164, mas
que mantém todo o território da área de fronteira
e dos Municípios de AItamira, Marabá e ltaituba
ainda na faixade segurança nacional.

Além dessa inexplicável limitação, o referido
Decreto-Lei rr 2.375 ainda institui, no seu art.
7°, a legalização de todas as fraudes praticadas
por entes da administração descentralizadas liga­
dos aos Estados, Territóriose Municípiossituados
na Amazônia legal.

Apesar destas e de outras facilidades de fraudes
escondidas na complicada redação do texto, a
assinatura do tal decreto-Iei foi amplamente co­
memorada por noticiários pagos na imprensa do
Pará, atribuindo a tal glória ao Ministroda Reforma
e do Desenvolvimento Agrário.

Só aí é que eu fuidescobrir a razão do desapare­
cimento do parágrafo único do art. 34 do Projeto
de Constituição por mim redigido e apresentado,
mas que não foi levado à discussão.

O art. 34 diz o seguinte:
"Fica revogado o Decreto-Lei rr 1.164, de

1°-4-71, e as terras de que trata reverterão,
imediatamente, para o patrimônio dos Esta­
dos do qual foram excluídas."

E o seu parágrafo único diziao seguinte:

"Fica assegurado o direito de propriedade
sobre as terras que foram doadas individual­
mente para efeito de colonização e sobre as
que, na data da promulgação desta Consti­
tuição, estiverem devidamente transcritas no
Registro de Imóveis."

Essa supressão inexplicada do parágrafo único
facilitou a edição do Decreto-Lei n° 2.375 que,
como já disse, não devolve as terras do Pará e
de muitos Municípios da Amazônia Legal. Esses
fatos me obrigaram a apresentar a Emenda Il"
2P00091-6, já com a seguinte redação:

"§ 1° Ficam revogados todos os decretos-leis
e decretos relacionados com o Decreto-Lei rr'
1.164 e assegurados os direitos de propriedade
sobre as terras que foram doadas individualmente
para efeito de colonização, reforma agrária e as
que, na data da promulgação desta Constituição,
estiverem devidamente transcritas no Registro de
Imóveis.

§ 2° A Uniãoafetará ao uso especial do Exér­
cito as terras públicas federais, atualmente devolu­
tas, contidas nos municípios abrangidos pelo de­
creto-lei ora revogado que sejam necessários à
segurança nacional.

Hoje me consagro à luta pela aprovação desse
artigo e desses dois parágrafos, a fim de tomar
efetivae imediata a recuperação do nosso territó­
rio, e de evitar a total subversão dos princípios
jurídicos que regem os registros imobiliários nas
terras da Amazônia Legal.

Como disse, na minha atividade parlamentar,
quer como Deputado Federal na legislatura pas­
sada, quer como Constituinte na presente conjun­
tura histórica, não tive a mínima oportunidade
de discutircom o PMDB esses grandes problemas
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que afetam profundamente o meu Estado e a
nossa Pátria. Nem mesmo meu comportamento
diante dos fatos concretos, objetivos geográficos
e históricos, como foi a minha atuação na Subco­
missão de Reforma Agrária e na Comissão da
Ordem Econômica, mereceu a assistência e a
compreensão dos órgãos e das lideranças parti­
dárias.

Quanto à criação do Estado do Tapajós, tive­
mos que combater no princípio, sozinhos: eu, o
Deputado Paulo Roberto e depois o Deputado
Gabriel Guerreiro. Só depois de uma longa con­
versa de pé de ouvido, que durou mais de um
ano e se repetiu centenas de vezes até nos gabine­
tes da grande maioria dos Constituintes, conse­
guimos 300 (trezentas) assinaturas para o desta­
que da nossa emenda.

Não pensem que estamos pleiteando essa cria­
ção de um novo Estado por oportunismo político
ou só mera necessidade geopolítica da redivisão
territorial do Brasil e da Região Amazônica. Não,
nossa posição é também para cumprir nossa mis­
são humanística de tentar atender às populações
que vivem desprezadas desde os descobrimentos,
apesar da contribuição que têm dado à produção
nativa da borracha, da castanha e com a preser­
vação desse imenso território que foie é cobiçado
pelo capitalismo internacional. Esperamos levá-Ia
ao exame, à discussão e à aprovação do Plenário.

Como o PMDB está oficialmente no exercício
do Poder, e a ele está sendo atribuída grande
parte da culpa pelo desgoverno que atinge quase
a totalidade das nossas administrações, sinto-me
na obrigação de abandonar essa legenda parti­
dária, já que, tanto no nosso Estado como no
plano nacional os Líderes do Partido prescindiram
da minha militância e' colaboração. Mas faço-o
sem abandonar os compromissos políticos, so­
ciais e ideológicos que assumi publicamente du­
rante toda a minha vida. Já não preciso dessa
legenda aglutinadora para permanecer na Frente
Parlamentar Nacionalista na luta pelos princípios
trabalhistas, pelo monopólio estatal do petróleo
contra os contratos de risco, e na perseguição
constante pelas reformas e mudanças. Ao exami­
nar os Partidos que se formaram após 1964; só
encontrei um partido histórico, o PTB,justamente
aquele Partido em cujo Governo do Presidente
João Goulart foi o principal arauto dessas lutas,
tentando realizara possível reforma agrária, o con­
trole de lucros para o estrangeiro e a encampação
as refinarias particulares na integralização do mo­
nopólio estatal do petróleo, lutas essas que ainda
estão sendo reclamadas pelo povo, exigidas por
todos os setores da sociedade e com as quais
reforço o meu compromisso neste momento his­
tórico.

Hoje, mais do que nunca, essas reformas e
essas mudanças são urgentes. Carecemos ainda
da reforma urbana, reforma bancária, reforma
cambial e reforma universitária, sem as quais não
poderemos sequer olhar para o futuro. Precisa­
mos, sobretudo, de uma reforma educativa profis­
sionalizante, uma reforma do nosso conhecimen­
to, pois as escolas e universidades estão abaste­
cendo o funcionalismo estatal e jogando no mer­
cado profissional pessoas completamente igno­
rantes da realidade nacional.

Temos que enfrentar o ponto de mutação dos
processos civilizatórios. Embora eles se tenham
instalado ainda sob a égide das leis de Newton

e dos princípios cartesianos, já estão obsoletos
e caducos perante a atual revolução tecnológica.
E no Brasil, nosso País-continente, para enfrentar
essas mudanças, precisamos considerar que as
universidades, os governos, os partidos, as lide­
ranças e os indivíduos são apenas parte do orga­
nismo vivo e agora doente da nossa sociedade.
E não podemos esquecer a visão universal e eco­
lógica que esse nosso organismo nacional perten­
ce também ao organismo que se chama planeta
Terra. E esse planeta Terra, por sua vez, é apenas
parte de uma ínfima galáxia do Mundo.

Não quero, não devo nem posso assumir a
culpa do Governo ou a culpa do Partido que apóia
o Governo. Mas não quero me eximir da culpa
indiscutível que nos cabe no conjunto da socie­
dade.

Por isso que escolhi o PTB,o Partido Trabalhista
Brasileiro, que tentou fazer as reformas e que,
por isso, foi deposto do Governo através de um
golpe de Estado.

Com ele e dentro dele, acho que posso esperar
pelo milagre democrático de escrevermos e apro­
varmos uma digna 'Constituição federal. Com ele
e dentro dele, acho que posso manter as espe­
ranças, a esperança que é a única força moral
que resta ao povo brasileiro.

Tenho esperança, Sr. Presidente e Sras. e Srs,
Constituintes.

Tenho esperanças!
É a única frase política que posso dizer hoje

sem mentir, sem trair e sem me envergonhar dos
meus leitores e eleitores do Pará e do Brasil.

o SR. OSVALDO BENDER (PDS - RS.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs.
Constituintes, ocupo esta tribuna, neste momen­
to, para manifestar a minha preocupação refe­
rente a um convênio assinado pelos Presidentes,
quando da visita, semana passada, dos Presíden­
tes da Argentina e do Uruguai ao Brasil.

Esse convênio de intercâmbio, de troca de pro­
dutos, nos preocupa muito. Preocupa, principal­
mente ao Rio Grande do Sul, uma vez que este
Estado produz praticamente os mesmos produtos
que a Argentina. Vimosontem publicada a relação
dos produtos em cogitação para o intercâmbio,
no jomal'Zero Hora, se bem que, para definir
e colocar claro no papel quais os produtos que
de fato vão integrar essa troca, esse intercâmbio,
haja uma comissão especial que vai definir o pro­
duto dentro de 180 dias.

No entanto, pejas manifestações que ouvimos
do Governador do Estado do Rio Grande do Sul,
pelos preocupações ele toda a bancada, do Rio
Grande do Sul independente de Partidos, inclusive
na Assembléia Legislativa, de onde quatro Parla­
mentares se fazem presentes aqui em Brasília,
participando do Congresso sobre Constituinte Es­
tadual, que também manifestaram as suas preo­
cupações, quero desta tribuna externar o meu
protesto pela assinatura desse convênio, sem que
antes fossem definidos os produtos a servirem
como intercâmbio na troca de produtos com a
Argentina e o Uruguai.

Oportunamente, a própria bancada do Rio
Grande do Sul vai apresentar projeto de resolução
para que seja constituída uma Comissão Interpar­
tidária do Parlamento, a fim de acompanhar, as­
sistir de perto esse convênio, para não seja preju-

dicada principalmente a produção primária do
Rio Grande do Sul.

Sabemos que esse intercâmbio abrangerá con­
servas, e o RioGrande do Sul é um grande produ­
tor de pêssegos, especialmente Pelotas. Se a con­
serva argentina entrar sem alfândega, livre, no
País, vamos prejudicar altamente os produtores
de pêssegos do Rio Grande do Sul e a suas indús­
trias.

Demaneira que, com relação a esses produtos,
temos que encontrar uma forma de isentá-lo IPI
e do ICM, para que possam concorrer com os

de fora. O mesmo acontece com o arroz que
é produzido no Rio Grande do Sul, a carne e
o leite. Enfim, uma infinidade de produtos vão
sofrer a concorrência do produto estrangeiro no
mercado nacional, e, consequência, nossos pro­
dutores sofrerão prejuízo.

Por isso, sr. Presidente, uso esta tribuna para
manifestar o meu protesto, que, oportunamente,
quando da assinatura de novos convênios, antes
sejam definidos claramente os produtos a serem
abrangidos, para que não sejam prejudicados os
nossos, especialmente aqueles dos Estados vizi­
nhos.

O SR. LEZIO SATHLER (PMDB - ES. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Consti­
tuintes, mais uma vez assomanos a esta tribuna
para denunciar a situação alarmante, dramática,
melancólica a que assistimos, no dia-a-dia, por
parte dos produtores rurais do interior do Estado
do Espírito Santo e por este Brasil todo, como
resultado dessa política econômica, dessa política
financeira, da especulação, das altas taxas de ju­
ros.

Os efeitos, as conseqüências dessa políticatêm
proporcionado a maior anti-reforma agrária a que
este País já assistiu.

Temos, constantemente, quando percorremos
o interior de nosso Estado, ou quando recebemos
documentos, relatórios, telefonemas, por parte
das diretorias de nossas cooperativas, dos nossos
sindicatos, dos próprios proprietários, temos a
constante prática da venda da pequena proprie­
dade, o pequeno produtor tendo que vender o
seu bem, a sua propriedade para quitar os seus
compromissos junto ao sistema financeiro, devi­
do a essa polftica extorsiva dos juros, das corre­
ções aplicadas. Esta prática nós a conhecemos,
porque temos origem no campo, sabemos do
brio e da responsabilidade, da vergonha que tem
o nosso produtor em ficar devendo ou ter que
acionar um avalista junto a um banco. A essa
situação chegou o nosso pequeno produtor, e
foi esta alcançado o médio.

Sr. Presidente e Srs. Constituintes, no momento
em que se prega "tudo pelo social", no mofnento
em que anunciam ou tentam anunciar uma men­
tirosa política de reforma agrária neste País ­
essas propriedades estão sendo incorporadas a
propriedades maiores, ao latifúndio.

Estamos colocando apenas o que está aconte­
cendo lá no meio rural. Situação idêntica está
acontecendo nas áreas urbanas com o comércio
e com a pequena indústria.

Por isto, Sr. Presidente, SI"" e Srs, Constituintes,
pedimos aqui, a transcrição de dois documentos
que encaminhamos, no dia de ontem, a Sua Exce­
lência o Senhor Presidente da República, aos Mi­
nistro. daáreaeconômica e às diretorias dos ban-
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cos oficiais.Não apenas os bancos privados estão
aplicando essa política. Os bancos oficiais, inclu­
sive, têm sido mais rigorosos nessa aplicação.
Estamos dando conhecimento também a S. Ex'
o Sr. Governador do Estado do Espírito Santo,
Dr,Max Mauro, e ao Presidente dos dois bancos,
Banco do Desenvolvimento e Banco do Estado.
E ainda estamos fazendo essa comunicação às
diretorias de todas as cooperativas e de todos
os sindicatos do nosso Estado a respeito da reite­
ração desse nosso pedido de providências junto
ao Governo Federal.

Era o que tínhamos a dizer,Sr. Presidente.

DOCUMENTO A OOE SE REFERE O
ORADOR:

"Tendo acompanhado o dia-a-dia de luta per­
manente dos nossos agropecuaristas contra o sis­
tema financeiro, no que se refere aos débitos,
correção monetária, execuções, taxas de juros e
dificuldadesde toda espécie enfrentadas, freqiJen­
temente, por essa classe produtora. Sensibilizado
pela grave situação et atendendo aos veementes
apelos que nos têm sido feitos, pleiteando solu­
ções urgentes vg tenho reiterado junto aos minis­
tros da área econômica e aos bancos oficiaisnos­
sa solicitação para que providências fossem to­
madas, uma vez que nossos produtores não su­
portam mais o elevado preço dos encargos finan­
ceiros do sistema bancário.

Diante disto, estou enviando telexao Presidente
Sarney, ministros da área econômica, Presidente
do Banco Central, Presidente do Banco do Brasil,
Presidente do Banestes e ao Governador Max
Mauro, solicitando urgentes medidas para sanar
tão dramática situação. Continuando a disposi­
ção, renovo protesto de elevado apreço. LS ­
DFC."

O SR. MÁRIo MAIA (PDT- AC.Pronuncia
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Cons­
tituintes, recebi ontem à tarde, em meu gabinete
da 2' Secretaria da Mesa da Assembléia Nacional
Constituinte, a noticia da prisão do Presidente do
Sindicato dos Bancários de RioBranco, no Estado
do Acre, Sr. Sérgio Rocha Tabuada.

Em uma assembléia geral realizada no dia 12,
os funcionários do Banco do Estado do Acre deci­
diram pela paralisação devido ao arrocho salarial,
fazendo com que a direção do Banacre fosse obri­
gada a cerrar suas portas, já que não havia funcio­
nários para as atividades bancárias, tanto na Capi­
tal quanto no interior do Estado.

Ontem pela manhã, em frente à principalagên­
cia do Banacre, o Presidente do Sindicato fazia
uma exposição aos funcionários em greve sobre
os resultados das últimas negociações, quando,
inesperadamente, sem nenhum motivo que justi­
ficasse tal medida, a Polícia Militar, fortemente
armada, inclusive com metralhadoras, com todo
o seu efetivo,invadiua assembléia dos bancários,
ameaçando a todos os presentes e prendeu o
Sr. Sérgio Rocha Tabuada, sem apresentar ne­
nhum documento, nenhum argumento, a não ser
o argumento da força.

Este é mais um resultado da ilegal, ilegítima,
arbitrária e irresponsável política- econômica do
Governo Samey. Primeiro arrocha, oprimindo o
trabalhador assalariado, levando-o à reação. De­
pois, o prende, alegando agitação. É fácil falar
em negociação direta entre patrões e emprega-

dos, quando todo o arsenal jurídico para interven­
ção, prisão arbitrária e violência contra os ~epre­

sentantes sindicais está em pleno vigor. E fácil
propor negociação direta, quando tudo está libe­
rado, menos os salários e o poder reivindicatório
dos trabalhadores. Enquanto houver prisões ile­
gais, não poderá haver negociação direta. E pre­
ciso proteger o trabalho, não o capital.

Há tempos, venho alertando para procedimen­
tos dessa natureza do Governo Sarney. Primeiro
força a barra, obrigando a uma reação, depois
se utiliza da violência para combater à reação.
É a crise pré-fabricada, com interesses inconfes­
sáveis, como foi o caso da liberação das anuida­
des escolares. Pura provocação. E o mesmo que
procurar o conflito para depois justificar medidas
de força.

Lanço o meu protesto por comportamento tão
arbitrário da Polícia Militar do Acre, obviamente,
cumprindo ordens do Palácio do Governo,a servi­
ço da ala mais reacionária do PMDB, que é a
que lhe dá sustentação, que tem como uma de
suas práticas mais comuns nos últimos tempos
o uso da violência contra os interesses do povo,
neste caso, contra os interesses dos bancários
do meu Estado.

Muitoobrigado.

A SRA. BENEDITA DA SILVA (PT - RJ.
Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, Srs.
Constituintes; o Constituinte Nehon Friedrich re­
cebeu uma denúncia e estamos sendo portadores
da mesma encaminhando-a não apenas à Presi­
dência da Assembléia Nacional Constituinte co­
mo a todos os órgãos competentes, para as provi­
dências penais cabíveis ao inacreditável anúncio
da Manpower, publicado n'O Estado de Minas,
do dia 20 de março passado, na página 12 dos
classificados.

Como poderão verificar, o anúncio contém in­
fração direta às normas legais que impedem a
discriminação racial no País, especialmente à Lei
Afonso Arinos.

Aíé poderiamos interrogar neste momento: por
que um técnico em mineração precisa ser de
cor branca? Pois bem, esta exigência está coloca­
da, com todas as letras, no anúncio que aqui
trazemos:

"MANPOWER
Empregos Temporários e Efetivos

• Engenheiro de Segurança:
Exp.3 anos em obras. Preferência para áreas Civil,
Mecânica ou Agrimensura. Para morar em Belém­
Pará. Salário em aberto.
• Engenheiro Eletrônico:
Exp. em Eletrônica de Potência, regulagem e con­
trole eletrônico, elaboração de orçamentos técni­
cos, habilitado e que more em Contagem.
• Técnico em Mineração:
Exp. na área de equipamentos, marcas de forne­
cedores: conhecimento básico em instalação de
minas de feITO e empresas de mineração. Pessoa
dinâmica, boa aparência; cor branca. Morar na
região do Prado para Contagem.
• Orçarnentista Técnico:
Exp. 2 a 3 anos em drenagem, terraplenagem
e pavimentação de obras. Não precisa ser enge­
nheiro. Salário em aberto.

• Auditor Interno:
Exp.em áreas Ind.de Com. de Siderugia ou Meta­
lúrgica; conhecimento de tratores, veíc. e peças
(Areasde Custos, Patrimônio ou Contábil).Dispo­
nibilidade pl viagens; habilitado; ótima aparência.
Salário Cz$ 45.000
• Mecânico:
A1inhador de rodas. Exp. equipamentos SOM
• A1inhador de direção:
Serviços de suspensão de carros leves e pesados.
• Aux.Gerência:
Exp. 2 anos empresa comercial de médio porte,
organização, disciplina e motivação de pessoal.
(Masc. ou Fern.) 2° grau.

• Caixa:
(gem.) 1° grau. Exp. 1 ano Educada, ótima apa-
rência: não serve caixa de supermercado. Compa­
recerem munidos de documentação e curriculum
4' feira dia 23/3.

Rua Goitacases, 14 - sala 409

Rua Goitacases, 14 - sala 409 - BH"

E, aqui, diz com todas as letras e repetimos:

'Técnico em Mineração- Experiência na
área de equipamentos, marcas de fornece­
dores, conhecimento básico em instalação
de minas de ferro e empresas de mineração.
Pessoa dinâmica, boa aparência, cor bran-
ca..."

E, mais abaixo, também, no que respeita ao
caixa:

"Educada, ótima aparência .,"
Sabemos, perfeitamente, Sr. Presidente, que

existe um alto grau de discriminação, e seremos
incansáveis nesta Casa, junto com os demais
Constituintes, para que possamos, de uma vez
por todas, dar um basta a isso.

Para finalizar, trazemos, a titulo de informação
para esta empresa, que o Quilombo da Comarca
do Rio das Mortes, conhecido como Quilombo
do Ambrósio,teve uma imensa participação, onde
a grande parte do trabalho de garimpagem e' es­
tração do minério foi feita pelas mulheres. Por
isto, profissionalmente nesta área, elas têm uma
história de luta e não podemos, neste momento,
concordar com isto e tomaremos as providências
necessárias, juntamente com os demais Consti­
tuintes. (Muito bem! Palmas.)

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A
ORADORA:

Brasília, 14 de abril de 1988

Ofício rr 188
A sua Excelência o Senhor
Deputado Ulysses Guimarães
DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti­
tuinte

Senhor Presidente,
Estou encaminhando a V. Ex', para as provi­

dências penais cabíveis, o inacreditável anúncio
da empresa Manpower, publicado n'O Estado
de Minas, do dia20 de março passado, na página
12 dos classificados. Como V. Ex' poderá verificar,
o anúncio contém infração direta às normas legais
que impedem a discriminação racial no Pais, es­
pecialmente à LeiAfonso Arinos.

Pode V. Ex' explicar-me e aos Sfs. Deputados
e Senadores, porque um "técnico em mineração"
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precisa ser de cor branca? Pois bem, Sr. Presi­
dente, esta exigência está colocada com todas
as letras no anúncio anexo.

Aguardando suas providências, subscrevo-me
Atenciosamente - Deputada Benedita da Sil­

va (PT/RJ).

O SR. CÉSAR MAIA (PDT- RJ.Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Constituintes,
o instrumento fundamental para o exercício da
atividade parlamentar é o requerimento de infor­
mações.

Precisamos, com urgência, moralizar este ins­
trumento. Moralizar, refiro-me à agilidade com
que a Mesa do Congresso Nacional, no momento
da Assembleía Nacional Constituinte, deve enca­
minhar esses requerimentos ao Governo, ao Po­
der Executivo. Refiro-me, também, à velocidade,
à urgência com que o Poder Executivo deve retor­
nar o requerimento de informações.

Sr. Presidente, na Grã-Bretanha, semanalmen­
te, o primeiro-ministro participa de um pinga-fogo
na Câmara dos Comuns. Faz parte da ordem do
dia os requerimentos de informações. O primeiro,
ministro responde de viva voz àqueles que pode
e, na semana seguinte, ele só pode retornar à
Casa dos Comuns se tiver respondido um a um
todos os requerimentos de informações.

Aqui, infelizmente, Sr. Presidente, o requeri­
mento de informações é um instituto desmora­
lizado por este fato: nem há agilidade no encami­
nhamento nem há agilidade e respeito no retorno
da informação.

Por isto que muitas vezes cabe ao parlamentar,
nas suas críticas ao Governo Federal, trabalhar
com elementos subjetivos, por culpa do próprio
Governo Federal, que não respeita o Legislativo.

Encaminho hoje, Sr. Presidente, mais um re­
querimento de informações, desta feita em rela­
ção ao recolhimento do imposto de renda em
mais de duas fontes. Como V. Ex"sabe, a Emenda
Constitucional n° 17, de 1980, prevê:

"Que o recolhimento do imposto de renda
na fonte dos servidores públicos, é receita
de Estados e municípios."

Quero saber do Governo Federal de que ma­
neira ele está transferindo esses recursos para
Estados e Municípios e qual a regulamentação
de que dispõe sobre essa transferência. Não sen­
do assim, o Governo Federal estará cometendo
um ato de indisciplina constitucional, e certamen­
te a Casa Legislativa vai arg?r a este respeito.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, ao enca­
minhar o requerimento de informações. (Muito
bem!)

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O
ORADOR:

"Exm° Sr. Presidente da ANC
D.e. {llysses Guimarães.
Conforme dispositivo constitucional, requeiro

as seguintes informações do Ministério da Fa­
zenda:

Como se sabe, o imposto de renda na fonte
sobre remuneração de servidores públicos é re­
ceita de Estados e Municípios. Assim dispõe o
atual e o futuro texto constitucional.

Com a introdução do recolhimento na fonte
no caso de duas ou mais fontes, definido pelas
medidas fiscais do final de 87, aquele dispositivo
constitucional não deixa de ser aplicado.

Tendo em vista o descrito, requeiro informação
acerca da forma pela qual tal transferência está
sendo realizada e o texto da respectiva regula-
mentação. .

Sala das sessões, 14 de abril de 1988-Cesar
Mai "a.

Duranteo discursodo Sr. Constítuinte Cé­
sarMaia, o Sr.Mauro Benevides, 1°_Vice-Pre­
sidente, deixa a cadeira da presidência, que
é ocupadapelo Sr.Mário Maia, 2°-Secretário.

O Sr. José Genoíno - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Tem
a palavra o nobre Constituinte.

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT - SP. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs,
Constituintes, já se tomou uma rotina e uma ob­
viedade falarmos, desta tribuna, sobre a situação
econômica do País. Mas é sempre bom insistir
e reafirmar os nossos protestos em relação à polí­
tica econômica que está levando o povo brasileiro
a um nível de sofrimento, de miséria, como raras
vezes aconteceu na nossa História.

Refiro-me hoje, Sr. Presidente, não ao arrocho
salarial como já fizemos, que é muito grande e
tem uma incidência direta sobre a qualidade de
vida, em geral, do nosso povo, mas a dois aspec­
tos que estão estrangulando setores importantes
da população brasileira. Um, já é notícia e está
virando até um caso de calamidade pública, com
relação às escolas privadas. Essa crise das anuida­
des, a crise das mensalidades e os protestos dos
estudantes brasileiros em relação à ganância de
lucro dos donos dessas empresas coloca em xe­
que a necessidade de alterar-mos profundamen­
te, no item da Educação, essa visão de que a
escola é uma fonte de lucro. A visão de que a
educação deva ser uma fonte de lucro está sendo
colocada em xeque e os protestos estão provando
exatamente isso.

Outra questão, Sr. Presidente, Srs, Constituin­
tes, diz respeito à situação calmitosa dos mutuá­
rios da casa própria e dos que vivem pagando
aluguéis. A situação está sem controle. Os novos
aumentos que virão para os que pagam presta­
ções da casa própria ou para os que vivem pagan­
do aluguéis, colocam-nos numa situação insus­
tentável, e uma parcela da população brasileira
certamente será despejada para morar em condi­
ções indignas, em condições precárias, porque
com esses aumentos que estão sendo anuncia­
dos entraremos numa situação insuportável.

Por isto, chamo a atenção do Governo Federal,
para que reveja os próximos aumentos que estão
sendo elaborados para aqueles que pagam pres­
tações da casa própria. Se a situação dos que
vivem de aluguéis já é insuportável, ficará mais
:::omplicado ainda com os próximos aumentos
que o Governo prepara, que o Governo anuncia.

É necessária uma tomada de posição, a adoção
de algumas medidas emergenciais, para aliviar

essa situação de sobrevivência, de sufoco em que
viveo povo brasileiro. (Muito bem!)

O SR. FIRMO DE CASTRO (PMOB- CE.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs.
Constituintes, estamos iniciando a votação do Tí­
tulo VI, do Orçamento e da Tributação da Consti­
tuição, do qual dependerão algumas das princi­
pais conquistas tão acalentadas e desejadas pela
sociedade brasileira.

Inicialmente, é importante que sejam devida­
mente realçados os expressivos avanços que, tan­
to sob o ponto de vista doutrinário como sob
o ponto de vista politico, deverão proporcionar
à Nação brasileira - a proposta inicialmente for­
mulada pela Comissão de Sistematização, prati­
camente endossada pela emenda substitutiva do
centrão - maior racionalidade no elenco de tribu­
tos hoje existentes, um novo sistema que disci­
pline melhor a instituição dos empréstimos com­
pulsórios, que tome seletivo o novo ICM, que con­
fira maior autonomia aos Estados e municípios,
que enseje um novo tipo de relacionamento entre
o Fisco e o contribuinte. Enfim, um novo sistema
com raízes mais democráticas é o que esperamos
que esta Casa venha a legar ao povo brasileiro.

Quanto aos seus efeitos de ordem financeira,
Sr. Presidente, o novo sistema ensejará os resga­
tes aos Estados e municípios de uma dívida que
se acumulou ao longo do tempo, a partir da refor­
ma nefasta levada a efeito no campo tributário
pela Constituição de 1967. De outra sorte, trans­
fere recursos da União para Estados e municípios,
dentro de limites perfeitamente suportáveis pelo
Governo federal. Não persiste nem tem funda­
mento qualquer argumentação que diga respeito
a uma possível quebra do Tesouro Nacional.

De outra sorte, do ponto de vista regional, ense­
ja o sistema maior participação dos Estados do
Norte e do Nordeste, em particular, na distribuição
do bolo tributário nacional com o crescimento
previsto dos fundos de participação. Da mesma
maneira prevê para os Estados mais ricos do País
o aumento de seu potencial de tributação com
a reestruturação proposta.

Sem embargo dessas conquistas, Sr. Presiden­
te, ainda persistem algumas imperfeições, que
julgamos oportuno que o Plenário da Assembléia
Nacional Constituinte sobre elas reflita, e possa
corrigir as deficiências encontradas.

A criação do adicional do Imposto de Renda,
a criação do imposto sobre grandes fortunas, a
criação do imposto de vendas a varejo a nível
municipal, a imunidade tributária às exportações
de produtos industrializados no texto constitucio­
nal, assim como a ausência de competência resi­
dual ao Senado, para que possa servir de árbitro
nas fixações das alíquotas internas de um novo
ICM, certamente constituem pontos de preocu­
pação.

Sr. Presidente, com o intuito de contribuir para
que esse assunto possa ter um encaminhamento
devido nesta Casa, temos a humilde pretensão
de encaminhar à Mesa, e solicitar a transcrição
nos Anais, um documento que analisa a proposta
formulada, e que esperamos que seja aprovada
com os aperfeiçoamentos que julgamos que to­
dos os Constituintes haverão de acordar e, certa­
mente, estarão contribuindo para legar à Nação
brasileira o sistema tributário que a realidade exige
e que o povo espera.
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DOCUMENTO A OOE SE REFERE
O ORADOR:

"ACERTOSE DESACERTOS DO
NOVOSISTEMA TRIBUTÁRIO

No curso da votação pejo plenário da Assem­
bléia Nacional Constituinte do novo texto constitu­
cional, reacendem-se 05 debates e intensificam­
se as ações dos mais diferentes grupos de pressão
empenhados na defesa de seus interesses. Um
dos temas que, particularmente, tem despertado
a atenção de vários desses grupos e provocado
freqüentes discussões, embora não se inclua en­
tre 05 mais polêmicos, refere-se ao novo sistema
tributário, do qual dependerão algumas das prin­
cipais conquistas da sociedade brasileira.Assim,
nunca será demais suscitar questões em tomo
desse assunto com o objetivo de contribuir para
o aperfeiçoamento da proposta a ser submetida
proximamente à superior decisão dos nobres
Constituintes.

Inicialmente, é importante que sejam devida­
mente realçados 05 expressivos avanços, tanto
sob o ponto de vista doutrinário quanto político,
contidos no capítulo tributário aprovado pela Co­
missão de Sistematização e endossado pela
Emenda Substitutiva do Centrão. Em primeiro
lugar, a proposta reveste-se de clara racionalidade
quando altera o complexo elenco de tributos hoje
existentes, distribuindo-osla nível das três esferas
de poder de forma compatível com as suas fun­
ções básicas, reservando à União,especificamen­
te, a tributação tida como instrumentalizadora de
políticas e programas nacionais. Serão seis ou
sete os impostos de competência da União (a
criação do imposto sobre grandes fortunas ainda
é duvidosa), três 05 da competência dos Estados
(mais o adiconal do imposto de renda, caso seja
mantido) e quatro 05 da competência municipal
(admitida a permanência do imposto sobre ven­
das li. varejo). Especial destaque deve ser dado
à incorporação dos impostos únicos e especiais
e do imposto de prestação de serviços ao futuro
ICMS, medida efetivamente racionalizadora.

De outra parte, o novo sistema disciplina com
relativo rigor a instituição de empréstimos com­
pulsórios, toma seletivo o imposto sobre opera­
ções de circulação de mercadorias e prestação
de serviços (ICMS), requesito para uma maior jus­
tiça fiscal, atribui mais autonomia à Estados e
Municípios no tocante à administração de seus
tributos, inclusivequanto a concessão de isenções
e incentivos fiscais, além de fixarparâmetros para
uma melhor transparência e celeridade das trans­
ferências intergovemamentais.

A proposta enseja também um novo tipo de
relacionamento entre fisco e contribuinte, me­
diante a limitação do poder de tributar do Estado,
sempre apetitoso em criar e aumentar tributos.
Dentro dessa linha,05 empréstimos compulsórios
ficarão restritos aos casos de guerra, calamidade
pública e de investimento público de relevante
interesse nacional, o confisco tributário não será
permitido, a irretroatividadeda medida fiscalesta­
rá garantida e o princípio da anualidade será efeti­
vamente restabelecido. Ademais, está assegurdo
o reforço das prerrogativas e da participação do
Poder Legislativono encaminhamento das ques­
tões tributárias. Levando-se em conta todos esses
aspectos, pode-se afirmar que o novo sistema
tem raízes essencialmente democráticas.

Quanto aos seus efeitos de ordem financeira,
o texto constitucional sugerido procura resgatar
parte da dividapara com 05 Estados e Municípios
decorrente do excessivo processo de centraliza­
ção tributária ocorrido após a reforma constitu­
cional de 1967, conseqúêncía do sentimento au­
toritarista vigente. Visa, portanto, o fortalecimento
da Federação, conferindo maior autonomia aos
Estados e Municípios, através do fortalecimento
financeiro dos Fundos de Participação, do ressar­
cimento de parte dos prejuízos provocados sobre
as finanças estaduais e municipais em resultado
da políticanacional de promoção de exportações,
e da destinação de recursos especiais para o fi­
nanciamento dos setores produtivos das regiões
mais atrasadas do País, encerrando, praticamente,
a fase das transferências intergovemamentais ne­
gociadas, caracterizada pelo clientelismo e tráfico
de influências.

Importa ressaltar que não têm fundamento as
críticas no sentido de que o novo Sistema expres­
sa, a prlori, um aumento de carga tributária, o
que só poderá ser avaliadopor ocasião da fixação,
pela lei complementar e ordinária, do conjunto
de alíquotas a serem aplicadas a niveldos diversos
impostos. É provávelque isto aconteça, mas espe­
ra-se que acompanhado de uma maior progres­
sividade do sistema em comparação com o atual,
tributando-se com maior intensidade os ganhos
e rendimentos do capital, o consumo conspícuo
e o patrimônio e liberando, por conseguinte, a
massa de assalariados e 05 produtos essenciais
de ônus fiscais adicionais e excessivos.

Nesse tocante, cabe lembrar que, tecmcamen­
te, ainda comporta ao Pais elevartanto a sua carga
tributária bruta, estimada em tomo de 22 a 24%
do PIB, desde que dentro das limitações acima
mencionadas, como principalmente a sua carga
tributária líquida, situada hoje em torno de 10%
do PlBquando no iníciodos anos sessenta atingiu
17%. O caminho está em reduzir 05 subsídios
e transferências da União,restringindo-se às áreas
nitidamente prioritárias.

Analisando-se especificamente, 05 efeitos do
Sistema sobre a atual distribuição do bolo tribu­
tário nacional, conclui-se que haverá uma perda
de posição relativada Uniãoem favordos Estados
e Municípios, restabelecendo-se de certa forma
a repartição vigente antes da Constituição de
1967, qual seja: União, 40%; Estados, 47%; e
Municípios, 13%. Observe-se que a centralização
desmedida verificada nos últimos anos levou es­
ses percentuais, no período de 1984/1986, para
49%, 35% e 16%, respectivamente. Ao lado do
fortalecimento dos Municípios, a União apenas
estará devolvendo aos Estados a posição que eles
detinham no passado recente e que o autorita­
rismo lhes subtraiu.

Estima-se, ademais, que a perda financeira do
Governo Federal, calculada em 20%, nos anos
de 1988 a 1993, será compensada pelo próprio
crescimento global da arrecadação, não represen­
tando, pois, queda no valor real dos recursos pos­
tos à sua disposição. Em outras palavras, des­
centralização tributária em favor dos Estados e
Municípios far-se-á através de transferências de
receitas futuras da União e não das atuais. Não
subsistem, portanto, as afirmativas de que o Go­
verno Federal "quebraria".

Sem embargo de todas as conquistas alcan­
çadas e do nítido aperfeiçoamento que o novo

sistema tributário representará em relação ao sta­
tus quo, não se pode, entretanto, deixar de apon­
tar várias imperfeições contidas no texto constitu­
cional ora em discussão, algumas das quais em
desacordo com 05 próprios fundamentos que
nortearam a sua concepção e essência.

Sob a óptica do desenvolvimento regional, por
exemplo, o sistema deverá ter efeitos negativos,
mesmo proporcionada às regiões Norte, Nordeste
e Centro-Oeste parcela importante da arrecada­
ção federal do IPI e Imposto de Renda através
dos Fundos de Participação e Fundo Especial.
Paralelamente a esses mecenísrnos c- 05 únicos
de cunho redistributivo - o sistema incorpora
dispositivos que favorecem sobretudo às regiões
mais ricas, compreendendo desde a imunidade
tributária para as exportações de produtos indus­
trializados e o ressarcimento de parte de seus
prejuízos de ICM decorrentes dessas exportações,
até a liberação da fixação, a nivel estadual, da
alíquota interna máxima nas operações de circula­
ção de mercadorias. Isso sem falar no adicional
de imposto de renda e no imposto de vendas
a varejo que, se preservados, poderão constituir
significativas fontes de recursos para 05 Estados
e Municípioseconomicamente mais fortes, o que
não ocorrerá com aqueles mais atrasados.

Entre outras distorções, incluem-se casos evi­
dentes de bitributação e de conflito de compe­
tências tributárias. Com efeito, a faculdade confe­
rida aos Estados para instituirem um adicional
ao imposto sobre a renda e proventos de qualquer
natureza, incidente sobre lucros e rendimentos
do capital,limitadoa 5% do mesmo imposto pago
à União por pessoas físicas e jurídicas, é um claro
exemplo dessas imperfeições. Em sendo o Im­
posto de Renda o tributo federal mais importante
e cuja arrecadação apresenta razoável potencial
de crescimento, notadamente com uma maior
cobrança sobre 05 ganhos de capital, a interfe­
rência estadual nessa área deverá prejudicar os
interesses do Govemo Federal. Poderá implan­
tar-se uma "disputa de mercado" indesejável,
quer sob o aspecto institucional,quer sob o aspec­
to financeiro, contrariando a moderna doutrina
e em prejuízo direto do contribuinte. Nesse parti­
cular, poderão ser também afetadas as transfe­
rências para 05 Estados (FPE) e Municípios(FPM)
que têm por base o imposto de renda federal,
atingindo especialmente 05 das regiões Norte e
Nordeste, que são 05 maiores beneficiários dos
referidos Fundos. Abaixoo adicional do imposto
de renda, portanto.

Ainstituição do imposto sobre grandes fortunas
constitui também flagrante equivoco da proposta
tributária que se quer ver inserida na futura Consti­
tuição. As fortunas compõem-se, fundamental­
mente, de estoques patrimoniais e mobiliários
que, de uma forma ou de outra, já estão alcan­
çados pelos demais impostos constantes do novo
sistema tributário, de modo que a criação do cita­
do tributo viriarepresentar, direta e indiretamente,
uma múltipla tributação. Primeiro, a formação de
fortuna tem origem na percepção de rendas eleva­
das, sobre as quais cabe incidirprogressivamente
o imposto sobre a renda e proventos de qualquerr
natureza, especialmente sobre 05 ganhos de capi­
tal.Segundo, a própria fortuna, enquanto estoque,
poderá ser suficientemente alcançada por outros
tributos de competência da União,Estados e Mu­
nic1pios, que incidem sobre os bens patrimoniais
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de um modo geral, os quais, no seu conjunto,
mais do que expressam uma verdadeira tributa­
ção da riqueza, a saber: imposto sobre a proprie­
dade territorial rural, imposto sobre a propriedade
predial e territorial urbana, imposto sobre trans­
missão causa mortis e doação de quaisquer
bens ou direitos, imposto sobre transmissão inter
vivos, a qualquerr título,porato oneroso, de bens
imóveis e de direitos reais sobre imóveis, e impos­
to sobre a propriedade de veículos automotores.
Que espécie de patrimônio, riqueza ou fortuna
não já tem um imposto correspondente? Dispen­
sável, pois, dizer que a administração racional e
socialmente justa desses tributos, pode conferir
ao futuro sistema a progressividade desejada, tri­
butando-se as fortunas na medida certa, sem que
para tanto seja necessária a instituição de mais
um imposto.

Por seu turno, a criação do imposto sobre ven­
das de combustíveis líquidos e gasosos a varejo,
exceto óleo diesel, a nível municipal, mantida a
cobrança, pelos Estados e Distrito Federal, do
imposto sobre operações relativas à circulação
de mercadorias incidente também sobre os mes­
mos produtos, é outra evidente distorção. Fácil
perceber que as vendas a varejo representam ape­
nas uma etapa do processo de circulação de mer­
cadorias, de modo que o imposto de competência
municipal aplicar-se-á, inevitavelmente, de forma
cumulativa ao imposto de competência estadual,
ou seja, ocorrerá bitributação sobre o mesmo fato
gerador, onerando-se duplamente o consumidor
desses produtos, o que contraria os princípios
que devem nortear o relacionamento entre o fisco
e o contribuinte. De outra parte, disciplinamentos
diversos sobre a cobrança desse imposto a nível
municipal inevitavelmente terão repercussões in­
desejáveis dentro de um mesmo Estado ou região
econômica.

Haverá, ademais, possíveis conflitos entre os
Estados e Distrito Federal e os Municípios, em
resultado das competências de tributação concor­
rentes que lhes seriam conferidas, sem falar no
maior custo operacional acarretado pelo funcio­
namento simultâneo de máquinas arrecadadoras
estaduais e municipais. Cabe lembrar que o po­
tencial de tributação que se quer atingir, além
de poder ser atingido pelo novo ICM estadual,
garantida a destinação de parcela significativa
(25%) para os municípios, concentra-se especial­
mente nas unidades municipais mais ricas do
Pais, não representando grandes perspectivas de
arrecadação para a sua grande maioria.

Outro ponto do capítulo tributário que deve ser
visto com reserva diz respeito às atribuições do
Senado Federal para a fíxação de alíquotas aplicá­
veis às operações de circulação de mercadorias
e prestação de serviços. Como se sabe, aquele
poder tem, no novo texto constitucional, a compe­
tência exclusiva para estabelecer, pela maioria de
dois terços de seus membros, as alíquotas inci­
dentes nas operações interestaduais e de exporta­
ção, bem assim dispõe da faculdade para flxar
as alíquotas mínimas nas operações internas, fi­
cando evidenciado o salutar objetivode se garantir
o equilíbriodo sistema tributário a nívelfederativo.
Curiosamente, as alíquotas máximas estarão na
competência exclusivados Estados, não cabendo
ao Senado manifestar-se sobre as mesmas.

A extensão dessa faculdade residual às alíquo­
tas máximas toma-se indispensável porquanto o

novo ICM terá caráter seletivo e os Estados dispo­
rão de ampla liberdade de ação para definir os
níveis de incidência deste nas operações internas,
podendo surgir conflitos fiscais entre eles e, sobre­
tudo, com a União, que tem o IPI como um tnbuto
concorrente do ICM. Não seria, evidentemente,
o caso de o Senado Federal estabelecer alíquotas
máximas incidentes nas operações internas de
todas as mercadorias e serviços, até por que isso
seria operacionalmente inviável, mas lhe ficaria
resguardada a competência constitucional de in­
terferir no caso de eventuais confrontos entre Es­
tados e entre estes e a União, definindo alíquotas
de equilíbrio.

O desdobramento desses conflitos tenderá a
provocar uma queda na arrecadação do IPI e,
por extensão, nas transferências intergoverna­
mentais feitas através do FPM,FPE e Fundo Espe­
cial, com prejuízos generalizados para os Estados
e municípios, especialmente os mais pobres do
País, a não ser que estes estabeleçam, para com­
pensar suas perdas de receita, alíquotas internas
máximas semelhantes às dos Estados mais ricos,
aos quais interessará uma maior incidência de
ICM nas operações internas, considerando as suas
maiores bases produtiva e capacidade contribu­
tiva. A prevalecer esse comportamento, restará,
de qualquer sorte, o inevitável enfraquecimento
financeiro da União e poderão ficar comprome­
tidos os reais interesses da federação como um
todo.

Finalmente, não parece correto ter o projeto
de Constituição fixadoem dispositivos permanen­
tes a imunidade fiscal às exportações de produtos
industrializados e, em conseqúência, ter consti­
tuído uma espécie de fundo de ressarcimento
aos Estados afetados pela queda da receita do
ICM. Não se questiona a não incidência de tributos
sobre operações de produtos industriais realiza­
das com o exterior, pois que modemamente ne­
nhum País deve exportar imposto. Duvida-se,con­
tudo, da conveniência de se dispor a respeito no
texto constitucional. Essa é, sobretudo, uma ques­
tão de política econômica, devendo ser respal­
dada pela lei federal. No máximo o que se poderia
admitir seria o disciplinamento da imunidade fis­
cal, por prazo certo 20 (vinte) anos, por exemplo,
nas Disposições Transitórias. Ao final do período
do beneficio, examinar-se-ia, em face da realidade
futura, a necessidade de sua prorrogação.

Concluindo, vale aqui reiterar que o futuro siste­
ma tributário, na forma referendada pela Comis­
são de Sistematização e avalizada pelo Centrão
poderá representar uma das principais contribui­
ções para a construção de uma moderna socie­
dade, anseio de toda a Nação, tornando-se, contu­
do, imprescindivel que seja submetido às revisões
e aperfeiçoamentos relativos às graves deficiên­
cias aqui apontadas."

A SRA. IRMA PASSONI (PT - SP. Sem
revisão da oradora) - Sr. Presidente, Srs. Consti­
tuintes, primeiramente deixo registrada a minha
solidariedade à Família do Senador Antonio Fa­
rias por sua morte, ocorrida ontem. Em segundo
lugar, deixo registrada a minha inconformidade
total quanto à forma de negociação da dívida ex­
terna, que levará - tenho certeza - à estagnação
nacional, as punições e demissões de servidores
públicos à falta de investimentos no setor público,
principalmente na área de educação - o castigo

que se dá aos jovens brasileiros de terem as men­
salidades escolares aumentadas intoleravelmen­
te, o traz uma frustração a milhões de brasileiros,
devido à impossibilidade total de poderem estu­
dar. Sabemos que é impossível pagar as mensa­
lidades da forma como estão sendo reajustadas.

Entretanto, há uma causa, uma razão e uma
raizpara isso. O próprio Governo é o responsável
principalmente. A submissão vergonhosa e des­
leal, a falta de civismo na defesa nacional, fazem
com que o Governo tome medidas eonômícas
que simplesmente atendem aos pedidos dos ban­
queiros internacionais, atendem ao pagamento
dos juros da dívida externa,e sabemos que sem
nenhum resultado. Trazemos aqui, por exemplo
a demonstração de que não adianta haver desen­
bolso para pagar assessores junto aos banqueiros
internacionais, para recolher assinaturas dos ban­
cos internacionais, para que haja desembolso da
última parcela, a fim de pagar 05 juros da dívida
externa, pois essas medidas não vão ser efetiva­
das. O Brasil não terá condições de pagar sequer
a caixinha, que é muito significativapara os asses­
sores, muito menos pagar os juros da dívidaexter­
na e muito menos pagar a dívida externa.

Isto tem um preço que é a destruição da Nação
brasileira, a destruição de todos os direitos sociais
e dos incentivos ao desenvolvimento nacional. Isto
é grave, é muito sério.

Sabemos que o Ministro Mailson da Nóbrega
passará para a Históriadeste País como o Ministro
que queimou reservas inutilmente desta Nação,
sem nenhum benefício a nenhum brasileiro. La­
mentavelmente, esta é a posição do próprio Mi­
nistro.

Outra questão: sabendo que não há direção
na área econômica brasileira, os próprios bancos
internacionais - como por exemplo, o Fundo
Nakasone, que tem 3D bilhões de dólares para
aplicar em países do Terceiro Mundo - não vão
liberar nenhum centavo ao Brasil,porque não per­
cebem que este País tenha deixado clara a posição
dos rumos da sua economia.

Então, sabemos que nesse alvoroço, nessa de­
sordem organizada do Palácio do Planalto em
relação às diretrizes da economia nacional, em
relação à submissão vergonhosa aos interesses
dos banqueiros internacionais, a Nação vai sendo
destruída, a Nação vai sendo tolhida, principal­
mente a juventude e a criança brasileira.

Ficam aqui 05 nossos protestos por esta ação
vergonhosa da área econômica do Governo brasi­
leiro. (Muitobem!)

O SR. PAClLO RAMOS (PMDB - RJ. Sem
revisão do orador) - Sr. Presidente, Sr' e Srs.
Constituintes, todos sabemos que este modelo
econômico injusto que impera no Brasil, este ca­
pitalismo selvagem tem jogado na miséria mi­
lhões e milhões de brasileiros. Uma das conse­
qüências mais evidentes deste modelo injusto é
a críminalidade urbana. A onda de crime e violên­
cia que assola o País tem determinado que a
população não tenha sequer o mínimo de tranqüi­
lidade, inclusive dentro de seus lares. Entretanto,
em algumas Unidades da Federação, em conse­
qüência da incúria e dos desmandos praticados
pelos govemantes, este problema se agrava e a
criminalidade urbana assume proporções incon­
troláveis. Este é o caso específico do Governo
do Rio de Janeiro.



9452 Sexta-feira 15 DIÁRIO DA ASSEMBLÉIA NACIONAL CONSTITUINTE Abril de 1988

Durante a campanha eleitoral, o Sr. Moreira
Franco teve na segurança pública a sua principal
bandeira e, assim, conseguiu convencer parcela
expressiva da população, chegando, inclusive, a
entusiasmar os profissionais da segurança públi­
ca. Hoje, no Governo do Estado do Rio de Janeiro
verificamos um acumpliciamento do Governo
com o crime organizado, via tolerância do jogo.
Todos sabemos que o crime organizado se com­
põe, pelo menos, do jogo, do tráfico de entorpe­
centes e do contrabando. Fazendo uma aliança
espúria com o crime organizado, através da tole­
rância ao jogo, o Sr. Moreira Franco cria condi­
ções favoráveis para que o princípio da autoridade
seja desmoralizado e, a partir daí, os próprios res­
ponsáveis pela segurança pública não têm possi­
bilidade de exercer concretamente e corretamen-
te suas funções. .

Além de desiludir a população, o Sr. Moreira
Franco igualmente desiludiu os profissionais da
segurança pública, porque em nenhuma época
as condições pessoais, as condições próprias, as
condições famílíares e as condições das próprias
corporações foram tão precárias quanto hoje.

É preciso que cada Constituinte compreenda
a gravidade da situação no seu Estado, mas é
preciso também que cada um, que as Bancadas
estaduais e que a Bancada do Rio de Janeiro
exijam que o Govemador Moreira Franco cumpra,
pelo menos, a sua principal promessa de campa­
nha. (Palmas.)

O SR. ALOíSIO VASCONCELOS (PMOB
- MG.Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente,
Srs. Constituintes, lamentando o falecimento do
Senador Antonio Farias, a cuja família apresen­
tamos nossos mais profundos sentimentos de pe­
sar, viemos hoje, ao plenário, na esperança de
que pudéssemos votar o TItulo VI da nova Cons­
tituição.

Na semana passada fizemos isto: Foi adiada,
de um dia para outro, uma votação e a começa­
'mos às 9 horas e 30 minutos da manhã com
imediato processo de votação eletrônica. É evi­
dente que hoje não temos ainda quorum para
isso embora a maioria dos Srs. Constituintes já
esteja na Casa.

Adiantamos, Sr. Presidente e Srs. Constituintes,
que a reforma tributária que vai ser colocada em
votação é a grande esperança dos municipalistas
deste País. Nós já aprovamos ontem o texto da
emenda coletiva do Centrão. Já existe, então, um
texto aprovado, que agora vai ser aperfeiçoado
com os destaques das emendas. Gostaríamos,
se possível, de estar votando a Emenda Irajá Ro­
drigues, que no nosso entender é a que mais
atende aos anseios dos municípios brasileiros.
Agora, diante do quadro colocado, vou votar pelo
texto da Comissão de Sistematização, que acre­
dito seja melhor do que o texto já aprovado pelo
Centrão.

Há um detalhe importante, e pelo qual lutará
a Bancada do PMDBde Minias Gerais: a transfor­
mação de 10Mem ICM, isto' é, do imposto inci­
dente sobre o minério. Sabidamente, Minas Gerais
é um dos Estados que mais exportam minério
de ferro. E para que não façamos como o Poeta
Drummond de Andrade e amanhã, virmos aqui
chorar de saudades os buracos deixados pela mi­
neração, que possamos, ao transformar esse írn­
posto no ICM - Imposto sobre Circulação de

Mercadorias - dar ao Estado de Minas Gerais
um pouco de retribuição pelo muito que exporta
e, aos municípios mineradores, alguma coisa para
que possam realmente adquirir a sua soberania,
a sua autodeterminação econômica, a fim de que
realizem a sua política sem depender dos favores
da União.

Portanto, pregamos aos companheiros de todo
o Brasil a necessidade de transformarmos o ím­
posto mineral, para não chorarmos como ontem
chorou Drummond.

O SR. EDUARDO JORGE (PT - SP. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Consti­
tuintes, neste momento registro a minha solidarie­
dade aos dois mil médicos residentes do Estado
do São Paulo, que estão sofrendo uma agressão
nos seus direitos por parte do Governo do Sr.
Orestes Quércia, do PMDB.

Os médicos residentes constituem um setor
da categoria médica que abrange os profissionais
recém-formados, os quais, durante um, dois ou
três anos trabalham em regime de dedicação ex­
clusiva em hospitais.

Ora, esse tipo de atividade da área médica é
regulamentado pela Lei na 7.601/87, que prevê,
para uma carga horária de 60 horas semanais
no mínimo, o recebimento de 70% do que ganha
um auxiliar de ensino com dedicação exclusiva
na universidade. Isto, em fevereiro, correspondeu
a um pagamento de 42 mil cruzados para os
médicos residentes, sendo que alguns deles tra­
balham 70 a 80 horas semanais. Neste mês, no
pagamento referente a março, o Governo do Sr.
Orestes Quércia, em vez de pagar não 42, mas
64 mil, porque houve um reajuste nas universi­
dades federais e estaduais, pagou apenas 23 mil
e 500 cruzados, ou seja, reduziu o salário dos
médicos residentes a 113 do que deveriam rece­
ber. Essa agressão do Govemo Quércia à cate­
goria dos médicos residentes vai levar, inevitavel­
mente, a um movimento de reivindicação e, possi­
velmente, até a uma greve, o que prejudica muito
a assistência médica no Estado de São Paulo,
porque esses médicos residentes são o susten­
táculo básico dos grandes hospitais públicos.

Neste momento protesto com veemência con­
tra mais essa atitude discriminatória do Governo
Quércia contra os trabalhadores, contra os servi­
dores do nosso Estado, o Estado de São Paulo,
e registro o apoio a esses dois mil médicos resi­
dentes do Estado de São Paulo.

Para se ter uma noção da importância dessa
classe, esses dois mil médicos são a principal
força de trabalho dos hospitais, como o Hospital
das Clínicas, o Hospital dos Servidores, o Hospital
das Clínicas de Ribeirão Preto, o Hospital das Clíni­
cas de Botucatu, o Hospital Guilherme Álvaro,
de Santos, o Hospital Emílio Ribas e o Hospital
Cândido Fontoura.

Portanto, a repercussão dessa atitude do Gover­
no Quércia será dramática no sistema de assis­
tência médica do Estado de São Paulo. Por este
motivo, fazemos um apelo ao Governador Orestes
Quércia, para que S. Ex' reveja imediatamente
a sua posição e pague o que deve aos médicos
residentes do Estado de São Paulo. (Muito bem!)

A SRA. LÚCIA BRAGA (PFL - PB. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, SI'"
e Srs. Constituintes, as forças reacionárias da ex­
trema direita agrupada, mais uma vez, pelas rnes-

mas lideranças que conduziram o Centrão, insa­
tisfeitas com as conquistas dos trabalhadores no
novo texto constitucional, articulam-se para revo­
gá-Ias.

Sob o pretexto das emendas supressivas no
segundo turno, desejam retirar da nova Carta os
direitos sociais conquistados pelos trabalhadores
e alterar igualmente o título da ordem econômica,
ainda a ser votado, para facilitara entrada de capí­
tais estrangeiros. Pretendem retirar dos direitos
sociais conquistas como o pagamento de férias
com adicional de 1/3;jornada de trabalho de reve­
zamento dos turnos limitada ao máximo de seis
horas; remuneração das horas extraordinárias: li­
cença paternidade (8 dias) e licença matemidade
(120 dias).

No título da ordem econômica desejam estes
senhores reverter a definição de empresa nacio­
nal; monopólio da distribuição de combustíveis;
normatização para o ingresso do capital estran­
geiro no País; intervenção do estado na economia;
sistema financeiro nacional; política mineral e sis­
tema de contratos de risco. As modificações pre­
tendidas visam a ampliar ainda mais as vantagens
para a entrada de capital estrangeiro e para a
iniciativa privada em geral.

É imperioso que as forças progressistas que
compõem esta Assembléia fiquem alertadas e
não permitam que tais maquinações contra os
trabalhadores ganhem corpo, proliferem. São
conquistas já consagradas e não havemos de per­
mitir um retrocesso que certamente provocará
uma verdadeira comoção social.

Arquiteta-se, deste modo, a consümação de
mais um crime contra os trabalhadores e contra
os interesses nacionais. O argumento de que as
conquistas trabalhistas devem ser remetidas à lei
ordinária em mome de uma constituição substan­
tiva, encoberta a real intenção desses senhores
a serviço de um capitalismo selvagem e inumano.
Deigual forma, a retirada das restrições ao ingres­
so de capital estrangeiro enfraquece a indústria
nacional, principalmente em setores vitais para
o nosso desenvolvimento tecnológico, ou coloca
as riquezas do nosso subsolo em grande risco
pela exploração de trustes estrangeiros, cujo obje­
tivo unico é o lucro.

Testemunho a minha disposição de lutar para
que essas manobras não prosperem e confio no
alto espírito público e na consciência democrática
dos Srs. Constituintes, que haverão de honrar os
compromissos assumidos com o povo na praça
pública na defesa dos interesses das classes traba­
lhadoras. e da riqueza nacional.

O SR. AMAURY MÜLLER (PDT - RS. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr'" e Srs.
Constituintes, o reino da mediocridade, implan­
tado artificialmente há mais de três anos no País,
além de esmagar direitos, arrochar salários, man­
tém rigorosamente intacto todo o aparato policia­
lesco repressivo. Prova disto, Sr. Presidente, é que
servidores públicos federais, violentados em seus
direitos e em seus salários, tentaram ontem articu­
lar uma manifestação de protesto contra o conge­
lamento da Unidade de Referência de Preços, e
o que se viu,diante de um Governo que esqueceu
os valores da liberdade e da democracia, foi a
continuidade do lamentável 'espetáculo de violên­
cia patrocinado exatamente por setores que deve­
riam preservar e resguadar os direitos, sempre
pisoteados, dos trabalhadores brasileiros.
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Mas não é só isto, além de arrochar salários
e levar extensas camadas da população brasileira
ao desespero e à revolta, este Governo que ai
está, dócil e submisso aos interesses do capital
estrangeiro, contínua na sua fúria privativista.

Agora mesmo, Sr. Presidente, recebo denúncia
do Município de Ijuí, no Rio Grande do Sul, de
que uma empresa privada, a Hidrelétrica Panambi
S/A, obteve concessão para instalar uma barra­
gem no Rio Caxambu, que divide aquele Muni­
cípio do de Panambi, no noroeste do Estado.

Desde quando, Sr. Presidente se fazem essas
concessóes a empresas privadas, quando se sabe
que toda política energética do Pais, no que tange
à geração de hidroeletricidade, é comandada pela
Eletrobrás? FIZ um contacto, ontem, com o Minis­
tro Aureliano Chaves, e S. Ex"ficou surpreso. Ora,
Sr. Presidente, nem mesmo o Ministro das Mmas
e Energia tinha conhecimento de uma portaria,
assinada pelo seu substituto eventual, fazendo es­
se tipo de concessão à empresa privada.

Essa pequena usina hidroelétrica no Rio Ca­
xambu, entre os Municípios de Ijui e Panambi,
prejudicará cerca de 100 familias de pequenos
proprietários rurais, atingindo 800 hectares, numa
região cujas fronteiras agricolas estão há muito
tempo esgotadas. Além de ser uma agressão à
ecologia, além de criar problemas muito sérios,
vai-se gerar uma tensão social gravíssima. As fa­
miJias que se sentem agredidas no seu direito
à propriedade estão-se armando para resistir a
qualquer tipo de trabalho de campo que possa
ser realizado no local onde pretendem instalar
essa hidroelétrica.

Sei que o Ministro, na sua visão nacionalista,
não permitirá que mais esta violência seja prati­
cada contra pequenos proprietários rurais, que
continuam esperando da Nova República a tão
prometida reforma agrária.

Fica, pois, Sr. Presidente, registrado o meu pro­
testo, diante de mais esta violência, que o império
da mediocridade está impondo as pequenos pro­
prietários do Rio Grande do Sul. (Muito bem!)

A SRA. CRISTINA TAVARES (PE. Sem revi­
são da oradora.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs. Cons­
tituintes, em meu nome pessoal e em nome do
Governador de Pernambuco, MiguelArraes, regis­
tro o pesar pelo falecimento do Senador Antonio
Farias, que participou conosco da memorável
campanha da Frente Popular de Pernambuco que
elegeu Miguel Arraes Governador de Pernambu­
co, Antonio Farias e Mansueto de Lavor Sena­
dores pelo meu Estado.

Antonio Farias era um homem de vida pública
exemplar. Foi vereador na sua cidade de Surubim;
prefeito de Recife, cuja administração consagra­
dora levou-o a ser respeitado pelo eleitorado reei­
fense; Deputado Federal e Senador pelo Estado
de Pernambuco, sempre correto e fiel às teses
que defendemos em campanha.

Desta forma, o seu desaparecimento rouba do
nosso Estado uma grande personalidade, e desta
Constituinte, um aplicado e dedicado homem pú­
blico.

Sr. Presidente, Sr" e Srs,Constituintes, ao regis­
trar o pesar pelo falecimento de Antonio Farias,
deixo consignadas as minhas condolências, ex­
tensivas à sua família,

OSR. NELTONFRIEDRlCH'(pMDB - PRo
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"
e Srs. Constituintes:

"Malandros, preparem-se: estão abertas as
maiores oportunidades para trapaças, tram­
biques, negociatas e quejandos de que se
tem noticia na história da humanidade. O
nome da gazua é Plano de Assalto ao Patri­
mônio Público, ou, oficialmente, "novo" Pro­
grama Federal de Desestatização.

O programa antigo, feito antigo gente ho­
nesta como o ex-ministro Sayad, jamais foi
colocado em execução. Agora, na quarta­
feira da Semana Santa duas talvez como
homenagem áquelas figuras que foram cru­
cificadas ao lado de Cristo, surgiu o "novo"
programa, que modifica o anterior em pontos
fundamentais.

Editado pelo decreto rr 91.991, de 28 de
novembro de 1985, o primeiro programa di­
zia que as operações de privatização deve­
riam basear-se "nas práticas usuais de mer­
cado, inclusive quanto ao valor da venda"
(artigo 7°, lI). O alcance desse dispositivo era
óbvio: quem se candidatasse à compra de
bens do patrimônio público deveria esentar
pronto para pagar o valor de mercado, o que
se afigura absolutamente justo.

Essa exigência desapareceu no "novo"
programa (Decreto n° 95.886, de 29/3/88)
e, em seu lugar, surgiram regras que facilitam
a "doação", naturalmente a particulares mui­
to bem escolhidos, das propriedades da
União."

Este é o inicio de um artigo do ilustre Senador
Severo Gomes, para o qual peço a transcrição
na integra, e diz respeito ao Decreto rr 95.886,
de 29-3-88, que também solicito a sua transcri­
ção, o qual dispõe sobre o Programa Federal de
Desestatização, e dá outras providências.

Sr. Presidente, venho à tribuna para manifestar
a oportunidade da retirada do Projeto de Lei n°
490, de 1988. Por uma interferência, inclusive
oportuna, insisto, do Ministro Aureliano Chaves,
o Executivo promoveu essa retirada. No entanto,
permanece algo gravíssimo, que é esse decreto
publicado na quarta-feira, véspera dos feriados
santificados, porque esse decreto do Presidente
José Sarney prevê a mais ampla e completa priva­
tízação, inclusive cooperações que vão ao como­
dato. Portanto, a entrega de estatais sem ônus,
sem aluguel, e, mais ainda, a cessão pura e sim­
ples. Se comprarmos o que diz o decreto no arts.
I", 3° e 11, vamos ver que é possível fazer-se
essa doação de estatais sem um limite, quando
essas vendas, esses leilões ou até a forma como
forem praticados - e devem respeitar o interesse
nacional de controle, e devem passar exclusiva­
mente a brasileiros empresas com controle majo­
ritário de brasileiros, e tudo isso sem que haja
uma auditoria externa prévia, inclusive para acom­
panhar até o final da transação.

O maisgraveneste decreto de lesa-PátríadaPresi­
dência da República é quando diz que os projetos
de privatização obedecerão a critérios específicos,
o que é até uma agressão à tecníca legislativa,
porque, afinal de contas, a lei há que ser genérica.
E há a possibilidade de que critérios específicos
poderão ser determinados para este ou aquele
caso.

Sr. Presidente, é por isto que este decreto, que
é anticonstitucional, porque agride frontalmente
o art. 43, inciso VI, da atual Constituição, que
prevê competência ao Congresso Nacional para
dispor dos bens da União, esse decreto também
é antinacional.

Por isso, aqui faço um apelo ao Líder do Gover­
no, Constituinte Carlos San'Anna, para que S. Ex"
explique à Casa as razões, as abrangências desse
decreto da Presidência da República e, ao mesmo
tempo, o empenho e a solicitação no sentido de
que ele seja revogado, não seja colocado em prá­
tica.

Além do mais, estou levando esta questão à
Frente Parlamentar Nacionalista, que irá posicio­
nar-se brevemente sobre o assunto, pois não é
possível que, em nome da privatização, estejamos
fazendo a mais descarada entrega de bens do
patrimônio público, evidentemente, num crime
de lesa-pátria.

Sr. Presidente, era o que desejava dizer.

DOCilMENTOS A Q{jE SE REFERE O
ORADOR:

DECRETO N° 95.886,
DE 29 DE MARÇODE 1988

Dispõe sobre o Programa Federal de
Desestatização e dá outras providên­
cias.

O Presidente da República, no uso das atribui­
ções que lhe confere o art. 81, itens 1II e V, da
Constituição,

Decreta:
Art. 1° Fica instituído o Programa Federal de

Desestatização, com os seguintes objetivos:
1 - transferir para a iniciativa privada ativida­

des econômicas exploradas pelo setor público;
1I-concorrer para diminuição do déficit pú­

blico;
1lI-propiciar a conversão de parte da dívida

externa do setor público federal em investimentos
de risco, resguardado o interesse nacional;

IV- dinamizar o mercado de titulos e valores
mobiliários;

V- promover a disseminação de propriedade
do capital das empresas;

V/- estimular os mecanismos competitivos do
mercado mediante a desreqularnentaçâo da ativí­
dade econômica;

V11- proceder à execução indireta de serviços
públicos, por meio de concessão ou permissão;

VIII- promover a privatização de atividades
econômicas exploradas, com exclusividade, por
empresas estatais, ressalvados os monopólios
constitucionais.

Art. 2° O Programa Federal de Desestatiza­
ção será executado por meio de projetos de priva­
tização e de desregulamentação.

Art. 3° Os projetos de privatização,que te­
rão por objeto, empresas de cujo capital participe
a União, direta ou indiretamente, serão execu­
tados mediante as séguintes formas operacionais:

1-transformação, incorporação, fusão ou ci­
são;

fi - alienação de participação societária, inclu­
sive de controle acionário;

DI - abertura de capital;
IV- aumento de capital com renúncia ou ces­

são, total ou parcial, de direitos de subscrição;
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v- dissolução de empresas ou desativação
parcial de seus empreendimentos; ou

VI- alienação, arrendamento, locação, como­
dato ou cessão de bens e instalações.

Art. 4° Fica instituído,na Secretaria de Plane­
jamento e Coordenação da Presidência da Repú­
blica - Seplan, o Conselho Federal de Desesta­
tização com finalidade de implementar o progra­
ma de que trata este decreto.

M 5° O Conselho Federal de Desestatização
será integrado pelos seguintes membros:
1-Ministro-Chefe da Seplan, que será seu Pre­

sidente;
11 - Ministroda Fazenda, que substituirá o Pre-

sidente em suas faltas ou impedimentos;
RI-Ministro da Indústria e do Comércio;
N -Ministro do Trabalho;
V- representante dos trabalhadores; e
VI- representante dos empresários.
§ 1° Participarão das reuniões do Conselho:
a) com direito a voto, o Ministro a cuja área

de competência se relacione a matéria em pauta;
b) sem direito a voto, o presidente do Banco

Nacional de Desenvolvimento Econômico e So­
cial - BNDES, e o Presidente da Comissão de
ValoresMobiliários - CVM.

§ 2· Os representantes classistas (itens V e
VI) serão nomeados pelo Presidente da República,
mediante indicação das respectivas categorias,
por intermédio do Ministro-Chefeda Seplan.

§ 3° O Presidente terá, além do voto ordiná­
rio, o de qualidade.

Art. 6° Compete ao Conselho Federal de De­
sestatização:

1- fixardiretrizesgerais para execução do Pro­
grama;

11 - deliberar sobre a inclusão de empresas no
Programa Federal de Desestatização;

m- aprovar projetos de privatização e de des­
regulamentação;

N - coordenar e supervisionar a execução do
Programa;

V- aprovar modelos empresariais alternativos
à participação do setor público nos setores produ­
tivos de infra-estrutura de serviços públicos;

VI- estabelecer condições de acesso à partici­
pação societária em empresas estatais;

vn - expedir resoluções sobre matéria de sua
competência;

V111- aprovar seu regimento intemo.
Parágrafo único. O Conselho submeterá ao

Presidente da República, anualmente, relatórios
especificando as metas programadas e os resulta­
dosalcançados.

M 7° O Conselho terá uma Secretaria Exe­
cutiva, cuja competência e estrutura serão estabe­
lecidas pelo Ministro-Chefeda Seplan.

Art. 8" Nas hipóteses de privatização de ativi­
dades econômicas, de alienação do controle acio­
nário e de dissolução, a inclusão de empresa do
Programa implica sua transferência para a super­
visão do Ministro-Chefe da Seplan, até a conclu­
são do respectivo projeto de privatização.

Art. 9" Ficam incluídas no programa:
1-as participações acionárias minoritárias,de­

tidas direta ou indiretamente pela União;
11 - as empresas que forem enquadradas no

Programa de Privatizaçãode que trata o Decreto
rr 91.991, de 28 de novembro de 1985.

Art. 10. Os dirigentes e os liquidantes das
empresas incluídas no Programa estarão vincu-

lados às formas operacionais e prazos estabe­
lecidos no projeto de privatização da empresa.

Art. 11. Os projetos de privatização obede­
cerão a critérios específicos para cada caso, ob­
servados os seguintes princípios gerais:
1-o projeto estabelecerá as formas operacio­

nais a serem adotadas, as metas a serem atingidas
e respectivos prazos, e, quando for o caso, a esti­
mativa do valor da operação;

11-a implementação do projeto será proce­
dida de ajustamentos de natureza operacional,
financeira, contábil ou legal;

RI - o projeto será amplamente divulgado em
todas as suas fases de modo a assegurar a publici­
dade das condições de sua realização e propiciar
a habilitação de interessados;

N - a alienação de ações será realizadasegun­
do mecanismos próprios do mercado de títulos
e valores mobiliários;

V- a alienação de bens ou instalações sujeitar­
se-á a procedimentos Iicitatórios, na forma da lei;

V1- poderão ser admitidas formas de financia­
mento às operações, bem como facilidades à
aquisição de ações pelos empregados;

V11- concluído o projeto de privatização, o
Conselho Federal de Desestatização divulgará re­
latório completo, a ser encaminhado ao Tribunal
de Contas da União;

V111- cada projeto respeitará a legislação apli­
cável, inclusivequanto ao abuso do poder econô­
mico e à guarda de sigilosobre informações privi­
legiadas."

Severo Gomes.

"O ÚLTIMO ASSALTO

Malandros, preparem-se: estão abertas as
maiores oportunidades para trapaças, trambí­
ques, negociatas e quejandos de que se tem notí­
cia na história da humanidade. O nome da gazua
é Plano de Assalto ao Patrimônio Público, ou, ofi­
cialmente, "novo" Programa Federal de Desesta­
tização.

O programa antigo, feito por gente honesta co­
mo o ex-ministro Sayad, jamais foi colocado em
execução. Agora, na quarta-feira da Semana San­
ta, talvezcomo homenagem àquelas duas figuras
que foram crucificadas ao lado de Cristo, surgiu
o "novo" programa, que modifica o anterior em
pontos fundamentais.

Editado pelo Decreto n° 91.991, de 28 de no­
vembro de 1985, o primeiro programa dizia que
as operações de privatização deveriam basear-se
"nas práticas usuais de mercado, inclusivequanto
ao valor da venda" (artigo 7, lI). O alcance desse
dispositivo era óbvio: quem se candidatasse à
compra de bens do patrimônio público deveria
estar pronto para pagar o valor de mercado, o
que se afigura absolutamente justo.

Essa exigência desapareceu no "novo" progra­
ma (Decreto n· 95.886, de 29-3-88) e, em seu
lugar, surgiram regras que facilitam a "doação",
naturalmente a particulares muito bem escolhi­
dos, das propriedades da União.

Isso transparece com clareza no artigo 3°, VI,
que estabelece como formas operacionais da de­
sestatização: "alienação, arrendamento. locação,
comodato ou cessão de bens e instalações". Ou
seja, os bens poderão ser vendidos e também
entregues em çomodato (para uso sem que se
se pague nada) ou ainda em cessão gratuita. Um

amiguinho dos governantes poderá pedir de pre­
sente a Acesita instalações e ela lhe será data.

Absurdo? De maneira nenhuma. Basta conju­
gar essa regra do artigo 3° com a estabelecida
pelo artigo 11: "os projetos de privatizaçãoobede­
cerão a critérios específicos para cada caso ..."
Será então preparado um "projeto de privatiza­
ção" especial, até com a fotografia em cores do
beneficiário, e a Acesita irá parar em suas mãos
sem custar um centavo. Talvez o felizardo gaste
algum dinheiro para lubrificar os chamados ca­
nais competentes, mas essa prática parece fazer
parte das regras do jogo, como se está vendo
na CPI da Corrupção que funciona no Senado
Federal.

O programa anterior previa, também, que em
casos de alienação do controle acionário de em­
presas públicas o processo fosse acompanhado
"por empresa de auditoria externa, com o objetivo
de zelar peja transparência, e lisura de todas as
fases da transação" (artigo 7,b). O "novo" progra­
ma esquece-se de transcrever essa medida caute­
lar, por motivos que parecem evidentes. E não
se diga que o relatório posterior ao Tribunal de
Contas da União supre essa falha: o TCU não
pode anular contratos."

o SR. LUIZ SALoMÃo (PDT- RJ.Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs.
Constituintes, antes de tudo, quero associar-me
ao apeJo do Constituinte Nelton Friedrich, que
também já tive oportunidade de fazer, no sentido
de que o Govemo Federal- que agora .assumiu
essa atitude positiva de fazer autocrítica, retirando
do Congresso o seu Projeto de Lei rr 490, que
criaria 'a golden-share - revogue o Decreto rr
95.886, por todos os inconvenientes apontados
no pronunciamento anterior.

Sr. Presidente, a sabedoria popular estabeleceu
e consagrou o fato de que "há males que vêm
para o bem". Dentre os vários males causados
pelo Govemo Sarney, há alguns que têm provo­
cado fatos positivos.Eu destacaria, dentre outros,
a crescente organização dos funcionários públi­
cos, espezinhados, maltratados e pisoteados nos
seus direitos, sobretudo agora, com esse pacote,
que, a pretexto de combater o déficitpúblico, na
verdade está promovendo o maior arrocho salarial
de que se tem noticia na História do Brasil, em
matéria de funcionalismo público.

Há, também, a organização dos aposentados,
cansados de esperar que se faça justiça em rela­
ção aos seus direitos.Eles, que labutaram durante
30 a 35 anos de vida, depois de contribuírem
ao longo de todo esse tempo, vêem suas aposen­
tadorias e pensões serem concedidas por valores
muito inferiores àqueles a que corresponderiam
as suas contribuições previdenciárias.

Vejo, também, e aí os saúdo com grande satis­
fação, a organização dos estudantes, sobretudo
do meu Estado do Riode Janeiro, que, num prazo
extremamente curto, se mobilizaramnas manifes­
tações mais importantes dos últimos tempos da
juventude brasileira

Conseguiu o Governo Samey, através da sua
política desastrosa em relação à educação, este
milagre, que não se obteve durante vinte anos,
que foi o de ressurcitar o movimento estudantil.
Sem a participação da UNE,dos DCEe dos apare­
lhos partidários infiltradosnessas entidades, o Go­
vemo Samey, provocando um verdaãeiro desas-
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tre em matéria de mensalidades dos colégios e
das universidades, conseguiu reorganizar o movi­
mento estudantil, que esperamos continue tri­
lhando o caminho das causas cívicas, das causas
do nacionalismo e da defesa da soberania na­
cional.

Sr. Presidente, outro aspecto positivo que é im­
portante ressaltar, é que este Govemo, com as
suas medidas antipopulares e muitas vezes anti­
nacionais, está conseguindo também fazer acor­
dar o caráter de técnicos e servidores deste Gover­
no que, iludidos pejo sonho da nova República,
permaneciam servindo a uma Administração que
só tem governado contra os interesses do povo.

Quero destacar as atitudes corajosas, dignas
e honradas da DI"" Dorotéia Wemeck, ex-Secre­
tária de Emprego e Salário do Ministério do Traba­
lho, que se demitiu, por discordar radicalmente
da política de congelamento dos vencimentos dos
servidores públicos, seguida, agora, por seus
companheiros Lício Camargo, Sérgio Cutolo e
Adolfo de Oliveira, deixando o Ministro do Traba­
lho Almir Pazzíanotto, numa situação extrema­
mente delicada. S. Ex", que tem o discurso de
defesa do salário, que tem o discurso de defesa
do servidora, agora está posto a nu, porque tem
que tomar uma atitude coerente com o seu dis­
curso, diante dessa política de arrocho que o Go­
vemo Federal vem desenvolvendo, sem nenhum
tipo de constrangimento, apenas para prestar vas­
salagem ao FMI e aos nossos credores interna­
cionais.

Um preito de homenagem também ao ex-Di­
retor do IBGE, Dr. Edson Nunes, que resistiu,
que bravamente descumpriu as determinações
covardes deste Govemo, exigindo que ele demi­
tisse dez funcionários por dia, para poder arrostar
o movimento dos servidores do IBGE, um movi­
mento justo, um movimento reivindicatório da
maior aportunidade, no sentido de lutar por me­
lhores condições salariais. O Govemo pretende
reprimir esse movimento para exemplar a classe
trabalhadora dos servidores públicos e desesti­
mulá-Ia das manifestações em defesa de seus
direitos.

É a homenagem que faço a esses servidores
que recuperaram á sua dignidade, e, com o cará­
ter elevado que têm, mostram ao Governo que
não estão 'dispostos a ser esbirros de um Governo
tão repressivo quanto os da ditadura militar.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito
bem!)

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Antes
de conceder a palavra ao próximo orador, esta
Presidência exorta os Srs. Constituintes que se
encontram em seus Gabinetes ou em outras de­
pendências do Congresso Nacional, venham a
plenário, para que possam ser processadas as
votações da Ordem do Dia, uma vez que a lista
de presença, fornecida pela portaria desta Casa,
já acusa o comparecimento na Casa de mais de
280 Srs. Constituintes.

O Sr. Juarez Antunes - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Tem
a palavra o nobre Constituinte:

o SR. JUAREZ ANTUNES (PDT -RJ. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Consti­
tuintes, como Presidente do Sindicato dos Meta-

lúrgícos de VoltaRedonda, cidade onde está situa­
da a maior empresa siderúrgica do País, uma
estatal, a CSN, relato aqui o que vem ocorrendo
nessa empresa em termos de repressão à ativi­
dade sindical.

Desde que assumi este mandato, venho defen­
dendo os trabalhadores e também denunciando
a corrupção nessa estatal, pois, se é uma estatal,
o dinheiro é do povo, e se o dinheiro se esvai
pela corrupção, é dinheiro que falta para o traba­
lhador. Minhas denúncias têm dado resultados,
mas resultados deveras decepcionantes contra o
trabalhador, em termos de repressão à atividade
sindical nos portões daquela Usina. Hoje, dirigen­
tes do nosso Sindicato foram agredidos por con­
tratados na Companhia SíderúrqícaNacional. No
Nordeste, são os jagunços, e nas cidades, pare­
ce-me, são os bate-paus. A empresa contrata ba­
te-paus sem nenhum compromisso, sem nenhu­
ma responsabilidade, que partem para cima dos
dirigentes sindicais, como fizeram hoje pela ma­
nhã, nos portões da fábrica.

Asdenúncias de corrupção que tenho feito aqui
- corrupção de primeiro e segundo escalões na
Companhia Síderúrqlca Nacional - levaram o
Tribunal de Contas da União a fiscalizar, no fínal
do mês passado, a contabilidade da empresa. Já
houve resultado dessa fiscalização do TCU. Fica­
mos sabendo, por exemplo, que a direção da em­
presa destinou verba de 180 mil cruzados para
comprar fogão e geladeira para o diretor-social,
.:JUe é o Presidente do PMDB naquela localidade.
.".5 denúncias do Sindicato já fizeram com que
o diretor-social anterior fosse afastado do cargo.
l\\as, como acontece neste País, quando não cai
para cima - um corrupto do primeiro, segundo
ou terceiro escalão, pois só os ladrões de galinha
vão para cadeia -, ele vai para o mesmo nível.
Esse diretor foi para outra estatal. Também era
o último Presidente do PMDB de Volta Redonda.

O Presidente da Companhia Síderúrgíca Nacio­
nal, Dr. Juvenal Osório, parece mais uma vaca
de presépio no meio da Diretoria, só diz amém,
porque os outros diretores ocupam cargos políti­
cos - PMDB, PFL, PTB - e não pode contrariar
as regras do jogo. Ele dança de acordo com a
música.

Agora, dia 9 de abril, quando a empresa feste­
java, comemorava os seus 47 anos, homenageá­
vamos o sétimo operário morto em acidente este
ano na Síderúrqica Nacional. Sete operários mor­
tos em acidentes distintos nestes três meses e
dez dias. Pois bem, o Presidente convidou o Minis­
tro da Indústria e do Comércio para as festividades
de aniversário da empresa, para esconder essa
vergonha.

Para concluir, lanço aqui um apelo ao Ministro
do Trabalho, no sentido de que as liberdades sin­
dicais, já tão poucas, ou ainda tão poucas, sejam
garantidas; que o Ministro do Trabalho, a quem
na semana passada fizreferência, por uma atitude
democrática, na questão de enquadramento sin­
dical de operários de Nova Friburgo, no Estado
do Rio, .que S. Ex" recomende aos seus pares,
a Siderbrás, ao Ministro da lndústría e do Comér­
cio ajam com mais liberdade, com mais demo­
cracia, no sentido de permitir aquele mínimo a
que umdirigente sindical tem direito: exercer ativi­
dade sindical na porta da fábrica, pelo menos.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito
bem!)

O SR. TADEU FRANÇA (PR. Pronuncia o
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Consti­
tuintes, a verdade é que o Ministro do Interior,
João Alves, está acorbertando desmandos.

Em prolongada audiência ainda ontem, no Mi­
nistério do Interior, estamos presentes à audiên­
cia: Anna Maria Rapes, Raquel Capiberibe, Edésio
Frias, Farabulini Júnior, José da Conceição, Lezio
Sather, Noel de Carvalho e Tadeu França, de nada
adiantaram as manifestações unânimes dos re­
presentantes de dez nações indígenas comanda­
das por Raoni exigindo a imediata exoneração
do Presidente da Funai, romeroJucá e do Ministro
do Interior João Alves, o Presidente da Funai foi
acusado de ladrão, corrupto, mandante sem prin­
cípios dos destinos das áreas indígenas, subscritor
de contratos de alienação de madeiras e minerrios
à revelia das comunidades indígenas, cujos caci­
ques eram ignorados, quando das assinaturas dos
documentos de alienação de madeiras ou miné­
rios em suas áreas.

"Jucá não gosta de índio e o índio não gosta
de você Jucá afirma o cacique Raoni. Você tem
que sair. Você e o Yanaculá (chefe de gaginete)
que eu não vou matar porque é índio Mas você,
Yanaculá, não vive como índio, não defende índio,
não tem coração de índio."

De sua parte, o Presidente da Funai negou a
prática de espancamento e encarceramento pri­
vado do indígena Durval Terena, no que foi pron­
tamente contestado pelos Deputados da Frente
Parlamentar do índio presentes, que alto e bom
tom afirmaram que os Deputados Raquel Capibe­
ribe, Paulo Ramos, Francisco Küster e Tadeu
França são testemunhas das marcas de agressão
e até das roupas rasgadas com que viram o nativo
efetivamente aprisionado na sede da Funai, a
mando de Jucá.

Despudoradamente, o Presidente da funai ale­
gou que estava demitindo o indígena Durval Tere­
na por não comparecimento ao local de trabalho,
mas silenciou covardemente ante a acusação for­
mulada pelo Presidente da Frente Parlamentar
do índio, qualificando de arbitrária a demissão,
em função da injusta transferência compulsória
contra o nativo, decretada por Jucá, de Brasília
para Passo Fundo - RS.

O ex-Deputado Mário Juruna protestou contra
a presença dos capangas de Jucá durante a au­
diência, apontou o enriquecimento fácil do Presi­
dente às custas dos índios, acusou-o de fazer da
Funai um cabide de empregos em suas sedes,
e mais, de não contratar professores e atendentes
de saúde aos índios que estão morrendo no aban­
dono.

Juruna condenou ainda o promicionismo pes­
soal de Jucá através da imprensa e ficou sem
resposta a pergunta de Raoni sobre o que foram
fazer no Xingu quatro aviões de Roberto Carlos.

Concluindo, o Ministro João Alves, sob os pro­
testos unânimes das lideranças indígenas, reno­
vou o seu voto de confiança à torpe administração
de Romero Jucá Filho e que continuaria no minis­
tério agurardando a manifestação dos duzentos
e vinte e cinco mil índios que ainda vivem no
Brasil.

Duranteo discurso do Sr. constituinte Ta­
deu França, o Sr. Mário Maia, 2"-Secretárío,
deixa a cadeira da presidência, que é ocu­
pada pelo Sr. (JJysses Guimarães, Presidente.



9456 Sexta-feira 15 DIÁRIO DAASSEMBLÉIA NACIONAL CONSTITCllNTE Abril de 1988

o SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
A Mesa antes de dar a palavra aos últimos orado­
res, pedindo que sejam breves, porque não vamos
prejudicar a parte essencial dos nossos trabalhos,
que é a votação da matéria Constituinte, roga
aos que se encontram em qualquer dependência
da Casa, aqueles que estão em seus Gabinetes,
ou onde quer que se encontrem venham ao plená­
rio, pois concederá a palavra para mais dois Cons­
tituintes e imediatamente fará a verificação de
quorum.

O Sr. Egídio Ferreira Uma -·Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. EGíDIO FERREIRA UMA (PMDB­
PE. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente,
Srs. Constituintes, enseja-me uma advertência e
um registro.

Advertência quanto à alteração regimental que
no seu art. 3°,§ 2°,estabelece a fusão de emendas.
A fusão de emendas é muito importante para
o trabalho da Constituinte e sua celeridade, mas
representa um grave risco, também, não só sob
o aspecto formal como, igualmente, sob o aspec­
to substitutivo e de fundo. Tivemos aqui o exem­
plo do Mimstério Público, que felizmente a tempo
foi corrigido. Faço um apelo à Mesa e às Líderan­
ças, principalmente às Lideranças, no sentido de
que fiquem atentas ao aspecto substantivo e de
fundo dessas fusões.

Se. Presidente, desejo registrar também nos
anais as minhas condolências pelo falecimento
do Senador Antônio Farias, que foi meu compa­
nheiro na Assembléia Legislativa de Pernambuco.
Era um homem discreto, eficiente na Presidência
da Comissão de Finanças; um empresário corre­
to, que, como meu adversário político, sempre
se revelou leal no trato e curnpridor de seus com­
promissos.

A Assembléia Nacional Constituinte perde um
de seus membros, um representante do novo em­
presariado brasileiro.

O SR. ADHEMAR DE BARROS FILHO
(PDT - SP. Pronuncia o seguinte discurso.) ­
Sr. Presidente, Srs. Constituintes, é de se lamentar
que mais uma vez o Presidente José Sarneytenha
se curvado ante pressões do FMI. O que é pior,
agora para interferir indevidamente nos Poderes
Legislativo e Judiciário, contrariando preceitos
constitucionais.

O decreto assinado pelo Presidente da Repú­
blica, congelando os salários dos servidores das
duas Casas do Congresso Nacional é arbitrário
e, por isso, merece nosso mais veemente repúdio.

Evidentemente que somos contrários ao con­
gelamento dos salários dos servidores, de modo
geral, mas não permitiríamos que se quebrasse
a tradição de estender as medidas impostas aos
servidores do Executivo, ao Legislativo. Isso tem
ocorrido, normalmente, quando dos beneficios
e reajustes concedidos ao funcíonahsrno, e não
seria diferente em se tratando de uma decisão
amarga.

O que muito nos preocupa é exatamente o
desrespeito ao princípio de independência dos
Poderes.

Nosso objetivo não é jogar lenha na fogueira,
que por sinal já está com suas chamas bem altas,

graças ao pronunciamento feito por um ilustre
Senador que defendeu, sem correções, o pensa­
mento do Palácio do Planalto, tecendo severas
críticas à CPI da Corrupção e, em última análise,
aos trabalhos desenvolvidos pela Câmara Alta.

Há muito que lutamos para recuperar as prerro­
gativas do Poder Legislativo, e isso tem sido feito
a duras penas, depois de tantos anos de ditadura
militar, não cabendo, agora, que o Governo, que
se intitulou de Nova República, queira a atuação
parlamentar.

A Constituição em vigor é muito clara quando
determina, no item 111 do art. 40, que compete
privativamente à Câmara dos Deputados "propor
projetos de lei que criem ou extinguem cargos
de seus serviços e fixem seus respectivos venci­
mentos", ou ainda quando no caput do art. 30
determina que "a cada uma das Câmaras com­
pete elaborar seu Regimento Interno, disporsobre
sua organização, política e provimento de cargos
de seus serviços".

Como vemos, não haveria necessidade do Po­
der Executivo desrespeitar a Constituição em vi­
gor, estabelecendo, por meio de um famigerado
decreto, normas que não lhe competem, no caso
específico a que nos referimos.

Propomos que a Mesa Diretora desta Casa con­
voque imediatamente uma reunião para discutir
a questão, sob pena de permitir que mais uma
vez prerrogativas do Legislativo sejam suplanta­
das pelos fatos. Não estamos propondo uma re­
belião, nem que mantenhamos a URPpara nossos
funcionários, mas não podemos permitir que a
independência das duas Casas do Povo seja ma­
culada.

Poderemos adotar as determinações presiden­
ciais para os funcionários do Executivo até que
o decreto seja rejeitado pelo Congresso. Mas não
admitimos que fique sem uma resposta à altura
a intromissão, a interferência induvida do Execu­
tivo no âmbito do Legislativo, ao adotar medidãs
sem nenhuma eficácia para o Congresso Nacio­
nal, pois sem os atos internos de nada vale, para
os servidores das duas Casas, o decreto conge­
lando salários.

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O
ORADOR:

"Jornal O Globo, 14-4-88.

Brasilia - A Mesa do Senado Federal decidiu
ontem, por unanimidade, não reduzir em 50 por
cento o valor das gratificações dos funcionários
que têm dupla jornada de trabalho, contrariando
determinação do Governo embutida nas recentes
medidas de contenção do débito público. A Mesa
concordou apenas em cumprir o decreto-lei que
congela a URP(Unidade de Referência de Preços)
por dois meses. Segundo o Primeiro-Secretário
da Mesa do Senado, Jutahy Magalhães (PMDB
- BA), o Governo cometeu, pelo menos, dois
atos inconstitucionais, ao editor as medidas eco­
nômicas: 1) O de estender ao Legislativo as deci­
sões destinadas ao funcionalismo público; e 2)
congelar a URP dos funcionários do Governo do
Distrito Federal. Neste último caso, segundo o
senador, o Governo retirou do Senado a prerro­
gativa de legislar com exclusividade sobre assun­
tos do Distrito Federal. A decisão de não reduzir
a gratificação, a Mesa do Senado acrescentou

a de estabelecer um sistema de ponto para garan­
tir apenas aos funcionários assíduos a gratificação
de desempenho, outra vantagem que representa
cerca de 40 por cento do total dos salários dos
servidores do Senado. A solução estudada passa
pela adoção de um cartão magnético individual
para os cerca de cinco mil funcionários do Sena­
do. A exemplo do que já adota a Câmara para
os parlamentares, esse sistema estaria ligado ao
Pródasen (Centro de Processamento de Dados
e Informática do Senado) e agilizaria o processo
de verificação do comparecimento. Outra solução
poderá ser a de um sistema de ponto mais sofístí­
cado, que consiste em identificar o funcionário
que compareceu ao trabalho através de sua im­
pressão digital. O funcionário gravaria a sua im­
pressão em um computador que estaria ligado
a um sistema capaz de imediatamente vincular
essa impressão ao seu nome constante na ficha
de identificação funcional. A decisão da Mesa do
Senado, isolada da Mesa da Câmara, foi conside­
rada um erro político do Senador Humberto Luce­
na (PMDB- PB), de acordo com parlamentares
surpreendidos pela realização da reunião de on­
tem, do conhecimento de poucos. É que Hum­
berto poderia ter acertado com o Presidente da
Câmara, Ulysses Guimarães, uma reunião con­
junta das duas Mesas, para extrair uma decisão
das duas Casas do Legislativo. Agora, a Câmara
terá que decidir se acompanha o Senado ou se
cumpre as decisões do Governo. O problema é
que a decisão do Senado diz respeito a manter
vantagens e não a preservar salários. Por essa
razão, não deverá encontrar receptívídade popu­
lar, embora venha provavelmente a ter o apoio
do funcionalismo público. Nesta situação, a Câ­
mara tem duas opções: acompanhar o Senado
e ficar mal junto à opinião pública, ou entrar em
conflito com o Senado e ficar bem com a opinião
pública.

A SRA. ABIGAIL FEITOSA (PSB - BA.Pro­
nuncia o seguinte díscurso.) - Sr. Presidente,
Sras, e Srs. Constituintes, a imprensa vem noti­
ciando, nos últimos dias, a extinção de inúmeras
empresas estatais, como forma de combater o
déficit público e conter a galopante inflação que
corrói o salário do trabalhador brasileiro.

Sr. Presidente e Srs. Constituintes, não somos
contra o combate do déficit público e a contenção
da inflação, mas, sim, quanto à forma como a
equipe técnica do Governo, representada pelos
Ministros da Fazenda e do Planejamento, quer
impor à sociedade brasileira, com extinção de
empresas do Governo que prestam serviços es­
senciais ao desenvolvimento do País.

No caso especifico da Empresa de Portos do
Brasil S/A - Portobrás, a equipe do Governo,
de forma simplista, anuncia a sua extinção e a
conseqüente prívatízação e desnacionalização
dos portos brasileiros, trazendo efeitos graves co­
mo desemprego, insegurança e desmotivação no
trabalho, instituindo, de forma indireta, a crímína­
lidade no Pais, abalando uma estrutura de aproxi­
madamente oitenta mil pessoas que, direta e indi­
retamente, vivem das atividades portuárias.

As atividades portuárias no Pais vêm sendo de­
senvolvidas pela União, desde o inicio do século,
por força do monopólio constitucional, inicial­
mente coordenadas e supervisionadas pela então
Inspetoria Federal de Portos, Rios e Canais, criada
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por ato do Poder Executivo, conforme Decreto
no 9.078, datado de 3 de novembro de 1911,
posteriormente transformada em Departamento
Nacional de Portos e Navegação, por ato do Go­
verno Provisório, Decreto no 20.933, de 13 de
janeiro de 1932, sofrendo, ao longo dos anos,
mais alterações em sua nomenclatura, quais se­
jam: Departamento Nacional de Portos, Rios e
Canais em 1943 e Departamento Nacional de
Portos e ViasNavegáveis, já uma autarquia federal,
em 1963; originando, por força da Lei rr 6.222,
de 10 de julho de 1975, a Empresa de Portos
do Brasil S/A, atual Portobrás, com incumbência
de realizar atividades de construção, administra­
ção e exploração dos portos e das vias navegáveis
interiores, exercendo a supervisão, orientação,
coordenação, controle e fiscalização sobre tais
atividades.

Sabemos, Srs. Constituintes, que a competên­
cia e as atribuições do Estado para com o porto
são diferentes de país a país. Nos Estados Unidos
da América, Bélgica, Holanda, Alemanha, por
exemplo, o porto é competência do município
ou do Estado onde está localizado, ficando, o
governo federal ou central, com uma responsa­
bilidade menor, muitas vezes apenas com a im­
plantação e a manutenção dos acessos maritimos
aos portos e a segurança de tráfego dos navios,
não desaparecendo, portanto, em todos eles, a
competência do poder público, seja a nível muni­
cipal, estadual ou federal. No caso do Brasil, por
preceito constitucional, cabe à União legislar so­
bre tais atividades portuárias, sendo toda atividade
fiscalizada por órgãos do Governo Federal, inte­
grantes ou vinculados a oito ministérios, como:
• Ministério da Justiça: fiscaliza o embarque e
desembarque de pessoas, de acordo com a polí­
tica maritima federal;
• Ministério do Trabalho: fiscaliza o cumprimento
da legislação trabalhista;
• Ministério da Previdência Social: presta assis­
tência social às equipes das embarcações e aos
operários portuários;
• Ministério da Fazenda: fiscaliza seguro mari­

timo, concessão dos terrenos de marinha, além
de reprimir o contrabando e arrecadar direitos
aduaneiros;
• Ministério da Agricultura: zela pela defesa vege­
tal e animal, fiscalizando sementes, plantas e ani­
mais importados;
• Ministério da Saúde: zela pela defesa sanitária
do País, através das inspetorias de saúde dos por­
tos;
• Ministério da Marinha: tem como incumbência
registrar as embarcações, executar a política na­
val, no que conceme ao balizamento e à farola­
gem, decidir sobre a concessão dos terrenos de
marinha, com vistas à segurança nacional; e
• Ministério dos Transportes: sua atuação nos
portos é desenvolvida pela Portobrás.

Entendemos, Sr. Presidente e Srs. Constituin­
tes, que é da responsabilidade da União ter uma
empresa pública, como a Portobrás, capaz de
exercer, em quaisquer circunstâncias a política
portuária do Governo Federal, seguindo seus ob­
jetivos atuais e permanentes, garantindo a preva­
lência dos interesses nacionais sobre os interesses
privados. O Governo tem que se preocupar, tam­
bém, em garantir, aos pequenos usuários dos por­
tos, o livretrânsito de suas cargas, evitando, desta
forma, o monopólio das grandes empresas e ofe-

recendo instalações públicas e segurança para
as atividades portuárias.

O sistema portuário do Brasil, administrado pe­
la Portobrás, compreende os portos organizados
de acordo com a respectiva personalidade jurídi­
ca, ou seja:
• Portos sob concessão estadual: São Sebastião,
Paranaguá, Antonina, São Francisco do Sul, Rio
Grande, Pelotas, Porto Alegre e Barra dos Coquei­
ros (SE);
• Portos sob concessão particular: Imbituba
(SC) e Barra do Riacho (ES);
• Portos incorporados à sociedade de economia
mista: Santarém, Belém, ltaqui, Fortaleza, Areia
Branca, Natal, Ilhéus, Aratu, Salvador, Vitória,For­
no, Niterói, Rio de Janeiro, Sepetiba, Angra dos
Reis e Santos, distribuídos por oito companhias
docas;
• Portos administrados diretamente pela Porto­
brás: Manaus, Recife, Cabedelo, Maceió, Aracaju,
ltajaí, Laguna. Dentre outros portos fluviais, há
o porto de Estrela no Rio Grande do Sul, porto
de Porto Velho, em Rondônia, e o porto de Pira­
pora, no Estado de Minas Gerais.

Além desses portos, a Portobrás administra,
também, as hidrovias interiores nacionais, quais
sejam: hidrovia do Paraguai, hidrovia do Paraná,
hidrovia do Tocantins e Araguaia, a do São Fran­
cisco, as do Rio Grande do Sul, as da Amazônia
ocidental e da oriental e as do Nordeste. '

Para gerir, manter e aperfeiçoar o complexo
portuário brasileiro, a Portobrás dispõe de receitas
próprias, oriundas das tarifas dos serviços portuá­
rios prestados aos usuários, receitas patrimoniais
advindas de arrendamentos de áreas, bem como
recursos do Tesouro que se destinam, principal­
mente, a investimento nos portos e vias navegá­
veis interiores, sendo este repasse inferior à receita
gerada pela Portobrás, proveniente da Taxa de
Melhoramento dos Portos - TMP,corresponden­
te a 3% do ad valorem das mercadorias impor­
tadas, taxa esta criada pela Lei no 3.421, de 10
de julho de 1958.

A partir de 1982, porém, por força do Decre­
to-Lei n° 1.859, de 17 de fevereiro de 1981, a
Taxa de Melhoramento dos Portos passou a cons­
tituir recursos ordinários da União, incoerente­
mente sem vinculação com o setor portuário, em­
bora arrecadados em função da movimentação
de mercadorias nos portos organizados.

Sr. Presidente e Srs. Constituintes, podemos
afirmar sem sombra de dúvida que a Portobrás,
além de desenvolver atividades essenciais e exclu­
sivas da União, conforme a Constituição vigente,
é auto-suficiente, desde que, para tanto, a União
delegue competência aos seus dirigentes para es­
tabelecerem tarifas reais para seus serviços, con­
dição esta indispensável para a sobrevivência de
qualquer empresa, seja ela pública ou privada,
a exemplo de outras empresas estatais que têm
autonomia tarífáría, e promova o retomo, ao siste­
ma portuário brasileiro, dos recursos gerados pela
Taxa de Melhoramento dos Portos.

Esta taxa não cobrada nas mercadorias expor­
tadas pelos portos organizados, caracteriza subsí­
dios para os exportadores, gerando déficit de re­
ceita que também poderia estar vinculada aos
portos.

Além disso, o sistema portuário executa direta­
mente os serviços de dragagem e de manutenção
dos canais de acesso e das bacias de evolução

dos portos, permitindo o eceseo dos navio::; rner­
cantes e possibilitando a defesa e a segurar.sa
nacional, através da Marinha de Guerra; des'=:ll°
volve pesquisas hidráulicas no campo cíentíãco,
visando a redução de custos das obras portuárias
e de segurança nacional, além de viabilizardraga­
gem nos rios e vias navegáveis, a fim de levar
a navegação ao interior do País.

Pode-se notar a complexidade do sistema por­
tuário, envolvendo aspectos de segurança e de
circulação da riqueza nacional.

Fala-se em privatização dos portos, fala~se em
exbnção da Portobrás, mas não se fala da relevãn­
cia do sistema e da constante necessidade de
aperfeiçoamento do seu órgão de controle fede­
ral.

Ora, em sã consciência, como seria a prívatí­
zaçâo, pura e simples? Como eJ:tinguir um con­
trole da União, primeira e direta interessada no
problema portuário nacional? Como controlar in,
teira e precisamente um complexo de tal magni­
tude, cuja grande característica é a de gerar divisas
que propiciem o saneamento da dívida externa,
através do saldo do balanço de pagamento?

Finalizando, devemos esclarecer, Sr. Presidente
e Srs. Constituintes, que a quase totalidade dos
investimentos efetuados nas concessionárias eso
taduais e particulares, dos portos que servem EJ
sociedade, são realizados com recursos da União
sob a coordenação e supenrisão da Portobrás,
desmascarando, portanto, não só aqueles que
afirmam melhor desempenho da iniciativa priva­
da, alegando incompetência do Governo - posi­
ção esta por demais incoerente, quando o próprio
Govemo vem, sistematicamente, salvando a ini­
ciativa privada de seus freqüentes insucessos ­
mas, também, os segmentos do Governo que
pretendem combater o déficit público com so­
bressalto e sacrifícios de poucos ou eniregando
ao capital estrangeiro a soberania nacional.

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente.

o SR. PAULO PAIiIIi(PT - RS. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, 81'S. Constituintes,
é sabido em todo o País que a Secretaria de Edu­
cação de Minas Gerais editou uma cartilha come-­
morativa dos cem anos da abolição, que contém
expressões grosseiras e grotescas sobre a popu­
lação negra, como:

"Deus criou o branco e o diabo criou o negro ..
"O nariz do negro é chato porque levou um

soco do diabo."
"O cabelo é crespo porque o diabo com raiva

passou a mão com força na cabeça do negro."

Frente a isso, já entramos junto à Procurado­
ria-Geral da Justiça de Minas, com processo crí­
minai para apurar as responsabilidades do Secre­
tário Hugo Gontijo e de tantos outros que tenham
contribuído pela elaboração desse documento.

Srs. Constituintes, essa semana estamos enca­
minhando ao Presidente do Conselho de Defesa
dos Direitos da Pessoa Humana, Ministro Paulo
Brossard, uma rrpresentação encabeçada pelo
Deputado Carlos Alberto Caó e por mim, e que
é subscrita por parlamentares de todos os par­
tidos.

O que nós estamos solicitando ao Conselho
é que proceda uma ampla investigação sobre esta
flagrante violação dos direitos humanos, sem dú­
vida presente na tal degradante cartilha.
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Esperamos que o Ministro da Justiça. Paulo
Brossard, ao receber a representação. adote as
providências necessárias. conforme prescreve a
Carta dos Direitos Humanos da ONU e a Carta
Americana dos direitos e Deveres Humanos da
OEA; ambos documentos que inspiraram a cria­
ção do Conselho.

Até mesmo a autoritária Constituição de 67 dis­
põe expressamente que não serátolerada em nos­
so País o preconceito de cor. Também a Lei de
Imprensa afirma que será punido com pena de
reclusão quem promover a propaganda de caráter
racista.

Por isso. Sr. Presidente. a representação que
esses constituintes encaminharam ao Conselho
de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana se
baseia nesses diplomas legais e constitucionais
para solicitar ao Ministro Paulo Brossard, que
cumpra a lei.

Lembramos que a ANCjá decidiu que a prática
do racismo constitui crime inafiançável, sujeito
à pena de reclusão. (Muito bem!)

O SR. MENDES mBEIRO (PMDB.- RS.
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente.
Srs. Constituintes. O Brasil é o país dos paradoxos.

Era um desses senhores. figura típica das reu­
niões onde alguém é convidado para falar e acaba
ouvindo intermináveis discursos.

Perdoem a divagação. Vale. Notaram?
O costume. aliás. se amiúda. Clubes. associa­

ções. jantares. almoços, seja lá o que for. exigem.
pelo modismo. o palestrante. Fala. quando já se
fizeram ouvir três ou quatro antes. E. abre-se o
esforço do questionário. Fato notório. Apenas o
tristíssimo personagem. teoricamente atração,
tem tempo fixado. Os demais. por certo jamais
ouvidos. aproveitam a casa cheia e exercitam os
dotes sufocados dos oradores sem platéia. E. para
perguntar. fazem discursos paralelos onde. sem
exceção. acabam aconselhando o convidado ou
dizendo ao palestrante do que são capazes de
fazer e não fazem por culpa "dessa gente".

Mas. voltemos. Em reuniões assim, saiu a frase.
"Feita. Chavão. Ao desavisado. impressiona:

- Quando queremos dizer sim. dizemos: "Pois
não". Se é nosso desejo negar. falamos: "Pois
sim!"

Estou lembrando a ocasião. Ele falava mal dos
políticos. Questionei...
-O senhor foi. é ou pretende ser político?
Nosso herói. rápido, seco. definitivo.
-Deus me livre!
Assim como quem diz:
- Sou muito bom e puro para entrar nesse

jogo sujo.
Pediu. Levou.
Disse a ele que repousavam em figuras iguais,

todos os males do País. Se os "melhores". como
o "frustràdo sábio". deixam o campo. os menos
dotados entram em cena. Se os "honrados" não
assumem. acabam votando nos desonestos. E.
percebam. convidando os menos capazes para
escutar as falas doutorais dos que se julgam aptos
e. seguem encastelados. Por.quê?

Porque falar é fácil. Agir não é. Deitar falação.
ainda mais quando se tem platéia paga. não causa
atritos. Diferente quando se exerce a vida pública.

lnobstante, o País é paradoxal.
Abril.atentem. vai ter inflação acima dos 20% .

Disparado. E. não é segredo. os dados são manu­
seados. Os reais ninguém sabe. Inobstante, há

remarcação nos supermercados. manhã. tarde e
noite. Os remédios custando a hora da morte
e o sinistro cortejo das majorações rotineiras. pro­
metem tempos duros em cima de tempos duros.
E. a cada promessa de que o povo já pagou de­
mais. é certo que o Zé. pobre Zé, vai sangrar
até o fim.

Voltemos aos paradoxos

- Cortam vagões fantasmas?
~Fecham as torneiras dos favores?
-Acabam projetos faraônicos?
- Deixam de financiar parentes e amigos em

círculos fechados?
-Arquivam os cabides de emprego?
- Proíbem imoralidades?
- Privatizam os cancros estatais?
- Despedem ministros e fecham ministérios

inventados?

Nadai Absolutamente nadai

Congelaram a URP.
A URP que já é a manobra para esquecer a

OTN. Disfarçar o salário torpedeado do trabalha­
dor. O ganho miserável de quem, a cada dia.
ganha menos e gasta mais.

É a guerra eterna. Contra os mais pobres. por­
que vulneráveis. Contra quem, teoricamente. não
tem condições de reagir.

País dos paradoxosl
E do maior de todos: esquecido que do couro

saem as correias. ainda não descobriram que es­
tamos chegando ao fundo do poço. isto é. ao
extremo de não vender por não encontrar com­
prador!

E. notem. os que pressionam por esses absur­
dos, os donos do dinheiro. geralmente "não en­
tram no jogo da política".

E. por isso. estamos como estamos. "Eles" fi­
cam de fora. enchendo as burras e impedindo
as mudanças! (Muito bem!)

O SR. RONAN mo (PMDB-MG. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente. Srs.
Constituintes. ocupo a tribuna não para fazer uma
denúncia. Trago apenas uma informação. devida­
mente comprovada por documentos autênticos.
sobre a conduta de certas empresas acolhidas
aqui. no Brasil. como empresas nacionais. mas
que se destacam em retaliar e combater empresas
brasileiras. suas eventuais competidoras. no Brasil
e no exterior.

Tenho em mãos cópia, em tradução oficial,
do depoimento do Vice-Presidente Senior da EI­
kem Metais Company, braço americano da Elkem
Spigerverk S/A.,da Noruega, cujo braço brasileiro
é a Elkem Participações Ltda., simples escritório
de intermediações com sede no Rio de Janeiro.
Essa multinacional não se limita a retaliar indús­
trias brasileiras no exterior. Ousa atacar nossas
indústrias dentro de nossas fronteiras.

No exterior pede sanções econômicas contra
os produtores e exportadores de ferro-ligas brasi­
leiros. aqui no Brasil ingressa em juízo para impe­
dir a nossa indústria de bens de capital. já domina­
dora de tecnologia própria. de competir com ela
no setor de fomos para a produção de ferro-ligas.
E antes de qualquer sentença distribui circulares,
procurando denegrir a reputação das empresas
brasileiras (Doc.n" 8).

Mas o que diz o M.M. WJlliam D. Caríeton, Vice­
Presidente Senior da Elkem Metaes Company, o

maior produtor de ferro sílícío,manganês e ferro­
ligas especiais nos Estados Unidos? Entre outras
coisas o seguinte:

"Nós gostaríamos que entre os produtos do
Brasil a serem designados pela USTR(United Sta­
tes Trade Representative) para sobretaxação se·
jam incluídos o ferro silicio e o silício metálico.....
"Em 1986 como demonstra o Quadro no 4. o
Brasil foi responsável por mais de 22% de todas
as importações de ferro silício de 50 a 75% para
os Estados Unidos e por mais de 32% das impor­
tações de silíciometálico....."O Brasil está aumen­
tando sua capacidade produtiva de ferro silício
em 103.000 toneladas que devem começar a en­
trar no mercado em 1988 (Quadro n° 8). Isto
significa um aumento de 72% em relação à capa­
cidade atual do Brasil de 142.000 toneladas,"...
"Se restrições forem impostas. o Brasil tentará
aumentar suas exportações para a Europa e o
Japão, o que poderia resultar em um aumento
das exportações da Europa para os Estados Uni­
dos. Mas isto poderá forçar o Brasil a reduzir seus
preços na Europa. levando o CEE a tomar medi­
das protecionistas contra o Brasil"... "O constante
aumento de importações de ferro-ligas de baixo
preço do Brasil representa uma ameaça devasta­
dora para a indústria de ferro-ligas dos Estados
Unidos. Instamos que a agência do comércio dos
Estados Unidos (USTR) aumente os impostos al­
fandegários ou imponha restrições à importação".
(Doc. rr 01).

Procurando saber o motivo da enfurecida ofen­
siva da Elkem contra as empresas brasileiras, den­
tro e fora do Brasil. conseguimos alguns subsídios
que gostaria de transmitir aos meus pares.

Não estamos falando apenas da indústria de
ferro silício objeto do depoimento caústico do
representante do braço americano da Elkem. Es­
tamos falando das empresas brasileiras que pro­
duzem bens de capital. isto é. equipamentos desti­
nados à produção de ferro-ligas. e que o braço
brasileiro da Elkem foi acionado para esmagá-Ias
dentro de nossas próprias fronteiras.

No Brasil. essa empresa estrangeira ataca as
indústrias brasileiras que já dominaram a tecno­
logia que ela. empresa estrangeira. afirma ter o
monopólio. No mercado americano pede san­
ções contra as indústrias brasileiras. muitas delas
ou quase todas pagadoras de royalties pela cons­
trução dos fomos de sua vetusta tecnologia. hoje
superada por tecnologia nacional.

Vejamos o que nos informam os industriais de
meu Estado. Srs. Constituintes:

"A tendência. no mundo. mostra o dírecíona­
mento de localização das unidades produtoras
de ferro-ligas para regiões próximas às ocorrên­
cias minerais e disponibilidades de insumos ener­
géticos. induzindo um crescimento dessa indús­
tria nos países em desenvolvimento. O Brasil.
além da existência de recursos minerais. é carac­
terizado pela díspobílídade de tipos específicos
de energéticos, energia hidroelétrica e carvão ve­
getal, destacando-se. desta forma. no contexto
mundial das ferro-Iigas. A continuar a crescente
desaceleração dessa indústria em países que são
grandes produtores, o Brasil. a médio prazo. tende
a ser o 3°maior produtor mundial dentre os países
não socialistas."... "restariam. como concorrentes
do Brasil, a Africa do Sul e a Noruega. sendo
que esses dois países tendem a limitar também
o desenvolvimento dessa indústria ..." "No tocante
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à tecnologia de produção, pode-se afirmar que
em função de não terem ocorrido mudanças sig­
nificativas no processo de fabricação desde o iní­
cio do século, os equipamentos mantêm-se em
uso com pequenas modificações em todo o mun­
do. Nesse contexto, o Brasil é o país que possui
a indústria mais moderna, simplesmente por ser
recente a sua instalação..... "Em 1985 a partici­
pação do capital nacional (privado) no setor ele­
vou-se para 88,4%.".

O depoimento do representante da Elkem, o
maior produtor de ferro silício do mundo, e as
informações de nossos empresários do setor des­
vendam os motivos da violenta atuação dessa
empresa norueguesa contra as indústrias brasi­
leiras. É que estas se tomaram concorrentes dela
nos Estados Unidos e no Brasil. A sua tentativa
de impedir que a tecnologia absorvida pelo setor .
brasileiro de bens de capital seja utilizada aqui
no Brasil,sem o pagamento de royalties ou asses­
soria técnica da poderosa Elkem Norueguesa, es­
tá obviamente casada com o seu pedido de reta­
liação nos Estados Unidos.

As indústrias brasileiras já detêm a tecnologia
concorrente e a tem desenvolvido significativa­
mente nos-últimos 20 anos.

Dai o desespero dos que estão perdendo um
mercado cativo, Senhores Constituintes.

Duas indústrias brasileiras de bens de capital,
a Líps do Brasil Indústria e Comércio Naval SA.,
com sede no Rio de Janeiro, e a Delp Engenharia
Mecânica SA., com sede em Minas Gerais, foram
surpreendidas por uma ação judicial movida por
Elkem Participações Ltda., sociedade constituída
no Brasil, mas gerenciada, hoje, pela sua própria
matriz elkern, com sede em Oslo, Noruega (Doc.
n9 04 ).

As empresas brasileiras reagiram, contestando
a ação, denunciando a tentativa de abuso do po­
der econômico ao CADEe notificando os estran­
geiros infratores por estarem distribuindo circu­
lares difamatórias à clientela.
"O ingresso em juízo seria um ato normal se

não se constatasse agora que se trata de uma
ofensiva orquestrada no exterior para sufocar, no
nascedouro, nossa indústria em setor competi­
tivo. Não se trata da disputa entre empresas priva­
das, mas um conflito de interesses brasileiros ob­
jeto de retaliação no exterior.

A ABDIB (Associação Brasileira para o Desen­
volvimento das Indústrias de Base) tem alertado
o Governo seguidamente da necessidade de uma
"opção por ampla política que vise proteger a
indústria nacional de "dumpings" e outras práti­
cas comerciais lesivas aos seus interesses e aos
do País,'

"Aretração generalizada dos investimentos em
obras de infra-estrutura, o problema de Iiquidez
dos países do Terceiro Mundo e o excesso de
capacidade instalada nos países desenvolvidos,
apresentam, como conseqüência, o acirramento
da concorrência nos poucos mercados com po­
tencial de investimentos, entre os quais o Brasil,'

Srs. Constituintes, o caso que trago ao conheci­
mento da Casa dá toda razão à ABDIB, como
veremos.

Os investimentos realizados nos últimos 20
anos possibilitaram às indústrias brasileiras, inclu­
sive às de capital estrangeiro não norueguês, uma
capacidade de produção de mais de 6 milhões
de dólares e oferta de empregos altamente qualifi-

cados para mais de 250.000 pessoas. E temos
no Brasil, hoje, um moderno parque industrial,
preponderantemente nacional e detentor da tec­
nologia avançada De menos de 53% do mercado
ultrapassamos 80% nos diversos projetos de in­
fra-estrutura realizados no País. Esta importante
conquista não se traduz apenas na ampliação da
capacidade produtiva, mas também na apropria­
ção e no desenvolvimento da tecnologia.

O acervo tecnológico adquirido se verifica não
apenas ao nívelda empresa (aprimoramento e/ou
desenvolvimento da tecnologia de processo e pro­
dutos), mas principalmente ao nível do individuo
(engenheiros e técnicos) pelo grau de conheci­
mento assimilado e desenvolvido ao longo dos
últimos 20 anos.

Em qualquer país do mundo o desenvolvrmen­
to da indústria de bens de capital constituiu o
coroamento de seu processo de industrialização.
A capacidade de fabricação de equipamentos pe­
sados e de aparelhos da mais alta complexidade
constitui um indicador claro da capacidade de
autotransformação e de auto-suficiência de um
sistema econômico. É a indústria de bens de capi­
tal a principal difusora no processo de transmis­
são do progresso tecnológico para os demais se­
tores da atividade produtiva Por esta caracterís­
tica, é considerada estratégica nos países desen­
volvidos e conta com políticas específicas de pro­
teção e fomento.

E o que vemos no caso que trago ao conheci­
mento da Casa? A multinacional elkem, domina­
dora do mercado mundial na produção de equi­
pamentos de fomos elétricos, registra simples es­
critório de intermediações no Rio de Janeiro, em
1977, noíneia seu gerente a própria elkem ­
Matriz, registra em 1985 um contrato já exaurido
em 1979 e, em 1986, ingressa em juízo para impe­
dir que duas empresas brasileiras, de capital brasi­
leiro, de reconhecida idoneidade e respeitabili­
dade, concorram com ela aqui no Brasil porque
indústrias brasileiras se obrigaram a manter se­
gredo da tecnologia adquirida dela(Docs no' 03,
04, 07, 08 e 09).

Não somos contra a competição, desde que
ela siga as regras da livre concorrência e não
se constitua em ameaça de destruição da indús­
tria nacional por uma prática comercial lesiva aos
interesses do País, como ocorre no caso dessa
multinacional norueguesa, que mantém no Brasil
simples escritório de intermediações.

Alega a multinacional elkem, cujas razões pro­
curamos conhecer, que as empresas brasileiras
estão copiando antigos desenhos dela e que todas
as empresas brasileiras, às quais cederam tais
desenhos, se obrigaram a manter em segredo
a tecnologia desenvolvida por ela desde o início
do século

Quem adquiriu os desenhos dela há 10 ou 20
anos atrás, por exemplo, no seu entendimento,
estaria obrigado a manter segredo. É isto que
está no contrato findo em 79 e somente averbado
no Brasil er:n 1985. É isto que já foi denunciado
ao CADE. E isto que está em juízo. Não é o que
queremos discutir aqui e nem cabe discutir o que
está sub judice, e sob investigação do CADE.
O que queremos discutir é a prática abusiva de
uma empresa que se diz nacional, mas de nacio­
nal só tem o papel registrado na Junta Comercial,
e que pratica atos lesivos às indústrias brasileiras,
e sem a menor dúvida lesivos aos interesses do

Brasil, como comprova o procedimento dessa
mesma empresa ao solicitar retaliações ao Gover­
no americano contra empresa brasileira e quando
se registra como empresa brasileira, apenas para
proteger seu suposto monopólio contra as empre­
sas brasileiras competidoras.

Neste ponto gostaria de insistir.A empresa no­
rueguesa registrada no Brasil não mantém aqui
nem uma fábrica ou empreendimento industrial.
Não investiu no Brasil, até hoje, nada de signifi­
cativo. Mantém apenas um escritório de interme­
diações no Rio de Janeiro, e acaba de abrir filial
em Diadema com o capital nominal de CZ$
50.000,00. Através dessa sociedade que se diz
brasileira, porque constituída no Brasil, vende
equipamentos e tecnologia de sua' matriz, que,
curiosamente, é a sua própria gerente aqui no­
meada (Doc. n° 04). A gerente da Elkem Partici­
pações Ltda, com sede no Rio de Janeiro, é a
Elkem SpigeJYerkNS, com sede em Oslo, Norue­
ga, que delega poderes a alguém residente aqui,
no Brasil, para assinar os papéis e encaminhá-los
a registro. A lei de Sociedade Limitada, aparente­
mente, não permite esse absurdo, mas a Junta
Comercial do Rio de Janeiro informa que existe
uma portaria interpretativa da lei que coonesta
esse procedimento.

Muito bem. Essa empresa ELKEM, que no Bra­
sil só tem escritório de intermediações dos inte­
resses de sua matriz, ingressa em juízo alegando
concorrência desleal de empresa brasileira do flo­
rescente parque industrial aqui situado. Já é estra­
nho que um simples escritório de intermediações
possa ingressar em juízo contra indústria conso­
lidada brasileira, alegando concorrência. Mais es­
tranho ainda que essa mesma empresa, através
de seu braço americano, onde de fato mantém
indústria competidora, ouse pedir retaliações con­
tra empresas brasileiras que ali competem com
ela. É estranhíssimo que o INPI averbe contrato
tão afrontosamente lesivo às empresas nacionais
de um modo geral.

Srs. Constituintes, iremos votar, dentro de dias,
a controvertida questão da nacionalidade das em­
presas constituídas no Brasil por estrangeiros.
Creio que este é um bom exemplo para rever
a opinião dos que insistem em não distinguir em­
presas brasileiras de capital estrangeiro das em­
presas brasileiras de capital nacional. Ambas têm
legítimo interesse em se constituírem e desenvol­
verem em nosso País. A legislação tudo deverá
fazer para estimular o desenvolvimento de uma
e de outra. O que não é possível é insistir em
tratamento paritário para situações desiguais. Am­
bas têm interesse em se desenvolver, é certo.
Uma, porém, tem esse interesse voltado para o
nosso próprio País, e a outra, naturalmente, para
o país de sua origem. E isto o legislador terá
que contemplar.

O exemplo que trouxe ao conhecimento da
Casa me parece bom, porque não se trata de
uma empresa estrangeira qualquer. Trata-se de
uma grande empresa com sede na Europa, mas
implantada industrialmente em diversos países,
menos no Brasil. Émpresa que procura manter
cativo o mercado brasileiro em setor tecnológico
já desenvolvido, no Brasil, por brasileiro. Para isto,
estabelece em nosso País uma subsidiária. É a
mesma empresa que no estrangeiro pretende ex­
pulsar as empresas brasileiras do mercado ameri­
cano e do mercado europeu. E, no Brasil, nada
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investe, embora esteja registrada, aqui, como em­
presa brasileira. Não é possível que a legislação
dê tratamento não diferenciado a essas empre­
sas.

Como disse no início, não estamos fazendo
uma denúncia. Estamos constatando um fato,
provado por documentos, que colocamos à dis­
posição da Casa para convencimertto de uns e
para subsídio de outros que nos têm alertado,
dessa mesma Tribuna, sobre a necessidade de
a legislação brasileira proteger a indústria nacional
contra a força do capital estrangeiro predatório,
e dar ao capital estrangeiro querido, desejado,
uma posição segura de proteção de seus legíti­
mos interesses.

Temos que aceitar e proteger o capital estran­
geiro, mas temos o dever de impedir que essa
proteção, direta ou indiretamente, se faça para
matar ou mutilar a indústria nacional;

Relação dos Documentos do "affair" ELKEM
versus Indústrias Brasileiras":

1. Depoimento do Vice-Presidente Senior da
ELKEM MEfALS no USlR, com cópia dos ane­
xos e relação das demais empresas ouvidas no
referido departamento em Washington.

2. Informações sobre a indústria de ferro-ligas
no Brasil e, especialmente, em Minas Gerais.

3. Ato constitutivo do braço brasileiro da EL­
KEM.

4. Alteração do contrato social da ELKEM
Participações Uda., substituindo gerente, pessoa
fisica, pela própria pessoa jurídica domiciliada em
Oslo, Noruega - Elkem AS.

5. Contrato de construção de fomo para a
Minas Ugas com cláusulas de confidencialidade
findo em 79 e registrado no INPIem 1985.

6. Pedido de averbação do referido contrato
no INPI em 1983.

7. Nota sobre a ilegalidade da cláusula de con­
fidencialidade.

8. Circular da ELKEM aos clientes da DELP,
dando notícia da ação judicial e assacando aleivo­
sias.

9. Correspondência recebida' desses clientes
informando a DELP.

o SR. SÓLON BORGES DOS REIS (PTB
-SP. Pronuncia o seguinte díscurso.) -Sr. Presi­
dente, Srs, Constituintes, tendo aceito convite para
participar do Festival Internacional da Juventude,
realizado em Viena, na Áustria, em 1959, tive a
honrosa oportunidade de presidir, então, o En­
contro Internacional de Parlamentares que, proce­
dentes de dezenas de países com regimes políti­
co-ideológicos e sistemas de governo os mais
diferentes, estavam reunidos num certame de
confratemlzação- universal, com o objetivo máxi­
mo de pazentre os povos.

Convidado, depois do Festival, a visitar a União
Soviética integrando uma delegação de parla­
mentares de São Paulo e do Nordeste do Brasil,
além de artista, intelectuais, estudantes, profissio­
nais liberais homens de empresa e de outras ativi­
dades profissionais, pude conhecer de perto, "in
loco", o que na Rússia mais interessava às condi­
ções de vida e particularmente, as escolas, desde
OS jardins da infância, ali organizados, sob o signo
marxista-Ieninista, como "campo de pioneiros",
até a universidade, famosa pela eficácia no alcan­
ce de seu programa pedagógico revolucionário.
De regresso ao Brasil, levei à Universidade, em

São Paulo, à tribuna da Assembléia Legislativa
e a círculos jornalísticos em que também atuava,
meu depoimento a propósito do que havia obser­
vado no mundo socialista de Moscou, empenhan­
do-me no objetivo de depor com isenção a fim
de que tal informe pudesse ser de alguma forma
útil ao estudo, à compreensão do que se passava,
naquela época, por detrás da então chamada
"cortina de ferro".

Voltei, em 1980, por iniciativa própria, à União
Soviética, depois de já ter visitado, alguns anos
antes, a Alemanha Oriental, a Tchecoslováquia,
a Hungria e a Iugoslávia, na tentativa de atualizar
e conaferir o que havia conhecido, vinte anos an­
tes. Régime e sistema de .govemo à parte, cons­
tatei o óbvio: a grande, constante, cresc.ente preo­
cupação do povo, em toda aEuropa (que havia
sofrido, mais de uma vez, o flagelo da' guerra)
pela paz. A palavra paz, que para nós não alcança
o sentido que tem para os que conheceram a
guerra em casa e por ela foram atingidos na pró­
pria carne, representa para o mundo soviético,
como também para os europeus e asiáticos que
a guerra assolou, o anseio prioritário. Enquanto
para nós soa distante a palavra paz, para esses
povos sofridos na guerra fala às próprias entra-
nhas. .

Estas considerações, Sr. Presidente, Srs. Cons­
tituintes, faço-as sob a inspiração da "glasnot"
de M,ichael Gorbachov e dos esforços que me
parecem fecundos do presidente Ronald Reagan,
na busca de um entendimento que afaste o mais
possível o fantasma da guerra e atenue no máxi­
mo os atritos entre as mais poderosas nações
da atualidade, tranquilizando o espírito dos que
temem, com razão,' pelo risco de um conflito que
pode deteriorar-se na tragédia atômica.

Esta Constituinte, se tem à sua margem uma
pletora de dificuldades, obstácúIos de toda ordem,
para atingir seus altos, democráticos e pacíficos
objepvos, tem, por outro lado, graças a Deus, a
circunstância feliz.de se instalar e transcorrer sob
o sigrlo da procura internacional da paz, o que
é, não há dúvida, uma bênção para as gerações
viventes e o melhor prognóstico para as que estão
por vir.

Façamos da paz, também nós, no plano político
e social em que atuamos, o nosso lema. E, sem
abdicar de ideías, convicções, posições em com­
promissos de interesse geral, busquemos a fór­
mula do entendimento, sempre que possível. Por­
que. isto só pode ser de utilidade pública. (Muito
bernl)

O SR. ADEMIR ANDRADE (pSB - PA. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente,
Srs. Constituintes, mais uma vez a Educação, no
Estado do Pará, está sendo golpeada. O curso
de lnteriorização da Universidade Federal do Pará,
que fora instituído no ano de 1986, para funcionar,
em 1987, em diversas cidades, sedes de regiões
geoeconômicas, sofre do descaso do Governo
para a resolução da problemática educacional nu­
ma das regiões mais carentes de ensino em nosso
País que é o Norte.

Através do Convênio de lnteriorização de 3°
grau, assinado entre a Universidade Federal do
Pará e a Fundação Educacional do Estado, em
86, deu-se a arrancada inicial para a implantação
das Universidades na seguintes sedes regionais
do Estado: Abaetetuba, Bragança, Cametá, Casta-

nhal, Marabá, Santarém e Soure. No fmal.deste
mesmo ano houve o concurso no vestibular.
1.989 alunos foram aprovados e começaram a
estudar em janeiro de 1987.

Os cursos, que de início foram implantados,
eram os de Ucenciatura em Matemática, Hístória,
Geografia, Pedagogia e Letras. E, segundo ~s.in­

tenções do Governo, à época, senam depois im­
plantados outros novos cursos que se faziam ne­
cessários.

Acontece que, em junho de 1987, o relator Sr.
Conselheiro Mauro Costa Rodrigues, após anali­
sar o projeto de interiorização da UFPA, entre ou­
tras coisas, deu o seguinte voto:

"Diante das circunstâncias apresentadas
e as peculiaridades de que se reveste o pro­
cesso em causa, vota o relator no sentido
de que seja sustada, temporariamente a apre­
ciação do processo de autorização dos cur­
sos propostos pela UFPA no seu projeto de
interiorização."

Ora, Sr. Presidente, Srs. Constituintes, este voto
é um flagrante desrespeito àquelas pessoas que
sempre lutaram por uma melhor educação e cul­
tura neste País, pois, enquanto a Nação reclama
melhores condições de ensino, o Governo dá res­
postas mandando sustar uma vitória recente do
povo do interior do Pará, no sentido de terem
uma Universidade mais próxima de suas neces­
sidades.

Os objetivos da interiorização da Universidade
é de suprir as necessidades da educação que
hoje existem, pois só para termos uma idéia do
problema, somente na região do Baixo Tocantins,
com sede na cidade de Abaetetuba, podemos
afirmar com certeza absoluta que 99% dos profes­
sores do 1c e 2° graus não são licenciados. Isto
perfaz um total de 4.000 professores leigos.

Mais de 2.000 estudantes concluem anualmen­
te o 2° grau, estando assim aptos ao concurso
vestibular, pois existem 14 colégios do 2° grau
nesta região.

O fim da interiorização da Universidade irá cau­
sar sérios e irreparáveis problemas para o interior,
pois geralmente o estudante vai para Belém cur­
sar o 30 grau e, após a conclusão fica por lá mes­
mo. Isto dá-se pelo fato de a capital oferecer me­
lhores perspectivas no campo de trabalho e na
vida cultural, marginalizando, assim, toda uma ca­
mada de jovens estudantes interioranos que ne­
cessitam de professores mais qualificados (e cada
vez fica mais difícil de tê-los).

Este ano, foi posto em prática o voto do relator,
acima referido, pois os 5 cursos já existentes ­
conquista do povo da região do Baixo Tocantins
- foram violenta e arbitrariamente cortados, e,
no lugar deles impuseram cursos de licenciatura
curta em ciências, com 50 vagas.

O desinteresse e a revolta com que quase 3.000
estudantes ficaram, por já estarem preparados
para o vestibular, foram tão grandes que apenas
49 pessoas se inscreveram para disputar as referi­
dasvagas. Em contrapartida, no vestibular ante­
rior (o primeiro), se inscreveram mais de 2.000
candidatos, para 250 vagas, unicamente na região
do Baixo Tocantins, que incluem as cidades de
Abaetetuba, Tomé-Açu, Bujaru, Moju,lgarapé-Mi­
ri, Barcarena e VilaConcórdia.

O pior de tudo é que, seguindo esta lógica,
o ano que vem não teremos mais vestibular. E
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assim a Universidade cumpre a ameaça, ou seja,
fecha definitivamente suas portas, marginalizando
em tomo de 2.000 estudantes, que já cursam,
nas referidas Universidades do interior, pois antes
da conclusão de seus respectivos cursos, os mes­
mos poderão encerrar-se.

Diante deste quadro, os estudantes reivindicam
o seguinte: .

1. Definição, por parte da UFPA, da perspec­
tiva do término dos cursos já existentes;

2. A imediata continuação dos cursos já exis­
tentes e homologados pelo Conselho Federal de
Educação;

3. Uma discussão em tomo dos atuais currí­
culos, pois nada têm a ver com a realidade do
interior. Este deve ser em função da promoção
do homem amazônico, por suas tradições, cultura
e meio ambiente;

4. Infra-estrutura adequada, com campus em
cada sede de regiões;

:5. Fixação do professor da Universidade no
próprio município-sede da região, com tempo in­
tegral.

Lembro que em 1983, no dia 2:5de novembro
daquele ano, fizum pronunciamento em solidarie­
dade aos professores do Pará, que haviam se reu­
nido no IV Encontro de Educadores do Baixo
Tocantins, para debater a situação educacional
de forma ampla, tanto no que se referia às necessi­
dades do alunado, como do magistério.

Um dos pontos defendidos era justamente a
luta pela implantação imediata de cursos a nível
de 3° grau para professores, tendo, portanto, se
obtido atendimento favorável à reivindicação.
Agora, depois de tantas batalhas e obstáculos
transpostos, é inadmissível que se queira retirar
o serviço. . . ' .

Aos poucos fica cada vez mais clara a intenção
do atual Governo de atuar na mesma linha da
ditadura militar. Além da política econômica re­
cessiva, de arrocho salarial, submetendo-se às de­
terminações do Fundo Monetário Internacional,
ele agora investe no desleixo e descaso absolutos
em relação à área educacional, no mesmo esque­
ma de.não permitir ao povo a consciência através
do estudo.

Fica nosso repúdio a este comportamento dita­
torial e nosso protesto dirigido ao Ministério da
Educação, ao Reitor da Universidade Federal do
Pará e ao próprio Presidente José Sarney, por
uma atitude que deve ser imediatamente rever­
tida, mantendo-se o benefício que se mostrava
tão útil e tão importante àquela população.

Esta é a nossa manifestação, Sr. Presidente.

o SR. COSTA FERREIRA (PFL - MA Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente,
Srs, Constituintes, nada haveria mais ingrato e
desconfort'ável do que a situação de alguém que
funciona como alvo de franco-atiradores, impie­
dosos em sua ação destruidora. Refiro-me especi­
ficamente ao caso do Presidente Sarney, que não
tem sido poupado de críticas e ataques, muitas
vezes infundados, desde que assumiu a Presidên­
cia da República.

Sua Excelência administra o grande País de
que tanto nos orgulhamos. Mas o Brasil é uma
Nação que também se faz imensa pelos proble­
mas que apresenta. Duvido, sinceramente, que
entre os críticos do Chefe do Executivo exista
alguém que o inveje.Ser Presidente do Brasil não

está entre as melhores coisas da vida, muito pelo
contrário. Só a dívida extema brasileira já seria
bastante para tirar da função presidencial qual­
quer atrativo que ela, porventura, possa ter. Os
dissabores do cargo, certamente, pesam mais que
a satisfação de ocupá-lo.

Um chamamento à razão se faznecessário para
mostrar aos críticos exacerbados o grande traba­
lho social que vem realizando o Presidente Samey.
Acredito que, por uma questão de coerência e
lealdade, está na hora da imprensa focalizar, e
mostrar ao povo brasileiro, todas as realizações
positivas do atual Governo, a partir da atuação
dos vários órgãos governamentais. .

Nossos jornalistas deveriam falar, por exemplo,
do trabalho da Secretaria Especial de Ação Comu­
nitária, criada pelo Presidente Samey, hoje mobili­
zando cerca de 40 mil pessoas no desenvoM­
mento de milhares de projetos para as populações
urbanas e rurais, alcançando 3.150 municípios
onde vivem 15 milhões de pessoas.

A Seac é mais conhecida pelo programa de
distribuição de leite, que vem beneficiando mi­
lhões de crianças carentes. Mas ela também esti­
mula a edificação de hortas comunitárias, cre­
ches, bibliotecas, centros esportivos e estradas
vicinais. Entre os novos projetos da Secretaria
Especial de Ação Comunitária, vale destacar o
Programa Nacional de Mutirões Habitacionais que
pretende construir, ainda este ano, 500 mil casas
destínadasa famílias de baixa renda, com a parti­
cipação direta da comunidade.

Há também, ainda dentro das atividades da
Seac, o Programa de Apoio ao Pequeno Produtor
Rural, importantíssimo porque pretende deter, ou
ao menos diminuir as migrações do campo para
a cidade. O programa Fala Favela, por sua vez,
foi concebido para levar apoio às comunidades
faveladas, partindo da constatação de que exis­
tem, no Brasil atual, sete mil favelas, onde vivem
22 milhões de pessoas.

A Legião Brasileira de Assistência é outro órqâo
cuja atuação não vem recebendo o merecido des­
taque. Mas a verdade é que o programa do Gover­
no Sarney, voltado para a área social, tem na
LBAum dos seus maiores instrumentos de àção.
Basta dizer que, em apenas dois anos, a entidade
quintuplicou seu atendimento a crianças, nutrízes,
gestantes, idosos e portadores de deficiências físl­
caso

As crianças brasileiras, em particular, são alvo
de especial cuidado por parte da LBA O progra­
ma Primeiro a Criança surgiu com a finalidade
de reduzir a mortalidade infantil e aprimorar o
desenvolvimento físico e psicossocial dos meno­
res na faixa etária de zero a seis anos, oriundos
de família com rendimento inferior a dois salários
mínimos.

Além de proteger a criança, a LBAprocura al­
cançar também o adolescente, com as Bolsas
de Trabalho. Pela primeira vez estabeleceu-se um
elo entre o ensino e o trabalho, de modo que
os alunos possam realizar estágios em órgãos
públicos e particulares. Outro programa de gran­
de utilidade é o que trata da Microempresa Social.
E todos conhecemos a importância das microem­
presas na absorção da mão-de-obra nacional. A
LBAtem, ainda, o Projeto cidadania, voltado para
fornecer registro civil e habilitação legal a uma
grande parte de nossa população carente, pes­
soas que, em inúmeros casos, não têm existência

legal definida porque lhes falta até mesmo uma
certidão de nascimento. ' .

Sr. Presidente, os Ministériosda área 'social~êm
desenvolvendo programas de interesse geral, pro­
curando assegurar a qualidade das gerações futu­
ras. Um dos mais significativos programas do Mi­
nistério da 'Saúde diz respeito à erradicação da
paralisia infantil,objetivo que será atingido através
das campanhas periódicas de vaclnaçâo.

O Ministérioda Educação, por sua vez,enfrenta
o desafio de multiplicar escolas e melhorar a quali­
dade do ensino de 1°Grau Paralelamente, o Presi­
dente Sarney lançou o Programa de Expansão
e Melhoria dó Ensino Técnico, objetivando a im­
plantação de estabelecimentos de ensino indus­
trial e agrotécnico de 2° Grau. Procura-se, através
de várias ações, diminuir o problema da evasão
e da repetência. A merenda escolar continua sen­
do o suporte' que objetiva fortalecer as crianças
e dar-lhes' condições para um bó~ aprendizado.

A Caixa Econômica Federal oferece o crédito
educativo, que tem possibilitado a-tantos rapazes
e moças menos favorecidos economicamente a
conclusão dos -seus estudos universitários. Ade­
mais, a Caixa preencheu o vazio deixado pelo
Banco Nacional. da Habitação, e vem atuando
com vários programas de fmanciamento habita­
cional, programas esses direcionados preferen­
cialmente para as populações de baixa renda.

Fínalmente.nesse rápido enfoque sobre as rea­
lizações sociais do Presidente Sarney, eu lembra­
ria o papel desempenhado pelo Ministério Ex­
traordinário da Irrigação, procurando superar o
enorme atraso em que, o Brasil se' encontra' nó
setor e com isso garantir mais alimentos, por pre­
ços menores, à disposição de todos os brasileiros.

Sr. Presidente, a população brasileira precisa
ser informada sobre a grande obra social do Presi­
dente Sarney, para não se iludir com aqueles que
pretendem amputar-lhe o mandato, à :guisa de
estarem contribuindo para a felicidade do Brasil.
Sabemos todos que a realidade é outra. O poder
é ambicionado, isto sim, por outras lideranças.
Seus argumentos, porém, não devem ser aceitos,
até por que abrem precedentes perigosos à esta­
bilidade polític~ do Brasil.

A sucessão presidencial há de se fazer com
tranqüilidade, no devido tempo, sem a influência
perniciosa daqueles que apenas querem pertur­
bar o atual momento histórico do Brasil.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.

o SR. ARNALDO FARIA DE SÁ'(PTB ­
SP. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presi­
dente, Srs, Constituintes, solicito transcrição da
matéria do Jornal da Tarde, e aguardo manifes­
tação do Ministério da Previdência Social a res­
peito.

Lembro que quando da convocação do então
Ministro da Previdência Raphael de Almeida Ma­
galhães, fizemos denúncias a respeitá do SUDS,
e o mesmo ironizou.

Agora que o INAM?S tem novo presidente a
quem cumprimentamos, e auguramos boa admi­
nistração, esperamos apuração.

Requeiro seja oficiado o jornal desta manifes­
tação.
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DOCUMENTO A QUE SE REFERE O
ORADOR:

"GERAL
GOVERNO

DENUNCIA: CAIXA 2 NA
SECRETARIA DASAÚDE

OS serviços da
Secretaria estão recebendo
dinheiro por fora, confonne

denúncia deles próprios.

Pinotti (esq.) não
respondeu à acusação.
O tributarista Gandra:

"Esse dinheiro é tributável".

ASecretaria Estadual da Saúde está mantendo
um Caixa 2, com alguns bilhões de cruzados,
para pagamento indireto de seus cerca de 780
mil servidores. Um dinheiro - variando de Cz$
20 mil a Cz$ 190 mil, dependendo da função
exercida- que cai diretamente na conta bancária
do funcionário, não constando no holerite, sem
que ele tenha controle sobre quanto e quando
receberá essa remuneração extra. Um controle
que não existe nem por parte do próprio governo
federal, de onde são repassados os recursos que
permitem esse adicional,uma vezque esse paga­
mento indiretoestá livred~tributação do Imposto
de Renda.

Se esse é o preço do pedido de isonomia entre
a política salarial do Estado e a do Inamps, insis­
tentemente feito pelos servidores, ele começa a
ser considerado alto demais. Para os funcionários
-que, com a denúncia, temem perder esse refor­
ço salarial,"sempre bem-vindo"-, o receio agora
é o de tomarem-se "cúmplices" na manutenção
desse Caixa 2, visivelmente ilegal. Mas consi­
deram que caíram numa "armadilha", já que, de­
pois de denunciarem - no ano passado - a
existência de pagamentos extras a assessores di­
retos do secretário José Aristomemo Pinotli, eles
próprios acabaram entrando nessa "rede de grati­
ficações".

Uma carta-denúncia, elaborada nessas últimas
semanas e assinada pela Associação dos Servi­
dores da Secretaria da Saúde (Asses), pela Asso­
ciação dos MédicosSanitaristas do Estado de São
Paulo (Amsesp) e pelo Sindicato dos Enfermeiros
do Estado de São Paulo, procura deixar claro o
funcionamento do Caixa 2 na Secretaria da Saú­
de e suas irregularidades. A carta começa afir­
mando que "o dinheiro que tem sido pago como
equiparação salarial com o lnamps (e principal­
mente sua forma de pagamento), de dois em
dois meses, é claramente ilegal".

Depois explica que "esta verba, pertence ao
Inarnps'' (do qual Pinotli é agora o superinten­
dente em São Paulo), "repassada à Secretaria
através do convênio Suds - Sistema Unificado
e Descentralizado de Saúde, não chegando à Se­
cretaria da Fazenda fica à mercê de todo e qual­
quer tipo de manipulação. AFazenda não confec­
ciona os holerites como é sua função; o paga­
mento da equiparação se faz através do depósito
direto em conta corrente dos funcionários no Ba­
nespa. As irregularidades que os procedimentos
acima podem ocasionar são de muitos aspectos,
lesando a todos indistintamente, seja ao funcio­
nário, seja ao próprio governo (que ~everia ser
o legítimo representante da sociedade). A corrup-

ção que este tipo de manipulação da verba pode
gerar é patente, está a olhos vistos para quem
queira enxergar".

"Malversação"

O documento passa, depois, a mostrar "como
o pagamento da equiparação lesa o funcionário",
colocando que esse pagamento, "com dois ou
três meses de atraso", sofre os efeitos da inflação
e questionando: "Enquanto isto, como está sendo
empregado este dinheiro?". Prossegue: "Com o
pagamento caindo direto na conta bancária do
funcionário (não constando em hollerlUt), legal­
mente não é salário;não pode ser, portanto, consi­
derado para descontos em nossos Institutos de
Previdência (Ipesp, lamspe), nem para fins de ob­
tenção de empréstimo, mesmo junto ao Ipesp,
nem para obter financiamentos para qualquer fim
(compras no comércio, casa própria), para com­
pras a prazo,para finsde auxílio-doençae, a longo
prazo, não será considerado para fins de aposen­
tadoria".

A carta-denúncia reforça que nenhum funcio­
nário "sabe quanto realmente ganha, a não ser
consultando a sua conta bancária, para ver o que
caiu, e comparando seu ganho com o de outros
colegas da mesma categoria e função". Depois
destaca: "O favorecimento de funcionários de
confiança, através de gratificações, de ajudas de
custo e benefícios não previstos em lei, pode ser
feitocomo se fosse "equiparação" e o funcionário
beneficiado, geralmente um apaniguado e prote­
gido dos superiores, pode ter sua conta bancária
recheada com milhões de cruzados, sem que nin­
guém tenha conhecimento".

Ainda na carta, uma análise dos prejuízos ao
governo e à sociedade, com o pagamento da
equiparação: "Para os funcionários com salários
mais altos, que deveriam pagar mais descontos,
seja aos nossos Institutos de Previdência, seja na
forma de Imposto de Renda na fonte, o que cai
direto na conta bancária está livre de qualquer
controle. E é claro que não desejamos que o
Ipesp vá à falência, que desejamos um Hospital
do Servidor (Iamspe) mais bem equipado e me­
lhorado para nos atender e aos nossos depen­
dentes e que desejamos até pagar Imposto de
Renda, desde que este imposto arrecadado seja
usado em prol de melhorias para a sociedade.
Particularmente quanto ao fisco (Imposto de Ren­
da), alguns advogados consultados consideram
que caberia até uma ação popular contra a Secre­
taria da Saúde por malversação de fundos públi­
cos. Não se pode nem imaginar como a verba
do Inamps, em poder da Secretaria, pode estar
sendo objeto das piores falcatruas atualmente.
O Tribunalde Contas do Estado deveriaser provo­
cado e acionado para promover uma auditoria
em regra, para ver como esses recursos estão
sendo utilizados".

Quanto ao problema do Imposto de Renda,
o tributarista Ives Gandra Martinsé categórico ao
afirmar: "Se esse dinheiro estã entrando a título
de equiparação salarial, como produto de traba­
lho, é tributável,com base no artigo 43 do Código
Tributário Nacional, e tem que ser oferecido à
tributação, com responsabilidade da Secretaria
em não fazeras retenções de lei.É um pagamento
claramente tributável.

Sem entrevistas

O Jornal da Tarde procurou confrontar essas
denúncias com as informações da Secretaria Es­
tadual da Saúde. Seus assessores foram informa­
dos sobre o assunto que seria tratado - política
de saúde da atual administração e pagamentos
extra-salárioaos funcionários-,mas não foipos­
sível, nas duas semanas em que se reteve a publi­
cação da reportagem, encontrar um horário dis­
ponívelna agenda do secretário José Aristodemo
Pinotli. A última tentativa, uma entrevista com o
secretário-adjunto de Saúde, Enio Duarte, tam­
bém não deu resultado, diante de um compro­
misso do secretário-adjunto com o ministro da
Saúde, Borges da Silveira.

Critérios polfticos

Para Wanderley SilvaBueno, presidente da As­
sociação dos Médicos Sanitaristas do' Estado de
São Paulo, a existência da Caixa 2 na secretaria
"é um dos pontos críticos da política de saúde
implantada pela atual administração, totalmente
c1ientelista, que começa pela mudança na estru­
tura de ocupação dos cargos de direção das Uni­
dades Básicas, DistritosSanitários e Departamen­
tos Regionais".

Antes - esclarece - a direção das Unidades
Básicas e Distritos Sanitários era ocupada por
pessoas aprovadas em concurso público, e o car­
go de diretor de Departamento Regional exigia
a indicação de pessoa com compromisso com
o serviço público e formação na área de saúde
pública. Em cima da proposta de descentraliza.
ção, acabaram com os DistritosSanitários e De­
partamentos Regionais e criaram os Escritórios
Regionais de Saúde, onde as indicações são de
livre escolha do secretário, a partir de critérios
políticos.Assim,o compromisso desses diretores
não é com a secretaria e nem com a política
de saúde, mas sim com os políticos da re~o

onde trabalham. No caso dos Ersas do Interior,
o dinheiro que vai para a região é alocado onde
o prefeito quer. É claro que muitos cumprem
um papel, construindo hospitais municipais, ape­
sar de voltados para urna visão c1ientelista.

Junto com a colocação de pessoas de sua con­
fiança nos cargos de direção, José Aristodemo
Pinotlitomou outras medidas, como aponta Jocé­
líoDrurnond, presidente da Associação dos ServI·
dores da Secretaria Estadual da Saúde, "para de­
sarticular a participação de movimentos popu­
lares e de funcionários na política de saúde do
Estado, através dos Conselhos Comunitários de
Saúde".

Nos bairros - informa o presidente da Asses
- a população usuária dos Centros de Saúde
podia eleger seus representantes para os conse­
lhos, que fiscalizavam o funcionamento dos pró­
prios centros, os trabalhos alifeitos,as prioridades
para a população, as suas necessidades e briga­
vam, ao mesmo tempo, contra a falta de medica­
mentos e vacinas. Isso fazia com que os Centros
de Saúde estivessem voltados para os interesses
da população. Logo após sua posse, o secretário
passou a não dar a menor importância aos conse­
lhos, articulando junto aos diretórios políticos a
oposição a esses conselhos. Assim, o porta-voz
da população acabou sendo o diretório político
e não mais os conselhos do bairro. O secretário
também vetou a participação popular nos Conse­
lhos InterinstitucionaisMunicipaisde Saúde, limi-
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tando-os às próprias instituições, como o Inamps,
as secretarias municipais de Saúde e Santas Ca­
sas.

Perseguição política

Para Wanderley Bueno, "outra medida de reta­
liação profissional,tomada com o objetivode aca­
bar com a carreira do médico-sanitarista, foi a
demissão dos 102 diretores de Centros de Saúde,
após a greve do ano passado, sob a alegação
de que eles não mandaram a relação dos funcio­
nários grevistas. Mas o mais grave foia mudança,
depois das demissões, das regras de indicação
desses dirigentes da rede básica. No lugar de pes­
soas aprovadas em concurso público, muitos car­
gos (alguns ainda estão vagos) foram preenchi­
dos por indicações políticas através dos diretores
dos Ersas, deixando de ser cargos privativosdos
médicos-sanitaristas. Essa atitude foi acompa­
nhada por alguns prefeitos municipais, que tira­
ram médicos-sanitaristas dos Centros de Saúde
e colocaram cabos eleitorais".

A partir do final de 87, complementa Jocélio
Drumond, "a atitude do secretário Pinotti,de subs­
tituir os diretores que não rezam na sua cartilha,
passa a ser ampliada para o conjunto do funciona­
lismo, com a transferência indiscriminada de fun­
cionários mditantes em partidos políticos ou liga­
dos a Asses. Toda essa políticatem levado à dete­
rioração do atendimento prestado à população,
com uma visível queda na qualidade dos servi­
ços".

Comprovando a denúncia de perseguição polí­
tica, os servidores da Saúde mostram cópia de
uma carta enviada ao secretário pelo prefeito de
ltatíba em meados do ano passado. Nela, José
Benedito Franco Penteado pede a transferência
do médico-chefe do Centro de Saúde de ltatiba
"para outra cidade, a fim de evitarproblemas futu­
ros maiores," sob esta justificativa: "Em várias
oportunidades foi o funcionário Ariovaldo Hauck
da Silva, ocupante do cargo de médico-chefe do
Centro de Saúde de ltatiba,alertado sobre as con­
seqüências de sua participação em movimentos
que não convêm ao governo. Porém, mesmo as­
sim, através de publicações em jornal local e parti­
cipação em palanque, pronunciou-se o referido
funcionário, publicamente, em favor da greve do
funcionalismo público estadual, além de ser pes­
soa filiada ao PT (Partido dos Trabalhadores), de
longa data, o que vem, dessa forma, ocasionando
constrangimentos no relacionamento com as au­
toridades locais constituídas do PMDB, como é
o meu caso, na condição de prefeito municipal".

A carta-denúncia trata de questões como essa:
"O propósito da atual política da Secretaria de
Estado da Saúde não é atender às necessidades
da população em termos de saúde e de assis­
tência médica. Desde o início da atual gestão,
tem sido prioritário para a cúpula da secretaria
transformar uma área da administração pública,
tradicionalmente INCe de manipulações político­
partidárias, refratária e contrárias aos desmandos
do empreguismo e do clientelismo,em uma rede
capacitada para a reprodução de uma política
eleitoreira e de criação de feudos e currais eleito­
rais. O interesse, recém-despertado nos donos
do poder, pela rede de serviços públicos de saúde
é explicado parcialmente pela incorporação da
assistência médica pelos postos estaduais e muni­
cipais. Paralelamente, com a ocorrência da crise

orçamentária da Previdência Social e a consta­
tação crescente de um grande número de fraudes
nos serviços privados de assistência médica (que
eram premiados com dinheiro público), em detri­
mento do financiamento dos serviços públicos,
o meio pelo qual a administração pública buscou
responder aos movimentos reivindicatóriosda po­
pulação foi dar mais atenção ao financiamento
e operacionalização desta rede pública".

Poder e verbas

A carta continua: "Em decorrência das Ações
Integradas de Saúde, assinadas em 1983, a verba
do Inamps começou a ser injetada na Secretaria
de Estado. Recentemente, com a estruturação do
Sistema Unificado e Descentralizado de Saúde
(SUDS),o secretário da Saúde de São Paulo pas­
sou a deter também a Superintendêncra do
lnamps, Os Escritórios Regionais de Saúde vão
se transformando em SUDS regionais e têm atri­
buição de contratar, credenciar e fiscalizar os ser­
viços privados nas suas respectivas áreas".

E finaliza: "Portanto, tomaram-se centros de
manipulação de poder e de verbas, utilizadascom
fins político-eleitorais, de forma crescente.

Isto se dá pela contratação indiscriminada de
pessoal com os recursos repassados pelo Inamps
(criando os conhecidos "cabides de emprego")
e através da drenagem das verbas públicas para
a rede privada, via contratações e credenciamen­
tos de serviços, sem quaisquer critérios técnicos.
Para dirigiresses verdadeiros escritórios políticos
o governo necessitava, inicialmente, liquidar os
cargos de carreira dos antigos DistritosSanitários,
ocupados por sanitaristas, através de aprovação
em concurso e de escolha pública, por ordem
de classificação. Isso foi realizado ainda no gover­
no Montoro. Os Distritosforam extintos e os pos­
tos de direção dos FRSAS,criados concomitante­
mente, foram destmados a pessoas de confiança
do governo. A estruturação da Carreira Multipro­
fissional, que possibditaria acesso às funções de
direção e chefia por avaliação de mérito, de forma
impessoal e objetiva, continua nas gavetas (ou
no lixo?) do atual governo."

Regina Helena Teixeira"

o SR. FÉRES NADER (PTB- RJ. Pronuncia
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Cons­
tituintes, a ação governamental é predominan­
temente avaliada pelo público, para ser aplaudida,
ou contestada, em função dos meios e dos fins
com ela relacionados - quando seu exercício
oC9rre no espaço interno do País.

E bem menor o interesse da opinião pública
quando se trata da chamada política externa.

Claro que os problemas domésticos de uma
nacionalidade são os mais importantes para o
cidadão comum, pelo muito que eles lhe dizem
respeito na dura batalha da sobrevivência.

Mas, o reconhecimento dessa importância não
nos deve conduzir a uma atitude distante e apáti­
ca, em face às posições e dos fatos que assinalam
a política externa do País. Essas posições e esses
fatos são, também, importantissimos para a socie­
dade nacional como um todo e para cada um
de seus componentes.

Vivemosdentro de um mundo cada vez menor,
com as fronteiras nacíonars em contato vivo e
com assuntos de interesse comum ocupando,
simultaneamente, o espaço cerebral de diferentes

populações, não compreendidas no perímetro de
um só país.

Questões como a do crescimento demográfico,
das condições sanitárias, da deterioração do meio
ambiente, dos graus de liberdade política e de
ajustamento econômico existentes no âmbito de
cada país são, hoje, questões que dizem respeito,
também, de uma forma direta, ao interesse nacio­
nal de outros países, próximos ou mesmo dis­
tantes.

Não há mais, em nossos dias, exclusividade
nacional para as dificuldades enfrentadas pelo gê­
nero humano, muito embora ainda perdure no
quadro ecumênico a dicotomia chocante de paí­
ses muito ricos ao lado de outros muito pobres.

Os primeiros, recipiendários permanentes de
um fluxo volumoso de juros, de royaJties e de
outros tributos vindos da parte proletária da hu­
manidade - e os segundos, isto é, os pagantes,
vivendo sem perspectivas de melhoria, numa si­
tuação de subalternidade e de decadência pro­
gressiva.

O único meio de que uma nação não incluída
no clube dos ricos pode dispor, para alterar o
imobilismo da pobreza e da asfixia econômica
em que vive é estreitar, ao máximo, as relações
externas, intensificando em todas as direções, o
fluxode seu comércio, de sua cooperação tecno­
lógica e de seu intercâmbio cultural para que surja
a eventual convergência de objetivos, propicia­
dora do esforço conjunto, indispensável a uma
convivência sem subordinação ou exploração.

O tipo de progresso e de civilização que marca
na atualidade a superfície do mundo - desenca­
deou uma fome universal de recursos naturais,
cada vez mais escassos nos países hegemônicos
e ainda abundantes e diversificados nos países
periféricos. Se soubermos dispor, com inteligên­
cia e cautela, de nossas riquezas, estará aí, talvez,
a única porta de saída que ainda temos para a
desejada libertação.

Quero exatamente colocar em destaque, Sr.
Presidente, o notável esforço que vem sendo de­
senvolvido pelo Presídente Sarney, na ínteligente
e objetiva política de aproximação internacional
que realiza.

Cada viagem do Presidente Sarney a outros
países e cada chefe de estado que aqui recebe­
mos, são fatos de alta positividade, muito mais
fecundos nos seus resultados práticos, do que
tudo quanto resultava do velho e rotineirotrabalho
da diplomacia convencional, em que tantos acre­
ditaram, por tanto tempo.

O grau de entendimento e de cooperação, por
exemplo, que atingimos em nossas relações com
a Argentina e com o Uruguai é algo que precisa
ser destacado e exaltado. A situação atual desse
relacionamento deve proporcionar motivos de sa­
tisfação e de confiança a todos os brasileiros.

Nossas relações com Montevidéue Buenos Ai­
res nem sempre foram fáceis, observe-se. Na fase
colonial, por motivos bem conhecidos, a convi­
vência foi difícil. E no Império, afetou-nos a dife­
renciação polítiCa dos regimes políticos vigentes
aqui e lá.

Depois, fatores outros condicionaram um afas­
tamento que se tomaria mais ostensivo. Forma­
ram-se laços diretos, políticos, econômicos e até
militares entre nossos países e os do Hemisfério
Norte. E a esses parceiros, europeus ou america­
nos, jamais interessou que estreitássemos aqui,
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na América do Sul, laços econômicos e políticos
diretos que dispensassem a intermediação deles.

Na Argentina chegamos a ver um suposto "ini­
migo" contra o qual programamos e implanta­
mos, nas primeiras décadas do século, um com­
plicado e oneroso aparelhamento militar, feliz­
mente sempre inativo.

Nos últimos anos, manifestações de populismo
e de autoritarismo, cá e lá, contribuíram para adiar
a necessária aproximação entre nossos países.

Mas, a aceitação pela Argentina da construção
da usina de ltaipu pelo Brasilfoio fato que marcou
a distenção definitiva entre os dois países. Com­
preendeu-se que os interesses de ambos são os

. mesmos e que não existem ameaças mútuas a
temer.

É exatamente na linha desse entendimento
orientado para a paz e para a plena cooperação
que o Brasil está hoje conduzindo sua política
em face a Argentina.

A inteligência e a visão de estadista do Presi­
dente A1fonsín, constituem, também, fatores posi­
tivos para o êxito desse processo.

Brasileiros e argentinos, Sr. Presidente, têm as­
sim, agora, motivos de júbilo, ante a grande con­
fraternização internacional a que assistem e de
que também participam.

O SR.CUNHA BUENO (PDS- SP. Pronun­
cia o seguinte díscurso.) - Sr. Presidente, Srs.
Constituintes, a imprensa brasiliense está de luto,
embora disso não tenha conhecimento a maioria
dos que hoje nela militam, até porque, geração
mais nova, não aprendeu a cultivar a memória
de fatos e pessoas que exomam a históri~ da
cidade. Faleceu domingo último, quase no anoni­
mato, o jornalista Carlos Alberto Brito Franco, o
primeiro repórter a desembarcar em Brasília para
integrar o quadro redacional do Correio Brazi­
Uense, bem antes do 21 de abnl de 1960.

Brito,como era conhecido nos meios profissio­
nais, foi responsável pela cobertura jornalística,
para o jornal que se inaugurava, dos aconteci­
mentos que marcaram a instalação oficialda nova
Capital da República, tarefa de que se desíncum­
biu sob intensa crise de lágrimas originadas da
emoção que as palavras de Juscelino Kubitschek
infundiam a todos quantos tinham consciência
da grandeza daquela hora para o futuro do Pais.

Pioneiro da modernização da imprensa brasi­
leira, como discípulo e seguidor da escola de Sa­
muel Wainer,CarIos Alberto Brito Franco vivia
com intensidade tudo quanto fazia, sempre com
aquela transparência sentimental do pai que assis­
te ao nascimento de mais um filho. Era assim
o "velho" Brito: humano, vibrante, rigorosamente
profissional, intolerante diante da ernpáfia, impla­
cável na censura à mediocridade, mas justo, emo­
tivo, com alma de criança, ante o surgimento de
gente talentosa no ambiente profissional a que
dedicou toda sua vida.

Bacharel em Direito pela tradicional Faculdade
do Largo de São Francisco, vitorioso como advo­
gado, no foro de São Paulo, a opção pelo jorna­
lismo, contudo, frustrou uma futurosa carreira ju­
dicante, fazendo-o renunciar à expectativa do su­
cesso e da fortuna para dedicar-se, inteiramente,
ao labor da informação e, sobretudo, à feição
plástica do jornal. E, neste aspecto, sempre foi
esmerado e exigente, impiedoso consigo mesmo
. O jornalista, cujo passamento lamentamos nes­
ta hora, pertencia ao quadro de funcionários da

Câmara dos Deputados, na qualidade de redator
da "Voz do Brasil", da Assessoria de Divulgação
e Relações Públicas. Desaparece aos 61 anos,
deixando, para as gerações mais novas, um raro
exemplo de respeito e amor à profissão em que
militou por mais de quarenta anos, com digni­
dade, com altivez, com admirável verticalidade.
Por isso, certamente, morreu quase esquecido.

Era o registro que tinha a fazer, com profundo
pesar, Sr. Presidente.

O SR. CARLOS ALBERTO CAó (PDT ­
RJ. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Constituintes, quanto mais impopular
o governo, maior é a sua preocupação em ocupar
os espaços oficiais de comunicação. Essa é a
verdade axiomática que se pode atribuir ao Gover­
no do Sr. José Sarney, que tem ampliado o seu
esquema de divulgação para tentar passar à popu­
lação uma imagem positiva de sua desastrada
administração.

Foi assim com o programa "Conversa ao pé
do Rádio", que se caracteriza por um monólogo
enfadonho que não convence ninguém e que na
última edição, dia 8, primou pelo escapismo, já
que o assunto do dia era o congelamento da
URP e o Sr. José Sarney o dedicou inteiramente
à visita dos Presidentes do Uruguai e da Argentina.

Está sendo assim, Sr. Presidente, com o progra­
ma "A Voz do Brasil", cuja reformulação recente
procedida pelo Palácio do Planalto não poderia
ser mais catastrófica, sendo que, do ponto de
vista estritamente jornalístico, é uma verdadeira
lástima.

Isto porque a nova "Voz do Brasil", como está
sendo chamada pelo Governo, passou a fomecer
informações sobre cotação do dólar e das Bolsas
de Valores e sobre a previsão do tempo, além
de hora certa, reformulação que cai no vaziopor­
que o programa passou a fazer exatamente o que
as demais emissoras já fazem, quando, por sua
própria característica, deveria procurar se cons­
tituir em uma programação altemativa para o ou­
vinte brasileiro.

Deixando de lado essas questões de natureza
técnica, Sr. Presidente, não podemos ignorar que
o mais grave em tudo isso é que o Governo do
Sr. José Sarney, em matéria de divulgação oficial,
está reprisando o velho DIP- Departamento de
Imprensa e Propaganda - que na ditadura do
Estado Novo se notabilizou por sua atuação fa­
cista.

Esse, aliás, é o ponto que hoje mais identifica
esse govemo impopular, que tem como marca
indelével o autoritarismo em todas as decisões
que adota, e que faz crescer, a cada dia que passa,
em todo o país, o clamor pelas diretas já. (Muito
bem!)

O SR. PAULO ZARZUR (PMOB- SP. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente,
Srs. Constituintes, ao definir os Direitos Sociais,
no capítulo" do Título Ido Projeto de Constituição
nA" da Comissão de Sistematização, a Assembléia
Nacional Constituinte garantiu aos servidores pú­
blicos o direito de greve, com a ressalva de que
esse direito será regulamentado por lei comple­
mentar.

O atendimento a essa reivindicação especiai
dos funcionários. públicos constitui, sem dúvida
alguma, vitória que merece ser destacada, eis que
não se podia rnaís permitir que a numerosa classe

dos servidores públicos continuassem à margem
desse direito universalmente garantido para todos
os trabalhadores.

A ressalva necessária, remetendo à legislação
complementar a regulamentação do direito de
greve, Sr. Presidente, foi a fórmula encontrada
para a solução do impasse criado com a intransi­
gência de ambas as partes interessadas. De fato,
é necessário que o Estado resguarde o seu direito
em não permitir que serviços essenciais sejam
paralisados, sejam quais forem os motivos da pa­
ralisação.

Dessa forma, os servidores públicos, quando
se viram prejudicados em suas justas reivindi­
cações, poderão recorrer ao legitimo direito da
greve, já que, como se tem visto, há impasses
que só podem ser resolvidos quando os trabalha­
dores têm a possibilidade de parar o seu trabalho,
forçando a outra parte, mesmo contra a sua vonta­
de inicial, a vir para a mesa das negociações.

Congratulo-me com os servidores públicos do
Estado de São Paulo, bem como de todo o Brasil,
pela vitória alcançada, na certeza de que saberão
usar, para o bem comum, a grande arma conquis­
tada no texto da nova Carta Constitucional bra­
sileira.

Era o que tinha para dizer, Sr. Presidente.

IV - APRESENTAÇÃO

DE PROPOSiÇÕES

Os Srs. Constituintes que tenham proposições
a apresentar queiram fazê-lo. (Pausa.)

Apresenta proposição o Sr.:
César Maia-

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Solicito aos Srs. Constituintes que se encontram
na Casa venham ao plenário.

Vamos à verificação de quorum.

(Procede-se à verificação.)

O Sr. Jarbas Passarinho - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE(U1ysses Guimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS - PA
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, solicitei
a palavra para justificar a ausência do líder do
meu partido, Deputado Amaral Netto, que não
está presente porque foi acompanhar o corpo
do Senador Antonio Farias a Pernambuco, ami­
gos muito íntimos que eram. S. Ex" recebeu uma
solicitação do Presidente Humberto Lucena para
fazer parte da comitiva do Senado Federal, razão
pela qual está ausente.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) -
V. Ex" fez muito bem em fazer a comunicação.
Recebi do Senado a relação de 22 nomes de
Constituintes que foram a Pernambuco, e esta
relaçãojá autorizei fosse publicada, para, primeiro,
o registro da homenagem justa, em nome da
Constituinte; segundo, a justificação da ausência
aos nossos trabalhos.

Obrigado a V.Ex"

O Sr. Assis Canuto - Sr. Presidente, peço
a palavra peja ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.
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o SR. ASSIS CANOTO (PFL - RO. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, gostaria de
merecer a aquiescência de V. EX, porque perma­
necemos aqui em pé, por mais de uma hora,
para registrar, em nome da Bancada do meu Esta­
do, Rondônia, que me delegou esta incumbência,
as nossas condolências pelo passamento do nos­
so ex-Companheiro e ex-Deputado Antonio Fa­
rias, que se encontrava no exercício do mandato
de Senador.

Era o registro que queria fazer, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (UlyssesGuimarães)­
Obrigado a V. EX

O Sr. Inocêncio Oliveira - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. INOCÊNCIO OUVEIRA (PFL- PE.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs.
Constituintes, em nome do nosso Partido, Senhor
Presidente e da nossa Liderança, nos associamos
às condolências aqui registradas, como conterrâ­
neos do ilustre homem público Senador Antonio
Farias, pelo seu passamento ontem, ocorrido no
Congresso Nacional.

Fomos seu Companheiro de Partido e pode­
mos, nesta hora, trazer à Nação o testemunho
do grande homem público que foiAntonio Farias,
colocando sempre os interesses maiores da Na­
ção acima dos seus interesses pessoais e parti­
dários.

Assim sendo, Sr. Presidente, em nome da Ban­
cada do Partido da Frente Liberal do Estado de
Pernambuco, capitaneada pelo excelente e ex­
traordinário homem público Senador Marco Ma­
ciel,e de toda a Bancada com assento nesta Casa,
trazemos à Família do Senador Antonio Farias
as sinceras manifestações de pêsames, dizendo
que o Pernambuco e o Brasil perderam um gran­
de homem público.

Sr. Presidente, é esta a nossa manifestação de
condolências pelo falecimento do ilustre repre­
sentante do nosso Estado. Muito obrigado a V.
EX

O Sr. Messias Soares - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. MESSIAS SOARES (PTR- RJ.Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr' e Srs.
Constituintes, o Partido Trabalhista Renovador,
através do seu Representante nesta Casa, deixa
registrado o seu profundo pesar pelo passamento
do ilustre companheiro Antonio Farias, do Estado
de Pernambuco.

O Sr. Paulo Ramos - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (UlyssesGuimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. PAULO RAMOS (PMDB- RJ. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, trata-se de
uma questão de ordem que já tenho reiterada­
mente formulado, inclusive quando V. EX está
presidindo as sessões. Tem sido cobrado o res­
peito ao Regimento da Assembléia Nacional
Constituinte em diversas oportunidades.

Gostaria de saber de V. EX, considerando os
rumos que vêm sendo imprimidos pelo Governo
Federal em relação à privatização de nossas em­
presas, num procedimento que demonstra clara­
mente a intenção da desnacionalização da econo­
mia, inclusive, e principalmente, através do pro­
cesso de conversão de dívida externa e agora
também da dívida interna em capital de nsco ...

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Estamos processando a verificação de quorum.

O SR. PAULO RAMOS - A matéria é perti­
nente, Sr. Presidente, e quero, inclusive, ganhar
tempo. Se V. Ex' pretender ou exigir que aguarde
a conclusão desse lento processo de verificação
para formular a minha questão de ordem...

O SR. PRESIDENTE (UlyssesGuimarães)­
Não, V. EX não pode, porque depois vamos iniciar
a votação da matéria constitucional. Por isso é
que concedemos, antes da votação, a oportuni­
dade das comunicações. Desculpe-me.

O SR. PAULO RAMOS - É uma questão
de ordem, não é uma comumcação. É somente
para saber de V.EX..quando o Projeto de Decisão
n° 4 será submetido à apreciação do Plenário da
Assembléia Nacional Constituinte, já que foi apro­
vado pela Comissão de Sistematização. Tive a
oportunidde, inclusive, de encaminhar, na forma
regimental, um requerimento de urgência subs­
crito por um número superior àquele exigido pelo
Regimento Interno da Assembléia Nacional Cons­
tituinte. Então, V. Ex', que se habituou a enfrentar
o regime autoritário, poderia orientar este Consti­
tuinte como proceder para fazer com que o Pro­
jeto de Decisão n° 4 seja, enfim. encaminhado
à votação no plenário, vistoque o Regimento Inter­
no assim o exige e o requerimento de urgência
também.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Srs. Constituintes, queiram registrar a presença,
para que possamos iniciaro processo de votação.

A Presidência informa que não pode conceder
a palavra durante a verificação de quorum. Se
a Mesa conceder a palavra durante esta fase de
verificação de votação, vai instaurar um novo pin­
ga-fogo, e ficará muito difícil iniciar a Ordem do
Dia. Parajsso há uma parte da sessão destinada
a essas comunicações, porque se interrompe, na­
turalmente a atenção dos Srs. Constituintes com
relação à matéria a ser votada.

O SR. PAULO RAMOS - Se V. Ex' me per­
mite, não quero naturalmente estabelecer esse
pinga-fogo com a Mesa.

O SR. PRESIDENTE (UlyssesGuimarães) _
Pois não. Está bem.

O SR. PAULO RAMOS - Mas se V. Ex'
se recusa a responder à minha questão de ordem,
tudo bem, não vou insistir.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Vou examinar a questão de ordem, da maior im­
portância, formulada por V. EX,verificaronde está
o processo, para as providências que devam ser
tomadas.

OSR. PAULO RAMOS - É que esta respos­
ta tem sido reiteradamente dada. Só que não há
conclusão. Ela não retoma.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Solicitamos aos Srs Constituintes que se encon­
tram na Casa compareçam ao plenário. Estamos
prestes a encerrar a verificação de quorum.

Queiram registrar suas presenças, Srs. Consti­
tuintes.

(Procedef1e à verificação.)

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Vou encerrar a verificação, porque já há quorum.

Está encerrada.
Presentes 294 Srs. Constituintes. Há número

para votação.

REGISTRARAM PRESENÇA OSSRS. CONSTI­
TilINTES:

Presidente Ulysses Guimarães - Abigail Feito­
sa - AcivalGomes - Adauto Pereira - Ademir
Andrade - Adhemar de Barros Filho - Adolfo
Oliveira- Adroaldo Streck - Adylson Motta ­
Agnpino de Ohveira Lima - Airton Cordeiro ­
Albérico Cordeiro - Alceni Guerra - AldoAran­
tes - AlércioDias - AloisioVasconcelos -Aloy­
sio Chaves - Aluizio Bezerra - Alvaro Antônio
-Arnaury Müller-Anna MariaRattes -Annibal
Barcellos - Antero de Barros - Antônio Câmara
- Antôniocarlos Konder Reis-Antônio de Jesus
- Antonio Ferreira - Antonio Gaspar - Antonio
Mariz - Antonio Perosa - Arnaldo Faria de Sá
- Arnaldo Martins- Arnaldo Moraes - Arnaldo
Prieto - Arolde de Oliveira - Artur da Távola
- Assis Canuto - Augusto Carvalho - Basílio
Villani - Benedicto Monteiro- Benedita da Silva
- Benito Gama - Bernardo Cabral-Beth Azize
- Bezerra de Melo- Bocayuva Cunha - Bosco
França - Brandão Monteiro - Carlos Alberto
Caó - Carlos Cardinal - Carlos Cotta - Carlos
Mosconi - Carlos Sant'Anna - Cássio Cunha
Lima - Célio de Castro - Celso Dourado ­
César Maia- Chagas Duarte - Chico Humberto
- Christóvam Chiaradia - CláudioÁvila - Costa
Ferreira - Cristina Tavares - Cunha Bueno­
Dálton Canabrava - Darcy Deitos - Darcy Pozza
- Davi Alves Silva - Delfim Netto - Dionísio
Dal Prá - Dionísio Hage - Dirce Tutu Quadros
- Djenal Gonçalves - Domingos Leonelli ­
Edésio Frias - Edivaldo Motta - Edme Tavares
- Edmilson Valentim - Eduardo Bonfim ­
Eduardo Jorge - Egídio Ferreira Lima - Elias
Murad - Eliel Rodrigues - Eraldo Trindade ­
Euclides Scalco - Evaldo Gonçalves - Expedito
Machado - Felipe Mendes - Fernando Gaspa­
nan - Fernando Gomes - Fernando Santana
- Firmo de Castro - Flavio Palmier da Veiga
- Florestan Fernandes - Francisco Cameiro-
Francisco Diógenes - Francisco Dornelles ­
Francisco Rossi - Furtado Leite- GabrielGuer­
reiro - Genebaldo Correia - Genésio Bernar­
dino - Geovani Borges - Geraldo AlckminFilho
- Geraldo Campos - Gerson Peres ~ Gidel
Dantas - Gil César - Guilherme Palmeira ­
Gumercindo Milhomem - Haroldo Lima - Ha­
roldo Sabóia - Hélio Duque - Hélio Manhães
- Hilário Braun -Iberê Ferreira -Ibsen Pinheiro
- Inocêncio Oliveira- Irajá Rodrigues - Iram
Saraiva - Irma Passoni -Ismael Wanderley ­
Ivo Lech - Ivo Mainardi - Ivo Vanderlinde ­
Jacy Scanagatta - Jairo Azi - Jalles Fontoura
-Jarbas Passarinho -Jayme Paliarin-Jayme
Santana -Jesus Tajra -João Agripino-João
Calmon -João Castelo -Joãoda Mata-João
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de Deus Antunes - João Machado Rollemberg
- João Natal - João Paulo - Joaquim Bevilac­
qua -Joaquim Sucena -Jofran Frejat-Jonas
Pinheiro - Jonival Lucas - Jorge Bomhausen
- Jorge Hage - Jorge Leite - Jorge Medauar
- Jorge Uequed - Jorge Vianna- José Carlos
Grecco - José Carlos Sabóia - José Costa ­
José da Conceição -José Elias -José Feman­
des - José Genoíno - José Guedes - José
Lins - José Luiz de Sá - José Luiz Maia ­
José Maurício-José Paulo Bisol-José Queiroz
- José Richa - José Serra - José Tavares
-JoséThomaz Nonô -Juarez Antunes -Júlio
Costamilan - Jutahy Magalhães - Koyu lha ­
Lael Varella - Leite Chaves - Lezio Sathler ­
Lídice da Mata - Lúcia Braga - Lúcio Alcântara
- Luís Eduardo - Luiz Alberto Rodrigues ­
Luiz Freire - Luiz Inácio Lula da Silva - Luiz
Leal - Luiz Marques - Luiz Salomão - Luiz
Viana - Luiz Viana Neto - Lysâneas Maciel ­
MaguitoVilela - Manoel Castro - Manoel Ribeiro
- Marcelo Cordeiro - MárcioLacerda - Marcos
Líma - Maria Lúcia - Mário Assad - Mário
Covas-Mário Maia-Maurício Fruet-Maurício
Nasser - Mauro Benevides - Mauro Campos
- Mauro Miranda - Mauro Sampaio - Mello
Reis - Mendes Ribeiro - Messias Soares - Mi­
chel Temer - MiltonUma - MiltonReis - Mi­
raldo Gomes - Moema São Thiago - Mussa
Demes - Naphtali Alves de Souza - Narciso
Mendes - Nelson Aguiar - Nelson Carneiro ­
Nelson Jobim - Nelson Sabrá - Nelson Seixas
- Nelson Wedekin - Nelton Friedrich - N~so

Sguarezi - Nion A1bemaz - Nyder Barbosa ­
Octávio Elísio - Olívio Dutra - Osmar Leitão
- Osmir Uma - Osvaldo Bender - Oswaldo
Trevisan - Paes Landim - Paulo Delgado ­
Paulo Mincarone - Paulo Paim - Paulo Ramos
- Paulo Roberto - Paulo Roberto Cunha - Pau­
lo Silva - Pedro Canedo - Plínio Arruda Sam­
paio - Pompeu de Sousa - Raimundo Bezerra
- Raimundo Rezende - Raul Belém - Renato
Bernardi - Renato Johnsson - Renato Vianna
- Rita Camata - Roberto Balestra - Roberto
Freire - Roberto Vltal- Robson Marinho - Ro­
naldo Carvalho - Ronan Tito - Ronaro Corrêa
- Rosa Prata - Rospide Netto - Rubem Medina
- Ruben Figueiró - Ruy Bacelar - Ruy Nedel
- Sadie Hauache - Saulo Queiroz - Sérgio
Spada - Sigmaringa Seixas - Simão Sessim
- Siqueira Campos - Sólon Borges dos Reis
- Tadeu França-Telmo Kirst-Teotônio Vilela
Filho- Tito Costa - UbiratanAguiar- Ubiratan
Spinelli - Valmir Campelo - Vasco Alves ­
VicenteBego - VictorFaccioni - VictorFontana
- VilsonSouza - VingtRosado - Vinicius Can­
sanção - Virgílio Galassi - Virgílio Guimarães
- VitorBuaiz - Vivaldo Barbosa - VladimirPal­
meira - Wagner Lago - Waldeck Ornélas ­
Waldyr Pugliesi - Walmor de Luca - Wilma
Maia

o SR. PRESIDENTE (UlyssesGuimarães) ­
Vai-se passar à

v - ORDEM DO DIA

PROJETO DE CONSmUlÇÃO
Votação, em primeiro tumo, do Título VI, Capí­

tulo I,do Projeto de Constituição. (Votação inicia­
da.)

o SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Sobre a mesa, requerimento de destaque, nos
seguintes termos:

REQUERIMENTO DE DESTAQUE

N° 616
Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do art. 4° da Resolução

rr 3, de 1988, destaque para o item Ill, do art
170, do Projeto da Comissão de Sistematização,
para aprovação. (Contribuição de melhoria.) ­
José Luiz de Sá; Adolfo Oliveira.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
E a seguinte a matéria destacada:

111- contribuição de melhoria, pela valorização
de imóveis decorrente de obras públicas.

O SR. PRESIDENTE (UlyssesGuimarães) ­
Novamente levo ao conhecimento da Casa o texto
do nobre ConstituinteJosé Luizde Sá, o Destaque
n° 616. S. Ex' quer dar nova redação ao art. 171
do documento-base da Comissão de Sistema­
tização, que se refere à capacidade de a União
e os Estados decretarem impostos. Diz o texto
que S. Ex' quer restaurar:

"Contribuição de melhoria pela valorização
de imóveis."

Esta é a modificação sobre o texto do Centrão,
porque o Centrão não circunscreve a possibílí­
dade de a contribuição de melhoria incidirexclusi­
vamente sobre a valorização de imóveis.

"Contribuição de melhoria decorrente de obras
públicas" - diz o texto do Centrão:

"Contribuição de melhoria pela valorização de
imóveis" é o texto pleiteado pelo nobre Cons­
tituinte.

O Sr. Francisco Küster - Peço a palavra
pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (UlyssesGuimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

OSR. FRANCISCO KÜSTER (PMDB-SC.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, para
registrar a minha presença, pois não tive tempo
de fazê-lo no período de verificação de quorum.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) _
Está registrada a presença de V. Ex'

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte LuizSalomão,
que falará contrariamente.

O SR. LUIZ SALoMÃo (pDT - RJ) - Sr.
Presidente, S.... e Srs. Constituintes, a emenda
do nobre ConstituinteJosé Luizde Sá visa estabe­
lecer, como critério para a cobrança da contri­
buição de melhoria, o valor aumentado do imóvel
que, eventualmente, seja beneficiado pela obra
em questão.

É importante assinalar que essa não é propria­
mente uma questão dos tributaristas. E, essencial­
mente, uma questão dos administradores, daque­
les que foram ou serão prefeitos, secretários e
governadores. Eles sabem que a contribuição de
melhoria, tal como está prevista na Constituição
e no Código Tributário,jamais foiaplicada,jamais
conseguiu ser implantada de acordo com os cã­
nones da legislação. Isto porque a legislação da
contribuição de melhoria envolvedois dispositivos
de aplicação dificílima. Primeiro, a necessidade

de consultar os vizinhos,os moradores que serão
beneficiados, que poderão rejeitar o projeto de
melhoria, seja em função de seu custo, seja de
suas características técnicas. Em segundo lugar,
pelo critério de cobrança, que vem sendo ligeira­
mente modificado ao longo do tempo, sem, no
entanto, atingir uma fórmula que viabilize a co­
brança da contribuição.

Eu mencionaria, desde logo, a Emenda rr 18,
de 1965, que, ao instituir o novo Código TOOu­
tárío, fixou a seguinte regra para a cobrança da
contribuição de melhoria:

"Compete à União,aos Estados, ao Distrito
Federal e aos Municípios,no âmbito das res­
pectivas atribuições, cobrar contribuição de
melhoria para fazer face ao custo das obras
públicas de que decorra a valorização imobi­
liária"- portanto, só nesta hipótese - "ten­
do como limite total a despesa realizada e
como limite individual o acréscimo de valor
que da obra resultar para cada imóvelbenefi­
ciado."

Ora, Sf'" e Srs. Constituintes, é extremamente
difícil apurar qual o acréscimo de valor que cada
imóvel experimentará em função da obra reali­
zada.

Foi por isso que a Emenda Constitucional rr
23, de autoria do nobre Senador Passos Pôrto,
modificou esta regra, no sentido de estabelecer
apenas o limite global que a União, o Estado ou
os Municípios poderiam aplicar ao conjunto dos
contribuintes beneficiados, fixando esse limite co­
mo o custo total da obra. É esta regra que quer
derrubar o nobre constituinte José Luiz de Sá,
fazendo retomar o critério da valorização indivi­
dual do imóvel, cuja apuração é rigorosamente
impossível.

É por isso que preferimos o texto do Centrão
ao texto da Comissão de Sistematização, e propo­
mos a rejeição da EmendaJosé Luizde Sá. (Muito
bem!)

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte Lúcio Alcân­
tara, que vai manifestar-se a favor.

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PFL - CE.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr'"
e Srs. Constituintes, trago aqui, em defesa do des­
taque do nobre Constituinte José Luiz de Sá, a
minha experiência como Prefeito que fui da cida­
de de Fortaleza.

O texto da Comissão de Sistematização é muito
mais apropriado. Por isto, defendo a sua restau­
ração no Projeto, uma vez que o fato gerador
para que se cobre essa contribuição é a melhoria
ou o beneficiamento do imóvel. Tal como está
no texto do Centrão abre-se uma porta muito
ampla para a cobrança de mais um tributo, sem
que se vincule a melhoria do imóvel, ou o bene­
fício do imóvel, em decorrência da realização de
uma obra pública, o que toma inviávela cobrança
da contribuição de melhoria, sobretudo por parte
dos municípios, pois esse deveria ser um instituto
basicamente ao alcance das administrações mu­
nicipais. A regulamentação desse princípio é que
foi feita através do Decreto-Lei n° 195/67. Esse
decreto-lei, sim, criou novos óbices para a cobran­
ça da contribuição de melhoria, que não estava
prevista na Constituição. A pretexto de regula·
mentar essa cobrança, esse decreto-lei, sim, tor­
nou inviável a cobrança da contribuição de melho-
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ria por parte da administração, seja federal, seja
estadual, seja municipal. .

Eu mesmo, na Legislatura passada, apresentei
um projeto de lei, aprovado pela Comissão de
Constituição e Justiça, pela Comissão do Interior
e rejeitado pela Comissão de Finanças, e que
visava regulamentar a cobrança da contribuição
de melhoria. Digo mais, de nada adianta colo­
car-se no texto constitucional esse princípio, se
a sua regulamentação não permitir a sua efetiva
cobrança.

Daí porque, aprovado o texto - e defendo o
texto da Comissão de Sistematização, porque ele
vincula, realmente, a contribuição, que, como o
seu próprio nome diz,é uma contribuição de me­
lhoria,portanto, tem que se vincular à valorização
do imóvel, e de nada adiantará incluir-se esse
dispositivo na Constituição, se não cuidarmos de
uma regulamentação que permita a efetiva co­
brança dessa contribuição, porque, a viger como
está o Decreto-Lei n° 195, de 1967, toma-se, na
prática, inviável a cobrança da contribuição de
melhoria.

Não podemos permitir um texto vago como
este do Centrão, que vai abrir uma enorme possi­
bilidade de cobranças desvinculadas do acrés­
cimo do valor do imóvel, e, sim, se devemos res­
taurar aquele texto da Comissão de Sistemati­
zação.

Por estas razões, peço, encarecidamente, aos
Srs. Constituintes a aprovação do destaque, para
restaurar o texto da Comissão de Sistematização.

O SR. PRESIDENTE (UlyssesGuimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte LuizAlberto
Rodrigues,'que é o último orador. Falará, depois,
o Relator. Em seguida, passaremos à votação.

o SR. LUIZ ALBERTO RODRIGUES
(PMDB - MG. Sem revisão do orador.) - Sr.
Presidente, Srs. Constituintes, o plenário vai votar,
agora, destaque do Constituinte José Luizde Sá,
que pretende restabelecer no texto a redação dada
pela Comissão de Sistematização ao item UI do
art. 170 do Projeto de Constituição, que trata da
contribuição de melhoria, e está redigida da se­
guinte maneira;

Item 111-
"Contribuição de melhoria, pela valoriza­

ção de imóveis decorrentes de obras públi­
cas."

O Projeto do Centrão, ao redigir este mesmo
item 111, o fez da seguinte forma:

"Contribuição de melhoria decorrente de
obras públicas."

Sr. Presidente, Srs. Constituintes, a redação da
Comissão de Sistematização não é feliz, simples­
mente repete redações anteriores dadas em ou­
tras Constituições brasileiras e que, na prática,
têm inviabilizado, totalmente, a aplicação de tal
instituto.

Os procuradores das prefeituras municipais do
Brasil,reunidos, no finaldo ano passado, no Nor­
deste, encaminharam a todos os constituintes a
solicitação para que se retirasse do texto constitu­
cional a expressão "pela valorização".

E, aqui, tenho que concordar com o Consti­
tuinte Lúcio Alcântara. A regulamentação da lei,
feitaem cima do texto constitucional, não permite
a cobrança de contribuição de melhoria, não pela
regulamentação da lei, mas, na verdade, pela ex-

pressão que dizque deve ser cobrado "pela valori­
zação".

A valorização é um ato a posteriori. Somente
após realizadas as obras, somente após feitos os
negócios e as transações, poderá-se quantificar
se houve e qual foi a valorização decorrente da
realização de obras públicas.

No entanto, o edital para o lançamento da con­
tribuição de melhoria tem que ser feito a priori,
tem que ser feito antes da realização da obra.
E simplesmente todos aqueles interessados que
recorreram, até hoje, contra a contribuição de me­
lhoria ganharam liminarmente, ganharam em pri­
meira instância, ganharam em segunda, em ter­
ceira e em quarta instâncias. Paga a contribuição
de melhoria no Brasil,quem quiser porque o juiz,
quando argi.lido que não houve valorização, não
pode quantificar essa valorização. A valorização
é um dado subjetivo, a valorização só pode ser
medida a posteriori.

Entendo, assim, que o texto do Centrão é me­
lhor, tem um melhor formato constítuctonal e vai
atender àquilo que todos os municípios brasúeiros
cobram, precisam e necessitam.

Afaltade cobrança de contribuição de melhoria
tem feito milionários no Brasil, da noite para dia.
Por exemplo, se temos no município dois bairros
e com grande terreno vago entre esses dois bair­
ros, vaio poder público municipal fazer uma obra,
uma grande avenida de ligação, com infra-es­
trutura e tudo e não pode cobrar contribuição
de melhoria, e o detentor daquele terreno recebe
graciosamente uma valorização astronômica, fei­
ta com recursos públicos, e a contribuição de
melhoria é derrubada em primeira instância, por­
que se trata da valorização e a valorização, repito,
só pode ser medida a posteriori.

Encerro, Sr. Presidente, Sr. Relator, lembrando
que há uma reívíndicação dos procuradores dos
4.179 municípios brasileiros para que seja apro­
vada e mantida a redação dada pelo Centrão,
que é mais feliz, que é constitucional e que vai
permitir a utilizaçãodo instituto.

Sr. Presidente, Srs. Constituintes, encaminho
contra a aprovação do destaque do Constituinte
José Luizde Sá.

O SR. PRESIDENTE (UlyssesGuimarães)­
O Relator, através da Presidência, anuncia o seu
parecer confirmatório anterior, favorável à propo­
sição, uma vez que se trata do texto da Comissão
de Sistematização. O parecer é favorável.

O Sr. Bonifácio de Andrada - Sr. Presidente,
peço a palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA (pDS
- MG. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente,
Srs. Constituintes, o PDS,inclusiveaqui com pare­
cer favorável do ex-Ministro Delfim Netto, vota
a favor do destaque, sugere que se vote "sim",
a favor do destaque.

O Sr. Ademir Andrade - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (UlyssesGuimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB- PA Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Partido
Socialista Brasileiro vota contra este destaque.

O Sr. Siqueira Campos - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (UlyssesGuimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. SIQUEIRA CAMPOS (PDC - GO.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PDC
vota "sim".

O Sr. Arnaldo Faria de Sá - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (UlyssesGuimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB ­
SP. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente,
o PTBvota favoravelmente, acompanhando o Re­
lator.

O Sr. César Maia - Sr. Presidente, peço a
palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (UlyssesGuimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

OSR.CÉSARMAIA(PDT-RJ.Semrevisão
do orador.) - Sr. Presidente, o PDT vota "não".

O Sr. Adolfo Oliveira - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. ADOLFO OLIVEIRA (PL- RJ' Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Partido
Liberalvota "sim", com o Relator e com o contri­
buinte.

O Sr. Haroldo Lima - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (UlyssesGuimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. HAROLDO LIMA (PC do B - BA
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Par­
tido Comunista do Brasil vota "não".

O Sr. Vll'gíIio Guimarães - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (UlyssesGuimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. VlRGíuo GUIMARÃES (PT - MG.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PT
vota "não".

O Sr. Inocêncio Oliveira - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (UlyssesGuimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. INOCêNCIO OLIVEIRA (PFL- PE.
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, a Frente
Liberalsugere à sua Bancada que vote "não".

O Sr. Mário Covas - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (UlyssesGuimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. MÁRIO COVAS (PMDB - SP. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PMDB
vota "não".

O SR. PRESIDENTE (UlyssesGuimarães) ­
Vamos à votação.

Senhores Constituintes, queiram tomar os seus
lugares. A proposição tem parecer favorável.
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Queiram registrar os números de códigos.
Votem, "sim", "não", ou "Abstenção".
Acionem, simultaneamente, o botão preto no

painel e a chave sob a bancada, mantendo-os
pressionados, até que a luz do código se apague.

(Procede-se a voteção.)

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Está encerrada a votação.

A 51'" Wilma Maia - Sr. Presidente, peço a
palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra a nobre Constituihte.

A SRA. WiLMA MAIA (PDS - RN.Sem revi­
são da oradora.) - Sr. Presidente, gostaria que
ficasse registrado meu voto: votei "sim", quando
queria votar "não".

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Será registrado.

O Sr. Renato Johnsson - Sr.' Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. RENATO JOHNSSON (PMDB - PRo
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, gostaria
de registrar o meu voto, que é "sim".

O SR. PRESIDENTE' (Ulysses Guimarães) ­
Será registrado.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
A Mesa vai proclamar o resultado da votação (vo­
tação n9416):

SIM-125
NÃO-216
ABSTENÇÃO- 4
TOTAL-345

A matéria destacada foi rejeitada.

VOTARAM OS SRS. CONS77TilINTES:

Presidente Ulysses Guimarães - Abstenção
Abigail Feitosa - Não
AcivalGomes - Não
Adauto Pereira - Sim
Ademir Andrade - Não
Adhemar de Barros Filho - Não
Adolfo Oliveira- Sim
Adroaldo Streck - Não
Adylson Motta - Sim
Agassiz Almeida - Não
Agripino de Oliveira Lima - Sim
Albano Franco - Sim
Albérico Cordeiro - Sim
Alceni Guerra - Não
Aldo Arantes - Não
Alércio Días - Não
Alexandre Puzyna - Sim
Aloysio Chaves - Sim
Aluizio Bezerra - Não
ÁlvaroAntônio - Não
Arnaury Müller- Não
Ângelo Magalhães - Não
Anna Maria Rattes - Não
Annibal Barcellos - Não
Antero de Barros - Não
Antônio Câmara - Sim
Antoniocarlos Konder Reis - Sim
Antônio de Jesus - Sim
Antonio Ferreira - Não

Antonio Gaspar - Não
Antonio Mariz- Não
Antonio Perosa - Não
Arnaldo Faria de Sá - Sim
Arnaldo Martins - Não
Arnaldo Moraes - Sim
Arnaldo Prieto - Sim
Artur da Távola - Não
Assis Canuto - Não
ÁtilaLira - Não
Augusto Carvalho - Não
Basílio Villani - Não
Benedicto Monteiro - Sim
Benedita da Silva - Não
Benito Gama - Não
Bernardo Cabral - Sim
Beth Azize - Não
Bezerra de Melo - Sim
Bocayuva Cunha - Não
Bonifácio de Andrada - Sim
Bosco França - Sim
Brandão Monteiro - Não
Caio Pompeu - Não
Carlos Alberto Caó - Não
Carlos Cardinal - Não
Carlos Cotta - Não
Carlos Mosconi - Não
Carlos Sant'Anna - Não
Carlos Vinagre - Sim
Cássio Cunha Lima - Não
Célio de Castro - Não
Celso Dourado - Não
César Cals Neto - Sim
César Maia - Não
Chagas Duarte - Não
ChiCO Humberto - Sim
Christóvam Chiaradia - Sim
Cláudio Ávila - Não
Costa Ferreira - Sim
Cristina Tavares - Não
Cunha Bueno - Sim
Dálton Canabrava - Não
Darcy Deitos - Sim
Davi Alves Silva - Não
Delfim Netto - Sim
Denisar Arneiro - Não
Dionisio Dal Prá - Não
Dionísio Hage - Não
Dirce Tutu Quadros - Sim
Dirceu Carneiro - Não
Divaldo Suruagy - Não
Djenal Gonçalves - Sim
Domingos Juvenil- Sim
Domingos Leonelli - Não
Edésio Frias - Não
Edivaldo Motta - Sim
Edme Tavares - Não
Edmilson Valentim - Não
Eduardo Bonfim - Não
Eduardo Jorge - Não
Egídio Ferreira Lima - Sim
Elias Murad - Sim
Eliel Rodrigues - Sim
Eraldo Tinoco - Não
Eraldo Trindade - Sim
Euclides Scalco - Sim
Evaldo Gonçalves - Sim
Expedito Machado - Não
Fábio Feldmann - Não
Felipe Mendes - Não
Fernando Gasparian - Não

Fernando Gomes - Sim
Fernando Henrique Cardoso - Não
Fernando Santana - Não
Firmo de Castro - Não
Flavio Palmier da Veiga - Sim
Florestan Fernandes - Não
Francisco Carneiro - Sim
Francisco Diógenes - Sim
Francisco Dornelles - Não
Francisco Küster - Não
Francisco Rossi - Sim
Furtado Leite - Não
Gabriel Guerreiro - Não
Genebaldo Correia - Sim
Genésio Bernardino - Não
Geovani Borges - Sim
Geraldo Alckmin Filho - Não
Geraldo Campos - Sim
GersonPeres - Sim
Gidel Dantas - Sim
Gil César - Não
Guilherme Palmeira - Não
Gumercmdo Milhomem - Não
Haroldo Lima - Não
Haroldo Sabóia - Não
Hélio Costa - Não
HélioManhães - Não
Heráclito Fortes - Sim
Hermes Zaneti - Não
HilárioBraun - Sim
Homero Santos - Não
Humberto Lucena - Não
Humberto Souto - Não
Iberê Ferreira - Não
Ibsen Pinheiro - Não
Inocêncio Oliveira- Não
Irajá Rodrigues - Não
lram Saraiva - Não
Irma Passoni - Não
Ismael Wanderley - Sim
Ivo Lech - Não
IvoMainardi - Não
IvoVanderlinde - Sim
Jacy Scanagatta - Não
Jairo Azi - Sim
Jalles Fontoura - Sim
Jamil Haddad - Não
Jarbas Passarinho - Sim
Jayme Paliarin - Sim
Jayme Santana - Não
Jesus Tajra - Sim
Joaci Góes - Não
João Agripino - Não
João Calmon - Não
João Castelo - Sim
João da Mata - Não
João de Deus Antunes - Não
João Machado Rollemberg - Não
João Menezes - Sim
João Natal - Não
João Paulo - Não
Joaquim Bevilacqua - Abstenção
Joaquim Sucena - Sim
Jofran Frejat - Não
Jonas Pinheiro - Não
Jonival Lucas - Não
Jorge Bornhausen - Não
Jorge Hage - Não
Jorge Leite - Sim
Jorge Medauar - Sim
Jorge Uequed - Não
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Jorge Vianna - Sim
José Carlos Grecco - Não
José Carlos Sabóia - Não
José Costa - Não
José da Conceição - Não
José Elias - Sim
José Fernandes - Não
José Genoíno - Não
José Geraldo - Não
José Guedes - Não
José Lins - Sim
José Lourenço - Não
José Luiz de Sá - Sim
José LuizMaia - Sim
José Maranhão - Não
José Maria Eymael - Sim
José Maurício - Sim
José Paulo Bisol - Não
José Queiroz - Sim
José Serra - Não
José Tavares - Sim
José Teixeira - Sim
José Thomaz Nonô - Abstenção
José Ulisses de Oliveira - Não
José Viana - Não
Jovanni Masini - Não
Juarez Antunes - Não
Júlio Campos - Sim
Júlio Costamilan - Não
Jutahy Magalhães - Não
Koyu lha - Não
Lael Varella- Não
Lavoisier Maia - Sim
Leite Chaves - Não
Lélio Souza - Não
Leopoldo Peres - Sim
Levy Dias - Sim
Lezio Sathler - Não
Lídíce da Mata - Não
Louremberg Nunes Rocha - Sim
Lúcia Braga - Não
Lúcia Vânia - Não
Lúcio Alcântara - Sim
Luís Eduardo - Sim
Luís Roberto Ponte - Sim
LuizAlberto Rodrigues - Não
Luiz Freire - Não
Luiz Inácio Lula da Silva - Não
LuizMarques - Sim
Luiz Salomão - Não
LuizSoyer - Não
LuizViana - Sim
Luiz Viana Neto - Sim
Lysâneas Maciel - Não
Maguito Vilela- Não
Manoel Castro - Não
Manoel Ribeiro - Sim
Marcelo Cordeiro - Sim
Maria de Lourdes Abadia - Não
Maria Lúcia - Não
Mário Assad - Não
Mário Covas - Não
Mário Maia - Não
Maurício Fruet - Não
Maurício Nasser - Não
Mauro Benevides - Não
Mauro Campos - Não
Mauro Miranda - Não
Mauro Sampaio - Sim
Max Rosenmann - Não
Meira Filho - Não

Mello Reis - Sim
Mendes Ribeiro - Não
Messias Soares - Sim
Michel Temer - Sim
Milton Lima - Não
Milton Reis - Sim
Miraldo Gomes - Sim
Moema São Thiago - Não
Mussa Demes - Não
Myrian Portella - Não
Naphtali Alves de Souza - Sim
Narciso Mendes - Não
Nelson Aguiar - Não
Nelson Carneiro - Sim
Nelson Jobim - Não
Nelson Sabrá - Sim
Nelson Seixas - Não
Nelson Wedekin - Não
Nelton Friedrich - Não
Nilso Sguarezi - Não
Nion A1bemaz- Não
Noel de Carvalho - Não
Nyder Barbosa - Não
Octávio Elísio - Não
Olívio Dutra - Não
Onofre Corrêa - Não
Osmar Leitão - Sim
Osmir Lima - Sim
Osmundo Rebouças - Sim
Osvaldo Bender - Sim
Osvaldo Macedo - Não
Oswaldo Trevisan - Não
Paes de Andrade - Não
Paes Landim - Não
Paulo Delgado - Não
Paulo Macarini - Não
Paulo Paim - Não
Paulo Ramos - Sim
Paulo Roberto - Sim
Paulo Roberto Cunha - SIm
Paulo Silva - Não
Pedro Canedo - Não
Plínio Arruda Sampaio - Não
Raimundo Bezerra - Sim
Raimundo Lira - Sim
Raimundo Rezende - Sim
Raul Belém - Sim
Renan Calheiros - Não
Renato Bernardi - Não
Renato Vianna - Não
Rita Camata - Sim
Roberto Balestra - Sim
Roberto Freire - Não
Roberto Torres - Sim
Roberto Vital- Não
Robson Marinho - Não
Rodrigues Palma - Sim
Ronaldo Carvalho - Não
Ronan Tito - Não
Ronaro Corrêa - Não
Rosa Prata - Sim
Rose de Freitas - Sim
Rospide Netto - Não
Rubem Branquinho - Não
Rubem Medina - Não
Ruben Figueiró - Não
Ruy Bacelar - Sim
Ruy Nedel - Não
Sadie Hauache - Sim
Sandra Cavalcanti - Sim
Sarney Filho - Abstenção

Saulo Queiroz - Não
Sérgio Spada - Não
Sérgio Werneck - Não
Sigmaringa Seixas - Não
Simão Sessim - Sim
Siqueira Campos - Sim
Sólon Borges dos Reis - Sim
Tadeu França - Não
Telmo Kirst - Não
Teotônio VilelaFilho - Sim
Tito Costa - Sim
Ubiratan Aguiar - Sim
Valmir Campelo - Sim
Valter Pereira - Não
Vasco Alves - Não
Vicente Bogo - Não
Victor Faccioni - Sim
Victor Fontana - Não
Vilson Souza - Não
Vingt Rosado - Sim
Vinicius Cansanção - Sim
Virgildásiode Senna - Sim
Virgílio Galassi - Não
Virgílio Guimarães - Não
VitorBuaiz - Não
VivaldoBarbosa - Não
Vladimir Palmeira - Não
Wagner Lago - Não
Waldeck Ornélas - Não
Waldyr Pugliesi - Não
Walmor de Luca - Não
Wilma Maia - Sim

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Sobr~ a mesa, requerimento de destaque, nos
segumtes termos:

REQUERIMENTO DE DESTAQUE

N° 145
Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do art. 4° da Resolução

n° 3, de 1988, destaque para a Emenda
1.341-1 art. 170. - Fausto Rocha.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Há, ainda, sobre a mesa, pedido de preferência
nos seguintes termos:

REQUERIMENTO DE PREFERêNCIA
N° 756

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do art. 5° da Resolução

rr 3, de 1988, preferência para a votação do desta­
que 145 (Ref.art. 170, aditiva de parágrafo, Emen­
da I}0 1.341). - Fausto Rocha - Rosa Prata
- Angelo Magalhães - Benito Gama - Eu­
nice MichUes- Orlando Pacheco - WaIdeck
Ornélas - Sérgio Brito - Jesus Tajra _
Eliel Rodrigues - Dionísio Del Prá - Agri­
pino O. Lima - Claúdio Avila - Eduardo
Moreira - RuvervaI PUotto - AntoniocarIos
Mendes Thame.

, O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
E a seguinte a matéria destacada:

EMENDA N° 1.341
(Lo Sr. Fausto Rocha)

Inclua-se o § 3° ao inciso III do art. 170:

"Não serão cobrados impostos ou taxas
de qualquer natureza sobre os alimentos es­
senciais à subsistência: carne, leite, ovos, ar­
roz e feijão."
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o SR. PRESIDENTE (UlyssesGuimarães)­
Consulto se está no plenário o nobre Constituinte
Fausto Rocha. (Pausa.)

Aemenda, por força do Regimento, está preju­
dicada. (Pausa.)

O SR. PRESIDENTE (UlyssesGuimarães) ­
Sobre a mesa, requerimento de destaque, nos
seguintes termos:

REQUERIMENTO DE DESTAQUE
N° 1.655

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do art. 4° da Resolução

n° 3, de 1988, destaque para o artigo 171 do
Projeto de Constituição (A), para aprovação. _
Renato Vianna.

O SR. PRESIDENTE (UlyssesGuimarães) ­
É a seguinte a matéria destacada:

Art. 171. Compete, ainda, aos Municí­
pios instituir, como tributo, contribuição de
custeio de obras ou serviços resultantes do
uso do solo urbano.

Parágrafo único. Acontribuição a que se
refere este artigo será exigível de quem pro­
mover atos que impliquem aumento de equi­
pamento urbano em área determinada, e o
seu valor,graduado em função do acréscimo
decorrente, terá por limiteglobal o custo das
obras ou serviços.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Em votação o Destaque n° 1.655, para aprovação
do art. 171 do Projeto da Comissão de Sistema­
tização.

O nobre ConstituinteRenato Viannavotou. Por­
tanto está presente.

O que quer o nobre Constituinte Renato Via­
nna? S. EX quer reviver o art. 171 - que é da
Comissão de Sistematização e não consta do tex­
to do Centrão. O que diz o texto? Diz:

"Art. 171. Compete ainda aos municí­
pios instituir como tributos contribuição de
custeio de obras ou serviços resultantes do
uso do solo urbano.

Parágrafo único. A contribuição a que se
refere este artigo será exigível de quem pro­
mover atos que impliquem aumentos de
equipamento urbano em área determinada,
e ao seu valorgraduado em função do acrés­
cimo decorrente terá por limiteglobalo custo
das obras ou serviços."

Tem a palavra o nobre ConstituinteRenato Via­
nna, para justificar a sua proposição.

O SR. RENATO VIANNA (PMOB -Se. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presider.te, Sr" e Srs.
Constítulntes, a nossa emenda, que foi proposta
e apresentada juntamente com o Deputado e
Constituinte Simão Sessim, visa restabelecer a
manutenção do art. 171, do Projeto"A"da Comis­
são de Sistematização, cujo texto é o seguinte:

"Compete ainda aos. municípios instituir
como tributos contribuição de custeio de
obras ou serviços resultantes do uso do solo
urbano."

Há por parte dos municípios brasileiros, em
defesa de sua autonomia, a intenção de lutar pelo
restabelecimento deste artigo, que foi aprovado
na Comissão de Sistematização, que, sem dúvida
alguma, se insere no texto constitucional como

uma conquista em defesa dos interesses muni­
cipais.

Por isso, Sr. Presidente e Srs. Constituintes, o
que pedimos aqui é o restabelecimento do texto
da Comissão de Sistematização, rogando aos Srs.
e SI"" Constituintes e ao Sr. Relator aprovem a
nossa emenda, dando-lhe um parecer favorável.

O SR. PRESIDENTE (UlyssesGuimarães)­
Tem a palavra o nobre Relator.

O SR. BERNARDO CABRAL (Relator) ­
Sr. Presidente, Srs. Constituintes, a manifestação
do Relator é favorável, pela aprovação.

O SR. PRESIDENTE (UlyssesGuimarães)­
Em votação.

Amanifestação do Relatoré favorável ao acrés­
cimo sugerido pelo nobre ConstituinteRenato Via­
nna.

Vamos à votação.
O Sr. César Maia - Sr. Presidente, peço a

palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (UlyssesGuimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. CÉSAR MAIA(PDT- RJ.Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, o PDTvota "sim".

O Sr. Jesus Tajra - Sr. Presidente, peço a
palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (UlyssesGuimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. JESUS TAJRA - (PFL - PI. Sem
revisãodo orador.) - Sr. Presidente,estou inscrito
para falar contra.

O SR. PRESIDENTE (UlyssesGuimarães)­
A inscrição que estava aqui era para falar a favor.

O SR. JESUS TAJRA - Houve um engano.
Eu estava inscrito para falar contra a emenda.

O SR. PRESIDENTE (UlyssesGuimarães) ­
Peço desculpas a V. Ex"mas eujá haviaanunciado
a votação. Ouviremos V.EXcom o prazer costu­
meiro, em outra oportunidade. O registro foi feito
de maneira errada.

Em votação.
O Sr. Elias Murad - Sr. Presidente, peço

a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (UlyssesGuimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. ELIAS MURAD (PTB-MG. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, o PTB sugere
à sua bancada votar "sim", com o Relator.

O Sr. Virgílio Guimarães - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (UlyssesGuimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. VIRGíuo GmMARÃES (PT - MG.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Par­
tido dos Trabalhadores vota "sim" a esta emenda.

O Sr.AdemirAndrade-Sr. Presidente,peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (UlyssesGuimarães)­
Tem a palavra onobre Constituinte.

O SR. ADEMIRANDRADE (PSB- PA Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Partido
SocialistaBrasileirovota "sim",com esta emenda.

O Sr. Mário Covas - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (UlyssesGuimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. MARIO COVAS (PMOB - SP. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, a emenda
repõe o artigo e o parágrafo?

O SR. PRESIDENTE (UlyssesGuimarães)­
Sim, o art. 171 e o parágrafo.

O SR. MÁRIo COVAS - O PMDB vota a
favor da emenda, vota "sim".

O Sr. Inocêncio Oliveira - SI. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (UlyssesGuimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. INOCêNCIO OLIVEIRA (PFL PE.
Sem revisãodo orador.)-Sr. Presidente, a Frente
Liberal recomenda à sua bancada que vote "não".

A SI'" Udice da Mata - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (UlyssesGuimarães)­
Tem a palavra a nobre Constituinte.

A SRA. LÍDICE DA MATA (PC do B - BA
Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, o PC
do B vota "sim".

O Sr. Bonifácio de Andrada - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (UlyssesGuimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA (PDS
- MG. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente,
o PDS vota "não".

O Sr. Adolfo Oliveira - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (UlyssesGuimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. ADOLFO OLIVEIRA (PL- RJ. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Partido
Liberal vota "sim".

O SR. PRESIDENTE (UlyssesGuimarães)­
Srs. Constituintes queiram ocupar os seus luga­
res. A proposição tem parecer favorável. (Pausa.)

(Procede-se à votação.)

O SR. PRESIDENTE (UlyssesGuimarães) ­
Está encerrada a votação. A Mesa vai proclamar
o resultado. (Votaçãorr 417):

SIM-257
NÃO-80
ABSTENÇÃO -4
TOTAL-341

A matéria destacada foi rejeitada.

VOTARAM OS SRS. COf'lSTlTUINTES;

Presidente Ulysses Guimarães - Abstenção
Abigail Feitosa - Sim
Acival Gomes - Sim
Adauto Pereira - Não
Ademir Andrade - Sim
Adhemar de Barros Filhó - Sim
AdolfoOliveira - Sim
Adroaldo Streck - Sim
AdylsonMotta - Sim
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Aécio de Borba - Sim
Afif Domingos - Não
Afonso Arinos - Sim
Agassiz Almeida - Sim
Agripino de Oliveira Uma - Sim
Airton Cordeiro - Sim
Albano Franco - Não
Alceni Guerra - Não
Aldo Arantes - Sim
Alércio Dias - Não
Alexandre Puzyna - Não
Aloysio Chaves - Sim
Aluizio Bezerra - Sim
Álvaro Antônio - Sim
Arnaury Müller- Sim
Ângelo Magalhães - Não
Anna Maria Rattes - Sim
Annibal Barcellos - Não
Antero de Barros - Sim
Antônio Câmara - Sim
Antôniocarlos Konder Reis - Sim
Antônio de Jesus - Não
Antonio Gaspar - Sim
Antonio Mariz- Sim
Antonio Perosa - Sim
Arnaldo Faria de Sá - Não
Arnaldo Martins - Sim
Arnaldo Prieto - Não
Arolde de Oliveira- Sim
Artur da Távola - Sim
Assis Canuto - Não
ÁtilaLira - Sim
Augusto Carvalho - Sim
Basílio Víllani - Sim
Benedicto Monteiro - Sim
Benedita da Silva - Sim
Benito Gama - Não
Beth Azize- Sim
Bezerra de Melo - Sim
Bocayuva Cunha - Sim
Bonifácio de Andrada - Não
Bosco França - Sim
Caio Pompeu - Sim
Carlos Alberto Caó - Sim
Carlos Cardinal - Sim
Carlos Cotta - Sim
Carlos Mosconi - Sim
Carlos Sant'Anna - Não
Cássio Cunha Lima - Sim
Célio de Castro - Sim
Celso Dourado - Sim
César Maia - Sim
Chagas Duarte - Sim
Chico Humberto - Sim
Christóvam Chiaradia - Não
Cláudio Ávila - Sim
Costa Ferreira - Não
Cristina Tavares - Sim
Cunha Bueno - Não
Dálton Canabrava - Sim
Darcy Deitos - Sim
DaviAlves Silva - Não
Delfim Netto - Não
Denisar Arneiro - Não
Dionisio Dal Prá - Não
Dionísio Hage - Não
Dirce Tutu Quadros - Sim
Dirceu Cameiro - Sim
Divaldo Suruagy - Sim
Djenal Gonçalves - Não
Domingos Juvenil- Sim
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Domingos Leonelli - Sim
Edésio Frias - Sim
Edme Tavares - Não
Edmilson Valentim - Sim
Eduardo Bonfim - Sim
Eduardo Jorge - Sim
Egídio Ferreira Uma - Sim
Elias Murad - Sim
Eliel Rodrigues - Não
Eraldo Tinoco - Não
Eraldo Trindade - Sim
Euclides Scalco - Sim
Evaldo Gonçalves - Sim
Expedito Machado - Abstenção
Felipe Mendes - Não
Femando Gasparian - Sim
Femando Gomes - Sim
Femando Santana - Sim
Firmo de Castro - Sim
Flavio Palmier da Veiga - Sim
Florestan Fernandes - Sim
Francisco Carneiro - Sim
Francisco Diógenes - Não
Francisco Dornelles - Sim
Francisco Küster - Sim
Francisco Rossi - Sim
Furtado Leite - Abstenção
Gabriel Guerreiro - Sim
Gandi Jamil - Sim
Genebaldo Correia - Sim
Genésio Bernardino - Sim
Geovah Arnarante - Sim
Geraldo Campos - Sim
Geraldo Reming - Sim
Gerson Peres - Não
Gidel Dantas - Sim
Gil César - Sim
Guilherme Palmeira - Sim
Gumercindo Milhomem - Sim
Gustavo de Faria - Sim
Haroldo Uma - Sim
Haroldo Sabóia - Sim
Hélio Costa - Sim
HélioManhães - Sim
Henrique Eduardo Alves- Sim
Heráclito Fortes - Sim
Hermes Zaneti - Sim
HilárioBraun - Não
Homero Santos - Não
Humberto Lucena - Sim
Iberê Ferreira - Não
Ibsen Pinheiro - Sim
Inocêncio Oliveira- Não
Irajá Rodrigues - Sim
Iram Saraiva - Sim
Irma Passoni - Sim
Ismael Wanderley - Sim
Ivo Lech - Sim
IvoMainardi - Sim
IvoVanderlinde - Sim
Jacy Scanagatta - Não
Jairo Azi- Não
Jalles Fontoura - Sim
Jamil Haddad- - Sim
Jarbas Passarinho - Não
Jayme Paliarin - Sim
Jayme Santana - Sim
Jesus Tajra - Não
Joaci Góes - Sim
João Agripino - Sim
João Calmon - Sim
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João Castelo - Não
João da Mata - Não
João de Deus Antunes - Sim
João Machado Rollemberg - Sim
João Menezes - Não
João Natal - Sim
João Paulo - Sim
Joaquim Bevilacqua - SIm
Joaquim Sucena - Sim
Jofran Frejat - Não
Jonas Pinheiro - Não
Jonival Lucas - Não
Jorge Bomhausen - Não
Jorge Hage - Sim
Jorge Leite - Não
Jorge Medauar - Sim
Jorge Uequed - Sim
Jorge Vianna - Não
José Carlos Grecco - Sim
José Carlos Sabóia - Sim
José Costa - Sim
José da Conceição - Sim
José Dutra - Sim
José Egreja - Não
José Elias - Não
José Fernandes - Sim
José Genoíno - Sim
José Geraldo - Não
José Guedes - Sim
José Lins - Não
José Luiz de Sá - Sim
José LuizMaia - Não
José Maranhão - Sim
José Maria Eymael - Sim
José Maurício - Sim
José Melo - Sim
José Moura - Sim
José Paulo Bisol - Sim
José Queiroz - Sim
José Serra - Sim
José Tavares - Sim
José Thomaz Nonô - Não
José Ulísses de Oliveira- Sim
José Viana - Sim
Juarez Antunes - Sim
Júlio Campos - Sim
Júlio Costamilan - Sim
Jutahy Magalhães - Sim
Koyu lha - Sim
Lael Varella- Não
Lavoisier Maia - Sim
Leite Chaves - Sim
Lélio Souza - Sim
Leopoldo Bessone - Sim
Leopoldo Perez - Sim
LevyDias - Não
LézioSathler - Sim
Udice da Mata - Sim
Louremberg Nunes Rocha - Sim
Lúcia Braga - Sim
Lúcia Vânia - Sim
Lúcio Alcântara - Sim
Luís Eduardo -:;. Não
Luís Roberto Ponte - Não
LuizAlberto Rodrigues - Sim
Luiz Freire - Sim
Luiz Inácio Lula da Silva - Sim
LuizLeal - Não
LuizMarques - Sim
LuizSalomão - Sim
LuizSoyer - Sim
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LuizViana Neto - Sim
Lysâneas Maciel - Sim
Maguito Vilela- Sim
Manoel Castro - Sim
Marcelo Cordeiro - Sim
Márcio Braga - Sim
Maria de Lourdes Abadia - Não
Maria Lúcia - Sim
Mário Covas - Sim
Mário Maia - Sim
Maurício Fruet - Sim
Maurício Nasser - Não
Maurício Pádua - Sim
Mauro Benevides - Sim
Mauro Campos - Sim
Mauro Miranda - Sim
Mauro Sampaio - Não
Meira Filho - Não
Mello Reis - Sim
Mendes Ribeiro - Sim
Messias Soares - Sim
Michel Temer - Sim
Milton Lima - Sim
Miraldo Gomes - Sim
Mozarildo Cavalcanti - Sim
Mussa Demes - Não
Myrian Portella - Sim
Nabor Jónior - Sim
Naphtali Alves de Souza - Sim
Narciso Mendes - Não
Nelson Aguiar - Sim
Nelson Carneiro - Sim
Nelson Jobim - Sim
Nelson Sabrá - Sim
Nelson Seixas - SIm
Nelson Wedekin - Sim
Nelton Friedrich - Sim
Nilso Sguarezi - Sim
Nion Albernaz - Sim
Noel de Carvalho - Sim
Nyder Barbosa - Não
Olivio Dutra - Sim
Onofre Corrêa - Sim
Osmar Leitão - Sim
Osmir Lima - Sim
Osmundo Rebouças - Sim
Osvaldo Bender - Não
Osvaldo Macedo - Sim
Osvaldo Sobrinho - Sim
Oswaldo Trevisan - Sim
Paes de Andrade - Sim
Paes Landim - Não
Paulo Delgado - Sim
Paulo Macarini - Sim
Paulo Paim -;- Sim
Paulo Ramos - Sim
Paulo Roberto Cunha - Não
Paulo Silva - Sim
Pedro Canedo - Sim
Plínio Arruda Sampaio - Sim
Raimundo Bezerra - Sim
Raimundo Lira - Sim
Raimundo Rezende - Sim
Raquel Cândido - Sim
Raul Belém - Sim
Renan Calheiros - Sim
Renato Bernardi - Sim
Renato Johnsson - Sim
Renato Vianna - Sim
Rita Camata - Sim
Roberto Augusto - Sim

Roberto Balestra - Não
Roberto Freire - Sim
Roberto Torres - Sim
Roberto Vital- Sim
Robson Marinho - Sim
Rodrigues Palma - Não
Ronaldo Carvalho - Sim
Ronan Tito - Sim
Ronaro Corrêa - Não
Rosa Prata - Não
Rubem Branquinho - Sim
Rubem Medina - Sim
Ruben Figueiró - Sim
Ruy Bacelar - Sim
Ruy Nedel - Sim
Sadie Hauache - Não
Salatiel Carvalho - Abstenção
Sandra Cavalcanti - Sim
Samey Filho - Não
Saulo Queiroz - Sim
Sérgio Wemeck - Não
Sigmaringa Seixas - Sim
Simão Sessim - Sim
Siqueira Campos - Sim
Sólon Borges dos Reis - Não
Tadeu França - Sim
Telmo Kirst - Sim
Teotônio VilelaFilho - Sim
Tito Costa - Sim
Ubiratan Aguiar - Sim
Valmir Campelo - Sim
Valter Pereira - Sim
Vasco Alves - Sim
Vicente Bogo - Sim
Victor Faccioni - Não
Victor Fontana - Não
Vilson Souza - Sim
Vingt Rosado - Sim
Vinicius Cansanção - Não
Virgildásio de Senna - Sim
VirgüioGalassi - Não
Virgilio Guimarães - Sim
Vivaldo Barbosa - Sim
Vladimir Palmeira - Sim
Wagner Lago - Sim
Waldyr Pugliesi - Sim
Walmor de Luca - Sim
Wilma MélIa - Sim

o SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Sobre a mesa, requerimento de destaque, nos
seguintes termos:

REQUERIMENTO DE DESTAQUE

N° 1.616
Senhor Presidente,

Requeiro nos termos do art 4° da Resolução
n° 3, de 1988, destaque para supressão da alínea
"c" do artigo 172, em seu inciso m, do substitutivo
do "Centrâo". Emenda n" 2.042-9. - Márcio
Braga.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
É a seguinte matéria destacada:

c) o ato cooperativo praticado pelas socíeda­
des cooperativas e seu adequado tratamento tri­
butário.

O SR. PRESIDENTE. (Ulysses Guimaraães)
- Consulto se o nobre Constitumte Marcio Braga
se encontra na Casa. (Pausa.)

S. Ex" está presente.
O texto do Constituinte Marcio Braga é no sen­

tido de se eliminar no art. 172. do texto-base do
Centrão a letra c, assim redigida:

"c) o ato cooperativo praticado pelas so­
ciedades cooperativas e seu adequado trata­
mento tríbutáno.'

É um assunto de interesse da cooperativa.
Tem a palavra, para encaminhar a votação, o

nobre Constituinte Francisco Dornelles, que falará
a favor.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (PFL­
RJ. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente,
eu não me inscrevi para falar.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Muito bem.

Como se manifesta o nobre Relator? (Pausa.)
A manifestação do nobre Relator é pela manu­

tenção do texto. Portanto, o Relator é a favor de
que não se retire a letra "c", a respeito das coope­
rativas do texto. O parecer, portanto, é contrário
à emenda.

Vamos à votação
Srs. Constituintes queiram tomar os seus luga­

res.

O Sr. Inocêncio OUveira - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. INOCtNCIO OUVEIRA «PFL - PE.
Sem revisão do orador.)-Sr. Presidente, a Frente
Liberal recomenda à sua bancada vote "não".

O Sr. Bonifácio de Andrada - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA (PDS
-MG. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente,
a Liderança do PDS, em favor do cooperativismo,
sugere votar "não".

O Sr. Vrrgílio Guimarães - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. VIRGÍUO GUIMARÁES (PT - MG.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs.
Constituintes, o Partido dos Trabalhadores vota
"não" à emenda e "sim" ao ato cooperativo.

O Sr. Arnaldo Faria de Sá - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB ­
SP. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente,
o PTB vota "não", pela manutenção do texto.

O Sr. Ademir Andrade - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB - PA.Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Partido
Socialista Brasileiro também vota ':'não" a esta
emenda.
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A SI'" Udice da Mata - Sr. Presidente, peço
a palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra a nobre Constituinte.

A SRA. LÍDICE DA MATA (PC do B - BA
Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, Srs.
Constituintes, o PC do B vota "não".

O Sr. Mário Covas - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. MÁRIO COVAS (PMDB - SP. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o problema
é controverso no PMDB, por isso a Liderança,
que votará "não", deixa a questão em aberto.

O Sr. José Maria Eymael - SR. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. JOSÉ MARIAEYMAEL (PDC - SP.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, a lide­
rança do Partido Democrata Cristão orienta sua
bancada para votar "não".

O Sr. César Maia - Sr. Presidente, peço a
palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. CÉSARMAIA (PDT- RJ.Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, a Liderança do PDT
vota "não", mas a questão é aberta na bancada.

O Sr. Adolfo Oliveira - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. ADOLFO OLIVEIRA (PL - RJ. Sem
revisão do orador) - Sr. Presidente, o Partido
Liberal vota "não".

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
~amos à votação.

Srs. Constituintes queiram tomar os seus luga­
res. A proposição tem parecer contrário.

(Procede-se à votaçêo.)

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Está encerrada a votação. A Mesa vai proclamar
o resultado da votação. (Votação n° 418):

SIM-28
NÃO-324
ABSTENÇÃO - 8
TOTAL-360

A matéria destacada foi rejeitada.

VOTARAM OS SRS. CONST[J'(JINTES:

Presidente Ulysses Guimarães - Abstenção
Abigail Feitosa - Não
Acival Gomes - Não
Adauto Pereira - Não
Ademir Andrade - Não
Adhemar de Barros FIlho - Não
Adolfo Oliveira - Não
Adroaldo Streck - Não
Adylson Motta - Não
Aécio de Borba - Não
Aécio Neves - Não

Agassiz Almeida - Não
Agripino de Oliveira Lima - Não
Airton Cordeiro - Não
Albano Franco - Não
Albérico Cordeiro - Não
Alceni Guerra - Não
Aldo Arantes - Não
Alércio Dias - Não
Alexandre Puzyna - Não
Aloysio Chaves - Não
AluizioBezerra - Não
Álvaro Antônio - Não
Arnaury Müller - Não
Ângelo Magalhães - Não
Anna Maria Rattes - Não
Annibal Barcellos - Não
Antero de Barros - Não
Antônio Câmara - Não
AntôniocarIos Konder Reis - Não
Antônio de Jesus - Não
Antonio Ferreira - Não
Antonio Gaspar - Não
Antonio Mariz- Não
Antonio Perosa - Não
Arnaldo Faria de Sá - Não
Arnaldo Martins - Sim
Arnaldo Prieto - Não
Arolde de Oliveira - Não
Artur da Távola - Sim
Assis Canuto - Não
Átila Lira - Não
Augusto Carvalho - Não
Basílio VilIani - Não
Benedicto Monteiro - Não
Benedita da Silva - Não
Benito Gama - Não
Bernardo Cabral - Não
Beth Azize- Não
Bezerra de Melo - Sim
Bocayuva Cunha - Não
Bonifácio de Andrada - Não
Bosco França - Não
Brandão Monteiro - Não
Caio Pompeu - Não
Carlos Benevides - Não
Carlos Cardinal - Não
Carlos Cotta - Não
Carlos Sant'Anna - Não
Cássio Cunha Lima - Não
Célio de Castro - Não
Celso Dourado - Não
César Cals Neto - Não
César Maia - Não
Chagas Duarte - Não
Chico Humberto - Não
Christóvam Chiaradia - Não
Cláudio Ávila- Não
Costa Ferreira - Sim
Cristina Tavares - Não
Cunha Bueno - Não
Dálton Canabrava - Não
Darcy Deitos - Não
Davi Alves Silva - Não
Delfim Netto - Sim
Denísar Arneiro - Não
Dionisio Dal Prá - Não
Dirce Tutu Quadros - Não
Dirceu Carneiro - Não
Divaldo Suruagy - Não
Djenal Gonçalves - Não
Domingos Juvenil- Não

Domingos Leonelli - Abstenção
Edésio Frias - Não
Edivaldo Motta - Não
Edme Tavares - Não
Edmílson Valentim - Não
Eduardo Bonfim - Não
Eduardo Jorge - Não
Egídio Ferreira Lima - Não
Elias Murad - Não
Eliel Rodrigues - Não
Eraldo Tinoco - Não
Eraldo Trindade - Não
Eríco Pegoraro - Não
Euclides Scalco - Não
Evaldo Gonçalves - Não
Expedito Machado - Não
Fábio Feldmann - Não
Fábio Raunheitti - Não
Felipe Cheidde - Não
Felipe Mendes - Não
Fernando Cunha - Não
Fernando Gasparian - Não
Femando Gomes - Não
Fernando Henrique Cardoso - Não
Fernando Santana - Não
Firmo de Castro - Sim
Flávio Palmier da Veiga - Não
Florestan Fernandes - Não
Francisco Carneiro - Não
Francisco Diógenes - Não
Francisco Dornelles - Não
Francisco Kuster - Não
Francisco Rossi - Não
Francisco Sales - Não
Furtado Leite - Não
Gandi Jamil - Não
Genebaldo Correia - Não
Genésio Bemardino - Não
Geovah Arnarante - Não
Geovani Borges - Não
Geraldo Alckmin Filho - Não
Geraldo Campos - Não
Geraldo Fleming - Não
Gerson Peres - Não
Gidel Dantas - Não
Gil César - Não
Guilherme Palmeira - Não
Gustavo de Faria - Não
Haroldo Lima - Não
Haroldo Sabóia - Não
Hélio Costa - Não
Hélio Manhães - Sim
Hélio Rosas - Não
Henrique Eduardo Alves - Não
Heráclito Fortes - Sim
Hermes Zaneti - Não
Hilário Braun - Não
Homero Santos - Não
Humberto Lucena - Não
Humberto Souto - Não
Iberê Ferreira - Não
Ibsen Pinheiro - Não
Inocêncio Oliveira - Não
Irajá Rodrigues - Não
Iram Saraiva - Não
Irma Passoni - Não
Ismael Wanderley - Sim
Ivo Lech - Não
Ivo Mainardi - Não
Ivo VanderJinde - Não
Jacy Scanagatta - Não
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Jairo Azi- Não
Jalles Fontoura - Não
Jamil Haddad - Não
Jarbas Passarinho - Não
Jayme Paliarin - Não
Jayme Santana - Não
Jesus Tajra - Não
Joaci Góes - Abstenção
João Agripino - Não
João Calmon - Não
João Castelo - Não
João da Mata - Não
João de Deus Antunes - Não
João Machado Rollemberg - Não
João Menezes - Não
João Natal - Não
João Paulo - Não
Joaquim Bevilacqua - Não
Joaquim Sucena - Não
Jofran Frejat - Sim
Jonas Pinheiro - Não
Jonival Lucas - Não
Jorge Bomhausen - Não
Jorge Hage - Sim
Jorge Leite - Não
Jorge Medauar - Não
Jorge Uequed - Não
Jorge Vianna - Não
José Carlos Grecco - Não
José Carlos Sabóia - Não
José Costa - Não
José da Conceição - Não
José Dutra - Não
José Egreja - Não
José Elias - Não
José Genoíno - Não
José Geraldo - Abstenção
José Guedes - Não
José Lins - Não
José Luiz de Sá - Não
José LuizMaia - Abstenção
José Maranhão - Não
José Maurício - Não
José Melo - Não
José Moura - Não
José Paulo Bisol - Não
José Queiroz - Abstenção
José Serra - Sim
José Tavares - Não
José Teixeira - Não
José Thomaz Nonô - Não
Juarez Antunes - Não
Júlio Campos - Não
Júlio Costamilan - Não
Jutahy Magalhães - Não
Koyu lha - Não
Lael Varella- Não
Lavoisier Maia - Não
Leite Chaves - Não
Lélio Souza - Não
Leopoldo Bessone - Não
Leopoldo Peres - Não
Leur Lomanto - Não
Levy Dias - Não
Lezio Sathler - Sim
Udice da Mata - Não
Louremberg Nunes Rocha - Não
Lúcia Braga - Não
Lúcia Vânia - Não
Lúcio Alcântara - Não
Luís Eduardo - Sim

LuizAlberto Rodrigues - Sim
Luiz Freire - Não
Luiz Gushiken - Não
Luiz Inácio Lula da Silva - Não
Luiz Leal - Não
Luiz Marques - Não
LuizSalomão - Não
LuizSoyer - Não
Luiz Viana - Não
Luiz Viana Neto - Não
Maguito Vilela- Não
Manoel Castro - Não
Marcelo Cordeiro - Não
Márcio Braga - Não
Maria de Lourdes Abadia - Não
Maria Lúcia - Não
Mário Assad - Não
Mário Covas - Não
Mário Maia - Não
Matheus Iensen - Não
Maurício Fruet - Não
Maurício Nasser - Não
Maurício Pádua - Não
Mauro Benevides - Não
Mauro Campos - Não
Mauro Miranda - Sim
Mauro Sampaio - Não
Meira Filho - Não
Mello Reis - Não

Mendes Ribeiro - Não
Messias Soares - Não
Michel Temer -Abstenção
Milton Lima - Não
Milton Reis - Não
Miraldo Gomes - Não
Moema São Thiago - Não
Mozarildo Cavalcanti - Não
Mussa Demes - Não
Myrian Portella - Não
Nabor Júnior - Não
NaphtalíAlves de Souza - Sim
Narciso Mendes - Não
Nelson Aguiar - Não
Nelson Cameiro - Sim
Nelson Sabrá - Não
Nelson Seixas - Não
Nelson Wedekin - Não
Nelton Friedrich - Não
Nilso Sguarezi - Não
Nion A1bemaz- Não
Noel de Carvalho - Não
Nyder Barbosa - Não
Octávio Elísio - Não
Olívio Dutra - Não
Osmar Leitão - Não
Osmir Uma - Não
Osmundo Rebouças - Sim
Osvaldo Bender - Não
Osvaldo Macedo - Não
Osvaldo Sobrinho - Não
Oswaldo Trevisan - Não
Paes de Andrade - Não
Paes Landim - Não
Paulo Delgado - Não
Paulo Macarini - Não
Paulo Paim - Não
Paulo Ramos - Não
Paulo Roberto - Não
Paulo Roberto Cunha - Não
Paulo Silva - Não
Pedro Canedo - Não

Percival Muniz- Não
Pimenta da Veiga - Não
Plínio Arruda Sampaio - Não
Raimundo Bezerra - Não
Raimundo Líra - Não
Raimundo Rezende - Não
Raquel Cândido - Não
Raul Belém - Não
Renan Calheiros - Não
Renato Bemardi - Não
Renato Johnsson - Não
Renato Vianna - Não
Rita Camata - Não
Roberto Augusto - Não
Roberto Balestra - Não
Roberto Freire - Não
Roberto Jefferson - Não
Roberto Torres - Não
Roberto Vital- Não
Robson Marinho - Não
Rodrigues Palma - Não
Ronaldo Carvalho - Sim
Ronan Tito - Não
Ronaro Corrêa - Não
Rosa Prata - Não
Rose de Freitas - Não
Rubem Branquinho - Abstenção
Rubem Medina - Não
Ruben Figueiró - Não
Ruy Bacelar - Sim
Ruy Nedel - Não
Sadie Hauache - Não
Salatiel Carvalho - Sim
Sandra Cavalcanti - Não
Samey Filho - Não
Saulo Queiroz - Não
Sérgio Wemeck - Não
Sigmaringa Seixas - Não
Simão Sessim - Sim
Siqueira Campos - Não
Sólon Borges dos Reis - Não
Tadeu França - Não
Telmo Kirst - Não
Teotônio Vdela Filho - Não
Tito Costa - Não
Ubiratan Aguiar - Sim
Valmir Campelo - Não
Valter Pereira - Não
Vasco Alves - Não
Vicente Bogo - Sim
Victor Faccioni - Não
Victor Fontana - Não
VJ.lson Souza - Não
Vingt Rosado - Não
Vmicius Cansanção - Não
Vrrgildásio de Senna - Sim
Virgílio Galassi - Não
Virgílio Guimarães - Não
VivaldoBarbosa - Não
Vladimir Palmeira - Não
Wagner Lago - Não
Waldyr Pugliesi - Não
Walmor de Luca - Não
Wilma Maia - Não
Wilson Martins - Não
Ziza Valadares - Sim

o SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)-l
Vêmà Mesa e vão à publicação as seguintes decla­
rações de voto.
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DECLARAÇÕES DE VOTO

Exm" Sr. Presidente da ANC
Requeiro nos termos do RI que conste um voto

"não" na votação da emenda, digo, Destaque
1.616 de autoria do Constituinte Mauro Borges.

Brasília,14 de abrilde 1988. - Lezio SaUder.
Exm"Presidente da Assembléia Nacional Cons­

tituinte.
O Deputado abaixo-assinado solicita de V. Ex'

se digne autorizar a retificação do seu voto na
votação do Destaque nd" 1.616, de autoria do
Deputado Márcio Braga que c~nstou como SIM
e o requerente desejava votar NAO, o que ocorreu
por equívoco, afim de constar nos anais da Cons­
tituinte.

Termos em que P. Deferimento, Deputado Hê­
fio Manhães, PMDB - ES.

O SR. PRESIDENTE (UlyssesGuimarães)­
Aqui,uma fusão objetivando um acréscimo. Tra­
ta-se de uma emenda aditiva ao art. 172, inciso
lll, do texto básico do Centrão.

O texto é o seguinte:

Excelentissimo Senhor Presidente da Assem­
bléia Nacional Constituinte

Requeremos a V.Ex', nos termos regimentais
(§ 2°, do art. 3° da Resolução. n° 3/88-ANC), a
fusão da(s) Emenda(s) rr 2.503-9 e n° 539-0 ­
Acrescente-se ao item 11 do art. 172 as alíneas
d e e resultando no seguinte texto: d) Compen­
sação de créditos tributários com créditos líqui­
dos, certos e vencidos contra a Fazenda Pública,
inclusiveos decorrentes de empréstimos compul­
sórios;

e) disciplinamento do contencioso administra­
tivo-tributário, cujos órgãos de deliberação terão
composição paritária no que se refere às repre­
sentações da Fazenda Pública e dos contribuintes.

Sala das Sessões, 12 de abril de 1988. Autor:
Deputado Joaquim Francisco Emenda rr
2P00503-9 - Autor: Deputado José Tinoco,
Emenda rr 539-0.

O SR. PRESIDENTE (UlyssesGuimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte Jorge Bor­
nhausen, que se manifestará a favor.

O SR. JORGE BORNHAUSEN (PFL- Se.
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente,
Srs. Constituintes, a emenda que ora vamos exa­
minar e votar é fruto da fusão de duas emendas
apresentadas pelos Constituintes Joaquim Fran­
cisco e José Tinoco.

O art. 172 do projeto de constituição enu­
mera os casos de natureza econômico-financeira
sobre os quais a lei complementar deverá dispor.
Ao item 111 do citado artigo 172, a emenda pre­
tende acrescentar duas alíneas, estabelecendo o
princípio e remetendo para a lei complementar
o disciplinamento da compensação de créditos
tributários e da composição dos órgãos colegia­
dos no contraditório administrativo.

Chamo a atenção para o texto final da fusão
que, realmente, ficou muito mais aprimorado na
defesa do cidadão perante o Governo, já que ele
está assim redigido:

"Acrescente-se ao item III do artigo 172
as alineas d e e, com a seguinte redação:

d) compensação de créditos tributários
com créditos líquidos, certos e vencidos con-

tra a fazenda pública, inclusiveos decorrentes
de empréstimos compulsórios;

e) disciplinamento do contencioso admi­
nistrativo-tributário, cujos órgãos de delibe­
ração terão composição paritária no que se
refere às representações da Fazenda Pública
e dos contribuintes."

Como se vê, de um lado pretende-se consagrar
o princípio da paridade entre a sociedade e o
Estado, na composição dos órgãos colegiados
do contraditório administrativo medida obvia­
mente salutar à harmonia das relações da fazenda
com o contribuinte. De outro lado, a emenda pre­
tende adequar o instituto da compensação à reali­
dade atual, dando-lhe a devida eficáciae plenitude
sabe-se que, nos termos do artigo 1.017 do nosso
código civil de 1916, as dividas fiscais da União,
dos Estados e dos Municípios não podem ser
objeto de compensação, a não ser nos casos de
encontro entre a administração e o devedor, auto­
rizados nas leis e regulamentos da fazenda. Por
seu turno, o Código Tributário Nacional (Lei n°
5.172, de 1966), em seu artigo 170, dispõe sobre
compensação de créditos tributários com créditos
líquidos e certos, com amplas restrições.

Isto significa que, na prática, o Estado pode
ser mau pagador e, ao mesmo tempo, cobrador
implacável ao contribuinte não resta direito de
ver solvidas com o Estado as dívidas recíprocas
configura-se então a peculiar e conhecida (con­
quanto absurda) situação do contribuinte credor
tomar-se inadimplente e sujeito a todos os acrés­
cimos e cominações legais, por não ter o órgão
do mesmo poder tributante satisfeito seus com­
promissos no tempo devido.

Ora, Srs. Constituintes, repugna ao mais ele­
mentar raciocínio e ao mais comezinho senso
de justiça e eqüidade que alguém seja compelido
a pagar integralmente seu débito a outrem, quan­
do este, mesmo sendo o Estado, também lhe
for devedor havendo dívidas recíprocas, a eqüi­
dade e a lógica exigem sejam elas compensadas
o princípio da compensação legal, consagrado
no artigo 1.009 do Código Civil, não pode ser
negado quando uma das partes é o todo poderoso
Estado.

Certamente o antigo legislador pretende man­
ter intocáveis as receitas tributárias, por entender
que qualquer redução delas poderia comprome­
ter o funcionamento da máquina estatal, com isto,
entretanto, ficaram minimizados os direitos do ci­
dadão e violentados os princípios da lógica jurí­
dica e da eqüidade. Um absurdo, modemamente
insustentável.

Aceita-se que o social seja tratado prioritária­
mente e que o interesse público prevaleça sobre
o particular. Inadmissivel, entretanto é que essa
prevalência tenha lugar em detrimento dos legíti­
mos direitos do indivíduo,nas suas relações com
o Estado. Direitos que não podem ser negados
ao cidadão brasileiro, no pacto nacional que a
nova constituição corporificará. Exigência da li­
berdade, do anti-estatismo, da lógica jurídica, da
justiça e da eqüidade, a compensação de créditos
tributários com créditos líquidos, certos e venci­
dos contra a fazenda, é instrumento adequado
à eliminação de questões desnecessárias, e à agili­
zação e moralização das relações com a fazenda
pública.

Importante ressaltar o efeito moralizador da
compensação. O Estado terá que limitarsua inter-

ferência às vezes abusiva, por força da certeza
que tem do poder de não pagar ao cidadão. Ora
este, o cidadão por todos os controles flscahzados,
com os cruzamentos de dados via computador
não pode dever um centavo. Se isto ocorrer, con­
forme decreto-Lei n°2.287 a compensação é ime­
diata no caso do imposto de renda. O Estado
não deve, as vezes não nega, e paga quando pu­
der. Observa-se portanto, que a partir da aprova­
ção desta emenda, os administradores do Estado
serão obrigados a gerenciar com eficiência.A co­
nhecer limites de endividamento. Se não, a irres­
ponsabilidade será punida. O cidadão e a empre­
sa, poderão através de compensação, reaver o~

seus créditos; haverá eqiJidade. Justiça. Morali­
dade.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O
ORADOR:

Da compensação
NECESSIDADE DE COMPATIBIUZAR

O INSTITUTO COMA REAUDADE BRASILEIRA

1-Um dos temas susceptíveis de adequação
à realidade atual brasileira em qualquer proposta
de modificações ao vigente Sistema Tnbutárío
Nacional é, sem dúvida, o instituto da compen­
sação.

A análise ora efetuada propõe simplesmente
que seja restituída ao instituto toda sua plenitude
e eficácia. Procura objetivamente demonstrar que
na hora presente os privilégios decorrentes do
art. 1.017 do Código Civil e as restrições do art.
170 do CTN nele inspiradas, são perfeitamente
questionáveis.

As razões que induziram o legislador à norma
excepcional do art. 1.017 do e.C, válidas talvez
há quase um século, tomaram-se obsoletas. En­
fermaram as disposições do art. 170 do CTN,
comprometendo no âmbito do direito tributário
as características básicas do instituto - a equi­
dade e a utilidade.

11-Vetusta instituição. conhecida desde o Di­
reito Romano - Compensatio est debiti et
crediti inter se contrlbutio - ensinava Modes­
tino, esta modalidade de extinção de obrigações
recíprocas se matém até os nossos dias nas legis­
lações de vários países, pela perenidade dos seus
fundamentos e eqüidade e racionalidade.

Não fosse por isso, o decurso dos séculos já
a teria relegado ao esquecimento. Se, porém, tal
não ocorreu, e a compensação permanece viva
como uma forma de se solverem dívidas recípro­
cas é precisamente porque o instituto se embasa
em princípios lógicos e de justiça, com inequí­
vocas vantagens de ordem prática.

Repugna ao mais elementar raciocínio que
alguém seja compelido a pagar integralmen­
te seu débito a outrem quando este também
lhe for devedor de qualquer quantia.

Dolo facit que pedit quod redditurus est
proclamavam os romanos.

Havendo existência de dívidas recíprocas, a
eqüidade exige quo;' sejam elas compensadas, pa­
gando-se o deveder ao deixar de pagar o que
deve ao seu credor.

A racionalidade e a utilidade do instituto, por
evidentes, dispensam maiores comentários. Evi­
tam-se questões desnecessárias, agilizam-se os
pagamentos, previnem-se protelações injustifica­
das e atinge-se plenamente o objetivo da econo­
mia.
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Daí, porque o pranteado mestre da Faculdade
de Direito do Recife, Prof. Soriano Neto, autoriza­
damente preleciona em sua conhecida tese.

"DACOMPENSAÇÃO"
"Realmente a compensação atende de um

lado os reclamos da eqüidade e de outro,
aos de utilidade.

É eqüitativa, impede as conseqüências
prejudiciais de insolvência posterior do cre­
dor que exige o pagamento.

É útil: evita demandas sucessivas, trans­
portes de numerários, despesas e perda de
tempo e de esforços."

Muito acertadamente ela faz parte do nosso
direitopositivo.Para este trabalho é que realmente
importa.

11I-0 regime do CódígoCívil
1'10 Código Civil Brasileiro, disciplinada pelos

arts. 1009 usque 1024, teve a compensação de
seu conceito legal assim expresso:

Verbis:

Art. 1009. "Se duas pessoas forem, ao
mesmo tempo, credor e devedor uma da
outra, as duas obrigações extinguem-se até
onde se compensarem".

Consagra assim, o Código, o principio da com­
pensação legal, observada as condições de fungi­
bilidade, Iiquidez, exigibilidade e reciprocidade
dos créditos.

Como sabido, nessa hipótese, a compensação
tem lugar ex-vi legis e se opera de pleno direito,
mesmo na ignorância ou revelia dos devedores,

A lição de Lacerda de Almeida, sobre o assunto
nos parece concludente:

"Dada as condições que a lei lhe exige,
basta que as duas dívidas tenham sido simul­
tâneas e recíprocas em algum momento para
que a compensação legal se opere, extin­
guindo ou reduzindo uma delas - não de­
pende da vontade das partes e se opera na
ignorância ou a despeito delas."

N - Do preceito excepcionador
Toélaessa construção jurídica, fundada na eqüi­

dade e na utilidade, foi no entanto excepcionada
no art. 1017 do CC, em posicionamento confli­
tante com os mencionados fundamentos que tão
perfeitamente informam o instituto em análise

1'10 dispositivo legal em destaque, determinou
o legislador as condições de exceção à regra geral:

Verbis:

"As dívidas fiscais da União, dos Estados
e dos Municípios também não podem ser
objeto de compensação exceo nos casos
de eqcontro entre a administração, e o deve­
dor, autorizados nas leis e regulamentos da
Fazenda."

Evidentemente só poderosíssimos motivos le­
variam o legislador a contrapor-se ao ordenamen­
to geral por ele mesmo criado, subvertendo a
lógica jurídica e os princípios mesmos que justifi­
cam toda a legislação básica, excepcionada pelo
artigo 1017 supra transcrito.

Considerou o legislador, que os tributos não
poderiam ser objeto de compensação por repre­
sentarem condição essencial à sobrevivência do
Estado.

Pretendeu destarte, manter intocáveis as recei­
tas tributárias assegurando-se-Ihes ininterrupto
fluxo aos cofres do Erário Público, por entender
que qualquer redução delas poderia comprome­
ter o funcionamento da máquina estatal.

Sob essa premissa admitiu-se a prevalênciados
interesses de ordem pública sobre quaisquer ou­
tras, violentando direitos do cidadão e os princí­
pios da eqüidade já consagrados no mesmo di­
ploma.

Sendo a razão justificativa da exceção o inte­
resse público, o privilégio do solve et repete
foi reservado aos créditos tributários, não se esten­
dendo a outros créditos do Estado Exceto quan­
to às dívidas fiscais, em todas as demais hi­
póteses prevaiece a compensação como mo­
dalidade da extensão das obrigações recípro­
cas quando o Poder Público é uma das par­
tes.

Este é um absurdo modemamente insusten­
tável.

Repetimos. Este é um absurdo modemamente
insustentável.

Conseqüentemente, a compensação não foies­
tendido às dívidas físcarspelo receio de que viesse
a comprometer o exercício das funções do Esta­
do, mesmo sendo aceita a premissa de serem
cometidas "excepcionais injustiças" contra os in­
dividuos. Não houve outras razões de ordem jurí­
dica ou econômica que a determinassem.

V- Do Regime do Código Tributário
O Código Tributário Nacional, com o disposto

nos arts. 109 e 110, encontra no Direito Civil seu
conceito e definição acatando-os como expresso
no art. 1009 do CCB, porém ampliando seu alcan­
ce para os créditos vincendos quando o direito
privado restringe a compensação às dívidas liqui­
das e vencidas - (art. 1010 do CCB)

Porém ao acolher a compensação como uma
das formas de extinção do crédito tributário, arro­
lando-a no art. 156, em segundo lugar de impor­
tância, logo após o pagamento o CTN manteve
o princípio de excepcíonahdade do artigo 1017
do CCB. Explicitando-a no art. 170 do CTN, o
legislador tributário cercou-a de garantias e reser­
vas, desfigurando-a, pois ao invés de criar as
justas facilidades à extinção de obrigações recí­
procas entre o Poder tributante e o sujeito passivo,
assegurou ao agente público alta dose de discri­
cionarismo administrativo, para apreciar a oportu­
nidade, a conveniência e o maior ou menor rigor
de condições e garantias, como salienta Alíornar
Baleeiro em sua conhecida obra "Direito Brasi­
leiro" 8' edição, pág. 524.

VI-Fundamentos da Tese
Primeiramente não há como se sustentar a teo­

ria de que o interesse público possa justificar a
violação do princípio fundamental da justiça. A
idéia da justiça tem necessariamente de presidir
a formulação e a execução das Leis Tributárias,
como de resto em todo ordenamento jurídico a
partir da Lei Maior.

Admite-se, compreender e aceitar que seja o
social tratado priontariamente e que o interesse
público prevaleça sobre o particular.

Inadimissível, incompreensível e inaceitável é
esse tratamento e essa prevalência ter lugar em
detrimento dos legitimos direitos do indivíduo ain­
da que nas suas· relações para com o Estado.

Nas desapropriações por interesse público, por
exemplo, não se cogita em expropriar-se o pro-

prietário do imóvel sém o pagamento da justa
indenização por maiores e urgentes que forem
as necessidades do Poder Público.

Os privilégios do Estado são portanto limitados
pelos direitos do individuo, assegurando-se-Ihes
constitucionalmente recurso ao Judiciário quan­
do violados ou ameaçados.

Nada altera substancialmente o raciocínio, se
para a compensação um dos débitos for de natu­
reza fiscal Tanto isso é verdadeiro que inexiste
vedação para que o Estado possa opor contra
quem é seu credor, a qualquer titulo, a compen­
sação fundada em dívida fiscal. Porque em situa­
ção análoga, o sujeito passivo não tem o direito
de proceder igualmente?

Os privilégios assegurados ao Estado pelo art.
1.017 derivaram do entendimento do legis­
lador da época, e não da lógica jurídica. Repre­
sentam primordialmente uma incursão nos domí­
nios do direito tributário em uma época onde
sequer era cogitada a autonomia dessa matéria
e traduzem o pensamento dominante dentro das
condições conjunturais do início do século. Não
é um critério cientificamente absoluto ou inques­
tionável. Muito ao contrário.

Da mesma maneira que diversos outros institu­
tos regulados pelo citado diploma foram substan­
cialmente alterados ou mesmo revogados em fa­
ce do surgimento de novas condições, já não
podem subsistir os quase centenários argumen­
tos invocados pelo codificador para as exceções
do art. 1.017 do Código Civil.

O receio de comprometido dos recursos tribu­
tários pela admissibilidade da compensação nos
casos das dívidas fiscais, pedra angular do prin­
cípio da exceção, é inteiramente insubsistente no
Brasil de hoje, possuidor de moderníssimo e com­
plexo aparelho arrecadador e um arsenal de tribu­
tos suficientes para atender quaisquer de suas
necessidades.

Demais, toda a política de incentivos fiscais in­
teiramente desconhecida pelo ilustre autor do
projeto de Código Civil, repousa de uma forma
ou de outra na renúncia à arrecadação. Em oposi­
ção direta aos conceitos que justificaram a excep­
cionalidade da regra geral, foi precisamente essa
redução voluntária de seus recursos de natureza
tributária que o Estado escolheu como um dos
instrumentos para acelerar as taxas de desenvol­
vimento do País.

Portanto, a regra de excepcíonahdade do art.
1.017 do Código Civil é modemamente insusten­
tável, como o são as condições de discriciona­
riedade asseguradas pelo art. 170 do Cfl'l para
o exercício da compensação.

V11- Exemplificação prática
Importa sobrelevar o fato de que o agiganta­

mento da presença do Estado na economia na­
cional, abrangendo, mesmo monopolisticamente
setores inteiros de atividades, ensejou precisa­
mente a evolução de relações comerciais entre
os setores das atividades públicas e privadas, com
posicionamento alternados de débito e crédito.

Não são raras as situações em que os poderes
públicos dos diferentes níveis tributantes, através
de seus órgãos de administração direta ou indireta
apresentem para com certas empresas posições
devedoras de tal vulto que lhes retiram as condi­
ções de solver suas obrigações tributárias.

Configura-se então a peculiar e conhecida
(conquanto absurda situação>,da empresa credo-
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ra tornar-se inadimplente e sujeita a todos os
acréscimos e cominações legais, por não ter o
órgão respectivo do mesmo poder tribu~nte sa­
tisfeito seus compromissos no tempo devido.

A ocorrência repetida desses fatos, salvo em
empresas de solidíssima situação econômico-fi­
nanceira, tem provocado desequilíbrios fatais ao
empresariado nacional, com indiscutível prejuízo
para a economia do País como um todo.

VlII- Efeito moralizador
A compensação automática de créditos mora­

lizará ainda os atos do Poder público prevenindo
a repetição dos abusos com:~doscontra o con~­

buinte nacional com a edição de decretos-leis
inconstitucionais e encargos tributários sob a ru­
brica de "empréstimos compulsórios", destina­
dos primordialmente a não serem devolvidos.

À guisa de exemplo poderá ser citado o decre­
to-Lei na 1.040/82, criando a tributação para o
Finsocial com desrespeito ao princípio de anterio­
ridade. Fulminada pelo Poder Judiciário a preten­
são administrativa de cobrança de tributo no mes­
mo ano de sua instituição, os contribuintes deve­
rão em lugar de compensar esses crédítos reco­
nhecidos por sentença, irrecorrível novamente re­
correr ao Judiciáno para receber de volta esses
valores..

Mais recentemente, com o Decreto-Lei na
2.323/87, repetiu-se fato análogo, com o agrava­
mento de que neste caso existe uma Represen­
tação de Inconstitucionalidade do STF.

Os exemplos não se restringem apenas à exa­
ções oriundas de decretos-leis, inconstitucionais.
Derivam elas também de textos de lei e de em-
préstimos compulsórios. .

Por essa razão o próprio Anteprojeto Constitu­
cional da Comissão Afonso Arinos, no § 11 do
art. 133, incorporava no texto a compensação
automática nos casos de empréstimo compul­
sório, consagrando-a como matéria constitucio­
nal:

§ 11. Verbis

"Compete à União instituir empréstimo
compulsório, para fazer face dos encargos
decorrentes de calamidade pública que seja
auxilio ou providências federais, impossíveis
de atender com os recursos orçamentários
disponíveis. O produto da arrecadação ser~

necessanamente no atendimento da calami­
dade pública que lhe der causa. A devolução
do empréstimo compulsório será efetuad~

em dinheiro, cujo montante correspondera
do seu poder aquisitivo real, em prazo não
superior a cinco anos, contado~ da data ~e

sua instituição, permitida, mediante opçao
do contribuinte, automática compensação
do valor a ser devolvido com qualquer
débito seu para com a União. (o grifo é nos­
so).

IX-Uma compensação "inversa"
Privilégio questionável goza presentemente a

Fazenda Federal nas restítutçôes dos débitos dos
contribuintes.

Contraditando as normas gerais do Direito Tri­
butário o art. 70 e seus parágrafos do Decreto-Lei
na 2.287, de 23 de julho de 1986, criou a figura
da compensação, não do sujeito passivo, mas
da Fazenda Pública.

Verbis

Art 70 "A Secretaria da Receita Federal,
antes de proceder à restituição ou ao ressar­
cimento de tributo, deverá verificar se o con­
tribuinte é devedor à Fazenda Nacional.

§ 1° Existindo débito em nome do con­
tribuinte, o valor da restituição ou ressarci­
mento, será compensado, total ou parcial­
mente, com o valor do débito.

§ 20 O Ministério da Fazenda disciplinará
a compensação prevista no parágrafo ante­
rior.

No momento é discipiendo ser demonstrado
que essa modalidade manu ~itarida c?mpen­
sação subverte as vias legais estabelecidas no
CTN.

O fato relevante é que o Poder Público não
hesita em reconhecer e utilizar o instituto quando
de seu interesse, mesmo ao arrepio da lei, negan­
do-o ao contribuinte, quando as posições se Inver­
tem.

X-Conclusão
Sendo o espírito da nova Carta Magna profes­

sado desde o artigo lo, construir, uma sociedade
justa, com a garantia da cidadania, há que serem
reduzidos os privilégios do Estado, mormente
quando eles atentam diretamente conter os "Prin­
cípios Fundamentais". . . _ .

A introdução na nova Constítuição do Brasil
da compensação automática de débitos tal como
constante das emendas propostas é ato de maior
alcance, não só da política fiscal como de direito
e justiça. , .

Finalmente, importa sobrelevar que o proposíto
da emenda é justamente elevar a preceito consti­
tucional a matéria prevista no art. 172, III do atual
Projeto, como norma infraconstituci.onal, ~ssegu­
rando-Ihe condições de emprego Irrestrito pelo
sujeito passivo de obrigação tributária, na forma
nela estabelecida.

Esse é um direito que não mais pode ser nega­
do ao cidadão brasileiro no pacto nacional que
a nova Constituição corporificará.

Excelentíssimo Sr. Presidente da Assembléia
Nacional Constituinte.

Autorizo ao Constituinte Jorge Bornhausen
apresentar defesa da fusão das Emendas na
2P00503-9 e na 2P00539-0 de nossa autoria ­
Deputado Joaquim Francisco - Deputado
JoséTInõco.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assem­
bléia Nacional Constituinte.

Requeremos a V. Ex" nos termos regimentais
(§ 2 0 art 30 da Resolução na 3/88-ANC), a fusão
da(s) Emenda(s) na 2P00503-9 e na 2P00539-0
- Acrescente-se ao item 11 do art. 172 as alíneas
dee:

Resultando no seguinte texto: d) Compensação
de créditos tributários com créditos líquidos, cer­
tos e vencidos contra a Fazenda Pública, mclusrve
os decorrentes de empréstimos compulsórios;

e) disciplinamento do contencioso administra­
tivo-tributário, cujos órgãos de deliberação terão
composição paritária no que se refere às repre­
sentações da Fazenda Pública e dos contribuintes.

Sala das Sessões, 12 de abril de 1988. - Au­
tor: Deputado Joaquim Francisco, Emenda na
2P00503·9 - Autor: Deputado José Tinoco,
Emenda na 2P00539-0.

O SR. PRESIDENTE ( Ulysses Guimarães)
- Tem a palavra o nobre Constituinte César Maia.

O SR. CÉSAR MAIA (PDT- RJ. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, Sr. Relator, SI"" e

Srs. Constituintes, entendemos que o espírito
desta emenda é o melhor. O que quer o seu
autor, na verdade, é evitar os abusos relacionados
com os empréstimos compulsórios. Infelizmente
não é isto que está escrito. O que está escrito
é a instituição do mecanismo de conta corrente
entre os contribuintes e o Poder Público. Por
exemplo, o Govemo atrasa o pagamento dos em­
preiteiros: eles param de pagar impostos e se
credita nos impostos por conta desse atraso do
Governo.

Por exemplo, o caso da Sunamam: o Governo
tem dívidas com fornecedores e armadores dessa
superintendência. Imediatamente eles param de
pagar impostos, e se credita ~or conta de~sas

dívidas. Assim, aprovado isto, tenamos uma situa­
ção de uma distorção íncomensurável, onde essa
conta corrente criaria um vinculo entre as despe­
sas do Governo e sua Receita. A Constituição não
permite essas vinculações.

É uma emenda que, apesar do seu espírito
e da vontade de evitar o não pagamento do em­
préstimo compulsório, vai gerar um monstro que
é essa conta corrente entre contribuintes e Gover­
no, favorecendo, exatamente, grandes fornece­
dores do Governo que, quase sempre, têm um
ou outro atraso para com a Fazenda Pública.

Então, peço, de uma forma enfática, que se
rechace essa emenda, pelas distorções que ela
implicaria. Inclusive no texto constítucional há en­
tendimento em relação a esse tipo de procedi­
mento.

Era só isto, Sr. Presidente. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra, para encaminhar a votação, o no­
bre Constituinte VictorFaccioni, que falará a favor.

O SR. VICTOR FACCIONI (PDS -RS. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Consti­
tuintes, ocupo esta tribuna para defender emenda
resultante da fusão de duas emendas apresen­
tadas pelos Constituintes Joaquim Francisco e
José Tinoco.

Ouvimos, há pouco, o nobre Constituinte César
Maia falando, dando a entender que a compen­
sação seria automática. Ch~m~na ~ atenç.ão do~

nobres Constituitnes que nao e assim e nao sera
assim. Haverá, inclusive, uma lei para disciplinar,
haverá um acordo a ser feito. Não é um esquema
automático. Se fosse automático, estaria certo o
argumento do nobre Constituinte César Maia,mas
foi uma falácia, uma hipótese inexistente utilizada
pelo nobre Constituinte, ao encaminhar contra
a emenda e a fusão das emendas que estamos
aqui a defender. . . .

De fato, o art. 172 do Projeto de Constituição
enumera os casos de natureza econômico-finan­
ceira sobre os quais a lei complementar deverá
dispor. Ao item III do citado art. 172 a emenda
que defendo pretende acrescentar duas alíneas,
estabelecendo o princípio e remetendo para a
lei complementar o disciplinamento da comp~n­

sação de créditos tributários e da composiçao
dos órgãos colegiados no contraditório adminis­
trativo.

Como se vê, de um lado, pretende-se consagrar
o princípio da paridade entre a sociedade e o
Estado,
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Não é possível, Sr. Presidente, que estejamos
aqui reunidos, representando a sociedade brasi­
leira,para consagrarmos a tutela do Estado sobre
essa mesma sociedade. Seria o mesmo que trair­
mos o princípioda representação que recebemos
do povo, da sociedade brasileira.

Medidaobviamente salutar à harmonia das rela­
ções da Fazenda com o contribuinte. De outro
lado, a emenda pretende adequar o instituto da
compensação à realidade atual, dando-lhe a devi­
da eficácia e plenitude. Sabe-se que, nos termos
do art. 1.017 do nosso C6digo Civil de 1916, as
dívidasfiscaisda União,dos Estados e dos Municí­
pios não podem ser objeto de compensação, a
não ser nos casos de encontro entre a adminis­
tração e o deverdor, autorizados nas leis e regula­
mentos da fazenda. Por seu turno, o Codigo Tríbu­
tário Nacional (Lei n" 5.172, de 1966), em seu
art. 170, dispõe sobre compensação de créditos
tributários com créditos liquidos e certos, com
amplas restrições.

Isto significa que, na prática, o Estado pode
ser mau pagador e, ao mesmo tempo, cobrador
implacável. Ao contribuinte não resta direito de
ver solvidas com o Estado as dívidas recíprocas.
Configura-se, então, a peculiar e conhecida (con­
quanto absurda) situação de o contribuinte credor
tomar-se inadimplente e sujeito a todos os acrés­
cimos e cominações legais, por não ter o órgão
do mesmo poder tributante satisfeito seus com­
promissos no tempo devido.

Ora, Srs. Constituintes, repugna ao mais ele­
mentar raciocínio e ao mais comezinho senso
de justiça e eqüidade, que alguém seja compelido
a pagar integralmente seu débito a outrem, quan­
do este, mesmo sendo o Estado, também lhe
for devedor. Havendo dívidas recíprocas, a eqüí­
dade e a lógica exigem sejam elas compensadas.
O princípio da compensação legal, consagrado
no art. n" 1.009 do código civil, não pode ser
negado quando uma das partes é o todo poderoso
Estado.

Estou nesta tribuna, Sr. Presidente, SI'"' e Srs.
Constituintes,a pedido do nobre ConstituinteJoa­
quim Francisco, um dos autores das emendas
em fusão. S. Ex' teve que viajar ao seu Estado,
à Capital de Pernambuco, Recife, para acompa­
nhar os restos mortais do eminente SenadorAnto­
nio Farias, e aqui não pôde estar para fazer, pes­
soalmente, como desejava, a defesa da fusão das
emendas de que participou.

Ao tempo em que trago as minhas homena­
gens à figura exemplar do Senador Antonio Fa­
rias, procuro aqui substituir, sem o mesmo brilho,
mas com o mesmo empenho, por certo, o nobre
Constituinte Joaquim Francisco, certo de que,
mais do que as minhas palavras,o que está escrito
de forma clara na proposta a ser votada agora
haverá de levar a cada uma das SrP e dos Srs.
Constituintes, aprovar as emendas em fusão, con­
substanciadas numa nova emenda, que será vota­
da neste instante.

Não é possível,Sr. Presidente, que os Represen­
tantes do povo brasileiro, da sociedade brasileira,
abdiquem desta representação, estabelecendo
uma norma eqiJitativa entre a sociedade e o Esta­
do. No mínimo eqüidade, se não quisermos fazer
aquilo que devíamos fazer, que seria o certo, a
subordinação do Estado à sociedade.

Certamente o antigo legislador pretendeu man­
ter intocáveis as receitas tributárias, por entender

que qualquer redução delas poderia comprome­
ter o funcionamento da máquina estatal. Com
isto, entretanto, ficaram minimizados os direitos
do cidadão e violentados os princípios da lógica
jurídica e da eqüidade. Um absurdo, moderna­
mente insustentável.

Aceita-se que o social seja tratado prioritaria­
mente e que o interesse público prevaleça sobre
o particular. Inadmissível,entretanto? É que essa
prevalência tenha lugar em detrimento dos legíti­
mos direitos do indivíduo,nas suas relações com
o Estado. Direitos que não podem ser negados
ao cidadão brasileiro, no pacto nacional que a
nova Constituição corporificará. Exigência da li­
berdade, do antiestatismo, da lógica jurídica, da
justiça e da eqüidade. A compensação de créditos
tributários com créditos líquidos, certos e venci­
dos contra a Fazenda, é instrumento adequado
à eliminação de questões desnecessárias, e à agili­
zação e moralização das relações com a Fazenda
Pública.

Importante ressaltar o efeito moralizador da
compensação. O Estado terá que limitarsua inter­
ferência, às vezes abusiva, por força da certeza
que tem do poder de não pagar ao cidadão. Ora,
este, o cidadão cercado por todos os controles
fiscalizados, com os cruzamentos de dados, via
computador, não pode dever um centavo. Se isto
ocorrer, conforme o Decreto-Lein"2.287, a com­
pensação é imediata no caso do Imposto de Ren­
da. O Estado não deve, às vezes não nega, e
paga quando puder. Observa-se portanto, que a
partir da aprovação desta emenda, os adminis­
tradores do Estado serão obrigados a gerenciar
com eficiência. A conhecer limites de endivida­
mento. Senão, a irresponsabilidade será punida.
O cidadão e a empresa poderão, através de com­
pensação, reaver os seus créditos; haverá eqúída­
de, Justiça, moralidade.

Eram estas, Sr. Presidente, as considerações
que tinha que trazer a esta tribuna, contando com
o voto favorável das SrP e dos Srs. Constituintes.

o SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra o último orador, o Constitumte
Luiz Alberto Rodrigues. Depois ouviremos o Rela­
tor, e vamos votar.

Renovo o apelo para que, se for possível,quan­
do haja o contraditório, em termos de dois orado­
res, um fale a favor e outro contra, após o que
ouviremos o Relator e passemos à votação. Pare­
ce-me que a matéria já estaria suficientemente
esclarecida.

o SR. LUIZ AIBERTO RODRIGUES (PMOB
-MG. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente,
Sf"õ e Srs. Constituintes, encaminho contra a apro­
vação da fusão proposta pelos Constituintes Joa­
quim Francisco e José Tinoco, e vou fazê-lo de
maneira simples e rápida, tentando traduzir, de
maneira clara, o que S. Ex'spretendem com esta
fusão. Pretendem, simplesmente, que, se o Esta­
do dever, se o Estado tiver que pagar a algum
empresário, fornecedor, ou coisa desse tipo, e
se o Estado se defrontar com uma situação, por
exemplo, de calamidade pública, de catástrofe,
de epidemia, alguma coisa absolutamente nor­
mal, esses constituintes acham que primeiro o
Estado tem que pagar seus credores e depois
cuidar das outras coisas. Tiram qualquer margem
de manobra, qualquer margem de trabalho com

recursos do Tesouro para combater situações
emergenciais, situações inusitadas.

Entendem os autores desta emenda que a fun­
ção principal, básica, inclusive constitucional do
Estado, seria a de pagar os seus credores e depois
cuidar das suas outras obrigações.

Encaminho contra. Esta emenda não pode, não
deve e não merece ser aprovada.

O SR. PRESIDENTE (UlyssesGuimarães) ­
Com a palavra o nobre Relator.

O SR. BERNARDO CABRAL (Relator) ­
Sr. Presidente, esta emenda tem como grande
mérito os subscritores que a fundiram - os Cons­
tituintes Joaquim Francisco e José Tinoco - e,
depois, a sustentação do ex-Ministro Jorge Bor­
nhausen.

Aforaesta circunstância, Sr. Presiente, a matéria
nela contida é rigorosamente de norma infracons­
titucionaL Neste caso, tanto o Projeto da Comis­
são de Sistematização quanto o Projeto do Cen­
trão, ambos, previram isso.

O que dizo art. 172?
"Cabe à lei complementar:
III- estabelecer normas gerais em maté­

ria de legislação tributária."

Sr. Presidente, é difícil saltar este obstáculo. Co­
mo tal, o Relator opina pela rejeição da emenda.

O SR. PRESIDENTE (UlyssesGuimarães) ­
Amanifestação do Relator é pela rejeição do pro­
posição.

O Sr. Bonifácio de Andrada - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (UlyssesGuimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA (PDS
-MG. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente,
Srs. Constituintes, a liderança do PDS sugere à
sua bancada votar "sim", na defesa do direito
do contribuinte, geralmente espoliado.

O Sr. César Maia - Sr. Presidente, peço a
palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (UlyssesGuimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. CÉSAR MAIA (PDT- RJ.Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, o PDTvota enfatica­
mente "não", pela moralidade pública.

O Sr. Mário Covas - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (UlyssesGuimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. MÁRIo COVAS (PMOS- SP. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PMDB
vota com o Relator,vota contra a emenda, portan­
to vota "não".

O Sr. Sólon Borges dos Reis - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (UlyssesGuimarães) _
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. SÓLON BORGES DOS REIS (PTB
- SP. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente,
o PTB vota "sim", com o contribuinte.

O Sr. Virgílio Guimarães - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.
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o SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. VIRGÍUO GUIMARÃES (PT - MG.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Par­
tido dos Trabalhadores vota "não", contra esta
pretensão descabida do empresariado.

O Sr. Ademir Andrade - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB -PA. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PSB vota
"não", a favor da maioria do povo.

O Sr. Inocêncio Oliveira - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. INOCetCIO OUVEIRA (PFL - PE.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Par­
tido da Frente Liberal sugere à sua Bancada qu~

vote "sim".

O Sr. Adolfo Oliveira - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE «Ulysses Guimarães)
- Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. ADOLFO OUVEIRA (PL - RJ. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Partido
Liberal vota "sim".

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Vamos aos códigos. Podem votar. A proposição
tem parecer contrário do Relator. Votem "sim",
"não" ou "abstenção".

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
vamos à votação.

Srs. Constituintes queiram tomar os seus luga­
res. A proposição tem parecer contrário do Re­
lator.

Queiram registrar os números de códigos.
Votem "sim", "não" ou "abstenção".
Acionem, simultaneamente, o botão preto do

painel e ã chave sob a bancada, mantendo-os
pressionados, até que as luzes do código se apa­
guem.

(Procede-se à voteçêo.)

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Está encerrada a votação. A Mesa vai proclamar
o resultado da votação. (Votação n° 419.)

SIM-122
NÃO-242
ABSTENÇÃO - 7
TOTAL-371

A emenda resultante da fusão foi rejeitada.

VOTARAM OS SRS. CONSTITUINTES:

Presidente Ulysses Guimarães - Abstenção
Abigail Feitosa - Não
Acival Gomes - Não
Adauto Pereira - Sim
Ademir Andrade - Não
Adhemar de Barros Filho - Não
Adolfo Oliveira - Sim
Adroaldo Streck - Não
Adylson Motta - Sim
Aécio Neves - Sim
Afif Domingos - Sim

Agassiz Almeida - Não
Agripino de Oliveira Lima - Não
Airton Cordeiro - Sim
Albano Franco - Sim
Alceni Guerra - Sim
Aldo Arantes - Não
Alércio Dias - Não
Alexandre Puzyna - Não
Aloysio Chaves - Sim
AluizioBezerra - Não
Álvaro Antônio - Não
Arnaury Müller - Não
Ângelo Magalhães - Não
Anna Maria Rattes - Não
Annibal Barcellos - Sim
Antero de Barros - Não
Antônio Câmara - Não
AntônioCarIos Konder Reis - Sim
Antônio de Jesus - Sim
Antonio Ferreira - Sim
Antonio Gaspar - Sim
Antonio Mariz- Não
Antonio Perosa - Não
Arnaldo Faria de Sá - Sim
Arnaldo Martins - Não
Arnaldo Prieto - Sim
Arolde de Oliveira - Sim
Artur da Távola - Não
Assis Canuto - Não
Átila Lira - Não
Augusto Carvalho - Não
Benedicto Monteiro - Não
Benedita da Silva - Não
Benito Gama - Não
Bemardo Cabral- Não
Beth Azize- Não
Bezerra de Melo - Não
Bocayuva Cunha - Não
Bonifácio de Andrada - Sim
Brandão Monteiro - Não
Caio Pompeu - Não
Carlos Aberto Caó- Não
Carlos Benevides - Não
Carlos Cardinal - Não
Carlos Cotta - Não
Carlos Mosconi - Não
Carlos Sant'Anna - Não
Cássio Cunha Lima - Não
Célio de Castro - Não
Celso Dourado - Não
César Cals Neto - Sim
César Maia - Não
Chagas Duarte - Não
Chico Humberto - Sim
Christóvam Chiaradia - Sim
Cid Carvalho - Não
Cid Sabóia de Carvalho - Não
Cláudio Ávila- Sim
Costa Ferreira - Sim
Cristina Tavares - Não
Dálton Canabrava - Sim
Darcy Pozza - Sim
Davi Alves Silva - Sim
Delfim Netto - Não
Denisar Arneiro - Sim
Dionísio Dal Prá - Sim
Dirce Tutu Quadros - Não
Dirceu Cameiro - Não
Di~a1do Suruagy - Não
Djenal Gonçalves - Sim
Domingos Juvenil- Não

Domingos Leonelli - Não
Edésio Frias - Não
Edivaldo Motta - Não
Edme Tavares - Sim
Edmilson Valentim - Não
Eduardo Bonfim - Não
Eduardo Jorge - Não
Egídio Ferreira Lima - Não
Elias Murad - Sim
Eliel Rodrigues - Sim
Eliézer Moreira - Não
Eraldo Tinoco - Sim
Eraldo Trindade - Não
Erico Pegoraro - Não
Euclides Scalco - Não
Evaldo Gonçalves - Sim
Expedito Machado - Não
Fábio Raunheitti - Sim
Felipe Mendes - Sim
Femando Cunha - Não
Femando Gasparian - Sim
Fernando Gomes - Não
Fernando Henrique Cardoso - Não
Fernando Santana - Não
Firmo de Castro - Não
Flavio Palmier da Veiga - Não
Flávio Rocha - Sim
Florestan Fernandes - Não
Francisco Carneiro - Sim
Francisco Diógenes - Não
Francisco Dornelles - Não
Francisco Küster - Não
Francisco Rossi - Não
Francisco Sales - Não
Furtado Leite - Sim
Gandi Jamil- Sim
Genebaldo Correia - Não
Genésio Bemardino - Não
Geovah Arnarante - Sim
Geovani Borges - Não
Geraldo Alckmin Filho - Não
Geraldo Fleming - Não
Gerson Camata - Não
Gerson Peres - Sim
Gidel Dantas - Não
Gil César - Não
Guilherme Palmeira - Sim
Gumercindo Milhomem - Não
Gustavo de Faria - Não
Haroldo Lima - Não
Haroldo Sabóia - Não
Hélio Costa - Não
Hélio Manhães - Não
Hélio Rosas - Sim
Henrique Eduardo Alves - Sim
Hermes Zaneti - Não
HIlárioBraun - Sim
Homero Santos - Sim
Humberto Lucena - Não
Humberto Souto - Sim
Ibsen Pinheiro - Não
Inocêncio Oliveira - Sim
Irajá Rodrigues - Não
!ram Saraiva - Não
Irma Passoni - Não
Ivo Cersosimo - Sim
Ivo Lech - Não
Ivo Mainardi - Não
Ivo Vanderlinde - Não
Jacy Scanagatta - Sim
Jairo Azi- Sim
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Jalles Fontoura - Sim
Jamil Haddad - Não
Jarbas Passarinho - Sim
Jayme Paliarin - Sim
Jayme Santana - Não
Jesus Tajra - Sim
Joaci Góes - Sim
João Agripino - Não
João Calmon - Não
João Castelo - Sim
João da Mata - Não
João de Deus Antunes - Sim
João Machado Rollemberg - Sim
João Natal - Não
João Paulo - Não
Joaquim Bevilacqua - Não
Joaquim Sucena - Sim
Jofran Frejat - Sim
Jonas Pinheiro - Sim
Jonival Lucas - Sim
Jorge Bornhausen - Sim
Jorge Hage - Não
Jorge Leite - Não
Jorge Medauar - Não
Jorge Uequed - Não
Jorge Vianna - Não
José Carlos Coutinho - Não
José Carlos Grecco - Não
José Carlos Sabóia - Não
José Costa - Sim
José da Conceição - Não
José Dutra - Não
José Egreja - SIm
José Elias - Sim
José Genoíno - Não
José Geraldo - Sim
José Guedes - Não
José Lins - Abstenção
José LuizMaia - Abstenção
José Maranhão - Não
José Maurício - Não
José Melo - Não
José Moura - Sim
José Paulo Bisol- Não
José Queiroz - Não
José Richa - Sim
José Serra - Não
José Tavares - Não
José Teixeira - Sim
José Thomaz Nonô - Sim
José Ulísses de Oliveira- Não
Jovanni Masini - Sim
Juarez Antunes - Não
Júlio Campos - SIm
Júlio Costamilan - Não
Jutahy Magalhães - Não
Koyu lha - Não
Lael Varella- Sim
Lavoisier Maia - Não
Lélio Souza - Não
Leopoldo Bessone - Não
Leopoldo Peres - Não
Leur Lomanto - Não
Levy Dias - Não
Lezio Sathler - Não
Lídice da Mata - Não
Louremberg Nunes Rocha - Sim
Lúcia Vânia - Sim
Lúcio Alcântara - Sim
Luís Eduardo - Não
Luís Roberto Ponte - Sim

LuizAlberto Rodrigues - rlão
Luiz Freire - Nüo
LuizGushiken - Não
Luiz Inácio Lula da Silva - Não
Luiz Leal - Abstenção
LuizMarques - Sim
LuizSalomão - Não
LuizSoyer - Sim
Luiz Viana - Não
Luiz Viana Neto - Sim
Maguito Vdela- Não
Manoel Castro - SJm
Márcio Braga - Não
Márcio Lacerda - Não
Marcos Lima - Sim
Maria de Lourdes Abadia - Sim
Maria LÚCia - Sim
Mário Assad - Sim
Mário Covas - Não
Mário Maia - Não
Matheus Iensen - Sim
Mauricio Fruet - Não
Maurício Nasser - Abstenção
Maurício Pádua - !'lão
Mauro Benevides - Não
Mauro Campos - l-lào
Mauro Miranda - Não
Mauro Sampaio - Não
Max Rosenmann - Não
Meira Filho - Não
Mello Reis - SIm
Melo Freire - Não
Mendes Ribeiro - Não
Messias Soares - Ni§o
Michel Temer - Sim
Milton Lima - Não
Milton Reis - Não
Miraldo Gomes - Hão
Moema São Thiago - Não
Mozarildo Cavalcanti - Não
Mussa Demes - Não
Myrian Portella - Não
Nabor Júnior - Não
Naphtali Alves de Souza - rlã!)
Nelson Aguiar - Não
Nelson Cameiro - I"Jão
Nelson Jobim - Não
Nelson Sabrá - Sim
Nelson Seixas - Não
Nelson Wedekin - Não
Nelton Friedrich - Não
Nilso Sguarezi - Não
Nion Albernaz - Não
Noel de Carvalho - Não
Nyder Barbosa - Sim
OlivioDutra - Não
Osmar Leitão - Sim
Osmir Lima - Não
Osmundo Rebouças - J"lão
Osvaldo Bender - Sim
Osvaldo Macedo - Não
Osvaldo Sobrinho - Sim
Oswaldo Trevisan - Não
Ottomar Pinto - Não
Paes de Andrade - Não
Paes Landim - Abstenção
Paulo Delgado - Não
Paulo Macarini - Não
Paulo Paim - Não
Paulo Ramos - Não
Paulo Roberto - Não

Paulo Roberto Cunha - Sim
Paulo Silva - Não
Pedro Canedo - Sim
Percival Muniz- Não
Pimenta da Veiga - Não
Plínio Arruda Sampaio - Não
Rachid Saldanha Derzi - Não
Raimundo Bezerra - Não
Raimundo Líra - Sim
Raimundo Rezende - Não
Raquel Cândido - Não
Raul Belém - Não
Raul Ferraz - Não
Renan Calheiros - Não
Renato Bemardi - Não
Renato Johnsson - Sim
Renato Vianna - Não
Rita Camata - Não
Rita Furtado - Stm
Roberto Augusto - Sim
Roberto Balestra - Sim
Roberto Freire - Não
Roberto Torres - Sim
Roberto Vital - Não
Robson Marinho - Não
Rodrigues Palma - Sim
Ronaldo Carvalho - Não
Ronan Tito - Não
Ronaro Corrêa - Não
Rosa Prata - Sim
Rose de Freitas - Não
Rospide Netto - Não
Rubem Branquinho - Sim
Rubem Medina - Sim
Ruben Figueiró - Sim
Ruy Bacelar - Não
Ruy Nedel - Não
Sadie Hauache - Sim
Sandra Cavalcanti - Sim
Sarney Filho - Abstenção
Saulo Queiroz - Não
Sérgio Brito - Não
Sérgio Spada - Não
Sérgio Werneck - Não
Sigmaringa Seixas - Não
SílvioAbreu - Sim
Simão Sessim - Não
Siqueira Campos - Sim
Sólon Borges dos Reis - Sim
Tadeu França - Não
Telmo Kirst - Sim
Teotônio Vilela Filho - Não
Tito Costa - Não
Ubiratan Aguiar - Não
Valmir Campelo - Não
Valter Pereira - Não
Vasco Alves - Não
Vicente Bogo - Não
Victor Faccioni - Sim
Victor Fontana - Sim
Vilson Souza - Não
Vingt Rosado - Sim
Vinicius Cansanção - Sim
Virgildásiode Senna - Não
Virgílio Galassi - Sim
Virgilio Guimarães - Não
VitorBuaiz - Não
VivaldoBarbosa - Não
VladimirPalmeira - Não
Wagner Lago - Não
Waldeck Omélas - Não
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Waldyr Pugliesi - Não
Wilma Maia- Não
WIlsonMartins - Não
ZizaValadares - Não

O Sr. João Menezes - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (UlyssesGuimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. JOÃO MENEZES (PFL - PA. Sem
revisão do orador.) -Sr. Presíderce,para registrar
meu voto "sim", que não saiu no pc:ineJ.

O SR. PRESIDENTE (UlyssesGuimarães) -
V. Ex" será atendido.

O SR. PRESIDENTE (UlyssesGuimarães)­
Sobre a mesa, requerimento de destaque, nos
seguintes termos:

REQUERIMENTO DE DESTAQUE
1"1"425

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do art. 4" da Resolução

n" 3, de 1988, destaque para Emenda n"
1.421-6. - WJ1sonCampos.

O SR. PRESIDENTE (UlyssesGuimarães)­
Há, ainda, sobre a mesa, requerimento de prefe­
rência que passo a anunciar.

REQUERIMENTO DE PREF'ERt::NCIA
1"1"385

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do art. 5" da Resolução

n"3, de 1988, preferência para a votação do desta­
que Emenda rr 2P01421-6. - NUson Gibson.

O SR. PRESIDENTE (UlyssesGuimarães)­
É a seguinte a matéria destacada:

EMENDA N9 1.421
(Do Sr. WIlson Campos)

Acrescente-se ao art. 174 do Projeto de Consti­
tuição (A) da Comissão de Sistematização o se­
guinte:

"Parágrafo único. Nenhum tributo, taxa ou
tarifa será majorado pela União, pelos Esta­
dos ou pelos Municípios sem prévia autori­
zação de dois terços dos membros, respecti­
vamente, do Congresso Nacional, da Assem­
bléia LegislativaOÚ da Câmara Municipal."

O SR. PRESIDENTE (UlyssesGuimarães)­
Anuncio destaque do Constituinte Wilson Cam­
pos. É uma emenda aditiva.

O que quer o nobre Constituinte?

"Nenhum tributo, taxa ou tarifa serão ma­
jorados pela União, pelos Estados ou pelos
Municípiossem préviaautorização de 2/3 dos
membros, respectivamente, do Congresso
Nacional, da Assembléia Legislativa ou da
Câmara MunicipaL"

O número do Destaque é 425 e a Emenda
é de n" 1.421.

A Mesa renova o apelo a que se circunscreva
o contraditório a dOIS oradores.

Tem a palavra o nobre Constituinte João Agri­
pino, que se manifestará a favor.

O SR. JOÃO AGRIPINO (PMDB - PB.Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, S.... e Srs.
Constituintes, o destaque de autoria do eminente
Constituinte Wilson Campos pretende aditar um
artigo, neste texto, para impor o quorum qualifí­
cado de 2/3 para elevação de alíquotas, seja a
nível federal estadual ou municrpal.

A emenda procede, Sr. Presidente e Srs. Consti­
tuintes, em virtude dos abusos que se verificam,
com freqüência, dentro da estipulação e da fixa­
ção de alíquotas pelos respectivos Poderes. De
forma que ela visa, justamente, prevenir, evitar,
que as alíquotas sejam alteradas, sem que haja
decisão, de fato, de uma rnaíoría'síqníflcatíva das
Câmaras Municipais,Estaduais ou do Congresso
Nacional.

De forma que é esta a proposição do eminente
Constituinte Wilson Campos, para qual peço a
atenção e a aprovação pelo Plenário da Assem­
bléia Nacional Constituinte.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Vamos ouvir o Constituinte José Serra, que se
manifestará contra.

O SR. JOSÉ SERRA (PMDB - SP. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Consti­
tuinte, venho aqui encaminhar contra a emenda
do Constituinte Wilson Campos, defendida pelo
Constituinte João Agripino.

Entendo a necessidade de que o contribuinte
seja protegido com relação a alterações, muitas
vezes significativas,arbitrárias, ou demasiados rá­
pidas, com relação a impostos e a tributos, num
sentido mais amplo.

Entretanto, entendo também que não podemos
criar uma rigidez desta ordem, que requer um
quorum de 2/3 praticamente, ou coincidente­
mente, como necessário para alteração do pró­
prio texto constitucional para reajustar alíquotas
de impostos. Inclusiveporque vamos votar, a cada
ano, o Orçamento Fiscal, além do orçamento da
Previdência, ou da Seguridade Social e das em­
presas estatais.

A votação do Orçamento, da Despesa Pública,
não exige o quorum qualificado de 2/3. Por outro
lado, precisamos ter presente de que Receita PÚ­
blica, que provém de impostos, tem que estar
ajustada às decisões sobre Orçamento. Estare­
mos criando uma simetria inconveniente, inade­
quada e curiosa: para seguir o mesmo raciocínio
feito com relação aos impostos, teria que fazê-lo
com relação ao gasto público, porque ele, em
última análise, também vai recair sobre o contri­
buinte de duas maneiras: ou mediante o imposto
inflacionário, ou mediante a elevação de impos­
tos. Para ser justo, eu precisaria de fazer a mesma
coisa.

Um quorum de 2/3 praticamente imobilizaria
o sistema tributário no nívelem que ele ser encon­
trará em determinado momento, eliminando toda
e qualquer flexibilidade para a política fiscal.

Por isso, encaminho, enfaticamente, contra a
emenda defendida aqui pelo meu amigo, o bri­
lhante Constituinte João Agripino.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito
bem!)

O SR. PRESIDENTE (UlyssesGuimarães) ­
O Relator se manifesta contra a proposição; en­
tende que deve prevalecer, na espécie, o que

acontece na criação de tributos: não estabelecer
uma discriminação.

O Sr. Bonifácio de Andrada - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA (PDS
- MG.Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente,
a liderança do PDS sugere votar "não".

O Sr. Roberto Freire - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. ROBERTO FREIRE (PCB- PE. Sem
revisão do orador.) - Votaremos "não", Sr. Presi­
dente.

O Sr. Inocêncio Oliveira - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. INOCÊ"ICIO OLIVEIRA (PFL - PE.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, a Lide­
rança do PFL recomenda o voto "não".

O Sr. César Maia - Sr. Presidente, peço a
palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Glysses Guimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. CÉSARMAIA (PDT- RJ.Sem revisão
do orador.) - O PDT recomenda que votem
"não", Sr. Presidente.

O Sr. VlI'gíIio Guimarães - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. VlRGiUO GUIMARÃES (PT - MG.
Sem revisão do orador.)~ O PT vota "não", Sr.
Presidente.

O Sr. Sólon Borges dos Reis - Sr. Presí­
dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. SÓLON BORGES DOS REIS (PTB
- SP. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente,
o PTB, na linha do contribuinte, vota "sim."

O Sr. Mário Covas - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. MÁRIO COVAS (PMDB - SP. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PMDB,
tendo em VIsta as conversações realizadas ontem,
vota contra a emenda, em respeito ao compa­
nheiro que a apresentou.

O Sr. Adolfo Oliveira - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. ADOLFO OUVEIRA (PL - RJ. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Partido
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Liberal, em defesa do infeliz e espohado contri­
buinte, vota "sim".

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Vai-se passar à votação.

Peço aos Srs. Constituintes que ocupem os
seus lugares. Registrem os códigos de votação.

A proposição tem parecer contrário do Relator.
Votem "sim", "não" e "abstenção".
Acionem, ao mesmo tempo, o botão preto do

painel e a chave sob a bancada, mantendo-os
pressionados, até que as luzes se apaguem.

(Procede-se à votaçêo.)

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Meus armgos, enquanto aguardamos a votação
nos postos, a Mesa quer fazer uma proposta à
Casa, digamos, um gentleman agreement.

Lembro-me do tempo em que fui professor
de Direito Internacional, tempo em que havia a
utopia de considerar o gentleman agreement
com força de tratado no plano intemacional. Cal­
culem a utopia!

Gostaria de combinar com meus colegas, meus
amigos, o seguinte: estamos tendo a sessão ago­
ra, que se estenderá até às 13 horas. Vamos retor­
nar pelo menos às 15 horas, embora a sessão
seja às 14 horas e 30 minutos. Amanhã, sexta­
feira, começaremos a sessão às 8 horas e 3D
minutos, e é importantíssima a pontualidade, logo
cedo. Prorrogaria, se concordassem, até às 15
horas, para evitar a sessão da tarde. Começa­
remos votando logo às 8 horas e 30 minutos
ou às 9 horas e n~o será preciso que prolon­
guemos a sessão. E um dia perigoso para quo­
rum a sexta-feira. Por isso, peço encarecidamente
que, dentro do acordo que estamos fazendo, real­
mente tenhamos quorum até a essa hora. Não
teremos sessão, então, sábado, domingo nem se­
gunda-feira, que é feriado. (Palmas.)

Convoco sessão para sábado e domingo da
próxima semana. Retornaremos na terça-feira e
teremos sessão sábado e domingo, para desen­
volvermos a nossa votação, que se avizinha do
fim. Com mais um pouco de paciência,.de colabo­
ração, de boa vontade terminaremos o nosso ser­
viço..

Peço, portanto, para que amanhã estejamos
aqui, e no próximo final de semana, pois, avança­
remos muito em nosso trabalho.

Muito obrigado
Fica convocada sessão para terça-feira às 14

horas e 3D minutos e, em virtude de solicitação
da nobre Constituinte Benedita da Silva- a quem
não podemos resistir o apelo, que oondera haver
necessidade de sessão da Câmara para decisão
de matéria que está a exigirapreciação-, convo­
camos sessão da Câmara dos Deputados, a reali­
zar-se terça-feirapela manhã.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Está encerrada a votação. A Mesa vai proclamar
o resultado da votação. (Votação n° 420):

Sim-51
Não-302
Abstenção - 4
Total-357

A emenda foi rejeitada.

VOTARAM OSSRS. CONSTITUINTES:

Presidente Ulysses Guimarães - Abstenção
Abigail Feitosa - Não

AcivalGomes - Sim
Adauto Pereira - Não
Adhemar de Barros Filho - Não
Adolfo Oliveira - Sim
Adroaldo Streck - Não
Adylson Motta - Não
Aécio Neves - Não
AfifDomingos - Sim
Agassiz Almeida - Não
Agripino de Oliveira Uma - Não
Airton Cordeiro - Não
Albano Franco - Abstenção
Albérico Cordeiro - Não
Alceni Guerra - Não
Aldo Arantes - Não
Alexandre Puzyna- Sim
Aloysio Chaves - Não
AluizioBezerra - Não
Álvaro Antônio - Não
Amaury Muller - Não
Ângelo Magalhães - Não
Anna Maria Rattes - Não
Annibal Barcellos - Não
Antero de Barros - Não
Antônio Câmara - Não
AntônioCarlos Konder Reis - Não
Antônio de Jesus - Não
Antonio Ferreira - Não
Antonio Gaspar - Não
Antonio Mariz- Não
Antonio Perosa - Não
Arnaldo Faria de Sá - Sim
Amaldo Martins - Sim
Amaldo Prieto - Não
Artur da Távola - Não
Assis Canuto - Não
ÁtilaLira - Não
Augusto Carvalho - Não
Basílio ViIlani - Sim
Benedicto Monteiro - Não
Benedita da Silva - Não
Benito Gama - Não
Bernardo Cabral- Não
Beth Azize- Não
Bonifácio de Andrada - Não
Brandão Monteiro - Não
Caio Pompeu - Não
Carlos Alberto Caó - Não
Carlos Benevides - Não
Carlos Cardinal - Não
Carlos Cotta - Sim
Carlos Mosconi - Não
Carlos Sant'Anna - Não
Cássio Cunha Lima - Não
Célio de Castro - Não
Celso Dourado - Não
César Cals Neto - Não
César Maia - Não
Chagas Duarte - Não
Christóvam Chiaradia - Não
Cid Carvalho - Não
Cid Sabóia de Carvalho - Sim
Cláudio Ávila- Não
Costa Ferreira - Não
Cristina Tavares - Não
Cunha Bueno - Sim
Dálton Canabrava - Não
Darcy Deitos - Não
Darcy Pozza .:.- Não
Davi Alves Silva - Não
Delfim Netto - Não

Denisar Ameiro - Não
Dirce Tutu Quadros - Não
Dirceu Carneiro - Não
Divaldo Suruagy - Não
Djenal Gonçalves - Abstenção
Domingos Juvenil - Não
Domingos Leonelli - Não
Edésio Frias - Não
Edison Lobão - Não
Edivaldo Motta - Não
Edme Tavares - Não
Edmilson Valentim - Não
Eduardo Bonfim - Não
Eduardo Jorge - Não
Egídio Ferreira Lima - Não
Elias Murad - Sim
Eliel Rodrigues - Não
Eliézer Moreira - Não
Eraldo Tinoco - Não
Eraldo Trindade - Sim
Erico Pegoraro - Não
Euclides Scalco - Não
Evaldo Gonçalves - Sim
Expedito Machado - Não
Fábio Raunheitti - Não
Felipe Mendes - Não
Fernando Cunha - Não
Fernando Gasparian - Não
Fernando Gomes - Não
Femando Santana - Não
Firmo de Castro - Não
Flavio Palmier da Veiga - Não
Flávio Rocha - Sim
Florestan Fernandes - Não
Francisco Carneiro - Não
Francisco Diógenes - Não
Francisco Dornelles - Não
Francisco Küster - Não
Francisco Pinto - Não
Francisco Rossi - Sim
Francisco Sales - Sim
Furtado Leite - Sim
Gandi Jamil- Não
Genebaldo Correia - Não
Genésio Bemardino - Não
Geovah Amarante - Não
Geovani Borges - Sim
Geraldo Alckmin Filho - Não
Geraldo Bulhões - Não
Geraldo Campos - Não
Geraldo Fleming - Não
Gerson Camata - Não
Gerson Peres - Não
Gidel Dantas - Sim
Gil César - Não
Guilherme Palmeira - Não
Gumercindo Milhomem - Não
Gustavo de Faria - Não
Haroldo Lima - Não
Haroldo Sabóia - Não
Hélio Costa - Sim
Hélio Duque - Não
Hélio Rosas - Não
Henrique Eduardo Alves - Sim
Heráclito Fortes - Sim
Hermes Zaneti - Não
Humberto Souto - Sim
Inocêncio Oliveira - Nãq
!rajá Rodrigues - Não
!ram Saraiva - Não
Irma Passoni - Não
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Ivo Cersósimo - Não
Ivo Lech - Não
IvoMainardi - Não
Jacy Scanagatta - Não
Jairo Azi- Sim
Jalles Fontoura - Não
Jamil Haddad - Não
Jarbas Passarinho - Não
Jayme Paliarin - Não
Jayme Santana - Não
Jesus Tajra - Não
Joaci Góes - Não
João Agripino - Sim
João Calmon - Não
João Castelo - Não
João de Deus Antunes - Não
João Machado Rollemberg - Sim
João Menezes - Sim
João Natal- Não
João Paulo - Não
Joaquim Bevilacqua - Não
Jofran Frejat - Sim
Jonas Pinheiro - Não
Jonival Lucas - Sim
Jorge Bornhausen - SIm
Jorge Hage - Não
..Jorge Leite - Não
Jorge Medauar - Não
Jorge Uequed - Não
José Carlos Coutinho - Não
José Carlos Grecco - Não
José Carlos Sabóia - Não
José Costa - Não
José da Conceição - Não
José Dutra - Não
José Egreja - Não
José Elias - Sim
José Genoíno - Não
José Geraldo - Não
José Guedes - Não
José Lins - Não
José Luiz Maia - Não
José Maranhão - Não
José Maria Eymael - Sim
José Maurício - Não
José Melo - Não
José Moura - Sim
José Paulo Bisol - Não
José Queiroz - Sim
José Richa - Não
José Serra - Não
José Tavares - Sim
José Thomaz Nonô - Não
José Ulísses de Oliveira- Não
José Viana - Não
Jovanni Masini - Sim
Juarez Antunes - Não
Júlio Campos - Não
Júlio Costamilan - Não
Jutahy Magalhães - Não
Koyu lha - Não
Lael Varella- Abstenção
Lavoisier Maia - Sim
Lélio Souza - Não
Leopoldo Bessone - Não
Leur Lomanto - Sim
Lezio Sathler - Não
Lídice da Mata - Não
Louremberg Nunes Rocha - Sim
Lúcio Alcântara - Não
Luís Eduardo - Não
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Luís Roberto Ponte - Não
LuizAlberto Rodrigues - Não
LuizFreire - Não
Luiz Gushiken - Não
Luiz Inácio Lula da Silva - Não
LuizLeal - Sim
LuizMarques - Sim
LUIz Salomão - Não
Luiz Soyer - Não
Luiz Viana - Não
LUIZ Viana Neto - Não
Lysâneas Maciel - Não
Maguito Vilela - Não
Manoel Castro - Não
Márcio Braga - Não
Márcio Lacerda - Sim
Marcos Lima - Não
Maria de Lourdes Abadia - Não
Maria Lúcia - Não
Mário Assad - Não
Mário Covas - Não
Mário Maia - Não
Matheus Iensen - Não
Maurício Fruet - Não
Maurício Nasser - Não
Maurício Pádua - Não
Mauro Benevides - Não
Mauro Campos - Não
Mauro Miranda - Não
Max Rosenmann - Não
Meira Filho - Não
Mello Reis - Não
Melo Freire - Não
Mendes Ribeiro - Não
Messias Soares - Não
Michel Temer - Não
Milton Lima - Não
Miraldo Gomes - Não
Moema São Thiago - Não
Mozarildo Cavalcanti - Não
Mussa Demes - Não
Myrian Portella - Não
Nabor Júnior - Não
Naphtali Alves de Souza - Não
Nelson Aguiar - Não
Nelson Carneiro - Não
Nelson Jobim - Não
Nelson Sabrá - Não
Nelson Seixas - Não
Nelson Wedekin - Não
Nelton Friedrich - Não
Nilso Sguarezi - Não
Nion Albemaz - Não
Noel de Carvalho - Não
Nyder Barbosa - Não
Olívio Dutra - Não
Osmar Leitão - Não
Osmir Lima - Não
Osmundo Rebouças - Não
Osvaldo Bender - Sim
Osvaldo Macedo - Não
Osvaldo Sobrinho - Sim
Oswaldo Trevisan - Não
Ottomar Pinto - Não
Paes Landim - Não
Paulo Delgado - Não
Paulo Macarini - Não
Paulo Paim - Não
Paulo Ramos - Não
Paulo Roberto - Não
Paulo Roberto Cunha - Não
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Paulo Silva - Não
Percival Muniz- Não
Pimenta da Veiga - Não
Plínio Arruda Sampaio - Não
Rachid Saldanha Derzi - Não
Raimundo Lira - Não
Raimundo Rezende - Não
Raquel Capiberibe - Não
Raul Belém - Não
Raul Ferraz - Não
Renan Calheiros - Não
Renato Bernardi - Sim
Renato Vianna - Não
Rita Camata - Não
Rita Furtado - Não
Roberto Augusto - Não
Roberto Balestra - Sim
Roberto Freire - Não
Roberto Torres - Sim
Roberto Vital- Não
Robson Marinho - Não
Rodrigues Palma - Sim
Ronaldo Carvalho - Não
Ronaldo Cezar Coelho - Não
Ronan Tito - Não
Ronaro Corrêa - Não
Rosa Prata - Não
Rose de Freitas - Não
Rospide Netto - Não
Rubem Medina - Não
Ruben Figueiró - Não
Ruy Bacelar - Não
Ruy Nedel- Não
Sadie Hauache - Não
Sandra Cavalcanti - Não
Samey Filho - Não
Saulo Queiroz - Não
Sérgio Brito - Não
Sérgio Spada - Não
Sérgio Werneck - Não
Sigmaringa Seixas - Não
SílvioAbreu - Sim
Simão Sessim - Não
Siqueira Campos - Não
Sólon Borges dos Reis - Sim
Tadeu França - Não
Telmo Kirst - Não
Teotônio VIlela Filho - Não
Tito Costa - Não
Ubiratan Aguiar - Não
ValmirCampelo - Não
Valter Pereira - Não
Vasco Alves - Não
Vicente Bago - Não
Victor Faccioni - Sim
Victor Fontana - Não
VIlsonSouza - Não
Vinicius Cansanção - Não
Vrrgildásio de Senna - Não
Virgílio Galassi - Não
Virgílio Guimarães - Não
VitorBuaiz - Não
VivaldoBarbosa - Não
Vladimir Palmeira'- Não
Wagner Lago - Não
Waldeck Ornélas - Não
Waldyr Pugliesi - Não
Walmor de Luca - Não
Wilma Maia - Não
Wilson Martins - Não
ZizaValadares - Não
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o SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Anuncio uma fusão. Os autores são os Srs. Consti­
tuintes Gilson Machado, Francisco Dornelles,
Adylson Motta e Luiz Freire.

É o seguinte o texto:
Excelentíssimo Senhor Presidente da Assem­

bléia Nacional Const ítuínte
Requeremos a V Ex", nos termos regímentais

(§ 2°, art 3° da Resolução n° 3/88 - ANC), a
fusão das Emendas 488-1, e 2.042-9, resultam
no seguinte texto: dê-se ao art. 175, do Projeto
de Constituição a seguinte redação:

"Art. 175. A União poderá instituir emprés­
timos compulsórios para atender a despesas ex­
traordinárias, decorrentes de calamidade pública
e de guerra externa ou sua iminência.

§ 1° A União poderá, ainda, instituir emprés­
timos compulsórios em caso de investimento pú­
bhco de caráter urgente e de relevante interesse
nacional, observando o disposto no art. 177, lll,
ub".

§ 20 A instituição de empréstimos compul­
sórios dependerá de lei aprovada pela maioria
absoluta dos membros do Congresso Nacional.

§ 3° A aplicação dos recursos provenientes
do empréstimo compulsório será estritamente
vinculada à despesa que fundamentou sua ínstí­
tuição."

Sala das Sessões, de de 1988. -
Autor: Luiz Freire, Emenda n° 488·1 - Autor:
GUson Machado, Emenda n° 2.042-9 - Autor:
Francisco Dornelles, Emenda nO 1.743-6 - Au­
tor: Adllson Motta, Emenda n° 2.366.

o SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
O texto objetiva dar nova redação aos emprés­
timos compulsórios. É o caput do art. 175, §§
19,29 e 3°.

A única modificação, estou sendo informado
aqui, é o inciso I do § 2°.

"Somente poderão tomar por base fatos
geradores compreendidos na competência
tributária da União."

Tem a palavra o nobre Constituinte Francisco
Domelles.

O Sr. Bezerra de Melo - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. BEZERRA DE MELO (PMDB - CE.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, votei
"não" e o meu nome não apareceu no pamel,

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Está registrado o voto de V.Ex'

O SR. BEZERRA DE MELO - Muito obri­
gado.

O Sr. Joaquim Sucena - Sr. Presidente, pe­
ço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. JOAQUIM SUCENA (PMD8 - MT.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presídente, gostaria
que fosse consignado o meu voto "não".

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) -
V. Ex" será atendido.

O Sr. Mauro Sampaio - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. MAURO SAMPAIO (PMDB - CE.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, quero
consignação também do meu voto "não".

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Perfeito.

O Sr. Raimundo Bezerra - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. RAIMUNDO BEZERRA (PMDB ­
CE. Sem Revisão do orador.) - Sr. Presidente,
comunico que o meu voto é "não".

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Perfeitamente.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte Francisco
Dornelles, para encaminhar a votação, S. Ex' fala­
rá a favor.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (PFL­
RJ. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente,
SI"" e Srs. Constituintes, a emenda apresentada
visa apenas corrigir um problema de natureza téc­
nica, que ficou no dispositivo do centrão, E uma
emenda de autoria do nobres Constituintes Adyl­
son Motta, Gilson Machado e LuizFreire e decorre
da seguinte sistemática: no Projeto do Constítuin­
te Bemardo Cabral, a União e os Estados tinham
competência para instituir empréstimos compul­
sórios. O centrão trouxe essa competência exclu­
siva para a União, mas o texto não tirou um pará.
grafo que está levantando algumas dúvidas sobre
o exercício dessa competência da União no caso
de empréstimo compulsório de investimento rele­
vante.

Pessoalmente, creio que poderia até estar seno
do um pouco rigoroso, masjá houve esse entendi­
mento, e existem algumas posições do Govemo
Federal dos govemos Estaduais e da maior parte
das Liderançasaqui presentes. A emenda apenas
retira o inciso I do § 2°, para ficar definida, de
forma clara, a competência exclusiva da União
para cobrar o empréstimo compulsório em inves­
timento de caráter relevante.

Era isto o que tinha a dizer, e peço aprovação
para a emenda. (Muito Bem! Palrnas.)

O Sr. Bonifácio de Andrada - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA (PDS
-MG. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente,
apenas para pedir que V. Ex" faça a leitura do
texto da fusão.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
O Texto está assim redigido:

"A União poderá instituir empréstimos
compulsórios para atender às despesas ex­
traordinárias, decorrentes de calamidade pú­
blica e de guerra externa ou de sua iminência.

§ 1° A União poderá, ainda, instituir em­
préstimos compulsórios em casos de investi­
mentos públicos de caráter urgente e de rele­
vante interesse nacional, observado o dispos­
to no art. 177,m, b.

§ 29 A instituição do empréstimo com­
pulsório dependerá de lei aprovada pela
maioria absoluta dos Membros do Congres­
so Nacional.

§ 3° A aplicação dos recursos prove­
nientes do empréstimo compulsório será es·
tritamente vinculada às despesas que funda­
mentou a sua instituição."

Vamos à votação.
A emenda teve parecer favorável da Relatoria.

O Sr. Mário Covas - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. MÁRIO COVAS (PMDB - SP. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, a remissão
que se faz no § 1° se refere a qual inciso?

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
No § 1°, a redação proposta é a seguinte:

"§ 1° A União poderá, ainda, instituir em­
préstimos compulsórios em casos de investi­
mentos públicos de caráter urgente" - isto
é um acréscimo - "e de relevante interesse
nacional, observado o disposto no art. 177,
UI, b."

O SR. MÁRIo COVAS - Grato a V. Ex'

O Sr. João Menezes - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. JOÃO MENEZES (PFL - PA.Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Consti­
tuintes, realmente, a emenda resultante da fusão
tem melhor redação.

Aqui se tem falado muito na fiscalização pelo
congresso, dos atos do Poder Executivo. E nesta
emenda, que vamos votar, se exclui, justamente,
a presença do Congresso, porque esses emprés­
timos compulsórios só poderiam ser criados de­
pois de aprovados por ele.

De maneira que, me parece, Sr. Presidente, es­
tamos lutando aqui para dar força ao Congresso.
Com este dispositivo, com esta fusão, estamos
retirando esse poder, que é o de o Congresso
fiscalizar toda vez que se quiser criar um emprés­
timo compulsório.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Obrigado pela observaçãode V.Ex", nobre Consti­
tuinte João Menezes.

O Sr. VIrgílio Guimarães - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. vmoíuo GUIMARÃES (PT - MG.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs.
Constituintes, estava inscrito para falar contra a
emenda, mas, com a fusão, o PT vota a favor,
reservando-se, inclusive, o direito de votar, poste­
riormente, a favor da outra emenda aditiva, para
aí chegar à posição que o Partido acha correta.
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o Partido dos Trabalhadores vota a favor da
proposta ora apresentada em termos de fusão.

O Sr. Inocêncio Ollveira - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR.INOCtNCIO OUVEIRA (PFL - PE.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs.
Constituintes, em face desta fusão, a Liderança
do nosso Partido, PFL, recomenda à sua bancada
que vote "sim".

O Sr. César Maia - Sr. Presidente, peço a
palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE(U1ysses Guimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. CÉSAR MAIA (PDT- RJ.Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, Srs, Constituintes,
o PDT vota "sim".

O Sr. Bonifácio de Andrada - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA (PDS
- MG.Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente,
Srs. Constituintes, a Liderança do PDS sugere
"sím".

O Sr. AdemirAndrade-Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB- PA Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Consti­
tuintes, o PSB vota "sim", e votará na emenda
do Constituinte Francisco Amaral, que repõe o
direito aos Estados.

O Sr. Aldo Arantes - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
I Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. ALDo ARANTES (PC do B - GO.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs.
Constituintes, o PC do B vota "sim".

O Sr. Mário Covas - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. MÁRIo COVAS (PMOB- SP. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Consti­
tuintes, o PMDBvota a favor da fusão, vota "sim".

O Sr. Arnaldo Faria de Sá - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB ­
SP. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente,
apesar da bancada dos "leões", votaremos "sim".

O Sr. Roberto Freire - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimar~es)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. ROBERTO FREIRE (PCB-PE. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PCB vai
votar "sím".

(Procede-se à votação)

O Sr. Carlos Mosconi - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (CJ\ysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. CARLOS MOSCONI (MG.Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, meu voto não
saiu registrado; é "sim".

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Está encerrada a votação. A Mesa vai proclamar
o resultado da votação. (votação rr 421):

SlM-339
NÃO-lI
ABSTENÇÃO- 3
TOTAL-353

A emenda objeto da fusão foi aprovada.

VOTARAM OS SRS. CONSTITUINTES:

Presidente Ulysses Guimarães - Abstenção
Abigail Feitosa - Sim
AcivalGomes - Sim
Adauto Pereira - Sim
Ademir Andrade - Sim
Adhemar de Barros Filho - Sim
Adolfo Oliveira- Não
Adroaldo Streck - Sim
Adylson Motta - Sim
Aécio Neves - Sim
AfIfDomingos - Não
Agassiz Almeida - Sim
Agripino de Oliveira Uma - Sim
Airton Cordeiro - Sim
Airton Sandoval - Sim
Alceni Guerra - Sim
Aldo Arantes - Sim
Alércio Dias - Sim
Alexandre Puzyna - Sim
Aloysio Chaves - Sim
Aluízio Bezerra - Sim
ÁlvaroAntônio - Sim
Amawy Müller- Sim
Ângelo Magalhães - Sim
Anna Maria Rattes - Sim
Antero de Barros - Sim
Antônio Câmara - Sim
Antônio carlos Konder Reis - Sim
Antônio de Jesus - Sim
Antonio Ferreira - Sim
Antonio Gaspar - Sim
Antonio Mariz-Sim
Antonio Perosa - Sim
Arnaldo Faria de Sá - Sim
Amaldo Martins - Abstenção
Amaldo Prieto - Sim
Artur da Távola - Sim
Assis Canuto - Sim
Augusto Carvalho - Sim
Basilio V'dIani - Não
Benedicto Monteiro - Sim
Benedita da Silva - Sim
Benito Gama - Sim
Bernardo Cabral- Sim
Beth Azize- Sim
Bezerra de Melo - Sim
Bonifácio de Andrada - Sim

Brandão Monteiro - Sim
Caio Pompeu - Sim
Carlos Alberto Caó - Sim
Carlos Cardinal - Sim
Carlos Cotta - Sim
Carlos Sant'Anna - Sim
Cássio Cunha Lima - Sim
Célio de Castro - Sim
Celso Dourado - Sim
César Cals Neto - Sim
César Maia - Sim
Chagas Duarte - Sim
Christóvam Chiaradia - Sim
Cid Carvalho - Sim
Cid Sabóia de Carvalho - Sim
Cláudio Ávila - Sim
Costa Ferreira - Sim
Cristina Tavares - Sim
Cunha Bueno - Sim
Dálton Canabrava - Sim
Darcy Pozza - Sim
Delfim Netto - Sim
Denisar Ameiro - Sim
Dirce Tutu Quadros -Sim
Dirceu Cameiro - Sim
Divaldo Suruagy - Não
Djenal Gonçalves - Sim
Domingos Juvenil - Sim
Domingos Leonelli - Sim
Edésio Frias - Sim
Edison Lobão - Sim
Edivaldo Motta - Sim
Edme Tavares - Sim
Edmilson Valentim - Sim
Eduardo Bonfim - Sim
Eduardo Jorge - Sim
Egídio Ferreira Uma - Sim
Elias Murad - Sim
Eliel Rodrigues - Sim
Eliézer Moreira - Sim
Eraldo Tinoco - Sim
Eraldo Trindade - Sim
Erico Pegoraro - Sim
Euclides Scalco - Sim
Evaldo Gonçalves - Sim
Expedito Machado - Sim
Fábio Raunheitti - Sim
Felipe Mendes - Sim
Fernando Cunha - Sim
Fernando Gomes - Sim
Fernando Henrique Cardoso - Sirn
Fernando Santana - Sim
Firmo de Castro - Sim
Aavio Palmier da Veiga - Sim
Flávio Rocha - Sim
Florestan Fernandes - Sim
Francisco Carneiro - Sim
Francisco Diógenes - Sim
Francisco Dornelles - Sim
Francisco Küster - Sim
Francisco Pinto - Sim
Francisco Rossi - Sim
Francisco Sales - Sim
Furtado Leite - Sim
Gabriel Guerreiro - Abstenção
Gandi Jamil - Sim
Genebaldo Correia - Sim
Genésio Bernardino - Sim
Geovah Amarante - Sim
Geovani Borges - Sim
Geraldo Alckmin Filho - Sim
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Geraldo Bulhões - Sim
Geraldo Campos - Sim
Geraldo Fleming - Sim
Gerson Camata - Sim
Gerson Peres - Sim
Gidel Dantas - Sim
Gil César - Sim
Guilherme Palmeira - Sim
Gumercindo Milhomem - Sim
Gustavo de Faria - Sim
Haroldo Lima - Sim
Haroldo Sabóia - Sim
Hélio Costa - Sim
Hélio Duque - Sim
Hélio Manhães - Sim
Hélio Rosas - Sim
Henrique Eduardo Alves- Sim
Heráclito Fortes - Sim
Hermes Zaneti - Sim
Homero Santos - Sim
Humberto Souto - Sim
Iberê Ferreira - Sim
Ibsen Pinheiro - Sim
Inocêncio Oliveira- Sim
Irajá Rodrigues - Sim
Iram Saraiva - Sim
Irma Passoni - Sim
Ismael Wanderley - Sim
Ivo Cersósimo - Sim
IvoMainardi - Sim
Ivo Vanderlinde - Sim
Jacy Scanagatta - Sim
Jalles Fontoura - Sim
Jamil Haddad - Sim
Jarbas Passarinho - Sim
Jayme Paliarin - Sim
Jayme Santana - Sim
Jesus Tajra - Sim
Joaci Góes - Sim
João Agripino - Sim
João Calmon - Sim
João Castelo - Sim
João da Mata - Sim
João de Deus Antunes - Sim
João Machado Rollemberg - Sim
João Menezes - Sim
João Paulo - Sim
Joaquim Bevilacqua - Sim
Joaquim Sucena - Sim
Jofran Frejat - Sim
Jonas Pinheiro - Sim
Jonival Lucas - Sim
Jorge Bomhausen - Não
Jorge Hage - Sim
Jorge Leite - Sim
Jorge Medauar - Sim
Jorge Uequed - Sim
Jorge Vianna - Sim
José Carlos Coutinho - Sim
José Carlos Grecco - Sim
José Carlos Sabóia - Sim
José da Conceição - Sim
José Dutra - Sim
José Egreja - Sim
José Elias - Sim
José Genoíno - Sim
José Geraldo - Sim
José Guedes - Sim
José Lins - Sim
José LuizMaia - Sim
José Maranhão - Sim

José Maurício - Sim
José Melo - Sim
José Moura - Não
José Paulo Bisol - Sim
José Queiroz - Sim
José Richa - Sim
José Serra - Sim
José Tavares - Sim
José Thomaz Nonô - Não
José Ulísses de Oliveira- Sim
Jovanni Masim- Não
Juarez Antunes - Sim
Júlio Campos - Sim
Júlio Costamilan - Sim
Jutahy Magalhães - Sim
Koyu lha - Sim
Lael Varella- SIm
Lavoisier Maia - Sim
Leur Lomanto - Sim
Levy Dias - Sim
LezioSathler - Sim
Lidice da Mata - Sim
Louremberg Nunes Rocha - Sim
Lúcio Alcântara - Sim
Luís Eduardo - Sim
Luís Roberto Ponte - Sim
LuizAlberto Rodrigues - Sim
Luiz Freire - Sim
LuizGushiken - Sim
LuizInácio Lula da Silva - Sim
Luiz Leal - Sim
LuizMarques - Sim
LuizSalomão - Sim
LuizSoyer - Sim
Luiz Viana Neto - Sim
Maguito Yrlela - Sim
Manoel Castro - Sim
Márcio Braga - Sim
Márcio Lacerda - Sim
Marcos Lima - Sim
Maria de Lourdes Abadia - Sim
Maria Lúcia - Sim
Mário Assad - Sim
Mário Covas - Sim
Mário Maia - Sim
Matheus Iensen - Sim
Maurício Fruet - Sim
Maurício Nasser - Sim
Mauro Benevides - Sim
Mauro Campos - Sim
Mauro Miranda - Sim
Mauro Sampaio - Sim
MaxRosenmann - Sim
Meira Filho - Sim
Mello Reis - Sim
Melo Freire - Sim
Mendes Ribeiro - Sim
Messias Soares - Sim
Michel Temer - Sim
Milton Lima - Sim
Miraldo Gomes - Sim
Mozarildo Cavalcanti - Sim
Mussa Demes - Sim
Myrian Portella - Sim
Nabor Júnior - Sim
Naphtali Alves de Souza - Sim
Narciso Mendes - Sim
Nelson Aguiar - Não
Nelson Cameiro - Sim
Nelson Jobim - Sim
Nelson Sabrá - Sim

Nelson Seixas - Sim
Nelson Wedekin - Sim
Nelton Friedrich - Sim
Nilso Sguarezi - Sim
Nion Albemaz - Sim
Noel de Carvalho - Sim
Nyder Barbosa - Sim
OlivioDutra - Sim
Osmir Lima - Sim
Osmundo Rebouças - Sim
Osvaldo Bender - Sim
Osvaldo Sobrinho - Sim
Oswaldo Trevisan - Sim
Ottomar Pinto - Sim
Paes de Andrade - Sim
Paes Landim - Sim
Paulo Delgado - Sim
Paulo Macarini - Sim
Paulo Paim - Sim
Paulo Ramos - Sim
Paulo Roberto - Sim
Paulo Roberto Cunha - Sim
Paulo Silva - Sim
Pedro Canedo - Sim
Percival Muniz- Sim
Pimenta da Veiga - Sim
PlínioArruda Sampaio - Sim
Rachid Saldanha Derzi - Sim
Raimundo Bezerra - Sim
Raimundo Lira - Sim
Raimundo Rezende - Sim
Raquel Cândido - Sim
Raul Belém - Sim
Raul Ferraz - Sim
Renan Calheiros - Sim
Renato Johnsson - Não
Renato Vianna - Sim
Rita Camata - Sim
Rita Furtado - Sim
Roberto Augusto - Sim
Roberto Balestra - Não
Roberto Freire - Sim
Roberto Torres - Sim
Roberto Vital - Sim
Robson Marinho - Sim
Rodrigues Palma - Sim
Ronaldo Carvalho - Sim
Ronaldo Cezar Coelho - Sim
Ronan Tito - Sim
Ronaro Corrêa - Sim
Rosa Prata - Sim
Rose de Freitas - Sim
Rubem Branquinho - Sim
Rubem Medina - Sim
Ruben Figueiró - Sim
Ruy Nedel- Sim
Sadie Hauache - Sim
Sandra Cavalcanti - Sim
Saulo Queiroz - Sim
Sérgio Brito - Sim
Sérgio Spada - Sim
Sérgio Werneck - Sim
Sigmaringa Seixas - Sim
SílvioAbreu - Sim
Simão Sessim - Sim
Siqueira Campos - Sim
Sólon Borges dos Reis - Sim
Tadeu França - Sim
Telmo Kirst - Sim
Teotônio Vilela Filho - Sim
TitoC~-Sim
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Ubiratan Aguiar - Sim
Uldurico Pinto - Sim
ValmirCampelo - Sim
ValterPereira - Sim
Vasco Alves - Sim
Vicente Bogo - Sim
VictorFaccioni - Sim
Victor Fontana - Sim
VilsonSouza - Sim
ViniciusCansanção - Sim
Virgílio Galassi - Sim
Virgílio Guimarães - Sim
VitorBuaiz - Sim
Vivaldo Barbosa - Sim
VladimirPalmeira - Sim
Wagner Lago - Sim
Waldeck Omélas - Sim
Waldyr Pugliesi - Sim
Walmor de Luca - Sim
Wilma Maia - Sim
Wilson Martins - Sim
Ziza Valadares - Sim.

o Sr. Darcy Deitos - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. DARCY DElTOS (PMDB - PRo Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, gostaria de
registrar o meu voto "sim", que não apareceu
no painel.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) -
V.Ex"será atendido.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Sobre a mesa, requerimento de destaque, nos
seguintes termos:

REQUERIMENTO DE DESTAQUE
N° 1.259

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do art. 4° da Resolução

rr 3, de 1988, destaque para aprovação da Emen­
da rr 2P00474-1 relativa à Seção I do Capitulo
I do Titulo VI do Projeto de Constituição (A) da
Comissão de Sistematização. - José Egreja.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Sobre a mesa, requerimento de preferência nos
seguintes termos:

REQUERIMENTO DE PREFEImNCIA
N° 876

Requeiro, nos termos do art. 5° da Resolução
rr 3, de 1988, preferência para a votação do desta­
que n° D1259 Título VI, Capítulo I, Seção I da
Emenda n° 2P00474·1 onde couber - Consti­
tuinte José Egreja.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
É a seguinte a matéria destacada:

EMENDAN°474
(Do Sr. José Egreja)

Emenda aditiva para ser inserida na Seção I
_ "Dos PrincípíosGerais", do Capitulo I do Título
VI, onde couber:

"Art. ...05 tributos partilhados entre a
União, os Estados e os Munidpios, serão re­
colhidos diretamente a seu beneficiário;

quando houver rateio, o recolhimento será
feito diretamente a fundo específico em ban­
co oficial, para controle e distribuição pelo
Tribunal de Contas do poder beneficiário
mais abrangente."

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Vamos votar agora a aditiva ao art. 176 do texto­
base, de autoria do nobre Constituinte José Egre­
ja, que diz o seguinte:

"Os tributos partilhados entre a União, os
Estados e os Municípios serão recolhidos di­
retamente aos seus beneficiários. Quando
houver rateio, o recolhimento será feito dire­
tamente a fundo especial em banco oficial,
para controle e distribuição pelo Tribunal de
Contas do poder beneficiário mais abrangen­
te."

Tem a palavra o nobre autor da emenda.

O SR. JOSÉ EGREJA (PTB- SP. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Consti­
tuintes, esta emenda leva a intenção de não per­
mitir que a distribuição das verbas públicas dos
impostos que são partilhados entre a União, os
Estados e os Municípios, seja feita discriciona­
riamente pelo Poder Executivo. Sabemos a força
da distribuição de verbas, principalmente em anos
eleitorais, a força que tem o Secretário da Fazen­
da, o Ministro, o Govemador e o Presidente da
República.

Da forma como é feita a distribuição, hoje, a
balança, de uma forma não decente, penderá
sempre para o partido que estiver no poder. Favo­
recerá aqueles que, no poder, distribuem as ver­
bas para receberem em votos.

É uma emenda, portanto, moralizadora. Não
se alegue que é função do Tribunal de Contas
controlar e distribuir esses impostos partilhados.
Não se alegue, porque estamos aqui na Consti­
tuinte para criar as normas necessárias a que a
distribuição, inclusive desses impostos partilha­
dos, se moralizem. AConstituição é soberana para
instituir essas normas e quaisquer outras que
queiramos, portanto, esta também

Por isso, Srs. Constituintes, solicito que, a bem
da moralidade pública, a bem da lisura no pro­
cesso da distribuição dos tributos partilhados, vo­
temos "sim" a esta minha emenda. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
O Relator se manifesta pela rejeição da propo­
sição. S. Ex' entende que há razões que militam
contra a aprovação.

O Sr. Bonifácio de Andrada - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA (PDS
- MG.Sem. revisão do orador.) - Sr. Presidente,
Srs. Constituintes, o PDS sugere, enfaticamente,
votar a favor desta emenda, que vem dar garantias
aos Estados e Municipios contra as manobras
da União em não lhes devolver o que lhes é devido
na cobrança dos impostos.

O Sr. Mário Covas - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. MÁRIO COVAS (PMDB- SP. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PMDB
quer declarar, também enfaticamente, que ontem,
na reunião que foi realizada, todos os partidos
que estavam presentes acordaram em votar con­
tra a emenda.

Portanto, o PMDBvotará contra a emenda.

O Sr. Inocêncio Oliveira - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. INOCÊNCIO OUVEIRA (PFL - PE.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, discor­
dando totalmente do nobre Líder do PDS e em
face do acordo realizado com os diferentes parti­
dos, a Liderança do PFL recomenda à sua ban­
cada que, enfaticamente, vote "não".

O Sr. Elias Murad - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. ELIAS MURAD (PTB-MG. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, a Liderança
do PTB sugere à sua bancada a votar "sim".

O Sr. César Maia - Sr. Presidente, peço a
palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (lIlysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte

O SR. CÉSAR MAIA (PDT- RJ.Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, o PDT chama a
atenção de sua bancada para o absurdo que seria
o Tribunal de Contas distribuir impostos, quando
a sua função é fiscalizadora. Portanto, vota "não".

O Sr. Bonifácio de Andrada - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA (PDS
-MG. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente,
o PDS não fez acordo, não compareceu à reunião
e não está compromissado a votar contra os Esta­
dos e contra os Municipios.

O Sr. Virgílio Guimarães - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. VIRGíuo GUIMARÃES (PT - MG.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Par­
tido dos Trabalhadores vota "não".

O Sr. Roberto Freire - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. ROBERTO FREIRE (PCB-PE. Sem
revisão do orador.) -Sr. Presidente, todos foram
enfáticos; não há necessidade mais disso. O PCB
vota "não".

O Sr. Aldo Arantes - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.
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o SR. ALDO ARANTES (PC do B - GO.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PC
do B vota "não".

O Sr. AdemirAndrade - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB-PA Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PSB tam­
bém vota "não".

O Sr. Mário Covas - Sr. Presidente, peço
a palavra para uma questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. MARIo COVAS (PMOB- SP. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, V.Ex"consi­
derou prejudicada a emenda do Deputado Fran­
cisco Amaral?

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Está prejudícada.

O SR. MARIo COVAS - Sr. Presidente, gos­
taria de ponderar a V.Ex"o seguinte: esta emenda,
a despeito da fusão, o que faz é consignar que
os Estados também terão direito de instituir o
empréstimo compulsório.

O SR. PRESIDENTE(Ulysses Guimarães) ­
A Mesa, como já estamos em processo de vota­
ção, vai examinar com mais vagar este assunto.

Vamos à votação.
Senhores Constituintes, queiram tomar os seus

lugares. A proposição tem parecer contrário do
Relator.

Queiram registrar os números de cócEgos.
Votem "sim", "não" ou "abstenção".
Acionem, simultaneamente. o botão preto no

painel e a chave sob a bancada, mantendo-os
pressionados, até que as luzes dos códigos se
apaguem.

(Procede-se a votação.)

O Sr. José Costa - Sr. Presidente, peço a
palavra pela ordem.

O"SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. JOSÉ COSTA (AL. Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Constituintes, o
voto que será anunciado em meu nome será
"não". Peço a V.Ex"para modificar para "sim".

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Está encerrada a votação. A Mesa vai proclamar
o resultado da votação (votação na422):

SIM-55
NÃO-286
ABSTENÇÃO- 6
TOTAL-347

A Emenda foi rejeitada.

VOTARAM OS SRS. CONST!TUINTES:

Presidente Ulysses Guimarães - Abstenção
Abigail Feitosa - Não
Acival Gomes - Não
Adauto Pereira - Sim
Ademir Andrade - Não
Adhemar de Barros FIlho - Não
Adolfo Oliveira- Sim

Adroaldo Streck - Não
Adylson Motta - Sim
Affonso Camargo - Sim
Afonso Arinos - Não
Agassiz Almeida - Não
Agripino de OliveiraUma - Sim
Airton Cordeiro - Não
Airton Sandoval - Não
Albano Franco - Não
Albérico Cordeiro - Não
Alceni Guerra - Não
Aldo Arantes - Não
Alércio Dias - Não
Alexandre Puzyna - Não
Aloysio Chaves - Não
AluizioBezerra - Não
ÁlvaroAntônio - Não
Amaury Müller- Não
Ângelo Magalhães - Não
Anna Maria Rattes - Não
Antero de Barros - Não
Antônio Câmara - Não
Antônio carlos Konder Reis - Não
Antônio de Jesus - Sim
Antonio Gaspar - Não
Antonio Mariz- Não
Antonio Perosa - Não
Arnaldo Faria de Sá - Sim
Arnaldo Martins - Não
Arnaldo Prieto - Não
Artur da Távola - Não
Assis Canuto - Sim
Átila Lira - Não
Augusto Carvalho - Não
Basilio Víllani - Sim
Benedicto Monteiro - Sim
Benedita da Silva - Não
Benito Gama - Não
Beth Azize - Não
Bezerra de Melo - Não
Bonifácio de Andrada - Sim
Brandão Monteiro - Não
Caio Pompeu - Não
Carlos Alberto Caó - Não
Carlos Cardinal - Não
Carlos Cotta - Sim
Carlos Mosconi - Não
Carlos Sant'Anna - Não
Célio de Castro - Não
Celso Dourado - Não
César Cals Neto - Sim
César Maia - Não
Cid Carvalho - Não
Cid Sabóia de Carvalho - Não
Cláudio Ávila- Não
Costa Ferreira - Não
Cristina Tavares - Não
Cunha Bueno - Não
Darcy Deitos - Não
Darcy Pozza - Sim
Delfim Netto - Sim
Denisar Arneiro - Sim
Dirce Tutu Quadros - Sim
Dirceu Cameiro - Não
Divaldo Suruagy - Não
Djenal Gonçalves --.:... Não
Domingos LeoneUi - Não
Edésio Frias - Não
Edivaldo Motta - Não
Edme Tavares - Não
Edmilson Valentim - Não

Eduardo Bonfim - Não
Eduardo Jorge - Não
Egídio Ferreira Uma - Não
Elias Murad - Sim
Eliel Rodrigues - Não
Eraldo Tinoco - Abstenção
Eraldo Trindade - Sim
Erico Pegoraro - Não
Euclides Scalco - Não
Evaldo Gonçalves - Não
Expedito Machado - Não
Fábio Raunheitti - Sim
Fausto Fernandes - Não
Felipe Mendes - Sim
Femando Cunha - Não
Femando Gasparian - Não
Femando Gomes - Não
Femando Henrique Cardoso - Não
Femando Santana - Não
Firmo de Castro - Não
Flavio Palmier da Veiga - Não
Flávio Rocha - Não
Florestan Femandes - Não
Francisco Cameiro - Não
Francisco Diógenes - Não
Francisco Domelles - Não
Francisco Küster - Não
Francisco Pinto - Não
Francisco Rossi - Sim
Francisco Sales - Não
Furtado Leite - Não
Gabriel Guerreiro - Não
Gandi Jamil- Não
Genebaldo Correia - Não
Genésio Bemardino - Não
Geovah Arnarante - Não
Geraldo Alckmin Filho - Não
Geraldo Bulhões - Não
Geraldo Campos - Não
Geraldo Fleming - Não
Gerson Camata - Não
Gerson Peres - Sim
Gidel Dantas - Não
Gil César - Não
Guilherme Palmeira - Não
Gumercindo Milhomem - Não
Haroldo Uma - Não
Haroldo Sabóia - Não
Hélio Costa - Não
Hélio Duque - Não
HélioManhães - Não
HélioRosas - Não
Henrique Eduardo Alves - Não
Heráclito Fortes - Não
Hermes Zaneti - Não
HilárioBraun - Não
Homero Santos - Sim
Humberto Souto - Não
Iberê Ferreira - Não
Inocêncio Oliveira- Não
Irajá Rodrigues - Abstenção
Iram Saraiva - Não
Irma Passoni - Não
Ismael Wanderley - Não
Ivo Cersósimo - Não
IvoMainardi - Não
Ivo Vanderlinde - Sim
Jacy Scanagatta - Não
Jalles Fontoura - Não
Jamil Haddad - Não
Jarbas Passarinho - Sim
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Jayme Paliarin - Não
Jayme Santana - Não
Jesus Tajra - Não
.JoaciGóes - Não
João Agripino - Não
João Calmon - Não
João Castelo - Sim
João da Mata - Não
João de Deus Antunes - Sim
João Machado Rollemberg - Não
João Paulo - Não
Joaquim Bevilacqua - Sim
Joaquim Sucena - Sim
Jofran Frejat - Não
Jonas Pinheiro - Sim
Jonival Lucas - Não
Jorge Bornhausen - Não
Jorge Hage - Não
Jorge Leite - Não
Jorge Medauar - Não
Jorge Uequed - Não
Jorge Vianna - Sim
José Carlos Coutinho - Sim
José Carlos Grecco - Não
José Carlos Sabóia - Não
José Costa - Não
José da Conceição - Não
José Dutra - Não
José Egreja - Sim
José Elias - Sim
José Freire - Não
José Genoíno - Não
José Geraldo - Abstenção
José Guedes - Sim
José Lins - Não
José LuizMaia - Não
José Maranhão - Não
José Maria Eymael- Sim
José Maurício - Não
José Melo - Não
José Moura - Não
José Paulo Bisol - Não
José Queiroz - Não
José Richa - Não
José Serra - Não
José Tavares - Não
José Thomaz Nonô - Não
José Ulísses de Oliveira - Não
Jovanni Masini - Sim
Juarez Antunes - Não
Júlio Campos - Não
Júlio Costamilan - Não
Jutahy Magalhães - Abstenção
Koyu lha - Não
Lael Varella- Abstenção
Lavoisier Maia - Não
Leopoldo Peres - Não
Leur Lomanto - Não
LevyDias - Não
Lezio Sathler - Não
Lídice da Mata - Não
Louremberg Nunes Rocha - Sim
Lúcio Alcântara - Não
Luís Eduardo - Não
Luís Roberto Ponte - Sim
LuizAlberto Rodrigues - Não
LuizFreire - Não
Luiz Gushiken - Não
Luiz Inácio Lula da Silva - Não
Luiz Leal - Sim
LuizMarques - Não

LuizSalomão - Não
Luiz Soyer - Não
Luiz Viana - Não
LuizViana Neto - Não
Lysâneas Maciel - Não
Maguito Vilela- Não
Manoel Castro - Não
Márcio Braga - Não
Marcos Lima - Não
Maria de Lourdes Abadia - Não
Maria Lúcia - Não
Mário Assad - Não
Mário Covas - Não
Mário Maia - Não
Mauricio Fruet - Não
Maurício Nasser - Não
Mauro Benevides - Não
Mauro Campos - Não
Mauro Miranda - Não
Mauro Sampaio - Não
Max Rosenmann - Não
Meira Filho - Não
Mello Reis - Sim
Melo Freire - Não
Mendes Ribeiro - Não
Messias Soares - Não
Michel Temer - Não
Milton Lima - Não
Milton Reis - Não
Miraldo Gomes - Não
Mozarildo Cavalcanti - Não
Mussa Demes - Não
Myrian Portella - Não
Nabor Júnior - Não
Naphtali Alves de Souza - Não
Narciso Mendes - Não
Nelson Carneiro - Não
Nelson Jobim - Não
Nelson Sabrá - Não
Nelson Seixas - Não
Nelson Wedekin - Não
Nilso Sguarezi - Não
Nion A1bemaz- Não
Noel de Carvalho - Não
Nyder Barbosa - Sim
Olívio Dutra - Não
Osmir Lima - Não
Osmundo Rebouças - Não
Osvaldo Bender - Sim
Oswaldo Trevisan - Não
Ottomar Pinto - Não
Paes de Andrade - Não
Paes Landim - Sim
Paulo Delgado - Não
Paulo Macarini - Não
Paulo Paim - Não
Paulo Ramos - Não
Paulo Roberto - Não
Paulo Roberto Cunha - Não
Paulo Silva - Não
Pedro Canedo - Não
Percival Muniz- Não
Pimenta da Veiga - Não
PlínioArruda Sampaio - Não
Raimundo Bezerra - Não
Raimundo Rezende - Não
Raquel Capiberibe - Não
Raul Belém - Não
Raul Ferraz - Não
Renan Calheiros - Não
Renato Vianna - Não

Rita Camata - Não
Rita Furtado - Não
Roberto Augusto - Não
Roberto Balestra - Sim
Roberto Freire - Não
Roberto Torres - Sim
Roberto Vital- Não
Robson Marinho - Não
Rodrigues Palma - Sim
Ronaldo Carvalho - Sim
Ronaldo Cezar Coelho - Não
Ronan Tito - Não
Ronaro Corrêa - Não
Rosa Prata - Não
Rose de Freitas - Sim
Rubem Branquinho - Não
Rubem Medina - Não
Ruben Figueiró - Não
Ruy Nedel - Não
Sandra Cavalcanti - Não
Saulo Queiroz - Não
Sérgio Brito - Não
Sérgio Spada - Não
Sérgio Werneck - Não
Sigmaringa Seixas - Não
SílvioAbreu - Não
Simão Sessim - Não
Siqueira Campos - Não
Sólon Borges dos Reis - Sim
Tadeu França - Não
Telmo Kirst - Sim
Teotonio Vilela Filho - Não
Tito Costa - Não
Ubiratan Aguiar - Não
Ubiratan Spinelli - Não
Uldurico Pinto - Não
Valmir Campelo - Não
Valter Pereira - Não
Vasco Alves - Não
Vicente Bogo - Não
Victor Faccioni - Sim
Victor Fontana - Sim
Vilson Souza - Não
Vinicius Cansanção - Não
Virgildásio de Senna - Não
Virgílio Galassi - Sim
Virgílio Guimarães - Não
VitorBuaiz - Não
VivaldoBarbosa - Não
Vladimir Palmeira - Não
Wagner Lago - Não
Waldeck Ornélas - Não
Waldyr Pugliesi - Não
Wilma Maia - Não
Wilson Martins - Não
Ziza Valadares - Não.

o SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Sobre a mesa, requerimento de destaque, nos
seguintes termos:

REQOERIMENTO DE DESTAQUE
N° 1.049

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do art. 7° da Resolução

rr 3, de 1988, destaque para aprovação do caput
do artigo 175, do Projeto de Constituição (A),em
substituição ao art.175 da Emenda 2P02042·9.
Francisco Amaral.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
É a seguinte a matéria destacadá:
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Art 175. A União, os Estados e o Distrito
Federal poderão instituir empréstimos com­
pulsórios para atender a despesas extraor­
dinárias provocadas por calamidade públi­
ca."

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
A Mesa quer esclarecer a proposta de questão
de ordem do nobre Constituinte MárioCovas, por­
que a emenda do Constituinte Francisco Amaral
objetiva restaurar o texto da Comissão de Siste­
matização, admitindo que, além da União, os Es­
tados e o Distrito Federal também poderão insti­
tuir empréstimo compulsório nos casos figura­
dos. Portanto, tem condições de votação. Vou
Submetê-Ia a votos.

O Sr. Bonifácio de Andrade - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA (PDS
- MG.Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente,
qual é a emenda que está em discussão, por obsé­
quio?

O SR. PRESIDENTE (Glysses Guimarães) ­
É o Destaque na 1.049.

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA ­
Quem é o autor?

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
O Constituinte Francisco Amaral. S. Ex"quer que
os empréstimos compulsórios também sejam da
competência dos Estados e do Distrito Federal.

O Sr. César Maia - Sr. Presidente, peço a
palavra peja ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulusses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. CÉSARMAIA (PDT- RJ.Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidete, Sr" e Srs. Consti­
tuintes, Sr. Relator, esta é uma emenda aditiva,
introduzida como a única maneira de garantir a
aprovação do empréstimo compulsório, permi­
tindo à Eletrobrás continuar cobrando sobre fato
gerador pertencente aos Estados, e depois reín­
c1uir os Estados com o direito de combrar em­
préstimo compulsório. Porém, os Estados, para
cobrar empréstimo compulsório, terão, primeiro,
que se orientar apenas nos casos de calamidade
pública, segundo; precisarão de maioria absoluta
das assembléias legislativas.

Desta forma, conseguimos votar a emenda de
fusão anterior e conseguimos, de forma adicional,
garantir aos Estados esse direito sobre o seu fato
gerador, com maioria absoluta, e apenas em ca­
sos de calamidade pública. Este é um direito dos
Estados, que certamente todos vamos dar o
apoio.

É só isto, Sr. Presidente. (Muitobem!)

O SR. PRESIDENTE (Glysses Guimarães)­
O Relator se manifesta favorável, porque o texto
é o que consta da Comissão de Sistematização.

Vamos aos votos.

O Sr. Inocêncio Oliveira - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE «(J)ysses Guimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. INOCÊNCIO OUVEIRA (PFL - PE.
Sem revisão do orador.) - A Frente Liberal, Sr.
Presidente, recomenda à sua bancada que vote
"não".

O Sr. Arnaldo Falia de Sá - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB ­
SP. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente,
chega de impostos! O PTB vota "não"

O Sr. Bonifácio de Andrada - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA (PDS
-MG. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente,
o PDS sugere à sua bancada votar "não"

O Sr. MárIo Covas - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. MARIo COVAS (PMOB - SP. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PMDB
vota "sim".

O Sr. César Maia - Sr. Presidente, peço a
palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. CÉSAR MAIA (PDT- RJ.Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, o PDT vota "sim".

O Sr. AdemirAndrade -Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE «(J)ysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB- PA.Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, pela inde­
pendência dos Estados o PSB vai votar "sim".

O Sr. VlI'gílio Guimarães - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Glysses Guimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. VlRGÍUO GUIMARÃES (PT- MG.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, coe­
rente com a posição já exposta aqui, para comple­
mentar aquela outra emenda que já aprovamos,
o PT encaminha o voto "sim".

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
A Mesa pede a presença dos Srs. Constituintes,
pois votaremos mais duas emendas.

Vamos votar esta emenda e depois convidamos
os companheiros para estarem aqui às 14 horas
e 3Dminutos, para a retomada da votação.

Vamos à votação.
Srs. Constituintes, queiram tormar os seus luga-

res.
A proposição tem parecer favorável.
Votem "sim", "não" ou "abstenção".
Acionem, simultaneamente, o botão preto no

painel e a chave sob a bancada, mantendo-os
pressionados, até que a luz do código se apague.

(Procede-se à votação.)

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Está encerrada a votação. A Mesa vai proclamar
o resultado da votação. (Votação na423):

SIM-218
NÃO-124
ABSTENÇÃO - 5
TOTAL-347

A matéria destacada foi rejeitada.

VOTARAM OS SRS. CONSTITUINTES:

Presidente Ulysses Guimarães - Abstenção
AbigailFeitosa - Sim
Acival Gomes - Sim
Adauto Pereira - Não
Ademir Andrade - Sim
Adhemar de Barros Filho - Sim
Adroaldo Streck - Sim
Adylson Motta - Não
Aécio Neves - Sim
Affonso Camargo - Sim
Afif Dommgos - Não
Agassiz Almeida - Sim
Agnpino de OliveiraLima - Não
Airton Cordeiro - Não
AirtonSandoval - Sim
Albano Franco - Não
Alceni Guerra - Não
Aldo Arantes - Sim
Alércio Dias - Não
Alexandre Puzyna - Não
AloysioChaves - Não
AloysioTeixeira - Não
Aluizio Bezerra - Sim
ÁlvaroAntônio - Não
Amaury Müller- Sim
Ângelo Magalhães - Não
Anna Maria Rattes - Sim
Antônio Câmara - Sim
Antônio carlos Konder Reis - Sim
Antônio de Jesus - Não
Antonio Gaspar - Sim
Antonio Manz- Sim
Arnaldo Faria de Sá - Não
Arnaldo Martins - Não
Arnaldo Prieto - Não
Artur da Távola - Sim
Átila Lira- Não
Augusto Carvalho - Sim
Basilio Villani - Não
Benedicto Monteiro - Não
Benedita da Silva - Sim
Benito Gama - Não
Bemardo Cabral- Sim
Beth Azize - Sim
Bezerra de Melo - Sim
Bocayuva Cunha - Sim
Bonifácio de Andrada - Não
Bosco França - Sim
Brandão Monteiro - Sim
Caio Pompeu - Abstenção
Carlos Alberto Caó - Sim
Carlos Cardinal - Sim
Carlos Cotta - Sim
Carlos Mosconi - Sim
Carlos Sant'Anna - Não
Cássio Cunha Lima - Sim
Célio de Castro - Sim
Celso Dourado - Sim



Abril de 1988 DIÁRIO DA ASSEMBLÉIA NACIONAL CONSTITUINTE Sexta-feira 15 9491

César Cals Neto - Não
César Maia - Sim
Chagas Duarte - Não
Cid Sabóia de Carvalho - Sim
Cláudio Ávila- Sim
Costa Ferreira - Não
Cristina Tavares - Sim
Cunha Bueno - Não
Darcy Deitos - Sim
Darcy Pozza - Não
Davi Alves Silva - Não
Delfim Netto - Não
Denisar Ameiro - Não
Dionísio Hage - Não
Dirce Tutu Quadros - Não
Dirceu Cameiro - Sim
Divaldo Suruagy - Não
Djenal Gonçalves - Não
Domingos Juvenil - Sim
Domingos Leonelli - Sim
Edésio Frias - Sim
Edison Lobão - Não
Edivaldo Motta - Sim
Edme Tavares - Não
Edmilson Valentim - Sim
Eduardo Bonfim - Sim
Eduardo Jorge - Sim
Egídio Ferreira Lima - Sim
Elias Murad - Não
Eliel Rodrigues - Não
Eraldo Tinoco - Não
Eraldo Trindade - Sim
Erico Pegoraro - Não
Euclides Scalco - Sim
Evaldo .Gonçalves- Não
Expedito Machado - Não
Fausto Femandes - Sim
Felipe Mendes - Não
Femando Cunha - Sim
Fernando Gasparian - Sim
Fernando Gomes - Sim
Fernando Henrique Cardoso - Sim
Fernando Santana - Sim
Firmo de Castro - Não
Flavio Palmier da Veiga - Sim
Florestan Fernandes - Sim
Francisco Carneiro - Não
Francisco Diógenes - Não
Francisco Dornelles - Abstenção
Francisco Küster - Sim
Francisco Pinto - Sim
Francisco Rossi - Não
Francisco Sales - Não
Furtado Leite - Não
Gabriel Guerreiro - Sim
Gandi Jamil - Sim
Genebaldo Correia - Sim
Genésio Bernardino - Sim
GeovahAmarante - Sim
Geraldo Alckmin Filho - Sim
Geraldo Bulhões - Sim
Geraldo Campos - Sim
Gerson Camata - Sim
Gerson Peres - Não
Gidel Dantas - Não
Gil César - Sim
Guilherme Palmeira - Sim
Gumercindo Milhomem - Sim
Haroldo Lima - Sim
Haroldo Sabóia - Sim
Hélio Costa - Sim

Hélio Duque - Não
HélioManhães - Sim
Hélio Rosas - Sim
Henrique Eduardo Alves- Sim
Heráclito Fortes - Sim
Hermes Zaneti - Sim
HilárioBraun - Sim
Humberto Souto - Não
Iberê Ferreira - Não
Ibsen Pinheiro - Sim
Inocêncio Oliveira- Não
Irajá Rodrigues - Sim
Iram Saraiva - Sim
Irma Passoni - Sim
Ismael Wanderley - Sim
Ivo Cersósimo - Sim
Ivo Lech - Sim
Ivo Mainardi - Sim
Ivo Vanderlinde - Sim
Jacy Scanagatta - Não
Jalles Fontoura - Sim
Jamil Haddad - Sim
Jarbas Passarinho - Não
Jayme Paliarin - Não
Jayme Santana - Não
Jesus Tajra - Não
Joaci Góes - Sim
João Agripino - Sim
João Calmon - Sim
João Castelo - Não
João da Mata - Não
João de Deus Antunes - Não
João Machado Rollemberg - Sim
João Paulo - Sim
Joaquim Bevílacqua - Sim
Joaquim Sucena - Sim
Jofran Frejat - Não
Jonas Pinheiro - Não
Jorge Bomhausen - Não
Jorge Hage - Sim
Jorge Leite - Não
Jorge Medauar - Sim
Jorge Uequed - Sim
Jorge Vianna - Não
José Carlos Coutinho - Sim
José Carlos Grecco - Sim
José Carlos Sabóia - Sim
José Costa - Não
José da Conceição - Sim
José Dutra - Sim
José Egreja - Não
José Elias - Não
José Fogaça - Sim
José Genoíno - Sim
José Geraldo - Não
José Guedes - Sim
José Lins - Não
José LuizMaia - Não
José Maranhão - Não
José Maurício - Sim
José Melo - Sim
José Moura - Não
José Paulo Bisol- Sim
José Queiroz - Sim
José Richa - Sim
José Serra - Sim
José Tavares - Não
.Josê Thomaz Nonô - Sim
José Ulisses de Oliveira- Sun
Jovanni Masini - Não
Juarez Antunes - Sim

Júlio Campos - Não
Júlio Costamilan - Sim
Jutahy Magalhães - Sim
Koyu lha - Sim
Lael Varella- Não
Lavoisier Maia - Sim
Leopoldo Peres - Não
Lezio Sathler - Sim
Lidice da Mata - Sim
Lúcio Alcântara - Não
Luis Eduardo - Não
Luís Roberto Ponte - Não
LuizAlberto Rodrigues - Sim
LuizFreire - Sim
LuizInácio Lula da Silva - Sim
Luiz Leal - Não
Luiz Marques - Não
LuizSalomão - Sim
LuizSoyer - Sim
LuizViana - Sim
LuizViana Neto - Sim
Lysâneas Maciel - Sim
Maguito Vilela - Sim
Manoel Castro - Não
Marcelo Cordeiro - Sim
Marcio Braga - Sim
Marcos Lima - Sim
Maria de Lourdes Abadia - Sim
Maria Lúcia - Sim
Mário Assad - Sim
Mário Covas - Sim
Mário Maia - Sim
Maurício Fruet - Não
Maurício Nasser - Não
Mauro Benevides - Sim
Mauro Campos - Sim
Mauro Miranda - Sim
Mauro Sampaio - Não
Max Rosenmann - Não
Meira Filho - Não
Mello Reis - Não
Melo Freire - Sim
Mendes Ribeiro - Sim
Messias Soares - Não
Michel Temer - Sim
MiltonLima - Sim
MiltonReis - Sim
Miraldo Gomes - Sim
Mussa Demes - Sim
Myrian Portella - Sim
Nabor Júnior - Não
Naphtali Alves de Souza - Sim
Narciso Mendes - Sim
Nelson Cameiro - Sim
Nelson Jobim - Sim
Nelson Sabrá - Sim
Nelson Seixas - Sim
Nelson Wedekin - Sim
Nelton Friedrich - Sim
Nilso Sguarezi - Não
Nion A1bemaz - Sim
Noel de Carvalho - Sim
Nyder Barbosa - Não
OlMo Dutra - Sim
Osmir Lima - Sim
Osmundo Rebouças - Não
Osvaldo Bender - Não
Oswaldo Trevisan - Sim
Ottomar Pinto - Sim
Paes Landim - Não
Paulo Delgado - Sim
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Paulo Macarini - Sim
Paulo Paim - Sim
Paulo Ramos - Sim
Paulo Roberto - Sim
Paulo Roberto Cunha - Não
Paulo Silva - Sim
Pedro Canedo - Sim
Percival Muniz - Sim
Pimenta da Veiga - Sim
Plínio Arruda Sampaio - Sim
Raimundo Bezerra - Sim
Raimundo Lira - Não
Raimundo Rezende - Sim
Raquel Cândido - Sim
Raquel Capiberibe - Sim
Raul Belém - Sim
Raul Ferraz - Abstenção
Renan Calheiros - Sim
Renato Bemàrdi - Sim
Renato Johnsson - Não
Renato Vianna - Sim
Rita Camata - Não
Rita Furtado - Não
Roberto Augusto - Não
Roberto Balestra - Não
Roberto Freire - Sim
Roberto Torres - Sim
Roberto Vital- Sim
Robson Marinho - Sim
Rodrigues Palma - Sim
Ronaldo Carvalho - Sim
Ronaldo Cezar Coelho - Sim
Ronan Tito - Sim
Ronaro Corrêa - Não
Rosa Prata - Não
Rose de Freitas - Sim
Rospide Netto - Sim
Rubem Branquinho - Não
Rubem Medina - Não
Ruben Figueiró - Sim
Ruy Nedel - Sim

2 - ATA DA 249' SESSÃO DA AS·
SEMBLÉIA NACIONAL CONSTITUINTE,
EM 14 DE ABRIL DE 1988
1-Abertura da sessão
11- Leitura da ata da sessão anterior

que é, sem observações, assinada.
111 - Leitura do Expediente

COMUNICAÇÃO

Do Senhor Constituinte AluízioCampos, ex­
pondo os motivos pelos quais se encontra im­
possibilitado de comparecer às sessões da As­
sembléia Nacional Constituinte.

PRESIDENTE (Mário Maia) - Em virtude
da inexistência de quorum, concessão da pa­
lavra a quem dela queira fazer uso, nos termos
do art. 39, § 29, da Resolução rr 2, de 1987.

OÚVlO DUTRA- Manifestações do funcio­
nalismo público, de trabalhadores e bancários
em protesto contra medidas do pacote econô­
mico-financeiro do Govemo. Desestatízação
das empresas públicas.

ANTONIO DE JESUS - Estabelecimento
de parâmetros políticos que viabilizem a ade-

Sandra Cavalcanti - Sim
Saulo Que;roz - Abstenção
Sérgio Spada - Sim
Sérgio Wemeck - Não
Sigmaringa Seixas - Sim
Sílvio Abreu - Sim
Simão Sessim - Não
Siqueira Campos - Sim
Sólon Borges dos Reis - Não
Tadeu França - Sim
Telmo Kirst - Não
Teotônio Vilela Filho - Sim
TIto Costa - Não
Ubiratan Aguiar - Sim
Ubiratan Spinelli - Sim
Uldurico Pinto - Sim
Valmir Campelo - Sim
Vasco Alves - Sim
Vicente Bogo - Sim
Victor Faccioni - Não
Victor Fontana - Não
Vilson Souza - Sim
Vinicius Cansanção - Não
Virgildásio de Senna - Sim
VirgílioGalassi - Não
VirgílioGuimarães - Sim
Vitor Buaiz - Sim
Vivaldo Barbosa - Sim
Vladimir Palmeira - Sim
Waldeck Omélas - Não
Waldyr Pugliesi - Sim
Walmor de Luca - Sim
Wilma Maia - Sim
Wilson Martins - Sim
Ziza Valadares - Sim

o SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
No decorrer da Ordem do Dia da sessão de 14
de abril, às 9 horas, compareceram mais os Srs.:

José Luiz de Sá - PL; José Maurício - PDT;
Lúcia Vânia - PL.

SUMÁRIO
quação das regiões brasileiras à realidade só­
cio-geográfica do País.

ROBERTO FREIRE - Homenagem à me­
mória do Senador Antonio Farias.

IRMA PASSONI-Abaixo-assinado dirigido
ao Presidente da República no sentido da não­
realização do leilão de ações da empresa Ara­
cruz Celulose. Carência de investimentos na
saúde pública no Brasil. Dependência de atos
de caridade para operação, em Genebra, da
menina Roberta, vítima de leucemia.

BEZERRADE MELO - Campanha de des­
moralização do ensino privado.

VlRGlUO GALASSI - Aflitiva situação da
agricultura em face da rigidez das disposições
atinentes ao crédito rural. Criação da concor­
data rural como solução para salvaguardar os
empreendimentos agropecuários.

GERALDO CAMPOS - Manutenção da
Empresa Brasileira de Transportes Urbanos
- EBTU, em face da sua importância na recu­
peração econômica e social do Brasil.

JUTAHYMAGALHÃES - Telex dirigido pe­
lo Secretário do Desenvolvimento Urbano do

VI - ENCERRAMENTO
O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a ses­
são.

DEIXAM DE COMPARECER OS SENHORES:

Alarico Abib - PMDB;Albérico Filho - PMDB;
Álvaro Pacheco - PFL;ÁlvaroValle- PL;Alysson
Paulinelli - PFL; Antoniocarlos Mendes Thame
- PFL; Antonio Salim Curiati - PDS; Carlos Al­
berto - PTB; Carlos Virgílio- PDS; Carrel Bene­
vides - PTB; Doreto Campanari- PMDB;Eduar­
do Moreira - PMDB; Ézio Ferreira - PFL; Fara­
buliniJúnior-PTB; Fausto Rocha-PFL; Felipe
Cheidde-PMDB; Floriceno Paixão-PDT; Fran­
ça Teixeira - PMDB; Gerson Marcondes _
PMDB;Jessé Freire - PFL; João Carlos Bacelar
- PMDB; João Herrmann Neto - PMDB; José
Camargo - PFL; José Carlos Martinez - PMDB;
José Mendonça Bezerra - PFL; José Santana
de Vasconcellos - PFL; Márcia Kubitschek _
PMDB;Mário Bouchardet - PMDB;Mário de Oli­
veira - PMDB; Marluce Pinto - PTB; Moysés
Pimentel- PMDB; Pedro Ceolin - PFL' Ricardo
Izar - PFL; Roberto D'Ávila - PDT; Ruberval
Pilotto - PDS; Samir Achôa - PMDB; Santinho
Furtado - PMDB;Stélio Dias - PFL; Virgílio Tá­
vora-PDS.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Encerro a Sessão, designando para a de hoje,
às 14 horas e 30 minutos, a seguinte

ORDEM DO DIA

Prosseguimento da votação, em primeiro turno,
do Projeto de Constituição.

(Encerra-se a sessão às 12 horas e 55 mi­
nutos.)

Estado da Bahia ao Ministro Prisco Viana, do
Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente, a
propósito de liberação de verbas, pela Caixa
Econômica Federal, para implantação de
obras públicas no Estado.

WILSON CAMPOS - Homenagem póstu­
ma ao Senador Antonio Farias.

CÉSAR MAIA - Emenda a ser votada pela
Assembléia Nacional Constituinte que dispõe
sobre imunidade tributária para entidades de
previdência fechada.

BENEDITA DA SILVA - Manutenção, na
nova Constituição, das licenças-matemidade
e paternidade. Documento elaborado pelo
Conselho Nacional dos Direitos da Mulher sob
o título "Filho não é só da mãe. É também
do paí, É responsabilidade da sociedade e do
Estado".

MAUROSAMPAIO - Apelo de autoridades
e da comunidade de Juazeiro do Norte para
que o Banco Central permita o funcionamento
dos bancos também no período da tarde.

VlRGILDÁSIO DE SENNA - Conveniência
de o Ministro Prisco Viana, do DesenvoMmen-
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to Urbano e Meio Ambiente, receber em au­
diência o Secretário do Desenvolvimento Ur­
bano do Estado da Bahia, para tratar de obras
necessárias à segurança da barragem Joanes
D.

MAURÍCIO FRUET - Riscos consequentes
das negociações empreendidas pelo Governo
brasileiro para pagamento da dfvida extema.

ULDURICO PINTO - Inconstitucionalida­
de, no que conceme à aplicação na Câmara
dos Deputados e no Senado Federal, do de­
creto que dispõe sobre o congelamento da
URP - Unidade de Referência de Preços.

SIQUEIRA CAMPOS - Pesar pelo faleci­
mento do Senador Antonio Farias.

NELTON FRIEDRICH - Descentralização
tributária no novo texto constitucional.

EXPEDITO MACHADO - Méritos do De­
partamento Nacional de Obras Contra as Se­
cas e sua propalada extinção.

JORGE UEQUED - Comparecimento do
orador a encontro da União Parlamentar Inter­
nacional, realizado na Guatemala.

PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Exortação aos Constituintes para que compa­
reçam a plenário, a fim de que se proceda
a verificação de quorum.

(Procede-se à verificação de quorum.)
PRESIDENTE - Existência de quorum pa­

ra votação.

W - Ordem do dia
Projeto de Constituição

Votação, em primeiro turno, do Título VI,
Capítulo I. (Votação ínícíada.)

PRESIDENTE - Fusão das Emendas n'"
1.897-1, 1.025-3, 1.803-3 e 729-5, respectiva­
mente, dos Constituintes Darcy Deítos, Joa­
quim Francisco, Eraldo Tinoco e Arolde de
Oliveira, ao parágrafo único do art. 177 do
Projeto de Constituição.

DARCY DEITOS - Encaminhamento da
votação.

PRESIDENTE - Parecer do Relator favorá­
vel à fusão.

BONIFÁCIO DE ANDRADA (Pela ordem)
- Pedido de esclarecimento sobre a matéria
em votação.

PRESIDENTE - Resposta ao ConstItuinte
Bonifácio de Andrada.

BERNARDO CABRAL (Relator) - Esclare­
cimento ao Constituinte Bonifácio de Andrada.

PRESIDENTE -Início da votação.
INOCÊNCIO OLIVEIRA (Pela ordem) - De­

claração de voto da bancada do PFL.
BERNARDO CABRAL (Relator) - Esclare­

cimento ao Constituinte Inocêncio Oliveira a
propósito da matéria em votação.

BONIFÁCIO DE ANDRADA (Pela ordem)
- Declaração de voto da bancada do PDS.

CÉSAR MAIA (Pela ordem) - Solicitação
de retomo à fase de encaminhamento da vota­
ção, a fim de que o autor da emenda possa
encaminhá-Ia.

PRESIDENTE - Reiteração de que o pare­
cer do Relator é favorável à matéria.

CÉSAR MAIA (PDT), MÁRIO COVAS
(PMDB), VlRGfLlo.GUIMARÃEs (PT),ARNAL­
DO FARIA DE SA (PTB), JOSE MARIA EY-

MAEL (PDC) (Pela ordem) - Declaração de
voto das respectivas bancadas.

(Procede-se à votação.)

HÉLIO ROSi\S ( Pela ordem) - Declaração
de voto favorável à emenda em votação.

PRESIDENTE - Resposta ao Constituinte
Hélio Rosas,

ADYL<;01'1 J\'\OTIA (Pela ordem) - Desco­
nhecimento do Plenário a propósito do texto
em votação.

PRESIDENTE - Resposta ao Constituinte
Adylson Moita.

NELTON FRIEDRICH (Pela ordem) - Re­
gIstro de voto "sim"

PRESIDENTE - Resposta ao Constituinte
Nelton Friedrich.

ARTURDATÁVOLA(Pela ordem) - Regis­
tro de voto "não".

PRESIDENTE - Rejeição do texto da fusão
votado. Requerimento de Destaque n° D 254,
do Constituinte José Maria Eymael, para su­
pressão, do parágrafo único do art. 177, da
referência ao inciso IVdo art. 182.

MÁRIO COVA':, (Pela ordem) - Pedido de
informação sobre o número do destaque a
ser votado.

PRESIDEf'iTE - Resposta ao Constituinte
Mário Covas

JOSÉ JV1ARU',. EYMAEL, OSMUNDO RE­
BOUÇAS - Encammhamento da votação.

PRESIDENTE - Parecer do Relator con­
trário à matéria em votação.

.!30NIFÁCIO DE Af'iDRlillA (PDS), BRAN­
DAO MONTEIRO (PDT), ARNALDO FARIA
DE SÁ (PTB), ADEMIRAI'iDRADE(PSB),INO­
CÊNCIO OLIVEIRA (PFL), VIRGÍLIO GUIMA­
RÁEs (PT), MARIO COVAS (PMDB) LÍDICE
DA MATA (PC do B) (pela ordem) - Decla­
ração de voto das respectivas bancadas.

PRESIDENTE - Reafirmação de parecer
contrário do Relator.

(Procede-se à votaçêo.)
PRESIDENTE - Encerramento da vota­

ção.
ABIGAIL FEITOSA (pela ordem) - Registro

de voto "não".
PRESIDENTE - Resposta à Constituinte

Abigail Feitosa.
JOSÉ CARLOS COUTINHO (Pela ordem)

- Registro de voto "não".
PRESIDENTE - Resposta ao Constituinte

José Carlos Coutinho.
PRESIDEliTE- Rejeição da matéria desta­

cada. Recebimento, pela Mesa, de declaração
de voto contrario do Constituinte Carlos Alber­
to Caó, Fusão das Emendas rr"313, do Cons­
tituinte Jesus Tejra, e 990, do Constituinte
Saulo Queiroz, ao art. 177, item III do Projeto.

JESUS TAJRA, OS!Vl.UNDO REBOUÇAS­
Encammhamento da votação.

FRANCISCO DORNELLES - Solicitação
do uso da palavra para encaminhamento da
votação a favor da matéria em votação.

PRESIDEI'!TE - Rtcusa do uso da palavra
pelo Constituinte Francisco Dornelles.

BERNARCO Cl\BRJ'\L (Relator) - Parecer
pela rejeição da maieda

ROBERTO FREIRE (PCB), flRliALDO FA­
RIA DE si, (F'IB), jJj/~IO COW"S (PMDB)

INOCÊNCIO OLIVEIRA (PFL), BOI'lIFÁCIO
DE ANDRADA (PDS), CÉSAR MAJA (PDT),
VIRGíLIO GUIMARAES (PT) (pela ordem) ­
Declaração de voto das respectivas bancadas.

JESUS TAJRA (Pela ordem) - Protesto
contra recusa do uso da palavra para encami­
nhamento favorável da votação da matéria por
mais de um orador.

PRESIDENTE - Resposia ao Constltulme
Jesus Tajra.

(Procede-se à votação.)
ADOLFO OLIVEIRA (Pela ordem) -Comu­

nicação à Casa de acompanhamento das vo­
tações pelas Associações de Contribuintes

PRESIDENTE - Encerramento da vota­
ção. Rejeição da emenda resultante da fusão.
Recebimento, pela Mesa, de declaração de vo­
to contrário do Constituinte Antonio Câmara.
Requerimento de Destaque n? 252, para a
Emenda Aditiva rr 1 306-6, do Constituinte
José Maria Eymael, ao art. 177 do Projeto,
vedando à União, aos Estados, ao DistritoFe­
deral e aos Municípios o estabelecimento de
privilégio de natureza processual para a Fazen­
da Pública em detrimento do contribuinte.
Concessão de co-autoria, pelo Constituinte
José Maria Eymael, ao Constituinte .Jovsnní
Masmi.

:10AQUlMBEVlLÃCQUA,CÉSAF MAlA, JO­
SE MARIA EYMAEL, BEt'iITO GA/V1;:, - Erice­
mmhamento da votação.

PRESIDENTE - Parecer do Relator con­
trário à emenda.

INOCÊNCIO OLIVEIRA (PFL), jJ)ElVllRAN­
DRADE (PSB), BONIFÁCIO DE At'lDRADA
(PDS), VIRGÍLIO GUIMARÃEs (PT), CÉSAR
MAIA(PDT), MÁRIOCOVAS (PMDB), f\RI'!AL­
DO FARIADE SÁ (PTB), ADOLFO OUVE!RA
(PL), JOSÉ MARIA EYMAEL (pDC), LíDICE
DA MATA(PC do B) (Pela ordem) - Dada­
ração de voto das respectivas bancadss.

(Procede-se à votação.)
PRESIDENTE - Apelo aos Constituintes

no sentido do comparecimento pontual, ama­
nhã, ao plenário, às 8h30mim.

PRESIDENTE - Encerramento da vota­
ção. Rejeição da emenda votada. Requerímen­
to de Destaque n" 1.262, para Emenda rr'
981-6, do Constituinte José Freire, reladva à
alínea "b" do art. 178, Seção li, Capítulo I,
Titulo IV.

JOSE EGREJA - Retirada da emenda do:
sua autoria.

PRESIDENTE - Requerimento de fusão
das Emendas nOS 936-1, do Constítuíme Victor
Faccioni; 671-0, do Constituinte Victor Fonta­
na; 1.303-1, do Constituinte .Jose l'-\aria Ey­
mael; 85-1, do Constituinte Ronaldo Carvalho;
e 1.544-1, do Constituinte Fábio Raunheíttí,
ao art. 178, letra "c", do Projeto,

VICTORFACCIONI- Encaminhamento da
votação.

JOSÉ SERRA - Soliclteção de lekura do
texto em votação.

PRESIDENTE - Leitura do texto em vota­
ção.

JOSÉ SERRA- Encaminhamento da vota­
ção.
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ERICO PEGORARO (Pela ordem) - Solici­
tação de nova leitura do texto em votação.

PRESIDENTE - Releitura do texto em vota­
ção.

JOSÉ GENOÍNO (Pela ordem) - Pedido
de esclarecimento sobre retirada da expressão
"dos trabalhadores" do texto em votação.

PRESIDENTE - Resposta ao Constituinte
José Genoíno.

ANTÔNIO CARLOSKONDER REIS,FRAN­
CISCO DORNELLES - Encaminhamento da
votação.

PRESIDENTE - Parecer do Relator con­
trário à matéria.

CUNHABUENO (Pela ordem) - Solicita­
ção de esclarecimento do Relator a propósito
da matéria em votação.

BERNARDO CABRAL (Relator) - Esclare­
cimento ao Constituinte Cunha Bueno.

CÉSARMAIA (PDT), VIRGÍUO GUIMARÃEs
(PT), II:iOCJ::NCIO OUVE!RA (PFL), ADEMIR
ANDRADE(PSB) BONIFAClODE ANDRADA
(PDS), ROBERTO FRE!RE (PCB), GAS­
TONE RIGHI (PTB), JOSE MARIA,EYMAEL
(PDC), ADOLFO OI..JVEIRA (PL), UDICE DA
MATA (PC do B),MÁRIOCOVAS(PMDB)(Pela
ordem) - Declaração de voto das respectivas
bancadas.

(Procede-se à votação.)
PRESIDENTE - Encerramento da vota­

ção. Rejeição do texto da fusão votado.
JOSE MAURICIO (Pela ordem) - Retifica­

ção de voto.
PRESIDENTE- Recebimento, pela Mesa,

de declarações de voto contrário dos Consti­
tuintes LuizGushiken, Paulo Paim, Cristina Ta­
vares e Haroldo Sabóia.

MEIRA FILHO (Pela ordem) - Registro de
voto não consignado no painel eletrônico.

PRESIDENTE - Requerimento de Desta­
que n° 251 do Constituinte José Maria Ey­
mael, para 'a Emenda n- 1.303, à letra "CU

do art. 178
JOSÉ MARIA EYMAEL - Encaminhamen­

to da votação.
ROBERTO FREIRE (Pela ordem) - Preju­

dicialidade da emenda em votação.
PRESIDENTE - Resposta ao Constituinte

Roberto Freire.
VIRGÍUO GUIMARÃEs - Encaminhamen­

to da votação.
PRESIDENTE - Parecer do Relator pela

rejeição da matéria.

CÉSAR MAIA (PDT), CUNHA BUENO
(PDS), VIRGÍUO GUIMARÁES (I'T), ROBSON
MARINHO (PMDB), ADEMIR ANDRADE
(PSB), INOCJ::NCIO OLIVEIRA (PFL), ELIAS
MURAD (PTB), JOSE MARIA EYMAEL (PDC)
(Pela ordem) - Declaração de voto das res­
pectivas bancadas.

(Procede-se à votação.)
PRESIDENTE - Encerramento da vota­

ção. Rejeição da emenda no 1.303. Requeri­
mento de Destaque rr, do Constituinte Luiz
Gushiken, para a Emenda n° 1.222, que acres­
centa alínea do inciso 11 do art. 178, insentando
de tributos os gêneros de primeira necessi­
dade.

VIRGÍUO GUIMARÃEs, CÉSARMAIA-En­
caminhamento da votação.

PRESIDENTE - Parecer do Relator con­
trário à proposição.

BONIFÁCIO DE ANDRADA (PDS), MÁRiO
COVAS (PMOB), cÉSAR MAIA (PDT), VIRGí­
UO GuIMARÃEs (PT), ALDO ARANTES(PC
do B), INOCÊNCIO OLIVEIRA (PFL), ADEMIR
ANDRADE (PSB), JOSÉ MARIA EYMAEL
(PDC), EUAS MURAD (PTB) (Pela ordem) ­
Declaração de voto das respectivas bancadas.

PRESIDENTE - Solicitação de permanên­
cia dos Constituintes no Plenário até o final
das votações.

(Procede-se à votação.)
PRESIDENTE - Encerramento da vota­

ção. Rejeição da Emenda n° 1.222. Requeri­
mento de fusão das Emendas noS 845-3, do
Constituinte Nilso Sguarezzi, e 330-3, do
Constituinte Adroaldo Streck, que acrescenta
inciso ao art. 178 do Projeto, a propósito da
concessão de anistia ou remissão.

NILSO SGCIAREZZI - Encaminhamento
da votação.

PRESIDENTE - Confirmação, pelo Rela­
tor, de parecer escrito contrário à proposição.

BONIFÁCIODE ANDRADA (PDS), CÉSAR
MAIA (PDT), MÁRIO COVAS(PMOB),ADEMIR
ANDRADE (PSB), INOCJ::NCIO OLIVEIRA
(PFL), GASTONE RIÇiHI (PTB), R9BERTO
FREIRE (PCB), VIRGIUO GUIMARAES (PT)
(Pela ordem) - Declaração de voto das res­
pectivas bancadas.

(Procede-se à votação.)
PRESIDENTE - Encerramento da vota­

ção. Rejeição do texto resultante da fusão. Re­
querimento de fusão das Emendas noS 892-5,
do Constituinte Vilson Souza; 976-0, do Cons­
tituinte José Fogaça; 1.181-1, do Constituinte
Jacy Scanagatta. Subscreve também o reque­
rimento o Constituinte Antônio Mariz, autor
da emenda covertida em texto do Projeto.

MÁRIO COVAS (Pela ordem) - Pedido de
informação a propósito da retirada da emenda
do Constituinte IvoVanderlinde e do Destaque
n° 652, e a propósito da votação da fusão
que envolve desde emendas do Constituinte
Joaci Góes à do Constituinte Airton Cordeiro.

PRESIDENTE - Resposta ao Constituinte
Mário Covas.

VILSON SOUZA - Encaminhamento da
votação.

PRESIDENTE - Parecer do Relator favorá­
vel à aprovação da emenda.

MESSIAS SOARES (pela ordem) - Solici­
tação de distribuição de cópias da fusão.

CESAR MAIA (pela ordem) - Declaração
de voto da bancada do PDT.

BONIFÁCIO DE ANDRADA (Pela ordem)
- Pedido de nova leitura da emenda em vota­
ção.

PRESIDENTE - Releitura da emenda em
votação. ,

BONIFÁCIO DE ANDRADA (PDS), VIRGI­
UO GUIMARÃEs (PT),INOCJ::NCIO OUVElRA
(PFL), ADEMIR ANDRADE (PSB), JOSÉ MA­
RIAEYMAEL WDC),ALDO~TES (PC do
B), GASTONE RIGHI (PTB), MARIO COVAS

(PMOB) (pela ordem) - Declaração de voto
das respectivas bancadas.

(Procede-se à votação.)
PRESIDENTE - Encerramento da vota­

ção. Rejeição do texto da fusão. Requerimento
de Destaque n° 216, do Constituinte Luís Ro­
berto Ponte, para a Emenda rr 2.024-1, ao
inciso VII do art. 182 do Projeto de Consti­
tuição.

JOSÉ MARIA EYMAEL (Pela ordem) - Re­
gistro de voto não consignado no painel eletrô­
nico.

PRESIDENTE - Resposta ao Constituinte
José Maria Eymael. ,

LUÍSROBERTO PONTE, EGIDIO FERREI­
RA UMA- Encaminhamento da votação.

BERNARDO CABRAL (Relator) - Parecer
pela rejeição da emenda. ,

MÁRIO COVAS (PMOB), BONIFACIO DE
ANDRADA (PDS), CÉSAR~ (PDT), J9SÉ
LOURENÇO (PFL), VIRGILIO GUlMARAES
(PT),SÓLON BORGES DOS REIS (PTB) (Pela
ordem) - Declaração de voto das respectivas
bancadas.

(Procede-se à votação.)
VIVALDO BARBOSA(Pela ordem) - Regis­

tro de voto não-digitado no posto avulso.
PRESIDENTE - Resposta ao Constituinte

Vivaldo Barbosa.
PRESIDENTE - Encerramento da vota­

ção. Rejeição da Emenda n° 2.024. Destaque
n° 1.704, do Constituinte Carlos De'Carlí. De­
sistência da palavra por parte do Constituinte
Firmo de Castro para encaminhar a votação.
Parecer do Relator contrário à emenda. Reti­
rada da emenda pelo autor. Requerimento de
Destaque n° 182, do Constituinte José Geral­
do, para suspensão do inciso VII do art. 182
da Emenda n- 2.042-9.

JOSÉ GERALDO,ANTONIO MARIZ - En­
caminhamento da votação.

BERNARDO CABRAL (Relator) - Parecer
pela rejeição da emenda. ,

cÉSAR MAIA (PDT), BONIFACIO DE Ar:!­
DRADA (PDS), JOSÉ LOURJ:NÇO (PFL), f:'1A­
RIO COVAS (PMOB), VIRGIUO GUIMARAES
(PT), ADEMIR ANDRADE(PSD) (Pel? ordem)
- Declaração de voto das respectivas ban­
cadas.

(Procede-se à votação.) •
PRESIDENTE - Solicitação de permanen­

cia dos Constituintes no plenário, para prosse­
guimento da votação.

PRESIDENTE - Encerramento da vota­
ção. Rejeição do destaque votado. Requeri­
mento de Destaque rr 1.351, do Constituinte
Fernando Cunha, para rejeitar o inciso
VIII do art. 182 da Emenda n°2.042-9, a propó­
sito da competência da União para instituir
impostos sobre metais nobres e pedras pre­
ciosas.

GABRIEL GUERREIRO, RICARDO FIUZA­
Encaminhamento da votação.

PRESIDENTE - Parecer do Relator favorá­
vel à aprovação do texto.

ROBERTO FREIRE (PCB), ADEMIR AN­
DRADE (PSB), CÉSAR MAIÁ (PDT), VIRGIUO
GUIMARÃES (PT), JOSÉ MARIA EYMAEL



Abril de 1988 DIÁRIO DA ASSEMBLÉIA NACIONAL CONSTITUINTE Sexta-feira 15 9495

(PDC), MÁRIO COVAS (PMDB), JOSÉ LOU­
RENÇq (PFL), ALDO ARANTES (PC do B),
BONIFACIO DE ANDRADA (PDS), ADOLFO
OLIVEIRA (PL) (Pela ordem) - Declaração
de voto das respectivasbancadas.

(Procede-se à votação.)
PRESIDENTE - Solicitaçãode permanên­

cia dos Constituintes no plenário até o final
da votação.

PRESIDENTE - Encerramento da vota­
ção. Aprovaçãodo destaque votado. Encami­
nhamento à Mesade declaraçãode voto"sim"
do Constituinte Carlos Alberto Caó. Votação
da Emenda n° 1.764, do Constituinte Dálton
Canabrav.a, que altera a redação do art. 182,
a propósito da competência da {[nião para
inst!tuir impo~tos sobre a produção e impor­
taçao de lubnficantes e combustiveis líquidos
e gasosos, sobre a faculdadede o Poder Exe­
cutivoalterar as alíquotas dos impostos men­
cionados no artigoe sobre a aplicação de im­
posto no sistema rodoviário de transportes de
responsabilidadeda União.

IRMA PASSONI (Pela ordem) - Registro
de voto "sim" na votação anterior.

PRESIDENTE - Resposta à Constituinte
Irma Passoni.

DÁLTON CANABRAVA, JOSÉ SERRA,
GERSON PERES, VlRGILDÁSIO DE SENNA
- Encaminhamento da votação.

BERNARDO CABRAL (Relator) - Parecer
pela r~jeição da emenda em votação.

JOAO AGRIPINO (Pela ordem) - Solici­
tação de esclarecimento do Relator no que
conceme a texto aprovado pela Comissão de
Sistematização, pelo "Centrão"ou pelo Plená­
rio incluindovinculaçãode receitapara os se­
tores de habitação, saúde ou alimentação.

BERNARDO CABRAL (Relator) -Resposta
ao Constituinte João Agripino.

PRESIDENTE - Resposta ao Constituinte
João Agripino.

BONIFÁCIO DEANDRADA (PDS), HAROL­
DOLIMA (PCdo B),JOSÉ LOURENÇO (PFL),
ADEMIR ANDRADE (PSB), JOSÉ MARIA EY­
MAEL (PDC), CÉSAR MAIA (PDT), PAULO
DELGADO (PT), FERNANDO SANTANA
(PCB), ARMO DE CASTRO (PDMB) (Pelaor­
dem) - Declaração de voto das respectivas
bancadas.

(Procede-se à votação.)
PRESIDENTE - Encerramento da vota­

ção. Rejeiçãoda Emenda n° 1.764.
GERSON PERES (Pela ordem) - Pedido

de aplicação do § 3° do art. 1° do Regimento
lnterno,que estabelece a repetiçãoda votação
24 horas depois,no caso de não ser alcançado
quorum de maioriaabsoluta.

JOSÉ GENOíNO (Pelaordem)-Sugestão
de adiamento da votação e prosseguimento
da sessão.

PRESIDENTE - Resposta aos Constituin­
tes Gerson Peres e José Genoíno.No sentido
do adiamento da votação da matériae prosse­
guimento das votações, nos termos do art.
1., § 3°,do RegimentoIntemo.

MAURO SAMPAIO (Pelaordem) - Consig­
nação de voto "sim".

PRESIDENTE - Requerimento de Desta­
que rr 1.012, do Constituinte José Lourenço,

para a Emenda na 1.792-4, que altera
os arts. 182, 188, 184 e 196 do Projeto de
Constit';Üção da Comissão de Sistematização.

JOSE LOURENÇO, JOSÉ SERRA- Enca­
minhamento da votação.

PRESIDENTE - Parecer do Relator con­
trárioà aprovação da emenda.

,130NIFÁCIO DE ANDRADA (PDS), INO­
CENCIO OLIVEIRA (PFL), ADEMIR ANDRA­
DE (PSB), RqBERTO FR~IRE (PCB), V1RGí­
UO GU/MARAES (PT), CESAR MAIA (PDT),
ARMO DE CASTRO (PMDB), HAROLDO U­
MA (PC do B), SÓLONBORGES DOS REIS
(PTB) (Pela ordem) - Declaração de voto
das respectivasbancadas.

(Procede-se à votação.)
PRESIDENTE - Ecerramento da votação.

Rejeiçãoda matéria votada.Requerimentode
Destaque rr 233, do Constituinte Christóvam
Chiaradia, para a Emenda n° 1.117-9,aos arti­
gos 182 e 196 do projeto.

CHRISTOVAM CHIARADIA - Encaminha­
mento da votação.

JOÃO AGRIPINO (Pela ordem) - Prejudi­
cialidade da emenda em votação.

PRESIDENTE - Resposta ao Constituinte
João Agripino.

PRESIDENTE - Apelono sentido da per­
rnanêncía dos Constituintes no plenário.

CESAR MAIA - Encaminhamento da vota­
ção.

PRESIDENTE - Parecer do Relator con­
trárioà proposição.

ARMO DE CASTRO (PMDB), JOSÉ LOU­
RENÇO (PFL), V1RGíuo GUIMARÃEs (PT),
ROBERTO FREIRE (PCB), HAROLDO UMA
(PCdo B),JOSÉ MARIA EYMAEL (PDC) CÉ­
SAR MAIA (PDT), BONIFÁCIO DEANDRADA
(PDS(Pelaordem) - Declaraçãode voto das
respectivasbancadas.

(Procede-se à votação.)
PRESIDENTE - Encerramento da vota­

ção. Necessidadeda permanência dos Consti­
~t~~ em plenário até às 22h, para votação.
Rejeição de Emenda n°1.117-9.Requerimen­
to de fusão das Emendas nOS 63-1, do Consti­
tuinte Jorge Arbage; 78-9 e 80-1 do Consti­
tuinte ~unha Bueno; 80-1, do éonstituinte
Ubiratan Spinelli; 172-6, do Constituinte Joaci
Góes; 151-3, do Constituinte Jorge Leite;
370-2,do Constituinte Sólon Borges dos Reis;
1.098-9, do Constituinte Gerson Camata;
1.579-4, do Constituinte Airton Cordeiro;
1.393-7, do Constituinte Mendes Botelho;
1.475-5, do Constituinte Ruben Figueiró;
1.680-4 e 1.681-2,do Constituinte Afif Domin­
gos, em co-autoria com o Constituinte José
Maria Eymael; e 2.271, do Constituinte Simão
Sessím, ao § 2° do art. 182 do Projeto de
Constituição. Concessão de co-autoria, pelo
Constituinte Afif Domingos,das Emendas nas
1.680-4e 1.681-2,ao Constituinte Arnaldo Fa­
ria de Sá.

SÓLONBORGES DOS REIS (Pelaordem)
- Solicitação de retirada de sua assinatura
da fusão proposta.

PRESIDENTE - Resposta ao Constituinte
Sólon Borges dos Reis. Leitura do texto da
fusãoe esclarecimentoa propósitoda matéria.

JOSÉ MARIA EYMAEL - Encaminhamen­
to da votação.

PRESIDENTE - Desistênciado uso da pa­
lavrapor parte do Constituinte José Serra.

CESAR MAIA (Pela ordem) - Solicitação
de esclarecimentodo Relator sobre a matéria
em votação.

PRESIDENTE - Resposta ao Constituinte
César Maia.
INOCÊ~CIO OLIVEIRA (PFL), CÉSAR MAIA

(PDT), SÓLON BORGES DOS REIS (PTB)
ADEMIR ANDRADE (PSB), BONIFÁCIO DÉ
ANDRADA (PDS), VIRGÍLIO 'a(J[MARÃES
(PT), HAROLDO LIMA (PC do B) ROBERTO
FREIRE (PCB), MÁRIO COVAS (PMoB), JOSÉ
MARIA EYMAEL (PDC) (Pelaordem)- Decla­
ração de voto das respectivasbancadas.

(Procede-seà votação.)
PRESIDENTE - Encerramento da vota­

ção. Aprovação do texto resultante da fusão.
Requerimento de Destaque n° 72, do Consti­
tuinte Sólon Borges dos Reis, para a Emenda
rr 370-2, aditiva ao § 2° do art. 182, in fine,
do Projeto.

SÓLON BORGES DOS REIS, RICARDO
AUZA - Encaminhamento da votação.

PRESIDENTE - Parecer do Relator con­
trárioà aprovação da proposição.

GASTONE RIGHI (Pela ordem) - Decisão
do PTBde abster-se de votar ou retirar-sedo
plenário.

CÉSAR MAIA (PDT), INOCÊNCIO OUVEI­
~ (PFL), ADEMIR ANDRADE (PSB), BONI­
FACIO DEANpRADA (PDS), MÁRIO COVAS
(PMDB) ,JOSE MARIA EYMAEIL (PDC), PAU­
LODELGADO (PT), MESSIAS SOARES (PRT)
(Pelaordem) Declaração de voto das respec­
tivasbancadas.

RUY NEDEL (Pela ordem) - Retificação
de voto na votação anterior.

PRESIDENTE - Resposta ao Constituinte
RuyNedel.

PRESIDENTE - Pedidode colaboração da
Casa no sentido de se completarem as vota­
ções de mais duas emendas.

PRESIDENTE - Encerramento da vota­
ção. Rejeição da Emenda na 370. Destaque
n- 1.816J do Constítuínte Virgílio Guimarães.

VIRGILlO GUIMARAES - Retirada da
emenda de sua autoria, em virtude de erro
de datilografia no texto.

PRESIDENTE - Resposta ao Constituinte
Virgílio Guimarães.

PRESIDENTE - Anúncio do Destaque n°
734, para a Emenda n. 1.163,do Constituinte
Severo Gomes. Prejudicialidade da Emenda
em virtude da ausência do autor. Destaque
na825, do Constituinte GilCésar,para Emen­
da popular. Prejudicialidade do destaque em
virtudede ausência do autor. '

V - Encenamento. .
- DiscursopronunciadopeloSr.Mansueto

de Lavorna sessão de 6-4-88
- Discursoproriunciadop~lo Sr. Asdrubal

Bentes na sessão de 6-4-88.
3 - MESA (Relaçãodos membros)
4 - LíDERES E VICE-LíDERES DE

PARTIDOS (Relação dos membros)
? - COMISSÃO DE SISTEMATIZA­

ÇAO (Relaçãodos membros)
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Abigail Feitosa - PSB; AcivalGomes - PMDB;
Adauto Pereira - PDS; Ademir Andrade - PSB;
Adhemar de Barros FIlho - PDT; Adolfo Oliveira
- PL; Adroaldo Streck - PDT; Adylson Motta
- PDS; Aécio de Borba - PDS; Aécio Neves
- PMDB;Affonso Camargo - PTB; AfifDomin-
gos - PL;Afonso Arinos - PFL; Agassiz Almeida
- PMDB;Agripino de Oliveira Lima- PFL;Airton
Cordeiro - PFL; Airton Sandoval- PMDB;Alba­
no Franco - PMDB; Albérico Cordeiro - PFL;
Alceni Guerra - PFL; Aldo Arantes - PC do
B; Alércio Dl<-5 - PFL; Alexandre Costa - PFL;
Alexandre Puzyna - PMDB; Alfredo Campos ­
PMDB; Almir Gabriel - PMDB; Aloisio Vascon­
celos - PMDB; Aloysio Chaves - PFL; Aloysio
Teixeira - PMDB;Aluizio Bezerra - PMDB;Aluí­
zio Campos - PMDB; Álvaro Antônio - PMDB;
Amaral Netto - PDS; Amaury Múller - PDT;
Amilcar Moreira - PMDB; Ângelo Magalhães ­
PFL; Anna Maria Rattes - PMDB;Annibal Barce­
llos - PFL; Antero de Barros - PMDB; Antônio
Britto - PMDB;Antônio Câmara - PMDB;Antô­
ruo Carlos Franco - PMDB;AntônioCarlos Honder
Reis - PDS; Antônio de Jesus - PMDB;
Antonio Ferreira - PFL; Antonio Gaspar ­
PMDB; Antonio MarIZ - PMDB; Antonio Perosa
- PMDB; Antonio Ueno - PFL; Arnaldo Faria
de Sá - PTB; Arnaldo Martins - PMDB;Arnaldo
Moraes - PMDB; Arnaldo Prieto - PFL; Arnold
Fioravante - PDS; Arolde de Oliveira - PFL;
Artenir Werner - PDS; Artur da Távola - PMDB;
Asdrubal Bentes - PMDB; Assis Canuto - PFL;
ÁtilaLira - PFL; Augusto Carvalho - PCB; Áureo
Mello - PMDB; Basilio Villani - PMDB; Bene­
dicto Monteiro - PTB; Benedita da Silva - PT;
Benito Gama - PFL; Bernardo Cabral - PMDB;
Beth Azize - PSB; Bezerra de Melo - PMDB;
Bocayuva Cunha - PDT; Bonifácio de Andrada
- PDS; Bosco França - PMDB; Brandão Mon­
teiro - PDT; Caio Pompeu - PMDB; Cardoso
Alves-PMDB; Carlos Alberto Caó-PDT; Carlos
Benevides - PMDB;Carlos Cardinal-PDT; Car­
los Chiarelli - PFL; Carlos Cotta - ; Carlos
De'Carli - PMDB; Carlos Mosconi - ; Carlos
Sant'Anna - PMDB; Carlos Vinagre - PMDB;
Cássio Cunha Lima - PMDB; Célio de Castro
- ; Celso Dourado - PMDB; César Cals Neto
- PDS; César Maia - PDT; Chagas Duarte -
PFL; Chagas Neto - PMDB; Chagas Rodrigues
- PMDB; Chico Humberto - PDT; Christóvam
Chiaradia - PFL; Cid Carvalho - PMDB; Cid
Sabóia de Carvalho - PMDB; Cláudio Ávila ­
PFI:; Cleonâncio Fonseca - PFL; Costa Ferreira
- PFL; Cristina Tavares - ; Cunha Bueno ­
PDS; Dálton Canabrava - PMDB; Darcy Deitos
- PMDB; Darcy Pozza - PDS; Daso Coimbra
- PMDB; Davi Alves Silva - PDS; Del Bosco
Amaral - PMDB; Delfim Netto - PDS; Délio
Braz-PMDB;DenisarArneiro- PMDB;Dionisio
Dal Prá - PFL; Dionísio Hage - PFL; Dirce Tutu
Quadros - PTB; Dirceu Cameiro-PMDB;Dival­
do Suruagy - PFL; Djenal Gonçalves - PMDB;
Domingos Juvenil - PMDB; Domingos Leonelli

Ata da 249~ SessªQ:o em 14 de abril de 1988
Presídência dos Sts: Ulysses Guimerées, Presidente; e Márío Maía, Segundo-Secretárío.

As 14H30MfN COMAPARECEM OSSENHO- - PMDB; Edésio Frias - PDT; Edison Lobão Rezek - PMDB; Joaquim Bevilacqua - PTB;
RES: - PFL; Edivaldo Motta - PMDB; Edme Tavares Joaquim Francisco - PFL; Joaquim Hayckel­

- PFL; Edmilson Valentim - PC do B; Eduardo PMDB; Joaquim Sucena - PMDB; Jofran Frejat
Bonfim - PC do B; Eduardo Jorge - PT; Egídio - PFL; Jonas Pinheiro - PFL; Jonival Lucas
Ferreira Lima - Pj'iDB; Elias [\'urad - PTB; Eliel - PFL; Jorge Arbage - PDS; Jorge Bornhausen
Rodngues-PJvlDB; Eliezer fvloieira-c-Pf'L; Enoc - PFL; Jorge Hage - PMDB; Jorge Leite­
Vieira- PFL: Eraldo TInoCO _. PFL; Eraldo Trín- PMDB; Jorge Medauar - PMDB; Jorge Uequed
dade - PFL; Erico Pegoraro - PFL; Ervin Bon- - PMDB; Jorge Vianna - PMDB; José Agripino
koski - ; Etevaldo Nogueira - PFL; Euclides - PFL; José Carlos Coutinho - PL; José Carlos
Scalco - PMDB; Eunice lVUchiles - PFL; Evaldo Grecco - PMDB; José Carlos Sabóia - PSB;
Gonçalves - PFL; Expedito Machado - PMDB; José Carlos Vasconcelos - PMDB; José Costa
Fábio Feldmann - PMDB; Fábio Raunheitti - -; José da Conceição - PMDB; José Dutra
PTB; Fausto Fernandes - PMDB; Felipe Mendes - PMDB;José Egreja - PTB; José Elias - PTB;
- PDS; Feres Nader - PTB; Fernando Bezerra José Fernandes - PDT; José Fogaça - PMDB;
Coelho-PIvlDB; Fernando Cunha - PMDB;Fer- José Freire - PMDB;José Genoíno - PT; José
nando Gasparian - PillOB; Fernando Gomes - Geraldo - PMDB; José Guedes - PMDB; José
PI-lOB; Fernando Henrique Cardoso - PMDB; Ignácio Ferreira - PMDB; José Jorge - PFL;
Fernando Lyra - ; Fernando Santana - PCB; José Lins - PFL; José Lourenço - PFL; José
Fernando Velasco - PiVlDB; Firmo de Castro - Luiz Maia - PDS; José Maranhão - PMDB;José
PMDB; Flavio Palmier da Veiga - PMDB; FláVIO Maria Eymael - PDC; José Melo - PMDB;José
Rocha - PL; Florestan Fernandes - PT; Fran- Mendonça Bezerra - PFL; José Moura - PFL;
cisco Amaral - PMDB; Francisco Benjamim - José Paulo Bisol - PMDB;José Queiroz - PFL;
PFL; Francisco Carneiro - PMDB; Francisco José Richa - PMDB; José Serra - PMDB;José
Coelho-PFL;FranciscoDiógenes-PDS;Fran- Tavares - PMDB; José Teixeira - PFL; José
cisco Dornelles - PFL; Francisco Küster - Thomaz Nonô - PFL; José Tinoco - PFL; José
PMDB; Francisco Pinto - PMDB; Francisco Ro- UlíssesdeOliveira-PMDB;JoséViana-PMDB;
lIemberg - PMDB;Francisco Rossi - PTB; Fran- Jovanni Masini - PMDB;Juarez Antunes - PDT;
cisco Sales - PMDB; Furtado Leite - PFL; Ga- .JúlioCampos - PFL; Jólio Costamilan - PMDB;
briel Guerreiro - PNlDB; Gandi Jamil - PFL; Jutahy Magalhães - PMDB; Koyu lha - PMDB;
Gastone Righi - PTB; Genebaldo Correia - Lael Varella - PFL; Lavoisier Maia - PDS; Leite
PMDB; Genésio Bernardino - PMDB; Geovah Chaves-PMDB;LélioSouza-PMDB;Leopoldo
Amarante - PMDB; Geovani Borges - PFL; Ge- Bessone - PMDB; Leopoldo Perez - PMDB;
raldo Alckmin Filho - PNDB; Geraldo Bulhões Leur Lomanto - PFL; Levy Dias - PFL; Lézio
- PMDB; Geraldo Campos - PMDB; Geraldo Sathler - PMDB; Lídice da Mata - PC do B;
Aeming - PI"IDB; Geraldo Melo - PMDB; Ger- Louremberg Nunes Rocha - PMDB; Lourival
son Camata- PMDB;Gerson Peres - PDS; Gidel Baptista - PFL; Lúcia Braga - PFL; Lúcio A1cân-
Dantas - PMDB; Gil César - PMDB; Gilson Ma- tara - PFL; Luís Eduardo - PFL; Luís Roberto
chado - PFL; Gonzaga Patriota - PMDB; Guí- Ponte-PMDB; LuizAlberto Rodrigues-PMDB;
Iherme Palmeira - PFL; Gumercindo Milhomem Luiz Freire - PMDB; Luiz Gushiken - PT; Luiz
- PT; Gustavo de Farta - PMDB;HarJan Gadelha Inácio Lula da Silva - PT; Luiz Leal - PMDB;
- PlVlDB; Haroldo Lima - PC do B; Haroldo Luiz Marques - PFL; Luiz Salomão - PDT; Luiz
Sabóia - Pl"\DB; Hélio Costa - P1\'\DB; Hélio Soyer - PMDB; Luiz Viana - PMDB; Luiz Viana
Duque - PMDB; Hélio Manhães - PMDB; Hélio Neto - PMDB; Lysâneas Maciel- PDT; Maguilo
Rosas - PMDB;Henrique Córdova - PDS; Henri- Vilela - PMDB; Manoel Castro - PFL; Manoel
que Eduardo Alves - PMDB; Heráchto Fortes Moreira - PMDB;Manoel Ribeiro - PMDB;Man-
- PMDB; Hermes Zaneti - PMDB;Hilário Braun sueto de Lavor - PMDB;Manuel Viana - PMDB;
- PMDB; Homero Santos - PFL; Humberto Lu- Marcelo Cordeiro - PMDB; Márcio Braga -
cena - PMDB; Humberto Souto - PFL; Iberê PMDB; Márcio Lacerda - PMDB; Marco Maciel
Ferreira - PFL; Ibsen Pinheiro - PMDB; Inocên- - PFL; Marcondes Gadelha - PFL; Marcos Lima
CIO Oliveira - PFL; Irajá Rodrigues - PMDB; - PMDB; Marcos Queiroz - PMDB; Maria de
Iram Saraiva - PMDB; lrapuan Costa Jónior _ Lourdes Abadia - PFL; Maria Lúcia - PMDB;
PMDB; Irma Passoni - PT; Ismael Wanderley _ Mário Assad - PFL; Mário Covas - PMDB;Mário
PMDB; Itamar Franco - ; Ivo Cersósimo - Uma - PMDB;Mário Maia - PDT; Matheus len-
PMDB;Ivo Lech - PMDB; IvoJ\'iainardi- PMDB; sen - PMDB; Mattos Leão - PMDB; Maurício
Ivo Vanderlinde - PMDB; Jacy Scanagatta - Campos - PFL; Maurício Correa - PDT; Mau-
PFL;Jairo Azi- PFL;Jairo Carneiro - PFL;Jalles rício Fruet - PMDB; Maurício Nasser - PMDB;
Fontoura - PFL; Jamil Haddad - PSB; Jarbas Maurício Pádua - PMDB; Maurílio Ferreira Lima
Passarinho- PDS; Jayme Paliarin - PTB; Jayme - PMDB;Mauro Benevides - PMDB;Mauro Bor-
Santana - PFL; Jesualdo Cavalcanti - PFL; Je- ges - PDC; Mauro Campos - ; Mauro Miranda
sus Tajra - PFL; Joací Góes - PMDB; João - PMDB;Mauro Sampaio - PMDB; Max Rosen-
Agripino - PMDB; João Alves - PFL; João CaI- mann - PMDB;Meira Filho-PMDB;Melo Freire
mon - PMDB;João (>]st,~Io- PDS; João Cunha - PMDB; Mello Reis - PDS; Mendes Botelho
- PMDB; João da Mata - fOFL- João de Deus -PTB;MendesCanale-PMDB;MendesRibeiro
Antunes - PTB: João I_obl'-- PFL; João Macha- - PMDB; Messias Góis - PFL; Messias Soares
do Rollemberg - PFL; João Menezes - PFL; - PTR; Michel Temer - PMDB; Mílton Barbosa
João Natal - PMDB; João Paulo - PT; João - PMDB; Milton Lima - PMDB;.Milton Reis -
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PMDB; Miraldo Gomes - PMDB; Miro Teixeira
- PMDB; Moema São Thiago - PDT; Mozarildo
Cavalcanti - PFL; Mussa Demes - PFL; Myrian
Portella - PDS; Nabor Júnior - PMDB;Naphtali
Alvesde Souza - PMDB; Narciso Mendes - PFL;
Nelson Aguiar- PDT;Nelson Carneiro - PMDB;
Nelson Jobim - PMDB; Nelson Sabrá - PFL;
Nelson Seixas - PDT; Nelson Wedekin - PMDB;
Nelton Friedrich - PMDB; Nestor Duarte ­
PMDB; Nilso Sguarezi - PMDB; Nilson Gibson
-PMDB; NionAlbemaz - PMDB;Noel de Carva­
lho - PDT; Nyder Barbosa - PMDB; Octávio
Elísio - ; Odacir Soares - PFL; Olavo Pifes
- PMDB; Olívio Dutra - PT; Onofre Corrêa ­
PMDB;Orlando Bezerra - PFL;Orlando Pacheco
- PFL; Oscar Corrêa - PFL; Osmar Leitão ­
PFL; Osmir Lima - PMDB; Osmundo Rebouças
- PMDB; Osvaldo Bender - PDS; Osvaldo Coe­
lho - PFL; Osvaldo Macedo - p'MDB; Osvaldo
Sobrinho - PTB; Oswaldo Almeida - PL;Oswal­
do Trevisan - PMDB; Ottomar Pinto - PTB;
Paes de Andrade - PMDB; Paes Landim - PFL;
Paulo Delgado - PT; Paulo Macarini - PMDB;
Paulo Marques - PFL; Paulo Mincarone ­
PMDB; Paulo Paim - PT; Paulo Pimentel- PFL;
Paulo Ramos - PMDB;Paulo Roberto - PMDB;
Paulo Roberto Cunha - PDC; Paulo Silva ­
PMDB; Paulo Zarzur - PMDB; Pedro Canedo ­
PFL; Percival Muniz - PMDB; Pimenta da Veiga
- ; Plínio Arruda Sampaio - PT; Plínio Martins
- PMDB; Pompeu de Sousa - PMDB; Rachid
Saldanha Derzi - PMDB; Raimundo Bezerra ­
PMDB; Raimundo Lira - PMDB; Raimundo Re­
zende - PMDB;Raquel Cândido - PFL; Raquel
Capiberibe .!- PSB; Raul Belém - PMDB; Raul
Ferraz-PMDB;Renan Calheiros - PMDB;Rena­
to Bernardi - PMDB; Renato Johnsson - PMDB;
Renato Vianna - PMDB; Ricardo Fiuza - PFL;
Rita Camata - PMDB; Rita Furtado - PFL; Ro­
berto Augusto - PTB; Roberto Balestra - PDC;
Roberto Brant - ; Roberto Campos - PDS;
Roberto Freire - PCB;Roberto Jefferson - PTB;
Roberto Rollemberg - PMDB; Roberto Torres ­
PTB; Roberto Vital- PMDB; Robson Marinho ­
PMDB;Rodrigues Palma - PTB; Ronaldo Aragão
- PMDB; Ronaldo Carvalho - PMDB; Ronaldo
Cezar Coelho - PMDB; Ronan Tito - PMDB;
Ronaro Corrêa - PFL; Rosa Prata - PMDB; Rose
de Freitas - PMDB; Rospide Netto - PMDB;
Rubem Branquinho - PMDB;Rubem Medina ­
PFL; Ruben Figueiró - PMDB; Ruy Bacelar ­
PMDB; Ruy Nedel - PMDB; Sadie Hauache ­
PFL; Salatiel Carvalho - PFL; Sandra Cavalcanti
- PFL; Sarney Filho - PFL; Saulo Queiroz ­
PFL;Sérgio Brito - PFL;Sérgio Spada - PMDB;
Sérgio Werneck - PMDB; Severo Gomes ­
PMDB;Sigmaringa Seixas - PMDB; SílvioAbreu
- PMDB; Simão Sessim - PFL; Siqueira Cam­
pos - PDC; Sólon Borges dos Reis - PTB;Sote­
ro Cunha - PDC; Tadeu França - ; Telmo
Kirst - PDS; Teotônio Vilela Filho - PMDB;
Theodoro Mendes - PMDB; Tito Costa- PMDB;
Ubiratan Aguiar - PMDB; Ubiratan Spinelli ­
PDS; Uldurico Pinto - PMDB; Ulysses Guimarães
- PMDB;Valmir Campelo - PFL; Valter Pereira
- PMDB; Vasco Alves - PMDB; Vicente Bogo
- PMDB; Victor Faccioni - PDS; Victor Fontana
- PFL; Victor Trovão - PFL; Vieira da Silva -
PDS; Vilson Souza - PMDB; Vingt Rosado ­
PMDB;Vinicius Cansanção - PFL; Virgildásiode
Senna - PMDB; Virgílio Galassi - PDS; Virgílio

Guimarães - PT; Vitor Buaiz - PT; VivaldoBar­
bosa - PDT; Vladimir Palmeira - PT; Wagner
Lago - PMDB; Waldeck Ornélas - PFL; Waldyr
Pugliesi - PMDB; Walmor de Luca - PMDB;
Wilma Maia - PDS; Wilson Campos - PMDB;
Wilson Martins - PMDB;Ziza Valadares -

1-ABERTURADA SESSÃO
O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - A lista

de presença registra o comparecimento de 355
Senhores Constituintes.

Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus e em nome do povo

brasileiro, iniciamos nossos trabalhos.
O Sr. Secretário procederá à leitura da ata da

sessão anterior.

li-LEITORA DA ATA

O SR. ANTÔNIO DE JESUS, servindo como
2°-Secretário, procede à leitura da ata da sessão
antecedente, a qual é, sem observações, assinada.

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Pas­
sa-se à leitura do expediente.

O SR. MARCELO CORDEIRO, lo-Secretá­
rio, procede a leitura do seguinte.

111- EXPEDIENTE

COMUNICAÇÃO
Brasília, 14 de abril de 1988

Ao
Exm- Sr. Presidente da
Assembléia Nacional Constituinte
Brasília (DF)

Senhor Presidente:
Comunico a V. Ex' que estou Impossibilitado

de comparecer às sessões plenárias, em virtude
de fratura no tornozelo direito, conforme atestado
anexo.

Espero recuperar-me antes do prazo de 30 dias
previsto pelo Ortopedísta, Dr. Romancini.

Cordialmente, - Dep. Aluizio Campos.

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Não
havendo quorum suficiente para se proceder à
votação das matérias, nos termos do § 20 do art.
39 da Resolução rr 2, de 1987, esta Presidência
faculta a palavra aos Srs, Constituintes que da
mesma desejem fazer uso.

O Sr. Olívio Dutra - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Tem
a palavra o nobre Constituinte.

O SR. oLÍVIo DUTRA (PT - RS. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente,S~ e Srs. Consti­
tuintes. o funcionalismo público federal, atingido
pelas últimas medidas contidas no pacote econô­
mico-financeiro do Governo, realizou manifesta­
ções coletivas aqui, no Distrito Federal, e em vá­
rias Capitais e cidades do nosso País. Foi um
ensaio de revide ao conjunto da política econô­
mica do Governo.

Não são apenas os trabalhadores, os funcio­
nários públicos que têm razões de sobra para
se opor ao aspecto salarial da política econômica
da nova República. Os trabalhadores rurais tam-

bém vêm de manifestações freqüentes, nos mais
distantes rincões do nosso País, porque também
são penalizados por uma ausência de política agrí­
cola, pela falta da reforma agrária no nosso País
e pela vinculação da nossa agricultura à política
de exportação de grãos para o mercado interna­
cional.

Os bancários do País, junto com outras catego­
rias, também se mobilizam, se articulam em pro­
testo à política econômica do Governo e em defe­
sa das reívíndrcaçôes que já fizeram e entregaram
ao patronato brasileiro das respectivas categorias.
A resposta tem sido a indiferença, em alguns ca­
sos; a truculência, em outros; o recurso à repres­
são oficial, na maioria das vezes.

Mas a política salarial é apenas um aspecto,
como disse, na política econômica do Governo.
Temos outro aspecto que não tem sido, com a
profundidade devida, mencionado nesta Casa: a
politica de privatização das empresas públicas,
a desestatização. Sabemos que os grupos estão
por trás desta política. Os desestatizantes são
aqueles que querem o Estado praticando uma
política de isenções, de anistias, de beneficiamen­
tos para eles, grupos minoritãrios, ou, então, que­
rem o Estado reprimindo o movimento dos traba­
lhadores, como temos visto há tanto tempo, en­
quanto sindicalista, e presenciado nos últimos
dias no Distrito Federal e em outras cidades do
País.

Os privativistas, a chamada iniciativa privada,
têm por filosofia, na verdade, a socialização dos
custos e a privatização dos benefícios; a iniciativa
privada não investe naquilo que é do interesse
social, na infra-estrutura, no saneamento básico,
mas quer o filé mignon de atividade que tem
rápido retorno e altos lucros. Talvez não seja todo
o empresariado que tem esta posição, mas gran­
de parte dele tem esta posição retrógrada, que
tem apenas um verniz liberal e, na verdade, tem
um conteúdo reacionário e autoritário de se apos­
sar do aparelho do Estado em benefício de uns
poucos. Essa elite tradicional brasileira de empre­
sários rurais e urbanos, do setor financeiro, da
indústria e do comércio, na verdade, está vincu­
lada ao grande capital internacional e é dele de­
pendente. Tem uma visão do Estado brasileiro
como se o nosso Estado de Terceiro Mundo, de
uma economia dependente, periférica, tivesse de
transplantar mecanicamente para dentro do nos­
so País as características dos Estados, dos países
capitalistas hegemônicos.

A esquerda brasileira, o campo progressista e
o campo democrático precisam também estudar
melhor a questão da função social do Estado,
a importância do Estado na organização da eco­
nomia, o caráter do Estado e o controle demo­
crático desse Estado, num País como o nosso,
oitava potência mundial em termos de volume
de riqueza produzida, mas sexagésima sociedade
em termos de evolução de benefícios na área
da saúde, da educação e saneamento básico.

O campo progressista democrático, a esquerda
brasileira precisam ter uma teoria do Estado no
Terceiro Mundo que não implique atender os
reclamos da iniciativa privada, do capitalismo sel­
vagem, mas de tomar o Estado um Estado social,
operante, eficaz, com as empresas públicas não
sendo cabides de emprego, sendo produtivas, ser­
vindo à maioria da população, porque é com esta
razão que elas devem existir.
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Por isso, Sr. Presidente, opomo-nos a essa polí­
tica de desestatização encaminhada pelo Govemo
Sarney e pela nova República, na medida em que
não é transparente, não é discutida pela sociedade
e visa a atender exclusivamente aos interesses
do grande capital nacional e multínacíonal, Essa
política precisa ser discutida, e o campo progres­
sista e a esquerda brasileira precisam ter uma
proposta formulada segundo os interesses das
maiorias brasileiras que vão por outra direção.
O Estado brasileiro tem que ter ainda muito mais
funções na organização de nossa economia, na
prestação de serviços sociais, mas terá que ser
um Estado permeado pela sociedade civil, não
um Estado técnico, burocrático, militar, aquele
que tínhamos há algum tempo e é o que temos
agora com a nova República.

o SR. ANTÔNIO DE JESUS (PMDB- GO.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs
Constituintes, as minhas palavras repercutem neste
plenário proporcionando uma reflexãoconcemente
à responsabilidade de cada Constituinte em fome­
cer uma nova dimensão sócio-política e sócio-eco­
nômica para a Nação brasileira.

O momento exige um modelo confiável para
as gerações vindouras. Para tanto, requer do legis­
lador competência, versatilidade e dedicação, a
fim de estabelecer parâmetros politicos que viabi­
lizem a adequação à realidade sócio-qeoqráfíca
de cada região do Brasil.

A estabilidade e o devido desenvolvimento do
País estão a exigir, de cada Representante, partici­
pação polivalente, com dedicação e eficiência, a
fim de que seja consolidada a redemocratização
ideal, sensata e exequível.

Sr. Presidente, é indiscutível a complexidade e
o desdobramento de atividades de cada compo­
nente desta Assembléia, pois, além do seu trabalho
extenuante e constante na elaboração da nova Carta
Magna, é muitas vezes cobrada a sua presença pela
imprensa, pelas bases de sua representação e pela
própria família, à qual deve, sobretudo, proteção
e afeto.

Contamos, portanto, com a compreensão e a
paciência de cada compatriota, na esperança de
vermos concretizada, o mais breve possível, a no­
va Constituição do Brasil.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

O SR. ROBERTO FREIRE (PCB - PE. Pro­
nuncia o seguinte dicurso.) - Sr. Presidente, Srs.
Constituintes não pretendo repetir aqui o que tan­
to se tem dito nem o que os jornais escreveram
a respeito do Senador Antonio Farias, sobre sua
condição de homem público e sobre a sua ativi­
dade parlamentar.Quero falar sobre nossa convi­
vência diária, que significou sempre um processo
de aprendizagem, enriquecendo nossas vidas.

São poucos os homens neste País com os quais
trabalhamos que conseguem vencer as divergên­
cias, o que é pequeno e que sentam ao nosso
lado sempre dispostos a dialogar e a conviver
com respeito e dignidade. Antonio Farias era as­
sim e por isso fUI aprendendo a gostar dele.

Apesar das divergências Ideológicas e de ativi­
dades politico-partidárias diferentes, que são do
conhecimento de todos, trabalhamos juntos na
batalha da campanha eleitoral no nosso Estado,
e o seu papel para a formação da forte ahança
que elegeu Arraes foi de importância inigualavel.

Muitos processos iguais àquele de 1986 certa­
mente amda viveremos, e ele, sem dúvida, fará
grande falta.

Em nome dessa convivência humana saudável
e de uma amizade que se foi fortalecendo nesses
últimos anos, faço esta homenagem sincera e,
ao mesmo tempo, quero apresentar em meu no­
me e do PCB, a sua família a solidariedade e
afeto neste momento de dor.

A SRA. IRMA PASSONI (PT- SP. Sem revi­
são da oradora) - Sr. Presidente, temos várias
questões a ser analisadas, mas vamos colocar duas
prioridades: primeiro, demos conhecimento à Casa
que muitos dos Srs. Constituintes contribuíram na
coleta de assinaturas, num abaixo assinado dirigido
ao Senhor Presidente da República, solicitando não
seja feito o leilão da Aracruz Celulose, a ser realizado
no próximo dia 3 de maio.

Leio o texto do documento:

Brasilia, 7 de abril de 1988
Ao

Exmo. Sr.
PresidenteJosé Samey
Palácio do Planalto
Nesta

Os abaixo-assmados, membros da Assem­
bléia Nacional Constituinte, manifestam sua
preocupação quanto a forma de privatização
da empresa Aracruz Celulose, e solicitam que
seja revtstos os métodos e as condições de
sua privatização, e que sejam suspensos os
leilões de ações programados para o dia
03/05/88, para que sejam democratizadas as
referidas formas de operação.

O Bànco Nacional de Desenvolvimento
Economico e Social está vendendo a sua parti­
cipação acionista por 200 milhões de dólares,
sendo 30% à vista com juros subsidiados de
12% ao ano, e mais, aprovando um ernprés­
timo vultoso de 500 milhões de dólares como
incentivo.

Há questionamentos de técnicos, economis­
tas e de políticos sobre a transação; até mesmo
a Comissão de FiscalIzação e Controle da Cê­
mara dos Deputados já enviou telegrama a
Vossa Excelência solicitando a suspensão do
referido leilão.

Respeitosamente - Vasco Alves - Vítor
Buaiz-NelsonAguiar-Dirceu Carneiro
- Francisco Amaral-Irajá Rodrigues­
Ziza Valadares - Jamil Haddad - He60
Duque - Mendes Botelho.

Também comunicamos à Casa que recolhe­
mos 288 assinaturas, num trabalho encabeçado
pelos nobres Constituintes Vasco Alves, Vítor
Buaiz e por esta Constituinte, e que encaminha­
remos ao Presidente da República. Foi tentada
uma audiência via Comissão de Fiscalização e
Controle, mas, não obtendo resposta, o protocola­
remos junto ao Gabinete Civildo Palácio do Pla­
nalto, porque consideramos que não se brinca
com o dinheiro público duramente conquistado
como resultado do trabalho de todos.

Por outro lado, Sr. Presidente, o que nos deixa
uma interrogação muito profunda é com relação
à saúde do povo brasileiro que, assim como tantas
outras coisas, está relegada ao total desprezo.
A saúde da pessoa humana, neste País, é algo
colocado em último lugar. Trazemos, aqui, hoje,

por exemplo, o caso de uma menina chamada
Roberta, que está com leucemia e se encontra
em Genebra, Suíça, onde fará um transplante de
medula. Sua tia e companheiras bancárias fizeram
um esforço sobre-humano para arrecadar 60 mil
dólares, a fim de pagar a cirurgia, que o INPS
financia 30%. O problema da estada já foi resol­
vido. A cirurgia só será realizada na segunda-fetra,
dia 18, desde que seja encaminhado o restante
do dinheiro que falta, no valor de 800 mil cruza­
dos. Hoje, passaremos nesta Casa um abaixo assi­
nado, solicitando uma contribuição a quem queira
fazê-la, visando assegurar a vida dessa menina.
Que esta nossa iniciativa sirva como um questio­
namento.

Esta menina precisou ir à Genebra, porque não
temos condições de realizar aqui o transplante
de medula, para que ela sobreviva.

Como nós, agora, na Constitumte, vamos apro­
var a questão da saúde como comércio, como
algo que deve ser pago? A ciência mundial, no
que se refere, por exemplo, ao câncer, já está
muito avançada. Temos, o exemplo da Consti­
tuinte Cristina Tavares, que precisou ir aos Esta­
dos Unidos para poder fazer o seu controle, pois,
efetivamente, não há condições de um tratamento
sério no Brasil.

Que sistema injusto de saúde é este, no Mundo
que primeiro centraliza as descobertas científicas
na área de saúde, em alguns países?

Que País é este que não desenvolve e não mves­
te na pesquisa, nos instrumentos, para que a vida
seja preservada?

O Brasil gasta bilhões de dólares no desenvol­
vimento de tecnologia de armas para exportação.
No entanto não temos o mínimo de dignidade
nacional de investir na saúde pública, e precisa­
mos fazer campanha de porta em porta, de entida­
de em entidade, precisamos tirar um pouco de
cada um para se poder amenizar o sofrimento
de algumas pessoas. É lamentável.

Mesmo assim, questionando, continuando a lu­
ta, apelamos hoje para que as pessoas que se
sintam sensibilizadas contribuam. A Constituinte
Benedita da Silva e eu estaremos colocando aí
uma ajuda, para que haja a possibilidade de, pelo
menos, essa menina poder fazer o transplante,
porque o esforço que poderia ter sido feito na
sociedade do Rio de Janeiro, na Câmara Muni·
cipal do Rio de Janeiro, na Assembléia Legislativa,
na entidade do Lyons, e assim por diante, já foi
feito. Só falta um mínimo de contribuição.

Antes que a mudança efetiva social do Mundo
se faça para dar prioridade à saúde e à vida das
pessoas, é preciso que ainda façamos atos de
caridade, que deveriam ser atos de justiça institu­
cionalizados. Até que cheguemos lá, se faça uma
contribuição direta. (Muito Bem!)

O SR. BEZERRA DE MELO (PMDB - CE.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, SI""
e Srs. Constituintes, com apenas dois meses de
vida, o decreto da liberdade vigiada dos reajustes
escolares agoniza. Culpa de quem?

Os pais, com razão, acham que houve abusos
por parte dos proprietários de escolas. Os alunos,
apoiando a revolta da família sem caixa para pagar
os custos do ensino, conflagaram as capitais e
muitas outras cidades, aumentando o clamor ge·
ral da sociedade contra o decreto que, em si,
é bom, mas, por falta de vigIlância das autorí­
dades, mel aplicado.
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E nesta onda de reclamações, Sr. Presidente,
generaliza-se a idéia de que todas as escolas priva­
das do país são irresponsáveis, e seus proprie­
tános, gananciosos empresários que só pensam
em lucro fácile vis assaltantes da já depauperada
economia familiar.

Ora, Sr. Presidente, não negamos que tenha
havido exageros e, até talvez, crimes no aumento
das mensalidades escolares. O que, porém, não
é justa é a campanha insidiosa e avilmente que
se faz contra a escola particular, como se ela fosse
o COVIl de Ali-Babá e seus diretores não passas­
sem de ladrões que se locupletam com o dinheiro
fácil, surrupiado às já falidas economias domés­
ticas

Não se atentou até agora, Sr. Presidente, para
a transparente realidade da educação nacional,
confiada tradicional e secularmente, à iniciativa
privada, que detém mais 70% das escolas brasi­
leiras.

Seria catastrófico desmoralizar assim o ensino
privado, quando se sabe que a maioria das famí­
lias não quer seus filhos em escola pública, em
face de toda a problemática que as envolve.

O Governo não tem como oferecer alternativa
à sociedade no caso de uma débâcle da escola
particular. E aí não lhe resta outra coisa a fazer
senão prestigiar as boas escolas, o bom ensino,
os bons educadores, dando-lhes liberdade de
ação e deixando que a escola boa sobreviva e
a má escola desapareça.

O SR. VIRGíLIO GALASSI (PDS - MG.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs.
Constituintes, em face da aflitivasituação por que
passa a agricultura nacional, retomo, mais uma
vez, o grave tema, que, por suas características,
está configurando o que se poderia chamar de
um impasse financeiro. Tornou-se impraticável
a aplicação pura e simples das normas previstas
nos regulamentos sobre o crédito rural. A inadim­
plência seria f~tal e generalizada.

Esse quadro agravou-se com o fracasso do
Plano Cruzado, pois muitos agricultores contraí­
ram empréstimos, acreditando numa inflação ze­
ro, que contida por apenas alguns meses, voltou
com índices nunca vistos, desorganizando a con­
tabilídade das empresas industriais, mercantis e
também dos ruralistas.

O crescimento geométrico da correção mone­
tária das dívidas impediu os tomadores de saldá­
las nos prazos acertados, ainda mais que, com
a elevação de todos os custos, cessou a lucrati­
vidade e nem mesmo a receita bruta acompanhou
a alta geral dos preços, pois houve o retraimento
da clientela.

Em muitas das médias e pequenas sociedades
comerciais, e, inclusive, nos empreendimentos ru­
rais, o déficit não pôde mais ser contornado e
as condições falimentares ficaram irreversíveis.

A solução de tais problemas assumiu, agora,
peculiaridades nitidamente políticas. A rigidez das
disposições atinentes ao crédito rural não possi­
bilita a apreciação casuística em favor do devedor,
que, em principio, não pode procrastinar nenhu­
ma de suas obrigações, seja a que pretexto for.

O Decreto-Lei n° 167, de 14 de fevereiro de
1967, é bem sintomático em alguns de seus dis­
positivos:

"M 1O. A cédula de crédito rural é título
civil, líquido e certo, exigível pela soma dela

constante ou do endosso, além dos juros
da comissão de fiscalização, se houver, e de­
mais despesas que o credor fizerpara segu­
rança, regularidade e realização de seu direito
creditório."

"Art. 11. Importa vencimento da cédula
de crédito rural, independentemente de aviso
ou interpelação judícial ou extrajudicial, a ina­
dimplência de qualquer obrigação conven­
ciona! ou legal do emitente do título ou, sen­
do o caso, do terceiro prestante da garantia
real."

As amortizações periódicas e prorrogações de
vencimento são apenas admitidas mediante a in­
clusão de cláusulas contratuais, e este diploma
legal atribui a fixação das taxas de desconto e
a faculdade do redesconto pelo Banco Central,
ao Conselho Monetário Nacional, que assim exer­
ce toda a supervisão do Sistema de Financia­
mento Rural.

Ora, como órgão da cúpula estatal na área eco­
nômica, as decisões desse Conselho são sempre
ditadas pelo Ministro da Fazenda ou pelo próprio
Presidente da República e de acordo com as li­
nhas gerais de sua politica.

Faz-se mister, portanto, que os agricultores
possam ser ouvidos em suas reivindicações e não
esquecidos pelas altas autoridades da República,
cujos atos, em última instância, terminam por
condicionar, por tornar dependente, toda a ativi­
dade produtiva do Pais.

A criação da "concordata rural" seria providên­
cia justa e equânime, que salvaguardaria os em­
preendimentos agropecuários em toda a Nação
e que teria repercussões salutares à economia
em seu conjunto, cabendo perfeitamente na esfe­
ra de competência do supremo Magistrado. (Mui­
to beml)

O SR. GERALDO CAMPOS (PMDB - DF.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs.
Constituintes:

Decreto recente da Presidência da República
fala da privatização de empresas estatais em nos­
so País. Como se trata de uma ameaça à nossa
economia, as mais diversas manifestações têm
partido de todas as entidades envolvidas com es­
sas empresas. Assim, a Portobrás, EBTU, entre
muitas outras empresas, que sabem que estão
com os seus nomes nas listas da privatização,
têm feito manifestações contra esses desígnios.

Assim, peço permissão para ler o documento
que a Associação dos Servidores da ESTU enca­
minhou aos Parlamentares.

Diz o seguinte:

"Sr. Parlamentar,
As recentes notícias, veiculadas na impren­

sa, relativas à possível extinção da EBTU, têm
trazido grande inquietação quanto à condu­
ção dos problemas de transporte urbano no
País, razão pela qual a ASESTU - Associa­
ção dos Servidores da Empresa Brasileira
dos Transportes Urbanos - vem à presença
de Vossa Excelência.

Com a criação e introdução no ano, de
1975, no Plano Nacional de Viação, do Siste­
ma Nacional de Transporte Urbano, que tem
na EBTU a Coordenadora da Política Nacio­
nal para o setor, o País deu um passo impor­
tantíssimo para atacar um dos problemas
mais difíceis e complexos da nossa era

Esta decisão mostrou-se de grande acerto,
pois em pouco mais de dez anos, o País
díspõe de pessoal técnico capacitado e de
uma estrutura de gerenciamento dos siste­
mas de transporte urbano em todas as re­
giões metropolitanas, capitais e cidades de
porte médio, possibilitando, desta forma, ao
País um mecanismo que viabiliza a real exe­
cução de uma Política Nacional de Trans­
porte Urbano, fato invejável quando cornpa­
rado a nivel internacional, mesmo com os
países desenvolvidos.

Este resultado toma-se muito mais rele­
vante, quanto se tem em mente a essencia­
lidade do Transporte Público de Passageiros
para o desenvolvimento econômico e social
do País.

Acrise, porque passa o setor de Transporte
Público de Passageiros, manifestada através
de insatisfação generalizada da população,
com as altas tarifas e a baixa qualidade do
serviço, extemada muitas vezes de forma vio­
lenta, demonstra o nível de tensão existente
no setor. Prescindir da ação da EBTU seria
inconcebível, pois só conduzina ao agrava­
mento da crise pela desestruturação do Siste­
ma Nacional de Transporte Urbano.

Desta forma, ciente de que Vossa Exce­
lência comunga de princípios voltados para
o bem-estar de nossa população, conside­
ramos da maior importância vossa manifes­
tação favorável à manutenção da EBTU, face
sua importância para a recuperação econõ­
mica e social do Brasil. - Jacq!!es !!:eTI!j;Il'­
me, Presidente da ASEBTU.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.

OSR.JOTAHYMAGALHÃES (pMDB-Bi\.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr'"
e Srs. Constituintes, farei a leitura de um telex
do Sr. Lauro Assunção, Secretário do Desenvol­
vimento Urbano do Estado da Bahia, dirigido ao
Ministro Prisco Viana.

Aqui está a demonstração, Sr. Presidente, Sr"
e Srs. Constituintes, da retaliação que o atual Go­
verno Federal vem fazendo em relação à Bahia.

Diz o telex:

'TELEX AO MINISTRO

O texto do telex enviado ao Ministro Prisco
Viana, pelo secretário Lauro Assunção, é o
seguinte:

"Há cerca de cinco meses, vimos solici­
tando, através de telex, audiência com Vossa
Excelência, a fim de tratarmos de importem­
tes assuntos relacionados com o saneamen­
to básico do Estado da Bahia, os quais vêm
causando sérios prejuízos às populações dos
diversos municípios baianos, Inclusive à Re­
gião Metropolitana de Salvador.

Como até o presente momento não obtive­
mos resposta ao nosso pleito. valemo-nos
deste canal para transmitir a Vossa Excelên­
cia um dos assuntos que gostaríamos de
abordar pessoalmente.

"É do conhecimento de Vossa Excelência.
que a díretona da Caixa Econômica Federal
aprovou seis pedidos de financiamentos. no
valor global de 3,6 milhões de Om conforme
telex daquele órgão, do dia 10 de novembro
de 1987, encaminhado à Embase, sem que,
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até esta data, a mesma pudesse dispor dos
recursos, por estarem os contratos retidos
na regional da Caixa Econômica Federal em
nosso Estado, aguardando orientação de
Vossa Excelência.

Dentre os seis pedidos, merece destaque
especial o de melhorias na Barragem do Joa­
nes 11, que acumula mais de 86 milhões de
metros cúbicos de água (útil)e é responsável
por mais de 90% (noventa por cento) do
abastecimento de Salvador, do Pólo Indus­
trial de Camaçari e CIA Norte.

Nessa barragem, estão ocorrendo três pro­
blemas que devem ser de imediato atacados,
no sentido de resguardar a segurança daque­
la importante obra:

1. Assoreamento de Drenagem;
2. Corrosão nas Comportas;
3. Fissuramento no muro do vertedouro

e no canal de dissipação.
A Embasa contratou uma empresa espe­

cializadaque efetuou os estudos necessários,
apontando'soluções alternativas.No entanto,
para realização destas obras, toma-se impe­
rativoa liberação dos recursosjá previamente
aprovados pela Caixa Econômica Federal.

A não realização imediata das soluções
apresentadas pela empresa contratada, po­
derá acarretar problemas de maiores vultos,
não somente em relação ao abastecimento
de água, mas também, em relação à popu­
lação circunvizinhaà citada barragem.

Aproveitando, ainda, gostaríamos de res­
saltar que, este é apenas um dos graves pro­
blemas existentes no saneamento básico do
nosso Estado.

Desta forma, voltamos a solicitar a Vossa
Excelência, não somente a liberação dos re­
cursos aprovados pela Diretoria da Caixa
Econômica Federal e retidos na regional da
Bahia, aguardando, apenas, autorização de
Vossa Excelência, bem como, o agendamen­
to de uma audiência para que possamos ex­
por com maiores detalhes outras questões
do interesse do Estado da Bahia."

Sr. Presidente, veja V. Ex", o Secretário do De­
senvolvimento Urbano de um Estado como a Ba­
hia solicita audiência ao Ministro do Desenvol­
vimento Urbano e Meio Ambiente do Governo
Federal, um baiano do PMDB, companheiro, cor­
religionário de S. Ex' Há cinco meses que essa
audiência é solicitada e o Ministro, atendendo às
determinações da Presidência da República, não
recebe o Secretário, trazendo os maiores prejuízos
ao nosso Estado.

Então, está aqui a solicitação de audiência, feita
desta forma, para verse o Sr. MinistroPrisco Viana
atende àquele Secretário que está precisando falar
com S. Ex'

o SR. WILSON CAMPOS (PMDB - PE.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs.
e Srs. Constituintes, ontem, Pernambuco e esta
Casa tomaram conhecimentodo infausto desapa­
recimento do Senador Antonio Farias.

Antonio Farias, ainda jovem, aos 55 anos, foi
levado do nosso convivio. Foi Vereador, durante
uma legislatura, pelo seu Municipio, Surubim no
Estado de Pernambuco; Deputado Estadual, por
duas legislaturas; Prefeito do Recife,e, até ontem,
Senador da República, com a vitória memorável

conquistada nas últimas eleições, quando, fazen­
do parte da Frente Popular do Estado de Pernam­
buco, conquistava um mandato e o primeiro lugar
na votação das umas.

Mas Deus entendeu que era a hora de Antonio
Farias ir para junto dos seus, para poder, de lá,
talvez até melhor, ajudar este País e a sua gente
nordestina, que vem sofrendo desdejá, e vaisofrer
muito mais, com o seu desaparecimento.

Em nome da bancada do PMDB e do povo
nordestino, principalmente de Pernambuco, que
nos mandou até aqui, deixarmos registrado o nos­
so voto do mais profundo pesar, levando à Dona
Geralda Farias, sua esposa, aos seus filhos, noras
e netos, o pesar da família pernambucana.

Antonio Farias deixará um exemplo de digni­
dade e de homem público. Foi um homem bem­
sucedido na vida empresarial e também na vida
política.

Portanto, Sr. Presidente, nesta hora em que,
condoídos pelo desaparecimento de Antonio Fa­
rias, deixamos aqui o registro para que conste
dos Anais desta Casa, comunicamos a V. Ex' e
à Casa que vamos requerer, em nome da nossa
bancada, que, antes de se completarem os 30
dias, a Assembléia Nacional Constituinte possa
homenagear Antonio Farias, aquele que sempre
foi um digno na vida pernambucana.

O SR. CÉSAR MAIA (PDT- RJ. Sem revisão
do orador.)-Sr. Presidente, apenas para chamar
a atenção das Sr'" e dos Srs. Constituintes, acerca
de uma importante emenda que será votada na
tarde de hoje. É aquela que se refere à imunidade
tributária, ou seja, à completa isenção das entida­
des de previdência fechada para pagamento de
tributos.

Sr. Presidente, apesar das solícitações, pedidos
e encaminhamentos por parte de funcionários do
Banco do Brasil, Petrobrás e Banco Central etc.,
no sentido de se viabilizar essa emenda, entende­
mos que esta é uma emenda regressiva, que não
tem o menor mteresse público.

Sr. Presidente, as entidades de previdência fe­
chada configuram um sistema normal de aplica­
ção financeira, apenas com um ressarcimento a
prazo longo e através de um fluxode pagamentos
e de recebimentos. Não apenas são entidades
de previdência fechada aquelas do Banco do Bra­
sil,da Petrobrás, do Banco Central,como também
as do Bradesco, da General Motors, da Volks­
wagen etc.

Muitomelhor seria, Sr. Presidente que o Gover­
no cobrasse os tributos e deslocasse os tributos
para a PrevidênciaSocial efetiva,aquela que aten­
de os trabalhadores de baixa renda, as famílias
de baixa renda.

Portanto, Sr. Presidente, embora esta seja uma
questão aberta, acreditamos, em todos os parti­
dos, o nosso ponto de vista é no sentido da rejei­
ção, porque se trata de um dispositivoregressivo,
e entendemos que as pressões e pedidos encami­
nhados por esses servidores públicos têm um
sentido corporativo que não devemos assimilar.
Esta é a nossa posição e pedimos a atenção,
mais uma vea, das Sr'" e Sra. Constituintes.

Era só isto, Sr. Presidente.

A SRA. BENEDITA DA SILVA (PT - RJ.
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente,
Sras. e Srs. Constituintes:

Pouco falamos ou sabemos da importância da
participação da mulher no processo de emanci­
pação. Muitas atitudes são desconhecidas tam­
bérn pela falta de documentos, pois raros são
os autores-pesquisadores que as revelam.

Segundo Emília Viotti da Costa, "um povo sem
Históriaé como uma mulher sem memória". São
as experiências do passado que nos permitem
definir a nós mesmos, isto é, ter uma identidade.
Uma pessoa que sofre de amnésia são sabe de
onde vem nem para onde vai, sente-se perdida,
não sabe quem é. Da mesma forma, um povo
que desconhece seu passado não tem condições
de situar-se no presente, nem de se projetar no
futuro. Portanto, é importante registrarmos toda
e qualquer contribuição que caminhe nesta dire­
ção, de informar, formar consciência, criticar,
manter os debates.

A licença, maternidade e paternidade, direito
dos trabalhadores, foram alvos de grandes deba­
tes, porém, de entendimentos entre as várias ten­
dências na Assembléia Nacional Constituinte,
chegando a ser garantidos, alguns direitos, toda­
via urge uma mobilização nacional para que se­
jam, na segunda votação, asseguradas as dispo­
sições já votadas.

Antecipando o dia 20 de abril, Dia Nacional
de Luta pela manutanção da licença-maternidade
(120 dias), pertenidade e da creche, e conside­
rando que as mulheres não perdem empregos
por excesso de direitos sociais, mas por serem
mão-de-obra de reserva, e que o País tem uma
dividahistórica na área dos direitos sociais femini­
nos, e reconhecendo o magnifíco trabalho que
o CNDMtem produzido, peço a transcrição do
documento elaborado pelo mesmo, datado de
abril-88, intituIadó "filho não é só da Mãe. É tam­
bém do Pai. É responsabilidade da Sociedade
e do Estado".

Por que defendemos a licença - Maternidade
de 120 dias?

Por que defendemos a licença - paternidade?
Por que queremos creches para crianças de

zero a 6 anos?
O que falam os números?
Queremos ser contemporâneos de nosso tem­

po, no que ele tem de melhor.
Neste lobby dá para entrar.(Muitobem!)

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A
ORADORA:

"FILHONÃo É SÓ DA MÃE
É também do pail
Éresponsabilidade da sociedade e do Esta·

doI
Documento elaborado pelo Conselho Nacional

dos Direitosda Mulher em atendimento à solicita­
ção dos movimentos de mulheres brasileiras ­
abril/88.

A economia nacional foi jogada em situação
de catástrofe iminente, por conta da incorporação
dos direitos sociais ao texto constitucional?

É o que esbraveja o setor de nossa sociedade
que se imagina com poder para reter o ritmo
da História e determinar o perfil social que tere­
mos. Tem sim, poder de dar muito volume à
própria voz e multiplicá-Ia através de emissoras
de rádio e televisão que cobrem todo o território
nacional, apostando no convencimento pela repe­
tição e no intimidamento pela ameaça. No caso
específico da ampliação da licença-maternidade,
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empresas vêm usando - não isolada, mas articu­
ladamente - ações para que o movimento de
mulheres recue em suas reivindicações. No muni­
cípío de Dobrada -SP, a Usina e DestilariaLagoa
Dourada e em Vitória - ES, as viações Grande
Vitória e Serrana, entre muitas empresas, passa­
ram a exigir atestado de esterilidade, declaração
de ligadura de trompas, para admissão de mulhe­
res. O Banco nacional do Norte, em Recife, ironi­
camente no Dia Intemacional da Mulher, retirou
as mulheres da fila de candidatos que se inscre­
viam para concurso.

POR QUE DEFENDEMOS
A UCENÇA- MATERNIDADE

DE 120 DIAS?

Porque aspectos fundamentais são escon­
didos nas análises econômicas feitas sob o
totaUtarismo dos números. Ponderações desse
tipo privilegiam o quantitativo e calam sobre ou­
tras dimensões da questão.

Os fatos envolvidos na patemidade e na mater­
nidade - gravidez, parto, aleitamento, cuidados
com o bebê em sua chegada ao mundo - são,
para os sensíveis, um milagre comovente da vida.
Sob o ponto de vista econômico, há bem pouca
poesia: a paternidade e a matemidade são exigên­
cias absolutamente imprescindíveis para manu­
tenção dos mecanismos produtivos da sociedade.

Que ocorre quando o trabalhador e a trabalha­
dora têm um filho? Muito além das gratificações
pessoais que possam conhecer, estão gerando
novos braços para se incorporarem ao exército
de mão-de-obra brasileira - tão benevolente que
se constitui em uma das forças de trabalho mais
baratas do mundo.

Através da matemidade e da patemidade, os
lrabalhadores não só conhecem novas alegrias
e preocupações. Este é o único caminho pelo
qual a mão-de-obra se reproduz como força de
trabalho.

Aqueles que querem impor a esterilização às
mulheres trabalhadoras imaginam colocar seus
próprios filhos no lugar dos operários, nas fábri­
cas, nos andaimes das construções civis,nas ofici­
nas, nos canaviais e nas usinas?

Para o desenvolvimento econômico de uma
sociedade democrática, as lícenças-matemídade
e patemidade e as creches significam investimen­
to social na preservação e na substituição com
melhor qualidade, da força de trabalho.

• Porque a maternidade é função social.
O reconhecimento e a incorporação desse prin­
cípio à vida coletiva é condição para uma socie­
dade política avançada, onde o crescimento sau­
dável da criança e a formação do novo cidadão
são um desafio para todos e não um simples
problema individual da mãe e do pai.

A mulher não pode ser penalizada ao tomar-se
mãe, nem em seu direito ao exerclcio da cidada­
nia, nem em seu acesso ou permanência no mer­
cado de trabalho.

• Porque a licença-maternidade de 120
dias foi uma das reivindicações das trabalha­
doras brasileiras, reunidas em BrasOia, em
novembro de 1987, no I Encontro Nacional
"A Mulher e as Leis Trabalhistas". Essas sindi­
calistas de mais de 100 categorias profissionais,
de todas as regiões do país, detinham alto grau
de representatividade das mulheres trabalhado-

ras, participantes da PEA (População Economi­
camente Ativa).

• Porque o decréscimo da taxa de fecundi­
dade vem sendo muito expressivo, conforme
dados da FIBGE. Essa taxa passou de 6,3 em
1960, para 3,4 em 1985, com projeção de 2,9
para 1990. Isso significa que a mulher trabalha­
dora está tendo, em média, em torno de 3 filhos.
Considerando 30 anos de trabalho, representa 1
filho a cada 10 anos.

.Porque a criança tem direito a acompa­
nhamento nos seus primeiros meses de vida.
AIicença-matemidade de 120 dias favorece o de­
senvolvimento da criança nesses primeiros me­
ses, quando é importante facilitar as condições
para a adaptação ao mundo e para o aleitamento.

A ampliação da licença-maternidade vai tam­
bém se impondo diante de nossa realidade. Os
números dizem que, em 1980, tínhamos 100.000
mulheres solteiras, com mais de 4 filhos e, em
1985, 20% das mulheres estão na condição de
chefes de família.

.Porque é falsa a afirmação de que a am­
pliação da licença-maternidade comprome­
terá o desempenho econômico das empre­
sas, conforme tem sido alardeado. Pesquisa
da Confederação Nacional da Indústria (CNI) indi­
ca que, na verdade, mais 30 dias de licença-ma­
ternidade terá o menor impacto sobre a folha
salarial (0,09%), entre todos os direitos sociais
conquistados pelos trabalhadores.

Lembremos: não é o empresário, mas a Previ­
dência Social que pagará os 30 dias a mais para
a mãe trabalhadora.

Você sabe quem contribui para a Previdência?
-56,3% dos homens e
-58,9% das mulheres.
.Porque podemos ter um Brasil diferente.

Não no futuro, mas já no presente. Não podemos
conformar-nos com discriminação e injustiças
que ainda persistem.

A matemidade tem dificultado o acesso ou a
permanência da mulher no mercado do trabalho.
Mulheres do Pará e do Amapá ligadas ao sistema
CONFEA,por exemplo, indicavam em março de
1987, no Simpósio Sobre o Trabalho da Mulher
na Área Tecnológica: 47% das profissionais dessa
área não têm filhos;40% têm 1 a 2 filhos e 13%
têm de 3 a 4 filhos. "Isso nos leva a pensar que
existe umàluta de opção entre ter filhos e exercer
a profissão", declararam.

Precisamos mesmo de garantir melhores con­
dições de vida para todos.

Ora, diversos estudos confirmam que o número
de filhos está associado à escolaridade da mãe
e à renda mensal familiar.Portanto, à Constituinte
ficalançado o desafio histórico de assegurar distri­
buição efetivada riqueza (material e não-material)
do país. Isto implica valorização digna do trabalho,
acesso de todos à educação, melhoria da quali­
dade de vida coletiva

• Porque os dados revelam que as mulhe­
res, apesar dos percalços, vêm ingressando
cada vez mais no mercado, ainda que casa­
das e mães.

Há significativo incremento da participação fe­
minma na PEA.Em termos absolutos a presença
da mulher no mercado de trabalho passou de
6 milhões, em 1970, para 18,5 milhões. em 1985.
Em números relativos nossa partícípação, nesce
período, passou de 18,5% para 36,9%.

Em cada 10 mulheres que não têm filho,cinco
trabalham. Somente quatro entre cada dez mães
estão no mercado de trabalho. Apesar disso, no
processo produtivo global dos últimos dez anos,
a mulher - mesmo casada e mãe - participa
cada vezmais da PEA,ocupando espaços abertos,
na medida de suas necessidades e possibilidades.
Apresença desse contingente revela,por um lado,
que a pressão para aumentar a renda familiar
é mais forte do que as dificuldades ligadas à dupla
jomada. Por outro lado, reflete mudanças de atitu­
des, tanto na família,quanto por parte dos empre­
gadores que vêm demonstrando maior aceitação
do trabalho da mulher casada e mãe. É inegável
que, independente do grau de pressão para com­
plementar o orçamento corroído pela inflação,
a mulher só consegue seu intento, porque o mer­
cado é receptivo a sua demanda.

A Vida social está mudando e a Assembléia
Nacional Constituinte expressou e reconheceu es­
sas mudanças no Projeto aprovado até agora.

AS MULHERES DESEJAM QUE A
2' RODADA DE VOTAÇÕES

REFERENDE ESSAS DISPOSIÇÕES,
PAP-A QUE TENHAMOS UMA

CONSTITUIÇÃO EM HARMONIA
COMAS EXIGÊNCIAS DA

VIDA DO PAÍS.

O QUE FAlAM
OS NúMEROS...

• Qual o impacto sobre a folha de salários
dos direiton sociais aprovados, até agora, pe­
la Assembiéia Nacional Constituinte?

Para responder essa pergunta a Confederação
Nacional da Indústria realizou pesquisa junto a
150 empresas de médio e grande porte no Rio
de Janeiro, São Paulo, Rio Grande do Sul e Minas
Gerais, que, empregam 425.184 trabalhadores.
Vejaos resultados:

-reduçãodajomadadetrabalho 6,81%
- ampliação da licença-maternidade . 0,09%
-Iicença-patemidade . 0,13%
- creches 4,62%
-salário-férias 2,56%
É o próprio Presidente da CNI, Senador Albano

Franco (PMDB-SE), quem lembra que esses índi­
ces foram calculados sobre a folha de salários
e não sobre os custos globais das empresas -
o que resultaria em números ainda menores.

(Os resultados dessa pesquisa da CNI foram
publicados na Gazeta Mercantil, de 26 de mar­
ço passado)

Os números falam do baixo custo e, portanto,
da inteira viabilidade de nossas reivindicações: li­
cença-maternidade e patemidade e creches.

• Qual a receptividade ou a contração do
mercado de trabalho à mão-de-obra femini­
na?

A Fundação Sistema Estadual de Análise de
Dados (SEADE) pesquisou o fluxo de mulheres
no mercado de trabalho da Grande São Paulo.
Analise as conclusões desses estudos...

Em 1986 - no período de euforia do Plano
Cruzado - o aumento da taxa de participação
das mulheres na PEA foi de 6,9% enquanto a
dos homens foi de 5,0%. Em 1987 - no mo­
mento de re cessão - ocorreu fenômeno centrá-

mascuhna 2 ;;J%.
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As mulheres são incorporadas mais ampla­
mente nos momentos de euforia. Encontram difi­
culdades bem maiores do que os homens nos
períodos de crise e de contração (no caso, quatro
vezes mais).

Os números indicam que as mulheres ainda
participam da PEA muito mais como exército de
reserva barato. Diante desse fato, a maternidade
toma-se um fator secundário. Asmulheres, enfim,
não perdem emprego por excesso de direitos so­
ciais (como querem fazer crer aos desavisados)
mas porque são mão-de-obra de reserva!

QUEREMOS SER CONTEMPORÂNEOS

DE NOSSO TEMPO
NO QUE ELE TEM DE MELHOR!

Saiba da proteção à maternidade, licença-ma­
ternidade e creche, em alguns países - capita­
listas e socialistas ..

Canadá - seis meses de licença, para a mãe
e o pai definirem entre si, a distribuição.

Suécia - Licença de doze meses, a serem dis­
tribuidos entre o pai e a mãe, com direito à remu­
neração (90% do salário nos nove primeiros me­
ses e um valor fIXO nos três últimos). Os pais
têm direito, em caso de doença de seu filho, à
licença remunerada de até 60 dias por ano e por
criança de menos de 12 anos.

França - Licença-maternidade varia de quatro
meses (10 filho) até sete meses (quando a mulher
já tem três filhos), extensivo a filhos adotivos.

Licença-educação: empresas com mais de 100
empregados, ap6s nascimento ou adoção de um
filho não podem negar ao pai ou à mãe, com
mais de um ano de trabalho, pedido de licença
de até dois anos (sem remuneração, mas contan­
do como tempo de trabalho).

Alemanha - Licença-maternidade de sete me­
ses e meio, com pagamento integral de salário.

Tchecolosváquia - Licença-maternidade de
seis meses e meio e direito à opção de mais
um mês suplementar, dentro do 10 ano de vida
da criança.

Polônia - É permitido ao pai - se a mãe
concordar-licença remunerada de até três anos.

Dinamarca - Licença-maternidade de quatro
meses e meio.

Licença-paternidade de duas semanas.
Opção de licença suplementar de um mês e

meio a ser definido entre o pai e a mãe.
hália - Licença-maternidade de cinco meses

com opções de licenças suplementares - que
contarão como tempo de trabalho - até o 10
ano de vida da criança.

Cuba - Licença-maternidade de quatro meses
e meio.

Os "círculos infantis" recebem a criança em
tempo integral ou parcial, com opção desde os
45 dias de vida.

Chile- Licença-maternidade de quatro meses
e meio.

A mãe tem assegurados dois períodos de meia
hora, durante a jornada de trabalho, para ama­
mentação.

União Soviética - A legislação proíbe demis­
são de mulheres no período de gravidez ou com
filho menor de um ano.
Licença-maternidade de 112 dias - extensivo ao
filhoadotivo - com mais 70 dias de prorrogação
nos casos de parto múltiplo ou patológico.

Espanha - Licença-maternidade de três me-
sese meio. "

México- Licença-maternidade de três meses.
Creches pr6ximas das empresas, mantidas com ­
1% sobre a folha de salários de todos os trabalha­
dores, independente de a empresa ter ou não
mulheres empregadas.

A mãe tem assegurados dois períodos de meia
hora, durante a jornada de trabalho, para ama­
mentação.

Bulgária - Os pais têm dois meses de licença
remunerada, repartida entre eles, para tratar de
criança doente.

Colômbia - Licença-maternidade de dois me­
ses.

A mãe tem assegurado dos peíodos de meia
hora, durante a jornada de trabalho, para ama­
mentação.

Bolívia- Licença-maternidade de dois meses.
Equador - Licença-maternidade de um mês

e meio
Empresas com mais de 50 trabalhadores deve­

rá ter creche.

POR QUE DEFENDEMOS A
UCENÇA-PATERNIDADE?

• Porque o pai tem direito de dar assis­
tência a sua mulher e a seu filho, por ocasião
do nascimento. 337 votos (com 67 contra e
28 abstenções) aprovaram, em 25 de fevereiro,
a emenda Alceni Guerra, assegurando esse di­
reito.

Essa decisão deve ser consolidada na 2' rodada
de votação do texto Constitucional, como conse­
qüência do reconhecimento da função social da
paternidade.

• Porque precisamos dar nova dimensão
à família.

As mulhereslutarn por propostas fundamentais
nesta área.

Querem o conceito de famíliaampliado e esten­
dido às uniões de fato.

Querem transformações no interior do mundo
doméstico. A história da famíliapode e deve avan­
çar. A importância da presença paterna na vida
do filho precisa ser reconhecida (mudando uma
cultura machista) e legitimada (alterando-se uma
ordem legal que não é intocável, que respalda
e "justifica" a omissão masculina na criação de
vínculos mais fortes com seus filhos). Enfim, os
cuidados com os filhos devem ser compartilha­
dos.

Lembramos que os primeiros textos aprovados
pelas Comissões Temáticas já continham decla­
rações de princípios, que as mulheres desejam
ver incluídas na nova Constituição.

"O homem e a mulher são iguais em direitos
e obrigações, inclusive os de natureza doméstica
e familiar..."

"A função social da maternidade, da paterni­
dade e da família é valor fundamental."

"A constituição da família, pelo casamento ou
por união estável, é baseada na igualdade entre
homem e mulher."

O processo constituinte não pode andar para
trás!

O fortalecimento da família s6 ocorrerá com
a criação de novas formas de relacionamento no
seu interior, redistribuindo ~ tarefas domésticas
de maneira mais igualitária.

• Porque é necessário reconhecer o direito
da criança de ter a mãe e o pai nos seus
primeiros dias de vida.

• Porque - acredite - no BrasUa licença­
paternidade Já existeI

É principio político elementar que os direitos,
numa sociedade democrática, devem ser univer­
sais, isto é, estendido a todos os cidadãos.

Algumas instituições já reconhecem a licença­
paternidade...

- PUC-SP - 1 semana, extensivo aos filhos
adotivos.

- Banco do Brasil - 5 dias corridos
- Banco Central - 5 dias conrridos
- Banco Regional de Brasília - 5 dias úteis
- BANERJ - 8 dias corridos
- Universidade de Brasília - 1 semana
- Funcionalismo estadual do Rio de Janeiro

- 10 dias, conforme projeto da Deputada Lúcia
Arruda, aprovado pela Assembléia Legislativa da­
quele Estado, em 16 de março passado.

- FEBEM - 3 dias
- SERPRO - 5 dias
_ Funcionalismo estadual de Goiás - 3 dias
- E1etricitários de SP - 2 dias (e 120 dias

de licença-maternidade)
- Categoria dos bancários: Paraná 3 dias; São

Paulo 2 dias
- Fundação Oswaldo Cruz - 5 dias.
• Porque é falso a afirmação, espalhada

pelos quatro cantos deste país, de que esten­
der a licença-parternldade a todo trabalha­
dor brasUeiro será motivo de catástrofe eco­
nômica nacional.

Cálculos dos economistas da Confederação
Nacional da Indústria (CNI) apontam o impacto
da licença-paternidade sobre a folha de salários;
0,13%! Uma "miçanga", na pr6pria palavra do
empresário João Donato, da Federação das In­
dústnas do Rio de Janeiro. Lembremos: seria ain­
da inferior se o índice fosse calculado sobre o
custo global da empresa!
• Porque considerar "tudo bem" o único dia
que a CLT assegura ao pai-trabalhador na
oportunidade do nascimento do filho é acei­
tar um preceito que institucionaliza o não-en­
voMmento paterno. Ao garantir somente um
dia ao pai por ocasição do nascimento de seu
filho, uma sociedade está declarando que o ho­
mem pouco tem com isso. Mesmo porque o abo­
no desse dia é dado ao trabalhador mediante a
apresentação da certidão de nascimento. A CLT
não garante 1 dia para o pai ficar com seu filho,
mas para cumprir a formalidade legal de regis­
trá-lo.

Podemos concordar com isso?
NOSSA REAUDADE

CONVOCA AS
MULHERES BRASILEIRAS

PARA A LUTA
Acredite...
'" O empresário que demite por causa dos 120

dias é aquele mesmo que até hoje não cumpriu
a atual lei de creche. E não sofreu nenhuma puni­
ção por isso.

... o empresário que anuncia trabalho para mu­
lheres acima de 40/50 anos é o mesmo que exige
"boa aparência".

.. empresas se consideram no direito de despe­
dir mulheres pelo fato de casarem ou engravi­
darem.
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... somente 53,4% das trabalhadoras têm car­
teira assinada.

... as mulheres têm recebido salários menores
do que os homens e são as primeiras a serem
demitidas nos momentos de crise.

As mulheres não perdem emprego por excesso
de direitos sociais, mas porque são mão-de-obra
de reserva!

POR QUE QUEREMOS CRECHES
PARA CRIANÇAS DE OA 6 ANOS?

• Porque a creche - como espaço de edu- _
cação e socialização - é um direito do cida­
dão-crlança de O a 6 anos e opção da familia.
É dever do Estado e da sociedade investir no
atendimento e formação de seus novos integran­
tes.

• Porque mesmo as llmitadas e desatua­
lizadas determinações da CLT - legislação
de 1943 - não estão sendo cumpridas. A
CLTtoma os berçários obrigatórios para crianças
até 6 meses, em toda empresa com mais de 30
empregados, discriminando boa parte das traba­
lhadoras e todos os trabalhadores-pais. Não exis­
te, entretanto, fiscalização e as multas são tãô
irrisórias que as empresas preferem pagá-Ias a
cumprir o que dispõe a lei. Assim, essa determi­
nação legal tem caído no vazio.

Um "jeitinho" de burlar a lei é a multiplicação
de "creches fantasmas", resultado de convênios
malexplicados, com creches que não podem ser
usadas pelos filhosdas trabalhadoras por estarem
distantes do local de trabalho e moradia ou por­
que o horário de funcionamento da creche não
coincide com o horário de trabalho da mãe.

• Porqu.e o impacto da creche sobre a fo­
lha salarial (4,62%) é alto (considerando-se
os demais itens) pelo fato de não se estar
cumprindo sequer a precária legislação vi­
gente.

• Porque temos a oportunidade histórica
de criaruma legislação que venha a contri­
buir para nossa sociedade avançar, garan­
tindo não só à mãe, mas também ao pai tra­
balhador, o direito à creche. Nossa cultura ain­
da vê a criação do filho como responsabilidade
exclusiva da mãe.

• Porqüe o investimento social em creche
significa também prevenir acidentes (muitas
vezes fatais) e reduzir gastos com saúde e
assistência.

É óbvio que a segurança da criança exige a
presença do adulto. APrefeitura Municipalde São
Paulo declarou que, em 1984, morreram 1.000
crianças pequenas, sozinhas, vitimas de acidentes
domésticos.

Apesar da falta de dados precisos, é evidente
o alto custo econômico na área da saúde e da
asslstêncía social com o atendimento a crianças
subnutridas, acidentadas, doentes, por falta de
cuidados adequados.

20 de abril:
- Dia Nacional de luta pela manuten­

ção das licenças-maternidade (de
120 dias) e paternidade e da creche,
no texto final da nova Constituição.

- Organize reuniões para debates nos
Sindicatos e Universidades, nas Asso­
ciações de Bairros e Associações de
Donas-de-casa, Clubes de Mães e As­
sociações de Pais.

- Manifeste-se (como cidadão e através
das entidades a que pertence) co­
brando o voto de seu representante.
Escreva telegrama, telefone!

A voz da sociedade civil deve ser
ouvida!

O País tem uma dívida
histórica na área dos
direitos sociais femininos.
No momento em que ocorre
o reconhecimento desses
direitos a conquista
é penalizada!"

o SR. MAURO SAMPAIO (PMDB-CE. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Consti­
tuintes, o Banco Central, pela Resolução n° 1.457,
determinou para as cidades do Norte e Nordeste,
com menos de 250 mil habitantes, o horário ban­
cário exclusivamente matinal.

A comunidade de Juazeiro do Norte, Sr. Presi­
dente, no Estado do Ceará, por meu intermédio,
vem solicitar que o Banco Central leve em consi­
deração que Juazeiro do Norte é uma cidade emi­
nentemente urbana, em centro comercial, rece­
bendo influência dos Estados vizinhos,Piauí,Per­
nambuco e Paraíba, graças ao problema religioso
que leva para ali numerosos devotos do patriarca
Padre Cícero Romão Batista, o que torna, portan­
to, Juazeiro do Norte uma cidade diferente. As
associações de classe, a Prefeitura Municipal,clu­
bes de serviços, lojas maçônicas, fizeram um do­
cumento dirigido ao gerente da agência de Jua­
zeiro do Norte, solicitando a modificação daquele
horário, para que obedecesse aos demais horários
de bancos em todo o Brasil.

Ajustificativadirigidaao gerente daquela cidade
diz:

1. Juazeiro é centro comercial de compras
para uma região sob influência de mais de três
milhões de pessoas. Dessa vizinhança, da região
do Cariri, e dos Estados limítrofes de Piauí, Per­
nambuco, Paraíba e Rio Grande do Norte, para
cá afluem clientes todos os dias, os quais pela
distância das suas cidades só chegam aqui geral­
mente a partir do meio-dia, exatamente quando
precisam encontrar o suporte da rede bancária.

2. Não somos cidade rural, mas grande cen­
tro comercial e mudar o horário bancário para
o expediente da manhã com supressão do expe­
diente da tarde é retrocesso, inclusive porque os
sistemas de caixa Onllne em uso em algumas
agências, e em implantação em outras, perderiam
parte da sua potencialidade.

3. Pelo nosso elevado volume de compras do
Setor Comercial, precisamos ter a rede de bancos
local aberta em horário compatível com a dos
grandes centros fornecedores do País, nossos for­
necedores.

4. Sendo Juazeiro do Norte cidade turística,
inserida nos calendários de eventos da Embratur
e da Emcetur, é desejável que os bancos abram
no horário ao qual os turistas estão habituados,
mormente porque não dispomos ainda de ATMs.

5. Face à delicada situação econômico-flnan­
ceira das empresas locais, não podemos aceitar

mudanças a prlori considerada recessiva e cau­
sadora de desemprego.

6. A população de Juazeiro do Norte, uma
cidade sui generis sob todo os aspectos, não
pode ser considerada apenas pelos seus residen­
tes. Ultrapassamos de muito os 250.000 habi­
tantes se aos 200.000 residentes agregarmos a
fabulosa massa humana que todos os dias para
cá se dirige dos municípios "sob sua influência
e de todo o Nordeste compondo enorme popu­
lação flutuante que durante o período de julho
a fevereiro chega a ultrapassar a 1.000.000 de
pessoas.

Sr. Presidente, juntamos nossa voz à do Prefeito
Manoel Salviano, de Juazeiro do Norte; do Presi­
dente da Associação Comercial, José Roberto
Barreto Celestino; das associações de classe, dos
clubes de serviços, enfim, do povo de Juazeiro
do Norte, no apelo ao Sr. Presidente do Banco
Central, para que determine que a cidade de Jua­
zeiro do Norte tenha também o horário bancário
no período da tarde aberto ao público.

Era o que tínhamos a dizer,Sr. Presidente. (Mui­
to bem! Palmas.)

O SR. VIRGILDÃSIO DE SENNA (PMDB
- BA.Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente,
S!'" e Srs. Constituintes, encaminhou o nobre Se­
nador Jutahy Magalhães a esta Casa um telex
que lhe foi encaminhado pelo secretário respon­
sável, na Bahia, pelo setor de abastecimento de
água, comunicando que a Barragem Joanes 11,
que fornece 70% do abastecimento de Salvador,
está ameaçada de ruptura, e que há cinco meses
esse Secretário pede ao MinistroPrisco Vianauma
audiência pública ou particular,para expor a ques­
tão, colocá-lo a par da gravidade do problema
e, assim evitar a ameaça de a população que
reside a jusante dessa barragem ser tragada por
uma grande tragédia que representará a ruptura
de 68 mil metros cúbicos de água.

Lamentavelmente, Sr. Presidente, num País em
que, no mês de março, 43,8% do meio circulante
foiaumentado para que se viabilizasseo presiden­
cialismo, pois bem, neste País, o Ministrode Esta­
do baiano, responsável por parte daquela popula­
ção, sequer se digna receber o Secretário de Esta­
do, para que este lhe exponha a gravidade do
problema e encontrar solução para a questão.

Deixo registrado, Sr. Presidente, a responsa­
bilidade dessa autoridade pelas mortes que po­
dem advir na ruptura dessa barragem e ameaça
imediata para a população situada ajusante dessa
obra, ameaçada de ruir por falta de recursos para
a sua conservação.

O SR. MAURíCIO FRUET (PMDB -PRo Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente,
Srs. Constituintes, há pouco mais de um mês,
compareci a esta tribuna para advertir este Plená­
rio e à Nação dos riscos conseqüentes da má
negociação que vem sendo empreendida pelo
Governo brasileiro junto aos credores internacio­
nais. Na oportunidade, afirmei que o montante
dos fmanciamentos obtidos pelos negociadores
brasileiros - que com tanto alarde foi anunciado
ao País - não cobria mais de 35 a 40 por cento
dos juros devidos no período de referência, ressal­
vado o fato de que inexiste qualquer salvaguarda
para eventuais elevações das taxas de juros. A
conclusão era óbvia: a insuficiência dos financia­
mentos punham em sério risco o nível das reser-
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vas, ameaça que só poderia ser contornada pela
geração de formidáveis superávits comerciais.

Tais resultados já estão sendo anunciados ao
País. Há pouco dias, o líder do PFL foi incumbido
pelo Presidente da República de propagandear
o resultado positivo nas relações comerciais no
mês de março, o maior saldo da históna do País.
No mesmo momento, aquele parlamentar noti­
ciava a expectativa do Presidente da República
de que o Brasil produzirá este ano um superávit
comercial da ordem de 15 bilhões de dólares.

Ocorre que a mesma manchete grandiloquen­
te, que o Iider pefelista inseria nas capas dos jor­
nais do Brasil, escondia outras tantas que se repe­
tem diariamente, exibindo os destroços da econo­
mia nacional, alertando para a disparada inflacio­
nária, para os índices alarmantes de desemprego,
para a falência dos Estados, dos municípios e
das empresas nacíonaís, anunciando o aprofun­
damento do mais vil arrocho salarial que já se
praticou no Brasil, para a recessão, enfim.

Não havia qualquer constrangimento no anún­
cio do Deputado pefehsta. Nem, sequer, apaga­
vam-se os refletores que iluminaram o porta-voz
palaciano e outro anúncio era feito à Nação, este
sem conseguir omitir suas conseqüências funes­
tas: o Governo decidiu dar o calote no funciona­
lismo público. Entre os credores externos e o pau­
pérrimo funcionalismo público brasileiro, o Presi­
dente José Sarney escolheu os mais fracos, fazen­
do-os mergulhar numa miséria ainda mais insu­
portável, ao arrancar-lhes, segundo cálculos de
economistas competentes, nada menos que 16,7
por cento dos seus minguados salários no mês
de abril, 30,6 por cento no mês de maio e 31,3
por cento em junho. Isso, se as autoridades eco­
nômicas conseguissem manter a inflação na taxa
de 20 por cento ao mês.

É fácil prever que o excedente exportável cres­
cerá, animando o macabro festim das mesmas
autoridades que dirigiram a econornla deste País
nos malditos idos do regime ditatorial e que agora,
sem qualquer cerimônia, assentam-se de novo
nos mais altos cargos desta República, coitada.
Não se consome internamente e exporta-se mais.
Com isso, satisfaz-se o apetite magnífico dos ban­
queiros internacionais. Mas não é de se estranhar:
no dia 20 de março, o recém-nomeado presidente
do Banco Central afirmava, perante as câmaras
da TV Record (Programa Dinheiro Vivo), que "os
banqueiros estrangeiros são banqueiros amigos".
É esta qualidade que não têm os funcionários
públicos, não têm os trabalhadores em geral, não
têm os empresários nacionais.

Quer dizer, o Governo brasileiro fez a moratória
para proteger as suas reservas internacionais, que
se exauriam e ameaçavam não garantir mais três
meses de importações, e para assegurar-se de
um poderoso instrumento de negociação com
os credores externos. No mesmo pronunciamen­
to em que anunciava a moratória, o Presidente
da República afirmava, com todas as letras, que
não queria mais paliativos ou soluções provisó­
rias, mas um encaminhamento definitivo para a
divida, enfatizando que os representantes brasi­
leiros sentariam à mesa com a autoridade de um
país soberano. Da mesma forma, repetia Tan­
credo Neves ao garantir que o Brasil não pagaria
sua dívida com a fome e a miséria do seu povo.

Porém, mesmo sem a apreensão dos nossos
naVIOS, de nossas cargas e de nossos aviões no

exterior (ameaças propaladas, em 1984, pelo en­
tão Ministro da Fazenda, Delfim Netto, integrante
da mesma equipe que hoje dirige a economia
nacional), o Governo de José Sarney recua, põe
abaixo a moratória, desova nada menos que 1,7
bilhão de dólares da nossa combalida reserva in­
ternacional em apenas dois meses, e impõe ao
País medidas recessivas tão drásticas quanto as
experimentadas em 1983, quando o País chegou
ao nível zero de reservas e nesta condição foi
obrigado a negociar com os credores.

Tudo em troca de vagas promessas de financia­
mentos externos que lhe permitia pagar juros não
ressarcidos em 1987 (3 bilhões de dólares), res­
tando 2,8 bilhões para refinanciar juros de 1988
e do primeiro semestre de 1989. Vale lembrar
que as condições de negociação não foram me­
lhores que as obtidas por outros países, como
o México. Convém, também recordar que-o Brasil
propunha, aos bancos, em outubro do ano passa­
do, financiamento de 60 por cento dos juros, com
o que se contentaria com um crescimento de
6 por cento ao ano da sua economia. A negocia­
ção em curso assegura-lhe por volta de 25 por
cento dos juros, com o que dá para prever o
destino do nosso desenvolvimento econômico,
se assim pode ser chamado.

Diante de uma política tão bisonha, como inter­
pretar a nova postura do Governo José Sarney
nas negociações com os credores internacionais?
Parece fora de dúvidas que o Presidente fez a
sua opção definitiva e irreversível. Cercado pelo
clamor popular por eleições que ponham fim ao
seu desastrado mandato o mais rapidamente pos­
sível, sem nenhuma base popular, com exigua
base parlamentar efetiva, contestado pelo movi­
mento sindical e questionado por parcela expres­
siva do empresanado nacional, o Presidente da
República volta as suas atenções para o exterior,
buscando, junto aos credores a sua sustentação.
Desiste de ser o Presidente dos brasileiros para
se transformar no Presidente de confiança dos
banqueiros estrangeiros.

o SR. ULDURICO PINTO (PMDB - BA.
Pronuncia o seguinte díscurso.)- Sr. Presidente,
Srs. Constituintes:

MaiSuma vez, o Sr. Saulo Ramos polemiza em
torno de matérias constitucionais para defender
teses explicitamente esdrúxulas, como é o caso
do seu ponto de vista em que defende a constitu­
cionalídade da suspensão da URP,dos servidores
da Câmara dos Deputados e do Senado Federal.
Não nos cabe examinar o aspecto de que as posi­
ções jurídicas do Consultor-Geral da República
são sempre manifestamente impopulares e anti­
democráticas, porque o Sr. Saulo Ramos nunca
foi votado em sua vida e assim lhe falta legitimi­
dade para a defesa de certas teses.

Em que pese o fato de não sermos juristas,
Sr. Presidente, costumamos porém usar o bom
senso, que é o pilar de todas as decisões jurídicas,
aqui ou em qualquer outro país, e justamente
é esse sentimento que nos leva a apoiar a opinião
de inúmeros respeitados e independentes juristas
brasileiros, que se baseiam nos art. 40, item 111,
no caso da Câmara dos Deputados, e 42, item
IX, no caso do Senado Federal, para demonstrar
a manifesta inconstitucionalidade da extensão do
decreto presidencial que suspendeu a aplicação
da URPaos servidores do Poder Legislativo, inclu-

sive, aos que prestam os seus serviços à Assem­
bléia Nacional Constituinte.

Não vejo, por isso, como a Câmara dos Depu­
tados ou o Senado Federal possa (embora respei­
temos a decisão que as Mesas das duas Casas
certamente adotará, nas próximas horas, sobre
a matéria), repetimos, Sr. Presidente, aplicar tal
suspensão aos seus servidores, tendo em vista
a sua irreparável inconstitucionalidade, fato que
ensejariam recursos judiciais que seriam pronta­
mente acolhidos pelo Poder Judiciário. (Muito
bem!)

O SR. SIQUEIRA CAMPOS (PDC - GO.
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente,
Srs. Constituintes:

O falecimento, na tarde de ontem, do Senador
Antonio Farias representa uma grande perda para
o Estado de Pernambuco e para o País, sobretudo
para os humildes e as classes produtoras, a que
pertência como Diretor-Presidente da Usina Pe­
drosa e das Destilarias Outeiro e Baía Formosa.

Bacharel em Ciências Econômicas da Univer­
sidade Católica de Pernambuco, Antonio Farias
nasceu a 28 de novembro de 1932 na cidade
de Surubim, Pernambuco, iniciando-se na vida
pública como Deputado Estadual em 1955, presi­
dindo a Comissão de Finanças da Assembléia
Legislativa de Pernambuco, de 1967 a 1970.

Depois de consagrado pelo voto popular, numa
eleição direta, foi Prefeito de Recife, de 1975 a
1979, realizando profícua administração, tão boa
quanto lhe permitiam os escassos recursos do
erário e a ausência de autonomia daquela Capital,
como de todas outras.

Daquele posto, alçou-se à Câmara dos Deputa­
dos, de 1975 a 1987, Membro da Comissão de
Economia, Indústria e Comércio e suplente da
Comissão de Agricultura e Política Rural, com
atuação preferente nos órgãos técnicos desta Ca­
sa do Congresso Nacional.

Tendo pertencido, sucessivamente, à ARENA
e ao PDS, resolveu disputar o pleito de 1986 pelo
PMB,compondo a chapa senatorial com o PMDB
e sagrando-se vitorioso.

Ninguém esperava que exercesse apenas al­
guns anos e meses de mandato, homem vigoro­
so, surpreendido por um ataque coronário fulmi­
nante.

Se nada pôde ser feito para salvá-lo, resta-nos
cultuar-lhe a memória, principalmente nós, que
com ele convivemos por longos anos, por conhe­
cer suas virtudes de homem público que nunca
faltou aos humildes e ao País, demonstrando sem­
pre grande interesse pelos desafortunados, desde
quando Prefeito de Recife,

Concluo este registro com grande tristeza pelo
infausto acontecimento, enviando as mais senti­
das condolências à família do ilustre falecido, ao
Estado de Pernambuco, ao Senado Federal e à
Assembléia Nacional Constituinte.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.

O SR. NELTON FRIEDRICH (PMDB- PRo
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente,
Srs. Constituintes, faço, neste momento, impor­
tante pronunciamento. Há certos momentos em
que não é possível calar. Em que a omissão é
crime de Lesa-Pátria.

llustres colegas: em dado instante de euforia,
um povo desiludido depositou em nossas mãos
suas esperanças.
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E esperança é último alento de um povo, o
derradeiro patrimônio que resta à sofrida gente
brasileira.

Não frustremos o sonho de Tancredo Neves,
que pregou em praça pública uma reforma tribu­
tária descentralizadora, que veio se fortalecer na
federação.

Nós não podemos frustrar a expectativa de qua­
tro mil e quinhentos prefeitos e de mais de 20
governadores

A Constituinte não pode frustrar o sonho de
uma nação.

Entre as virtudes do projeto de constituição da
Comissão de Sistematização está a proposição
do sistema tributário, fruto de um ano de trabalho
de um grupo numeroso de Constituintes assesso­
rados por tributaristas e especialistas de reconhe­
cida competência como José Serra, dentre tantos
outros.

Pois bem, o sistema tributário projetado (e leve­
mente modificado pela emenda do Centrão n°
2.042) está ameaçado por "Iobby" orquestrado
pelo Governo, notadamente pelo Palácio do Pla­
nalto, Casa Civil e o Ministério da Fazenda.

E o que é mais grave: procura-se envolver na
trama os Estados do Nordeste, tentando seduzi-lo
com a falsa ídéia de que ganharão mais se os
atuais impostos únicos, em vez de engrossarem
a base de cálculo de ICM, ficarem com a União
e compuserem o fundo de participação de Esta­
dos e Municípios.

Estou informado de que projeções realizadas
por equipes técnicas de mais de uma dezena de
Estados brasileiros e órgãos idôneos, ligados ao
próprio Governo Federal, como o Ipea, compro­
vam que esta promessa da União não passa de
um engodo, de um mero "canto de areia".

Pelo projeto os impostos sobre transportes e
comunicações e os atuais impostos únicos de
competência da União desaparecem, passando
a integrar a base de cálculo do ICM, eis o grande
avanço em matéria tributária. Manter os citados
impostos na competência da União quebraria a
lógica e a estrutura de todo o sistema tributário.

Falam vozes palacianas e ministeriais que a
reforma "quebrará a União". Tudo isso visa con­
fundir os constituintes e ludibriar a opinião públi­
ca. Todas as projeções sérias coincidem num
ponto: com a aprovação da reforma tributária a
União perderá 20% de seus recursos. E esses
20% representam menos do que o Governo gas­
tou no último ano para honrar as dividas de esta­
tais, e só com a retirada do subsídio do trigo
a União recuperará grande parte da sua perda.
E não estou levando em conta uma dezena de
outros gastos a fundo perdido, e inclusive para
bancos levados à bancarrota pela incompetência
e irregularidades administrativas. "Que estranho
País o nosso: premia-se o desequilíbrio governa­
mental com o dinheiro do contribuinte e ainda
se quer manter a concentração dos recursos pú­
blicos".

E não estou levando em conta os fantásticos
recursos distribuídos nos últimos dezoito meses
por alguns Ministérios, notadamente o do Desen­
volvimento Urbano e Habitação. E parte desses
recursos estão hoje envolvidos em escândalos na­
cionais, tais como aqueles ora apurados pela his­
tória da CPI do Senado que está merecendo os
aplausos de toda a Nação, porque vem contri-

buindo para o resgate da credibilidade do Legis­
lativo.

Escândalos, mau emprego, utilização duvidosa
do dinheiro público, é para isso que o Governo
quer manter a centralização dos recursos?

A preocupação do Governo Federal não tem
sentido. E a preocupação de quem utilizaos recur­
sos públicos de forma contestada pela opinião
pública nacional. O real motivo do inconformismo
do Governo Federal é que a perda de recursos
representa a perda de poder. Nas atuais circus­
tãncías, sem o excesso de recursos fica quase
impossível obter apoio para certas teses palacia­
nas.

Poder e descentralização das decisões, não há
nova República sem a democratização, com no­
vas funções, recursos e responsabilidades para
Estados e municípios.

A descentralização tributária fortalecerá a fede­
ração, tomando Estados e municípios menos de­
pendentes do poder central, politicamente mais
fortes. E o Governo e a burocracia federal não
querem perder um milímetro do poder que tem
em mãos.

Dentre as vozes constituintes que, em certos
momentos, têm refletido as aspirações nacionais,
destacamos as declarações dos Constituintes Jo­
sé Serra e a declaração de Francisco Dornelles
(Jornal do Brasil de 24-9-87) que, em defesa do
Sistema Tributário proposto pelo 2° substitutivo
do Relator, respondeu aos tecnocratas ministe­
riais e palacianos que "o caos financeiro da União
decorre do poder que ela tem de gastar sem ouvir
a Nação"; acrescentando "que o verdadeiro temor
dos tecnocratas e burocratas do Governo não é
a perda de receitas mas a perda do poder". O
Planalto vem patrocinando críticas de caráter es­
candaloso, divulgando números distorcidos e
apresentando documentos irrealistas, incompa­
tíveis com a seriedade das pessoas que os têm
assinado, com o objetivo de prejudicar um projeto
que é compromisso de todos os democratas

A grande mudança proporcionada pelo projeto
de reforma tributária, é a substituição do sistema
de repartição da receita "feita de forma discricio­
nária e de acordo com tecnocratas, por um siste­
ma institucionalizado e fiscalizado pela sociedade
brasileira através do Poder Legislativo".

E continua o JB, reproduzindo a declaração
do ex-MinistroDornelles. "O documento do Minis­
tro da Fazenda prevê que a União perderá Cz$
158 bilhões para Estados e Municípios no quín­
qüênío 89/93, caso a reforma seja adotada. Dor­
nelles confirma os números, mas nega o signifi­
cado da perda,lembrando que só este ano a União
gastou quase isto em antecipação de receitas a
Estados e Municípios (em tomo de Cz$ 30 bi­
lhões) e no programa de saneamento de bancos
estaduais (Cz$ 82 bilhões)" sempre de forma arbi­
trária e sem autorização do Congresso".

Já o economista e Deputado José Serra diz
que na parte tributária os aspectos mais impor­
tantes relacionam-se com a descentralização de
recursos a favor dos Estados, Municípios e regiões
menos desenvolvidas, bem como ao reforço da
autonomia estadual e local Do mesmo modo,
caminha-se bastante na direção da maior justiça
na repartição social da carga de impostos e da
modernização do sistema tributário.

A descentralização e a maior autonomia, por
sua vez, são necessárias, mas implicam perdas

para o governo federal (20% de sua receita, em
seis anos, sendo a maior parte em 1989). Por
que necessárias? Porque Estados e Municípios
podem fazer melhor as coisas, são mais facil­
mente controlados e conhecem melhor as neces­
sidades da população. Não há razão para manter
a política do pires na mão de govemadores e
prefeitos, junto à Seplan, ao Ministério da Educa­
ção, ao MOUe ao Ministério do Interior. Isto favo­
rece a má destinação dos recursos e a manipu­
lação política, além de eventos desagradáveis co­
mo os que têm envolvido as intermediações de
verbas.

O governo federal se queixa de que a perda
de recursos é excessiva. Sobre isso convém dizer
claramente que: 1) Na prática, o interesse do go­
verno em tratar do assunto junto à Constituinte,
desde o começo, foi mínimo, convergiu a zero.
Tivesse dedicado 10% do tempo que dedicou
ao mandato do Presidente José Sarney e as coisas
poderiam ter sido mais racionais; 2) São as bases
governistas as que mais pressionam pela redistri­
buição; 3) Terá que haver descentralização de
funções e encargos. Isso é crucial e dependerá
em boa medida da vontade e da determinação
do Planalto, da responsabilidade do Congresso
e do espírito público de prefeitos e governadores.

São absolutamente equívocas e irreais as infor­
mações ministeriais e palacianas veiculadas pela
imprensa de que com a reforma tributária prevista
a União perderá até 30% dos seus recursos (não
ultrapassará os 20% quando o sistema estiver
implantado em sua plenitude, o que só ocorrerá
em 1993). Fala-se em "caos, falência da União,
etc". Urge por fim a essa manipulação ad terrotem
de dados visando falsear a realidade e impres­
sionar constituintes e a opinião pública.

O sistema proposto, com alguns retoques, no­
tadamente de ordem técnica, há de ser consa­
grado pela Assembléia Nacional Constituinte por­
que é compatível com o princípio federativo, re­
presenta considerável avanço em relação ao atual,
especialmente no que permite as garantias ao
contribuinte e a partilha da receita nacional, hoje,
injustificadamente concentrada na União.

Senhores constituintes, sem federalismo fisca,l
a Federação se toma uma quimera; sem recursos
financeiros não há autonomia, pois os miseráveis,
carentes e dependentes não são livres. Devemos
pôr fim ao que aí está do perverso processo de
reversão iniciado a partir da reforma tributária de
1965, que transformou os Estados e Municípios
em verdadeiros mendigos, obrigados à prática
da "política do chapéu", permanentemente em
peregrinação nos gabinetes de Brasília, batendo
nas portas do Tesouro da União, implorando re­
cursos, seguidas vezes com intermediações es­
candalosas.

A proposta do Ministério da Fazenda, para a
fixação de alíquotas máximas para o ICMnas ope­
rações internas, sugere-se aos Srs. Constituintes
que consagrem no texto princípio geral prevendo
a limitação de alíquotas para todos os impostos,
inclusive os da :lnião (o que pode ser feito por
Lei Complementar). Por que a discriminação con­
tra os Estados?

Armai, nas últimas décadas, quem tem dado
provas de voracidade fiscal?

Faz-se um apelo aos opositores do Sistema
Tributário proposto: se não querem reconhecer
que a partilha proposta é justa e racional, se não



9506 Sexta-feira 15 DIÁRIO DA ASSEMBLÉIA NACIONAL CONSTITUINTE Abril de 1988

querem o construir de uma autêntica Federação,
ao menos respeitem a memória honrada de Tan­
credo Neves, que prometeu em praça pública o
pleno democratizar de nossas instituições e o for­
talecimento de Estados e Municípios, via descen­
tralização da receita pública, das decisões, do po­
der.

A repartição do "boco tributário" repercute fa­
voravelmente do Oiaporque ao Chuí, em cada
Estado, em cada municipalidade, agradando a
todos, exceção feita aos áulicos do poder central.
Mas estes insurgir-se-ão etemamente contra qual­
quer proposta que tenda diminuir-lhes o poder.

o SR. EXPEDITO MACHADO (PMDB ­
CE. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presi­
dente, Srs Constituintes:

De algum tempo a esta parte, têm surgido, com
certa freqüência, notícias a respeito da extinção
do Departamento Nacional de Obras Contra as
Secas, o DNOCS.

Não há quem desconheça, cremos que no Bra­
sil inteiro, a obra meritória dessa quase secular
instituição, que não é dirigida apenas à simples
construção de açudes.

A bem da verdade, é de muito maior vulto o
trabalho do DNOCS em todo o Nordeste brasi­
leiro,e se desenvolve em diversos setores, sempre
tendo como fílosofía a recuperação econômica
e social do Polígono das Secas.

A atuação do DNOCS vai desde a construção
dos grandes açudes até a realização de um Pro­
grama Integrado de Hortas, para abastecimento
local de pequenas comunidades.

No setor da açudagem pública, o DNOCS já
construiu 285 reservatórios, que armazenam 18
bilhões de metros cúbicos e tem em construção
já iniciada outros 10, que acrescentarão mais 1,5
bilhão de metros cúbicos. Por outro lado, a serem
iniciados ainda este ano, outras 15 barragens adu­
zirão mais 3 bilhões de metros cúbicos.

O aproveitamento dessa acumulação não se
cinge, porém, à irrigação, estendendo-se à produ­
ção de energia elétrica, e produção de pescado,
que gira hoje em tomo de 30 mil toneladas.

Outro campo de atuação do DNOCS é o da
piscicultura, com a implantação de estações de
produção de alevinos, para distribuição gratuita
a todos os que desejem desenvolver essa impor­
tante atividade.

Por isso, quando surgem notícias como as re­
centemente veiculadas, de uma pretendida extin­
ção desse tradicional órgão da administração pú­
blica, a nós se afigura estarrecedor que, sequer,
se cogite de tal medida.

No Senado, já se pronunciaram contra a hipó­
tese os nobres Senadores Mauro Benevides e Cid
Carvalho, e nós comparecemos a esta tribuna
para unir, aos daqueles ilustres companheiros,
o nosso mais veemente protesto e a nossa dispo­
sição de luta para que essa situação não venha
a concretizar.

Estamos certos de que o Nordeste não será
privado da atuação de um órgão como o DNOCS
e a nossa certeza se baseia na convicção de que
muito mais ainda se faz mister realizar naquela
região, a fim de efetivamente integrá-Ia nos bene­
ficios do desenvolvimento.

Fazemos desta tribuna a nossa profissão de
fé nos destinos e no futuro do Nordeste, graças
ao trabalho e à dedicação da sofrida gente que

ali empenha o melhor de seus esforços para o
progresso do País.

Mesmo porque não será com esse tipo de eco­
nomia - cortando recursos reprodutivos - que
se equilibrarão as contas nacionais, para cujo ob­
jeto certamente o Govemo encontrará outras fór­
mulas que não a extinção de um órgão como
o DNOCS, que deverá continuar a prestar relevan­
tes serviços ao Nordeste.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.

O SR. JORGE (JEQUED (PMDB - RS. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente,
Srs. Constituintes, na condição de delegado da
entidade brasileira, compareci ao encontro da
União Interparlamentar Intemacional, realizada na
Guatemala, de onde cheguei esta manhã. AOrga­
nização Mundial dos Parlamentares compreende
hoje 109 países e completa em 1989 seu primeiro
centenário de existência.

O Brasil já foi sede de um dos encontros da
UPl, e sempre teve destacada atuação nessas con­
ferências.

Em pronunciamento no plenário, em nome do
Brasil,manifestei nossa posição favorávelà busca
da paz mundial e ressaltei os compromissos paci­
fistas do Brasil, bem como sua luta em defesa
dos direitos humanos, da autodeterminação dos
povos e de uma política de não intervenção em
outras nações.

Salientei que a delegação brasileira compare­
ceu em número reduzido de parlamentares, bem
menor do que nos votos a que tem direito nas
decisões, por estarmos em Assembléia Nacional
Constituinte e afirmei que o trabalho constituinte
avançava no sentido de enquadrar a nova Carta
dentro dos princípios defendidos pela União Inter­
parlamentar Intemacional.

Um fato marcante da presença brasileira é a
procura que outras delegações fazem das obras
do presidente da nossa entidade, deputado Paes
de Andrade. Esgotam-se rapidamente os exem­
plares que levamos: "A Interparlamentar e os Di­
reitos Humanos", e, "O Brasil e a Interparlamen­
tar."

Quero ressaltar Sr. Presidente a importância
dos debates onde os parlamentares buscam en­
contrar um caminho para a paz. Temos cons­
ciência que essa luta tem encontrado muitas difi­
culdades, mas que a busca da paz interessa a
todos os povos e a guerra acaba atingindo a todos.

Encontramos o país anfitrião, a Guatemala, ca­
minhando na busca de consolidar um processo
democrático, e o longo debate político produzido
na conferência serviu para mostrar as lideranças
locais a importância da ação política para o início
da solução dos problemas nacionais.

Cumpri uma missão oficial, juntamente com
outros deputados e senadores conscientes da im­
portância e da responsabilidade do Brasil nessas
conferências, especialmente pela tradição que as
representações brasileiras têm na lnterparlamen­
tar.

É uma longa viagem de muitas horas de vôo,
muitas horas de reuniões, de longas esperas em
aeroportos, mas de um grande debate político
e diplomático da maior importância para uma
nação como a nossa.

Quero destacar a valiosa cooperação e apoio
que a delegação brasileira recebeu de nosso em­
baixador e dos funcinários da embaixada brasi­
leira na Guatemala.

A presença dos Deputados: Fernado Cunha,
Marluce Pinto, Maurílio Ferreira Lima, F1oriceno
Paixão, Santinho Furtado, Stélio Dias, Eduardo
Moreira e Ruberval Piloto e dos senadores Alfredo
Campos, Carlos Alberto Soye.

Durante o discurso do Sr. Constituinte Jor­
ge Uequed, o Sr. Mário Maia, 2°-Secretário,
deixa a cadeira da presidência, que é ocu­
padapelo Sr. Ulysses Guimarães, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Vamos passar à verificação do quorum. Queiram
ocupar seus lugares, por favor.

Peço aos que estão na Casa venham ao plená­
rio. Vamos constatar número para efeito da vota­
ção. A Mesa precisa urgente da colaboração dos
que estão fora do plenário. Peço, encarecidamen­
te, que Srs. Constituintes os compareçam ao ple­
nário. Os que se encontrarem em seus gabinetes
ou em qualquer outra dependência, venham ao
plenáno.

A Mesa solicita aos Srs. Constituintes ocupem
os seus lugares, porque vamos proceder à verifi­
cação de quorum.

(Procede-se à verificação.)

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Encerrada a verificação. Estão presentes 290 Srs,
Constituintes.

Há número para votação.

Verificação de quorum.
REGISTRARAMPRESENÇA OS SRS. CONS71­

TaINTES:
Presidente Ulysses Guimarães - Adauto

Pereira - Ademir Andrade - Adhemar de Bar­
ros filho - Adolfo Oliveira - Adroaldo Streck
- Adylson Motta - Affonso Camargo - Agas­
siz Almeida - Agripino de Oliveira Lima ­
Airton Cordeiro - Airton Sandoval - Albano
Franco - Albérico Cordeiro - Alceni Guerra ­
Aldo Arantes - Alércio Dias - Alexandre Costa
- Aloysio Chaves - Aloysio Teixeira - Aluizio
Bezerra - Alvaro Antônio - Alysson Paulinelli
- Amaury Müller - Angelo Magalhães - Anna
Maria Rattes - Annibal Barcellos - Antôniocar­
los Konder Reis - Antônio de Jesus - Antonio
Gaspar - Antonio Mariz- Arnaldo Faria de Sá
- Artur da Távola - Assis Canuto - Atila Ura
- Augusto Carvalho - Áureo Mello - Basilio
Villani - Benedicto Monteiro - Benedita da Silva
- Benito Gama - Bernardo Cabral'- Beth Azize
- Bezerra de Melo - Bonifácio de Andrada -
Brandão Monteiro - Caio Pompeu - Carlos Al­
berto Caó - Carlos Benevides - Carlos Cardinal
- Carlos Cotta - Carlos Sant'Anna - Carlos
Virgílio - Célio de Castro - Celso Dourado ­
César Maia- Chagas Rodrigues - Cláudio Ávila
- Costa Ferreira - Cristina Tavares - Cunha
Bueno - Darcy Deitos - Darcy Pozza - Daso
Coimbra - Delfim Netto - Délio Braz- Denisar
Ameiro - Dionisio Dal Prá - Dionísio Hage ­
DirceTutu Quadros - Dirceu Carneiro - Divaldo
Suruagy - Djenal Gonçalves - Domingos Leo­
nelli - Edésio Frias - Edme Tavares - Edmíl­
son Valentim- Eduardo Jorge - Egídio Ferreira
Lima - Elias Murad - Eliel Rodrigues - Eraldo
Tinoco - Eraldo Trindade - Erico Pegoraro ­
Euclides Scalco - Evaldo Gonçalves - Expedito
Machado - Fábio Feldmann - Felipe Mendes
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- Fernando Gasparian - Fernando Gomes ­
Fernando Henrique Cardoso - Fernando San­
tana - Fernando Velasco - Firmo de Castro
- Florestan Fernandes - Francisco Carneiro­
Francisco Dornelles - Francisco Küster - Fran­
cisco Rossi - Furtado Leite - Gabriel Guerreiro
- Gandi Jamil- Genebaldo Correia - Genésio
Bernardino - Geovah Amarante - Geraldo Alck­
min Filho- Geraldo Bulhões - Geraldo Campos
- Gerson Camata - Gerson Peres - Gidel Dan­
tas- GilCésar- Guilherme Palmeira - Gumer­
cindo Milhomem - Haroldo Lima - Haroldo Sa­
bóia - Hélio Costa - Hélio Duque - Hélio Ma­
nhães - Hélio Rosas - Hermes Zaneti - Hilário
Braun - Humberto Souto - Iberê Ferreira ­
Ibsen Pinheiro - Inocêncio Oliveira - Irapuan
Costa Júnior - Irma Passoni - Ivo Mainardi ­
IvoVanderlinde -Jacy Scanagatta -Jamil Had­
dad - Jarbas Passarinho - Jayme Paliarin ­
Jayme Santana - Jesualdo Cavalcanti - Jesus
Tajra - João Cunha - João de Deus Antunes
- João Machado Rollemberg - João Menezes
-João Paulo -Joaquim Bevilacqua -Joaquim
Sucena-Jofran Frejat-Jonas Pinheiro-Joni­
val Lucas - Jorge Bornhausen - Jorge Hage
- Jorge Medauar - Jorge Vianna - José Agri­
pino -José Carlos Grecco -José Carlos Sabóia
- José da Conceição - José Egreja - José
Ehas -José Fernandes -José Fogaça -José
Genoíno - José Guedes - José Lins - José
Maranhão - José Maurício - José Paulo Bisol
- José Queiroz - José Serra - José Tavares
-Jovanni Masini-Juarez Antunes -Júlio Cos-
tamilan - Jutahy Magalhães - Koyu lha - Lael
Varella- Lélio Souza - Leopoldo Peres - Leur
Lomanto - Lezio Sathler - Lídice da Mata ­
LuizAlberto Rodrigues - LuizFreire-LuizInácio
Lula da Silva - Luiz Leal - Luiz Marques ­
Luiz Salomão - Luiz Soyer - Lysâneas Maciel
- Maguito VIlela - Manoel Ribeiro - Marcelo
Cordeiro - Márcio Braga - Maria de Lourdes
Abadia - Mário Assad - Mário Covas - Mário
Maia- Maurício Fruet-Mauro Borges - Mauro
Campos - Mauro Miranda - Mauro Sampaio
- Meira Filho - Mello Reis - Mendes Ribeiro
- Messias Góis - Messias Soares - MiltonLima
is - Miraldo Gomes - Miro Teixeira - Moema
São Thiago - Mussa Demes - Myrian Portella
- Nabor Júnior - Naphtali Alves de Souza ­
Nelson Carneiro - Nelson Jobim - Nelson Sa­
orá - Nelson Seixas - Nelson Wedekin - Nel­
ton Friedrich - Nilso Sguarezi - Nion A1bemaz
- Nyder Barbosa - Octávio Elísio- OlívioDutra
- Orlando Bezerra - Orlando Pacheco -Osmir
Lima - Osmundo Rebouças - Osvaldo Bender
- Osvaldo Macedo - Oswaldo Trevisan - Paes
de Andrade - Paes Landim - Paulo Delgado
- Paulo Paim - Paulo Ramos - Paulo Roberto
- Paulo Roberto Cunha - Paulo Silva- Pimenta
da Veiga - Plínio Arruda Sampaio - Pompeu
de Sousa - Raimundo Bezerra - Raimundo Re­
zende - Raul Belém - Renato Vianna - Rita
Camata - Roberto Brant - Roberto Freire ­
Roberto Torres - Robson Marinho - Ronaldo
Carvalho - Ronaldo Cezar Coelho - Rosa Prata
- Rospide Netto - Rubem Medina - Ruben
Figueiró - Ruy Bacelar - Salatiel Carvalho ­
Sandra Cavalcanti -Sérgio Brito- Sérgio Spada
- Sérgio Werneck - Sigmaringa Seixas - Si­
mão Sessim -Siqueira Campos -Sólon Borges
dos Reis - Tadeu França - Telmo Kirst - Tito

Costa - Ubiratan Aguiar - Ubiratan Spinelli­
U1duricoPinto - ValmirCampelo - ValterPereira
- Vasco Alves- Vicente Bogo- VictorFaccioni
- VictorFontana - VilsonSouza- ViniciusCan-
sanção - Virgildásiode Senna - VirgIlio Galasse
- Virgílio Guimarães - Vitor Buaiz - Vladimir
Palmeira - Waldyr Pugliesi - WIlson Campos
- Ziza Valadares.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Vai-se passar à

IV - ORDEM DO DIA

PROJETO DE CONSTITUIÇÃO

Votação, em primeiro turno, do Título Vl, Capí­
tulo I, do Projeto de Constituição. (Votação inicia­
da.)

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Anuncio uma fusão de atoria dos nobres Consti­
tuintes Darcy Deitos e Arolde Oliveira.É o segumte
o texto:

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assem­
bléia Nacional Constitumte:

Requeremos a V. Ex', nos termos regimentais
(§ 2°, art. 3° da Resolução n° 3/88-ANC), a fusão
das Emendas n051.897-1, 1.025-3, 1.803-3 e
729-5, resultando no seguinte texto: Dê-se ao pa­
rágrafo único do art. 177 do Projeto de Consti­
tuição, é!seguinte redação:

"Parágrafo único. O disposto na alínea
"b" do inciso 1/1 não se aplica aos impostos
de que tratam:

a) o artigo 182, incisos I,11, IV e V;
b) o artigo 183;
c) o artigo 184, inciso 11, que não poderá

ser cobrado antes de decorridos noventa dias
contados da publicação da lei que o houver
instituído ou aumentado."

Sala das Sessões, 14 de abril de 1988. - Autor:
Darcy Deitos, Emenda n- 1.897 - D-872. Autor:
Arolde de OUveira, Emenda n° 729 - D-330.
Autor: Joaquim Francisco, Emenda n° 1.025
- D-849. Autor: Eraldo Tinoco, Emenda n°
1.803 - D-143.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
O objeti,-;o é o seguinte: introduzir modificações
ao art. 177 do texto-base, parágrafo único, com
nova redação, disposta na alínea b do inciso 111:

"Não se aplicam os impostos de que tra­
tam:

"a) artigo 182, inciso I, lI, IV, V."
Até aqui são modificações mais de técnica, de

sistematização, não introduz modificação.
"b) art 183", classificação como letra b o que

está de maneira sintética, sem dessa análise, essa
discriminação no art. 178. Agora acrescenta um
acréscimo, que é o seguinte:

"Art. 184, inciso 11, que não poderá ser
cobrado antes de decorridos 90 dias conta­
dos na publicação de lei que o houver mstiuí­
do ou aumentado".

O texto-base não faz referência ao art. 184, e
a remissão ao art. 184 é feita com esta restrição:
"decorridos 90 dias contados da publicação da
lei que o houver instituido ou aumentado".

Tem a palavra o nobre Constituinte Darcy Dei­
tos.

O SR. DARCY DEITOS (PMDB- PRo Sem
revisão do orador) - Sr. Presidente, Srs. Consti­
tuintes, como se trata de uma fusão de emendas
e há um entendimento de se aprovar, gostaria
que o Relator se manisfestasse a respeito, já que
se trata de uma fusão e há entendimento prévio
entre as Lideranças para a aprovação desta fusão.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
O Relator se manifesta favoravelmente à propo­
sição.

O Sr. Bonifácio de Andrada - Sr Presi­
dente, peço a palavra pela ordem.

o SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte,

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA (PDS
-MG. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente,
Srs Constituintes, peço um esclarecimento ao
Ilustre relator, porque está um pouco confusa esta
fusão. É uma fusão difícil de se entender, por
que só faz referência a artigos, não traduz o con­
teúdo a que se destina.

Perguntaria ao inlustre relator, que deu parecer
favorável.

O SR. PRESIDENTEUlysses Guimarães) ­
No texto-base é a mesma coisa. A remissão é
pura e simples. VejaV.EX" a redação do parágrafo
único do art. 187:

"O disposto na alínea b do inciso !lI não
se aplica aos impostos de que tratam os inci­
sos I, 11, IV, V dos art 182 e 183"

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA - Em
relação ao texto básico ou em relação ao Projeto
da Sistematização?

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Não, com relação ao texto base, ao texto do Cen­
trão.

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA - Emi­
nente relator, o disposto na alínea a do inciso
111, que não se aplica aos Impostos, é o princípio
da anulidade, o princípio da anterioridade da lei?

O Sr. Bernardo Cabral (Relator)- V. EX" me
permite responder, Sr. Presidente? (Assentimento
da Presidência).

É com muita honra a que presto esclarecimen­
tos ao eminente Constituinte Bonifácio de An­
drade

Pretende a emenda com esses 90 dias que
o IOF e o Imposto de Importação precisam de
90 dias, para que possa haver a agilização.

Apenas, dentro da técnica tributária, a emenda
faz uma melhoria de tratamento.

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA-~otado
o imposto, é só no ano seguinte que se cobram
esses impostos?

O Sr. Bernardo Cabral (Relator) - Isso é
claro, menos o ICM:

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA - Veja
V. Ex', o disposto na a1inea b do inciso III não
aplíca aos impostos...

O SR. BERNARDO CABRAL (Relator)­
Mas este é o Imposto sobre Circulação de Merca·
dorias. O Nosso Colega Darcy Deitos, inclusive,
vai conversar aí embaixo com V. Éx".
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o SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA - Veja
V.Ex", o disposto na alínea b do inciso 11I se refere
a quê? Não é princípio de que o imposto só pode
ser cobrado no ano seguinte à sua instituição?

O Sr. Bernardo Cabral (Relator) - Eminente
Constituinte Bonifácio de Andrada, o que a fusão
está criando a única exceção à regra geral com
que V.Ex' está preocupado; é só quanto ao lCM;
aos demais permanece a obrigatoriedade.

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA - En­
tão, o ICM poderá ser cobrado 90 dias após e
não um ano depois. Estamos quebrando o prin­
cípio da anterioridade no tocante ao ICM.

O Sr. Bernardo Cabral (Relator) - Há um
consenso para fazer essa exceção.

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA - Com
relação ao ICMinstituído o ICM' alterado o ICM,
noventa dias depois o Poder Público pode cobrar.

O Sr. Bernardo Cabral (Relator) - Não diria
que instituído o ICM, noventa dias depois.

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA - Alte­
rado o ICM, noventa dias depois, ele pode ser
cobrado com alteração; hoje, só pode ser cobrado
um ano depois.

O Sr. Bernardo Cabral (Relator) - Exato.

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA - É
mais uma bordoada no contribuinte.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) -
Vamos votar.

A fusão tem parecer favorável.
Vamos aos votos.

O Sr. Inocêncio Oliveira - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. INOCêNCIO OUVEIRA (PFL - PE.
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, a Frente
Uberal recomenda à sua Bancada que vote "não".

O Sr. Bernardo Cabral (Relator) - Se me
permite, eminente Constituinte Inocêncio Oliveira
- tenho horror que se explore a platéia da nossa
Assembléia, com figuras que não se adaptam ­
e, apenas, Constituinte Bonifácio de Andrada, para
que não pairem dúvidas, este é o problema: em
dezembro, geralmente no final,o Governo estabe­
leceu um pacote. Acontece que queremos que
isto só ocorra noventa dias depois; de modo que
não é prejuízo para o contribuinte, é um meca­
nismo para que o contnbuínte não sofra esta inter­
venção com os chamados pacotes de final de
ano.

O SR. INOCêNCIO OUVEIRA - E se for
no início do ano?

O Sr. Bonifácio de Andrada - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA (PDS
-MG. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente,
S!" Constitumtes, o PDS sugere à sua Bancada
votar "não", porque a hipótese do emitente relator
se refere ao decreto-lei e não teremos decreto-lei
nesta matéria.

O Sr. César Maia - Sr. Presidente, peço a
palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. CÉSAR MAIA (PDT- RJ.Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, Sr" Constituintes,
embora atrasado, dada a relevância, a importância
da matéria, que é o eixo dos acordos realizados
ontem eu sugeria a V. Ex" permitisse retomar-se
e realizar um encaminhamento que tem o autor
da emenda.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Vamos passar à votação da matéria.

O parecer é favorável.

O Sr. César Maia - Sr. Presidente, peço a
palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

OSR. CÉSARMAIA(PDT-RJ. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, o PDT vota, com
grande responsabilidade, a favor desta emenda
de fusão.

O Sr. Mário Covas - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. MÁRIO COVAS (PMDB- SP. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr', Consti­
tuintes, a liderança do PMDBquer pedir desculpas
à Bancada, porque não tomou conhecimento
desta fusão até este instante, não conseguiu capa­
citar-se do que se trata. Portanto, não tem como
dar nenhuma indicação.

O Sr. VIrgílio Guimarães - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. VlRGÍUO GWMARÃE8 (PT- MG.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"
Constituintes, o PT, encaminha o voto "sim" a
esta emenda, lembrando que, inclusive, moraliza
a entrada em vigor das alíquotas do lCM, que
hoje pode ser o final de dezembro, para começar
a vigorar no dia seguinte, no início do ano. E
agora se estabelece prazo para a Administração
Pública.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Peço aos Srs. Constituintes ocupem seus lugares
para o início da votação,

O Sr. Arnaldo Faria de Sá - Sr. Presidente
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB ­
SP. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente,
Srs. Constituinte, encaminhamos para se votar
favoravelmente.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Vamos votar.

Códigos por favor.

O Sr. José Maria Eymael - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. JOSÉ MARIA EYMAEL (PDC - SP.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, a Lide­
rança do PDC votará contra esta emenda.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Vamos à votação.

Srs. Constituintes, queiram tomar os seus luga­
res para a votação.

A proposição trata de fusão que tem parecer
favorável.

(Procede-se à voteçêo.)
O Sr. Hélio Rosas - Sr. Presidente, peço

a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. HÉLIO ROSAS (PMDB - SP. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs.
Constituintes, votamos favoravelmente a esta
emenda. Representa um avanço, mas é matéria
complexa, que foi discutida amplamente na Co­
missão Temática - é uma questão de ordem
sobre a votação, Sr. Presidente, e é pertinente
- e altera um dos institutos mais importantes
do Direito Tributário.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Está em fase de votação, nobre Deputado.

O SR. HÉUO ROSAS - Não podia ter sido
posta em votação sem que houvesse um encami­
nhamento por intermédio de seus autores. Pedi­
mos a V. Ex' não permita que essa falha se repita
mais.

O Sr. Adylson Motta - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. ADYLSON MOTIA (PDS - RS. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente renovo a
V.Ex" um apelo que já fizaqui em ocasião anterior.
Estamos votando matéria da mais alta importân­
cia, a estamos votando sem o conhecimento pré­
vio de textos que estão sendo submetidos à vota­
ção.

Faço um apelo a V. Ex", com a autoridade de
quem nunca faltou a uma votação aqui, para que
V.Ex" faça distribuir previamente esses textos, fru­
to de acordos, porque existe um acordo de que
nem o Líder da Bancada majoritária tomou co­
nhecimento e estamos aqui votando.

É uma questão de respeito ao nosso voto, Sr.
Presidente. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
A Mesa, tendo o texto com a anterioridade devida,
fará a distribuição. Mas o Regimento admite que
até no momento da votação - todos sabem ­
esses textos sejam apresentados. De forma que
aquilo que estiver na possibilidade da distribuição
será feito.

Vou encerrar a votação. (Pausa.)

O Sr. Nelton Friedrich - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte. -
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o SR. NELTON FRIEDRICH (PMDB - PR
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, registro
meu voto "sim".

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Será. registrado o voto de V.Ex-

O Sr. Artur da Távola - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PMDB - RJ.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, peço
que se registre meu voto "não".

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Está encerrada a votação. A Mesa voi proclamar
o resultado. (Votação n° 425)

S/M-227.
NÃO-109.
ABSTENÇÃO - 15.
TOTAL-351.

O texto objeto da fusão foi rejeitado.

VOTARAM OS SR5. CONSTITUINTES:

Presidente Ulysses Guimarães - Abstenção
Abigail Feitosa - Sim
Acival Gomes - Sim
Adauto Pereira - Não
Ademir Andrade - Sim
Adhemar de Barros Filho - Sim
Adolfo Oliveira -Não
Adroaldo Streck - Sim
Adylson Motta - Não
Affonso Camargo - Sim
Agassiz'A1meida - Sim
Agripino de Oliveira Lima -Não
Airton Cordeiro - Não
Airton Sandoval - Sim
Albano Franco - Não
Alceni Guerra - Não
Aldo Arantes - Sim
Alércio Dias -Não
Alexandre Costa - Não
Aloysio Chaves - Sim
Aloysio Teixeira - Sim
AluizioBezerra - Sim
Álvaro Antônio - Sim
Alysson Paulinelli - Não
Amaury Müller - Sim
Ângelo Magalhães - Não
Anna Maria Rattes - Sim
Annibal Barcellos - Não
Antôniocarlos Konder Reis - Sim
Antônio de Jesus - Não
Antonio Gaspar - Sim
Antonio Mariz--Sim
Antonio Perosa - Sim
Arnaldo Faria de Sá -Não
Amold Fioravante -Não
Arolde de Oliveira - Sim
Artur da Távola - Sim
Assis Canuto - Não
Átila Lira - Não
Augusto Carvalho - Sim
Áureo Mello - Abstenção
Basílio Villani- Não
Benedicto Monteiro - Sim
Benedita da Silva - Sim
Benito Gama -Não
Bernardo Cabral - Sim
Beth Azize - Sim

Bezerra de Melo - ['lão
Bornfácio de Fu,dcadQ- "'Iiío
Caio Pompeu - Abstenção
Cardoso Alves - Sim
Carlos Alberto Caó - Sim
Carlos Benevides - Sim
Carlos Cardinal - Sim
Carlos Cotta - Sim
Carlos Sant'Anna - Não
Carlos Virgilio - ['Ião
Cássio Cunha Lima - Sim
Célio de Castro - Sim
Celso Dourado - Absiencáo
César Maia - Sim '
Chagas Duarte - Sim
Chagas Rodrigues - Sim
Christóvam Chiaradia - l'lào
Cid Carvalho - Sim
Cid Sabóia de Carvalho -- Abs'_2nç;§0
Cláudio Ávila - Sim -
Costa Ferreira - Não
Cristina Tavares - Sim
Cunha Bueno - Não
Dálton Canabrava - Sim
Darcy Deitas - Sim
Darcy Pozza - Não
Daso Coimbra - Não
Delfim Netto - Não
Délio Braz - Sim
Denisar Arneiro - Não
Dionisio Dal Pra - Sim
Dionísío Hage - Não
Dirce Tutu Quadros - Sim
Dirceu Carneiro - Sim
Divaldo Suruagy - Não
Djenal Gonçalves - não
Domingos Juvenil - Sim
Domingos Leonelli - Sim
Edésio Frias - Sim
Edison Lobão - Não
Edivaldo Motta - Sim
Edme Tavares - Hào
Edmilson Valentim - Sim
Eduardo Bonfim - Sim
Eduardo Jorge - Sim
Egídio Ferreira Lima - Sim
Elias Murad - Não
Eliel Rodrigues - Não
Eliézer Moreira - Não
Enoc Vieira - Não
Eraldo Tinoco - Não
Eraldo Trindade - Sim
Erico Pegoraro - Sim
Euclides Scalco - Sim
Eunice Michiles - Não
Evaldo Gonçalves - Não
Expedito Machado - Sim
Fábio Feldmann - Sim
Felipe Mendes - Não
Fernando Cunha - Sim
Fernando Gasparian - tl§o
Fernando Gomes - Sim
Fernando Henrique Cardoso - Sim
Fernando Santana - Sim
Fernando Velasco - Sim
Firmo de Castro - Sim
Flavio Palmier da Veiga - Sim
Florestan Fernandes - Sim
Francisco Carneiro - Não
Francisco Coelho - Sím
Francisco Dornelles - Sim

Francisco Kuster - Sim
Francisco Rossi -Não
Furtado Leite -Não
Gabriel Guerreiro - Sim
Gandi Jamil - Sim
Genebaldo Correia - Sim
Geovah Amarante - Sim
Geraldo Alckmin Filho -Não
Geraldo Campos - Sim ­
Gerson Camata - Não
Gerson Peres - Não
Gidel Dantas - Abstenção
Gil César - Sim
Guilherme Palmeira - Sim
Gumercindo Milhomem - Sim
Haroldo Lima - Sim
Haroldo Sabóia - Sim
Hélio Costa - Sim
Hého Duque - Sim
Hélio Manhães - Não
Hélio Rosas - Sim
Heráclito Fortes - Não
Hermes Zaneti - Sim
Hilário Braun - Não
Humberto Lucena - Sim
Humberto Souto - Sim
Iberê Ferreira -Não
Ibsen Pinheiro - Sim
Inocêncio Oliveira - Não
Irajá Rodrigues - Sim
!ram Saraiva - Sim
Irapuan Costa Júnior -Não
Irma Passoni - Sim
Ivo Lech - Sim
Ivo Mainardi - Sim
Ivo Vanderlinde - Sim
Jacy Scanagatta - Não
Jamil Haddad - Sim
Jarbas Passarinho - Não
Jayme Paliarin - Sim
Jayme Santana - Sim
Jesualdo Cavalcanti - Não
Jesus Tajra - Não
JoaCI Góes - Abstenção
João Agripino -Não
João Calmon - Sim
João Cunha - Sim
João de Deus Antunes - Sim
João Machado Rollemberg - Sim
João Menezes - Não
João Paulo - Sim
Joaquim Bevilacqua - Não
Joaquim Sucena - Sim
Jofran Frejat - Sim
Jonas Pinheiro - Não
.Joníval Lucas -Não
Jorge Bornhausen - Sim
Jorge Hage - Sim
Jorge Medauar - Sim
Jorge Uequed - Sim
José Agripino - Não
José Carlos Grecco - Sim
José Carlos Sabóia - Sim
José Costa - Sim
José da Conceição - Sim
José Egreja - Não
José Elias -Não
José Fernandes - Sim
José Fogaça - Sim
José Genoíno - Sim
José Guedes - Sim
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José Uns - Não
José LuizMaia - Não
José Maranhão - Não
José Maurício - Sim
José Melo - Abstenção
José Paulo Bisol - Sim
José Queiroz - Sim
José Serra - Sim
José Tavares - Sim
José Viana - Sim
Jovanni Masini - Não
Juarez Antunes - Sim
Júlio Costamilan - Não
Jutahy Magalhães - Sim
Koyu lha - Sim
Lael Varella- Não
Lavoisier Maia - Sim
Lélio Souza - Sim
Leur Lomanto - Sim
LevyDias - Não
Lezio Sathler - Sim
Udice da Mata - Sim
Lúcio Alcântara - Sim
Luís Eduardo - Não
LuizAlberto Rodrigues - Sim
LuizFreire - Sim
LuizGushiken - Sim
LuizInácio Lula da Silva - Sim
Luiz Leal - Sim
LuizMarques - Não
LuizSalomão - Sim
LuizSoyer - Sim
Lysâneas Maciel- Sim
Maguito Vilela - Sim
Manoel Castro - Não
Manoel Moreira - Sim
Manoel Ribeiro - Sim
Marcelo Cordeiro - Sim
Márcio Braga - Sim
Marcos Uma - Não
Maria de Lourdes Abadia - Sim
Maria Lúcia - Sim
MárioAssad - Sim
Mário Covas - Sim
Mário Maia - Sim
Maurício Campos - Sim
Maurício Corrêa - Sim
Maurício Fruet - Sim
MaurílioFerreira Uma - Sim
Mauro Borges - Sim
Mauro Campos - Sim
Mauro Miranda - Sim
Mauro Sampaio - Sim
Meira Filho - Não
Mello Reis - Não
Mendes Ribeiro - Não
Messias Góis - Não
Messias Soares - Sim
MichelTemer - Abstenção
MiltonBarbosa - Sim
MiltonLima - Sim
Milton Reis - Sim
Miraldo Gomes - Sim
MiroTeixeira - Sim
Moema São Thiago - Sim
Mussa Demes - Sim
MYrian Portella - Sim
Nabor Júnior - Sim
NaphtaIi Alves de Souza - Sim
Narciso Mendes - Abstenção
Nelson Cameiro - Não

Nelson Jobim - Sim
Nelson Sabrá - Não
Nelson Seixas - Sim
Nelson Wedekin - Sim
Nilso Sguarezi - Sim
Nion Albemaz - Sim
Nyder Barbosa - Sim
Octávio Elisio - Sim
OlívioDutra - Sim
Onofre Corrêa - Sim
Orlando Bezerra - Não
Orlando Pacheco - Sim
Osmir Uma - Abstenção
Osmundo Rebouças - Sim
Osvaldo Bender - Não
Osvaldo Macedo - Sim
Oswaldo Trevisan - Sim
Paes Landim - Não
Paulo Delgado- Sim
Paulo Paim - Sim
Paulo Ramos - Sim
Paulo Roberto - Sim
Paulo Roberto Cunha - Não
Paulo Silva - Sim
Paulo Zarzur - Abstenção
Pimenta da Veiga - Sim
PlinioArruda Sampaio - Sim
Pompeu de Sousa - Sim
Raimundo Bezerra - Sim
Raimundo Rezende - Abstenção
Raquel Cândido - Sim
Raul Belém - Sim
Renan Calheiros - Sim
Renato Bemardi - Sim
Renato Vianna - Sim
Rita Camata - Sim
Roberto Campos - Não
Roberto Freire - Sim
Roberto Rollemberg - Sim
Roberto Torres - Não
Robson Marinho - Sim
Rodrigues Palma - Não
Ronaldo Carvalho - Sim
Ronaldo Cezar Coelho - Sim
Ronan Tito - Sim
Ronaro Corrêa - Não
Rosa Prata - Não
Rospide Netto - Não
Rubem Medina - Sim
Ruben Figueiró - Não
Ruy NedeI - Sim
Sadie Hauache - Sim
Salatiel Carvalho - Abstenção
Samir Achôa - Sim
Sandra Cavalcanti - Sim
Samey Filho - Não
Saulo Queiroz - Sim
Sérgio Brito - Não
Sérgio Spada - Sim
Sérgio Wemeck - Não
Sigmaringa Seixas - Sim
SílvioAbreu - Abstenção
Simão Sessim - Sim
Siqueira Campos - Sim
Sólon Borges dos Reis - Não
Tadeu França - Sim
Telmo Kirst- Não
Tito Costa - Não
Ubiratan Aguiar - Sim
Ubiratan Spinelli - Não
Uldurico Pinto - Sim

ValmirCampelo - Sim
ValterPereira - Sim
Vasco Alves- Sim
Vicente Bego - Sim
VictorFaccioni - Não
Victor Fontana - Não
VilsonSouza - Sim
ViniciusCansanção - Não
Virgildásiode Senna - Não
Virgílio Galassi - Não
Virgílio Guimarães - Sim
VitorBuaiz - Sim
Vivaldo Barbosa - Sim
VladimirPalmeira - Sim
Waldir Pugliese - Sim
Walmor de Luca - Sim
Wilma Maia - Sim
Wilson Campos - Sim
Wilson Martins - Não
ZizaValadares - Sim

o SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Sobre a mesa, requerimento de destaque, nos
seguintes termos:

REQUERIMENTO DE DESTAQUE ri' 254

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 7° da Resolução
n° 3, de 1988, destaque para suprimir no pará­
grafo único do art. 177, a referência do inciso
IV do art. 182. - José MarIa Eymael.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
É a seguinte matéria a destacada:

"Parágrafo único. O disposto na alínea
"b" do inciso 1Il não se aplica aos impostos
de que tratam os incisos I, 11, IVe Vdo artigo
182 e o artigo 183."

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Levo ao conhecimento da Casa que o nobre
Constituinte José Maria Eymael deseja suprimir
o parágrafo único do.art. 177. Destaque n° 254,
que suprime o parágrafo único do art. 177, que
diz o seguinte:

"O disposto na alínea "b", do Inciso Ill,
não se aplica aos impostos de que tratam
os incisos I, 11, IV e V do art. 182, e o art.
183."

É o que deseja o nobre Constituinte, LíderJosé
Maria Eymael.

Tem a palavra o nobre Constituinte.

O Sr. Mário Covas - Peço a palavra pela
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. MÁRIo COVAS (PMDB- SP. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, é possível
saber qual é o número do destaque, por favor?

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
O número do destaque é 254. Não é emenda,
é destaque supressivo.

O nobre Constituinte José Maria Eymael quer
a supressão do parágrafo único do art. 177. S.
Ex"quer a supressão do inciso IV. Há uma remis­
são a vários incisos: I, 11, IV e V.

Tem a palavra o nobre Constituinte José Maria
Eymael.
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o SR. JOSÉ MARIA EYMAEL (PDC- SP.
Sem revisão do orador.) - Sr Presidente, Srs.
Constituintes, o objetivo do destaque supressivo
tem uma única finalidade: estabelecer que tam­
bém o IPI - Imposto sobre Produtos Industria­
lizados, para ser aumentado, este aumento tem
que ser votado no ano anterior, ou seja, no próprio
exercício não pode ocorrer o aumento de IPI.

Estamos dando ao IPI o mesmo tratamento
que é dado ao ICM. São dois os tributos que
mais atingem o bolso do povo, o ICM e o IPI,
Já estabelecemos o ICM e acabamos de confirmar
agora, que, para ser aumentado tem que ser apro­
vado no exercício anterior.

Meu destaque propõe que também para o IPI
se dê o mesmo tratamento, ou seja, para se au­
mentar o IPI, o aumento tem que ser votado no
exercício anterior. Este destaque deseja que tanto
para o IPI quanto para o ICM o tratamento seja
o mesmo, o bolso do povo tem que ser protegido.
Chega de exploração do povo pelo fisco. Da mes­
ma forma que o ICM, para vigorar no exercício,
o aumento tem que ser votado no exercício ante­
rior, também queremos que o aumento do IPI
seja votado no exercício anterior.

É este o objetivo do destaque.
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito

bem! Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra, para encaminhar a votação, o no·
bre Constituinte Osmundo Rebouças, que falará
contra.

O SR. OSMUNDO REBOUÇAS (PMDB ­
CE. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente,
Srs Constituintes, entendemos que a emenda do
nobre constituinte José Mana Eymael não deve
ser acolhida, porque fere uma tradição na política
tributária brasileira; o IPI sempre foi o imposto
que serve de instrumento da politica econômica,
inclusive para fazer justiça social, por ser seletivo.
Através dessa justiça social da seletividade do IPI,
é que tem sido um instrumento extremamente
útil ao Governo federal, para regular a oferta e
a demanda de produtos industrializados.

Não podemos admitir que o Tesouro Nacional
e o Governo federal fiquem impedidos, fiquem
tolhidos durante um ano, sem mexer nesse instru­
mento de política econômica. Não é para fazer
injustiça, nem para trabalhar contra o contribuinte,
é para trabalhar a favor da política econômica
e a favor da sociedade, que a flexibilidade de 90
dias, ou de imediata aplicação da mudança do
tributo do IPI tem que ser aplicada.

De sorte que é necessário dar a flexibilidade
ao Governo federal na política do IPI - Imposto
sobre Produtos Industrializados Ele não é o instru­
mento propriamente de arrecadação, mas de re­
gulação do mercado de produtos industrializados,
inclusive na política nacional de exportações.

De modo que é preciso manter o texto, dando
a flexibilidade à política econômica tributária. Daí
que se deve rejeitar a emenda do nobre Consti­
tuinte José Maria Eymael. (Muitobem! Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (UlyssesGuimarães) ­
O Relator se manifesta pela rejeição. É contrário.

Vai-se passar à votação.

O Sr. Bonifácio de Andrada - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA (PDS
- MG.Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente,
o PDS dá liberdade à Bancada; nada sugere.

O Sr. Brandão Monteiro - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. BRANDÃO MONTEIRO (PDT- RJ.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PDT
vota "não".

O Sr. Arnaldo Faria de Sá - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (UlyssesGuimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB ­
SP. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente,
O PTB vota "sim" a favor do contribuinte.

O Sr. Ademir Andrade - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB- PA Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PSB vota
"não".

O Sr. Inocêncio OHveira - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA (PFL - PE.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Par­
tido da Frente Liberal recomenda à sua Bancada
que vote "não"

O Sr. Virgílio Guimarães - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Gunnarãesl-c­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. VIRGíLIO GUIMARÃES (PT - MG.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PT
recomenda "não".

O Sr. Mário Covas - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (UlyssesGuimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. MÁRIO COVAS (PMDB - SP. Sem
revisáo do orador.) - Sr. Presidente, o PMDB
vota "não".

A SI'" Lídice da Mata - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavraa nobre Constituinte.

A SRA. LíDICE DA MATA (PC do B - BA
Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, o PC
do B vota "não".

O SR. PRESIDENTE (UlyssesGuimarães) ­
Vamos à votação. A proposição tem parecer con­
trário do Relator.

(Procede-se11 VOfaç§ô)
O SR. PRESIDEl'lu::. \Úlysses Guimarães)­

Está encerrada a votação.

A SI'"Abigail Feitosa - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra a nobre Constituinte.

A SRA. ABIGAIL FEITOSA (PSB- BA.Sem
revisão da oradora.) - Sr. Presidente, gostaria
fosse registrado que o meu voto é "não".

O SR. PRESIDENTE (UlyssesGuimarães)­
O voto de V. Ex" será registrado.

O Sr. José Carlos Coutinho - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (UlyssesGuimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. JOSÉ CARLOS CoaTINHO (PL­
RJ. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente,
peço fique registrado o meu voto "não".

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
O voto de V.Ex' será consignado.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
A Mesa vai proclamar o resultado. (Votação rr
426):

SIM-46
NÃO-336
ABSTENÇÃO - 4
TOTAL-386

A matéria destacada foi rejeitada.

VOTARAM OS SRS. CONSTITUINTES:

Presidente Ulysses Guimarães - Abstenção
AcivalGomes - Não
Adauto Pereira - Não
Ademir Andrade - Não
Adhemar de Barros Filho - Não
Adolfo Oliveira- Sim
Adroaldo Streck - Não
Adylson Motta - Sim
Aécio de Borba - Não
Aécio Neves - Não
Afif Domingos - Sim
Agassiz Almeida - Não
Agripino de OliveiraLima - Não
Airton Cordeiro - Não
AirtonSandoval - Não
Albano Franco - Não
Alceni Guerra - Sim
Aldo Arantes - Não
Alexandre Costa - Não
AlmirGabriel - Não
Aloysio Chaves - Não
Aluizio Bezerra - Não
ÁlvaroAntônio - Sim
Alysson Paulinelli- Não
Amaury Müller- Não
Amilcar Moreira - Não
Anna Maria Rattes - Não
Annibal Barcellos - Não
Antôniocarlos Konder Reis - Não
Antônio de Jesus - Não
Antonio Ferreira - Não
Antonio Gaspar - Não
Antonio Mariz- Não
Antonio Perosa - Não
Arnaldo Faria de Sá - Sim
Arnaldo Prieto - Não
Amold Fioravante - Não
Arolde de Oliveira- Não
Artur da Távola - Não



9512 Sexta-feira 15 DIÁRIO DAASSEMBLÉIA NACIONAL CONSTITUINTE Abril de 1988

Assis Canuto - Não
Atua Lira - Não
Augusto Carvalho - Não
Aureo Mello - Não
Basílio VIIlani - Não
Benedicto Monteiro - Não
Benedita da Silva - Não
Benito Gama - Não
Bernardo Cabral- Não
Beth Azize- Não
Bezerra de Melo - Não
Bocayuva Cunha - Não
Bonifácio de Andrada - Sim
Brandão Monteiro - Não
Caio Pompeu - Não
Cardoso Alves - Não
Carlos Benevides - Não
Carlos Cardinal - Não
Carlos Chiarelli- Sim
Carlos Cotta - Não
Carlos Mosconi - Sim
Carlos Sant'Anna - Não
Cássio Cunha Lima - Não
Célio de Castro - Não
Celso Dourado - Não
César Cals Neto - Não
César Maia - Não
Chagas Duarte -'- Não
Chagas Rodrigues - Não
Christóvam Chiaradia - Não
Cid Carvalho - Sim
Cid Sabóia de Carvalho - Não
Cláudio Avila- Não
Costa Ferreira - Não
Cristina Tavares - Não
Cunha Bueno - Sim
Dálton Canabrava - Sim
Darcy Deitos - Não
Darcy Pozza - Não
Caso Coimbra - Não
Delfim Netto - Não
Délio Braz - Não
Denisar Ameiro - Sim
Dionisio Dal Prá - Não
Dirce Tutu Quadros - Sim
Dirceu Carneiro - Não
Divaldo Suruagy - Não
Djenal Gonçalves - Não
Domingos Juvenil- Não
Domingos Leonelli - Não
Edésio Frias - Não
Edivaldo Motta - Não
Edme Tavares - Não
EdmiIson Valentim - Não
Eduardo Bonfim - Não
Eduardo Jorge - Não
Egídio Ferreira Uma - Não
Elias Murad - Sim
Eliel Rodrigues - Não
Eliézer Moreira - Não
Enoc Vieira- Não
Eraldo Trindade - Não
Erico Pegoraro - Não
Euclides Scalco - Não
Eunice Michiles - Não
Evaldo Gonçalves - Sim
Expedito Machado - Não
Fábio Feldmann - Não
Felipe Mendes - Não
Fernando Cunha - Não
Fernando Gasparian - Não

Fernando Gomes - Não
Fernando Henrique Cardoso - Não
Fernando Santana - Não
Fernando Velasco - Não
Firmo de Castro - Não
Aavio Palmier da Veiga - Não
Florestan Fernandes - Não
Francisco Benjamim - Não
Francisco Carneiro - Não
Francisco Coelho - Não
Francisco Dornelles - Não
Francisco Kuster - Não
Francisco Pinto - Não
Furtado Leite - Não
Gabriel Guerreiro - Não
Gandi Jamil - Não
Gastone Righi - Sim
Genebaldo Correia - Não
Geovah Amarante - Não
Geovani Borges - Não
Geraldo Alckmin Filho - Não
Geraldo Bulhões - Não
Geraldo Campos - Sim
Gerson Camata - Não
Gerson Peres - Não
Gidel Dantas - Não
Gil César - Não
Guilherme Palmeira - Sim
Gumercindo Milhomem - Não
Haroldo Uma - Não
Haroldo Sabóia - Não
Hélio Costa - Não
Hélio Duque - Não
Hélio Manhães - Não
Hélio Rosas - Não
Henrique Eduardo Alves - Não
Heráclito Fortes - Não
Hermes Zaneti - Não
Hilário Braun - Não
Homero Santos - Não
Humberto Lucena - Não
Humberto Souto - Sim
Iberê Ferreira - Não
Ibsen Pinheiro - Não
Inocêncio Oliveira - Não
Irajá Rodrigues - Não
Iram Saraiva - Não
Irapuan Costa Júnior - Não
Irma Passoni - Não
Itamar Franco - Não
Ivo Cersósimo - Não
Ivo Lech - Não
IvoMainardi - Não
Ivo Vanderlinde - Não
Jacy Scanagatta - Não
Jairo Azi- Não
Jamil Haddad - Não
Jarbas Passarinho - Não
Jayme Paliarin - Sim
Jayme Santana - Não
Jesus Tajra - Sim
Joaci Góes - Não
João Calmon - Não
João Cunha - Sim
João da Mata - Não
João de Deus Antunes - Abstenção
João Machado Rollemberg - Não
João Menezes - Sim
João Paulo .i: Sim
João Rezek - Não
Joaquim Bevilacqua - Sim

Joaquim Sucena - Não
Jofran Frejat - Não
Jonas Pinheiro - Não
Jonival Lucas - Não
Jorge Bornhausen - Sim
Jorge Hage - Não
Jorge Medauar - Não
Jorge Uequed - Não
Jorge Vianna - Não
José Agripino - Não
José Carlos Grecco - Não
José Carlos Sabóia - Não
José da Conceição - Não
José Egreja - Sim
José Elias - Não
José Fernandes - Não
José Fogaça - Não
José Genoíno - Não
José Guedes - Não
José Ignácio Ferreira - Não
José Lins - Não
José LuizMaia - Não
José Maranhão - Não
José Maria Eymael- Sim
José Maurício - Não
José Melo - Não
José Moura - Não
José Paulo Bisol - Não
José Queiroz - Não
José Richa - Não
José Serra - Não
José Tavares - Não
José Teixeira - Não
José Thomaz Nonô - Sim
José Viana - Não
Jovanni Masini - Sim
Juarez Antunes - Não
Júlio Costamilan - Não
Jutahy Magalhães - Não
Koyu lha - Não
Lael Varella- Não
Lavoisier Maia - Não
Lélio Souza - Não
Leopoldo Bessone - Não
Leur Lomanto - Não
LevyDias - Não
Lezio Sathler - Não
Lídice da Mata - Não
Louremberg Nunes Rocha - Sim
Lúcio Alcântara - Não
Luís Eduardo - Sim
Luís Roberto Ponte - Não
LuizAlberto Rodrigues - Não
Luiz Freire - Não
LuizGushiken - Não
Luiz Inácio Lula da Silva - Não
Luiz Leal - Não
LuizMarques - Não
LuizSalomão - Não
LuizSoyer - Não
Lysâneas Maciel - Não
Maguito VIlela - Não
Manoel Castro - Não
Manoel Moreira - Não
Manoel Ribeiro - Não
Marcelo Cordeiro - Não
Márcio Braga - Não
Marcos Lima - Não
Maria de Lourdes Abadia - Não
Maria Lúcia - Não
Mário Assad - Não
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Mário Covas - Não
Mário Maia - Não
Maurício Campos - Sim
Maurício Corrêa - Não
Maurício Fruet - Não
Maurício Nasser - Não
MaurílioFerreira Lima - Não
Mauro Benevides - Não
Mauro Campos - Não
Mauro Miranda - Não
Mauro Sampaio - Não
Meira Filho - Não
Mello Reis - Não
Mendes Canale - Não
Mendes Ribeiro - Não
Messias Góis - Não
Messias Soares - Não
Michel Temer - Sim
MiltonBarbosa - Não
Mihon Lima - Não
Milton Reis - Não
Miraldo Gomes - Não
MiroTeixeira - Não
Moema São Thiago - Não
Mussa Demes - Não
MyrianPortella - Não
Nabor Júnior - Não
Naphtali Alves de Souza - Não
Narciso Mendes - Não
Nelson Carneiro - Não
Nelson Jobim - Não
Nelson Sabrá - Não
Nelson Seixas - Não
Nelson Wedekin - Não
Nelton Friedrich - Não
Nilso Sguarezi - Não
Nion A1bemaz - Não
Nyder Barbosa - Não
Octávio Elísio - Não
OlívioDutra - Não
Onofre Corrêa - Não
Orlando Bezerra - Não
Orlando Pacheco - Não
Osmar Leitão - Não
Osmir Lima - Não
Osmundo Rebouças - Não
Osvaldo Bender - Não
Osvaldo Macedo - Não
Osvaldo Sobrinho - Abstenção
Oswaldo Almeida - Sim
Oswaldo Trevisan - Não
Ottomar Pinto - Não
Paes de Andrade - Não
Paes Landim - Não
Paulo Delgado - Não
Paulo Mincarone - Não
Paulo Paim - Não
Paulo Ramos - Não
Paulo Roberto Cunha - Sim
Paulo Silva - Não
Percival Muniz- Não
Pimenta da Veiga - Não
PlínioArruda Sampaio - Não
Pompeu de Sousa - Não
Rachid Saldanha Derzi- Não
Raimundo Bezerra - Não
Raimundo Lira - Não
Raimundo Rezende - Não
Raquel Capiberibe - Não
Raul Belém - Não
Raul Ferraz - Não

Renan Calheiros - Não
Renato Bernardi - Não
Renato Johnsson - Sim
Renato Vianna - Não
Rita Camata - Não
Roberto Brant - Não
Roberto Campos - Sim
Roberto Freire - Não
Roberto Rollemberg - Não
Roberto Torres - Sim
Robson Marinho - Não
Rodrigues Palma - Sim
Ronaldo Carvalho - Não
Ronaldo Cezar Coelho - Não
Ronan Tito - Não
Ronaro Corrêa - Não
Rosa Prata - Sim
Rospide Netto - Não
Rubem Medina - Não
Ruben Figueiró - Não
Ruy Nedel - Não
Sadie Hauache - Não
Salatiel Carvalho - Abstenção
Samir Achôa - Não
Sandra Cavalcanti - Não
Saulo Queiroz - Não
Sérgio Brito - Não
Sérgio Spada - Não
Sérgio Werneck - Não
Severo Gomes - Não
Sigmaringa Seixas - Não
Simão Sessim - Não
Siqueira Campos - Sim
Sólon Borges dos Reis - Sim
Tadeu França - Não
Telmo Kirst - Não
Teotônio Vilela Filho - Não
Tito Costa - Não
Ubiratan Aguiar - Não
Ubiratan Spinelli - Não
Uldurico Pinto - Não
ValmirCampelo - Não
Valter Pereira - Não
Vasco Alves - Não
Vicente Bogo - Não
Victor Faccioni - Sim
Victor Fontana - Sim
VilsonSouza - Não
Vingt'Rosado - Não
Virgildásio de Senna - Não
Virgílio Galassi - Não
Virgílio Guimarães - Não
VitorBuaiz - Não
Vivaldo Barbosa - Não
VladimirPalmeira - Não
Wagner Lago - Não
Waldeck Omélas - Não
Waldyr Pugliesi - Não
Walmor de Luca - Não
Wilma Maia - Não
Wilson Campos - Não
Wilson Martins - Não
Ziza Valadares - Não

o SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Vem à Mesa e vai à publicação a seguinte decla­
ração de voto:

Exm" Sr. Presidente da Assembléia Nacional
Constituinte:

Peço registrar o meu voto não no destaque
sob o número 254, de autoria do deputado José
Maria Eymael.

Atenciosamente.
Sala das Sessões, 14 de abril de 1988. - Car­

los Alberto Caó.

a SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
AnunCIO a fusão resultante das emendas propos­
tas pelos nobres Constituintes Jesus Tajra de rr
313, e Saulo Queiroz, de rr 999, ao art. 177. Está
assim redíqida.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assem­
bléia Nacional Constituinte:

Requeremos a V. Ex", nos termos regimentais
(§ 2°, art. 3° da Resolução n° 3/88-ANC), a fusão
da (s) Emenda (S) 905, 20, 626, resultando no
seguinte texto:

"Inclua-se no artigo 177, Item 111, a seguinte
letra "c":

"Art. 177. Item 111
a) .
b) .
c) Sobre o patnmônio, renda ou proven­

to, se a lei correspondente não houver sido
publicada antes do inicio do período em que
ocorrerem os elementos de fato nela indica­
dos como componentes de fato gerador e
determinantes da base de cálculo."

Sala das Sessões, 13 de abril de 1988. - Autor:
Jesus Tajra, Emenda n° 313 - Autor: Saulo
Queiroz, Emenda n° 990.

o SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte Jesus Tajra.

aSR. JESUS TAJRA (PFL-PI.Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, Sr''e Srs. Consti­
tuintes, esta nossa emenda, juntamente com a
do nobre Constituinte Saulo Queiróz, tem o obje­
tivo de restabelecer o texto já aprovado na Subco­
missão de Tributos, Participações e Distribuição
das Receitas e na Comissão Temática do Sistema
Tnbutário, Orçamento e Finanças. Visa,acima de
tudo, resguardar o contribuinte quanto a surpre­
sas das leis votadas em última hora pelo Poder
Executivo, implantando modificações, sobretudo
na legislação do Imposto de Renda, alcançando
fatos geradores anteriores à publicação da nova
lei.

O dispositivo alcançado é o art. 177, item llí,
que estabelece cobrar tributos. Aqui fazemos a
ressalva de que se pode cobrar o tributo sobre
o patrimônio, a renda ou proventos, se a leicorres­
pondente não houver sido publicada antes do iní­
cio do período em que ocorrerem os elementos
de fato nela indicados, como componentes do
fato gerador determinantes da base de cáJculo.

Naverdade, evita-se o abuso tributário do Poder
Executivo. Ao se chegar ao final de cada ano,
como temos visto ultimamente, o Governo tem
o mau costume de alterar a legislação tributária
para alcançar fatos geradores de anos já pas­
sados.

A medida é altamente salutar ao proteger o
contribuinte quanto ao planejamento dos seus
próprios gastos, evitando-se surpresas vexatórias,
ao tempo em que também obriga o Poder Execu­
tivo a melhor planejar as suas despesas com os
seus Programas de Governo.
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Sr. Presidente, Srs. Constitumtes sobretudo o
nosso caro Relator, uma lei que altera a legislação
do Imposto de Renda votada, para exemphíícar,
no final de 1987, não poderia alcançar os fatos
geradores verificados ao longo do ano de 1987.
Essa lei só entraria em vigor no ano de 1989,
para alcançar os fatos geradores verificados a par­
tir de janeiro de 1988 até dezembro do mesmo
ano.

Assim, é uma medida altamente resguardadora
do bolso do contribuinte, que não se vê surpreen­
dido com essas leis de última hora a determi­
narem a alteração na sua programação de gastos
e de sustentação, inclusive da sua própria família.

Sr. Presidente, houve uma preocupação domi­
nante no seio da Comissão Temática do Sistema
Tributário, Orçamento e Finanças, não apenas
de distribuir melhor a renda, o bolo tributário,
entre a União, os Estados e os Municípios, mas
também de resguardar os direitos do contribuinte,
estabelecendo os limites para o poder de tributa­
ção do Estado, no caso da União. (Palmas.)

o SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra, para encaminhar a votação, o no­
bre Constituinte Osmundo Rebouças, que se ma­
nifestará contra.

o SR. OSMUNDO REBOUÇAS (PMDB ­
CE. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente,
Sr'" e Srs. Constituintes, este assunto foi exami­
nado desde fevereiro de 1987 e a conclusão a
que chegaram as pessoas que mais estudaram
o assunto é de que, se aprovada uma emenda
como esta, o Governo Federal ficará totalmente
impedido de fazer política de tributação de renda
como prazo necessário para que tenha algum
efeito prático. Por esta emenda, praticamente se
obriga o Govemo Federal a, quando quiser mexer
na política do Imposto de Renda, esperar até dois
anos para que entre em vigor a medida proposta.

De modo que esse prazo excessivo que o Go­
vemo teria de enfrentar para pôr em prática uma
política do Imposto de Renda toma praticamente
impossível fazer política econômica com o Impos­
to de Renda, que é o instrumento essencial para
regular a Justiça fiscal ou algum tipo de política
que exija o uso do Imposto de Renda.

Então, é uma inflexibilidade excessiva que esta
emenda propõe para que o Governo fique pratica­
mente tolhido na política ligada ao Imposto de
Renda. Se o Governo quiser, por exemplo, alterar
alguma alíquota ou qualquer instrumento ligado
ao Imposto de Renda, agora, significa que preci­
saria entrar em vigor em 1990 a medida proposta
pelo Govemo.

Daí acharmos que o excesso de prazo que esta
emenda exige não é bom para o Governo, não
é bom para a sociedade como um todo, e, por
isso, a emenda não deve ser aprovada. (Palmas.)

O Sr. FranciscoDornelles - Sr. Presidente,
peço a palavra para encaminhar a favor.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Mas não há outro orador inscrito para falar contra.
De maneira que não posso conceder a palavra
a V.Ex' E preciso haver o contraditório.

Tem a palavra o nobre relator.

O SR. BERNARDO CABRAL (Relator) ­
Sr. Presidente, peço a atenção dos eminentes Srs.

Constituintes, porque está havendo uma confusão
que precisa ser desfeita.

O eminente Constituinte Osmundo Rebouças,
ao encaminhar contra a pretensão do nobre Cons­
tituinte Jesus Tajra, ressaltou um ponto, e o fez
na linguagem fazendária Eu quero fazê-lo, Sr.
Presidente, na linguagem jurídico-constitucional.

Acontece que a emenda está pretendendo esta­
belecer uma anualidade econômica, e estamos
redigindo um texto constitucional, e no texto cons­
ntucíonal o que tem de ficar devidamente regis­
trado é a anualidade jurídica. A emenda, tal qual
pretende o ilustre autor, é, em verdade, uma me­
dida que Importaria numa excessiva anterioridade
da lei. Por quê? S. Ex' quer estender, de modo
desmesurado, o decurso do tempo que venha
mediar entre a sua vigência e a produção dos
seus efeitos e, como disse o eminente Constituinte
Osmundo Rebouças, só em 1990, o que inviabi­
lízaríaqualquer técnica de produção tributária.

Deste modo, Sr. Presidente, haverá, induvidosa­
mente, um descompasso permanente entre a nor­
ma adequada, que é o que está no texto constitu­
cional, para disciplinar determinado tributo, qual­
quer fato tributável, e as medidas concretas para
este fato voltadas.

Sr. Presidente, na realidade, confesso a esta
Casa, estar-se-ia, com esta emenda, condenando
esses tributos ao imobilismo, incompatível com
a dinâmica jurídico-constitucional.

Por esta razão, Sr. Presidente, a relatoria se ma­
nifesta pela rejeição da emenda.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Vamos votar. O parecer é contrário.

O Sr. Roberto Freire - Sr. Presidente, peço
a palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. ROBERTO FREIRE (pCB - PE. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PCB vota
"não".

O Sr. Arnaldo Faria de Sá - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB ­
SP. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente,
o PTB, contra a bancada dos leões, vota "sim".

O Sr. Mário Covas - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra o nobre Consbtuinte.

O SR. MÁRIo COVAS (PMDB-SP.Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, o PMDB vota
com o Relator, vota "não".

O Sr. Inocêncio Oliveira - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA (PFL-PE.
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, a Frente
Liberal recomenda àsua Bancada que vote "sim".

O Sr. Bonifácio de Andrada - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA (PDS­
MG. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente,
o PDS sugere à sua Bancada, votar "sim".

O Sr. César Maia - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte

O SR. CÊSAR MAIA (PDT - RJ. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, o PDT vota "não".

O Sr. VlI'gíIio Guimarães - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. VIRGfUO GWMARÃES (PT - MG.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PT
vota"não".

O Sr. Jesus Tajra - Sr. Presidente, peço a
palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. JESUS TAJRA (PFL- PI. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, deixo consignada a
minha insatisfação pelo descumprimento do Re­
gimento Intemo, que faculta dois oradores a favor
e dois contra. Pouco me importa saber se não
havia o segundo contra, mas havia mais um a
favor.

O SR. PRESIDENTE Ulysses Guimarães)­
Mas o princípio é o do contraditório, para que
haja equanimidade nos pronunciamentos. Isso
desde que começamos a votar. É preciso que
haja dois oradores contra e dois a favor, ou um
contra e outro a favor. Este foi o princípio fixado,
é uma regra de equanimidade no debate, para
não favorecer um ou outro setor.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Vamos à votação.

Queiram tomar ps seus lugares. A proposição
tem parecer contrário do outro Relator. (pausa.)

(Procede-se à votação.)

O Sr. Adolfo Oliveira - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constitumte.

O SR. ADOLFO OUVEIRA (pF - RJ. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, com a per­
missão de V. Ex"apenas para comunicar à Casa
que, a exemplo do que foi feito pelo DIAP, as
Associações de Contribuintes estão acompa­
nhando todas as votações aqui e vão atribuir notas
aos Constituintes.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Está encerrada a votação. A mesa vai proclamar
o resultado. (Votação n° 427):

SIM-ll1
NÃO-281
ABSTENÇÃO - 5
TOTAL-397

A Emenda rersultante da fusão foi rejeitada.
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VOTARAM OS SRS. CONSTITUINTES:

Presidente Ulysses Guimarães - Abstenção
Abigail Feitosa - Não
Acival Gomes - Sim
Adauto Pereira - Sim
Ademir Andrade - Não
Adhemar de Barros Filho - Não
Adolfo Oliveira - Sim
Adroaldo Streck - Não
Adylson Motta - Sim
Aécio de Borba - Não
Aécio Neves - Não
Agassiz Almeida - Não
Agripino de Oliveira Uma - Não
Airton Cordeiro - Sim
Airton Sandoval - Não
Albano Franco - Não
Alceni Guerra - Sim
Aldo Arantes - Não
Alexandre Costa - Sim
Almir Gabriel - Não
Aloysio Chaves - Não
Aloysio Teixeira - Não
AluizioBezerra - Não
Álvaro Antônio - Não
Alysson Paulinelli - Sim
Amaury Müller - Não
Amilcar Moreira - Sim
Ângelo Magalhães - Sim
Anna Maria Rattes - Não
Annibal Barcellos - Sim
Antero de Barros - Não
Antôniocarlos Konder Reis - Não
Antônio de Jesus - Sim
Antonio ferreira - Sim
Antonio Gaspar - Não
Antonio Mariz- Não
Antonio Perosa - Não
Amaldo Faria de Sá - Sim
Amaldo Prieto - Sim
Amold Fioravante - Sim
Arolde de Oliveira - Sim
Artur da Távola - Não
Assis Canuto - Sim
Átila Lira - Sim
Augusta Carvalho - Não
Áureo Mello - Não
Basílio Villani - Sim
Benedicto Monteiro - Não
Benedita da Silva - Não
Benito Gama - Não
Beth Azize- Não
Bezerra de Melo - Não
Bocayuva Cunha - Não
Bomfácio de Andrada - Sim
Brandão Monteiro - Não
Caio Pompeu - Sim
Cardoso Alves - Sim
Carlos Alberto Caó - Não
Carlos Benevides - Sim
Carlos Cardinal - Não
Carlos Chiarelli - SIm
Carlos Cotta - Não
Carlos Mosconi - Não
Carlos Sant'Anna - Não
Carlos Virgílio - Sim
Cássio Cunha Lima - Não
Célio de Castro - Não
Celso Dourado - Não
César Cals Neto - Não

César Maia - Não
Chagas Duarte - Não
Chagas Rodrigues - Não
Chico Humberto - Não
Christóvam Chiaradia - Sim
Cid Sabóia de Carvalho - Não
Cláudio Ávila- Não
Costa Ferreira - Sim
Cunha Bueno - Sim
Dálton Canabrava - Não
Darcy Deitos - Não
Darcy Pozza - Sim
Daso Coimbra - Não
Delfim Netto - Sim
DélIo Braz - Sim
Denisar Ameiro - Sim
Dionisio Dal Prá - Sim
Dirce Tutu Quadros - Não
Dirceu Cameiro - Não
Divaldo Suruagy - Não
Djenal Gonçalves - Sim
Domingos Juvenil - Não
Domingos Leonelli - Não
Edésio Frias - Não
Edison Lobão - Não
Edivaldo Motta - Não
Edme Tavares - Sim
Edmilson Valentim - Não
Eduardo Bonfim - Não
Eduardo Jorge - Não
Egídio Ferreira LIma - Não
Elias Murad - Sim
Eliel Rodrigues - Sim
Eliézer Moreira - Sim
Enoc Vieira- Sim
Eraldo Tinoco - Não
Éraldo Trindade - Não
Erico Pegoraro - Não
Euclides Scalco - Não
Eunice Michiles - Não
Evaldo Gonçalves - Sim
Expedito Machado - Não
Fábio Feldmann - Não
Felipe Mendes - Sim
Fernando Cunha - Não
Fernando Gasparian - Não
Fernando Gomes - Não
Fernando Henrique Cardoso - Nãb
Fernando Santana - Não
Fernando Velasco - Não
Firmo de Castro - Não
Flavio Palmier da Veiga - Sim
FlávioRocha - Abstenção
Florestan Fernandes - Não
Francisco Benjamim - Não
Francisco Carneiro - Sim
Francisco Diógenes - Sim
Francisco Dornelles - Sim
Francisco Küster - Não
Francisco Pinto - Não
Francisco Rossi - Não
Furtado Leite - Sim
Gandi Jamil - Sim
Gastone Righi - Sim
Genebaldo Correia - Não
Geovah Amarante - Não
Geovani Borges - Sim
Geraldo Alckmin Filho - Não
Geraldo Bulhões - Não
Gerson Camata - Não
Gerson Peres - Não

Gidel Dantas - Não
Gil César - Não
Guilherme Palmeira - Sim
Gumercindo Milhomem - Não
Haroldo Uma - Não
Haroldo Sabóia - Não
Hélio Costa - Não
Hélio Duque - Não
Hélio Manhães - Não
Hélio Rosas - Não
Henrique Eduardo Alves - Não
Heráclito Fortes - Sim
Hermes Zaneti - Não
Hilário Braun - Não
Humberto Lucena - Não
Ibsen Pinheiro - Não
Inocêncio Oliveira - Sim
Iram Saraiva - Não
Irapuan Costa Júnior - Sim
Irma Passoni - Não
Ismael Wanderley - Não
Itamar Franco - Não
Ivo Cersósimo - Não
Ivo Lech - Não
Ivo Mainardi - Não
IvoVanderlinde - Não
Jacy Scanagatta - Sim
Jairo Azi- Sim
Jalles Fontoura - Não
Jamil Haddad - Não
Jarbas Passarinho - Não
Jayme Paliarin - Não
Jayme Santana - Não
Jesualdo Cavalcanti - Sim
Jesus Tajra - Sim
Joaci Góes - Não
João Agripino - Não
João Calmon - Não
João Castelo - Sim
João da Mata - Sim
João de Deus Antunes - Sim
João Machado Rollemberg - Não
João Menezes - Sim
João Natal - Não
João Paulo - Sim
João Rezek - Sim
Joaquim Bevilacqua - Não
Jofran Frejat - Não
Jonival Lucas - Sim
Jorge Bornhausen - Sim
Jorge Hage - Não
Jorge Medauar - Não
Jorge Uequed - Não
Jorge Vianna - Não
José Agripino - Não
José Carlos Coutinho - Não
José Carlos Grecco - Não
José Carlos Sabóia - Não
José Costa - Não
José da Conceição - Não
José Dutra - Não
José Elias - Sim
José Fernandes - Não
José Fogaça - Não
José Genoíno - Não
José Guedes - Não
José Uns - Sim
José LuizMaia - Sim
José Maranhão - Não
José Maria Eymael- Sim
José Maurício - Não
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José Melo - Não
José Moura - Sim
José Paulo Bisol - Não
José Queiroz - Não
José Richa - Não
José Tavares - Não
José Teixeira - Sim
José Thomaz Nonô - Não
José Ulisses de Oliveira - Não
José Viana - Não
Jovanni Masini - Sim
Juarez Antunes - Não
Júlio Costamilan - Não
Jutahy Magalhães - Não
Koyu lha - Não
Lael Varella- Abstenção
Lavoisier Maia - Não
Lélio Souza - Não
Leopoldo Bessone - Não
Leopoldo Peres - Não
Leur Lomanto - Sim
Levy Dias - Sim
Lezio Sathler - Não
Lídice da Mata - Não
Louremberg Nunes Rocha - Sim
Lúcia Vânia - Não
Lúcio Alcântara - Sim
Luís Eduardo - Sim
Luís Roberto Ponte - Sim
LuízAlberto Rodrigues - Não
LuizFreire - Não
Luiz Gushiken - Não
Luiz Inácio Lula da Silva - Não
Luiz Leal - Não
LuizMarques - Não
LuizSalomão - Não
LuizSoyer - Não
Luiz Viana - Não
Luiz Viana Neto - Não
Maguito Vilela- Não
Manoel Castro - Não
Manoel Moreira - Não
Manuel Viana - Não
Marcelo Cordeiro - Não
Marcos Uma - Não
Maria de Lourdes Abadia - Não
Maria Lúcia - Não
Mário Assad - Sim
Mário Maia - Sim
Matheus Iensen - Sim
Mauricio Campos - Sim
Maurício Corrêa - Não
Maurício Fruet - Não
Maurício Nasser - Sim
Maun1io Ferreira Lima - Não
Mauro Benevides - Não
Mauro Campos - Não
Mauro Miranda - Não
Mauro Sampaio - Não
Meira Filho - Não
Mello Reis - Não
Melo Freire - Não
Mendes Botelho - Não
Mendes Canale - Não
Mendes Ribeiro - Não
Messias Góis - Não
Messias Soares - Sim
Michel Temer - Não
Milton Barbosa - Não
Milton Lima - Sim
Miralda Gomes - Não

Miro Teixeira - Não
Moema São Thiago - Não
Mozarildo Cavalcanti - Sim
Mussa Demes - Sim
Myrian Portella - Sim
Nabor Júnior - Não
Naphtali Alves de Souza - Não
Nelson Carneiro - Não
Nelson Jobim - Não
Nelson Sabrá - Não
Nelson Seixas - Não
Nelson Wedekin - Não
Nelton Friedrich - Não
Nilso Sguarezi - Não
Nion A1bemaz- Não
Nyder Barbosa - Não
Octávio Elísio - Não
Olivio Dutra - Não
Onofre Corrêa - Sim
Orlando Bezerra - Sim
Orlando Pacheco - Não
Osmar Leitão - Sim
Osmir Uma - Não
Osmundo Rebouças - Não
Osvaldo Bender - Não
Osvaldo Macedo - Não
Osvaldo Sobrinho - Sim
Oswaldo Almeida - Sim
Oswaldo Trevisan - Não
Ottomar Pinto - Não
Paes de Andrade - Não
Paes Landim - Sim
Paulo Delgado - Não
Paulo Mincarone - Não
Paulo Paim - Não
Paulo Ramos - Não
Paulo Roberto - Não
Paulo Roberto Cunha - Não
Paulo Silva - Não
Percival Muniz- Não
Pimenta da Veiga - Não
Plínio Arruda Sampaio - Não
Pompeu de Sousa - Não
Rachid Saldanha Derzi - Não
Raimundo Bezerra - Não
Raimundo Lira - Não
Raimundo Rezende - Não
Raquel Capiberibe - Não
Raul Belém - Não
Raul Ferraz - Não
Renan Calheiros - Não
Renato Bernardi - Não
Renato Johnsson - Sim
Renato Vianna - Não
Roberto Augusto - Não
Roberto Balestra - Sim
Roberto Brant - Não
Roberto Campos - Não
Roberto Freire - Não
Roberto Rollemberg - Não
Roberto Torres - Não
Robson Marinho - Não
Rodrigues Palma - Sim
Ronaldo Carvalho - Não
Ronaldo Cezar Coelho - Não
Ronan Tito - Não
Ronaro Corrêa - Não
Rosa Prata - Abstenção
Rospide Netto - Não
Rubem Medina - Sim
Ruben Figueiró - Não

Ruy Nedel - Não
Sadie Hauache - Sim
Salatiel Carvalho - Não
Samir Achôa - Não
Sandra Cavalcanti - Sim
Saulo Queiroz - Sim
Sérgio Brito - Sim
Sérgio Spada - Não
Sérgio Werneck - Não
Severo Gomes - Não
Sigmaringa Seixas - Não
SílvioAbreu - Não
Simão Sessim - Sim
Siqueira Campos - Não
Sólon Borges dos Reis - Sim
Tadeu França - Não
Telmo Kirst - Sim
Teotônio VilelaPilho - Não
Theodoro Mendes - Não
Tito Costa - Não
Ubiratan Aguiar - Não
Ubiratan Spinelli - Não
U1duricoPinto - Não
Valmir Campelo - Não
Valter Pereira - Não
Vasco Alves - Não
Vicente Bogo - Não
Victor Faccioni-- Sim
Victor Fontana - Sim
VJlson Souza - Não
Vingt Rosado - Não
Virgildásiode Senna - Não
Virgílio Galassi - Sim
Virgílio Guimarães - Sim
VitorBuaiz - Não
VivaldoBarbosa - Não
Vladimir Palmeira - Não
Wagner Lago - Abstenção
Waldyr Pugliesi - Não
Walmor de Luca - Não
Wilma Maia - Sim
Wilson Campos - Não
Wilson Martins - Não
Ziza Valadares - Não

O SR. PRESIDENlE (Ulysses Guimarães)­
Vem à Mesa e vai à publicação a seguinte decla­
ração de voto:

Sr. Presidente:
Declaro que meu voto com relação à fusão

das Emendas nOS 1.897, 1.025, 90S, 20, 626 e
Destaque rr 254, foi não.

Brasília, 14 de abril de 1988. - Ant6n1o elo
mara.

O SR. PRESIDENlE (Ulysses Guimarães)­
Sobre a mesa requerimento de destaque, nos se­
guintes termos:

REQUERIMENTO DE DESTAQUE N' 252

Senhor Presidente:
Requeiro, nos termos do art. 4° da Resolução

n° 3, de 1988, destaque para a Emenda Aditiva
rr 1.306-6, art. 177. José Maria Eymael.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
É a seguinte a matéria destacada:

EMENDAN° 1.306
Do Sr. José Maria Eymael

Adite-se ao artigo 177, mais um item (V):

"Artigo 177. .., é vedado à União, 80S Es­
tados, ao Distrito Federal e aos Municípios:
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Item V- Estabelecer privilégio de natu­
reza processual para a Fazenda Pública em
detrimento do contribuinte,"

o SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Há,ainda, sobre a mesa, concessão de co-autoria
nos seguintes termos:

Senhor Presidente:
Comunico a V.Ex"que, nos termos regimentais

(§ 3°, art. 3°, da Resolução n°3/88 - ANe), .estou
concedendo co-autoria, com referência à Emen­
da n9 2P 01306-6, aos senhores Constituintes
abaixo firmados, com o seguinte teor:

"Adite-se ao artigo 177 mais um item (V).
Artigo 177. ...évedado à União, aos Esta­

dos, ao Distrito Federal e aos Municípios:
Item V- Estabelecer privilégio de natu­

reza processual para a Fazenda Pública em
detrimento do contribuinte:

Brasília,14 de abril de 1988. - Deputado José
Maria Eymael- Jovanni Masini, co-autor.

O SR. PRESIDENTE (UlyssesGuimarães) ­
Anuncio o Destaque rr 252, Emenda n° 1.306,
de autoria do nobre Constituinte José Maria Ey­
mael.

Quer o nobre Constituinte que, ao texto base
do art. 177, quando diz "é vedado à União, aos
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios",
se acrescente - a emenda é aditiva - mais um
inciso, que seria o 5°, assim redigido:

"Estabelecer privilégiode natureza proces­
sual para a Fazenda Pública em detrimento
do contribuinte."

É o texto. É proibido à União, aos Estados,
ao Distrito Federal e aos Municípios estabelece­
rem o referido privilégio.

Com a palavra o nobre Constituinte Joaquim
Bevilácqua, que vai manifestar-se a favor.

O SR. JOAQUIM BEVILÁCQQA (PTB ­
SP. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente,
Srs. Constituintes, V. Ex'" Sr. Presidente, tem repe­
tido aqui, a todo instante, o princípio do contra­
ditório, segundo o qual se estabelecem duas ver­
dades: a verdade de quem acusa, a verdade de
quem defende e, finalmente, a exemplo daquele
programa que existe na Rádio Télévision Fran­
çaise se estabelece a verdade do Plenário ou a
verdade da opnião pública.

É este princípio do contraditório, Sr. Presidente,
que é violentado na medida em que o Estado
todo-poderoso, em que o Governo que tem advo­
cacia geral, tem procuradoria, tem todos os ór­
gãos, tem o prazo em quádruplo, para defesa
e o prazo duplo para recorrer em relção ao contri­
buinte.

Ora, Sr. Presidente, quando se trata de uma
grande corporação multinacional, ou de uma
grande empresa nacional, bem estruturada, sóli­
da, forte, do ponto de vista das suas reservas hu­
manas e materiais, até que a defesa, diante do
fisco, é bem mais facilitada; tem o seu corpo de
juristas, tem o seu corpo técnico de consultoria
interna, tem os seus consultores externos, tem
poderio, enfim, para enfrentar a máquina do Esta­
do. Mas, quando se trata do pequeno contribuinte, -

do microempresário, do pequeno empresário,
quer da área rural, quer da área comercial, quer
da área industrial,quer da área de serviços, vamos
verificar que não pode prevalecer esse princípio,
sob pena, exatamente, de infringir aquilo que V.
Ex"diz,aqui, a todo instante: o princípio do contra­
ditório.

Ninguém, aqui, quer proteger o infrator, aquele
que sonega impostos, aquele que infringe a lei;
por outro lado, se aqui dermos toda a autonomia
ao MinistérioPúblico, se aqui criarmos a Advoca­
cia-Geral da União, se aqui incentivarmos a dedi­
cação exclusiva para aqueles que se propõem
a defender o Estado contra os sonegadores, con­
tra os maus empresários, por outro lado, não va­
mos querer que a burocracia oficial,muitas vezes,
esmague aqueles que não têm condição de con­
tratar um advogado e que têm contra si o prazo
duplo, ou o prazo quádruplo, do Estado, do fisco.

Este é um argumento, Sr. Presidente, e, como
segundo, eu diria que a grande preocupação, in­
clusive de V.Ex"- pois, quando discutia conosco
o Projeto Hércules se mostrava preocupado com
a lentidão da Justiça -, a maior preocupação
que pode haver com relação à lentidão da Justiça
é estarmos aqui, legisladores constituintes, prola­
tando e dilatando prazos, desnecessariamente,
porque o Estado tem uma estrutura, mormente
depois do novo texto constitucional, para perfeita­
mente prover as suas necessidades nos execu­
tivos fiscais e nos feitos de interesse coletivo.

Daí por que apoiarmos a inciciativa do Consti­
tuinte José MariaEymael. Não queremos o privilé­
gio do contribuinte, principalmente do pequeno
contribuinte, diante do Estado, mas não podemos
admitir o privilélgio do Estado diante do cidadão.

Assim, diante do princípio da isonomia, ambas
as partes devem ter os mesmos prazos, devem
ter isonomia processual. É isto que pretende a
emenda. Ela é justa e merece ser aprovada. (Pal­
mas.)

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra, para encaminhar a votação, o no­
bre Constituinte César Maia,que vai manifestar-se
contra.

O SR. CÉSAR MAIA(PDT- RJ. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Constituintes,
inicialmente cumpre esclarecer que a Fazenda
Pública não tem nenhum privilégio processual.
Ela tem um tratamento processual diferenciado,
porque representa a coletividade, o interesse pú­
blico. Não iríamos imaginar que a Procuradoria,
que defende as Fazendas estaduais e municipais,
tivesse que contar com 10 mil procuradores para
enfrentar 10 mil escritórios de advocacia. Não
pode ser assim. A Fazenda Pública precisa contar
com tempos diferenciados, com a possibilidade
de alterar a cronologia dos processos, de forma
a atingir prioritariamente o sonegador e não colo­
cá-lo na vala comum da ação de Iitlgio. Isso que
se pede, se mantenha, neste momento, existe até
para o setor privado.

Vou citar três dispositivos que dão ao setor pri­
vado uma condição processual diferenciada ou
privilegiada,como quer chamar o autor da emen­
da. Aprimeira, são as instituições financeiras parti­
culares que, na execução dos seus créditos, têm
garantia por alienação fiduciária, (Decreto-lei n°
911, de 1° de outubro de 1969), segundo, os
condomínios imobiliários (Lei n9 4.591, de 16 de

dezembro de 1964); e, finalmente, os armazéns­
gerais (Decreto rr 1.102, de 21 de dezembro de
1963).

Na verdade, a possibílídade de essa emenda
ser aprovada seria colocar sob risco todo o inte­
resse público, até a possibilidade de preferência
nos processos falimentares. No momento em que
esta emenda passasse, o Poder Público perderia
a preferência nos processos falimentares. Essa
é uma causa da maior moralidade e interesse
públicos e só aqueles que não votam em favor
do social poderiam aprovar.

Peço o voto negativo, o "não", dos Srs. Consti­
tuintes.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra o autor da proposição, o nobre
LíderJosé Maria Eymael.

O SR. JOSÉ MARIA EYMAEL (PDC - SP.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"
e Srs. Constituintes:

Inicialmente, reporto-me ao aspecto técnico da
emenda, sobre o que ela diz.

"Será vedado à União, aos Estados e aos
Municípiosestabelecer privilégioem matéria
processual para a Fazenda Pública em detri­
mento do contribuinte,"

O que isto quer dizere quais as conseqüências?
Em primeiro lugar, não queremos, conforme

disse o ilustre opositor, diminuir o prazo do Esta­
do. Se o Estado considera que precisa dos atuais
60 dias para se defender, a emenda não manda
retirá-los,mas quer que o contnbuínte da periferia,
desamparado, pequenino, tenha a mesma condi­
ção de prazo do Estado.

Segundo, disse o ilustre Opositor que, se apro­
vada, esta emenda impediria que a Fazenda Públi­
ca tivesse privilégio com relação aos processos
falimentares. Nada mais falso, Sr" e Srs. Consti­
tuintes. Nada mais falso. O privilégioda Fazenda
Púbhca nas falências é matéria de direito substan­
tivo, é direito material, e a nossa emenda fala
apenas em matéria processual. Portanto, é equí­
voco, é engano, é engodo, todo ele voltado contra
a figura do contribuinte.

Por outro lado, Sr. Presidente, é importante assi­
nalar o porquê da emenda, por que veio e o que
existe atrás dela. Atrás desta emenda existe toda
uma filosofia: queremos o Estado a serviço de
cada homem e de todos os homens, ou queremos
cada homem e todos os homens subjugados à
ação do Estado? Na realidade, o que está atrás
desta emenda é a filosofiade liberdade.

Sr. Presidente, Sr'" e Srs. Constituintes, ontem
à noite dizia-meum representante do pensamento
fiscalista: "Amanhã, vamos arrebentá-lo". Não di­
zia, Srs. Constituintes, que venceriam com argu­
mentos, diziaque o fisco atropelaria a Constituinte
no seu pensamento.

Sr. Presidente, é contra esse estado de coisas
que nossa emenda se bate, queremos preservar
o contribuinte apequenado - isso não interessa
aos grandes contribuintes; os grandes contribuin­
tes não precisam nem dos 15 dias que hoje têm.
Algumas horas lhes bastariam, algumas horas
lhes seriam suficientes. Vamos pensar no cidadão
comum, no pequeno empresário, no dono do
açougue, da sapataria, da auto-escola, da peque­
na farmácia. São esses contribuintes que quere-
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mos proteger, dando-lhes igualdade, Sr. Presiden­
te. Não queremos nenhum tipo de privilégio para
o cidadão, não queremos que ele seja privilegiado.
Queremos que o cidadão tenha a mesma condi­
ção que o Estado para defender-se.

Concluindo, fica o apelo deste Constituinte para
a aprovação desta emenda, para que, na realida­
de, o Estado esteja a favor e a serviço de cada
um e de todos os homens, na filosofia de uma
sociedade livre, justa e solidária

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte Benito Gama,
para contraditar. Em seguida, ouviremos o Relator
e passaremos à votação.

O SR. BENITO GAMA(PFL - BA.Sem revi­
são do orador.)-Sr. Presidente, SI""' e Srs. Consti­
tuintes, o Professor Célio Ferraz,Professor-Titular
da Faculdade de Direito da Universidade Católica
do Rio de Janeiro, em uma parte do seu brilhante
artigo, cujo título é "Privilégios Processuais da Fa­
zenda Pública e Princípios de Isonomia", diz o
seguinte:

"A Fazenda Pública reúne uma série de
atribuições e interesses que não são em seu
próprio interesse, mas sim da coletividade
que a criou." .

Mais adiante, ele cita:

"c:um caminho de viabilização para que
consiga, dentro do seu ritmo possível, dar
uma resposta aos interesses da coletividade
quando provocado em série judicial."

Sr. Presidente, SI""' e Srs. Constituintes, o nobre
Constituinte José Maria Eymael quer com sua
emenda igualar o Estado, que é a própria socíe­
dade, com o sonegador de impostos, com o con­
tribuinte relapso e com o mau pagador de tributos,
tributos esses que podem ser usufruídos em servi­
ços e obras pela sociedade.

Esta, sim, é uma discriminação odiosa e inacei­
tável para um País que pretende crescer com dig­
nidade e com justiça social e, acima de tudo,
porque hoje votamos um capítulo intitulado Jus­
tiça Fiscal.

Sr. Presidente, SI""' e Srs. Constituintes, não po­
demos nivelar o mau contribuinte, o contribuinte
relapso, com aquele que cumpre em dia as suas
obrigações fiscais e sociais. Não podemos nivelar
por baixo. É preciso apenas que se faça cumprir
a legislação tributária, para que os sonegadores,
os maus pagadores de impostos venham ao erá­
rio recolher a sua contribuição social.

Sr. Presidente, SI""' e Srs.Constituintes, o Consti­
tuinte Joaquim Bevilácqua, em defesa da emen­
da, cita que está defendendo o pequeno contri­
buinte, aquele que fica indefeso e não pode pagar
advogado... Há um grande equívoco na oração
do ilustre Constituinte. O pequeno contribuinte
do Imposto de Renda, do IPI, do ICM, do ISS,
de todos os impostos deste País já está isento
de impostos. O pequeno contribuinte não paga
impostos neste Brasil; a classe média, sim, o gran­
de empresário, sim. Para isto é que precisamos
trabalhar, a fim de corrigir e dar a igualdade de
direitos. O pequeno contribuinte não precisa con­
tratar advogados, porque ele não é tributado, já
existe uma legislação específica para isenções e
imunidades tributárias para o pequeno contnbuin­
te.

Sr Presidente, SI""' e Srs. Constituintes, essa
emenda não deve ser aprovada, e tenho certeza
de que não o será, porque todos nós aqui, até
agora, só defendemos a justiça social, o bem,
e não podemos igualar o Estado, que é a própria
sociedade, com o contribuinte relapso, sonegador
e mau pagador de impostos.

Não Sr. Presidente, não, SI""' e Srs. Constituintes,
não podemos aprovar esta emenda.

Concluo este meu depoimento também com
o artigo do tributarista Célio Ferraz, onde ele diz:

"Na verdade, se a lei desiguala, se a senten­
ça desiquala, a desigualdade, ao contrário
do que pareça, deflui, necessariamente, do
princípio constitucional de igualdade. A desi­
gualdade não é repelida, o que se repele é
a desigualdade justificada."

Portanto, SI"'" e Srs, Constituintes, digam "não"
a esta imoralidade.

o SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
O parecer do Relator é contrário, é pela rejeição
da emenda. Este é o parecer do Relator. Passa-se
à votação.

O Sr. Inocêncio Oliveira - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. INOC~CIO OUVEIRA (PFL - PE.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, a ques­
tão fica em aberto para o nosso Partido, o PFL.
Pessoalmente votarei "sim".

o Sr.AdemirAndrade - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB -PA. Sem
revisão do orador.)-Sr. Presidente, O PSB votará
"não".

O Sr. Bonifácio de Andrada - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA (PDS
-MG. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente,
o PDS também deixa em aberto a matéria, mas
pessoalmente votamos "sim".

O Sr. Virgílio Guimarães - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. VlRoiuo aalMARÁES (PT - MG.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Par­
tido dos Trabalhadores encaminha o voto "não"
a esta emenda.

O Sr. César Maia - Sr. Presidente, peço a
palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palvra o nobre Constituinte.

O SR. CÉSAR MAIA (PDT-RJ.Semrevisão
do orador.) -.Sr. Presidente, o PDT vota "não".

O Sr. Mário Covas - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. MARIo COVAS (PMOB - SP. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PMDB,
reconhecendo a intenção da emenda, ainda asim
vota "não".

O Sr. Arnaldo Faria de Sá - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem palavra o nobre Constituinte.

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB ­
SP. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente,
é questão aberta no PTB e, pessoalmente, voto
115m".

O Sr. Adolfo Oliveira - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. ADOLFO OUVEIRA (PL - RJ. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Partido
überal vota "sim".

O Sr. José Maria Eymael - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. JOSÉ MARIA EYMAEL (PDC - SP.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PDC
vota "sim".

A SI'" UdJce da Mata - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra a nobre Constituinte.

A SRA. úDlCE DA MATA (PC do B. Sem
revisão da oradora.) - Sr. Presidente, o PC do
B vota "não".

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Vamos à votação.

Srs. Constituintes, queiram tomar os seus luga­
res. A proposição tem parecer contrário do Re­
lator.

(Procede-se à voteçêo.)

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
A Presidência faz um apeIO, aliás dispensável, mas
em todo caso vou fazê-lo: que amanhã estejam
aqui às 8 horas e 30 minutos, para que ganhemos
tempo na votação de manhã e depois até às 15
horas. Os que tiverem que se ausentar de Brasilia,
por favor, marquem seus horários para depois
das 15 horas. E indispensável a presença aqui
dos companheiros, a fim de que avancemos neste
capítulo, que é longo. Peço, portanto, estejam aqui
logo cedo, porque, começando a votação na hora
aprazada, ganharemos tempo. Portanto, amanhã
às 8 horas e 30 minutos, sexta-feira, que é um
dia muito perigoso para quorum,

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Está encerrada a votação. A Mesa vai proclamar
o resultado. (Votação n9 428):

SIM-112
NÃO-288
ABSTENÇÃO-8
TOTAL-408

A emenda foi rejeitada.
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VOTARAM OS SRS. CONSTITUINTES:
Presidente Ulysses Guimarães - Abstenção
Abigail Feitosa - Não
Acival Gomes - Não
Adauto Pereira - Não
Ademir Andrade - Não
Adolfo Oliveira - Sim
Adroaldo Streck - Não
Adylson Motta - Sim
Aécio de Borba - Não
Aécio Neves - Não
AfifDomingos - Sim
Agassiz Almeida - Sim
Agnpino de Oliveira Lima - Não
Airton Cordeiro - Sim
Airton Sandoval - Não
Albano Franco - Sim
Alceni Guerra - Sim
Aldo Arantes - Não
Alexandre Costa - Sim
Almir Gabriel - Não
Aloysio Chaves - Abstenção
Aloysio Teixeira - Não
AluizioBezerra - Não
Álvaro Antônio - Não
Alysson Paulinelli - Não
Amaury Müller- Não
Amilcar Moreira - Sim
Ângelo Magalhães - Sim
Anna Maria Rattes - Não
Annibal Barcellos - Não
Antero de Barros - Não
Antônio Câmara - Não
Antôniocarlos Konder Reis - Não
Antônio de Jesus - Sim
Antonio Ferreira - Sim
Antonio Gaspar - Não
Antonio Mariz- Não
Antonio Perosa - Não
Amaldo Faria de Sá - Sim
Amaldo Prieto - Sim
Amold Fioravante - Não
Arolde de Oliveira- Não
Artur da Távola - Não
Assis Canuto - Abstenção
Átila Lira - Não
Basílio VilIani - Sim
Benedicto Monteiro - Não
Benedita da Silva - Não
Benito Gama - Não
Beth Azize- Não
Bezerra de Melo - Não
Bocayuva Cunha - Não
Bonifácio de Andrada - Sim
Bosco França - Sim
Brandão Monteiro - Não
Caio Pompeu - Abstenção
Cardoso Alves - Sim
Carlos Alberto Caó - Não
Carlos Benevides - Não
Carlos Cardinal - Não
Carlos Chiarelli - Sim
Carlos Cotta - Não
Carlos Mosconi - Não
Carlos Sant'Anna - Não
Carlos Virgílio - Não
Cássio Cunha Lima - Não
Célio de Castro - Não
Celso Dourado - Não
César Cals Neto - Não

César Maia - Não
Chagas Duarte - Não
Chagas Rodrigues - Não
Christóvam Chiaradia - Sim
Cid Carvalho - Não
Cid Sabóia de Carvalho - Sim
Cláudio Ávila- Não
Costa Ferreira - Sim
Cristina Tavares - Não
Cunha Bueno - Sim
Darcy Deitos - Não
Darcy Pozza - Sim
Delfim Netto - Não
Délio Braz - Sim
Denisar Ameiro - Não
Dionisio Dal Prá - Sim
Dirce Tutu Quadros - Não
Dirceu Cameiro - Não
Djenal Gonçalves - Sim
Domingos Juvenil - Não
Edésio Frias - Não
Edison Lobão - Não
Edivaldo Motta - Não
Edme Tavares - Sim
Edmilson Valentim - Não
Eduardo Bonfim - Não
Eduardo Jorge - Sim
Egídio Ferreira Lima - Não
Eliel Rodrigues - Sim
Eliézer Moreira - Não
Enoc Vieira- Não
Eraldo Tinoco - Sim
Eraldo Trindade - Abstenção
Erico Pegoraro - Sim
Euclides Scalco - Não
Eunice Michiles - Abstenção
Evaldo Gonçalves - Sim
Expedito Machado - Não
Fábio Feldmann - Sim
Fausto Femandes - Sim
Felipe Mendes - Não
Fernando Cunha - Sim
Femando Gasparian - Não
Fernando Gomes - Não
Fernando Henrique Cardoso - Não
Fernando Santana - Não
Fernando Velasco - Não
Firmo de Castro - Não
Flávio Palmier da Veiga - Não
Flávíe Rocha - Sim
Florestan Fernandes - Não
Francisco Amaral - Sim

"Francisco Benjamim - Sim
Francisco Cameiro - Não
Francisco Coelho - Não
Francisco Diógenes - Não
Francisco Dornelles - Sim
Francisco Küster - Não
Francisco Pinto - Não
Francisco Rossi - Sim
Furtado Leite - Sim
Gabriel Guerreiro - Não
Gandi Jamil- Não
Genebaldo Correia - Não
Geovah Amarante - Não
Geovani Borges - Sim
Geraldo Alckmin Filho - Não
Geraldo Bulhões - Não
Geraldo Campos - Não
Geraldo Fleming - Não
Gerson Camata - Sim

Gerson Peres - Sim
Gidel Dantas - Sim
Gil César - Não
Guilherme Palmeira - Sim
Gumercindo Milhomem - Não
Haroldo Lírna - Não
Haroldo Sabóia - Não
Hélio Costa - Não
HélioManhães - Não
Hélio Rosas - Não
Henrique Eduardo Alves - Não
Heráchto Fortes - Não
Hermes Zaneti - Não
Hilário Braun - Não
Homero Santos - Não
Humberto Lucena - Não
Humberto Souto - Sim
Ibsen Pinheiro - Não
Inocêncio Oliveira- Sim
Irajá Rodrigues - Não
Iram Saraiva - Não
Irapuan Costa Júnior - Sim
Ismael Wanderley - Não
Itamar Franco - Não
Ivo Cersósimo - Sim
Ivo Lech - Não
Ivo Vanderlinde - Não
Jacy Scanagatta - Sim
Jairo Azi- Não
Jairo Cameiro - Sim
Jamil Haddad - Não
Jarbas Passarinho - Não
Jayme Paliarin - Não
Jayme Santana - Não
Jesualdo Cavalcanti - Sim
Jesus Tajra - Sim
Joaci Góes - Não
João Agripino - Não
João Calmon - Não
João Castelo - Sim
João de Deus Antunes - Sim
João Lobo - Sim
João Machado Rollemberg - Não
João Menezes - Sim
João Natal- Sim
João Paulo - Não
João Rezek - Não
Joaquim Bevilácqua - Sim
Joaquim Sucena - Não
Jofran Frejat - Não
Jonas Pinheiro - Não
Jonival Lucas - Não
Jorge Bornhausen - Sim
Jorge Hage - Não
Jorge Leite - Sim
Jorge Medauar - Não
Jorge Uequed - Não
Jorge Vianna - Não
José Agripino - Não
José Carlos Grecco - Não
José Carlos Sabóia - Não
José Costa - Não
José da Conceição - Não
José Dutra - Não
José Egreja --Sim
José Elias - Não
José Fernandes - Não
José Fogaça - Não
José Genoíno - Não
José Guedes - Não
José Lins - Não
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José LuizMaia - Abstenção
José Maranhão - Não
José Maria Eymael- Sim
José Maurício - Não
José Melo - Não
José Moura - Sim
José Paulo Bisol - Não
José Queiroz - Não
José Richa - Não
José Serra - Não
José Tavares - Não
José Teixeira - Não
José Thomaz Nonô - Não
José Ulísses de Oliveira- Sim
José Viana - Não
Jovanni Masini - Sim
Juarez Antunes - Não
Júlio Campos - Não
Júlio Costamilan - Não
Jutahy Magalhães - Não
Koyu lha - Não
Lael Varella- Sim
Lavoisier Maia - Não
Leopoldo Bessone - Não
Leopoldo Peres - Não
Levy Dias - Sim
Lezio Sathler - Não
Udice da Mata - Não
Louremberg Nunes Rocha - Não
Lúcia Braga - Não
Lúcia Vânia - Não
Lúcio Alcântara - Não
Luís Eduardo - Sim
Luís Roberto Ponte - Não
LuizAlberto Rodrigues - Não
Luiz Freire - Não
Luiz Gushiken - Não
Luiz Inácio Lula da Silva - Não
Luíz Leal - Não
LuizMarques - Não
LuizSalomão - Não
LuizSoyer - Não
Luiz Viana - Não
Luiz Viana Neto - Não
Lysâneas Maciel - Não
Maguito Vilela - Não
Manoel Castro - Não
Manuel Viana - Não
Marcelo Cordeiro - Não
Márcio Braga - Não
Márcio Lacerda - Não
Marcos Uma - Não
Maria de Lourdes Abadia - Não
Maria Lúcia - Não
Mário Assad - Sim
Mário Covas - Não
Mário Maia - Não
Matheus Iensen - Sim
Mattos Leão - Sim
Maurício Campos - Sim
Maurício Corrêa - Não
Maurício Fruet - Não
Maurício Nasser - Sim
Mauro Benevides - Não
Mauro Borges - Sim
Mauro Campos - Não
Mauro Miranda - Não
Mauro Sampaio - Sim
MaxRosenmann - Não
Meira Filho - Não
Mello Reis - Sim

Melo Freire - Não
Mendes Botelho - Não
Mendes Canale - Não
Mendes Ribeiro - Não
Messias Góis - Não
Messias Soares - Não
Michel Temer - Não
Milton Barbosa - Sim
Milton Lima - Não
MiltonReis - Não
Miraldo Gomes - Não
Miro Teixeira - Não
Moema São Thiago - Não
Mozarildo Cavalcanti - Sim
Mussa Demes - Sim
Myrian Portella - Não
Nabor Júnior - Não
Naphtali Alves de Souza - Não
Nelson Cameiro - Não
Nelson Jobim - Não
Nelson Seixas - Não
Nelson Wedekin - Não
Nelton Friedrich - Não
Nilso Sguarezi - Não
Nion Albemaz - Sim
Noel de Carvalho - Não
Nyder Barbosa - Sim
Octávio Elísio - Não
Olavo Pires - Sim
OlivioDutra - Não
Orlando Bezerra - Não
Osmir Uma - Não
Osmundo Rebouças - Não
Osvaldo Bender - Sim
Osvaldo Sobrinho - Não
Oswaldo Almeida -- Sim
Oswaldo Trevisan - Não
Ottomar Pinto - Sim
Paes de Andrade - Não
Paes Landim - Sim
Paulo Delgado - Não
Paulo Paim - Não
Paulo Ramos - Não
Paulo Roberto - Não
Paulo Roberto Cunha - Sim
Paulo Silva - Não
Paulo Zarzur - Sim
Pedro Canedo - Sim
Percival Muniz- Não
Pimenta da Veiga - Não
PlínioArruda Sampaio - Não
Raimundo Bezerra - Não
Raimundo Lira - Não
Raimundo Rezende - Não
Raquel Cândido - Não
Raquel Capiberibe - Não
Raul Belém - Não
Raul Ferraz - Não
Renan Calheiros - Não
Renato Bemardi - Não
Renato Johnsson - Sim
Renato Vianna - Não
Rita Camata - Não
Rita Furtado - Sim
Roberto Augusto - Sim
Roberto Balestra - Sim
Roberto Brant - Não
Roberto Campos - Sim
Roberto Freire - Não
Roberto Rollemberg - Não
Roberto Torres - Não

Roberto Vital - Não
Robson Marinho - Não
Rodrigues Palma - Não
Ronaldo Carvalho - Não
Ronaldo Cezar Coelho - Não
Ronan Tito - Não
Ronaro Corrêa - Sim
Rosa Prata - Sim
Rospide Netto - Não
Rubem Branquinho - Sim
Rubem Medina - Sim
Ruben Figueiró - Não
Ruy Nedel- Sim
Sadie Hauache - Sim
Salatiel Carvalho - Não
Samir Achôa - Não
Sandra Cavalcanti - Sim
Saulo Queiroz - Sim
Sérgio Spada - Sim
Sérgio Werneck - Não
Severo Gomes - Não
Sigmaringa Seixas - Não
SílvioAbreu - Sim
Simão Sessim - Sim
Siqueira Campos - Sim
Sólon Borges dos Reis - Sim
Tadeu França - Não
Telmo Kirst- Não
Teotônio VilelaFilho - Não
Theodoro Mendes - Sim
Tito Costa - Não
Ubiratan Aguiar - Não
Ubiratan Spinelli - Não
Uldurico Pinto - Não
Valmir Campelo - Não
Valter Pereira - Não
Vasco Alves - Não
Vicente Bago - Não
Victor Faccioni - Sim
Victor Fontana - Não
Vilson Souza - Não
Vingt Rosado - Não
ViniciusCansanção - Abstenção
Virgildásiode Senna - Não
Virgílio Galassi - Sim
Virgílio Guimarães - Não
VitorBuaiz - Não
VivaldoBarbosa - Não
Vladimir Palmeira - Não
Wagner Lago - Não
Waldeck Ornélas - Não
Waldyr Pugliesi - Não
Walmor de Luca - Não
Wilma Maia - Sim
Wilson Campos - Não
Wilson Martins - Sim
Ziza Valadares - Não

o SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Sobre a mesa, requerimento de destaque, nos
seguintes termos:

REQtlERIMENTO DE DESTAQUE N° 1.262

Senhor Presidente:
Requeiro, nos termos do art. 4° da Resolução

n°3, de 1988, destaque para aprovação da Emen­
da n° 2POO981-6, relativa à alínea b do art. 178
da Seção 11 do Capítulo I do Título IVdo Projeto
de Constituição (A) da Comissão de Sistemati­
zação. José EgreJa.



Abril de 1988 DIÁRIO DA ASSEMBLÉIA NACIONAL CONSTITUINTE Sexta-feira 15 9521

o SR. PRESIDENTE (OlyssesGuimarães) ­
É a seguinte a matéria destacada:

EMENDA N9 981
(Do Sr. José Egreja)

Emenda aditivaà alínea b do art. 178 da Seção
11 do Capítulo I do Título N.

Inclua-se ao art. 178, alínea b, in fine, as expres­
sões:

"Art. 178. .. ..
b) templos de qualquer culto, salvo quan­

do utilizadospara pregação ou ação de ativi­
dades políticas, partidárias ou ideológicas."

o SR. PRESIDENTE (UlyssesGuimarães) ­
Anuncio a emenda que tem o número 981, e
o destaque é o de número 1.262. O autor é o
nobre Constituinte José Egreja. O que quer o
nobre Constituinte José Egreja? S. Ex' deseja re­
formular a letra b do art. 178. O art. 178 traz
as interdições, as vedações da União,dos Estados,
DistritoFederal e dos Municípios.Está escrito no
texto-base: "Templos de qualquer culto", O que
quer o nobre Constituinte? "Templos de qualquer
culto". Mas S. Ex" continua:

"para que não sejam objeto da interdição
ou da vedação, salvo quando utilizados para
pregação ou ação de atividades político-par­
tidárias ou ideológicas."

É o adendo apresentado pelo nobre Consti­
tuinte José Egreja. "Salvo quando utilizadospara
a pregação ou ação de atividades político-par­
tidárias ou ideológicas" - hipótese em que não
serão beneficiados com a isenção tributária.

Com a palavra o eminente autor da proposição.

O SR. JOSÉ EGREJA (PTB - SP. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Consti­
tuintes, o mérito desta emenda é incontestável,
é justo, porque ela é consentânea com a religio­
sidade do povo brasileiro.

A isenção é algo que, realmente, o povo brasi­
leiro deseja para os seus tempos de quaisquer
religiões. Mas a descarada propaganda política
que se faz hoje nos templos deste País, por parte
de uma pequena parcela do clero brasileiro, na
minha IgrejaCatólica, me faz elaborar esta emen­
da.

Srs. Constituintes, dizem que o travesseiro é
um bom conselheiro e eu, esta noite, ouvindo
o meu travesseiro, rendi-me à minha religiosi­
dade, rendi-me à evidência de que antes da glória
da aprovação desta emenda mais importante é
levantar um fato, aqui, nesta tribuna, para que
conste dos Anaisdesta Casa: o meu protesto con­
tra esta "igreja" que nada liberta,mas que prende,
como fazem os regimes da Cortina de Ferro, que
ela defende nas entrelinhas da sua pregação.

Sr. Presidente, em homenagem à minha Igreja
CatólicaApostólicaRomana, retiroa minha emen­
da.

O SR. PRESIDENTE(Olysses Guimarães) ­
Retirada a emenda, com os nossos cumprimen­
tos. (Pausa.)

Há uma fusão subscrita pelos nobres Consti­
tuintes Victor Faccioni, Fábio Raunheitti, Victor
Fontana, José MariaEymael e Ronaldo Carvalho.

É uma fusão ao art. 178, letra c. É o seguinte
o teor da fusão:

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assem­
bléia Nacional Constituinte:

Requeremos a V. Ex", nos termos regimentais
(§ 2°, art. 3° da Resolução n° 3/88-ANC),a fusão
das Emendas nOS 2P00936-1, 2P00971-0,
2POl124-1,2P01303-1, 2P01544-1 e2poo085-1,
resultando no seguinte texto:

"Art. 178. . ..
11- ..
c) patrimônio, renda ou serviços dos par­

tidos políticos, inclusive suas fundações, das
entidades sindicais dos trabalhadores, das
instituições sem fins lucrativos de educação,
de assistência social e as fechadas de previ­
dência, observados os requisitos da lei com­
plementar."

SaIa das Sessões, de de 1988. -
Victor Faccioni, Emenda n92P00936-1 - Vic­
tor Fontana, Emenda n° 2P00671-0 - Mário
Uma, Emenda rr 2P00936-1 - José Maria Ey­
mael, Emenda rr 2P01303-1 - Ronaldo Car­
valho, Emenda n9 2PO0085-1 - Fábio Rau­
nheitti, Emenda n- 2P01544-1, Destaque n°
1.032.

O SR. PRESIDENTE (UlyssesGuimarães) ­
É o texto.

Tem a palavra o Constituinte Victor Faccioni,
um dos proponentes da fusão, que vai ocupar
a atenção da Casa.

O SR. VICTOR FACCIONI (PDS- RS. Pre­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, SI"" e Srs. Constituintes,
a presente emenda, resultante de fusão de cerca
de 5 emendas, de autoria dos Constituintes Mário
Uma, VictorFontana, Oswaldo Almeida, Ronaldo
Carvalho e Fábio Raunheitti, e emenda coletiva
da qual fomos o primeiro signatário e promotor,
tem um alto alcance social.

Adefesa da imunidade tributária para as entida­
des fechadas de Previdência privada, sem fins lu­
crativos, não constitui inovação constitucional.

A rigor, o art. 19 da atual Carta, em seu inciso
UI, letra C, trata desse preceito.

Perguntam, alguns, qual o argumento de defesa
para a manutenção de tal imunidade, esquecen­
do-se, talvez, do caráter assistencial da atividade.

Uma imunidade que foi adulterada pelo Decre­
to-Lei rr 2.065 de 1983, em evidente quebra de
hierarquia legal, e praticamente derrubado nas
vias judiciais.

Aliás,vale ressaltar, já nos trabalhos da Comis­
são AfonsoArinos,as entidades fechadas de Previ­
dência tiveram sua imunidade reconhecida.

Mais tarde, já nos trabalhos desta Constituinte,
uma Emenda Popular com mais de 370.000 assi­
naturas, pleiteava democraticamente esse direito,
que nós recolocamos com a presente emenda
coletiva, fusionada com as dos demais autores.

Atributação que será possibilitada pela omissão
constitucional deve ser analisada também pela
abrangência.

Embora com um patrimônio acumulado em
tomo de Cz$950 bilhões atualmente, apenas 60%
são ínvestídos em itens tributáveis, ou seja, cerca
de Cz$ 570 bilhões.

Se considerarmos a tributação incidente sobre
juros e dividendos, apenas, portanto, sobre um

montante de cerca de 6% dos valores aplicados,
verificaremos que a arrecadação tributária corres­
pondente não ultrapassaria a casa de Cz$ 10 bi­
lhões no ano, montante esse que certamente não
resolverá os problemas do orçamento da União,
porém muito afetarão as entidades fechadas de
Previdência, visto que incide exatamente sobre
o rendimento real, desconsiderada a inflação, ba­
se dos cálculos atuariais de longo prazo.

Os benefícios das entidades fechadas de Previ­
dência são instituídos pela impossibilidade de o
Govemo garantir proventos suficientes aos apo­
sentados.

E cortar significaria jogar sobre a Previdência
Social uma pressão de mais de 6 rmlhões de
demandas de pessoas filiadas à Previdência ofi­
ciaI.

A afírmaçâo de que os participantes recolhem
contribuições para ampliarem seus proventos de
aposentadoria é inteiramente falsa. Os planos fe­
chados de Previdência não ampliam, mas apenas
garantem o nível justo das aposentadorias em
relação aos rendimentos dessa atividadede tantos
<:::-O"S de trabalho e contribuição dos trabalhado­
res.

Trata-se, pois, de emenda do mais alto interesse
do trabalhador brasileiro.

Nem mesmo o argumento de que nas empre­
sas estatais as contribuições das empresas são
maiores que as dos participantes, deve ser visto
com relevância, pois tal ocorre em maior expres­
são nas empresas fechadas constituídas com a
participação das empresas privadas.

Primeiro, porque não há razão para distinguir
os servidores de empresas públicas em termos
de conquistas sociais, pois há nas empresas da
iniciativa privada planos em que as próprias em­
presas arcam com 133% do custo.

Os fundos fechados de Previdência dependem
muito mais da renda capitalizada de suas aplica­
ções do que propriamente de suas contribuições.
Na verdade, este fator é fundamental.

Nas empresas públicas nenhuma apresenta tal
perfil contributório e este sim, é um fator a ser
considerado na legislação ordinária

Segundo, porque os fundos fechados de Previ­
dência dependem muito mais da renda capita­
lizada de suas aplicações do que das próprias
contribuições.

OSR. PRESIDENTE (OlyssesGuimarães. Faz
soar a campainha.)

O SR. VICTOR FACCIONI- Sr. Presidente,
na verdade este fator é fundamental no entendi­
mento da tese da imunidade, pois a aceleração
da capitalização dos planos, fazendo-os cada vez
menos dependentes das contribuições das em­
presas públicas, será maior, uma vez garantida
a imunidade tributária.

Mas, Sr. Presidente, há muita desinformação
sobre o tema.

Ainda na semana passada, uma análise publi­
cada pela imprensa dizia: "os recursos mobili­
zados por tais entidades são investidos em diver­
sas entidades e aplicações, resultando, daí, a ob­
tenção de lucros".

Confundiu, claramente, o autor as entidades
fechadas, sem fins lucrativos, com as abertas
de finalidade lucrativa.A imunidade é apenas de­
fendida para as entidades fechadas de fins não
lucrativos e às entidades sindicais.
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o SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães. Fa­
zendo soar a campainha.) -Já terminou o prazo
de V. Ex"

O SR. VICTOR FACCIONI- Concluirei Sr.
Presidente:

O mesmo analista dizia, ainda, que a imunidade
deveria abranger os idosos sem fontes de recur­
sos e os doentes pobres desassistidos.

É exatamente o que se propõe.
Imunidade para as entidades techadas de Previ­

dência que assistem adequadamente aos aposen­
tados para que não sejam, pobres, desamparados
e doentes à simples espera da morte, com os
magros proventos-que lhes garantem a previdên­
cia do Estado.

Não se pode culpar a Previdência privada fecha­
da pelas desigualdades de renda, como querem
alguns.

Deve-se elogiá-Ia pelo princípio de proteção
que hipoteca à inatividade e, por isso, garantir-lhe
consistência na capitalização.

Quanto à evasão fiscal que tem sido alegada
em decorrência da concessão da imunidade, vol­
tamos a repetir que baseia-se tal argumento em
princípio de exceção. Não há porque punir um
conjunto de mais de 233 entidades em função
de exceção. Esta deve ser tratada e eliminada
na legislação ordinária.

Ainda ontem, um importante empresário brasi­
leiro comentava nos corredores deste plenário,
sobre sua intenção de criar em sua empresa uma
entidade fechada para proteger seus trabalhado­
res. Entendia, contudo, da maior importância o
reconhecimento da imunidade, pois só assim
manteria em estabilidade o plano atuarial por lon­
go prazo.

Encaminho pela aprovação da emenda coletiva
em causa, pois a imunidade é indispensável para
a estabilidade da previdência complementar sem
fins lucrativos.

Por fim, tenho ouvido vozes que dizem ter ocor­
rido deturpação, de que teria ocorrido sonegação.
Mas pergunto, Sr. Presidente: deturpação à lei não
existe em todo sistema legal?

Agora o que estamos propondo é a manuten­
ção com o princípio, com a condição de sua regu­
lamentação na lei. E a lei irá dispor a forma de
se contornar a possibilidade da fraude.

Por isso, Sr" e Srs. Constituintes, contamos
com o voto a favor de cada uma das Sr", de
cada um dos Srs. Constituintes, pois significa as­
segurar, complementando aquilo:

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)
(Fazendo soar a campanhia) - Já terminou há
muito o tempo de V. Ex"

O SR. VICTOR FACCIONf- ...que a atual
Constituiçãojá deu em favor de um sistema social,
de alto interesse público.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Com a palavra o Constituinte José Serra, que vai
manifestar-se contrariamente.

O SR. JOSÉ SERRA - Sr. Presidente, eu
gostaria antes de solicitar a V. Ex" que lesse nova­
mente o texto da emenda.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
O texto é o seguinte:

"c - Há uma vedação de que incidam
tributos sobre: patrimônio, renda ou serviços

dos partidos políticos, inclusive suas funda­
ções; das entidades sindicais; das instituições
sem fins lucrativos, de educação, de assís­
tência social, e as fechadas de previdência,
observados os requisitos da lei complemen­
tar."

É o texto.

O SR. JOSÉ SERRA (PMDB - SP. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Consti­
tuintes, penso que esta seja, talvez, a questão mais
importante que vamos votar hoje. Neste sentido,
parece-me que seria extremamente relevante que
meditássemos bastante sobre o seu significado.

A emenda de fusão apresentada faz duas inova­
ções a respeito de imunidade tnbutária. Imuni­
dade tributária significa que não se pode cobrar
imposto sobre determinada atividade ou determi­
nada pessoa que exerça aquela atividade de natu­
reza física ou jurídica.

Então, quais são essas inovações? Em primeiro
lugar, o texto original, que é o da Comissão de
Sistematização, e o do Centrão, dizem que "são
imunes aos impostos ao patrimônio, renda ou
serviços os sindicatos de trabalhadores".

A emenda que foi apresentada aqui, agora, ex­
clui a expressão "de trabalhadores". Portanto, dá
imunidade a todas as entidades sindicais, inclu­
sive entidades patronais. Neste caso, não me pare­
ce pertinente uma imunidade deste tipo, nem cor­
responde às reivindicações de grandes entidades
patronais. Nunca ouvi algum membro da FlESP
ou da Febraban pedir imunidade para seus im­
postos. Nunca ouvi do Presidente da FlESP a afir­
mação de que não quer pagar o Imposto Predial
e Territorial sobre um edifício na Avenida Paulista.

~ntão, é muito importante ter-se isso presente,
pois se estaria dando uma imunidade a essas
entidades.

Muitos dizem: mas entre as entidades patronais
há aquelas que reúnem, também, pequenos pró­
príetáríos, pequenos empresários. Pois bem, se
este é o caso e se julgar que não devam pagar
imposto, que no futuro se dê isenção por lei, mas
não imunidade na Constituição, que peja genera­
lidade que tem, obrigatoriamente vai acabar pro­
duzindo distorções como esta. Duvido que al­
guém, aqui defenda que entidades como a Febra­
ban, como a FlESP, não paguem, sejam imunes
a Impostos de Renda, o Predial, de Serviço, e
tudo mais.

Esta é a primeira modificação.
A segunda é cç>m relação à questão da previ­

dência fechada. E muito importante que preste­
mos atenção à discussão a este respeito. Hoje,
sem dúvida, o setor social que vive pior no Brasil
é o dos aposentados, dos dependentes da Previ­
dência Social. São 12 milhões de pessoas, e 94%
ganham menos de 5 salários mínimos. Se nós
tivermos que destinar recursos públicos a algum
aposentado neste País, tem que ser aos aposen­
tados da Previdência Social. (Palmas.) Pois me
parece que os aposentados pelo sistema da previ­
dência fechada são aposentados que têm um ní­
vel de renda maior, consideravelmente maior. Por
que vamos dar imunidade a essas entidades, por
exemplo, no que se refere ao Imposto de Renda?
Se uma entidade de previdência fechada aplica
em ações ou aplíca no mercado financeiro, por
que não tem que recolher o Imposto de Renda?
Aonão fazê-lo, estaremos gastando dinheiro. Isto

se chama gasto tributário, ou seja, o imposto que
eu deixei de arrecadar. No Brasil, isto custaria,
em 1988, 16 bilhões de cruzados, pelo menos.

Não me parece que seja este o caso, subsidiar
o sistema de previdência fechada, que reúne pes­
soas com um nível de vida melhor; não me parece
que seja o caso de fazê-lo aqui - insisto -. Se
algum setor tem que ser apoiado, este é o setor
do Sistema da Previdência Social, que, como eu
disse, 94% não ganham até cinco salários míni­
mos.

Outro problema que existe: esse sistema da
previdência fechada é propício, favorece à monta­
gem de esquemas de sonegação. Não estou aqui
fazendo uma acusação concreta, a esse ou àque­
le, nem dizendo que todos fazem isto, mas esta
é uma possibilidade que se abre, inclusive dentro
de um conglomerado bancário que tem a sua
previdência fechada. Essa previdência aplica no
mercado financeiro, e há outras instituições do
conglomerado que também aplicam e que tam­
bém pagam imposto; costuma haver trocas de
papéis e, com isto, a sonegação vai para o infinito
e é praticamente impossível de ser evitada.

Então, temos um problema ético - vejam bem
-, não é só um problema econômico, é um pro­
blema de justiça social e também um problema
econômico.

Estas são as razões pejas quais encaminho,
enfaticamente, contra esta emenda que foi aqui
apresentada, embora respeitando as razões dos
seus autores. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra o Constituinte Mário Lima, que
está inscrito para se manifestar a favor.

O Sr. Erlco Pegoraro - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. ERICOPEGORARO (PFL-RS. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, solicito a
V. Ex", se possível, proceda novamente à leitura
da emenda, porque a que tenho aqui tem uma
redação e a que o Constituinte José Serra defen­
deu agora tem outra redação.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
A redação que está sobre a mesa, com a respon­
sabilidade dos que a assinaram, é a seguinte:

"...patrimônio, renda, o serviço dos parti­
dos políticos, inclusive suas fundações, das
entidas sindicais, das instituições sem fins
lucrativos."

O SR. ERlCO PEGORARO - Então, tirou
a expressão "dos trabalhadores."

Era apenas isto, Sr. Presidente.

O Sr. José Genoíno - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT - SP) - Sr.
Presidente, os autores retiraram a expressão "dos
trabalhadores"?

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Retiraram. (Pausa.)

Com a palavra o Constituinte Mário Uma. (Pau­
sa.)
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Não estando S. Ex' presente, tem a palavra o
Constituinte Antôniocarlos Konder Reis.

OSR. ANTOrnO CARLOS KONDER REIS
(PDS - Se. Pronuncia o seguinte discurso.) ­
Sr. Presidente, Srs. Constituintes, em torno desta
polêmica proposição, resultado da fusão de inú­
meras emendas apresentadas por nobres Cosnti­
tuintes, a Casa ouviu osSrs. Constituintes Victor
Faccioni e José Serra. Ambos, Sr. Presidente, emi­
tiram, desta tribuna, juízos de valor. Um, emitiu,
com dedicação, clareza e circunstância, juízos de
valor favoráveis à proposição. O segundo, com
decidação igual, a mesma circunstância e clareza,
buscou trazer ao conhecimento da Casa juízos
de valor contrários à proposição.

Sr. Presidente, quero emitir aqui somente JUízos
de realidade, para que a Casa possa votar devida­
mente esclarecida quanto à proposição em causa.
Valho-me, Sr. Presidente, do método da análise
lógica. Recuo no tempo e busco as lições que
aprendi no curso secundário. Tomo o texto e bus­
co identificar, em primeiro lugar, o SUjeito jurídico
da proposição, que é o Poder Público, em seus
três níveis de governo-federal, estadual e muni­
cipal,O predicado, o atributo, é a imunidade. Su­
jeito e predicado se completam com o objeto;
o objeto do favor que se pretende estabelecer
na ConsTItuição é de natureza vanada. O objeto
da proposição são os partidos políticos e suas
fundações, as entidades de educação e de assis­
tência social, as entidades sindicais e agora, em
razão da proposição apresentada, também, as en­
tidades de previdêncía fechada.

Conhecidos o sujeito, o predicado e o objeto,
há que se fazer referência ao aposto, que fOI bem
colocado, por sugestão do nobre Sr. Líder Consti­
tuinte Mário Covas, quando do exame da matéria
na reunião de lideranças. O aposto estabelece
que todos aqueles, objeto da proposição, devem
ser entidades sem fins lucrativos. Até aqui, no
exame do sujeito, do predicado, do objeto e do
aposto, variaram os juízos de valor, mas, lamenta­
velmente, os oradores que me antecederam silen­
ciaram quanto ao complemento. E do que apren­
di de análise lógica da oração, seja gramatical
ou jurídica, há de participar o complemento, e
toda argumentação contrária a esta proposição
cai diante do complemento que dela consta. O
complemento diz: "Observados os requisitos da
lei".

Não se vai estabelecer uma imunidade genera­
lizada, irresponsável, capaz de permitir desvios,
abusos e até mesmo atos ilícitos. A imunidade
tem, na proposição em exame, uma salvaguarda,
que é a observância dos requisitos legais.

Disse o nobre Constituinte José Serra que, con­
sagrada a imunidade, haverá lugar para o que,
resumidamente, me vou referir como troca de
papéis. Determinada fundação adquire papéis de
uma empresa com fins lucrativos e faz um acerto
para receber os dividendos imunes de tributos
e, depois, dividi-los com os reais proprietários dos
valores.

Sr. Presidente, o Código Tributário já estabelece
três requisitos como requisitos dessa imunidade:
aplicação das reservas no País, ínexistêncía de
distribuição de lucros e hvros abertos ao conheci­
mento público.

Pergunto eu: diante da importância de cento
e noventa e sete fundações de previdência fecha-

da sem fins lucrativos, que têm como associados
e dependentes cerca de 6 milhões de brasileiros,
já se concedem cerca de cem mil complementos
de aposentadoria, que aplicam no Fundo Nacio­
nal do Desenvolvimento 17% de suas reservas,
em papéis públicos 40%, e em tomada de ações,
na qualidade de investidores institucionais, 30% ...

O SR. PRESIDENTE (Ulysses GUimarães) ­
Fazendo soar a campainha. - Lamento lembrar
ao Constituinte que seu tempo está esgotado.

O SR. ANTONIO CARLOS KONDERREIS
- Pergunto: Não poderá a lei que vai estabelecer
os requisitos, assim como o Código Tríbutáno
Já o fez fixarnormas que afastem qualquer possibi­
lidade de fraude, de desvio ou descaminho? Res­
pondo com convicção: a lei que irá estabelecer
os requisitos "pode". A imunidade não é em ter­
mos absolutos.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Fazendo soar a campainha.) - A Mesa pede a
colaboração do nobre Constituinte, pois o tempo
de V.Ex"está esgotado.

O SR. ANTONIO CARLOS KONDER REIS
- Srs. Constituintes, não nos devemos ater ape­
nas ao sujeito, ao predicado e ao objeto desta
proposição, do ponto de vista jurídico; há também
que se considerar o complemento, e, para que
o Brasil tenha mais um mecanismo de elevação
do nível de civilização, isto é, um mecanismo que
promova a capacidade de prever para prover, vo­
temos a favor da emenda.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses GUimarães) ­
Tem a palavra o último orador do contraditório,
o Constitumte Francisco Dornelles.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (PFL­
RJ. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente,
Srs. Constituintes, a imunidade tributária repre­
senta nada mais que uma limitação constitucional
ao poder de tributar. Quando a Constituição esta­
belece essa limitação, significa que a União, o
Estado e o Municipio recebem um poder limitado,
não podem exercer esse poder contra determi­
nadas pessoas ou contra determinadas situações.

A imunidade tributária, a imunidade constitu­
cional, por trás delas sempre existe um princípio
fundamental para a organização do Estado demo­
crático.

Quando se estabelece que é vedado à Umão,
ao Estado e ao Município cobrar impostos uns
dos outros, está-se defendendo o princípio da
imunidade federativa; quando se diz que é vedado
cobrar impostos sobre partidos políticos, está-se
defendendo a liberdade polítrca; quando se fala
que é vedado criar impostos sobre templos de
qualquer natureza, está-se defendendo um prin­
cípio religioso; quando se fala que é vedado criar
Impostos sobre a imprensa, está-se defendendo
o regime de. liberdade de imprensa.

Qual é o princípio fundamental para conce­
dermos imunidade a sindicato patronal? Qual é
o princípio constítucronal para concedermos imu­
nidades a determinadas instituições que fazem
a nqueza em proveito dos seus associados?

Srs. Constituintes, o fato de não existir imuni­
dade não impede que uma lei estabeleça situa­
ções em que esse imposto não é devido.

Agora pediria autorização para dar um exemplo
prático de como isso funciona. Constituinte Wal-

mor de Luca, vamos ao seguinte caso prático:
sou uma empresa de previdência privada que tem
imunidade e tenho uma ação no valor de 1.000.
C! Deputado Walmor de Luca tem uma ação idên­
tica neste valor. E declarado um dividendo de
200. Eu, como tenho imunidade, recebo esses
dividendos sem pagar imposto. Posteriormente,
eu, que tenho uma ação igual à do Deputado
Walmor de Luca, digo-lhe: "Sr. Deputado, o se­
nhor tem um cupom que deu um divtdendo de
200, mas se for recebê-lo, o seu valor é de 150,
porque o Senhor tem 50 unidades de imposto".
Então, eu, previdência privada, compro esse cu­
pom do Deputado Walmor de Luca por 170 e
vou novamente receber esse dividendo com imu­
nidade no valor de 200.

Srs. Constituintes, se passar esta emenda, os
municípios não poderão cobrar o Imposto Predial
da F1ESP, os Municípios não poderão cobrar o
Imposto Predial da Febraban. Por que mOTIVO va­
mos dar imunidades para sindicatos patronais?
Por que mOTIVO vamos dar imunidades para em­
presas de previdências privadas, quando não exis­
te nenhum princípio fundamental de organização
do Estado que justifique e acolha essa imunidade?

Srs Constituintes, por estes motivos" PE;,ço à
Assembléia Nacional Constituinte diga NAO à
emenda dos nossos ilustres Representantes. (pal­
mas.)

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
O Relator comunica à Casa que o seu parecer
é contrário. O nobre Relator é pela rejeição.

O Sr. Cunha Bueno - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Consntumte.

O SR. CUNHA BUENO (PDS - SP. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, gostaria de
um esclarecimento do Relator, para orientar meu
voto, pois não entendi perfeitamente a questão.

No art. 177, que já votamos, dizemos que é
proibido haver discriminação de tratamento fiscal
entre uma entidade e outra. Não aprovando a
emenda do Constitumte Victor Faccioni, só os
sindicatos de trabalhadores terão imunidade, os
outros não? Meu entendimento é certo, Sr Rela­
tor? Ou, se aprovarmos a emenda do Constituinte
Victor Faccioni, todos os sindicatos terão imuni­
dade? Não aprovando a emenda do Constituinte
Victor Faccioni, estaremos dando imunidade so­
mente aos sindicatos de trabalhadores? É certo
este meu entendimento, Sr. Relator?

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Vamos à votação.

O Sr. Bernardo Cabral (Relator) - Sr. Presi­
dente, respondo ao emmente Constitumte. O texto
do Centrão já aprovado resolve o assunto. A
emenda, agora, é aditiva. Aditiva para a previdên­
cia fechada.

O SR. CUNHA BUENO - É em relação aos
sindicatos, Sr. Relator?

O Sr. Bernardo Cabral (Relator) - Também.
Os trabalhadores.. Retirada a palavra "trabalha­
dor", ficava, mclusive, para as entidades patronais.

O SR. CUNHA BUENO - E não retirando,
ficará só para os trabalhadores.
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o SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Vamos à votação.

O Sr. César Maia - Sr. Presidente, peço a
palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. CÉSAR MAIA (PDT - RJ. Sem revisão
do orador.) -Sr. Presidente, o PDT votará "não".

o Sr. VirgJ1io Guimarães -Sr. Presidente pe­
ço a palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. VIRGíuo GUIMARÃES (PT - MG.
Sem revisão do orador.) ~ Sr. Presidente, o PT
vota "não" a esta emenda.

O Sr. Inocêncio Oliveira -Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. INOCÊ'lCIO OUVEIRA (PFL - PE.
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, a Frente
Liberal recomenda à sua Bancada que vote "não."

O Sr. Ademir Àndrade -Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB - PA.Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Partido
Socialista Brasileiro votará "não."

O Sr. Bonifácio de Andrada -Sr. Presidente,
-peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. BONIFÁCIO DE ~DRADA (PDS
-MG. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente,
o PDS fica a favor da emenda do seu ilustre Colega
Constituinte Victor Faccioni.

O Sr. Roberto Freire - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. ROBERTO FREIRE (PCB - PE. Sem
revisão do orador.) -Sr. Presidente, o PCB votará
"não", e o Deputado Augusto Carvalho apresen­
tará uma declaração de voto.

O Sr. Gastone Righi -Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. GASTONE RIGHI (PTB - SP. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, a Liderança
do PTB votará "não" à emenda.

O Sr. José Maria Eymael -Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. JOSÉ MARIA EYMAEL (PDC - SP.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, para
manter a isonomia que já está assegurada no

texto Constitucional, a Liderança do PDC orienta
a sua bancada para que vote "sim".

O Sr. Adolfo Oliveira - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte

O SR. ADOLFO OUVEIRA (PL- RJ. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Partido
Liberal vota com os trabalhadores da Petrobrás,
da Vale do Rio Doce, do Banco do Brasil e da
VARIG. Vota "sim".

A SI"' Lídice da Mata -Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra a nobre Constituinte.

A SRA. LÍDICE DA MATA (PC do B - BA.
Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, o Par­
tido Comunista do Brasil votará "não" à emenda,
porque entende que ela não consegue estabelecer
nenhuma diferenciação.

O Sr. Mário Covas -Sr. Presidente, peço a
palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. MÁRIO COVAS (PMDB - SP. Sem
revisão do orador) - Sr. Presidente, alguns Com­
panheiros me solicitaram a abertura da questão.
Todavia, a Liderança quer declarar muito enfatica­
mente que votará contra a emenda apresentada.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Vamos à votação.

Srs. Constituintes, queiram tomar os seus luga­
res. A proposição tem parecer contrário.

(Procede-se à votação.)

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Está encerrada a votação. A Mesa vai proclamar
o resultado. (Votação n° 429):

SIM-I02
NÃO-322
ABSTENÇÃO - 7
TOTAL-431

O texto da fusão foi rejeitado.

VOTARAM OS SRS. CONSTITUINTES:

Presidente Ulysses Guimarães - Abstenção
AbigaIl Feitosa - Não
Adauto Pereira - Não
Ademir Andrade - Não
Adolfo Oliveira - Sim
Adroaldo Streck - Sim
Adylson Motta - Sim
Aécio de Borba - Sim
Aécio Neves - Não
Affonso Camargo - Não
AfifDomingos - Não
Afonso Armes - Não
Agassiz Almeida - Não
Airton Cordeiro - Não
Airton Sandoval - Não
Albano Franco - Sim
Albérico Cordeíro - Não
Alceni Guerra - Sim
Aldo Arantes - Não
Alércio Dias - Não

Alexandre Costa - Não
Almir Gabriel - Não
Aloysio Chaves - Não
Aluizio Teixeira - Não
Aluizio Bezerra - Não
Álvaro Antônio - Não
Alysson Paulinelli - Sim
Arnaury Muller - Não
Arnilcar Moreira - Sim
Ângelo Magalhães - Não
Anna Maria Rattes - Não
Annibal Barcellos - Sim
Antero de Barros - Não
Antônio Câmara - Não
Antôniocarlos Konder Reis - Sim
Antônio de Jesus - Não
Antonio Ferreira - Não
Antonio Gaspar - Não
Antonio Mariz - Não
Antonio Perosa - Não
Arnaldo Faria de Sá - Não
Arnaldo Martins - Não

Arnaldo Prieto - Sim
Arnold Fioravante - Não
Arolde de Oliveira - Não
Artur da Távola - Não
Assis Canuto - Não
Átila Lira - Sim
Augusto Carvalho - Sim
Basílio VJ.lJani - Sim
Benedicto Monteiro - Não
Benedita da Silva - Não
Benito Gama - Não
Bernardo Cabral - Não
Beth Azize - Não
Bezerra de Melo - Não
Bocayuva Cunha - Não
Bonifácio de Andrada - Sim
Bosco França - Não
Brandão Monteiro - Sim
Caio Pompeu - Não
Cardoso Alves - Não
Carlos Alberto Caó - Sim
Carlos Cardinal - Não
Carlos Chiarelli - Sim
Carlos Cotta - Sim
Carlos DeCarli - Não
Carlos Mosconi - Não
Carlos SantAnna - Não
Carlos Virgílio- Sim
Cássio Cunha Lima - Não
Célio de Castro - Não
Celso Dourado - Não
César Cals Neto - Sim
César Maia - Não
Chagas Duarte - Não
Chagas Rodrigues - Não
Chico Humberto - Não
Christóvam Chiaradia - Sim
Cid Carvalho - Não
Cid Sabóia de Carvalho - Não
Cláudio Ávila - Sim
Costa Ferreira - Não
Cristina Tavares - Não
Cunha Bueno - Sim
Dálton Canabrava - Sim
Darcy Deitos - Sim
Darcy Pozza - Sim
Daso Coimbra - Sim
Davi Alves Silva - Sim
Delfim Netto - Não
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Délio Braz - Não
DenísarAmeiro - Sim
Dionisio Dal Prá - Não
Dirce Tutu Quadros - Não
Dirceu Carneiro - Não
Domingos Juvenil - Sim
Domingos Leonelli - Não
Edésio Frias - Não
Edison Lobão - Não
Edivaldo Motta - Não
Edme Tavares - Não
Edmilson Valentim - Não
Eduardo Bonfim - Não
Eduardo Jorge - Não
EgídIo Ferreira Uma - Não
Elias Murad - Sim
Eliel Rodrigues - Sim
Eliézer Moreira - Não
Enoc Vieira- Não
Eraldo Tinoco - Sim
Erico Pegoraro - Não
Euclides Scalco - Não
Eunice Michiles - Não
Evaldo Gonçalves - Não
Fábio Feldmann - Não
Fausto Fernandes - Não
Felipe Mendes - Sim
Fernando Cunha - Não
Fernando Gasparian - Não
Fernando Gomes - Não
Fernando Henrique Cardoso - Não
Fernando Santana - Não
Fernando Velasco - Sim
Firmo de Castro - Não
Flavio Palmier da Veiga - Sim
Flávio Rocha - Sim
Florestan Fernandes - Não
Francisco Amaral - Não
Francisco Benjamim - Não
Francisco Carneiro - Não
Francisco Coelho - Não
Francisco Diógenes - Não
Francisco Dornelles - Não
Francisco Kuster - Não
Francisco Pinto - Não
Francisco Rossi - Não
Furtado Leite - Não
Gabriel Guerreiro - Não
Gandi Jamil- Não
Gastone Righi - Não
Genebaldo Correia - Não
Genésio Bernardino - Não
Geovah Amarante - Sim
Geovani Borges - Não
Geraldo Alckmin Filho - Não
Geraldo Bulhões - Não
Geraldo Campos - Não
Geraldo Fleming - Não
Gerson Camata - Não
Gerson Peres - Sim
Gidel Dantas - SIm
Gil César - Não
Gilson Machado - SIm
Guilherme Palmeira - Não
Gumercindo Milhomem - Não
Gustavo de Faria - Não
Haroldo Uma - Não
Haroldo Sabóia - Não
Hélio Costa - Não
Hélio Duque - Não
Hélio Manhães - Não

Hélio Rosas - Abstenção
Henrique Eduardo Alves - Não
Heráclito Fortes - Não
Hermes Zaneti - Não
HilárioBraun - Não
Homero Santos - Sim
Humberto Lucena - Não
Humberto Souto - Sim
Iberê Ferreira - Não
Ibsen Pinheiro - Não
Inocêncio Oliveira - Não
Irajá Rodrigues - Não
Iram Saraiva - Não
Irapuan Costa Júnior - Não
Irma Passoni - Não
Ismael Wanderley - Não
Itamar Franco - Não
Ivo Cersósimo - Não
Ivo Lech - Não
IvoMainardi - Não
IvoVanderlinde - Sim
Jacy Scanagatta - Não
Jairo Carneiro - Não
Jalles Fontoura - Sim
Jamú Haddad - Não
Jarbas Passarinho - Sim
Jayme Paliarin - Não
Jayme Santana - Não
Jesualdo Cavalcanti - Sim
Jesus Tajra - Abstenção
Joaci Góes - Não
João Agripino - Não
João Alves - Não
João Calmon - Não
João Castelo - Sim
João da Mata - Não
João de Deus Antunes - Sim
João Lobo - Não
João Machado Rollemberg - Não
João Menezes - Não
João Natal - Não
João Paulo - Não
João Rezek - Não
Joaquim Bevilacqua - Não
Joaquim Hayckel- Não
Joaquim Sucena - Não
Jofran Frejat - Sim
Jonas Pmheiro - Sim
Jonival Lucas - Não
Jorge Bornhausen - Sim
Jorge Hage - Sim
Jorge Leite - Não
Jorge Medauar - Não
Jorge Uequed - Abstenção
Jorge Vianna - Não
José Agripino - Não
José Carlos Grecco - Não
José Carlos Sabóia - Não
José Costa - Não
José da Conceição - Não
José Dutra - Sim
José Egreja - Não
José Elias - Não
José Fernandes - Não
José Genoíno - Não
José Geraldo - Sim
José Guedes - Não
José Ignácio Ferreira - Não
José Lins - Sim
José Lourenço - Não
José Luiz de Sá - Sim

José LuizMaia - Sim
José Maranhão - Não
José Mauricio - Abstenção
José Melo - Sim
José Moura - Sim
José Paulo Bisol - Não
José Queiroz - Sim
José Richa - Não
José Serra - Não
José Tavares - Não
José Teixeira - Não
José Thomaz Nonê - Não
José Ulisses de Oliveira - Não
José Viana - Não
Juarez Antunes - Não
Júlio Campos - Não
Júlio Costamilan - Não
Jutahy Magalhães - Não
Koyu lha - Sim
Lael Varella - Não
Lavoisier Maia - Sim
Leopoldo Bessone - Não
Leopoldo Peres - Não
Leur Lomanto - Não
Levy Dias - Sim
Lezio Sathler - Não
Lídice da Mata - Não
Louremberg Nunes Rocha - Não
Lúcia Vânia - Não
Lúcio Alcântara - Não
Luís Eduardo - Não
Luís Roberto Ponte - Não
LuizAlberto Rodrigues - Não
Luiz Freire - Não
Luiz Gushiken - Não
LuizInácio Lula da Silva - Não
Luiz Leal - Não
LuizMarques - Sim
LuizSalomão - Não
LuizSoyer - Não
LuizViana - Não
LuizViana Neto - Não
Lysâneas Maciel- Sim
Maguito Vilela - Não
Manoel Castro - Sim
Manuel Viana - Não
Marcelo Cordeiro - Não
Márcio Braga - Não
Márcio Lacerda - Não
Marcos Lima - Não
Maria de Lourdes Abadia - Não
Maria Lúcia - Não
Mário Assad - Não
Mário Covas - Não
Mário Maia - Não
Matheus Iensen - SII1l
Mattos Leão - Sim
Maurício Corrêa - Não
Maurício Fruet - Não
Maurício Nasser - Sim
Mauro Borges - Sim
Mauro Campos - Não
Mauro Miranda - Não
Mauro Sampaio - Não
Max Rosenmann - Não
'Mello Reis - Sim
Melo Freire - Não
Mendes Botelho - Não
Mendes Canale - Não
Mendes Ribeiro - Não
Messias Góis - Não
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Messias Soares - Sim
Michel Temer - Não
Milton Barbosa - Sim
Milton Lima - Não
Milton Reis - Não
Miraldo Gomes - Não
Miro Teixeira - Sim
Moema São Thiago - Não
Mozarildo Cavalcanti - Não
Mussa Demes - Não
Myrian Portella - Não
Nabor Júnior - Não
Naphtali Alves de Souza - Não
Narciso Mendes - Não
Nelson Aguiar - Não
Nelson Cameiro - Não
Nelson Sabrá - Sim
Nelson Seixas - Não
Nelson Wedekin - Não
Nelton Friedrich - Não
Nilso Sguarezi - Não
Nion Albemaz - Não
Noel de Carvalho - Não
Nyder Barbosa - Sim
Octávio Elísio - Não
Olívio Dutra - Não
OrIando Bezerra - Não
Osmir Uma - Sim
Osmundo Rebouças - Não
Osvaldo Bender - Sim
Osvaldo Macedo - Não
Osvaldo Sobrinho - Não
Oswaldo Almeida - Sim
Oswaldo Trevisan - Sim
Ottomar Pinto - Não
Paes de Andrade - Não
Paes Landim - Não
Paulo Delgado - Não
Paulo Paim - Não
Paulo Ramos - Não
Paulo Roberto - Sim
Paulo Roberto Cunha - Sim
Paulo Silva - Abstenção
Paulo Zarzur - Não
Pedro Canedo - Não
Percival Muniz - Não
Pimenta da Veiga - Não
Plínio Arruda Sampaio - Não
Rachid Saldanha Derzi - Não
Raimundo Bezerra - Sim
Raimundo Ura - Não
Raimundo Rezende - Não
Raquel Cândido - Não
Raquel Capiberibe - Não
Raul Belém - Não
Raul Ferraz - Não
Renan Calheiros - Não
Renato Bemardi - Não
Renato Johnsson - Sim
Renato Vianna - Sim
Ricardo Fiuza - Não
Rita Camata - Não
Rita Furtado - Não
Roberto Augusto - Não
Roberto Balestra - Sim
Roberto Brant - Não
Roberto Campos - Não
Roberto Freire - Não
Roberto Rollemberg - Não
Roberto Torres - Não
Roberto Vital- Sim

Robson Marinho - Não
Rodrigues Palma - Sim
Ronaldo Carvalho - Não
Ronaldo Cezar Coelho - Abstenção
Ronan Tito - Não
Ronaro Corrêa - Sim
Rosa Prata - Não
Rospide Netto - Não
Rubem Branquinho - Não
Rubem Medina - Não
Ruben Figueiró - Não
Ruy Nedel - Não
Sadie Hauache - Não
Salatiel Carvalho - Sim
Samir Achôa - Não
Sandra Cavalcanti - Não
Saulo Queiroz - Sim
Sérgio Spada - Não
Sérgio Wemeck - Não
Sigmaringa Seixas - Não
SílVIO Abreu - Não
Simão Sessim - Não
Siqueira Campos - Sim
Sólon Borges dos Reis - Sim
Tadeu França - Não
Telmo Kirst - Sim
Teotônio Vilela FIlho - Não
Theodoro Mendes - Sim
Tito Costa - Não
Ubiratan AgUiar- Não
Ubiratan Spinelli - Não
Uldurico Pinto - Não
Valmir Campelo - Não
Valter Pereira - Não
Vasco Alves - Não
Vicente Bogo - Não
Victor Faccioni - Sim
Victor Fontana - Sim
Vieira da Silva - Sim
Vilson Souza - Não
Vingt Rosado - Não
Vinicius Cansanção - Não
Virgildásio de Senna - Não
VirgílioGalassi - Não
VirgílioGuimarães - Não
Vitor Buaiz - Não
Vivaldo Barbosa - Sim
Vladimir Palmeira - Não
Wagner Lago - Não
Waldeck Omélas - Sim
Waldyr Pugliesi - Não
Walmor de Luca - Não
Wilma Maia - Não
Wilson Campos - Não
WIlson Martins - Não
Ziza Valadares - Não

o Sr. José Maurício - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

o SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

o SR. JOSÉ MAURÍCIO (PDT-RJ. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, quero retificar
o meu voto. Meu voto é "sim"

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Vêm à Mesa e vão à publicação as seguintes decla­
rações de voto:

limo. Sr. Presidente,
Dr. Ulysses Guimarães:
Queira registrar na Ata da Assembléia Consti­

tumte, a seguinte declaração de voto, sobre vota­
ção de emenda de autoria coletiva que versa sobre
imunidade tributária às entidades de previdência
fechada sem fins lucrativos:

"Dou voto contrário à emenda em razão
de disciplina partidária, em face da decisão
da maioria dos membros da bancada de de­
putados do meu partido. Entretanto, quero
registrar minha posição favorável à emenda
por entender que sobre o patnrnônío dos
trabalhadores, criado para fins exclusivamen­
te previdenciários, não deve incidir impos­
tos".

Brasília, 14 de abnl de 1988. - Luiz Gushi­
ken.

Referência: Votação de fusão das emendas dos
Constituintes Victor Facioni (2P00936-1), Victor
Fontana (zp00671-), Mário Lima (zp00936-1), Fá­
bio Raunhei (ZP01544-1) Oswaldo Almeida
(ZPO1124-2) e Ronaldo Carvalho (ZPOOO85-1).

Os abaixo-assinados requerem a transcrição na
ata dos trabalhos da reunião de hoje da Assem­
bléia Nacional Constituinte da seguinte declara­
ção de voto:

"Votamos contrariamente à fusão de emen­
das por entender que, pretender ampliar o
instituto da imunidade tributária para todas
as entidades sindicais, e não apenas para
as de trabalhadores, o que se daria com a
aprovação da fusão as entidades patronais,
como por exemplo, a Febraban e a Fiesp,
passariam a ser TItularesde um benefício in­
compatível com a riqueza dos respectivos
patrimônios."

Sala das Sessões, 14 de abril de 1988. - Cris­
tina Tavares - Haroldo Sabóia - Paulo
Paim.

O Sr. Meira Filho - Sr Presidente, peço a
palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. MEIRA FILHO (PMDB - DF Sem
revrsão do orador.) - Sr. Presidente, votei "não"
e meu nome não apareceu no placar.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Sobre a mesa, requerimento de destaque, nos
seguintes termos:

REQUERIMENTO DE DESTAQUE N° 251

Senhor Presidente:
Requeiro, nos termos do art. 4° da Resolução

rr3, de 1988, destaque para Emenda Modificatlva
na 2POI303-1, art. 178. -José Maria Eymael.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
É a seguinte a matéria destacada:

EMENDA N° 1.303

(Do Sr. José Maria Eymael)

Dê-se a letra "c" do Artigo 178, a seguinte reda­
ção:

"Artigo 178. .. ..

..........................................................................
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Letra C - Patrimônio, renda ou serviços
dos partidos políticos, inclusive suas funda­
ções, das entidades sindicais e das institui­
ções de educação e assistência social, sem
fins lucrativos, em suas funções específicas
e obedecidos os requisitos da lei comple­
mentar."

o SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Anuncio emenda de autoria do nobre Constituinte
José Maria Eymael. Desejo consultar S. Ex' se
deseja manter a sua emenda. Parece-me que ela
tem um conteúdo mais redacional.

o SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
O nobre Constituinte José Maria Eymael apre­
senta uma alteração à letra "c". S. Ex' mantém
praticamente todo o texto, fazendo a alteração
final, assim concebida:

"... Sem fins lucrativos, em suas funções
especificas e obedecidos os requisitos de lei
complementar".

Faz referência à lei complementar, ao texto da
lei. .

Tem a palavra o eminente autor da proposição,
para justificá-la.

o SR. JOSÉ MARIA EYMAEL (PDC - SP
- Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs.
Constituintes, o primeiro objetivo da emenda é
corrigir uma possibilidade de abuso que existe,
tanto no texto da emenda substitutiva como no
próprio texto d~ Comissão de SIstematização.

Na nossa emenda, estabelecemos que qual­
quer uma das imunidades, para qualquer uma
das entidades relacionadas no artigo, somente
poderá configurar-se com relação às atividades
específicas, com relação ao objetivo específico.
Exemplo: se uma escola, com os recursos que
tem, construir um prédio de apartamentos para
alugar, esse prédio de apartamentos ficará sujeito
aos tributos, não terá imunidade. A imunidade,
portanto, fica restrita, única e exclusivamente, à
sua função específica.

Por outro lado - e por lealdade o faço -,
o Sr. Presidente, ao enunciar a emenda, não fez
referência a isto, mas, por lealdade aos Consti­
tuintes, quero fazer a observação de que esta
emenda também retira a expressão "de trabalha­
dores". E por que o faço? Por uma questão de
básica isonomia e justiça.

Por que não queremos tributar as rendas dos
vários entes públicos? Para garantir a todos que
não exerçam pressão uns sobre os outros. Por
que não tributamos os templos? Para garantir a
liberdade de crença. Por que não tributamos o
papel para a imprensa? Para garantir a liberdade
de imprensa.

Por que, então, Sr. Presidente, tributar apenas
os sindicatos, não de trabalhadores. o que se quer
proteger, e veja, Sr. Presidente,o autor da emenda
na Comissão de Sistematização foi este Consti­
tuinte aqui que fala, e quando apresentei a emen­
da estabelecendo imunidade tributária para sindi­
catos fi-lo protegendo a figura da instituição sin­
dical.

Quero alertar, Sr. Presidente, concluindo: per­
manecendo o texto com a expressão "sindicato
de trabalhadores", ficarão de fora da imunidade
tributária os seguintes sindicatos: 4.000 sindicatos
rurais; todos os sindicatos de profissionais liberais,

todas as colônias de pescadores e todos os sindi­
catos de pequenas e médias empresas.

Sr. Presidente, a Constituição já dispõe que não
pode haver tratamento tributário desigual para en­
tes em mesma situação. Portanto, Sr. Presidente,
se queremos ser coerentes, é importante se pre­
serve a imunidade tributária para a figura da enti­
dade sindical, sem discriminar odiosamente, por­
que isto é pura demagogia; nada mais é do que
demagogia pura e barata querer discriminar a
figura do sindicato patronal ou sindical. E repito:
é importante a aprovação desta emenda, para
que a imunidade tributária se limite apenas às
funções específicas, às funções peculiares da enti­
dade, senão, qualquer uma das entidades arola­
das poderá reivindicar imunidade tributária para
qualquer forma de aplicação.

Por isso, Sr. Presidente, peço a aprovação da
emenda.

o Sr. Roberto Freire - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

o SR. ROBERTO FREIRE (PCB - PE. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente. sem querer
obstruir o trabalho, levanto uma questão, e V.Ex'
poderia decidi-Ia, se assim o desejar, e encerrar
de vez a questão.

Esta matéria me parece totalmente prejudica­
da, porque a anterior tratava das entidades sindi­
cais sem fazer distinção entre as de trabalhadores
e as patronais, e foi derrotada por mais de 300
votos. Está nitidamente prejudicada.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
É que a emenda faz referência às suas funções
específicas e são obedecidos os requisitos da lei.
Além disso, a emenda quando é aprovada, preju­
dica, caso contrário não.

Tem a palavra o nobre Constituinte VIrgílio Gui­
marães.

O SR. V1RGíuo GUIMARÃES (PT -/'V\G.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs
Constituintes, parece-me que este assunto já foi
exaustivamente discutido na l"lesa anterior. Ape­
nas acentuo um único ponto, porque foi aqui le­
vantada a questão de a Justiça tratar igualmente
o sindicato patronal e o sindicato dos trabalha­
dores.

Sr. Presidente, não há igualdade entre entes
profundamente desiguais. Como dizer que pode
ser igual do ponto de vista jurídico e do ponto
de vista constitucional, quando a realidade é que,
de um lado, se encontra um trabalhador, que é
explorado nesta nossa sociedade capitalista, e.
do outro lado, uma FlESP ou Febraban que detêm
o poder político e o poder econômico? Não há,
portanto, como se falar em eqüidade e igu<lldade;
há que se preservar. Isso foi urnaconquista, nesta
Constituição. consagrando a imunidade aos tra­
balhadores, e fazendo com que em outros casos
sejam tratados em lei ordinária. em defesa dos
trabalhadores e da justiça. Que esta emenda seja
rejeitada.

O SR. PRESIDEPITE (Ulysses (juimarães)­
O Relâtor é pela rejeição. O Relator e contra a
proposição.

Vamos à votação.

o Sr. César Maia - Sr. Presiderue, peço a
palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra o nobre COnstituinte.

O SR. CÉSAR MAIA (PDT-RJ. Sem revísêo
do orador.) - Sr. Presidente, o PDT vota "não".

O Sr. Cunha Bueno - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. CUNHA BUENO - (PDS - SP. Sem
revisão do orador.) -Sr. Presidente, o PDSvotará
"sim", porque não pode fazer discriminação entre
trabalhador e empresário.

O Sr. Virgílio Guimarães - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. V1RGíuo GmMARAEs - (PT ­
1'\G. Sem revisão do orador.) - Sr. Presíderue,
o Partido dos Trabalhadores encaminha o voto
"não" à emenda.

O Sr. Robson Marinho - Sr. Presidente, pe­
ço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. ROBSON MARINHO - (PMDB ­
SP. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente,
a liderança do PMDB sugere à sua Bancada o
voto "não".

O Sr. Ademir Andrade - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB·PA. Sem
revisão do orador) - Sr. Presidente, o Partido
Socialista Brasileiro vota "não".

O Sr. Inocêncio Oliveba - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. INOC~CIO OLIVEIRA (PFL - PE.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Par­
tido da Frente Liberal recomenda à sua Bancada
que vote "não".

O Sr. Elias Murad (PTB - MG - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. EUAS MURAD (PTB-Ma. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, o PTB reco­
menda à sua Bancada votar "não".

O Sr. José Maria EymlJe.I~ Sr. Presidente.
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guímerãeslc-­

Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. JOSÉ MARIA EYMAEL (PDC- sr,
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PDC
votará "sim".
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o SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Vamos à votação.

Srs, Constituintes, queiram tomar os seus luqa­
res. A proposição tem parecer pela rejeição do
nobre Relator.

(Procede-se à votação.)

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Está encerrada a votação, A Mesa vai proclamar
o resultado. (Votação rr 430):

SIM-58
NÃO-332
ABSTENÇÃO- 6
TOTAL"":""396

A emenda foi rejeitada.

VOTARAM OS SRS. CONS77T(JINTES:

Presidente Ulysses Guimarães - Abstenção
Abigail Feitosa - Não
Adauto Pereira - Não
Ademir Andrade - Não
Adolfo Oliveira- Sim
Adroaldo Streck - Não
Adylson Motta - Sim
Aécio de Borba - Sim
Aécio Neves - Não
Affonso Camargo - Não
AfifDomingos - Não
Afonso Arinos - Não
Agassiz Almeida - Não
Airton Cordeiro - Não
Airton Sandoval - Não
Albano Franco - Sim
Albérico Cordeiro - Não
Alceni Guerra - Sim
Aldo Arantes - Não
Alércio Dias - Não
Alexandre Costa - Não
Almir Gabriel - Não
Aloysio Chaves - Não
AluizioBezerra - Não
Alysson Paulinelli - Não
Arnaury Müller - Não
Ângelo Magalhães - Não
Anna Maria Rattes - Não
Annibal Barcellos - Não
Antero de Barros - Não
Antônio Câmara - Não
Antôniocarlos Konder Reis - Abstenção
Antônio de Jesus - Sim
Antonio Gaspar -- Não
Antonio Mariz- Não
Antonio Perosa - Não
Arnaldo Faria de Sá - Não
Arnaldo Martins - Não
Arnaldo Prieto - Sim
Arnold Fioravante - Não
Arolde de Oliveira- Não
Artur da Távola - Não
Assis Canuto - Sim
Átila Lira - Sim
Augusto Carvalho - Não
Basílio Villani - Não
Benedicto Monteiro - Não
Benedita da Silva - Não
Benito Gama - Não
Bernardo Cabral- Não
Beth Azize- Não
Bezerra de Melo - Não
Bocayuva Cunha - Não

Bonifácio de Andrada - Sim
Caio Pompeu - Não
Cardoso Alves - Sim
Carlos Alberto Caó - Não
Carlos Benevides - Não
Carlos Cardinal - Não
Carlos Chiarelli - Não
Carlos De'Carli - Não
Carlos Mosconi - Não
Carlos Sant'Anna - Não
Cássio Cunha Lima - Não
Célio de Castro - Não
Celso Dourado - Não
César Maia - Não
Chagas Duarte - Não
Chico Humberto - Não
Christóvam Chiaradia - Não
Cid Sabóia de Carvalho - Não
Cláudio Ávila- Não
Costa Ferreira - Não
Cristina Tavares - Não
Cunha Bueno - Sim
Dálton Canabrava - Não
Darcy Deitos - Não
Darcy Pozza - Sim
Daso Coimbra - Não
Davi Alves Silva - Sim
Delfim Netto - Não
Délio Braz - Não
Denisar Arneiro - Sim
Dionisio Dal Prá- Não
Dirce Tutu Quadros - Não
Dirceu Carneiro - Não
Domingos Juvenil - Não
Domingos Leonelli - Não
Edison Lobão - Não
Edivaldo Motta - Não
Edme Tavares - Não
Edmilson Valentim - Não
Eduardo Bonfim - Não
Eduardo Jorge - Não
Egídio Ferreira Uma - Não
Elias Murad - Não
Eliel Rodrigues - Sim
Eliézer Moreira - Não
Enoc Vieira- Não
Eraldo Tinoco - Não
Eraldo Trindade - Não
Erico Pegoraro - Abstenção
Euclides Scalco - Não
Eunice Michiles - Não
Evaldo Gonçalves - Não
Expedito Machado - Abstenção
Fábio Feldmann - Não
Fausto Fernandes - Sim
Felipe Mendes - Sim
Fernando Cunha - Sim
Fernando Gasparian - Não
Fernando Gomes - Não
Fernando Santana - Não
Fernando Velasco - Não
Firmo de Castro - Não
Flavio Palmier da Veiga - Não
Flávío Rocha - Não
Florestan Fernandes - Não
Francisco Benjamim - Não
Francisco Carneiro - Não
Francisco Diógenes - Não
Francisco Dornelles - Não
Francisco Küster - Não
Francisco Pinto - Não

Francisco Rossi - Não
Furtado Leite - Não
Gabriel Guerreiro - Não
Gandi Jamil- Sim
Gastone Righi - Não
Genésio Bernardino - Não
Geovah Arnarante - Não
Geovani Borges - Não
Geraldo Alckmin Filho - Sim
Geraldo Bulhões - Não
Geraldo Campos - Não
Geraldo Aeming - Não
Gerson Camata - Não
Gerson Peres - Sim
Gidel Dantas - Não
Gil César - Não
Gilson Machado - Sim
Guilherme Palmeira - Não
Gumercindo Milhomem - Não
Haroldo Lima - Não
Hélio Costa - Não
Hélio Duque - Não
Hélio Manhães - Não
Hélio Rosas - Não
Henrique Eduardo Alves - Não
Heráclito Fortes - Não
Hermes Zaneti - Não
Hilário Braun - Não
Homero Santos - Não
Humberto Lucena - Não
Iberê Ferreira - Não
Ibsen Pinheiro - Não
Inocêncio Oliveira- Não
Irajá Rodrigues - Não
Iram Saraiva - Não
Irma Passoni - Não
Ismael Wanderley - Não
Itamar Franco - Não
Ivo Cersósimo - Sim
Ivo Lech - Não
Ivo Vanderlinde - Sim
Jacy Scanagatta - Não
Jairo Carneiro - Não
Jalles Fontoura - Sim
Jamil Haddad - Não
Jarbas Passarinho - Sim
Jayme Paliarin - Não
Jayme Santana - Não
Jesualdo Cavalcanti - Sim
Jesus Tajra - Sim
João Agripino - Não
João Alves - Não
João Calmon - Não
João Castelo - Sim
João da Mata - Não
João de Deus Antunes - Não
João Lobo - Abstenção
João Machado Rollemberg - Não
João Menezes - Não
João Natal - Não
João Paulo - Não
Joaquim Bevilacqua - Não
Joaquim Hayckel - Não
Joaquim Sucena - Não
Jofran Frejat - Não
Jonas Pinheiro - Não
Jonival Lucas - Não
Jorge Bornhausen - Não
Jorge Hage - Não
Jorge Leite - Não
Jorge Uequed - Não
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José Agripino - Não
José Carlos Grecco - Não
José Carlos Sabóia - Não
José da Conceição - Não
José Dutra - Não
José Egreja - Sim
José Elias - Não
José Fernandes - Não
José Fogaça - Não
José Genoíno - Não
José Geraldo - Sim
José Guedes - Não
José Ignácio Ferreira - Não
José Lins - Não
José Luiz de Sá - Sim
José LuizMaia - Não
José Maranhão - Não
José Maria Eymael- Sim
José Maurício - Não
José Melo - Não
José Moura - Não
José Paulo Bisol - Não
José Queiroz - Não
José Richa - Não
José Serra - Não
José Tavares - Não
José Thomaz Nonô - Não
José Ulísses de Oliveira - Não
Jovanni Masini - Sim
Juarez Antunes - Não
Júlio Campos - Sim
Júlio Costamilan - Não
Jutahy Magalhães - Não
Koyu lha - Não
Lael Varella- Não
Lavoisier Maia - Não
Leite Chaves - Não
Lélio Souza - Não
Leur Lomanto - Não
Levy Dias - Não
Lezio Sathler - Não
Lídice da Mata - Não
Louremberg Nunes Rocha - Não
Lúcio Alcântara - Não
Luís Eduardo - Não
Luís Roberto Ponte - Sim
LuizAlberto Rodrigues - Não
LuizFreire - Não
Luiz Gushiken - Não
Luiz Inácio Lula da Silva - Não
LuizMarques - Não
LuizSalomão - Não
Luiz Soyer - Não
Maguito Vilela- Não
Manoel Castro - Não
Manuel Viana - Não
Marcelo Cordeiro - Não
Márcio Lacerda - Não
Marcondes Gadelha - Não
Marcos Lima - Não
Maria de Lourdes Abadia - Não
Maria Lúcia - Não
Mário Assad - Não
Mário Covas - Não
Mário Maia - Não
Matheus Iensen - Não
Mattos Leão - Não
Maurício Campos - Sim
Maurício Corrêa - Não
Maurício Fruet - Não
Maurício Nasser - Sim

Mauro Benevides - Não
Mauro Borges - Sim
Mauro Campos - Não
Mauro Miranda - Não
Mauro Sampaio - Não
MaxRosenmann - Não
Meira Filho - Não
Mello Reis - Sim
Mendes Botelho - Não
Mendes Ribeiro - Não
Messi<ls Góis - Não
Messias Soares - Sim
Michel Temer - Não
Milton Barbosa - Não
Milton Lima - Não
MiltonReis - Não
Miraldo Gomes - Não
Miro Teixeira - Não
Moema São Thiago - Não
Mussa Demes - Não
Myrian Portella - Não
Nabor Júnior - Não
Naphtali Alves de Souza - Não
Narciso Mendes - Não
Nelson Jobim - Não
Nelson Sabrá - Não
Nelson Seixas - Não
Nelson Wedekin - Não
Nelton Friedrich - Não
Nilso Sguarezi - Não
Nion Albemaz - Não
Noel de Carvalho - Não
Nyder Barbosa - Não
Octávio Elísio - Não
Olivio Dutra - Não
Orlando Bezerra - Não
Orlando Pacheco - Não
Osmir Uma - Não
Osmundo Rebouças - Não
Osvaldo Bender - Sim
Osvaldo Macedo - Não
Osvaldo Sobrinho - Não
Oswaldo Almeida - Sim
Oswaldo Trevisan - Não
Ottomar Pinto - Não
Paes de Andrade - Não
Paes Landim - Não
Paulo Delgado - Não
Paulo Paim - Não
Paulo Ramos - Não
Paulo Roberto Cunha - Sim
Paulo Silva - Não
Pedro Canedo - Não
Percival Muniz- Não
Pimenta da Veiga - Não
Plínio Arruda Sampaio - Não
Rachid Saldanha Derzi - Não
Raimundo Bezerra - Não
Raimundo Lira - Não
Raimundo Rezende - Não
Raquel Cândido - Não
Raquel Capiberibe - Não
Raul Belém - Não
Renan Calheiros - Não
Renato Bernardi - Não
Renato Johnsson - Sim
Renato Vianna - Não
Ricardo Fiuza - Não
Rita Camata - Não
Rita Furtado - Não
Roberto Augusto - Não

Roberto Balestra - Sim
Roberto Brant - Não
Roberto Campos - Sim
Roberto Freire - Não
Roberto Torres - Não
Roberto Vital- Não
Robson Marinho - Não
Rodrigues Palma - Não
Ronaldo Carvalho - Não
Ronaldo Cezar Coelho - Não
Ronan Tito - Não
Ronaro Corrêa - Sim
Rosa Prata - Não
Rospide Netto - Não
Rubem Branqumho - Não
Ruben Figueiró - Não
Ruy Bacelar - Não
Ruy Nedel - Sim
Sadie Hauache - Não
Samir Achôa - Não
Sandra Cavalcanti - Não
Saulo Queiroz - Sim
Sérgio Spada - Não
Sérgio Werneck - Não
Sigmaringa Seixas - Não
SilvioAbreu - Não
Simão Sessim - Não
Siqueira Campos - Sim
Sólon Borges dos Reis - Não
Tadeu França - Não
Telmo Kirst - Sim
Teotônio VilelaFilho - Não
Theodoro Mendes - Abstenção
Tito Costa - Não
Ubiratan Aguiar - Não
Ubiratan Spinelli - Sim
U1durico Pinto - Não
Valmir Campelo - Não
Valter Pereira - Não
Vasco Alves - Não
Vicente Bogo - Não
Victor Fontana - Sim
Vieira da Silva - Sim
Vilson Souza - Não
VingtRosado - Não
Vinicius Cansanção - Sim
Virgildásiode Senna - Não
Virgilio Galassi - Sim
Virgilio Guimarães - Não
VitorBuaiz - Não
VivaldoBarbosa - Não
Vladimir Palmeira - Não
Wagner Lago - Não
Waldyr Pugliesi - Não
Walmor de Luca - Não
Wilma Maia - Não
Wilson Campos - Não
Wilson Martins - Não
Ziza Valadares - Não

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Sobre a mesa, requerimento de destaque, nos
seguintes termos:

REQUERIMENTO DE DESTAQUE
1"1°1.780

Requeiro destaque para votação em separado
do seguinte dispositivo da Emenda rr 2P01222-1,
para ser votada aditivamente, como nova alinea
do inciso 11 do art. 178 do Projeto de Constituição
da Comissão de Sistematização ou da Emenda
Substitutiva 2P2042-9. - Luiz Gushiken.
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o SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
É a seguinte a matéria destacada:

EMENDAN° 1.222

(Do Sr. LuizGushiken)

Acrescente-se alínea ao inciso 11 do artigo 178:

"Art. 178. .. .
11- ..
e gêneros de primeira necessidade. assim

considerados na forma da lei."

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Anuncio o Destaque n° 1.780, Emenda n° 1.222,
de autoria do eminente Constituinte LUIZ Gushi­
ken.

S. Ex' deseja Glle a Imunidade tributária alcan­
ce, tome Isento de tnbutos, portanto, gêneros de
primeira necessidade, assim considerados na for­
ma da lei. É o texto.

Tem a palavra o nobre Constituinte Virgílio Gui­
marães, que vai manifestar-se a favor.

O SR. V1RGjUO GUIMARÃES (PT - MG
Sem revisão do orador.) - Sr Presidente, Srs.
Constituintes:

Q1lando discutimos este Capitulo, as questões
referentes à reforrria tributária, muitos aspectos
nos preocuparam, a nós Constituintes - a des­
centralização tnbutáría, por exemplo -, fazendo
com que a União pudesse abrir mão, um pouco,
do seu enorme poder econômico.Jazendo com
que as esferas estadual e municipal também tives­
sem acesso à autonomia ou a sua autonomia
ampliada.

Este foi o objetivo, essa descentralização tribu­
tária, que, em boa medida, foi alcançada com
as decisões que aqui tivemos.

Outra preocupação com a reforma tributária,
que é o equilíbrio regional, também, em grande
medida, foi alcançado, fazendo com que as re­
giões mais pobres tivessem suas reivindicações
básicas contempladas.

Porém, Sr. Presidente, há outro aspecto funda­
mentaI na reforma tributária, que diz respeito à
redistribuição de renda, que diz respeito à justiça
fiscal,que dizrespeito ao atendimento das popula­
ções mais sofridas deste País. Neste aspecto, mui­
to pouco se fez, muito pouco se deliberou aqui,
nesta Assembléia Nacional Contituinte. O País
continua ainda premido pelo excesso de impostos
indiretos - ICM, ISS - enquanto os impostos
diretos, que poderiam recair mais pesadamente
sobre os que têm condições, podem e devem
pagar, estes continuam sendo apenas uma sinali­
zação, uma meta a ser decidida.

Esta emenda, Sr. Presidente e nobres Consti­
tuíntes,vísa,de alguma maneira, atender às popu­
lações de baixa renda, atender às reivindicações
da miséria absoluta deste País, fazendo com que
uma cesta básica, não definida constitucio­
nalmente, mas que pode ser até regronal, possa
ser definida, em cada caso, em cada Estado, nes­
ses produtos que serão de consumo dessa popu­
lação miserável, da população de miséria abso­
luta, que hoje paga um preço fruto da especu­
lação, mas também fruto do excesso de impostos
que pesam exatamente sobre esses produtos. São
impostos que são repassados, eles não são pagos
pelos atravessadores nem pelos grandes comer­
ciantes, pelo grande capital comercial; recaem
sobre o bolso do consumidor, recaem sobre

aquele que deveria estar sendo aqui contemplado,
quando falamos de capacidade contributiva.

Este discurso nosso é uma retórica, porque
a população de baixa renda extamente paga o
imposto que não tem condição de pagar, porque
sobre ela recai uma pesada carga, através dos
impostos indiretos.

Esta é um medida muito pequena diante das
grandes necessidades das populações de baixa
renda, mas é uma medida possível, possível, inclu­
sive, do ponto de vista técnico, quando alguém
aqui pode argumentar que os Estados produtores,
que os Estados que produzem leite, que produ­
zem arroz, feijão e alguns outros produtos que
devenam ser, inclusive, regionalmente definidos,
pudessem ficar prejudicados, outras medidas
compensatórias, facilmente poderiam ser toma­
das. Inclusive,Srs. Constituintes, porque esse pro­
jeto que estamos aprovando já define, já sinaliza
no sentido de que os produtos de primeira neces­
sidade devem merecer um tratamento tributário
diferenciado, mesmo que não haja a isenção,
mesmo que não haja imunidade. Como esses
Estados produtores serão compensados? É um
problema que de uma forma ou de outra, terá
que ser resolvido. Este não é um problema novo
íntroduzido aqui por essa emenda. Essa compen­
sação deverá, e será feita,porque cabe ao Senado
Federal estabelecer as alíquotas de ICM nas ope­
rações mterestaduais Através delas, inclusive, ze­
rando algumas delas, o Senado, facilmente, pode­
ria promover as compensações tributárias neces­
sárias. Quando não, a própria Umão, através de
mecanismos que a lei lhe faculta, poderá, factl­
mente, fazer essa compensação. Não são grandes
compensações, porque são produtos importantes
para a pauta de consumo, para o orçamento fami­
liar, das famílias de baixa renda, mas que, no
cômputo geral do Orçamento da União, muito
pouco significam.

Por isso, Sr. Presidente, que esta Constituinte,
de alguma maneira, contemple a reivindicação
de diminuir os impostos indiretos, especialmente
aqueles que recaem sobre os produtos de pri­
meira necessidade definidos em cada região, em
cada momento. Segundo a realidade social, que
se possa atender a um mínimo de justiça social
e de redistribuição de renda, especialmente no
combate à miséria absoluta, que deve, também,
fazer parte dos objetivos da reforma tributária, e
não apenas a descentralização das esferas do po­
der e as questões regionais. Que a justiça fiscal
seja incorporada, pelo menos parcialmente, atra­
vés desta emenda.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte César Maia,
que vai estabelecer o contraditório; depois ouvire­
mos o Relator e votaremos.

O SR. CÉSAR MAIA (PDT- RJ.Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, Sr. Relator, SI""
e Srs. Constituintes, os objetivos perseguidos pelo
discurso do grande companheiro e Constituinte
Virgílio Guimarães não estão contidos em sua
emenda. Asua emenda peca, primeiro, pela gene­
ralidade e imunidade tributária. Essa seria uma
situação permanente quando se defínissea cesta
de consumo essencial. Não se poderia enfrentar
essa situação com variações conjunturais. Se en­
frentássemos uma variação conjuntural de de­
manda, quem poderia beneficiar-se seria o pró-

prio produtor, que veria aumentada sua margem
de lucro Mais ainda, Srs. Constituintes, o que
temos, o mecanismo correto para se chegar a
atingir esse objetivo que quer o Constituinte Virgí­
lio Guimarães, em seu discurso, é a alíquota zero
para os alimentos, porque permitiria - a lei quer
fixar - a criação dos mecanismos de compen­
sação aos estoques produtores. O que vai acon­
tecer com os estoques do Sul? O que vai acon­
tecer com os Estados do Nordeste, numa situação
de nulidade tributária, pura e símples? O que é
uma cesta de consumo essencial para um traba­
lhador do Nordeste e para um trabalhador do
Sudeste?

Esta fixação, este objetivo não pode ser feito
através de imunidade tributária e sim através de
uma legislação conjuntural, através da fixação de
alíquota zero que permita defender quanto a dis­
torções de aumentos de preços com que se ganha
lucro, que permita adaptar a conjuntura, e evita
a transferência de recursos dos Estados produ­
tores de bens básicos aos Estados de alta renda
média, como é o caso dos Estados do Sudeste

Estou de acordo com o espírito da demanda
do Sr. Constítulnte, mas estou contra o texto da
emenda, que pode, ao contrário do seu objetivo,
prejudicar as suas intenções.

Por isso, encaminho contra esta emenda, Sr.
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
O Relator é pela rejeição da proposição. Vamos
à votação.

O Sr. Bonifácio de Andrada - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA (PDS
-MG. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente,
a Liderançado PDS deixa a matéria aberta, mas
nós, pessoalmente, votamos "sim".

O Sr. Mário Covas - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. MÁRIO COVAS (PMDB- SP. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, O PMDB
vota "não".

O Sr. César Maia - Sr. Presidente, peço a
palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. CÉSAR MAIA (PDT- RJ.Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, o voto da Liderança
do PDT é "não".

O Sr. VirgOio Guimarães - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte

O SR. V1RGjUO GUIMARÃES (PT - MG.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PT
vota "sim".

O Sr. Aldo Arantes ~ Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.



Abril de 1988 DIÁRIO DA ASSEMBLÉIA NACIONAL CONSTITUINTE Sexta-feira 15 9531

o SR. ALDO ARANTES (PC do B - GO.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PC
do B vota "sim".

O Sr. Inocêncio Oliveira - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA (PFL - PE.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, por
considerar que não se trata de matéria constitu­
cional, a Liderança do PFL recomenda à sua Ban­
cada que vote "não".

O Sr. AdemirAndrade - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB - PA Sem
revisão do orador.) -Sr. Presidente, o PSB votará
"sim".

O Sr. José Maria Eymael- Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. JOSÉ MARIA EYMAEL (PDC - SP.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, a ques­
tão está em aberto para o PDC.

O Sr. Elias Murad - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. ELIAS MURAD (PTB -MG. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, o PTB reco­
menda à sua Bancada votar "sim".

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
A Mesa, notando, com certa inquietação, os claros
no plenário, pede empenhadamente que os Srs.
Constituintes permaneçam a fim de que possa­
mos prosperar, avançar na apreciação da matéria
constitucional. Já que estamos aqui, vamos ter
paciência e colaborar com a presença, a fim de
que possamos caminhar mais celeremente para
o fim de nossa missão.

Solicito aos Srs. Constituintes tomem os seus
lugares para a votação.

(Procede-se à votação.)

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Está encerrada a votação A Mesa vai proclamar
o resultado. (votação rr 431):

SIM-1I8
NÃO-256
ABSTENÇÃO - 7
TOTAL-381

A emenda foi rejeitada.

VOTARAM OS SRS. COfYSTITU/mES:

Presidente Ulysses de GUImarães - Abstenção
Abigail Feitosa - Sim
Acival Gomes - Não
Adauto Pereira - Não
Ademir Andrade - Sim
Adolfo Oliveira - Sim
Adroaldo Streck - Não
Adylson Motta - Sim

Aécio de Borba - Sim
Aécio Neves - Não
Affonso Camargo - Sim
Agassiz Almeida - Sim
Airton Cordeiro - Não
Airton Sandoval - Não
Albano Franco - Não
Albérico Cordeiro - Não
Albérico Filho - Não
Alceni Guerra - Sim
Aldo Arantes - Sim
Alexandre Costa - Não
Almir Gabriel - Não
Aloysio Chaves - Não
Aluizio Bezerra - Não
Alysson Paulinelli - Sim
Arnaury Müller - Não
Ângelo Magalhães - Não
Anna Maria Rattes - Sim
Annibal Barcellos - Não
Antônio Câmara - Não
Antôniocarlos Konder Reis - Sim
Antônio de Jesus - Não
Antonio Gaspar - Sim
Antonio Mariz - Não
Antonio Perosa - Sim
Arnaldo Faria de Sá - Sim
Arnaldo Martins - Sim
Arnaldo Prieto - Não
Arnold Fioravante - Não
Artur da Távola - Não
Asdrubal Bentes - Não
Assis Canuto - Sim
Átila Lira - Não
Augusto Carvalho - Sim
Áureo Mello - Sim
Basílio VilIani - Não
Benedicto Monteiro - Sim
Benedita da Silva - Sim
Benito Gama - Não
Bernardo Cabral - Não
Beth Azize- Não
Bezerra de Melo - Não
Bocayuva Cunha - Não
Bonifácio de Andrada - Sim
Caio Pompeu - Não
Cardoso Alves - Não
Carlos Alberto Caó - Sim
Carlos Benevides - Não
Carlos Cardinal - Não
Carlos Chiarelli - Não
Carlos Cotta - Sim
Carlos De'Carli - Sim
Carlos Mosconi - Não
Carlos Sant'Anna - Não
Carlos Virgílio- Sim
Cássio Cunha Lima - Não
Célio de Castro - Sim
Celso Dourado - SIm
César Cals Neto - Não
César Maia - Não
Chagas Duarte - Não
Chagas Rodrigues - Não
Chico Humberto - Não
Christóvam Chiaradia - Sim
Cid Sabóia de Carvalho - Não
Cláudio Ávila- Não
Costa Ferreira - Não
Cristina Tavares - Sim
Cunha Bueno - Sim
Dálton Canabrava - Não

Darcy Deitos - Não
Darcy Pozza - Abstenção
Daso Coimbra - Não
Delfim Netto - Não
Délio Braz - Não
Denisar Arneiro - Não
Dirce Tutu Quadros - Sim
Dirceu Carneiro - Não
Dommgos Juvenil - Não
Dommgos Leonelli - Sim
Edivaldo Motta - Não
Edme Tavares - Não
Edmilson Valentim - Sim
Eduardo Bonfim - Sim
Eduardo Jorge - SIm
Egídto Ferreira Lima - Não
Elias Murad - Sim
Eliel Rodrigues - Abstenção
Enoc Vieira - Não
Eraldo Tinoco - Não
Eraldo Trindade - Sim
Erico Pegoraro - Não
Euclides Scalco - Não
Eunice Michiles - Não
Evaldo Gonçalves - Não
Expedito Machado - Não
Fábio Feldmann - Não
Fausto Femandes - Não
Felipe Mendes - Não
Fernando Cunha - Não
Fernando Gasparian - Não
Fernando Gomes - Não
Fernando Santana - Sim
Fernando Velasco - Não
Firmo de Castro - Não
Aavio Palmier da Veiga - Sim
Florestan Fernandes - Sim
Francisco Benjamim - Não
Francisco Carneiro - Não
Francisco Diógenes - Não
Francisco Küster - Sim
Francisco Pinto - Sim
Francisco Rossi - Sim
Francisco Sales - Não
Furtado Leite - Não
Gabriel Guerreiro - Sim
Gandi Jamil- Não
Gastone Righi - Sim
Genebaldo Correia - Não
Genésio Bernardino - Não
Geovah Amarante - Não
Geovani Borges - Não
Geraldo Alckmin Filho - Não
Geraldo Bulhões - Não
Geraldo Campos - Sim
Gerson Camata - Não
Gerson Peres - Não
Gil César - Não
Gilson Machado - Não
Guilherme Palmeira - Sim
Gumercindo Milhomem - Sim
Haroldo Lima - Sim
Haroldo Sabóia - Sim
Hélio Costa -.Sim
Hélio Duque - Não
Hélio Manhães - Não
Hélio Rosas - Abstenção
Henrique Eduardo Alves - Não
Heráclito Fortes - Não
Hermes Zaneti - Sim
Hilário Braun - Não
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Homero Santos - Não
Humberto Lucena - Não
Iberê Ferreira - Não
Ibsen Pinheiro - Não
Inocêncio Oliveira- Não
Iram Saraiva~ Sim
Irma Passoni - Sim
Ismael Wanderley - Sim
Itamar Franco - Não
Ivo Lech - Não
IvoMainardi - Não
Jacy Scanagatta - Não
Jalles Fontoura - Não
Jamil Haddad - Sim
Jarbas Passarinho - Não
Jayme Paliarin - Não
Jayme Santana - Não
Jesualdo Cavalcanti - Sim
Jesus Tajra - Não
João Agripino - Não
João Alves - Não
João Calmon - Não
João Castelo - Não
João de Deus Antunes - Não
João Lobo - Não
João Natal- Não
João Paulo - Sim
Joaquim Bevilacqua - Sim
Joaquim Hayckel- Não
Jofran Frejat - Não
Jonas Pinheiro - Não
Jonival Lucas - Não
Jorge Bornhausen - Não
Jorge Hage - Sim
Jorge Medauar - Não
Jorge Uequed - Não
Jorge Vianna - Não
José Agripino - Não
José Carlos Grecco - Não
José Carlos Sabóia - Sim
José da Conceição - Sim
José Dutra - Sim
José Egreja - Não
José Elias - Sim
José Fernandes - Não
José Fogaça - Não
José Genoíno - Sim
José Geraldo - Não
José Guedes - Sim
José Ignácio Ferreira - Sim
José Uns - Não
José Luiz de Sá - Não
José LuizMaia - Não
José Maranhão - Não
José Maria Eymael - Não
José Maurício - Não
José Melo - Não
José Moura - Não
José Paulo Bisol - Não
José Queiroz - Sim
José Serra - Não
José Tavares - Não
José Teixeira - Não
José Thomaz Nonô - Sim
José Ulísses de Oliveira- Não
Juarez Antunes - Sim
Júlio Campos - Não
Júlio Costamilan - Sim
Jutahy Magalhães - Não
Koyu lha - Não
Lael Varella- Não

DIARIO DA ASSEMBLÉIA NACIONAL CONSmUINTE

Lavoisier Maia - Não
Leite Chaves - Não
Lélio Souza - Não
Leopoldo Bessone - Não
Leopoldo Peres - Sim
Leur Lomanto - Não
Levy Dias - Não
Lezio Sathler - Sim
Lídice da Mata - Sim
Lúcio Alcântara - Sim
Luís Eduardo - Não
Luís Roberto Ponte - Não
LuizAlberto Rodrigues - Não
Luiz Freire - Sim
Luiz Gushiken - Sim
Luiz Inácio Lula da Silva - Sim
Luiz Leal - Não
LuizMarques - Não
LuizSalomão - Não
LuizSoyer - Não
Lysâneas Maciel - Sim
Maguito Vilela - Sim
Manoel Castro - Não
Manuel Viana - Não
Marcelo Cordeiro - Não
Márcia Kubitschek - Não
Márcio Braga - Não
Márcio Lacerda - Não
Marcos Uma - Não
Maria de Lourdes Abadia - Não
Maria Lúcia - Não
Mário Assad - Sim
Mário Covas - Não
Mário Uma - Não
Mário Maia - Não
Matheus Iensen - Não
Mattos Leão - Sim
Maurício Corrêa - Não
Maurício Fruet - Não
Maurício Nasser - Sim
Mauro Benevides - Não
Mauro Borges - Não
Mauro Campos - Não
Mauro Miranda - Não
Mauro Sampaio - Sim
Max Rosenmann - Não
Meira Filho - Não
Mello Reis - Não
Mendes Botelho - Sim
Mendes Ribeiro - Não
MeSSias Góis - Não
Messias Soares - Não
Michel Temer - Não
Milton Barbosa - Não
Milton Lima - Não
Milton Reis - Não
MiroTeixeira - Não
Moema São Thiago - Sim
Mozarildo Cavalcanti - Não
Mussa Demes - Não
MyrianPortella - Não
Naphtali Alves de Souza - Não
Narciso Mendes - Não
Nelson Carneiro - Não
Nelson Jobim - Não
Nelson Sabrá - Não
Nelson Seixas - Não
Nelson Wedekin - Não
Nelton Friedrich - Sim
Nilso Sguarezi - Não
Nion Albemaz - Não

Noel de Carvalho - Sim
Nyder Barbosa - Abstenção
Octávio Elísio - Sim
Olívio Dutra - sim
Orlando Bezerra - Não
Orlando Pacheco - Não
Osmir Uma - Não
Osmundo Rebouças - Não
Osvaldo Bender - Não
Osvaldo Macedo - Sim
Oswaldo Almeida - Não
Oswaldo Trevisan - Não
Paes de Andrade - Sim
Paes Landim - Não
Paulo Delgado - Sim
Paulo Macarini - Não
Paulo Paim - Sim
Paulo Ramos - Sim
Paulo Roberto Cunha - Não
Paulo Silva - Sim
Pedro Canedo - Sim
Percival Muniz - Não
Pimenta da Veiga - Não
Plínio Arruda Sampaio - Sim
Raimundo Bezerra - Não
Raimundo Líra - Não
Raimundo Rezende - Não
Raquel Cândido - Não
Raquel Capiberibe - Sim
Raul Belém - Não
Raul Ferraz - Sim
Renato Bernardi - Não
Renato Johnsson - Não
Ricardo Fiuza - Não
Rita Camata - Sim
Roberto Augusto - Não
Roberto Balestra - Não
Roberto Brant - Não
Roberto Campos - Não
Roberto Freire - Sim
Roberto Rollemberg - Não
Roberto Vital - Não
Robson Marinho - Não
Ronaldo Carvalho - Não
Ronaldo Cezar Coelho - Não
Ronan Tito - Não
Ronaro Corrêa - Sim
Rosa Prata - Não
Rospide Netto - Sim
Rubem Branquinho - Não
Rubem Medina - Não
Ruben Figueiró - Não
Ruy Bacelar - Não
Ruy Nedel- Não
Sadie Hauache - Não
Samir Achôa - Não
Sandra Cavalcanti - Não
Saulo Queiroz - Não
Sérgio Werneck - Não
Severo Gomes - Não
Sigmaringa Seixas - Sim
SilvioAbreu - Não
Simão Sessim - Não
Siqueira Campos - Sim
Sólon Borges dos Reis - Sim
Tadeu França - Sim '
Telmo Kirst - Não
Teotônio VilelaFilho - Não
Theodoro Mendes - Não
Tito Costa - Não
Ubiratan Aguiar - Não
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Ubiratan Spinelli - Não
U1durico Pinto - Sim
Valmir Campelo - Não
Valter Pereira - Não
Vasco Alves - Sim
victor Faccioni - Abstenção
Victor Fontana - Sim
Vilson Souza - Sim
Vingt Rosado - Não
Vinicius Cansanção - Abstenção
Virgílio Galassi - Sim
Virgilio Gulrnarães - Sim
VitorBuaiz - Sim
VivaldoBarbosa - Não
Vladimir Palmeira - Sim
Wagner Lago - Não
Waldyr Pugliesi - Sim
Walmor de Luca - Não
Wilma Maia - Não
Wilson Campos - Não
Wilson Martins - Não
Ziza Valadares - Não

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Levo ao conhecimento da Casa uma fusão subs­
crita pelos nobres Constituintes Nilson Sguarezi
e Adroaldo Streck. Trata-se das Emendas noS 845
e '330, respectivamente. É o seguinte o texto:

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assem­
bléia Nacional Constituinte:

Requeremos a V. Ex', nos termos regimentais
(§2°,art. 3° da Resolução n° 3/88----ANC), a Fusão
.da(s) Emenda(s) noS 2P00845-3 e 2P00330-3, re­
sultando no seguinte texto:

Acrescente-se ao art. 178 do Projeto mais um
inciso com a seguinte redação:

"lll-c-conceder anistia ou remissão, salvo
se a respectiva lei for aprovada pela maioria
absoluta dos membros do Poder Legislativo
competente."

Sala das Sessões, de de
1988. - Autor: Nilso Sguarezi, Emenda n°
2PO0845-3 -Autor: Adroaldo Streck, Emenda
rr 2POO330-3.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
O nobre Constituinte Nilson Sguarezi discorrerá
sobre a sua proposição. Tem a palavra S. Ex'

O SR. NILSO SGUAREZI (PMDB - PRo
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs.
Constituintes, a nossa emenda tem um objetivo
muito claro. Uma das grandes causas da imora­
lidade nesta Nação é algum tipo de anistia fiscal
que tem sido concedida.

Nossa emenda propõe proibirmos constitucio­
nalmente, criarmos o princípio da proibição cons­
titucional para a anistia. Não há nada mais intran­
qüilizador, mais desestimulador para o pagador
correto, para os honestos, para o contribuinte dili­
gente, responsável, que dá a sua contribuição para
o bem social, que recolhe os seus impostos em
dia, quando vê que o relapso, por influência e
por outros caminhos, consegue safar-se da obri­
gação que é recolher os impostos.

A universalidade, o princípio da isonomia fica
abatido.

Não queremos engessar, como aconteceu ago­
ra no Rio de Janeiro, ou em determinados mo­
mentos de calamidade. O Poder Público s6 pro­
porcionará anistia fiscal, sempre e unicamente,
através de lei em que se exija a maioria absoluta

da Casa correspondente, da Câmara de Verea­
dores, da Assembléia Legislativa e do Congresso
Nacional. Ou seja, fica criado o princípio Consntu­
cional de proibir a anistia, mas será possível con­
ceder a anistia desde que seja decorrente de uma
lei em que sempre exista o princípio do quorum
privilegiado da maioria absoluta.

Esta é a fusão, este é o princípio da minha
emenda e da do nobre Deputado Adroaldo Streck.

Comunico à Casa que esta emenda teve a apro­
vação de todos os Srs. Secretários de Fazenda
dos Estados, que, reunidos, deram a determina­
ção pela sua aprovação.

Por isso, Sr. Presidente, a Assembléia Nacional
Constituinte deve atentar para aquele contribuinte
que conscienciosamente, que responsavelmente
está sendo lembrado, para que punamos, com
o rigor da lei, dura lex, sed lex, o relapso, o
desonesto, aquele que não recolhe os seus impos­
tos. Aí - acredito - será uma lembrança para
que os valores corretos da sociedade estejam in­
seridos na nossa Constituição.

Peço, portanto, à Casa aprove esta emenda,
porque contém um alto cunho moralizador.

o SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
O Relator confirma seu parecer anterior escrito,
que deve ser do conhecimento da Casa, contrário
à proposição.

O parecer é contrário, repito. Vamos à votação.

o Sr. Bonifácio de Andrada - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA (PDS
- MG.Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente,
o PDS sugere votar "não", porque a emenda é
leonina.

O Sr. César Maia - Sr. Presidente, peço a
palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. CÉSAR MAIA (PDT - RJ. Sem Revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, o PDT saúda
os autores da emenda e vota "sim". É uma emen­
da moralizada.

O Sr. Mário Covas - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. MÁRIO COVAS (PMOB - SP. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PMDB
vota a favor da fusão, vota "sim".

O Sr. Ademir Andrade -Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB -PA Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PDS tam­
bém vota "sim" a esta emenda.

O Sr. Inocêncio Oliveira - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. INOCÊNCIO OUVEIRA (PFL - PE.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PFL
sugere à sua Bancada que vote "não".

O Sr. Gastone Righi - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. GASTONE RIGHI (PTB - SP. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, a Liderança
do PTB votará "não" à emenda.

O Sr. Roberto Freire - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. ROBERTO FREIRE (PCB-PE. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, votaremos
"sim".

O Sr. VlI'gílio Guimarães - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. VlRGíuo GUIMARÃES (PT- MG.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PT,
pela moralização do instituto da anistia fiscal,vota­
rá "sim" a esta fusão de emendas.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Vamos à votação.

Srs. Constituintes, queiram tomar os seus luga­
res.

O Relator se manifestou pela rejeição da propo­
sição.

(Procede-se à votação.)

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Está encerrada a votação. A Mesa vai proclamar
o resultado. (votação n° 432):

SIM-210
NÃO-170
ABSTENÇÃO - 11
TOTAL-391

O texto resultante da fusão foi rejeitado.

VOTARAM OS SRS. CONSTITUINTES:

Presidente Ulysses Guimarães - Abstenção
AcivalGomes - Sim
Adauto Pereira - Não
Ademir Andrade - Sim
Adroaldo Streck - Sim
Adylson Motta - Sim
Aécio de Borba - Não
Aécio Neves - Sim
Afonso Arinos - Não
Agassiz Almeida - Sim
Airton Cordeiro - Sim
Airton Sandoval - Sim
Albano Franco - Não
Albérico Cordeiro - Sim
Alceni Guerra - Sim
Aldo Arantes - Sim
Alércio Dias - Não
Alexandre Costa - Não
Alexandre Puzyna- Não
Almir Gabriel - Sim
Aloysio Claves - Não
Aluizio Be <erra - Sim
Alysson Faulínellí- Não
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Amaury Müller- Sim
Ângelo Magalhães - Não
Anna Maria Rattes - Sim
Annibal Barcellos - Não
Antero de Barros - Sim
Antônio Câmara - Não
Antôniocarlos Konder Reis - Não
Antônio de Jesus - Sim
Antonio Gaspar - Sim
Antonio Mariz- Sim
Antonio Perosa - Sim
Arnaldo Martins - Sim
Arnaldo Prieto - Não
Arnold Fioravante - Não
Artur da Távola -Sim
Asdrubal Bentes - Não
Assis Canuto - Não
ÁtilaLira - Não
~ugusto Carvalho - Sim
Aureo Mello- Não
Basílio Vil/ani - Não
Benedicto Monteiro - Não
Benedita da Silva - Sim
Benito Gama - Não
Bernardo Cabral - Não
Beth Azize - Sim
Bezerra de Melo - Não
Bonifácio de Andrada - Não
Caio Pompeu - Sim
Cardoso Alves - Abstenção
Carlos Alberto Caó - Sim
Carlos Benevides - Sim
Carlos Cardinal - Sim
Carlos Chiarelli- Sim
Carlos Cotta - Sim
Carlos De'Carli - Não
Carlos Mosconi - Sim
Cássio Cunha Lima - Sim
Célio de Castro - Sim
Celso Dourado - Sim
César Maia - Sim
Chagas Duarte - Não
Chagas Rodrigues - Sim
Chico Humberto - Sim
Cid Carvalho - Não
Cid Sabóia de Carvalho - Não
Cláudio Ávila- Não
Costa Ferreira - Não
Cristina Tavares - Sim
Dálton Canabrava - Sim
Darcy Deitas - Sim
Darcy Pozza - Não
Daso Coimbra - Não
DaviAlves Silva - Não
Delfim Netto - Não
Délio Braz - Sim
Denisar Arneiro - Não
Dionisio Dal Prá - Não
Dirce Tutu Quadros - Não
Dirceu Carneiro - Sim
Domingos Juvenil- Não
Domingos Leonelli - Sim
Edison Lobão - Não
Edivaldo Motta - Sim
Edme Tavares - Não
Edmilson Valentim - Sim
Eduardo Bonfim - Sim
Eduardo Jorge - Sim
Egídio Ferreira Lima - Sim
Elias Murad - Sim
Eliel Rodrigues - Não

Eliézer Moreira - Não
Enoc Vieira- Não
Eraldo Tinoco - Não
Eraldo Trindade - Sim
Erico Pegoraro - Não
Euclides Scalco - Sim
Eunice Michiles- Não
Evaldo Gonçalves - Não
Fábio Feldmann - Não
Felipe Mendes - Não
Fernando Cunha - Não
Fernando Gasparian - Sim
Fernando Gomes - Sim
Fernando Henrique Cardoso - Sim
Fernando Santana - Sim
Fernando Velasco - Não
Firmo de Castro - Sim
Aavio Palmier da Veiga - Não
Florestan Fernandes - Sim
Francisco Benjamim - Não
Francisco Cameiro - Não
Francisco Diógenes - Não
Francisco Dornelles - Sim
Francisco Küster - Sim
Francisco Rossi - Sim
Francisco Sales - Sim
Furtado Leite - Não
Gabriel Guerreiro - Não
Gandi Jamil - Sim
Gastone Righi - Não
Genebaldo Correia - Sim
Genésio Bernardino - Não
Geovah Amarante - Sim
Geovani Borges - Não
Geraldo Alckmin Filho - Sim
Geraldo Bulhões - Não
Geraldo' Campos - Não
Geraldo Fleming - Não
Gerson Camata - Sim
Gerson Peres - Não
Gidel Dantas - Sim
Gil César - Sim
Gilson Machado - Não
Guilherme Palmeira - Não
Gumercindo Milhomem - Sim
Haroldo Lima - Sim
Haroldo Sabóia - Sim
Hélio Costa - Sim
Hélio Manhães - Não
Hélio Rosas - Não
Henrique Eduardo Alves- Não
Heráclito Fortes - Sim
Hermes Zaneti - Sim
HilárioBraun - Sim
Homero Santos - Não
Humberto Lucena - Não
Humberto Souto - Não
Iberê Ferreira - Não
Ibsen Pinheiro - Não
Inocêncio Oliveira- Não
/rajá Rodrigues - Abstenção
/ram Saraiva - Sim
Irma Passoni - Sim
Ismael Wanderley - Sim
Ivo Cersósimo --=. Não
Ivo Lech - Sim
IvoMainardi - Sim
IvoVanderlinde - Sim
Jairo Cameiro - Não
Jamil Haddad - Sim
Jarbas Passarinho - Não

Jayme Paliarin - Não
Jayme Santana - Sim
Jesualdo Cavalcanti - Sim
Jesus Tajra - Abstenção
João Agripino - Sim
João Alves'- Sim
João Calmon - Não
João Castelo - Não
João da Mata - Não
João de Deus Antunes - Não
João Natal - Sim
João Paulo - Sim
Joaquim Bevilacqua - Sim
Joaquim Hayckel- Não
Joaquim Sucena - Sim
Jofran Frejat - Não
Jonas Pinheiro - Não
Jonival Lucas - Não
Jorge Bornhausen - Não
Jorge Hage - Sim
Jorge Leite - Não
Jorge Medauar - Não
Jorge Uequed - Sim
Jorge Vianna - Não
José Agripino - Sim
José Carlos Grecco - Sim
José Carlos Sabóia - Sim
José da Conceição - Sim
José Dutra - Não
José Egreja - Não
José Elias - Não
José Fernandes - Sim
José Fogaça - Abstenção
José Genoíno - Sim
José Geraldo - Não
José Guedes - Sim
José Ignácio Ferreira - Sim
José Lins - Não
José Lourenço - Não
José Luizde Sá - Não
José LuizMaia - Não
José Maranhão - Não
José Maria Eymael- Não
José Maurício - Sim
José Melo - Não
José Moura - Não
José Paulo Bisol- Sim
José Queiroz - Sim
José Richa - Não
José Tavares - Sim
José Teixeira - Não
José Thomaz Nonô - Não
José U1íssesde Oliveira- Sim
José Viana - Não
Jovanni Masini - Sim
Juarez Antunes - Sim
Júlio Campos - Não
Júlio Costamilan - Sim
Jutahy Magalhães - Sim
Koyu lha - Sim
Lael Varella- Não
Lavoisier Maia - Não
Leite Chaves - SIm
Lélio Souza - Não
Leopoldo Bessone - Sim
Leopoldo Peres - Abstenção
Leur Lomanto - Não
LevyDias - Não
Lezio Sathler - Sim
Lídice de Mata - Sim
Lúcia Vânia - Sim
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Lúcio Alcântara - Sim
Luís Eduardo - Não
Luís Roberto Ponte - Não
LuizAlberto Rodrigues - Sim
Luiz Freire - Sim
Luiz Gushiken - Sim
Luiz Inácio Lula da Silva - Sim
LuizMarques - Não
LuizSalomão - Sim
LuizSoyer - Sim
Lysâneas Maciel- Sim
Maguito Vilela - Não
Manoel Castro - Não
Manuel Viana- Sim
Marcelo Cordeiro - Sim
Márcio Braga - Sim
Márcio Lacerda - Sim
Marcondes Gadelha - Não
Marcos Lima - Não
Maria de Lourdes Abadia - Sim
Maria Lúcia - Não
Mário Assad - SIm
Mário Covas - Sim
Mário Maia - Sim
Mattos Leão - Sim
Maurício Campos - Não
Maurício Corrêa - Sim
Maurício Fruet - Sim
Maurício Nasser - Não
Mauro Benevides - Sim
Mauro Borges - Sim
Mauro Campos - Sim
Mauro Miranda - Sim
Mauro Sampaio - Sim
Max Rosenmann - Não
Meira Filho - Não
MelloReis - Não
Mendes Botelho - Sim
Mendes Ribeiro - Sim
Messias Góis - Sim
Messias Soares - Sim
Michel Temer - Sim
Milton Barbosa - Não
MiltonReis - Não
MiroTeixeira - Não
Moema São Thiago - Sim
Mozarildo Cavalcanti - Sim
MyrianPortella - Sim
Nabor Júnior - Não
Naphtali Alves de Souza - Não
Narciso Mendes - Não
Nelson Cameiro - Sim
Nelson Jobim - Não
Nelson Sabrá - Sim
Nelson Seixas - Sim
Nelson Wedekin - Sim
Nelton Friedrich - Sim
Nilso Sguarezi - Sim
Nion A1bemaz- Sim
Nyder Barbosa - Abstenção
Octávio Elisio - Sim
Olívio Dutra - Sim
Orlando Bezerra - Não
Orlando Pacheco - Não
Osmir Uma - Sim
Osmundo Rebouças - Não
Osvaldo Bender - Não
Osvaldo Macedo - Sim
Oswaldo Almeida - Não
Oswaldo Trevisan - Sim
Ottomar Pinto - Não

Paes de Andrade - Sim
Paes Landim - Não
Paulo Delgado - Sim
Paulo Macarini - Sim
Paulo Mincarone - Não
Paulo Paim - Sim
Paulo Ramos - Sim
Paulo Roberto Cunha - Sim
Paulo Silva - Sim
Paulo Zarzur - Abstenção
Pedro Canedo - Sim
Percival Muniz- Sim
Pimenta da Veiga - Sim
PlínioArruda Sampaio - Sim
Rachid Saldanha Derzi - Não
Raimundo Bezerra - Sim
Raimundo Lira - Sim
Raquel Cândido - Não
Raquel Capiberibe - Sim
Raul Belém - Sim
Renato Johnsson - Abstenção
Renato Vianna - Não
Ricardo Fiuza - Não
Rita Camata - Não
Rita Furtado - Não
Roberto Augusto - Sim
Roberto Brant - Sim
Roberto Campos - Não
Roberto Freire - Sim
Roberto Rollemberg - Sim
Roberto Vital - Não
Robson Marinho - Sim
Ronaldo Carvalho - Sim
Ronaldo Cezar Coelho - Sim
Ronan Tito - Sim
Ronaro Corrêa - Não
Rosa Prata - Sim
Rospide Netto - Sim
Rubem Branquinho - Não
Rubem Medina - Não
Ruben Figueiró - Sim
Ruy Bacelar - Sim
Ruy Nedel - Sim
Sadie Hauache - Não
Samir Achôa - Sim
Sandra Cavalcanti - Não
Saulo Queiroz - Abstenção
Sérgio Spada - Sim
Sérgio Wemeck - Não
Severo Gomes - Sim
Sigmaringa Seixas - Sim
SílvioAbreu - Abstenção
Simão Sessim - Sim
Siqueira Campos - Não
Sólon Borges dos Reis - Não
Tadeu França - Sim
Telmo Kirst - Não
Teotônio VilelaFilho - Não
Theodoro Mendes - Não
Tito Costa - Sim
Ubiratan Aguiar - Não
Ubiratán Spinelli - Não
Uldurico Pinto - Sim
Valmir Campelo - Sim
ValterPereira - Sim
Vasco Alves- Sim
Vicente Bogo - Sim
Victor Faccioni - Não
Victor Fontana - Não
VictorTrovão - Não
Vilson Souza - Sim

Vingt Rosado - Não
ViniciusCansanção - Sim
Virgílio Galassi - Não
Virgílio Guimarães - Sim
VitorBuaiz - Sim
VivaldoBarbosa - Sim
VladimirPalmeira - Sim
Waldeck Omélas - Não
Waldyr Pugliesi - Sim
Wilma Maia - Sim
Wilson Campos - Sim
Wilson Martins - Sim
Ziza Valadares - Não

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Estamos aguardando uma informação sobre a
próxima emenda. (Pausa.)

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Há uma fusão dos nobres Constituintes Vilson
Souza, Antonio Mariz,José Fogaça e Jacy Scana­
gatta.

É a seguinte a proposta de fusão:
Excelentíssimo Senhor Presidente da Assem­

bléia Nacional Constituinte
Requeremos a V. Ex", nos termos regimentais

(§ 2°, art. 3° da Resolução n° 3/88-ANC), a fusão
das Emendas noS 2P00892-5 e 2P00976-0, resul­
tando no seguinte texto:

VlI- Grandes fortunas, com base no patrimô­
nio líquido das pessoas físicas, nos termos defini­
dos em lei.

(Art. 182, VII do Substitutivo - emenda coletiva
do Centrão.)

Sala das Sessões, de de 1988. -
Autores: Vilson Souza, Emenda rr 2P00892-5
-Antonio Mariz, Emenda n° (Autorda Emenda
Convertida em texto do Projeto). -José Fogaça,
Emenda n° 2P00976-0, n.destacar. - Jacy Sca·
nagatta, 2P1l81-1 - 182, VII n.destacar.

O Sr. Mário Covas - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. MÁRIO COVAS (PMDB- SP. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, só para o
meu controle, gostaria de pedir uma informação
à Mesa.A emenda do Constituinte IvoVanderlinde
foi retirada? O Destaque n- 652 foi retirado? a
fusão, que envolve desde as emendas do Consti­
tuinte Joaci Góes à do Constituinte Airton Cor­
deiro, vai ser votada depois? A primeira a ser vota­
da não é a fusão?

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Ela vai ser apreciada.

O SR. MÁRIo COVAS - Como?

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Posteriormente será apreciada a emenda referida
por V.Ex". (Pausa.)

Tem a palavra o nobre Constituinte VilsonSou­
za. S. Ex"vai justificar a sua proposição.

O SR. VILSON SOUZA (PMDB- Se. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs.
Constituintes, o texto dessa fusão é fruto das
emendas de autoria dos Constituintes José Foga­
ça, Jacy Scanagatta e minha. Visa complemantar
o Projeto da Comissão de Sistematização com
relação às grandes fortunas. Ao analisarmos o
tributo que se propõe, devemos fazer uma prévia
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análise do modelo ou do sistema tributário que,
inclusive, estamos criando e, de certa maneira,
ratificando o já existente no País. O modelo tribu­
tário brasileiro é caracterizado pela regressividade,
é um instrumento brutal de concentração de ren­
da, que é a própria negação dos princípios do
DireitoTributário.

O núcleo da arrecadação tributária está nos
impostos indiretos, no (CMe no IPI, que, por serem
impostos que gravam o consumo e a produção,
são indistintamente suportados por todos os cida­
dãos, tanto que no modelo tributário brasileiro,
modelo altamente regressivo as pessoas que ga­
nham menos pagam proporcionalmente muito
mais tributos do que aqueles que auferem gran­
des rendas.

Por outro lado, o Imposto de Renda, ao invés
de gravar ganhos e rendimentos de capital, por
toda uma parafernália da legislação tributária, per­
mite evasões fiscais, permite a acumulação de
capital, sem que haja efetivamente tributação. E
podemos citar os ganhos nas bolsa de valores
- que não são poucos -, que são isentos do
Imposto de Renda. Muitos ganhos, muitos negá­
cios nas bolsas de mercadorias estão isentos de
Imposto de Renda. A alienação de participações
societárias, em certas circunstâncias, também es­
ta isenta do Imposto de Renda. Assim, temos esta
situação caótica nas finanças públicas. De 1980
para cá esta situação tem levado a uma falência
as finanças públicas, porque houve uma perda
de arrecadação da orem de 6% do PIB; tanto
que hoje a receita líquida da União é de t~o so­
mente 9% sobre o PIB- e o Constituinte Ronan
Tito me corrige, afirmando que é de 7% - e
através de subsídios, de incentivos fiscais, patroci­
na-se um verdadeiro enriquecimento a empresas
que, defendendo esse sistema de livre iniciativa,
na verdade, acumulam e se reproduzem pelo ca­
pitalismo cartorial deste País.

O Imposto sobre o Patrlmônío Líquido é o que
atende, efetivamente, aos princípios basilares do
Direito Tributário, quais seja, o da indivinduali­
zação do objeto a ser tributado, a progressividade
e, principalmente, os postulados de justiça fiscal.

No País, os impostos que gravam o patrimônio,
como o IPTU, o ITRe o IPYA, são pessimamente
utilizados pelas entidades subnacionais e repre­
sentam tão-somente 0,5% do PIS ou alguma coi­
sa próxima a 3,5% do total da arrecadação; en­
quanto que, em países como a Inglaterra,os Esta­
dos Unidos da América, a Alemanha, a Suécia
e a Suíça, os impostos sobre o patrimônio repre­
sentam, em certos casos, até mais de 5% do
PIBe mais de 15% do bolo total da receita tribu­
tária.

O IPL, que se complementa, não visa gravar
indistintamente todo o patrimônio, porque ele é
um complemento, é a base de cálculo para o
imposto sobre grandes fortunas; ele não irá atin­
gir, necessariamente, a classe média, não Irá atin­
gir o pequeno rendimento. Ele poderá ter o siste­
ma de modulação fiscal com alíquotas progres­
sivas. Finalmente, Srs, Constituintes ele é um
grande instrumento para a recuperação e recom­
posição das finanças públicas, a fim de contri­
buirmos para colocar um fim aodéficit público
neste País.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
O Relator se manifesta pela aprovação da ernen­
da.

o Sr. Messias Soares - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

o SR. MESSIAS SOARES (PTR- RJ. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, solicitamos
a Y. Ex' faça chegar às nossas mãos cópia dessa
fusão, bem como, daqui por diante, de todas as
fusões, porque estamos sentindo dificuldade em
acompanhar o processo.

O Sr. César Maia - Sr. Presidente, peço a
palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (UlyssesGuimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. CÉSAR MAIA(PDT- RJ.Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, o PDT vota "sim".

O Sr. Bonifácio de Andrada - Sr. Presí­
dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA (PDS
-MG. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente,
pediria a V. Ex' lesse novamente a emenda, por­
que há uma dúvida entre o que falou o orador'
e o que Y. Ex' informou de início. Pediria a V.
Ex' lesse, por obséquio, a emenda.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
O texto é o seguinte:

"Art. 182. Compete à União instituir im­
postos sobre:

V11- ... grandes fortunas, nos termos da
lei complementar."

Agora, o texto diz o seguinte:

..... grandes fortunas, com base no patri­
mônio líquido das pessoas físicas, nos ter­
mos definidos em lei."

É o texto.

O Sr. Bonifácio de Andrada - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA (PDS
- MG.Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente,
o PDS sugere votar "não", porque a emenda é
injusta.

O Sr. VIJ'gíI10 Guimarães - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. VlRGÍUO GUIMARAEs (PT - MG.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Par­
tido dos Trabalhadores entende que o sistema
tributário é também para fazer um mínimo de
justiça fiscal e de redistribuição de renda, vota
"sim".

O Sr. Inocêncio Oliveira - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. INOCêNCIO OUVEIRA (PFL- PE.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Par­
tido da Frente Liberal recomenda à sua Bancada
que vote "não".

O Sr. AdemirAndrade - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (UlyssesGuimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB-PA Sem
revisão do orador.) - O PSB, Sr. Presidente, vota­
rá "sim".

O Sr. José Maria Eymael - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. JOSÉ MARIAEYMAEL (PDC- SP.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, não
há nenhum princípio de justiça fiscal na emenda.
ALiderança do PDC orienta no sentido contrário.

O Sr. Aldo Arantes - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guímarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. ALDO ARANTES (PC do B - GO.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PC
do B votará "sim".

O Sr. Gastone Righi - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. GASTONE RIGHI (PTB - SP. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, a Liderança
do PTB vota "não" à emenda.

O Sr. Mário Covas - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. MARIo COVAS (PMOS - SP. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PMDB
vota a favor da emenda, vota "sim".

O SR. PRESIDENTE (UlyssesGuimarães)­
Vamos à votação.

Srs. Constituintes queiram ocupar os seus luga­
res. A proposição tem parecer favorável. (Pausa.)

(Procede-se à votação.)

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Está encerrada a votação. A Mesa vai proclamar
o resultado. (Votação n° 433):

SIM-262
NÃO-125
ABSTENÇÃO - 17
TOTAL-404

O texto da fusão foi rejeitado.

VOTARAM OS SRS. CONSrrrUINTES:

Presidente Ulysses Guimarães - Abstenção

AbigailFeitosa - Sim
Acival Gomes - Sim
Adauto Pereira - Não
Ademir Andrade - Sim
Adroaldo Streck - Sim
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Adylson Motta- Abstenção
Aécio de Borba - Não
Aécio Neves- Sim
Afif Domingos - Não
AfonsoArinos- Sim
AgassizAlmeida- Sim
AirtonCordeiro- Não
AirtonSandoval - Sim
Albano Franco - Não
AlceniGuerra - Abstenção
AldoArantes - Sim
Alércio Dias- Não
Alexandre Costa - Não
AlexandrePuzyna- Não
AlmirGabriel- Sim
Aloysio Chaves - Sim
Aluizio Bezerra- Sim
AlyssonPaulinelli - Não
ArnauryMüller - Sim
ÂngeloMagalhães- Não
Anna MariaRattes - Sim
AnnibalBarcellos- Não
Antero de Barros - Sim
AntônioCâmara - Sim
Antôniocarlos Konder Reis- Não
Antôniode Jesus - Não
Antonio Gaspar - Sim
AntonioMariz - Sim
AntonioPerosa - Sim
ArnaldoFaria de Sá - Não
ArnaldoMartins - Sim
ArnoldFioravante- Não
Artur da Távola- Sim
Asdrubal Bentes - Não
Assis Canuto - Não
Átila Ura - Sim
Augusto Carvalho- Sim
Áureo Mello - Abstenção
BasílioVIIlani - Abstenção
Benedicto Monteiro- Sim
Benedita da Silva- Sim
Benito Gama - Não
Bernardo Cabral- Sim
Beth Azize - Sim
Bezerrade Melo- Não
BocayuvaCunha - Sim
Bonifáciode Andrada- Não
Caio Pompeu - Abstenção
Cardoso Alves- Não
CarlosAlbertoCaó - Sim
Carlos Benevides- Sim
Carlos Cardinal- Sim
Carlos Chiarelli - Sim
Carlos Cotta - Sim
Carlos De'Carli - Não
CarlosSant'Anna - Não
Carlos Virgílio .- Não
Carrel Benevides- Não
Cássio Cunha Lima- Sim
Céliode Castrei> - Sim
Celso Dourado - Sim
César Cals Neto - Não
César Maia- Sim
Chagas Duarte - Sim
Chagas Rodrigues - Sim
Chico Humberto - Sim
ChristóvamChiaradia- Não
Cid Carvalho- Sim
CidSabóia de Carvalho- Sim
Cláudio Ávila - Não
Costa Ferreira- Sim

Cristina Tavares - Sim
Cunha Bueno - Não
Dálton Canabrava - Sim
Darcy Deitos- Sim
DarcyPozza- Não
Daso Coimbra - Sim
DaviAlves Silva- Sim
Delfim Netto - Não
DélioBraz- Não
DenisarArneiro- Sim
Dionisio DalPrá - Não
DirceTutu Quadros - Sim
DirceuCarneiro- Sim
Domingos Juvenil - Sim
Domingos Leonelli - Sim
Edison Lobão - Não
Edrne Tavares - Não
EdrnilsonValentim - Sim
Eduardo Bonfim- Sim
Eduardo Jorge - Sim
Egídio Ferreira Uma - Sim
Elias Murad- Sim
ElielRodrigues- Abstenção
EliézerMoreira- Não
Enoc Vieira - Não
Eraldo Tinoco - Não
Eraldo Trindade - Sim
Euclides Scalco - Sim
Eunice Michiles - Não
EvaldoGonçalves- Não
Fábio Feldmann - Sim
Felipe Mendes - Não
Fernando Cunha - Sim
Fernando Gasparian - Sim
Fernando Gomes - Sim
Fernando HenriqueCardoso - Sim
Fernando Santana - Sim
Fernando Velasco- Sim
Firmo de Castro - Não
FlavioPalmierda Veiga- Não
Flávio Rocha - Não
Florestan Fernandes - Sim
Francisco Benjamim - Não
Francisco Carneiro- Não
Francisco Diógenes - Não
Francisco Kuster - Sim
Francisco Pinto- Sim
Francisco Rossi - Sim
Francisco Sales - Sim
Furtado Leite- Não
Gabriel Guerreiro- Sim
Gandi Jamil- Sim
Gastone Righi - Não
Genebaldo Correia- Sim
Genésio Bernardino- Não
Geovah Arnarante- Não
GeovaniBorges - Sim
GeraldoAlckminFilho- Sim
Geraldo Campos - Sim
Gerson Camata - Sim
Gerson Peres - Não
GidelDantas - Não
Gil César - Sim
GilsonMachado - Não
GuilhermePalmeira - Não
Gumercindo Milhomem- Sim
HaroldoUma - Sim
HaroldoSabóia - Sim
Hélio Costa - Sim
Hélio Duque - Sim
HélioManhães - Sim

Hélio Rosas - Sim
HenriqueEduardo Alves - Sim
Heráclito Fortes - Não
Hermes Zaneti- Sim
Hilário Braun - Sim
Homero Santos - Sim
Iberê Ferreira- Sim
Ibsen Pinheiro- Sim
Inocêncio Oliveira - Não
IrajáRodrigues- Sim
!ram Saraiva- Sim
!rapuan Costa Júnior - Não
Irma Passoni - Sim
IsmaelWanderley- Sim
Itamar Franco - Sim
IvoCersósimo - Sim
IvoLech - Sim
IvoMainardi - Sim
IvoVanderlinde - Sim
Jacy Scanagatta - Sim
Jairo Carneiro- Não
Jalles Fontoura - Sim
Jamil Haddad - Sim
Jarbas Passarinho - Abstenção
Jayme Paliarin - Não
Jayme Santana - Sim
Jesualdo Cavalcanti - Sim
Jesus Tajra - Abstenção
Joaci Góes - Sim
João Agripino - Sim
João Alves - Não
João Calmon- Sim
João Castelo- Não
João da Mata- Não
João de Deus Antunes - Não
João Lobo - Abstenção
João Machado Rollemberg- Não
João Natal- Sim
João Paulo - Sim
Joaquim Bevilacqua- Sim
Joaquim Hayckel- Não
Jofran Frejat- Sim
Jonas Pinheiro- Não
Jonival Lucas - Não
Jorge Bornhausen - Não
Jorge Hage - Sim
Jorge Leite- Sim
Jorge Medauar- Sim
Jorge Uequed - Sim
Jorge Vianna - Não
José Agripino - Sim
José Carlos Grecco - Sim
José Carlos Sabóia - Sim
José Costa - Sim
José da Conceição - Sim
José Dutra - Sim
José Egreja - Não
José Elias- Não
José Fernandes - Sim
José Fogaça - Sim
José Freire - Sim
José Genoíno - Sim
José Geraldo- Não
José Guedes "'--Sim
José Ignácio Ferreira - Sim
José Luiz de Sá - Sim
José Luiz Maia- Não
José Maranhão- Não
José MariaEymael- Sim
José Maurício - Sim
José Melo- Não
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José Paulo Bisol - Sim
José Queiroz - Sim
José Richa - Sim
José Serra - Sim
José Tavares - Sim
José Thomaz Nonô - Sim
José Ulísses de Oliveira - Não
José Viana - Sim
Jovanni Masini - Não
Juarez Antunes - Sim
Júlio Campos - Não
Júlio Costamilan - Sim
Jutahy Magalhães - Sim
Koyu lha - SIm
Lael Varella - Não
Lavoisier Maia - Sim
Leite Chaves - Sim
Lélio Souza - Sim
Leopoldo Peres - Abstenção
Leur Lomanto - Não
Levy Dias - Não
Lezio Sathler - Sim
Lídice da Mata - Sim
Lúcia Vânia - Sim
Lúcio Alcântara - Sim
Luís Eduardo - Não
Luís Roberto Ponte - Não
Luiz Alberto Rodrigues - Sim
Luiz Freire - Sim
Luiz Gushiken - Sim
Luiz Inácio Lula da Silva - Sim
Luiz Leal - Sim
Luiz Marques - Não
Luiz Salomão - Sim
Luiz Soyer - Sim
Luiz Viana - Não
Luiz Viana Neto - Sim
Lysâneas Maciel - Sim
Maguito Vilela- Sim
Manoel Castro - Sim
Manoel Moreira - Sim
Márcio Braga - Sim
Márcio Lacerda - Sim
Marcondes Gadelha - Não
Marcos Uma - SIm
Maria de Lourdes Abadia - Sim
Maria Lúcia - Sim
Mário Assad - Sim
Mário Covas - Sim
Mário Lima - Sim
Mário Maia - Sim
Matheus Iensen - Não
Mattos Leão - Abstenção
Maurício Campos - Não
Maurício Corrêa - Sim
Maurício Fruet - Sim
Maurício Nasser - Sim
Mauro Benevides - Sim
Mauro Borges - Sim
Mauro Campos - Sim
Mauro Miranda - Sim
Mauro Sampaio - Sim
MaxRosenmann - Não
Mello Reis - Não
Mendes Botelho - Sim
Mendes Ribeiro - Sim
Messias Góis - Sim
Messias Soares - Sim
Michel Temer -Abstenção
Milton Barbosa - Sim
Milton Lima - Não

Milton Reis - Sim
Miro Teixeira - Sim
Moema São Thiago - Sim
Mozarildo Cavalcanti - Não
Mussa Demes - Não
Myrian Portella - Sim
Nabor Júnior - Sim
Naphtali Alves de Souza - Não
Narciso Mendes - Sim
Nelson Cameiro - Sim
Nelson Jobim - Sim
Nelson Sabrá - Sim
Nelson Seixas - Sim
Nelson Wedekin - Sim
Nelton Friedrich - Sim
Nion A1bemaz - Sim
Noel de Carvalho - Sim
Nyder Barbosa - Não
Octávio Elísio - Sim
Olívio Dutra - Sim
Orlando Bezerra - Não
Orlando Pacheco - Sim
Osmar Leitão - Sim
Osmir Uma - Sim
Osmundo Rebouças - Sim
Osvaldo Bender - Não
Osvaldo Macedo - Sim
Oswaldo Almeida - Abstenção
Oswaldo Trevisan - Sim
Ottomar Pinto - Não
Paes de Andrade - Sim
Paes Landim - Não
Paulo Delgado - Sim
Paulo Macarini - Sim
Paulo Paim - Sim
Paulo Ramos - Sim
Paulo Roberto - Sim
Paulo Roberto Cunha - Sim
Paulo Silva - Sim
Paulo Zarzur - Abstenção
Pedro Canedo - Não
Percival Muniz - Sim
Pimenta da Veiga - Sim
Plínio Arruda Sampaio - Sim
Rachid Saldanha Derzi - Não
Raimundo Bezerra - Sim
Raimundo Ura - Não
Raquel Cândido - Sim
Raquel Capiberibe - Sim
Raul Belém - Sim
Raul Ferraz - Sim
Renan Calheiros - Sim
Renato Johnsson - Não
Renato Vianna - Sim
Ricardo Fiuza - Não
Rita Camata - Sim
Roberto Augusto - Não
Roberto Balestra - Não
Roberto Brant - Sim
Roberto Campos - Não
Roberto Freire - Sim
Roberto Jefferson - Não
Roberto Rollemberg - Sim
Roberto Torres - Não
Roberto Vital- Não
Robson Marinho - Sim
Ronafdo Carvalho - Sim
Ronan Tito - Sim
Ronaro Corrêa - Não
Rosa Prata - Não
Rospide Netto - Sim

Rubem Branquinho - Não
Rubem Medina - Não
Ruben Figueiró - Sim
Ruy Bacelar - Sim
Ruy NedelO- Sim
Sadie Hauache - Não
Sandra Cavalcanti - Sim
Saulo Queiroz - Não
Sérgio Spada - Sim
Severo Gomes - Sim
Sigmaringa Seixas - Sim
Sílvio Abreu - Sim
Simão Sessim - Não
Siqueira Campos - Sim
Sólon Borges dos Reis - Sim
Tadeu França - Sim
Telmo Kirst - Não
Teotônio VilelaFilho - Sim
Theodoro Mendes - Abstenção
Tito Costa - Sim
Ubiratan Aguiar - Sim
Ubiratan Spinelli - Não
Uldurico Pinto - Sim
Valmir Campelo - Sim
Valter Pereira - Sim
Vasco Alves - Sim
Vicente Bogo - Sim
Victor Faccroní - Sim
Victor Fontana - Não
Victor Trovão - Não
Vilson Souza - Sim
Vmgt Rosado - Não
Vinicius Cansanção - Não
Virgildásio de Senna - Sim
VirgílioGalassi - Não
VirgílioGUImarães - Sim
Vitor Buaiz - Sim
Vivaldo Barbosa - Sim
Vladimir Palmeira - Sim
Waldeck Omélas - Abstenção
Waldyr Pugliesi - Sim
Wilma Maia - Sim
Wilson Campos - Sim
Wilson Martins - Sim
Ziza Valadares - Sim

o SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Sobre a mesa, requerimento de destaque, nos
seguintes termos:

REQUERIMENTO DE DESTAQ()E N° 216

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 4° da Resolução
n° 3, de 1988, destaque para a emenda n°
2P02024-1 - art. 182. Dep. Luís Roberto Pon­
te.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
É a seguinte a matéria destacada:

EMENDA N° 2.024

(Do Sr. Luís Roberto Ponte)

Dê-se ao inciso VII do art. 182 do Projeto de
Constituição (a) da Comissão de Sistematização
a seguinte redação:

"VlI- patrimônio de grande porte, impro­
dutivo ou de uso pessoal voluptuário, nos
termos definidos em lei complementar."

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Anuncio texto de autoria do nobre Constituinte



Abril de 1988 DIÁRIO DA ASSEMBLÉIA NACIONAL CONSTITUINTE Sexta-feira 15 9539

Luís Roberto Ponte. Emenda rr 2.024. a nobre
Constituinte reformula o inciso VII do art. 182,
que compete à União instituir impostos. Diz o
texto: "Grandes fortunas nos termos da lei com­
plementar"

Diz o Constituinte Luís Roberto Ponte.

"Patrimônio de grande porte, improdutivo
ou de uso pessoal voluptuário nos termos
definidos em lei complementar."

a nobre autor da proposição irá dizer de suas
razões. Tem a palavra o nobre Constituinte Luís
Roberto Ponte.

O Sr. José Maria Eymael - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Consntumte,

O SR. JOSÉ MARIA EYMAEL (PDC - SP.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, votei
"não" e o voto não constou no painel.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
a voto de V. Ex' será registrado.

O SR. LUÍS ROBERTO PONTE (PMOB ­
RS. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente,
S!'" e Srs. Constituintes, uma das questões que
mais se coloca em sociedades como o nossa,
que tem um grande nível de Iniqüilidade quem
explora a sociedade. A maneira de mensurar a
real dimensão em que um cidadão explora ou
se doa à sociedade é exatamente a de comparar
aquilo que ele usa dos bens da propriedade ver­
sus aquilo que ele contribui para a produção dos
bens da sociedade, desde que saudável e tenha
condições dê trabalhar e produzir.

É nesta comparação a única maneira que en­
contramos de medir: fulano expropria da socie­
dade em benefício próprio ou fulano se doa, para
que a sociedade possa atingir um nível de justiça
maior. Não há outra maneira. Não é pelo que
o cidadão ganha, não é pelo que ele consegue
acumular de riqueza nem pelo lucro que tem.
Ao contrário, tudo o que o cidadão, pelo seu esfor­
ço, consegue de lucro e de benefício e coloca
à disposição da sociedade através dos investi­
mentos, que vão produzir os bens, a única forma
de erradicar a pobreza e contemplar aqueles ir­
mãos que não podem usufruir das conquistas
da civilização é exatamente através da produção.

De que mais carecem os países subdesenvol­
vidos é precisamente poupança, investimento e
trabalho, para que possamos, através desses ins­
trumentos - repito, os únicos existentes -, pro­
duzir aquilo que 40 milhões de brasileiros estão
sem condições mínimas de atingir, não porque
não recebam salários, SImplesmente porque es­
ses bens não existem e só passarão a existir quan­
do forem produzidos. Daí a razão filosófica da
emenda: excluir das grandes fortunas que devam
ser adicionalmente tributadas aquela parcela do
patrimônio que esteja a serviço da sociedade, à
dísposrção da produção. Não tem cabimento
igualarmos, para efeito de tributação, os recursos
que o cidadão guarda para uso exclusivo seu,
tais como as mansões, os iates, os automóveis
de luxo, todo um patrimônio que só ele desfruta,
daqueles que ele tem à disposição da sociedade
nos investimentos produtivos.

Esta, a razão por que a sociedade não separa,
e condena-se o lucro, quando ele é um benefício

desde que reinvestido na produção, mas um ma­
lefício,quando usufruído pessoalmente, para lazer
exclusivo.

Este, o motivo, repito, por que queremos retirar
da tributação das grandes fortunas - e sei o
que os tributaristas hão de dizer: mas já temos
tributos quando se compra a casa; são os esto­
ques da riqueza, pelos quais já pagamos impos­
tos. Pagamos impostos sobre a casa, sobre o iate,
sobre todo o patrimônio que se adquire. Dese­
ja-se, primeiro, mostrar para a sociedade que ela
não pode considerar um malefício a obtenção
de riqueza. a homem que produz, que trabalha
e que tem maiores lucros, não está, necessaria­
mente, expropriando o cidadão e seus Irmãos.
Este efeito Instrutivo também esta submetido a
uma condição maior que queremos ter: fazer com
que aquele que tem o direito de haver riqueza
do modo que quiser, desde que a tenha obtido
com dignidade, tenha pelo menos a paz de cons­
ciência de que, quando está utilizando esses bens,
está pagando alguma coisa a mais para ajudar
a sociedade brasileira a sair da condição de misé­
ria em que se encontra. É um efeito instrutivo.
que confere algum recurso para isso e que, sobre­
tudo, não penaliza o patrimônio, é investido como
está nos dois textos, um dos quais já aprovado
no Plenário desta Constituinte.

Por esta razão, venho aqui reivindicar, solicitar,
pedir, sobretudo àqueles que têm compromisso
com a justiça social. àqueles que têm compro­
misso com a erradicação da pobreza, votem a
favor da emenda que agora apresento.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte Egídio Fer­
reira Uma, que vai apresentar razões contrárias
à proposição.

O SR. EGÍDIO FERREIRA LIMA (PMDB­
PE. Sem revisão do orador.) - Sr Presidente,
Srs. Constituintes, aprendi, nesta Constituinte. a
admirar o Constituinte Luís Roberto Ponte, do Rio
Grande do Sul, que, tendo chegado aqui para
cumprir o seu primeiro mandato. tem revelado
à Liderança uma capacidade de luta e de trabalho
muito grande e, por isso mesmo, lamento nesta
hora ter que discordar de sua emenda.

Tanto o texto da Comissão de Sistematização
quanto o do Centrão, que são idênticos, encon­
tram-se muito melhores do que o texto proposto
pela emenda

a que quer a Comissão de Sistematização?
Quer taxar as grandes fortunas nos termos defini­
dos em lei complementar.

a que quer a emenda? Taxar o patrímóníç de
grande porte, improdutivo ou de uso pessoal '10­
luptuárío,

Primeiro, o que é patrimônio de grande porte?
Em que esta expressão se distingue de grande
fortuna? Só a lei poderá fazer esta distinção e
no texto da emenda coletiva reporta-se, remete-se
a matéria para a lei complementar.

a grande problema de taxar-se a grande fortu­
na está na sociedade de mercado. exatamente
no título ao portador. Sem a abolição do título
ao portador, o que é uma coisa difícil, em virtude
de sua versatilidade para a sociedade de mercado,
difíciltoma-se taxar e maneira justa e precisa das
grandes fortunas.

Espero que a lei complementar, prevista na
emenda coletiva, possa criativamente conceber

mecanismos que realmente venham a taxar. de
maneira justa, correta, as grandes fortunas, os
grandes desníveis sociais, concorrendo para que
haja uma eqüidade maior, quer econômica, quer
social, dentro de todo o contexto social do País

Por isso, manifesto-me contra a emenda do
Constituinte Luís Roberto Pontes. porque a emen­
da coletiva do seu texto é tecnicamente muito
melhor e muito mais precisa.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra o Relator. Em seguida, votaremos.

O SR. (Relator) BERNARDO CABRAL ­
Sr. Presidente, Srs. Constituintes, acoplando-me
às palavras do eminente Constituinte Egídio Fer­
reira Uma, porque S. Ex' já o fez em derredor
do Constituinte Luís Roberto Ponte, é preciso cha­
mar a atenção de que o texto do Centrão é mega­
velmente melhor; é preciso, tecnicamente está
bom, enquanto, pennissa venia, o do eminente
Constituinte Luís Roberto Ponte é vago.

Por esta razão, Sr. Presidente, pela rejeição.

o SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Vamos passar à votação.

a parecer é pela rejeição do texto.

O Sr. Mário Covas - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. MÁRIO COVAS (PMDB - SP. Sem
revisão do orador.) - a PMDB vota contra, Sr.
Presidente.

O Sr. Bonifácio de Andrada - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA (PDS
- MG. Sem revisão do orador.) - a PDS, Sr.
Presidente, abre a questão, mas pessoalmente vo­
tamos "sim".

O Sr. César Maia - Sr. Presidente, peço a
palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. CÉSAR MAIA (PDT- RJ. Sem revisão
do orador.) - a PDT vota "não", Sr. Presidente

O Sr. José Lourenço - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. JOSÉ LOURENÇO (PFL - BA Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, sugiro à
Bancada do PFL votar "não".

O Sr. Virgílio Guimarães - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. VIRGÍUO GUIMARÃES (PT - MO.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Par­
tido dos Trabalhadores indica o voto "não" a esta
emenda.

O Sr. Sólon Borges dos Reis - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem.
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o SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavrao nobre Constituinte.

O SR. SÓLON BORGES DOS REIS (PTB
- SP. Sem revisãodo orador.)- Sr. Presidente,
o PTB deixa a questão em aberto, mas nós, na
Liderança, votamos "sim", porque a emenda dá
mais idéia do que se quer atingir.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Vamos à votação.

Srs. Constituintes, queiramtomar os seus luga­
res.

A proposição tem parecer contrário. (Pausa.)
(Procede-se. à voteção.)

O Sr. Vivaldo Barbosa - Peço a palavrapela
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavrao nobre Constituinte.

O SR. VIVALDO BARBOSA (PDT - RJ.
Sem revisãodo orador.) - Sr. Presidente,como
é do conhecimento de V. Ex',pela impossibilidade
de registraro voto no posto avulso, gostaria que
a Mesa registrasse o meu voto como "não."

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
O voto de V. Ex' será registrado.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Está encerrada a votação. A Mesa vai proclamar
o resultado. (Votação na434):

SIM-72
NÃO-328
ABSTENÇÃO - S
TOTAL-4DS

A emenda foi rejeitada.

VOTARAM OSSE/'fHORES CO/'fSTfTUf/'fTES:

Presidente Ulysses Guimarães- Abstenção
Abigail Feitosa - Não -
Acival Gomes - Não
Adauto Pereira- Sim
AdemirAndrade- Não
AdroaldoStreck - Não
Adylson Motta- Não
Aéciode Borba - Não
Aécio Neves- Não
Affonso Camargo - Não
AfonsoArinos - Não
AgassizAlmeida - Não
Aírton Cordeiro- Não
Airton Sandoval- Não
AlbanoFranco - Sim
Alceni Guerra- Não
AldoArantes- Não
Alércio Dias- Não
Alexandre Puzyna- Não
Almir Gabriel- Não
Aloysio Chaves- Não
Aluizio Bezerra- Não
Alysson Paulinellí - Não
ArnauryMüller - Não
ÂngeloMagalhães- Sim
AnnaMaria Rattes- Não
Annibal Barcellos- Não
Anterode Barros- Não
AntônioCâmara - Sim
Antóniocarlos KonderReis- Sim
António de Jesus - Não
AntonioGaspar - Não
AntonioMariz~ Não

Antonio Perosa - Não
Arnaldo Faria de Sá - Não
ArnaldoMartins - Sim
ArnoldFioravante- Abstenção
Arturda Távola- Não
AsdrubalBentes - Não
Assis Canuto - Não
Átila Lira-Sim
AugustoCarvalho - Não
ÁureoMello - Não
Basílio Villani - Sim
BenedictoMonteiro - Não
Beneditada Silva- Não
BenitoGama - Não
Bernardo Cabral- Não
Beth Azize - Não
Bezerrade Melo- Não
BocayuvaCunha - Não
Bonifácio de Andrada- Sim
Caio Pompeu - Abstenção
Cardoso Alves - Sim
CarlosAlberto Caó - Não
CarlosBenevides- Não
Carlos Cardinal - Não
CarlosChiarelli - Não
CarlosCotta- Não
Carlos De'Carli - Sim
CarlosMosconi- Não
CarlosSant'Anna- Não
CarlosVirgílio - Não
CarrelBenevides- Não
Cássio Cunha Lima- Não
Célio de Castro- Não
Celso Dourado- Não
César Cals Neto - Sim
César Maia - Não
Chagas Duarte- Não
Chagas Neto- Não
Chagas Rodrigues- Não
Christóvam Chiaradia - Não
Cid Carvalho - Não
CidSabóia de Carvalho - Não
CláudioÁvila - Não
Costa Ferreira- Não
Cristina Tavares- Não
Cunha Bueno - Sim
DáltonCanabrava- Sim
DarcyDeitos- Não
DarcyPozza- Sim
Daso Coimbra- Não
DaviAlves Silva- Sim
Delfim Netto- Sim
DélioBraz- Sim
DenisarArneiro - Não
Dionisio DalPrá - Não
DirceTutu Quadros - Não
DirceuCarneiro- Não
DomingosJuvenil- Não
Domingos Leonellí - Não
Edison Lobão - Não
Edivaldo Motta- Não
Edme Tavares- Sim
Edmilson Valentim - Não
Eduardo Bonfim- Não
Eduardo Jorge - Não
EgídioFerreira Lima- Não
Elias Murad- Sim
Eliel Rodrigues- Não
Eliézer Moreira - Não
Enoc Vieira - Não
Eraldo Tinoco - Sim

Eraldo Trindade - Não
Erico Pegoraro - Sim
EuclidesScalco - Não
Eunice Míchiles - Não
EvaldoGonçalves- Não
Fábio Feldmann - Não
FelipeMendes- Sim
Fernando Cunha - Não
Fernando Gasparian- Não
Femando Gomes - Não
Fernando HenriqueCardoso - Não
Fernando Santana - Não
Fernando Velasco - Não
Firmo de Castro - Não
AávioRocha - Sim
Florestan Fernandes - Não
Francisco Carneiro- Não
Francisco Diógenes - Não
Francisco Dornelles- Não
Francisco Küster- Não
Francisco Pinto- Não
Francisco Rossi- Sim
Francisco Sales - Não
Furtado Leite- Não
Gabriel Guerreiro- Não
GandiJamil - Não
Genebaldo Correia- Não
GeovahArnarante- Não
Geovani Borges - Não
GeraldoAlckmin Filho- Não
GeraldoBulhões - Não
GeraldoCampos - Não
Gerson Camata - Não
Gerson Peres - Não
Gidel Dantas - Não
Gil César - Não
GilsonMachado- Não
GuilhermePalmeira- Não
GumercindoMilhomem - Não
HaroldoLima- Não
HaroldoSabóia - Não
Hélio Costa - Não
Hélio Duque - Não
Hélio Manhães - Não
Hélio Rosas - Não
Henrique Eduardo Alves - Não
Heráclito Fortes - Não
Hermes Zaneti- Não
Hilário Braun - Sim
HomeroSantos - Sim
Humberto Lucena- Não
HumbertoSouto - Não
Iberê Ferreira- Não
Ibsen Pinheiro- Não
InocêncioOliveira - Não
IrajáRodrigues- Não
Iram Saraiva- Não
Irapuan Costa Júnior - Sim
Irma Passoni - Não
IsmaelWanderley - Não
Itamar Franco - Não
Ivo Cersósimo- Não
Ivo Mainardi - Não
IvoVanderlinde - Não
Jacy Scanagatta - Não
Jairo Cameiro- Não
Jalles Fontoura - Não
Jamil Haddad - Não
Jarbas Passarinho- Sim
Jayme Paliarin - Não
Jayme Santana - Não
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Jesus Tajra - Sim
Joaci Góes - Não
João Agripino - Não
João Alves - Não
João Calmon - Não
João da Mata - Sim
João de Deus Antunes - Não
João Lobo - Não
João Machado Rollemberg - Não
João Natal - Não
João Paulo - Não
Joaquim Bevilacqua - Não
Joaquim Hayckel- Não
Jofran Frejat - Não
Jonas Pinheiro - Sim
Jonival Lucas - Não
Jorge Bomhausen - Sim
Jorge Hage - Não
Jorge Medauar - Não
Jorge Uequed - Não
José Agripino - Não
José Carlos Grecco - Não
José Carlos Sabóia - Não
José Costa - Não
José da Conceição - Não
José Dutra - Não
José Egreja - Sim
José Elias - Sim
José Femandes - Não
José Fogaça - Não
José Genoíno - Não
José Geraldo - Não
José Guedes - Não
José Ignácio Ferreira - Não
José Lourenço - Não
José Luiz de Sá - Não
José LuizMaia - Não
José Maranhão - Não
José Maria Eymael - Não
José Maurício - Não
José Melo - Não
José Moura - Não
José Paulo Bisol - Não
José Queiroz - Não
José Richa - Não
José Serra - Não
José Tavares - Não
José Thomaz Nonô - Não
José Ulísses de Oliveira- Não
José Viana - Não
Jovanni Masini - Sim
Júlio Campos - Não
Júlio Costamilan - Não
Jutahy Magalhães - Não
Koyu lha - Não
Lael Varella - Sim
Lavoisier Maia - Não
Leite Chaves - Não
Lélio Souza - Não
Leopoldo Bessone - Não
Leopoldo Peres - Não
Leur Lomanto - Não
Levy Dias - Abstenção
Lezio Sathler - Não
Udice da Mata - Não
Lúcia Vânia - Não
Lúcio Alcântara - Não
Luís Eduardo - Sim
Luís Roberto Ponte - Sim
LuizAlberto Rodrigues - Não
Luiz Freire - Não
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Luiz Gushiken - Não
Luiz Inácio Lula da Silva - Não
LuizLeal - Não
LuizMarques - Não
Luiz Salomão - Não
LuizSoyer - Sim
LuizViana - Não
Luiz Viana Neto - Não
Lysâneas Maciel - Não
Maguito Vilela- Sim
Manoel Castro - Sim
Manoel Moreira - Não
Márcio Braga - Não
Márcio Lacerda - Não
Marcondes Gadelha - Sim
Marcos Lima - Não
Maria de Lourdes Abadia - Não
Maria Lúcia - Não
Mário Assad - Não
Mário Covas - Não
Mário Uma - Não
Mário Maia - Não
Matheus Iensen - Não
Maurício Campos - Não
Maurício Corrêa - Não
Maurício Fruet - Não
Maurício Nasser - Sim
Maunlio Ferreira Lima - Não
Mauro Benevides - Não
Mauro Borges - Não
Mauro Campos - Não
Mauro Miranda - Sim
Mauro Sampaio - Não
Max Rosenmann - Sim
Mello Reis - Sim
Mendes Botelho - Sim
Mendes Canale - Não
Mendes Ribeiro - Não
Messias Góis - Sim
Messias Soares - Não
Michel Temer - Não
Milton Barbosa - Não
Milton Lima - Não
Milton Reis - Não
Moema São Thiago - Não
Mozarildo Cavalcanti - Não
Mussa Demes - Não
Myrian Portella - Não
Nabor Júnior - Não
NaphtaIi Alves de Souza - Não
Narciso Mendes - Não
Nelson Cameiro - Não
Nelson Jobim - Não
Nelson Sabrá - Não
Nelson Seixas - Não
Nelson Wedekin - Não
Nelton Friedrich - Não
Nion A1bemaz- Não
Noel de Carvalho - Não
Nyder Barbosa - Sim
Octávio Elísio - Não
OlívioDutra - Não
Orlando Bezerra - Não
Orlando Pacheco - Não
Osmar Leitão - Não
Osmir Uma - Não
Osmundo Rebouças - Não
Osvaldo Bender - Sim
Osvaldo Macedo - Não
Oswaldo Almeida - Não
Oswaldo Trevisan - Não

Sexta-feira 15 9541

Ottomar Pinto - Não
Paes de Andrade - Não
Paes Landim - Sim
Paulo Delgado - Não
Paulo Macarini - Não
Paulo Paim - Não
Paulo Ramos - Não
Paulo Roberto - Não
Paulo Roberto Cunha - Sim
Paulo Silva - Não
Paulo Zarzur - Sim
Pedro Canedo - Não
Percival Muniz - Não
Pimenta da Veiga - Não
Plinio Arruda Sampaio - Não
Rachid Saldanha Derzi - Sim
Raimundo Bezerra - Não
Raimundo Ura - Não
Raimundo Rezende - Não
Raquel Cândido - Não
Raquel Capiberibe - Não
Raul Belém - Não
Raul Ferraz - Não
Renan Calheiros - Não
Renato Johnsson - Sim
Renato Vianna - Não
Ricardo Fiuza - Sim
Rita Camata - Não
Rita Furtado - Sim
Roberto Augusto - Não
Roberto Balestra - Não
Roberto Brant - Não
Roberto Campos - Sim
Roberto Freire - Não
Roberto Jefferson - Sim
Roberto Rollemberg - Não
Roberto Torres - Não
Roberto Vital- Não
Robson Marinho - Não
Ronaldo Carvalho - Não
Ronaldo Cezar Coelho - Abstenção
Ronan Tito - Não
Ronaro Corrêa - Não
Rosa Prata - Não
Rospide Netto - Não
Rubem Branquinho - Não
Rubem Medina - Não
Ruben Figueiró - Sim
Ruy Bacelar - Não
Ruy Nedel- Não
Sadie Hauache - Sim
Sandra Cavalcanti - Sim
Saulo Queiroz - Não
Sérgio Spada - Não
Sérgio Wemeck - Sim
Sigmaringa Seixas - Não
SílvioAbreu - Sim
Simão Sessim - Não
Siqueira Campos - Não
Sólon Borges dos Reis - Sim
Tadeu França -Não
Telmo Kirst - Sim
Teotônio VilelaFilho - Não
Theodoro Mendes - Sim
Tito Costa - Sim
Ubiratan Aguiar - Não
Ubiratan SpineUi- Não
Uldurico Pinto - Não
Valmir Campelo - Não
Valter Pereira - Não
Vasco Alves - Não
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Vicente Bogo - Não
Victor Faccioni - Não
Victor Fontana - Sim
VIlsonSouza - Não
Vingt Rosado - Não
Vinicius Cansanção - Não
Virgildásio de Senna - SIITl
Virgílio Galassi - Sim
Virgílio Guimarães - Não
VitorBuaiz - Não
Vladimir Palmeira - Não
Waldyr Pugliesi - Não
Wilma Maia - Não
Wilson Campos - Não
Wilson Martins - Não
ZizaValadares - Não

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Pergunto se está na Casa o Constituinte Carlos
De'CarIL

S. Ex' tem uma emenda; é o Destaque de n"
1.704. O nobre Constituinte deseja suprimir o inci­
so VII, isto é, i~viabilizar que a União possa taxar,
possa tributar as grandes fortunas. É o oDjetivo

Dou a palavra ao Constituinte Firmo de Castro,
que se manifestará a favor.

O Constituinte Firmo de Castro está presente?
(Pausa.)

S. Ex' desistiu da palavra.
O parecer do Relator é contrário à proposição.

O autor retira a emenda.
O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­

Sobre a mesa, requerimento de destaque, nos
seguintes termos:

REQUERIMENTO DE DESTAQUE N° 182

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do art. 1° da Resolução

no3, de 1988, destaque para supressão do inciso
VII do art 182 da Emenda 2P02042-9. - José
Geraldo.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
É a seguinte a matéria destacada:

"VII- grandes fortunas, nos termos de lei com­
plementar."

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Trata-se de uma proposição, no mesmo sentido,
de autoria do Constituinte José Geraldo.

Primeiro, quero saber se S. Ex" está presente;
segundo, se mantém a proposição.

Tem a palavra o Constituinte José Geraldo, para
justificar a sua proposição.

O SR. JOSÉ GERALDO (PMDB-MG. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs.
Constituintes, a emenda que ora apresentamos,
e que solicitamos deste Plenário a atenção e a
aprovação, visa suprimir o inciso \~I do art. 182,
que cna o Imposto sobre Grandes Fortunas

Trata-se de uma evidente multitributação.
Com efeito, não há um só caso de formação

de fortuna, seja pelo rendimento do capital ou
do trabalho, seja por herança, que já não tenha
sido tributada durante as fases sucessivas de sua
formação. As fortunas, tanto o patrimônio físico
como o financeiro, já estão sujeitas a todos os
impostos constantes do nosso sistema tributário.
A formação de fortunas normalmente tem origem
na percepção de rendas elevadas, sobre as quais
incide o imposto de renda, com alta progressi­
vidade, sobre tudo sobre os ganhos de capital.
Uma vez formadas, são suficientemente alcan-

çadas pelos impostos federais, estaduais e muni­
cipais, como o Imposto Predial e Territorial Urba­
no, o Imposto sobre Trasmissão causa mortis,
o Imposto sobre Transmição inter vivos, o Impos­
to sobre Doações de Bens e direitos, o imposto
sobre Propriedade de Veículos Automotores, o
imposto de Renda e o Imposto sobre Operações
Financeiras, no caso dos ativos financeiros. Que
espécie de patrimônio, riqueza ou fortuna já não
está sujeito a um ou mais desses Impostos? Não
se trata, pois, da necessidade de se criar um novo
imposto para tributar alguma situação ainda não
tributada; o que se pretende é maior justiça social,
que deverá ser conseguida pelo aprimoramento
dos impostos já existentes, notadamente quanto
à sua progressividade.

Esse novo Imposto foi implantado no govemo
socialista da França, no bojo de uma série de
medidas de natureza econômica, umas sérias e
outras demagógicas. Recentemente, essse mes­
mo governo resolveu suprimi-lo, uma vez que
além de não produzir a receita desejada, a evasão
de riqueza para outros países; desestimulou a
poupança; exarcerbou o consumo e provocou o
aumento da economia invisível. Por que repertir
aqui o erro cometido e corrigido tão recentemente
pela França? O Governo francês se deu conta
da perversidade de tal imposto, que provocou efei­
tos exatamente opostos aos desejados. Como um
país tão carente de poupança como o Brasil, País
que busca na poupança externa financiar o seu
desenvolvimento, pode criar um imposto que se
destina exatamente a desestimular a nossajá fraca
tendência para poupar? Esse imposto provocará
seguramente o empobrecimento nacional, o de­
semprego, a falta de investimento.

Faço um apelo a V. Ex", que não se deixem
levar pela falsa impressão de que se trata de um
imposto destinado a redistribuir a riqueza. Esta
é a impressão explorada pelos demagogos. Esse
imposto vai conseguir nivelar o nosso povo por
baixo, tomando todos os brasileiros mais pobres.

Por isso, Sr. Presidente, apelo aos Srs. Consti­
tuintes pela aprovação da emenda.

o SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra o Constituinte Antonio Mariz, que
vai manifestar-se aconselhando a rejeição. De­
pois, ouviremos o Relator, e passaremos à vota­
ção.

o SR. ANTONIO MARIZ (pMDB-PB. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs.
Constituintes, a emenda supressiva do Constituin­
te José Geraldo pretende excluir do texto-base
originário do Centrão o inciso VII do art. 182, que
trata da competência da União para ínstrtuir im­
postos:

"Compete à União instituir imposto sobre
grandes fortunas, nos termos definidos em
lei complementar."

Ora, Sr. Presidente, este texto é idêntico no Pro­
jeto da Comissão de Sístemanzaçâo e no texto
do Centrão. Há, portanto, unanimidade em tomo
do dever constituinte de inserir em nosso sistema
tributário esse imposto sobre as grandes fortunas,
que pode traduzir-se, em outra linguagem, como
imposto sobre o patrimônio líquido, que é o patri­
mônio das pessoas físicas menos as suas dívidas,
menos os seus débitos.

Esse imposto existe em todas as grandes na­
ções capitalistas modernas. Doze países que com­
põem a Organização Européia para o Desenvol­
vimento e a Cooperação Econômica incluem esse
imposto entre os que os adotam nos seus países.

No Brasil, historicamente, não se taxa o patri­
mônio, na medida devida, com o objetivo de redu­
ziras disparidades sociais, as disparidades econô­
micas. AqUI, os impostos patrimoniais, como o
IPTU, Imposto Predial Territórial Urbano, IPVA­
Imposto sobre a Propriedade dos Veículos Auto­
motores, o ITR-Imposto Territórial Rural, o im­
posto de Transmissão de Bens Imóveis, todos
esses representam apenas 0,51 % das receitas pú­
blicas brasileiras.

Por outro lado, Sr. Presidente, o Imposto de
Renda, que seria o mais democrático de todos
os impostos, pelo seu caráter progressivo, pela
sua capacidade de reduzir distâncias entre as clas­
ses sociais, no Brasil sofreu deformações terrível,
porque as estatísticas fiscais demonstram, sem
sombra de dúvida, que mais da metade da sua
composição origina-se das rendas do trabalho
assalariado e do trabalho autônomo, porque não
se taxa da medida conveniente, não se taxam
os ganhos e dos rendimentos de capital. Daí a
deformação que se verifica em nosso País, em
que à concentração de renda soma-se a concen­
tração patrimonial. Nas nações desenvolvidas
costuma haver uma correlação entre uma e outra
coisa, patrimônio e renda. No Brasil, onde a con­
centração de renda é terrível - agora mesmo
o IBGE vem de publicar uma das suas pesquisas
domiciliares, em que demonstra que a renda na­
cional de 70% da população economicamente
ativa detém apenas 26% da renda nacional, en­
quanto 1% dessa mesma população detém 16%
dessa renda do povo brasileiro, no Brasil essa
concentração de renda acrescenta-se a concen­
tração do patrimônio, graças justamente às imuni­
dades, às flexibilidades,à tolerância com que são
tratados os ganhos e os rendimentos de capital.

Srs. Constituintes, se isto não fosse tão evidente,
tão evidente a ponto de trazer esta unanimidade:
aprovação, na Comissão de Sistematização, de
emenda de minha autona e aprovação no texto
do Centráo, se isto não fosse suficiente, valeria
a pena invocar aqui um fato extremamente ele­
qüente, e peço licença ao Sr. Presidente para citá­
lo: o Presidente da República, em dezembro de
1987, exatamente no dia 22 de dezembro, enca­
minhou ao Congresso Nacional a mansagem rr
1312, que cria o Imposto sobre a Fortuna. Há,
portanto, uma iniciativa legislativa Já tramitando
no Congresso.

Sr. Presidente, para concluir, devo dizer em que
ponto se encontra essa Mensagem que tomou
o número do Projeto de Lei rr 310, de 1988.
Está em plenário para votação e recebeu pedido
de urgência, subscrito pelo Líder do PMDB ­
Ibsen Pinheiro, pelo Líder do PDS - Gerson Pe­
res, pelo Líder PL - Adolfo Oliveira, pelo Líder
do PDT - Amaury Müller,e pelo Líder do PDC­
Sequeira Campos. Este projeto, Sr. Presidente,
trata exatamente do Imposto sobre a Fortuna.

Falamos, aqui, Sr. Presidente em grandes fortu­
nas, porque queremos preservar a classe média,
para que não se joque sobre suas costas mais
esse imposto, mas que, de fato, alcance as gran­
des fortunas, os grandes patrínôníos, e, por este
caminho, se possa construir uma Nação em que
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não sejam tão violentos e tão fortes os contrastes
sociais.

o SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o Relator e, depois, vamos à vota­
ção.

O SR. BERNARDO CABRAL (Relator) ­
Sr. Presidente, Srs. Constituintes:

Tenta o eminente Constituinte José Geraldo
derrubar um princípio consagrado no texto do
Centrão, que é o texto perfeito de justiça tributária:
a tributação direta.

Enquanto a tributação indireta é profundamen­
te injusta, esta consagração, no campo do domí­
nio da tributação para grandes fortunas, nos ter­
mos da lei complementar, merece figurar no texto
constitucional.

Por esta razão, Sr. Presidente, e confírrnando
o que anteriormente já se fez com a Emenda
Luís Roberto Ponte, pela rejeição.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
O parecer do Relator é pela rejeição, contrário
à emenda.

O Sr. César Maia - Sr. Presidente, peço a
palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. CÉSARMAIA (PDT-RJ .Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, o PDT vota "não".

O Sr. Bonifácio de Andrada - Sr. Presi­
dente. peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem li palavra o nobre Constituinte.

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA (PDS
-MG. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente,
o POS não sugere; dá liberdade à Bancada para
o respectivo voto.

O Sr. José Lourenço - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. JOSÉ LOURENÇO (PFL- BA.Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PFLsugere
votar "sim".

O Sr. Mário Covas - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

Ó SR. MÁRIo COVAS (PMOB - SP. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PMDB
vota com o Relator; vota "não".

O Sr. V'lI'gílio Guimarães - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. VlRG'UO GOIMARÃES (PT - MG.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Par­
tido dos Trabalhadores vota "não".

O Sr.AdemirAndrade-Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB -PA. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PSB vota
"não".

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Vamos à votação.

Srs. Constituintes, queiram tomar os seus luga­
res. A proposição tem o parecer contrário do emí­
nente Relator.

(Procede-se à votação.)

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
A Mesa encarece a necessidade de os cornpa­
nheiros ficarem no plenário para prosseguirmos
a votação. Não se ausentem do plenário, por favor.
(Pausa)

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Está encerrada a votação. A Mesa vai proclamar
o resultado. (Votação n° 435):

SIM-84
NÃo-30a
ABSTENÇÃO- 8
TOTAL-400

O destaque foi rejeitado.

VOTARAM OS SRS. CONST!T{]INTES:

Presidente Ulysses Guimarães - Abstenção
AcivalGomes - Não
Adauto Pereira - Sim
Ademir Andrade - Não
Adolfo Oliveira- Sim
Adroaldo Streck - Não
Adylson Motta - Não
Aécio de Borba - Sim
Aécio Neves - Não
Affonso Camargo - Não
Afil Domingos - Sim
Afonso Arinos - Não
Agassiz Almeida - Não
Airton Cordeiro - Não
Airton Sandoval - Não
Albano Franco - Sim
Albérico Cordeiro - Sim
Alceni Guerra - Abstenção
Aldo Arantes - Não
Alércio Dias - Sim
Alexandre Puzyna - Não
AlmirGabriel - Não
Aloysio Chaves - Não
AloysioTeixeira - Não
Aluizio Bezerra - Não
Alysson Paulinelli- Sim
Arnaury Müller- Não
Ângelo Magalhães - Sim
Anna Maria Rattes - Não
Annibal Barcellos - Não
Antero de Barros - Não
Antônio Câmara - Não
Antôniocarlos Konder Reis - Não
Antônio de Jesus - Não
Antonio Ferreira - Não
Antonio Gaspar - Não
Antonio Mariz- Não
Antonio Perosa - Não
Arnaldo Faria de Sá - Sim
Arnaldo Martins - Não
Arnaldo Prieto - Sim
Arnold Fioravante - Sim
Artur da Távola - Não
Asdrubal Bentes - Não
Assis Canuto - Sim

ÁtilaUra-Não
Augusto Carvalho - Não
Áureo Mello- Não
Basílio VJllani - Abstenção
Benedicto Monteiro - Não
Benedita da Silva - Não
Benito Gama - Não
Bemardo.Cabral- Não
Beth Azize - Não
Bezerra de Melo - Não
Bocayuva Cunha - Não
Bonifácio de Andrada - Sim
Caio Pompeu - Abstenção
Cardoso Alves- Sim
Carlos Alberto Caó - Não
Carlos Benevides - Não
Carlos Cardinal - Não
Carlos Chiarelli- Não
Carlos Cotta - Não
Carlos De'Carli - Sim
Carlos Mosconi - Não
Carlos Sant'Anna - Não
Carlos Virgílio - Não
Carrel Benevides - Sim
Cássio Cunha Uma - Não
Célio de Castro - Não
Celso Dourado - Não
César Cals Neto - Não
César Maia - Não
Chagas Duarte - Não
Chagas Neto - Não
Chagas Rodrigues - Não
Christóvam Chiaradia - Não
Cid Carvalho - Não
Cid Sabóia de Carvalho - Não
Cláudio Ávila- Não
Costa Ferreira - Não
Cristina Tavares - Não
Cunha Bueno - Sim
Dálton Canabrava - Sim
Darcy Deitos - Não
Darcy Pozza - Sim
Delfim Netto - Sim
Délio Braz - Sim
Denisar Arneiro - Sim
Díonísio Dal Prá - Sim
Dirce Tutu Quadros - Não
Dirceu 'Carneiro - Não
Domingos Juvenil- Não
Domingos Leonelli - Não
Edison Lobão - Sim
Edivaldo Motta - Sim
Edme Tavares - Não
Edmilson Valentim - Não
Eduardo Bonfim - Não
Eduardo Jorge - Não
Egídio Ferreira Uma - Não
Elias Murad - Não
Eliel Rodrigues - Não
Eliézer Moreira - Sim
Enoc Vieira- Sim
Eraldo Tinoco - Sim
Eraldo Trindade - Não
Erico Pegoraro :..-- Não
Euclides Scalco - Não
Eunice Michiles- Não
Evaldo Gonçalves - Não
Fábio Feldmann - Não
Felipe Mendes - Sim
Femando Cunha - Não
Fernando Gasparian - Não
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Fernando Gomes - Não
Fernando Hennque Cardoso - Não
Fernando Santana - Não
Fernando Velasco - Não
Firmo de Castro - Sim
Aavio Palmier da Veiga - Não
Flávio Rocha - Sim
Florestan Fernandes - Não
Francisco Amaral- Não
Francisco Carneiro - Não
Francisco Diógenes - Não
Francisco Dornelles - Sim
Francisco Küster - Não
Francisco Pinto - Não
Francisco Rossi - Não
Francisco Sales - Não
Furtado Leite - Sim
Gabnel Guerreiro - Não
Gandi Jamil- Não
Gastone Righi - Não
Genebaldo Correia - Não
Genésio Bernardino - Não
Geovah Amarante - Não
Geovani Borges - Sim
Geraldo Alckmin Filho - Não
Geraldo Bulhões - Não
Geraldo Campos - Não
Gerson Camata - Sim
Gerson Peres - Não
Gidel Dantas - Não
Gil César - Abstenção
Gilson Machado - Sim
Guilherme Palmeira - Não
Gumercindo Milhomem - Não
Haroldo Uma - Não
Haroldo Sabóia - Não
Hélio Costa - Não
HélioManhães - Não
Hélio Rosas - Não
Henrique Eduardo Alves - Não
Heráclito Fortes - Sim
Hermes Zaneti - Não
HilárioBraun - Sim
Homero Santos - Não
Humberto Lucena - Não
Iberê 'Ferreira - Não
Ibsen Pinheiro - Não
Inocêncio Oliveira- Sim
Irajá Rodrigues - Não
Iram Saraiva - Não
lrapuan Costa Júnior - Sim
Irma Passoni - Não
Ismael Wanderley - Não
Itamar Franco - Não
Ivo Cersósimo - Não
Ivo Lech - Não
IvoMainardi - Não
IvoVanderlinde - Não
Jacy Scanagatta - Sim
Jairo Azi- Não
Jairo Carneiro - Não
Jalles Fontoura - Não
Jamil Haddad - Não
Jarbas Passarinho - Não
Jayme Paliarin - Não
Jayme Santana - Não
Jesualdo Cavalcanti - Não
Jesus Tajra - Sim
Joaci Góes - Não
João Agripino - Não
João Alves - Sim
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João Calmon - Não
João da Mata - SIm
João de Deus Antunes - Não
João Lobo - Sim
João Machado Rollemberg - Não
João Natal - Não
João Paulo - Não
Joaquim Bevilacqua - Não
Jofran Frejat - Não
Jonas Pinheiro - Não
Jonival Lucas - Não
Jorge Bornhausen - Sim
Jorge Hage - Não
Jorge Leite - Não
Jorge Medauar - Não
Jorge Uequed - Não
José Agripino - Não
José Carlos Grecco - Não
José Carlos Sabóia - Não
José Costa - Não
José da Conceição - Não
José Dutra - Não
José Egreja - Sim
José Elias - Sim
José Fernandes - Não
José Fogaça - Não
José Genoíno - Não
José Geraldo - Sim
José Guedes - Não
José Ignácio Ferreira - Não
José Lourenço - Sim
José Luiz de Sá - Sim
José LuizMaia - Sim
José Maranhão - Não
José Maurício - Não
José Melo - Não
José Moura - Sim
José Paulo Bisol - Não
José Queiroz - Não
José Richa - Não
José Serra - Sim
José Tavares - Não
José Thomaz Nonô - Não
José (Ilísses de Oliveira- Sim
José Viana - Não
Jovanni Masini - Abstenção
Juarez Antunes - Não
Júlio Campos - Sim
Júlio Costamilan - Não
Jutahy Magalhães - Não
Koyu lha - Não
Lael Varella - Sim
Lavoisier Maia - Não
Lélio Souza - Não
Leopoldo Bessone - Não
Leopoldo Peres - Não
Leur Lomanto - Não
Levy Dias - Não
Lezio Sathler - Não
Lídice da Mata - Não
Lúcia Vania - Não
Lúcio Alcântara - Não
Luís Eduardo - Sim
Luís Roberto Ponte - Sim
Luiz Alberto Rodrigues - Não
Luiz Freire - Não
LuizGushiken - Não
Luiz Inácio Lula da Silva - Não
Luiz Leal - Não
LuizMarques - NãO"
LuizSalomão - Não
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LuizSoyer - Não
Luiz Viana -Não
Luiz Viana Neto - Não
Lysâneas Maciel - Não
Maguito Vilela- Não
Manoel Castro - Não
Manoel Moreira - Não
Manuel VIana - Não
Marcelo Cordeiro - Não
Márcio Braga - Não
Márcio Lacerda - Não
Marcos Uma - Não
Maria de Lourdes Abadia - Não
Maria Lúcia - Não
Mário Assad - Não
Mário Covas - Não
Mário Lima - Não
Mário Maia - Não
Matheus Iensen - Não
Maurício Campos - Não
Maurício Corrêa - Não
Maurílio Ferreira Lima - Não
Mauro Benevides - Não
Mauro Campos - Não
Mauro Miranda - Não
Mauro Sampaio - Não
Max Rosenmann - Sim
Mello Reis - Sim
Mendes Botelho - Não
Messias Góis - Não
Messias Soares - Não
MichelTemer - Não
Milton Barbosa - Não
Milton Lima - Não
MJ!ton Reis - Não
Miro Teixeira - Não
Moema São Thiago - Não
Mussa Demes - Sim
Myrian Portella - Não
Nabor Júnior - Não
Naphtali Alves de Souza - Não
Narciso Mendes - Sim
Nelson Aguiar - Não
Nelson Carneiro - Não
Nelson Jobim - Não
Nelson Seixas - Não
Nelson Wedekin - Não
Nelton Friedrich - Não
Nion A1bemaz- Não
Nyder Barbosa - Sim
Octávio Elísio - Não
Olívio Dutra - Não
Onofre Corrêa - Não
Orlando Bezerra - Sim
Orlando Pacheco - Sim
Osmar Leitão - Não
Osmir lima - Não
Osmundo Rebouças - Não
Osvaldo Bender - Sim
Osvaldo Macedo - Não
Oswaldo Trevisan - Não
Ottomar Pinto - Não
Paes Landim - Sim
Paulo Delgado - Não
Paulo Macarini - Não
Paulo Mincarone - Não
Paulo Paim - Não
Paulo Ramos - Não
Paulo Roberto - Não
Paulo Silva - Não
Pedro Canedo - Não
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PercivalMuniz- Não
Pimenta da Veiga- Não
PlínioArruda Samparo- Não
Rachid Saldanha Derzi- Sim
Raimundo Bezerra - Não
Raimundo Lira- Não
Raimundo Rezende - Não
Raquel Cândido - Não
Raquel Capiberibe - Não
Raul Belém - Não
Raul Ferraz - Não
Renan Calheiros - Não
Renato Johnsson - Sim
Renato Vianna- Não
Ricardo Fiuza - Sim
Rita Camata - Não
Rita Furtado - Sim
Roberto Augusto - Não
Roberto Brant - Não
Roberto Campos - Sim
Roberto Freire - Não
Roberto Rollemberg - Não
Roberto Torres - Não
Roberto Vital - Sim
Robson Marinho- Não
Ronaldo Carvalho - Não
Ronaldo Cezar Coelho - Abstenção
Ronan Tito - Não
Ronaro Corrêa - Sim
Rosa Prata - Sim
Rospide Netto - Não
Rubem Branquinho - Não
Rubem Medina - Não
Ruben Figueiró - Não
Ruy Bacelar - Não
Ruy Nedel - Não
Sadie Hauache - Sim
Sandra Cavalcanti- Não
Saulo Queiroz - Não
Sérgio Spada - Não
Sigmaringa Seixas - Não
SílvioAbreu - Abstenção
Simão Sessim - Não
Siqueira Campos - Não
Sólon Borges dos Reis - Não
Tadeu França - Não
Telmo Kirst- Não
Teotônio Vilela Filho - Não
Theodoro Mendes - SIm
Ubiratan Aguiar - Não
Ubiratan Spinelli - Não
ValmirCampelo - Não
ValterPereira - Não
Vasco Alves- Não
VicenteBogo - Não
VictorFaccioni - Sim
VictorFontana - Não
Vilson Souza - Não
Vinicius Cansanção - Sim
Virgildásio de Senna - Não
Virgílio Galassi - Sim
Virgílio Guimarães - Não
VitorBuaiz- Não
Vivaldo Barbosa - Não
Vladimir Palmeira - Não
WaldyrPugliesi - Não
Walmor de Luca - Não
Wilma Mala- Não
WIlsonCampos - Não
Wilson Martins- Não
ZizaValadares - Não

o SR. PRESIDENTE (UlyssesGuimarães)­
Sobre a mesa, requerimento de destaque, nos
seguintes termos:

REQUERIMENTO DE DESTAQUE N° 1.351

Senhor Presidente,
Requeiro nos termos do art. 4° da Resolução

n- 3, de 1988, destaque para rejeitar ou suprimir
o inciso VIU do art. 182 (Emenda n° 2P02042-9).
- Fernando Cunha.

SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) - É
a seguinte a matéria destacada:

"VUI - metais nobres e pedras preciosas."

O SR. PRESIDENTE (UlyssesGuimarães) ­
Destaque n° 1.351. Autor do destaque: nobre
Constituinte Fernando Cunha.

O art. 182, no caput, estabelece:

"Compete à Uniãoinstituirimpostos sobre:
VlII- ..
Metais nobres e pedras preciosas."

O nobre Constituinte quer que não haja compe­
tência da União para impostos sobre metais no­
bres e pedras preciosas.

Dou a palavra ao nobre Constituinte Gabriel
Guerreiro, que vai justificar a proposição.

O SR. GABRIEL GUERREIRO (PMDB ­
PA. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente,
Srs. Constituintes, o destaque do Constituinte Fer­
nando Cunha visa suprimir do texto - base o
item Vllldo art. 182, que remete à Uniãoa compe­
tência de estabelecer impostos sobre metais e
predras preciosas. O destaque pede a supressão
deste item, porque a União, há vinte anos, vem
cobrando impostos sobre a produção de ouro
e de pedras preciosas neste Pais.

Atualmente não há coisa mais escabrosa, Sr.
Presidente, Srs. Constituintes, do que o contra­
bando de ouro e de pedras preciosas neste Pais.
Estamos numa situação verdadeiramente vexa­
tória a nívelmundial. O Brasilproduz, hoje, cerca
de 100 a 110 toneladas de ouro e registra apenas
trinta e poucas toneladas. Historicamente, no Bra­
sil há um contrabando em torno de 4/5 do ouro
produzido. Registra-se, numa situação monótona,
apenas 20% do ouro que se produz historica­
mente neste País. Hoje se sonega imposto a se
ilega!izam70 toneladas de ouro.

Srs. Constituintes, o que representam 70 tone­
ladas de ouro? Setenta milhões de gramas de
ouro, a dois mil e duzentos cruzados o grama,
significam mais de 150 bilhões de cruzados, o
que, revertendo em dólar, representa um bilhão
de dólares. É o que a Vale do Rio Doce exporta
de ferro todo ano.

E com relação a pedras preciosas? Um estudo
feito pela Sociedade Brasileira de Geologia, em
82, mostrou que este País perdeu, naquele ano,
um bilhão e cem milhões de dólares em pedras
preciosas e semipreciosas. Em um ano, Srs.
Constituintes! O registro, no ano passado, em pe­
dras preciosas, neste País, foi apenas de 48 mi­
lhões de dólares. Exportamos, na forma de con­
trabando, outro bilhão de dólares em pedras pre­
ciosas e semipreciosas.

Vejam,Srs. Constituintes, que por trás de deixar
na mão da União esse imposto, essa nâo-físca­
!ização do ouro, estamos acobertando um negó­
cio clandestino de dois bilhões de dólares, que
representam apenas um terço do orçamento do

Estado de São Paulo. Vejam que lobby está por
trás disso, que grande negócio é manter na mão
da União, que está cobrando e não registrando
esse ouro e essas pedras preciosas há vinte anos,
desde que se instalou o IUM neste País.

Não é mais possível continuar desta maneira.
Dizem que os Estados vão fazer a mesma coisa.
São, pelo menos, vinte e tantos Estados a cobrar
impostos e a legalizar o ouro. Os Estados estão
muito mais próximos das jazidas e têm muito
mais interesse. AUnião não tem interesse, porque
já estabeleceu o imposto sobre o ouro e sobre
as pedras preciosas. Hámuito tempo é um impos­
to ridículo com uma alíquota de 1%.

Não é mais suportável essa situação neste País.
Não podemos mais contrabandear o ouro e as
pedras preciosas brasileiras para o mundo inteiro,
enquanto o Paraguai, que não produz sequer um
grama de ouro, não possui um garimpo ou uma
jazida, no ano passado exportou 20 toneladas de
ouro, que foram dar uma volta lá fora, saindo
do Brasil e entrando clandestinamente no Para­
guai. Depois, esse ouro voltou oficialmente para
este País. O mesmo está acontecendo com a
Guiana Francesa, com o Suriname, com Guiana,
com a Bolívia, com Venezuela,com o Peru.

Srs. Constituintes, trata-se de um mercado pa­
ralelo que não tem limites.Todo o ouro que está
sendo produzido na Amazônia,através dos jl'arim­
pos, torna-se clandestino e é moeda forte.E moe­
da para quê? É moeda para limpar o dólar do
black, é moeda para comprar tóxico. É para isto
que está servindo o ouro deste País.

Srs. ConstItuintes,não é mais possível.Não po­
demos mais deixar esse imposto nas mãos da
União.Temos que legalizaro ouro brasileiro.Para
isso, peço a V. Ex",com a atenção que me deram
neste momento, votem "sim" a este dispositivo
que tira das mãos da União esse ouro que está
sendo contrabandeado desmedidamente neste
País. (Pa!mas.)

O SR. PRESIDENTE (UlyssesGuimarães)­
Com a palavra o nobre ConstituinteRicardo Fiuza,
para se manifestar contrário à proposição. Ouvire­
mos, depois, o Sr. Relator. Em seguida, passare­
mos à votação.

O SR. RICARDO FIUZA (PFL - PE. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs.
Constituintes perdoe-me o eminente Companhei­
ro Gabriel Guerreiro que, ao defender a emenda
supressiva do companheiro Fernando Cunha,
misturou as coisas, confundiu os problemas, en­
trou por uma questão que realmente sensibiliza
a todos, sensibiliza o Plenário e sensibiliza a Na­
ção; fala sobre contrabando de ouro, contrabando
que todos lamentamos e somos unânimes no
desejo de coibi-lo.Mas S. p<" não estava tratando
de contrabando de ouro. E preciso que o Plenário
seja advertido S. Ex" estava tratando de uma
emenda supressiva, que pretende tirar da compe­
tência da Uniãoo direitode cobrar impostos sobre
metais preciosos e/ou pedras preciosas. Há uma
diferença muito grande.

Pretende, o companheiro Fernando Cunha, ao
tirardo texto esta competência da União,transferir
para Municípios e Estados o direito de tributar
o ouro. Incorre S. Ex",e me perdoe o autor, num
grave equívoco, na medida em que vê o ouro
apenas como uma simples mercadoria. O ouro
não é uma medida, mas uma moeda internacional
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de livrecurso, é reserva monetária. O ouro é com­
prado pelo Governo, o ouro é - como disse e
precisamos gravar - uma moeda reserva mone­
tária, moeda de livre curso no mercado interna­
cional.

Obviamente, analisado por este ângulo, qual­
quer pessoa de bom senso verificará que, se é
base monetária, se é moeda, se tem livre curso,
só cabe à União tributar.

O problema do contrabando, a que se refere
S. Ex' nada tem a ver com tributação. S Ex' ima­
ginar que o Município ou o Estado será mais
eficiente ao cobrar o tributo, é, no mínimo, desco­
nhecer a realidade brasileira.

O ouro é contrabandeado, isto sim, porque o
Governo tem comprado abaixo do preço interna­
cional. E se o garimpeiro ou o comerciante conse­
gue vender o ouro, além da fronteira, por um
preço internacional, obviamente ele o venderá.
Não se trata disso.

AAssembléia deverá manter o texto como está,
rejeitando esta emenda supressiva, quê seria o
caos no mercado, não de uma mercadoria, mas
de uma moeda que é reserva, tem livre curso
internacional e que é base monetária.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
O Relator é pela aprovação do texto.

O Sr. Roberto Freire -Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)
-Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. ROBERTO FREIRE (PCB-PE. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PCB vota
a favor da emenda, pela supressão.

O Sr. AdemirAndrade - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. ADEMIRANDRADE (PSB - PA.Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Partido
Socialista Brasileiro votará com o Relator, a favor
dos Estados brasileiros, contra o contrabando do
minério. Portanto, votará "sim", pela supressão.

O Sr. César Maia -Sr. Presidente peço a
palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. CÉSAR MAIA (PDT- RJ.Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, o PDT votará "sim".

O Sr. VU'gíIio Guimarães - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. VIRGtUO GUIMARÃES (PT - MG.
Sem revisão do orador.) Sr. Presidente, o Partido
dos Trabalhadores encaminha o voto "sim".

O Sr. José Maria Eymael - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. JOSÉ MARIA EYMAEL (PDC - SP.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, a Lide­
rança do PDC votará com o Relator, votará "sim".

O Sr. Mário Covas - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. MARIo COVAS (PMDB - SP. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, a Uderança
do PMDB vota a favor da emenda.

O Sr. José Lourenço - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. JOSÉ LOURENÇO (pFL - BA.Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PFL vota
"não".

O Sr. Aldo Arantes - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. ALDO ARANTES (PC do B - GO.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PC
do B votará "sim".

O Sr. Bonifácio de Andrada - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA (PDS
- MG.Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente,
o PDS libera a Bancada para a matéria.

O Sr. Adolfo Oliveira - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. ADOLFO OLIVEIRA (PFL - RJ.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, para
o Partido Liberal a questão é aberta. O Líder vota
"sim".

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) :.­
Vamos à votação.

Srs. Constituintes, queiram tomar os seus luga­
res.

A proposição tem parecer contrário.

(Procede-se à votação.)

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Permaneçam, por favor, no plenário, para que
a votação prossiga até a hora aprazada. Temos
aínda muita matéria a apreciar.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Está encerrada a votação. A Mesa vai proclamar
o resultado. (Votação n° 436):

SIM-320
NÃO-68
ABSTENÇÃO- 12
TOTAL-400

o destaque foi aprovado.

VOTARAM OS SRS. CONSTfF{fJNTES:

Presidente Ulysses Guimarães - Abstenção
Abigail Feitosa - Sim
Acival Gomes - Sim
Adauto Pereira - Não
Ademir Andrade - Sim
Adolfo Oliveira - Sim
Adroaldo Streck - Sim

Adylson Motta - Sim
Aécio de Borba - Sim
Aécio Neves - Sim
Affonso Camargo - Sim
Afonso Arinos - Sim
Agassiz Almeida - Sim
Airton Cordeiro - Sim
Airton Sandoval - Sim
Albano Franco - Sim
Albérico Cordeiro - Sim
Alceni Guerra - Sim
Aldo Arantes - Sim
Alexandre Puzyna - Não
Almir Gabriel - Sim
Aloysio Chaves - Sim
Aloysio Teixeira - Sim
Aluizio Bezerra - Sim
Alysson Paulinelli - Não
Arnaury Múller- Sim
Ângelo Magalhães - Não
Anna Maria Rattes - Sim
Annibal Barcellos - Sim
Antero de Barros - Sim
Antônio Câmara - Sim
Antôniocarlos Konder Reis - Sim
Antônio de Jesus - Sim
Antonio Ferreira - Não
Antonio Gaspar - Sim
Antonio Mariz- Sim
Antonio Perosa - Sim
Arnaldo Martins - Sim
Arnaldo Prieto - Não
Arnold Fioravante - Sim
Artur da Távola - Sim
Asdrubal Bentes - Sim
Assis Canuto - Sim
Átila Lira - Abstenção
Augusto Carvalho - Sim
Basílio Vdlani- Não
Benedicto Monteiro - Sim
Benedita da Silva - Sim
Benito Gama - Não
Bernardo Cabral- Sim
Beth Azize- Sim
Bezerra de Melo - Sim
Bocayuva Cunha - Sim
Bonifácio de Andrada - Sim
Caio Pompeu - Abstenção
Cardoso Alves - Abstenção
Carlos Benevides - Sim
Carlos Cardinal - Sim
Carlos Cotta - Sim
Carlos De'Carlí - Não
Carlos Mosconi - Sim
Carlos Sant'Anna - Não
Carlos Virgílio - Não
Carrel Benevides - Não
Cássio Cunha Lima - Sim
Célio de Castro - Sim
Celso Dourado - Sim
César Cals Neto - Sim
César Maia - Sim
Chagas Duarte - Sim
Chico Humberto - Sim
Chagas Neto - Sim
Chagas Rodrigues - Sim
Christóvam Chiaradia - Sim
Cid Sabóia de Carvalho - Sim
Cláudio Ávila- Sim
Costa Ferreira - Sim
Cristina Tavares - Sim



Abril de 1988

Cunha Bueno - Sim
Dálton Canabrava - Sim
Darcy Deitos - Sim
Darcy Pozza - Não
Daso Coimbra - Não
Delfim Netto - Não
Délio Braz - Sim
Denisar Ameiro - Não
Dionisio Dal Prá - Não
Dirce Tutu Quadros - Sim
Dirceu Cameiro - Sim
Domingos Juvenil - Sim
Domingos Leonelli - Sim
Edivaldo Motta - Sim
Edme Tavares - Não
Edmilson Valentim - Sim
Eduardo Bonfim - Sim
Eduardo Jorge - Sim
Egídio Ferreira Uma - Sim
Elias Murad - Sim
Eliel Rodrigues - Sim
EliézerMoreira - Sim
Enoc Vieira- Não
Eraldo Tinoco - Não
Eraldo Trindade - Sim
Érico Pegoraro - Sim
Euclides Scalco - Sim
Eunice Michiles- Sim
Evaldo Gonçalves - Sim
Fábio Feldmann - Sim
Felipe Mendes - Sim
Fernando Cunha - Sim
Fernando Gasparian - Sim
Fernando Gomes - Não
Fernando Henrique Cardoso - Sim
Fernando Santana - Sim
Fernando Velasco - Sim
Firmo de Castro - Sim
Aávio Rocha - Não
Florestan Fernandes - Sim
Francisco Amaral - Sim
Francisco Carneiro - Não
Francisco Diógenes - Sim
Francisco Domelles - Sim
Francisco Küster - Sim
Francisco Pinto - Sim
Francisco Rossi - Sim
Francisco Sales - Sim
Furtado Leite - Não
Gabriel Guerreiro - Sim
Gandi Jamil - Sim
Gastone Righi - Não
Genebaldo Correia"":"Sim
Genésio Bernardino - Sim
Geovah Amarante - Sim
Geovani Borges - Sim
Geraldo Alckmin Filho -'- Sim
Geraldo Bulhões - Sim
Geraldo Campos - Sim
Gerson Camata - Não
Gerson Peres - Sim
Gidel Dantas - Sim
Gil César - Sim
Gilson Machado - Sim
Guilherme Palmeira - Abstenção
Gumercindo Milhomem - Sim
Haroldo Uma - Sim
Haroldo Sabóia - Sim
Hélio Costa - Sim
HéliDuque - Sim
HélioManhães - Sim
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Hélio Rosas - Abstenção
Henrique Eduardo Alves - Sim
Heráclito Fortes - Sim
Hermes Zaneti - Sim
HilárioBraun - Sim
Homero Santos - Sim
Humberto Lucena - Sim
Humberto Souto - Sim
Iberê Ferreira - Sim
Ibsen Pinheiro - Sim
Inocêncio Oliveira- Não
Irajá Rodrigues - Sim
Iram Saraiva - Sim
Irapuan Costa Júnior - Não
Ismael Wanderley - Sim
Itamar Franco - Sim
Ivo Cersósimo - Sim
Ivo Lech - Sim
IvoMainardi - Sim
IvoVanderlinde - Sim
Jacy Scanagatta - Sim
Jairo Azi- Sim
Jairo Carneiro - Sim
Jalles Fontoura - Sim
Jamil Haddad - Sim
Jarbas Passarinho - Sim
Jayme Paliarin - Sim
Jayme Santana - Sim
Jesualdo Cavalcanti - Não
Joaci Góes - Sim
João Agripino - Sim
João Alves - Sim
João da Mata - Sim
João de Deus Antunes - Sim
João Machado Rollemberg - Não
João Menezes - Sim
João Natal- Sim
João Paulo - Sim
Joaquim Bevilacqua - Sim
Joaquim Sucena - Sim
Jofran Frejat - Abstenção
Jonas Pinheiro - Não
Jonival Lucas - Sim
Jorge Bornhausen - Não
Jorge Hage - Sim
Jorge Leite - Não
Jorge Medauar - Sim
Jorge Uequed - Sim
José Agripino - Sim
José Carlos Grecco - Sim
José Carlos Sabóia - Sim
José Costa - Sim
José da Conceição - Sim
José Dutra - Sim
José Egreja - Não
José Elias - Não
José Fernandes - Sim
José Freire - Sim
José Genoíno - Sim
José Geraldo - Sim
José Guedes - Sim
José Ignácio Ferreira - Sim
José Lourenço - Não
José Luiz de Sá - Sim
José LuizMaia - Sim
José Maranhão - Sim
José Maria Eymael- Sim
José Maurício - Sim
José Melo - Não
José Moura - Abstenção
José Paulo Bisol - Sim
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José Queiroz - Sim
José Richa - Sim
José Serra - Sim
José Tavares - Sim
José Thomaz Nonô - Sim
José Ulisses de Oliveira- Sim
José Viana - Sim
Jovanni Masini - Não
Juarez Antunes - Sim
Júlio Campos - Abstenção
Júlio Costamilan - Sim
Jutahy Magalhães - Sim
Koyu lha - Sim
Lael Varella- Não
Lavoisier Maia - Sim
Lélio Souza - Sim
Leopoldo Bessone - Sim
Leur Lomanto - Sim
Levy Dias - Não
LezioSathler - Sim
Lídice da Mata - Sim
Lúcia Vania - Não
Lúcio Alcântara - Não
Luís Eduardo - Não
Luís Roberto Ponte - Não
LuizAlberto Rodrigues - Sim
Luiz Freire - Sim
LuizGushiken - Sim
LuizInácio Lula da Silva - Sim
Luiz Leal - Sim
LuizMarques - Sim
LuizSalomão - Sim
LuizSoyer - Sim
Luiz Viana - Não
LuizViana Neto - Sim
Lysâneas Maciel - Sim
Maguito Vilela- Sim
Manoel Castro - Não
Manoel Moreira - Sim
Manuel Viana - Sim
Marcelo Cordeiro - Sim
Márcio Braga - Sim
Márcio Lacerda - Sim
Marcos Uma - Sim
Maria de Lourdes Abadia - Sim
Maria Lúcia - Sim
Mário Assad - Sim
Mário Covas - Sim
Mário Lima - Sim
Mário Maia - Sim
Matheus Iensen - Sim
Maurício Campos - Sim
Maurício Corrêa - Sim
Maurílio Ferreira Uma - Sim
Mauro Benevides - Sim
Mauro Campos - Sim
Mauro Miranda - Sim
Mauro Sampaio - Sim
Max Rosenmann - Não
MelloReis - SIm
Mendes Botelho - Sim
Mendes Ribeiro - Sim
Messias Góis - Não
Messias Soares - Não
Michel Teme: -Sim
Milton Barbosa - Sim
Milton Lima - Sim
MiltonReis - Sim
MiroTeixeira - Sim
Moema São Thiago - Sim
Mussa Demes - Não
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Myrian Portella - Sim
Nabor Júnior - Sim
Naphtali Alves de Souza - Sim
Narciso Mendes - Abstenção
Nelson Aguiar - Sim
Nelson Carneiro - Sim
Nelson Jobim - Sim
Nelson Sabrá - Não
Nelson Seixas - Sim
Nelson Wedekin - Sim
Nelton Friedrich - Sim
Nion Albemaz - Sim
Nyder Barbosa - Sim
Octávio Elisio - Sim
Olívio Dutra - Sim
Onofre Corrêa - Não
Orlando Bezerra - Não
Orlando Pacheco - Não
Osmar Leitão - Não
Osmir Uma - Sim
Osmundo Rebouças - Não
OsvaldoBender - Sim
Osvaldo Almeida - Sim
Oswaldo Trevisan - Sim
Ottomar Pinto - Sim
Paes de Andrade - Sim
Paes Landim - Não
Paulo Delgado - Sim
Paulo Macarini - Sim
Paulo Mincarone - Sim
Paulo Paim - Sim
Paulo Ramos - Sim
Paulo Roberto - Sim
Paulo Roberto Cunha - Sim
Paulo Silva - Sim
Paulo Zarzur - Sim
Pedro Canedo - Sim
Percival Muniz- Sim
Pimenta da Veiga - Sim
Plínio Arruda Sampaio - Sim
Rachid Saldanha Derzi - Não
Raimundo Bezerra - Sim
Raimundo Lira - Sim
Raimundo Rezende - Abstenção
Raquel Cândido - Sim
Raquel Capiberibe - Sim
Raul Belém-c- Sim
Raul Ferraz - Sim
Renan Calheiros - Sim
Renato Johnsson - Sim
Renato Vianna - Sim
Ricardo Fiuza - Não
Rita Camata - Sim
Rita Furtado - Abstenção
Roberto Augusto - Não
Roberto Brant - Sim
Roberto Campos - Não
Roberto Freire - Sim
Roberto Rollemberg - Sim
Roberto Torres - Sim
Roberto Vital - Sim
Robson Marinho - Sim
Rodrigues Palma - Sim
Ronaldo Carvalho - Sim
Ronaldo Cezar Coelho - Sim
Ronan Tito - Sim
Ronaro Corrêa - Sim
Rosa Prata - Não
Rospide Netto - Sim
Rubem Branquinho - Não
Ruben Figueiró - Sim

Ruy Bacelar - Sim
Ruy Nedel- Não
Sadie Hauache - Não
Sandra Cavalcanti - Sim
Saulo Queiroz - Sim
Sérgio Spada - Sim
Sérgio Werneck - Sim
Sigmaringa Seixas - Sim
SílvioAbreu - Sim
Simão Sessim - Não
Siqueira Campos - Sim
Sólon Borges dos Reis - Sim
Tadeu França - Sim
Telmo Kirst-Sim
Teotônio Vilela Filho - Sim
Theodoro Mendes - Não
Ubiratan Aguiar - Sim
Ubiratan Spinelli - Sim
Valmir Campelo - Sim
Valter Pereira - Sim
Vasco Alves - Sim
Vicente Bogo - Sim
Victor Faccioni - Sim
Victor Fontana - Sim
Vilson Souza - Sim
Vinicius Cansanção - Sim
Virgildásiode Senna - Sim
Virgílio GalaSSI - Sim
Virgílio Guimarães - Sim
VitorBuaiz - Sim
VivaldoBarbosa - Sim
VIadimirPalmeira - Sim
Waldeck Ornélas - Não
Waldyr Pugliesi - Sim
Walmor de Luca - Sim
WIlma Maia - Sim
Wilson Campos - Sim
WIlson Martins - Sim
Ziza Valadares - Sim

o SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Vem à Mesa e vai à publicação a seguinte decla­
ração de voto:

Exm" Sr. Presidente da Assembléia Nacional
Constituinte.

Encareço a V. EX" registrar meu voto "SIM"
ao destaque de autoria do Deputado Fernando
Cunha (1351).

Sala das Sessões, 14 de abril de 1988. - Car­
los Alberto Caó.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Levo ao conhecimento da Casa a Emenda n°
1.764, de autoria do nobre Constituinte Dálton
Canabrava.

EMENDAN° 1.764
(Do Sr. Dálton Canabrava)

Altere-se a redação do art. 182, conforme abai­
xo:

Art. 182. Compete à União instituir impostos
sobre:

AditivaVlII-;-produção e importação de lubnfi­
cantes e combustíveis liquidos e gasosos.

Substitutiva, § 1° - É facultado ao Poder Exe­
cutivo, observadas as condições e limites estabe-

lecidos em lei, alterar as alíquotas dos impostos
enumerados nos incisos I, 11, IV, V e VIII deste
artigo.

..........................................................................................
Aditiva, § 7° - À exceção dos impostos de

que tratam o inciso VIU deste artigo, o inciso 11
do caput do artigo 184 e o inciso 1Il do caput
do artigo 185, nenhum outro tributo incidirá sobre
operações relativas a lubrificantes e combustíveis
líquidos e gasosos.

Aditiva, § 8° - O produto da arrecadação do
imposto de que trata o inciso VIII deste artigo
será aplicado no sistema rodoviário de transporte
de responsabilidade da União.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)
- O que quer o nobre Constituinte? Quer, em
primeiro lugar, uma emenda aditiva ao art. 182,
sobre a produção e importação de lubrificantes
e combustíveis líquidos e gasosos. Quer mais:
substitutiva ao § 1°.

"É facultado ao Poder Executivo, obser­
vadas as condições e limites estabelecrdos
em lei, alterar as alíquotas dos impostos re­
munerados dos incisos I, li, IV, V."

Até aí não há alteração sobre o texto-base. O
acréscimo vem porque S. EX" propõe o acréscimo
do inciso VIII, cujo teor já levei ao conhecimento
da Casa. É a produção, importação de lubrificante
se combustíveis líquidos e gasosos."

Aditiva, § 7°:

"A exceção dos impostos de que tratam
o inciso VIII deste artigo, o inciso 11 do caput
do art. 184 e o inciso do caput do art. 185,
nenhum outro tributo incidirá sobre opera­
ções relativas aos lubrificantes e combustí­
veis líquidos e gasosos".

É texto novo.
Aditiva, § 8°:

"O produto da arrecadação de imposto
que trata o inciso VIII deste artigo será aplica­
do no sistema rodoviário, de transporte, de
responsabilidade da União".

É texto também aditivo.

A SI" Inna Passoni - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra a nobre Constituinte.

A SRA. IRMA PASSONI (PT - SP. Sem
revisão da oradora.) - Sr. Presidente, votei na
hora e não observei se havia sido registrado o
meu voto. Infelizmente não conferi. Solicito seja
registrado em ata o meu voto "sim" na votação
anterior.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Será registrado o voto de V.EX"

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Dou a palavra ao eminente autor da proposição,
o nobre Constituinte Dálton Canabrava, que vai
expor as razões que no entender de S. Ex' militam
a favor de sua proposição.

O SR. DÁLTON CANABRAVA (PMDB ­
MG. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente,
Srs. Constituintes, minha emenda, de interesse
do DNER, é muito simples, é apenas aditiva e
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inclui, entre os tributos da União, a possibilidade
de este Congresso, livremente, criar o imposto,
que vai juntar-se ao Imposto sobre a Circulação
de Mercadorias do Estado sobre a produção e
importação de lubrificantes e combustíveis líqui­
dos e gasosos. O resultado desse imposto desti­
na-se à melhoria e à conservação e operação
das estradas do DNER, estradas da União. Por
que foi preciso isso? Sabemos que em 1945, atra­
vés da Lei.Joppert, foi criado o Fundo Rodoviário
Nacional e foi entregue ao DNER a aplicação
dos recursos desse Fundo, através do Imposto
Único sobre Lubrificantes e Combustíveis líqui­
dos e Gasosos.

Os tributaristas estão contra a nossa emenda,
acabaram com o Fundo Rodoviário Nacional,
acabaram com os recursos das estradas nacio­
nais, e o que foi que aconteceu? Dois mil pontos
negros nas rodovias brasileiras matam hoje vinte
mil pessoas, vinte mil pessoas morrem porque
o DNERnão tem recursos para conservaras estra­
das. Por que não tem recursos? Porque os tributa­
rístas, os que sabem tudo, os que podem tudo,
tiraram os recursos do DNER. Por quê? Porque
eles viajam de avião. Quem morre é o povo, que
viaja de ônibus, que viaja de carro, são os cami­
nhoneiros, são os trabalhadores.

Meus companheiros, não quero ofender a nin­
guém, mas há um ilustre cidadão aqui repetindo
tantas vezes uma mentira que ela acaba virando
verdade; ele está dizendo que isso acaba com
o Estado. Em nada val diminuir o Estado, que
continua recebendo o seu ICM. Apenas dá pode­
res a este Congresso de criar um imposto para
favorecer as estradas nacionais, estradas de inte­
gração de regiões, estradas sociais, estradas eco­
nômicas, estradas de comunicações.

Não sou orador, mas quero defender aqui o
direito à vida - a vida do homem simples, a
vida do homem que viaja nas estradas. Que se
danem os economistas, que se danem os tributa­
ristas. Sou médico, luto pela vida, pela vida do
meu semelhante, pela vida do homem que, como
eu, anda de ônibus, anda de automóvel, os traba­
lhadores que totalizam 95% da população bra­
sileira.

Meus companheiros, para resolver os pontos
críticos, que são dois mil, o DNER precisaria hoje
de quase 7 bilhões de cruzados para atender aos
pedidos dos Srs. Parlamentares. Para atender ao
clamor da população de todas as regiões, preci­
sa-se dar o DNER recursos que lhe foram tirados
desde 1975.

Por isso, peço aos meus companheiros, aos
representantes do povo, do povão, que prestigiem
esta emenda, que é eminentemente a favor do
povo brasileiro. (Palmas.)

o SR. PRESIDENTE (Wysses Guimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte José Serra,
que vai manifestar-se contrariamente à proposi­
ção.

(Manifestação do plenário)

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Atenção! Atenção! Peço que respeitemos aqui as
opiniões, democraticamente.

o SR. JOSÉ SERRA (PMDB - SP. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs, Consti­
tuintes, venho encaminhar contra esta emenda,
e aqui apresento, mais do que adjetivos, argu-

mentes, porque estamos votando uma Constt­
tuição para o Pais. Esta é uma questão muito
importante. Estamos votando uma Constituição
para o Brasil, e esta é uma tarefa que, creio, todos
aqui querem desempenhar com a maior serie­
dade.

Em primeiro lugar, é preciso dizer que a situa­
ção das estradas do Brasil, todos sabem, é ruim
- do ponto de vista de buracos, do ponto de
vista de sinalização, de segurança e tudo o mais
-, mas me pergunto se isto justifica a criação
de um imposto vinculado, para tapar buracos de
estradas ou corrigir defeitos de acidentes.

Em segundo lugar, eu lembraria, há outras fun­
ções, como saúde, por exemplo, funções vitais,
como questões de meio ambiente, e para todos
os problemas econômicos e SOCIais do nosso de­
senvolvimento vamos criar um imposto vincula­
do? A maneira de esse problema ser enfrentado
não é essa, pegar um problema isoladamente e
tentar resolvê-lo através de uma medida espe­
cfflca, em função de determinados interesses, por
mais respeitáveis que sejam. Eu lembraria que
existe algo a ser votado que esteve no Projeto
da Cormssãode Sistematização e que foi mantido
pelo Centrão, que se chama Lei de DiretrizesOr­
çamentárias. Essa lei vai ser votada no primeiro
semestre de cada ano e nela os Parlamentares
fíxarão as prioridades do gasto público, tanto no
orçamento fiscal quanto nos investimento das
empresas estatais. Portanto, todos aqueles que
se preocupam com o problema das estradas terão
oportunidade de influirna elaboração desse orça­
mento, porque este Congresso não estará mais
silenciado em matéria de gasto público, como
esteve nas últimas duas décadas. Este ê um fator
muito importante.

Outro aspecto é que organizamos o sistema
tributário, e tenho aqui em mãos um documento
assinado por 70% dos Secretários da Fazenda
presentes em Brasília hoje, apoiando, na integra,
o projeto apresentado pelo Centrão na parte tribu­
tária. Organizamos um sistema que supõe uma
integração dentro do ICMde todos 05 ímpostos
federais, a circulação. Isto é fundamental. E uma
medida de modernização, de desenvolvimento.
É uma medida progressista, porque poderemos
fazer alíquota seletiva. Essa emenda começa a
romper esse sistema, inclusive abrindo caminho
para outras propostas que pretendem arrasar
completamente o sistema tributário que não te­
mos, com a devolução dos impostos únicos da
União. Este é o pnmeiro passo que se está tentan­
to dar. Não me estou referindo a todos que
apóiam esta emenda, e sim ao significado que
ela contém. Também, toda essa mitologia em
tomo do Imposto Único de Combustívers, fica cla­
ro que é um mito, quando vemos que apenas
3% do orçamento do Ministério dos Transportes
tem este Imposto Único sobre Combustíveis e
Lubrificantes Líquídos e Gasosos, e que apenas
9% do orçamento do DNER vem deste imposto.
É o cúmulo, então, apresentar isto como se fosse
a salvação para o problema do transporte no Bra­
sil. Não tem nada a ver, é uma mistificação que
tem conseqüências graves, do ponto de vista da
seriedade do trabalho do nosso capitulo tributário.

Não falo aqui como tributarista, mas como
Constituinte e como alguém que está preocupado
com o interesse público. Não sou dono da verda­
de, posso estar enganado, mas não posso aceitar

que se procure desqualificar as teses que defendo,
tratando-me de tributarista, como se isto repre­
sentasse uma posição alheia aos interesses do
País.

Esta é acusação, Sr. Presidente, Srs. Consti­
tuintes, que não posso aceitar. Por isso, venho
aqui sugerir enfaticamente que votemos contra
esta emenda.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte Gerson Peres,
que irá manifestar-se pela aprovação.

O SR. GERSON PERES (PDS - PA. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Consti­
tuintes, prestem bem atenção para o que vou
dizer: os tributaristas desta Constituinte acabam
de criar um monstro sagrado na tributação, que
é o ICMS. É a concentração de tudo, é um bolo
só, para depois, pelo processo político legislativo,
se fazer a distribuição deste bolo. Não conheço,
na história da tributação, regras sem exceções.
Os Estados Unidos, que são um país progressista
E' desenvolvido, têm o cuidado e a sabedoria de
reservar, nas regras da sua tributação, recursos
vinculados para preservar as suas rodovias, as
melhores do mundo. Por isso que são um país
rico. Um país sem rodovias bem preparadas, bem
conservadas, bem orientadas, não alcança o de­
senvolvimento desejado. E o Brasil,hoje, tem nas
suas rodovias uma verdadeira tábua de pirulitos,
cheias de buracos, de Norte a Sul, porque os
tecnocratas desviaram o tributo destinado à con­
servação e o subdividiram em PIS,PASEPe outras
siglas que desgraçaram as estradas brasileiras.

Esta é a grande realidade. Vamos para a prática,
vamos abrir uma exceção, vamos votar na regra
que destina°produto da arrecadação do imposto
de que trata o inciso VIII, para justamente aplicá-lo
no sistema rodoviário de transportes do Brasil.
Se não destacarmos essa exceção, vamos amar­
gar profundamente no futuro.

É preciso que a Constituição destine uma parte
desses recursos somente para essa finalidade,
porque só assim terminaremos as grandes rodo­
vias brasileiras. ATransamazônica está lá, pratica­
mente acabada; a Belém--Brasília está esbura­
cada; as perímetraís, inclusive as do Sul, estão
largando aos pedaços. Por quê? Porque não há
dinheiro próprio suficiente para isto.

Portanto, Sr. Presidente, para atender à vontade
de uma voz isolada, que aí diz para chegar, peço
aos meus colegas votem a favor desta emenda
e abram uma exceção a esse monstro sagrado,
que não sei se nos vai dar felicidade ou se vai
desgraçar este Pais num bolo só.

Vamos descentralizar, ao menos por esta exce­
ção do Imposto de Circulação de Mercadorias
e Serviços, que agora acabamos de instituir.

Vamos dizer, portanto, SIM à emenda do emi­
nente Colega Dálton Canabrava, porque estare­
mos preservando as nossas estradas.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Vamos ouvir o nosso Colega Virgildásio de Senna,
que vai manifestar-se contra.

Depois, ouviremos o Relator e passaremos aos
votos.

O SR. VlRGILDÁSIO DE SENNA (PMDB
- BA.Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente,
não venho a esta tribuna como tributarista, como
fiscal ou cobrador de imposto. Sou engenheiro
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rodoviário e é nesta qualidade que querro dar
testemunho à Casa.

Não se trata, Sr. Presidente, de manter, ao longo
da História do nosso País, algo que nos a1bores
do rodoviarismo deu certo, mas que neste instante
da evolução da nossa história econômica e do
nosso processo industrial não tem mais qualquer
cabimento.

Os recursos oriundos do Fundo Rodoviário fo­
ram, em determinado instante da nossa história,
recurso importante na formação da nossa malha
rodoviária, mas, neste momento, são absoluta­
mente irreais, são absolutamente reduzidos para
enfrentar a grande questão que é o transporte
nacional.

Não temos o direito de destruir a unidade do
sistema tributário por algo que é menor, que é
insignificante, que não tem a dimensão necessária
à grandeza do problema que o sistema rodoviário
e o sistema de transporte nacional precisam e
devem ter.

É a consciência desse problema na discussão
das diretrizes da lei orçamentária que vai dotar,
a cada ano, as regiões do Pais dos recursos neces­
sários à construção e conservação da sua rede
rodoviária.

Tenho pelo nobre Constituinte Dálton Cana­
brava o maior respeito, como tenho o maior res­
peito à Bancada mineira, mas, evidentemente,
não é defendendo a diretoria do seu irmão que
iremos, nesta Casa, consagrar verdades constitu­
cionais. (Muitobem! Palmas.) É dever nosso sepa­
rar a fratemidade, o respeito, o companheirismo,
enfim, tudo aquilo que as relações de sangue
impõem, do tema constitucional que é nosso de­
ver enfrentar.

a Brasil precisa, a cada ano, de recursos mais
vultosos,mais significativos, para estradas de ro­
dagem. E não só para estradas de rodagem. Pre­
cisa de recursos para a rede ferroviária, que se
está acabando, e que esse projeto, essa destina­
ção não contempla. (Palmas.)

aBrasil precisa melhorar a sua rede hidroviária.
Como concentrar exclusivamente no setor rodo­
viário os recursos de um fundo especial?

SI""" e Srs. Constituintes, deixo à consciência
de V.Ex",com a experiência de mais de 30 anos
de rodoviarismo, a informação de que esse Fundo
não serve à Nação, não serve às rodovias, não
serve às ferrovias, não serve às hidrovias. Serve
exclusivamente a uma condição conjuntural do
momento, exclusivamente a isso é que serve a
emenda que cria o Fundo Rodoviário, desvirtuan­
do, desnaturando, abastardando, desmoralizando
todo o Sistema Tributário que, penosamente, foi
construído pela Assembléia Nacional Constituin­
te. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra o nobre Relator.

O SR. BERNARDO CABRAL (Relator) ­
Meu parecer, Sr. Presidente, é pela rejeição.

o SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
O parecer do Relator é pela rejeição.

o Sr. João Agripino - Sr..Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Cllysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. JOÁO AGRIPINO (PMDB - PB ­
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, é uma
questão de ordem dirigida ao Relator. Gostaria
que S. Ex" dlssesse ao Plenário se existe no texto
aprovado pela Comissão de Sistematização, ou
pelo Centrão e até mesmo já pelo Plenário, algu­
ma vinculação de receita para o setor de habita­
ção, saúde ou para a alimentação do povo bra­
sileiro.

O Sr. Bernardo Cabral (Relator) - Não. Não
há vinculação.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Não. Não existe. Não há vinculação.

Vamos à votação.

O Sr. Bonifácio de Andrada - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA (PDS
- MG.- Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, o PDS declara questão aberta. A liderança
não indica nada.

O Sr. Haroldo Uma - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Cllysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. HAROLDO LIMA (PC do B - BA.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PC
do B votará e recomenda que se vote contra esta
emenda.

O Sr. José Lourenço - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. JOSÉ LOURENÇO (PFL - BA. ­
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PFL
sugere à sua Bancada que, em defesa das rodo­
vias brasileiras, vote SIM.

O Sr.AdemirAndrade - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

OSR.ADEMIRANDRADE (PSB -PA. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, ainda que
a intenção seja boa, isto está tirando o imposto
que, hoje, é do Estado. Por isso, o PSB vota "não".

O Sr. José Maria Eymael - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. JOSÉ MARIA EYMAEL (PDC - SP.
Sem revisão do orador.)-Sr. Presidente, a maté­
ria é questão aberta para o PDC.

O Sr. César Maia - Sr. Presidente, peço a
palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

OSR. CÉSAR MAIA (PDT- RJ. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, o PDT vota "não".

O Sr. Paulo Delgado - Sr. Presidente, pelo
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. PAULO DELGADO (PT - MG. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PT vota
"não".

O Sr. Fernando Santana - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. FERNANDO SANTANA (PCB - BA.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, nós
do Partido Comunista Brasileiro votaremos con­
tra, porque o Brasil não preceisa apenas de rodo­
vias, precisa de um sistema coordenado de trans­
portes.

O Sr. F"mno de Castro - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constitumte.

O SR. FIRMO DE CAStRO (PMDB- CE.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o
PMDB,considerando os interesses regionais e na­
cionais, recomenda enfaticamente o voto "não".

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Passa-se à votação.

Peço aos Srs. Constituintes que ocupem seus
lugares.

O Parecer do Relator é contrário à proposição.

(Procede-se à votação.)

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Está encerrada a votação. A Mesa vai proclamar
o resultado. (Votação n° 437):

SIM -173
NÃo -211
ABSTENÇÃO-lO
TOTAL-394

A emenda foi rejeitada.

VOTARAM OS SRS. CONSTiT(JINTES:

Presidente Ulysses Guimarães - Abstenção

Abigail Feitosa - Não
AcivalGomes - Não
Adauto Pereira - Sim
Ademir Andrade - Não
Adolfo Oliveira - Sim
Adroaldo Streck - Sim
Adylson Motta - Sim
Aécio de Borba - Sim
Aécio Neves - Sim
Affonso Camargo - Sim
Afif Domingos - Não
Agassiz Almeida - Sim
Airton Cordeiro - Não
Airton Sandoval - Não
Alberico Cordeiro - Sim
Alceni Guerra - Sim
Aldo Arantes - Não
Alercio Dias - Sim
Alexandre Puzyna - Sim
Almir Gabriel - Não
Aloysio Chaves - Não
Aluysio Teixeira - Não
Aluisio Bezerra - Não
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Alysson Paulinelli - Não
Arnaury Müller - Não
Ângelo Magalhães - Sim
Annibal Barcellos - Sim
Antonio Câmara - Não
Antoniocarlos Konder Reis - Não
Antonio de Jesus - Não
Antonio Ferreira - Não
Antonio Gaspar - Não
Antonio Mariz- Não
Antonio Perosa - Não
Arnaldo Faria de Sá - Não
Arnaldo Martins - Sim
Arnaldo Prieto - Sim
Arnaldo Fioravante - Sim
Artur da Távola - Não
Asdrubal Bentes - Não
Assis Canuto - Sim
Átila Lira - Sim
Augusto Carvalho - Não
Basílio Villani - Não
Benedicto Monteiro - Não
Benedita da Silva - Não
Benito Gama - Sim
Bernardo Cabral - Não
Beth Azize- Não
Bezerra de Melo - Sim
Bocayuva Cunha - Abstenção
Bonifácio de Andrada - Sim
Brandão Monteiro - Não
Caio Pompeu - Não
Cardoso Alves - Sim
Carlos Benevides - Sim
Carlos Cardinal - Não
Carlos Chiarelli - Não
Carlos Cotta - Sim
Carlos Sant'Anna - Sim
Carlos Virgílio - Não
Cássio Cunha Lima - Não
Célio de Castro - Não
Celso Dourado - Não
César Cals Neto - Sim
César Maia - Não
Chagas Duarte - Não
Chagas Rodrigues - Abstenção
Chico Humberto - Sim
Christóvam Chiaradia - Sim
Cid Sabóia de Carvalho - Sim
Cláudio Ávila- Sim
Costa Ferreira - Sim
Cristina Tavares - Não
Dalton Canabrava - Sim
Darcy Deitos - Não
Darcy Pozza - Sim
Delfim Netto - Não
Délio Bráz - Sim
Denisar Arneiro - Sim
Dionísio Dal Pra - Sim
Dirce Tutu Quadros - Não
Dirceu Carneiro - Abstenção
Domingos Juvenil - Não
Domingos Leonelli - Não
Edison Lobão - Sim
Edivaldo Motta - Sim
Edmilson Valentim - Não
Eduardo Bonfim - Não
Eduardo Jorge - Não
Egídio Ferreira Lima - Não
Elias Murad - SIm
Eliel Rodrigues - Sim

_EliezerMoreira - Sim

Enoc Vieira- Sim
Eraldo Tinoco - Sim
Eraldo Trindade - Não
Érico Pegoraro - Sim
Euclides Scalco - Abstenção
Eunice Michiles - Sim
Fábio Feldmann - Não
Felipe Mendes - Sim
Fernando Cunha - Não
Fernando Gaspanan - Não
Fernando Gomes - Sim
Fernando Henrique Cardoso - Não
Fernando Santana - Não
Fernando Velasco - Sim
Firmo de Castro - Não
Flávio Rocha - Sim
Florestan Femandes - Não
Francisco Arnaral- Não
Francisco Carneiro - Não
Francisco Diogenes - Sim
Francisco Kuster - Não
Francisco Pinto - Não
Francisco Rossi - Não
Francisco Sales - Sim
Furtado Leite - Sim
Gabriel Guerreiro - Não
Gandi Jamil- Não
Gastone Righi - Sim
Genebaldo Correia - Não
Genésio Bernardino - Sim
Geovah Arnarante - Sim
Geovani Borges - Sim
Geraldo Alckmin Filho - Não
Geraldo Bulhões - Não
Geraldo Campos - Não
Gerson Camata - Sim
Gerson Peres - Sim
Gidel Dantas - Sim
Gil César - Sim
Gilson Machado - Não
Guilherme Palmeira - Não
Gumercindo Milhomem - Não
Haroldo Lima - Não
Haroldo Sabóia - Não
Hélio Costa - Sim
Hélio Duque - Não
Hélio Manhães - Não
Hélio Rosas - Não
Henrique Eduardo Alves - Não
Heráclito Fortes - Sim
Hermes Zaneti - Não
Hilário Braun - Sim
Homero Santos - Sim
Humberto Lucena - Sim
Humberto Souto - Sim
Ibsen Pmheiro - Não
Inocêncio Oliveira - Sim
Irajá Rodrigues - Não
Iram Saraiva - Não
Irma Passoni - Não
Ismael Wanderley - Não
Itamar Franco - Não
Ivo Cersósimo - Sim
Ivo Lech - Não
Ivo Mainardi - Sim
Ivo Vànderlinde - Sim
Jacy Scanagatta - Sim
.Jairo Azi- Sim
Jairo Carneiro - Sim
Jalles Fontoura - Não
Jamil Haddad - Não

Jarbas Passarinho - Sim
Jayme Paliarin - Sim
Jayme Santana - Não
Jesualdo Cavalcanti - Sim
Jesus Tajra - Sim
Joaci Goes - Sim
João Agripino - Não
João Alves - Não
João Calmon - Sim
João da Mata - Sim
João de Deus Antunes - Sim
João Lobo - Sim
João Machado Rollemberg - Não
João Menezes - Sim
João Natal - Não
João Paulo - Não
Joaquim Bevilacqua - Não
Joaquim Sucena - Sim
Jofran Frejat - Sim
Jonas Pinheiro - Sim
Jonival Lucas - Sim
Jorge Bornhausen - Abstenção
Jorge Hage - Não
Jorge Leite - Sim
Jorge Medauar - Não
José Agripino - Não
José Carlos Grecco - Não
José Carlos Sabóia - Não
José Costa - Não
José da Conceição - Sim
José Dutra - Sim
José Egreja - Abstenção
José Fogaça - Não
José Freire - Sim
José Genoíno - Não
.Iosé Geraldo - Sim
José Guedes - Sim
José Ignácio Ferreira - Sim
José Lourenço - Sim
José Luiz de Sá - Sim
José Maranhão - Não
José Maria Eymael- Abstenção
José Maurício - Não
José Melo - Não
José Moura - Abstenção
José Paulo Bisol - Não
José Queiroz - Não
José Richa - Não
José Serra - Não
José Tavares - Não
José Thomaz Nono - Não
José Ulisses de Oliveira - Sim
José Viana - Não
Jovanni Masini - Não
Júlio Campos - Sim
Júlio Costamilan - Sim
Jutahy Magalhães - Não
Koyu lha - Não
Lael Varella - Sim
Lavoisier Maia - Sim
Leite Chaves - Sim
Lélio Souza - Sim
Leopoldo Bessone - Sim
Leur Lomanto - Sim
Levy Dias - Sim
Lézio Sathler - Não
Lídice da Mata - Não
Louremberg Nunes Rocha - Sim
Lúcia Vânia - Não
Lúcio Alcântara - Não
Luis Eduardo - Sim
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Luis Roberto Ponte - Sim
LuizAlberto Rodrigues - Não
Luiz Freire - Não
Luiz Gushiken - Não
Luiz Inácio Lula da Silva - Não
LuizLeal - Sim
LuizMarques - Sim
Luiz Salomão - Não
LuizSoyer - Não
LuizViana - Não
LuizViana Neto - Não
Maguito Vilela- Sim
Manoel Castro - Não
Manoel Moreira - Não
Manuel Viana - Sim
Marcelo Cordeiro - Não
Márcio Lacerda - Não
Marcos Lima - Sim
Maria de Lourdes Abadia - Não
Maria Lúcia - Sim
Mário Assad - Sim
Mário Covas - Não
Mário Maia - Não
Matheus Iensen - Sim
Maurício Campos - Sim
Mauricio Corrêa - Não
Mauricio Fruet - Não
Maurílio Ferreira Uma - Não
Mauro Benevides - Sim
Mauro Borges - Não
Mauro Campos - Sim
Mauro Miranda - Sim
Max Rosenmann - Não
Mello Reis - Sim
Mendes Botelho - Não
Mendes Ribeiro - Não
Messias Góis - Não
Messias Soares - Não
Michel Temer - Não
Milton Barbosa - Sim
Milton Lima - Sim
Milton Reis - Sim
MiroTeixeira - Não
Moema São Thiago - Não
Mussa Demes - Sim
Myrian Portella - Não
Nabor Júnior - Sim
Naphtali Alves de Souza - Não
Narclso Mendes - Sim
Nelson Aguiar - Não
Nelson Cameiro - Não
Nelson Jobim - Não
Nelson Sabrá - Sim
Nelson Seixas - Não
Nelson Wedekin - Não
Nelton Friedrich - Não
Nilso Sguarezi - Não
Nion Albemaz - Não
Noel de Carvalho - Não
Nyder Barbosa - Sim
Octávio Elísio - Não
Olívio Dutra - Não
Orlando Pacheco - Sim
Osmar Leitão - Não
Osmir Uma - Sim
Osmundo Rebouças - Não
Osvaldo Bender - Sim
Osvaldo Sobrinho - Sim
Oswaldo Almeida - Sim
Oswaldo Trevisan - Não
Ottomar Pinto - Sim

Pães de Andrade - Não
Pães Landim - Sim
Paulo Delgado - Não
Paulo Macarini - Não
Paulo Mincarone - Sim
Paulo Paim - Não
Paulo Ramos - Não
Paulo Roberto - Sim
Paulo Roberto Cunha - Não
Paulo Silva - Sim
Paulo Zarzur - Sim
Pedro Canedo - Não
Percival Muniz- Não
Pimenta da Veiga - Sim
Plínio Arruda Sampaio - Não
Rachid Saldanha Derzi- Sim
Raimundo Bezerra - Não
Raimundo Lira - Não
Raimundo Rezende - Sim
Raquel Capiberibe - Não
Raul Belem - Sim
Raul Ferraz - Não
Renan Cslheiros - Não
Renato Johnsson - Não
Renato Vianna - Sim
Ricardo Fiuza - Sim
Rita Furtado - Sim
Roberto Augusto - Não
Roberto Brant - Não
Roberto Campos - Não
Roberto Freire - Não
Roberto Rollemberg - Não
Roberto Torres - Não
Roberto Vital- Sim
Robson Marinho - Não
Rodriques Palma - Sim
Ronaldo Carvalho - Sim
Ronaldo Cézar Coelho - Não
Ronan Tito - Sim
Ronaro Correa - Sim
Rosa Prata - Sim
Rospide Netto - Não
Rubem Branquinho - Sim
Ruben Figueiró - Sim
Ruy Bacelar - Sim
Ruy Nedel - Sim
Sandra Cavalcanti - Não
Saulo Queiroz - Não
Sérgio Spada - Não
Sérgio Wemeck - Sim
Sigmaringa Seixas - Não
SílvioAbreu - Sim
Simão Sessim - Não
Siqueira Campos - Sim
Sólon Borges dos Reis - Não
Tadeu França - Não
Telmo Kirst - Sim
Teotônio Vilela Filho - Não
Theotônio Mendes - Não
Ubiratan Aguiar - Sim
Ubiratan Spinelli - Sim
Uldurico Pinto - Não
Valmir Campelo - Sim
Valter Pereira - Não
Vasco Alves - Não
Vicente Bogo - Não
Victor Faccioni - Sim
Victor Fontana - Sim
Vilson Souza - Não
Vinícius Cansanção - Não
Virgildásiode Senna - Não

Virgílio Galassi - Sim
Virgílio Guimarães - Não
Vitor Buaiz - Não
VivaldoBarbosa - Não
VladimirPalmeira - Não
Waldeck Ornelas - Sim
Waldyr Pugliesi - Não
Walmor de Luca - Sim
Wilma Maia - Não
Wilson Campos - Não
Wilson Martins - Não
ZizaValadares - Sim

o Sr. Gerson Peres - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. GERSON PERES (PDS ---; PA Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, com base
no § 39 do art. 1°, trata-se de emenda coletiva
da mais alta importância, e a diferença também

. não é tão grande entre a disputa para a aquisição
da aprovação. Estamos com quorum baixo, com
apenas 400 constituintes.

Peço a V.Ex- dê cumprimento a este dispositivo:

"Se na votação da matéria destacada, nos
termos deste artigo, não for alcançado o
quorum da maioria absoluta, repetir-se-á a
mesma na sessão seguinte, com 24 horas
de intervalo entre uma e outra, para a decisão
final do Plenário."

Era o que tinha a esclarecer, Sr. Presidente.

O Sr. José Genoíno - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. JOSÉ GENoíNO (PT - SP. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, é verdade
o que diz o Regimento Interno, que a votação
precisará ser repetida 24 horas depois. Isto é claro.
Entendo que a sessão pode prosseguir e a vota­
ção ser repetida 24 horas depois. A sessão conti­
nua e prosseguiremos com as votações.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Vou decidir a questão de ordem.

O preceito regimental é claro: não foi atingido
o quorum de 280 votos para rejeitar, nem de
280 para aprovar. Portanto, a emenda beneficia-se
do jâ referido art. 1°, e § 3°, e será apreciada
posteriormente, nos termos do Regimento.

AMesa tomou a decisão que confirma e ratifica,
isto é, a votação prossegue sem prejuízo de, no
momento regimental, apreciar-se a matéria.

O Sr. Gerson Peres - Muito obrigado, Ex'

O Sr. MauroSampaio-Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. MAURO SAMPAIO (PMDB - CE.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, peço
a V.Ex' que consigne o meu voto "sim".

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Sobre a mesa, requerimento de destaque, nos
seguintes termos:
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REQUERIMENTO DE DESTAQUE
N° 1.012

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do art. 4° da Resolução

n° 3, de 1988, destaque para a Emenda
2P01792-4, que altera os artigos 182, 188, 184
e 196 do Projeto de Constituição da Comissão
de Sistematização. - José Lourenço.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
É a seguinte a matéria destacada:

EMENDA N° 1.792
(Do Sr. José Lourenço)

Acrescentem-se ao art. 182 do Projeto os inci­
sos VIII e IX e ao 188 os incisos 111, IVe Ve §§
4° e 5°, suprimindo-se, em conseqüência, a alínea
b do item 11 do § 10, e o § 11 do art. 184, supres­
síva, e altere-se a redação do inciso IV do art.
196 na forma abaixo:

Aditiva- Art. 182 - Compete à União insti­
tuir impostos sobre:

VlII- Produção, importação, circulação, distri­
buição ou consumo de lubrificantes e combus­
tíveis líquidos ou gasosos e de energia elétrica,
imposto que incidirá uma só vez sobre qualquer
dessas operações, excluída a incidência de outro
tributo sobre elas;

IX-a extração, a circulação, a distribuição, a
exportação ou o consumo dos minerais do País
enumerados em lei, imposto que incidirá uma
só vez sobre qualquer dessas operações, obser­
vado o disposto no final do item anterior;

Aditiva- Art. 188 - A União entregará:

lll-aos Estados, Distrito Federal, Municípios
e Territórios sessenta por cento do produto da
arrecadação do imposto sobre lubrificantes e
combustíveis líquidos ou gasosos mencionado no
item VIII do art. 182, bem como dos adicionais
e demais gravames federais incidentes sobre os
referidos produtos;

IV-aos Estados, Distrito Federal, Municípios
e Territórios oitenta por cento do produto da arre­
cadação do imposto sobre energia elétrica men­
cionado no item VIII do art. 182; e

V- aos Estados, Distrito Federal, Municípios
e Territórios noventa por cento do produto da
arrecadação do imposto sobre minerais do País
mencionado no item IXdo art. 182.

"§ 4° -A entrega dos recursos de que tra­
tam os itens lll, IVe V será efetuada nos termos
da lei complementar, que poderá dispor sobre
a forma e os fins da aplicação, e estabelecerá
os critérios da distribuição proporcionais à super­
fície,população, produção e consumo, adicionan­
do-se, quando couber, quota compensatória da
área inundada pelos reservatórios."

§ 5° -As indústrias consumidoras de mine­
rais do País poderão abater o imposto a que se
refere o item IX do artigo 182 do imposto sobre
a circulação de mercadorias e do imposto sobre
produtos industrializados, na proporção de no­
venta por cento e dez por cento, respectivamente.

Substitutiva-Art. 196 - ..
IV-A vinculação de receita de impostos a ór­

gão, fundo ou despesa, ressalvados o imposto
mencionado nos incisos VIII e IX do artigo 182,

a repartição do produto da arrecadação dos im­
postos a que se referem os artigos 187 e 188,
a destinação de recursos para manutenção e de­
senvolvimento do ensino, como determinado pelo
artigo 245, e a prestação de garantias às opera­
ções de crédito por antecipação da receita a que
se refere o artigo 194, § 6°, I.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Há um destaque, de n- 1.012, de autoria do Líder
José Lourenço, à Emenda de n° 1.792.

Como se trata de proposição impressa e foi
distribuída, melhor seria o autor explicá-Ia. Com
a palavra o nobre Constituinte José Lourenço.

O SR. JOSÉ LOURENÇO (PFL - BA.Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Consti­
tuintes, antecipadamente, reconheço que os tribu­
taristas desta Casa, liderados pelo nobre Consti­
tuinte de São Paulo José Serra, resolveram fazer
uma reforma em profundidade no Sistema Tribu­
tário Nacional.

Quero perguntar a mim mesmo, eu que não
sou profundo conhecedor do assunto, mas que
tenho uma longa experiência da vida, gostaria
de perguntar a mim mesmo se esta reforma vai
ao encontro dos interesses maiores das diversas
regiões do País ou se abrirá o grande fosso exis­
tente entre as regiões desenvolvidas e as regiões
subdesenvolvidas do Brasil.

Parece-me, numa análise aprofundada, que a
eliminação do Imposto Único sobre Lubrificantes
e Combustíveis Líquidos e Gasosos, que dava e
dá sustentação ao DNER, e a eliminação do Im­
posto Único sobre Energia Elétrica, que viabiliza
a instalação de usinas hidroelétricas, e a expansão
da rede de eletricidade do País, não devem conti­
nuar a ter recursos vinculados pela nova Consti­
tuição que aqui se vota. Devem ser recursos orça­
mentários, que também não sei bem de onde
virão, se não aumentarmos rapidamente a carga
tributária da Nação, se não formos, mais uma
vez, ao bolso do contribuinte brasileiro para bus­
car recursos em função das transferências que
estão sendo feitas para os Estados, sem lhes
transferir, simultaneamente, qualquer encargo.

Só se transferem, aqui, recursos. É um festival
nacional do dinheiro fácil, sem aplicação vincu­
lada, sem que nenhuma responsabilidade vá junto
com aquilo que estamos transferindo para os Es­
tados da União. De onde a União Irá tirar esses
recursos? Não teremos mais, e o sei por anteci­
pação, Imposto Unico sobre Lubrificantes e Com­
bustíveis Líquidos e Gasosos para manter o
DNER; não teremos mais o Imposto Único sobre
Energia Elétrica para manter e ampliar as usinas
hidrelétricas do Pais.

Mas sabem que impostos estão criando os tri­
butaristas, especialmente esta grande figura de
São Paulo, o tributarista José Serra? Chama-se
ICMS - Imposto sobre Circulação de Mercado­
rias e de Serviço.

Os Estados beneficiados não irão receber esses
impostos, irão entrar numa conta de débito e crê­
tido do ICMe irão engordar os caixas de algumas
empresas deste País, e quem vai pagar o imposto
será o consumidor de baixa renda, o consumidor
individual, este sim, este que não é comerciante
nem industrial, este vai pagar o imposto para be­
neficiar os setores produtivos do País.

Parece-me que esta proposta está vinculada
a interesses que aqui não foram bem explicados.

Quero saber do Constituinte José Serra que inte­
resses defende S. Ex", porque os interesses do
País não são esses, esses não são os interesses
do Brasil. Esses são os interesses de grupos, mas
os interesses de grupos não se confundem com
os interesses da Nação.

Estou aqui, Sr. Presidente e Srs. Constituintes,
defendendo, sim, os interesses da Nação e não
os interesses de determinados segmentos da so­
ciedade brasileira.

Espero que todos compreendam o que aqui
disse. Espero que o Constituinte José Serra, na
sua explicação, que certamente defenderá agora
aquilo que propõe, explique-me seriamente o que
se chama ICMS e para onde vai esse dinheiro,
Aliás, S. Ex" - já o disse alguém no Plenário
- ficará no caixa das empresas.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constitiunte José Serra,
que vai expor razões contrárias à proposição.

O SR. JOSÉ SERRA (pMDB - SP. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Consti­
tuintes, venho aqui encaminhar contra a proposta
do eminente Líder do PFL, Constituinte José Lou­
renço.

Resumirei meus argumentos da seguinte ma­
neira: em primeiro lugar, quanto aos interesses
que movem a apresentação desta emenda ou
a defesa do texto do Centrão.

É bom que lembremos aqui que estamos de­
fendendo o projeto tributário apresentado pelo
Centrão, que endossou a maior parte do Projeto
de Sistematização.

Não tenho dúvidas de que o Constituinte José
Lourenço, quando aqui vem apresentar a sua pro­
posta, está preocupado com os interesses nacio­
nais e os da população brasileira, da mesma ma­
neira posso dizer que é a minha preocupação
também. No entanto, muitas vezes, podemos ter
intenções que não correspondem à proposta ob­
jetiva que fazemos. Creio que o Constituinte José
Lourenço, não obstante a sua preocupação com
o interesse público, está equivocado na sua pro­
posta.

Em segundo lugar, é importante esclarecer e
enfatizar que a proposta tributária apresentada pe­
lo Centrão, neste aspecto do Imposto Sobre Circu­
lação de Mercadorias amplo, vem desde a Subco­
rmssão Tributária que era presidida por um Parla­
mentar do Nordeste, do PFL, Constituinte Benitol
Gama, e cujo Relator era o Constituinte do PMDB'
de Pernambuco, Fernando Bezerra Coelho, e fo­
ram S. Ex", juntamente com vários outros Consti­
tuintes do Nordeste, do Sul, do Sudeste e do Cen­
tro-Oeste, como o Constituinte Nion A1bernaz, que:
elaboraram o conjunto dessa proposta. Não foi!
feita por um núcleo de alguns tributaristas que
se juntaram no Extremo Sul ou no Sudeste do
País; foi feita por Constituintes de todo o Brasil
e contou com o apoio unânime, praticamente
consensual, da Subcomissão, da Comissão Te­
mática, do Relator, da Comissão de Sistemati­
zação e do Centrão.

Em terceiro lugar, é importante também escla­
recer que esta questão do ICMampliado é a maior
inovação que tem o nosso Capitulo tributário, por­
que transferimos cinco impostos federais para o
ICM; esses impostos desaparecem, sendo integra­
dos no 1eM.Portanto, passam a ser impostos não
mais cumulativos. Exemplifico: o Imposto Sobre
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Energia Elétrica, hoje, é cobrado, por exemplo,
na produção do cobre, na produção e comercia­
lização do rádio, enfim, é cobrado cumulativa­
mente nas diversas etapas. Agora isso acaba. Pas­
sa a ser um imposto ao valor adicionado, muito
mais adequado para o desenvolvimento do País.
Esta posição é compartilhada por todos os espe­
cialistas ou por todos os que conhecem a área,
independente da sua vinculação político-ideoló­
gica. E aqui esta Constituinte é uma demons­
tração disso.

Esse ICM ampliado terá alíquotas flexíveis, per­
mitindo-nos fazer uma política seletiva, ou seja,
ele é melhor para as empresas, é melhor para
a sociedade, porque poderemos gravar com uma
taxa menor os produtos mais essenciais.

Ainda mais, ele implica - e esta é uma preocu­
pação de muitos aqui - uma diminuição da carga

. tributária no Brasil. Essa carga vai diminuir em
cerca de 40 milhões de dólares, pelo fato de que
será um imposto ao valor adicionado integrado
aolCM.

Maisainda, sobre as transferências que a União
faz em conseqüência desse projeto tributário, os
impostos únicos representam apenas 20% da
perda da União. É uma parte extremamente pe­
quena.

Portanto, se o Constituinte José Lourenço tinha
grande preocupação com as transferências, S.
Ex' se dirigiu mal para o alvo, porque esta é uma
parte mínima das perdas da União. São apenas
20%. O Constituinte propõe que os impostos úni­
cos voltem para a União, mas ainda contínçará
indo uma parte para os Estados. Assim, a perda
da União é reduzida ao mínimo.

Manifestao Constituinte preocupação com des­
pesas, preocupação com impostos e tudo mais.
Quero dizer,aqui, com muita franqueza - e todos
aqueles que nos acompanharam sabem disto -,
sempre tivemos esta preocupação. Infelizmente
quem teve pouca preocupação cÇlm esses assun­
tos, inclusive de despesas, foi o Governo.

Estou convencido de que se o Govemo tivesse
dedicado 10% do que dedicou à discussão de
mandato às outras questões construtivas da
Constituinte, poderia ter cooperado conosco. (Pal­
mas.) E não, agora, estimulando uma emenda,
que, nada mais nada menos quer destruir o que
de melhor fizemos nesse sistema tributário. Ouvi
aqui opiniões de todas as pessoas ligadas nesta
área, não vou mencioná-Ias por razões éticas, mas
há Parlamentares muito conhecidos do PDS, do
PFL, muito conhecidos por sua militância na vida
pública, do PT, do PDT, de todos os Partidos.
Todos concordam que esta é a melhor inovação
do sistema tributário, toda grande imprensa. Há
um consenso nacional em tomo da questão. E
desconflo-que consenso nacional quer dizer algu­
ma coisa, quer dizer que estamos na linha certa
do interesse público e do interesse do País.

É por isso que venho aqui encaminhar contra
a emenda do Constituinte José Lourenço. (Pal­
mas.)

O SR. PRESIDENTE «(J)ysses Guimarães) ­
O eminente Relator se manifesta pela rejeição
da emenda.

O parecer é contrário.
Vamos aos votos.

O Sr. Bonifácio de Andrada - Sr. Presi­
dente, peço a palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA (PDS
- MG.Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente,
Srs. Constituintes, o PDS libera a Bancada para
votar sobre a matéria.

O Sr. Inocêncio Oliveira - Sr. Presidente,
peço a palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. INOC~CIOOUVEIRA (PFL - PE.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs.
Constituintes, considerando que esta emenda evi­
ta o esvaziamento da União, a Uderança do PFL
recomenda à sua Bancada que vote "sim".

O Sr. AdemirAndrade-Sr. Presidente, peço
a palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

OSR. ADEMIR ANDRADE (PSB - PA Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, a Bancada
do PSB votará "não".

O Sr. Roberto Freire - Sr. Presidente, peço
a palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. ROBERTO FREIRE (PCB- PE. Sem
revisão do orador.) -Sr. Presidente, o PCB votará
"não".

O Sr. VirgOio Guimarães - Sr. Presidente,
peço a palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE «(J)ysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. VlRGtUO GUIMARÃES (PT - MG.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Par­
tido dos Trabalhadores votará "não".

O Sr. César Maia - Sr. Presidente, peço a
palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. CÉSAR MAIA (PDT-RJ.Semrevisão
do orador.) - Sr. Presidente, o PDT votará "não".

O Sr. Fumo de Castro -Sr. Presidente, peço
a palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. FIRMO DE CASTRO (PMDB - CE.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, consi­
derando ainda os interesses regionais e nacionais,
o PMDBcontinuará votando "não".

O Sr. Haroldo Uma - Sr. Presidente, peço
a palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. HAROLDO LIMA (PC do B - BA
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Par­
tido Comunista do Brasil votará "não".

O Sr. Sólon Jlorges dos Reis - Sr. Presi­
dente, peço a palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. SÓLON BORGES DOS REIS (PTB
- SP. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente,
o PTB votará "não".

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Srs. Constituintes, queiram ocupar seus lugares
para efeito da votação.

A proposição tem parecer contrário.

(Procede-se à votação.)

O SR. PRESIDENTE «(J)ysses Guimarães)­
Está encerrada a votação. A Mesa vai proclamar
o resultado. (Votação n9 438):

SIM-57
NÃO-297
ABSTENÇÃO- 7
TOTAL-361

A emenda foi rejeitada.

VOTARAM OS SRS. CONST!T(JINTES.·
Presidente Ulysses Guimarães - Abstenção
AcivaI Gomes - Não
Adauto Pereira - Não
Ademir Andrade - Não
Adolfo Oliveira- Abstenção
Adroaldo Streck - Não
Adylson Motta - Não
Aécio de Borba - Não
AfifDomingos - Não
Agassiz Almeida - Não
Airton Sandoval - Não
Albano Franco - Não
Albérico Cordeiro - Sim
Alceni Guerra - Não
Aldo Arantes -:.. Não
Alércio Dias - Sim
Alexandre Puzyna - Sim
Almir Gabriel - Não
Aloysio Chaves - Não
AloysioTeixeira - Não
Aluízio Bezerra - Não
Alysson Paulinelli- Sim
Ângelo Magalhães - Sim
Anna Maria Rattes - Não
Annibal Barcellos - Sim
Antero de Barros - Não
Antôniocarlos Konder Reis - Não
Antônio de Jesus - Não
Antonio Ferreira - Sim.
Antonio Gaspar - Não
Antonio Mariz- Não
Antonio Perosa - Não
Arnaldo Faria de Sã - Não
Arnaldo Martins - Não
Arnaldo Prieto - Sim
Arnold Fioravante - Não
Arolde de Oliveira- Sim
Artur da Távola - Não
Assis Canuto - Sim
ÁtJla Lira - Sim
Augusto Carvalho - Não
BasOioVilJani - Não
Benedicto Monteiro - Não
Benedita da Silva - Não
Benito Gama - Não
Bernardo Cabral- Não
Beth Azize- Não
Bocayuva Cunha - Não
Bonifácio de Andrada - Não
Caio Pompeu - Não
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Cardoso Ã1ves - Sim
Carlos Alberto Caó - Não
Carlos Cardinal - Não
Carlos Chiarelli - Não
Carlos Mosconi - Não
Carlos Sant'Anna - Sim
Carlos Virgílio - Não
Cássio Cunha Lima - Não
Célio de Castro - Não
Celso Dourado - Não
César Cals Neto - Não
César Maia - Não
Chagas Duarte - Não
Chagas Rodrigues - Não
Chico Humberto - Não
Christóvam Chiaradia - Sim
Cid Sabóia de Carvalho - Não
Cláudio Ávila- Não
Costa Ferreira - Sim
Cristina Tavares - Não
Dálton Canabrava - Sim
Darcy Deitos - Não
Darcy Pozza - Não
Davi Alves SIlva - Não
Delfim Netto - Não
Délio Braz - Não
Denisar Arneiro - Não
Dionisio Dal Prá - Sim
Dirce Tutu Quadros - Não
Dirceu Carneiro - Não
Domingos Juvenil - Não
Domingos Leonelli - Não
Edison Lobão - Sim
Edivaldo Motta - Não
Edme Tavares - Sim
Edmilson Valentim - Não
Eduardo Bonfim - Não
Eduardo Jorge - Não
Egídio Ferreira Uma - Não
Elias Murad - Não
Eliézer Moreira - Abstenção
Enoc Vieira- Sim
Eraldo Tinoco - Sim
Eraldo Trindade - Não
Erico Pegoraro - Não
Euclides Scalco - Não
Evaldo Gonçalves - Não
Fábio Feldmann - Não
Felipe Mendes - Não
Fernando Cunha - Não
Fernando Gasparian - Não
Fernando Gomes - Não
Fernando Henrique Cardoso - Não
Fernando Santana - Não
Firmo de Castro - Não
Flávio Rocha - Não
Florestan.Fernandes - Não
Francisco Amaral - Não
Francisco Carneiro - Não
Francisco Diógenes - Sim
Francisco Dornelles - Não
Francisco Küster - Não
Francisco Pinto - Não
Francisco Rossi - Não
Gabriel Guerreiro - Não
Gandi Jamil - Não
Gastone Righi - Sim
Genebaldo Correia - Não
Genésio Bernardino - Não
Geovah Amarante - Não
Geovani Borges - Sim
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Geraldo A1ckmmFIlho - Não
Geraldo Bulhões - Não
Geraldo Campos - Não
Gerson Camata - Não
Gidel Dantas - Não
Gil César - Não
Gilson Machado - Não
Guilherme Palmeira - Não
Gumercindo MIlhomem - Não
Haroldo Lima - Não
Haroldo Sabóia - Não
Hélio Costa - Sim
Hélio Duque - Não
Hélio Manhães - Não
Hélio Rosas - Não
Henrique Eduardo Alves - Não
Heráclito Fortes - Sim
Hermes Zaneti - Não
Homero Santos - Sim
Humberto Lucena - Não
Humberto Souto - Não
Inocêncio Oliveira - Sim
Irajá Rodrigues - Não
Iram Saraiva - Não
Irapuan Costa Júnior - Sim
Irma Passoni - Não
Ismael Wanderley - Não
Itamar Franco - Não
Ivo Cersósimo - Não
Ivo Lech - Não
IvoMainardi - Não
IvoVanderlinde - Não
Jacy Scanagatta - Sim
Jairo Azi - Não
Jairo Carneiro - Sim
Jamil Haddad - Não
Jarbas Passarinho - Não
Jayme Paliarin - Não
Jayme Santana - Não
Joaci Góes - Não
João Agripino - Não
João Calmon - Não
João da Mata - Sim
João de Deus Antunes - Não
João Lobo - Não
João Machado Rollemberg - Sim
João Menezes - Sim
João Natal - Não
João Paulo - Não
Joaquim Bevilacqua - Não
Jofran Frejat - Sim
Jonas Pinheiro - Sim
Jonival Lucas - Não
Jorge Bornhausen - Abstenção
Jorge Hage - Não
Jorge Medauar - Não
Jorge Uequed - Não
José Carlos Grecco - Não
José Carlos Sabóia - Não
José Costa - Não
José da Conceição - Não
José Dutra - Não
José Egreja - Não
José Elias - Sim
José Fogaça - Não
José Freire - Não
José Genoíno - Não
José Guedes - Não
José Ignácio Ferreira - Não
José Lourenço - Sim
José Luiz de Sá - Não
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José Luiz Maia - Não
José Maranhão - Não
José Maria Eymael- Não
José Maurício - Não
José Moura - Abstenção
José Paulo Bisol - Não
José Queiroz - Não
José Richa - Não
José Serra - Não
José Tavares - Não
José Thomaz Nonê - Não
Jovanni Masini - Não
Júlio Campos - Não
Júlio Costarmlan - Não
Jutahy Magalhães - Não
Koyu lha - Não
Lael Varella- Sim
Lavoisier Maia - Não
Leite Chaves - Não
Lélio Souza - Não
Leopoldo Bessone - Não
Leur Lomanto - Não
Levy Dias - Sim
Lezio Sathler - Não
Lidice da Mata - Não
Louremberg Nunes Rocha - Não
Lúcia Vânia - Não
Lúcio Alcântara - Não
Luís Eduardo - Sim
Luís Roberto Ponte - Não
LuizAlberto Rodrigues - Não
Luiz Freire - Não
Luiz Gushiken - Não
Luiz Inácio Lula da Silva - Não
LuizLeal - Não
LuizMarques - Não
Luiz Salomão - Não
LuizSoyer - Não
LuizViana Neto - Não
Maguito VIlela - Não
Manoel Castro - Não
Manoel Moreira - Não
Marcelo Cordeiro - Não
Marcondes Gadelha - Não
Maria de Lourdes Abadia - Não
Maria Lúcia - Não
Mário Assad - Sim
Mário Covas - Não
Mário Lima - Não
Mário Maia - Não
Matheus Iensen - Não
Maurício Campos - Sim
Maurício Corrêa - Não
Maurício Fruet - Não
Maurício Nasser - Não
Mauro Benevides - Não
Mauro Borges - Não
Mauro Campos - Não
Mauro Miranda - Não
Mauro Sampaio - Não
Mello Reis - Abstenção
Mendes Botelho - Não
Mendes Ribeiro - Não
Messias Góis -"Sim
MeSSias Soares - Não
Milton Barbosa - Não
Milton Reis - Não
Miraldo Gomes - Não
Miro Teixeira - Não
Moema São Thiago - Não
Mussa Demes - Sim
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Myrian Portella - Não
Nabor Júnior - Não
NaphtaIí Alves de Souza - Não
Nelson Aguiar - Não
Nelson Carneiro - Não
Nelson Jobim - Não
Nelson Sabrá - Não
Nelson Seixas - Não
Nelson Wedekin - Não
Nelton Friedrich - Não
Nilso Sguarezi - Não
Nion Albemaz - Não
Noel de Carvalho - Não
Nyder Barbosa - Sim
Octávio Elisio - Não
Olivio Dutra - Não
Orlando Pacheco - Sim
Osmar Leitão - Não
Osmir Uma - Não
Osmundo Rebouças - Não
Osvaldo Bender - Sim
Oswaldo Almeida - Abstenção
Oswaldo Trevisan - Não
Ottomar Pinto - Não
Paes de Andrade - Não
Paes Landim - Sim
Paulo Delgado - Não
Paulo Macarini - Não
Paulo Mincarone - Não
Paulo Paim - Não
Paulo Ramos - Não
Paulo Silva - Não
Pedro Canedo - Não
Percival Muniz- Não
Pimenta da Veiga - Não
Plínio Arruda Sampaio - Não
Raimundo Bezerra - Não
Raimundo Líra - Não
Raimundo Rezende - Não
Raquel Capiberibe - Não
Raul Ferraz - Não
Renan Calheiros - Não
Renato Johnsson - Sim
Renato Vianna - Não
Ricardo Fiuza - Sim
Rita Camata - Não
Rita Furtado - Sim
Roberto Augusto - Não
Roberto Balestra - Não
Roberto Brant - Não
Roberto Campos - Não
Roberto Freire - Não
Roberto Rollemberg - Não
Roberto Torres - Não
Roberto Vital - Não
Robson Marinho - Não
Ronaldo Carvalho - Não
Ronaldo Cezar Coelho - Não
Ronan Tito - Não
Ronaro Corrêa - Sim
Rospide Netto - Não
Ruben Figueiró - Sim
Ruy Bacelar - Não
Ruy Nedel - Não
Sandra Cavalcanti - Não
Saulo Queiroz - Não
Sérgio Spada - Não
Sérgio Werneck - Não
Sigmaringa Seixas - Não
Simão Sessim - Não
Siqueira Campos - Sim

Sólon Borges dos Reis - Não
Tadeu França - Não
Telmo Kirst - Não
Teotônio Vilela Filho - Não
Ubiratan Aguiar - Não
Ubiratan Spinelli - Não
Uldurico Pmto - Não
Valmir Campelo - Sim
Valter Pereira - Não
Vasco Alves - Não
Vicente Bogo ........: Não
Victor Faccioni - Não
Victor Fontana - Não
VIlsonSouza - Não
Vinicius Cansanção - Sim
Virgildásio de Senna - Não
Virgílio Galassi - Não
Virgílio Guimarães - Não
VitorBuaiz - Não
VivaldoBarbosa - Não
Vladimir Palmeira - Não
Waldeck Ornélas - Não
Waldyr Pugliesi - Não
Walmor de Luca - Não
Wilma Maia - Não
Wilson Martms - Não
ZizaValadares - Não

o SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Sobre a mesa, requerimento de destaque, nos
seguintes termos:

REQUERIMENTO DE DESTAQUE N° 233

Senhor Presidente:
Requeiro, nos termos do art. 4° da Resolução

n° 3, de 1988, destaque para a Emenda
2PO1117-9, de minha autoria. Arts. 182 e 196.
- Christóvam Chiaradia.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
É a seguinte a matéria destacada:

EMENDA N° 1.117
(Do Sr. Christóvam Chiaradia)

Acrescente-se ao artigo 182, título VII, capítulo
I, do Sistema Tnbutário, seção 11I, o item VIII, com
a seguinte redação:

"Art. 182. .. .
VIII - "geração, importação, transmissão,

distribuição ou consumo de energia elétrica,
imposto que incidirá uma só vez sobre qual­
quer dessas operações excluída a incidência
de outro tributo sobre elas."

Acrescente-se ao artigo 188 o item Ill, com a
seguinte redação:

"11I- do produto da arrecadação do im­
posto único sobre energia elétrica, oitenta
por cento aos Estados, Distrito Federal e Mu­
nicípios."

Acrescente-se, ao mesmo artigo 188, o § 4°,
com a seguinte redação:

"§ 40 Aentrega dos recursos de que trata
o item 11I será efetuada nos termos da lei
complementar, que poderá dispor sobre a
forma e os fins da aplicação, e estabelecerá
os critérios da distribuição proporcionais à
superfícíe, população, produção e consumo,
adicionando-se, quando couber, quota com­
pensatória da área inundada pelos reserva­
tórios."

Altere-se o item N do artigo 196, que passará
a ter a seguinte redação:

"Art. 196. .. ..
N - Vinculação de receita de impostos a

órgão, fundo ou despesa, ressalvados o im­
posto mencionado no inciso VIII do artigo
182, a repartição do produto da arrecadação
dos impostos a que se referem os artigos
187 e 188, a destinação dos recursos para
manutenção e desenvolvimento do ensino,
como determinado pelo artigo 245, e a pres­
tação de garantias às operações de crédito
por antecipação de receita a que se refere
o artigo 194, § 6°, I;"

Exclua-se, em conseqüêncía, a expressão "e
energia elétrica" do artigo 184, § 10, ll, b, e do
§ 11 do mesmo artigo.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Anuncio o texto da Emenda n° 1.117, Destaque
no233, de autoria do nobre Constituinte Christó­
vam Chiaradia. S. EX' apresenta emendas aditivas.

O texto é do conhecimento da Casa, pois o
impresso foi distribuído.

Concedo a palvra ao nobre autor da emenda,
que vai justificá-Ia.

O SR. CHRISTÓVAM CHIARADIA (PFL­
MG) - Sr. Presidente, Srs. Constituintes, minha
emenda propõe o acréscimo do inciso VIII, conce­
dendo competência à União para instituir Imposto
Único sobre Energia Elétrica. Acrescenta, ainda,
um inciso e um parágrafo ao art. 188, sugerindo
forma de distribuição do imposto proposto.

Sr. Presidente, esta Casa vem decidindo, na
tarde de hoje, sobre matéria parecida com a que
propomos para votação neste instante.

Visamos com a nossa emenda justamente pre­
servar, com a instituição do Imposto Único sobre
Energia Elétrica, o setor elétrico do nosso País.
E esta emenda é tão importante quando vem
justamente representar um seguro de vida de um
dos fatores mais importantes e mais preponde­
rantes do nosso desenvolvimento econômico.

E aqui, Sr. Presidente, Srs. Constituintes, eu
me permito, com a devida vênia, chamar a aten­
ção dos meus nobres colegas, especialmente dos
nobres Constituintes Representantes das regiões
Norte, Nordeste, Centro-Oeste e dos Territórios.
O desaparecimento do Imposto Único sobre
Energia Elétrica da nossa legislação, por cetro,
virá dificultar, como já disse, o setor elétrico do
País, setor este indispensável ao desenvolvimento
nacional. É justamente acreditando na importân­
cia do retomo do Impsto sobre Energia Elétrica
à nossa Constituição que estamos pensando,
também, em proporcionar ao Governo Federal
e aos seus órgãos, em especial àqueles que co­
mandam, no seu respectivo setor, o desenvol­
vimento nacional, a oportunidade para que pos­
sam ajudar no crescimento do País.

No lugar do Imposto Único sobre Energia Elé­
trica, o Projeto em votação estabelece a cobrança
do ICM, cuja incidência no caso não se justifica,
por duas fortes razões. Primeiro, por tratar-se de
imposto estadual incidindo sobre um serviço pú­
blico federal; segundo, porque, tratando-se de im­
posto que só incidirá na operação final de distri­
buição de energia elétrica, irá privilegiar os Esta­
dos ricos, grandes consumidores de eletricidade,
em prejuízo dos Estados mais pobres, inclusive
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daqueles nos quais estão situadas as fontes de
energia.

Ora, Sr. Presidente, Srs. Constituintes, o Impos­
to Unico sobre Energia Elétrica, instituído pela
Constituição de 1946, constitui importante fonte
de financiamento dos projetos do setor elétrico,
pois seu regime jurídico permite a vinculação da
receita, inclusive das parcelas destinadas aos esta­
dos, que as aplicam por força da lei,nas empresas
estaduais de energia elétrica. Sua eliminação não
convém ao País, eis que irá ocasionar profundas
repercussões na situação econômica das empre­
sas concessionárias de eletricidade, de difícil ou
impossível equaclonamento. As obras em anda­
mento e as projetadas para manter os sistemas
elétricos em funcionamento, e para atender à de­
manda futura, dependem de recursos institucio­
nais assegurados, de modo a permitir às ernpre­
sas do setor a obtenção de recursos adicionais
de fontes intemas e extemas.

As empresas estaduais de energia elétrica, Sr.
Presidente, Srs. Constituintes, além de assegu­
rarem sua contrapartida de recursos com as recei­
tas do Imposto Unico, utilizam tais meios como
garantia nos contratos de financimaneto que cele­
bram. No caso das pequenas e médias empresas
dos Estados do Norte, Nordeste e Centro-Oeste,
os recursos do Imposto Único constituem a única
fonte institucional de que dispõem, representando
sua extinção e paralisação imediata dos progra­
mas de manutenção e expansão de suas instala­
ções e, a médio prazo, a sua falência

Assim, Sr. Presidente, Srs. Constituintes, deixo
aqui o meu apelo, em especial às Bancadas do
Norte, Nordeste, Centro-Oeste e dos Terrrtórlos,
para que meditem sobre esta emenda que procu­
ra restituir o Imposto Úmco sobre Energia Elétrica
ao texto da nossa Constituição, para resguardar
esse importante setor do desenvolvimento do
nosso País.

O Sr. João Agripino - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. JOÃO AGRIPINO (PMDB-PB. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Consti­
tuintes, a emenda está prejudicada, porque repete
a emenda do Constituinte José Lourenço no inci­
so VIII, quando diz "produção, importação, circula­
ção, distribuição, consumo de lubrificantes, com­
bustíveis líquidos ou gasosos e de energia elétri­
ca". Inclusive, a distribuição é a mesma, de 80%.
Quer dizer, é a mesma coisa que vamos votar
e já foi decidida pelo Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
A emenda apresenta várias modificações e pre­
cisa ser apreciada.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte César Maia
Depois ouviremos o Relator e votaremos.

A Mesa encarece a necessidade de que perma­
neçam os Srs. Constituintes em plenário pois ire­
mos até às 22 horas, porque temos farta matéria
a ser votada.

O SR. CÉSAR MAIA (PDT- RJ.Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, Sr. Relator, Sr' e
Srs. Constituintes, na verdade, esta emenda faz
parte de um conjunto de três emendas que procu-

rou rediscutir a filosofia do sistema tributário,
aprovada desde a fase das Subcomissões até a
Comissão de Sistematização, com o respaldo do
texto do Centrão.

O que discutimos, Sr. Presidente e Srs. Consti­
tuintes, foi simplesmente a Federação. Quere­
mos, de fato, uma Federação em nosso País, ou
não? Achamos que sim. Para isso, os entes federa­
-dos têm que ter as condições de realizar as suas
atribuições constitucionais. E o que tem que ser
feito? Eles têm que ter base de tributação própria
para absorver recursos. Em segundo lugar, deve­
se constituir um fundo que redistribua recursos,
em função das diferenças regionais e das diferen­
ças verticais entre União, Estados e Municipios.

O texto da Comissão de Sistematização é muito
claro, é muito limpo. Termina um coquetel tribu­
tário centralizado, que é a atual situação fiscal
do País, e propõe um novo sistema tributário que
tem uma coluna vertebral muito racional: a União
conta com o grande imposto, o Imposto Sobre
a Renda, os impostos que têm relação com a
política econômica: IOF, IPI, Imposto de Impor­
tação, Imposto de Exportação, Imposto Territorial
Rural para a Reforma Agrária. Os Estados contam
com o grande Imposto sobre Circulação de Mer­
cadorias. Os Munidpios contam com os impostos
que crescem com a urbanização - é o caso do
ISS e do Imposto ao Patrimônio e à Circulação
do Patrimônio. É algo muito simples e muito ra­
cional. Em seguida, vem o Fundo de Participação,
que redistribui esses recursos, de forma a dar
àqueles Estados e Municípios com menor base
de tributação os recuros de que eles precisam,
como era a distribuição do Plano Tributário em
1965.

Antes do processo de centralização, a União
tinha aproximadamente 40% do bolo; os Estados,
45%; e os Municípios, 15% do bolo. Em 1983,
a União passou a ter 50% do bolo; os Estados
caíram de 45 para 35%, e os Municípios permane­
ceram, mais ou menos, com 15% do bolo. Em
1986, essa situação tinha sofrido uma pequena
variação: a União tinha caído de 50% para
46/47%; os Estados tinham subido um pouco,
para 36% , e os Munidpios tinham subido também
um pouco, para 17%.

O que quer a reforma tributária? Simplesmente,
daqui a 5 anos, entregar para a União o que ela
tinha em 1965: 40% da receita tributária global
disponível, os Estados ficarão com 40%, que é
menos do que eles tinham em 1965, e os Muni­
cipis serão os mais beneficiados, passando de
17% apra 20 ou 21%.

Esta é uma reforma simples, cristalina e peda­
gógica: a União terá 5 anos para descentralizar
encargos; terá 5 anos para ajustar as suas despe­
sas. Por isso que os Secretários de Fazenda de
todos os Estados encaminharam hoje um mani­
festo, solidarizando-se com a Reforma Tributária;
por isso que todos estamos de acordo com a
Reforma Tributária.

Sr. Presidente, queremos simplesmente criar
a Federação em nosso País.

O SR: PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
O Relator é de parecer contrário, manifestando-se
pela rejeição da proposição.

Vamos à votação.
Srs. Constituintes, queiram ocupar os seus lu­

gares, para procedermos à votação. (Pausa.)

O Sr. Fumo de Castro -Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. FIRMO DE CASTRO (PMDB - CE.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, a Lide­
rança do PMDB, considerando que a Assembléia
já decidiu sobre este assunto, vota "não".

O Sr. José Lourenço - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O Sr. Presidente (Ulysses Guimarães) - Tem
a palavra o nobre Constituinte.

O SR. JOSÉ LOURENÇO (PFL - BA.Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, dentro da
nossa linha de coerência, o PFL vota "sim".

O Sr. VlJ'giIio Guimarães - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. VlRGíLO GUIMARÃES (PT - MG.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Par­
tido dos Trabalhadores vota "não".

O Sr. Roberto Freire - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palvra o nobre Constituinte.

O SR. ROBERTO FREIRE (PCB -PE. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, encaminha­
mos para votar "não".

O Sr. Haroldo Uma - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palvra o nobre Constituinte.

O SR. HAROLDO UMA (PC do B - BA.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PC
do B vota "não".

O Sr. José Maria Eymael - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. JOSÉ MARIA EYMAEL (PDC - SP.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, a Lide­
rança do PDC votará "não".

O Sr. César Maia - Sr. Presidente, peço a
palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. CÉSAR MAIA (PDT- RJ.Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, o PDT vota "não".

O Sr. Bonifácio de Andrada - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA (PDS
-MG. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente,
o PDS libera a sua Bancada.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Os Srs. Constituintes queiram ocupar seus luga­
res para efeito da votação.

A proposição tem parecer contrário.
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(Procede-se a votação.)

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Encerrada a votação.

A Mesa tem necessidade da presença dos Srs.
Constituintes até às 22 horas, para votarmos.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
A Mesa vai proclamar o resultado. (Votação rr
439):

SIM-55
NÃO-273
ABSTENÇÃO- 9
TOTAL~337

A emenda foi rejeitada.

VOTARAM OS SRS. CONSTITUINTES:

Presidente Ulysses Guimarães - Abstenção
Abigail Feitosa - Não
AcivalGomes - Não
Adauto Pereira - Sim
Ademir Andrade - Não
Adolfo Oliveira - Abstenção
Adroaldo Streck - Não
Adylson Motta - Não
Aécio de Borba - Não
Airton Cordeiro - Não
Airton Sandoval - Não
Albano Franco - Não
Alceni Guerra - Não
Aldo Arantes - Não
Alexandre Puzyna - Não
Almir Gabriel - Não
Aloysio Chaves - Não
AluizioBezerra - Não
Alysson Paulinelli - Sim
Anna Maria Rattes - Não
Annibal Barcellos - Sim
Antero de Barros - Não
Antôniocarlos Konder Reis - Não
Antônio de Jesus - Sim
Antonio Gaspar - Sim
Antonio Mariz- Não
Antonio Perosa - Não
Arnaldo Prieto - Sim
Arnold Fioravante - Não
Arolde de Oliveira - Sim
Artur da Távola - Não
ÁtilaLira - Sim
Augusto Carvalho - Não
Basilio Villani - Não
Benedita da Silva - Não
Benito Gama - Não
Bemardo Cabral - Não
Beth Azize- Não
Bezerra de Melo - Não
Bocayuva Cunha - Não
Bonifácio de Andrada - Não
Brandão Monteiro - Não
Carlos Alberto Caó - Não
Carlos Benevides - Sim
Carlos Cardinal - Não
Carlos Chiarelli - Não
Carlos Mosconi - Não
Carlos Sant'Anna - Sim
Carlos Virgílio - Não
Cássio Cunha Lima - Não
Célio de Castro - Não
Celso Dourado - Não
César Cals Neto - Não
César Maia - Não

Chagas Duarte - Não
Chagas Rodrigues - Não
Chico Humberto - Não
Christóvam Chiaradia - Sim
Cid Sabóia de Carvalho - Não
Cláudio Ávila- Não
Costa Ferreira - Não
Cristina Tavares - Não
Cunha Bueno - Sim
Dálton Canabrava - Sim
Darcy Deitos - Não
Darcy Pozza - Não
DaviAlves Silva - Não
Delfim Netto - Não
Délio Braz - Não
Denisar Arneiro - Não
Dionísio Dal Prá- Sim
Dirce Tutu Quadros - Não
Dirceu Cameiro - Não
Domingos Juvenil- Não
Domingos Leonelli - Não
Edivaldo Motta - Não
Edme Tavares - Sim
Edmilson Valentim - Não
Eduardo Bonfim - Não
Eduardo Jorge - Não
Egídio Ferreira Uma - Não
Elias Murad - Sim
Eliel Rodrigues - Não
Eliezer Moreira - Sim
Enoc Vieira- Sim
Eraldo Tinoco - Sim
Eraldo Trindade - Sim
Erico Pegoraro - Não
Euclides Scalco - Não
Evaldo Gonçalves - Não
Fábio Feldmann - Não
Felipe Mendes - Não
Femando Gasparian - Não
Fernando Gomes - Não
Fernando Henrique Cardoso - Não
Fernando Santana - Não
Firmo de Castro - Não
Florestan Femandes - Não
Francisco Arnaral - Não
Francisco Cameiro - Sim
Francisco Domelles - Não
Francisco Küster - Não
Francisco Pinto - Não
Francisco Rossi - Não
Gabriel Guerreiro - Não
Gandi Jamil- Não
Gastone Righi - Sim
Genebaldo Correia - Não
Genésio Bemardino - Sim
Geovah Arnarante - Não
Geraldo Bulhões - Não
Geraldo Campos - Não
Gerson Camata - Não
Gerson Peres - Não
Gidel Dantas - Não
Gil César - Não
Gilson Machado - Não
Guilherme Palmeira - Não
Gumercindo Milhomem - Não
Haroldo Uma - Não
Haroldo Sabóia - Não
Hélio Costa - Não
Hélio Duque - Não
Hélio Manhães - Não
Hélio Rosas - Não

Henrique Eduardo Alves - Não
Heráclito Fortes - Não
Hermes Zaneti - Não
Hilário Braun ...- Sim
Homero Santos - Sim
Humberto Souto - Sim
Inocêncio Oliveira - Sim
Irajá Rodrigues - Não
Iram Saraiva - Não
Irapuan Costa Júnior - Sim
Irma Passoni - Não
Ismael Wanderley - Não
Itamar Franco - Não
Ivo Cersósimo - Sim
Ivo Lech - Não
Ivo Mainardi - Não
IvoVanderlinde - Não
Jacy Scanagatta - Sim
Jairo Carneiro - Abstenção
Jamil Haddad - Não
Jarbas Passarinho - Não
Jayme Paliarin - Não
Jayme Santana - Não
Jesus Tajra -Abstenção
Joaci Goes - Não
João Agripino - Não
João da Mata - Não
João de Deus Antunes - Não
João Lobo - Sim
João Machado Rollemberg - N60
João Menezes - Sim
João Paulo - Não
Joaquim Bevilacqua - Não
.Jofran Frejat - Sim
Jonas Pinheiro - Sim
Jonival Lucas - Não
Jorge Bornhausen - Abstenção
Jorge Hage - Não

, Jorge Medauar - Não
Jorge Uequed - Não
Jorge Víanna - Não
José Carlos Grecco - Não
José Carlos Sabóia.- Não
José Costa - Não
José da Conceição - Não
José Dutra - Não
José Egreja - Não
José Elias - Sim
José Freire - Não
José Genoíno - Não
José Guedes - Não
José Ignácio Ferreira - Não
José Uns - Sim
José Lourenço - Sim
José Luiz de Sá - Não
José LuizMaia - Não
José Maranhão - Não
José Maria Eymael- Não
José Maurício - Não
José Moura - Abstenção
José Paulo Bisol- Não
José Queiroz - Não
José Richa - Não
José Serra - Não
José Tavares - Não
José Ulisses de Oliveira - Sim
Jovanni Masini - Não
Júlio Campos - Não
Júlio Costamilan - Não
Jutahy Magalhães - Não
Koyu lha - Não
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Lael Varella- Sim
LélioSouza - Não
Leopoldo Bessone - Não
Leur Lomanto - Não
LevyDias - Sim
LezioSathler - Não
Udice da Mata - Não
Louremberg Nunes Rocha - Abstenção
Lúcia Vânia- Não
Lúcio Alcântara - Não
Luís Eduardo - Não
Luis Roberto Ponte - Não
LuizAlberto Rodrigues - Não
LuizFreire - Não
Luiz Gushiken - Não
LuizInácio Lula da Silva- Não
Luiz Leal - Não
Luiz Marques - Não
LuizSalomão - Não
Luiz Soyer - Não
Luiz Viana Neto - Não
Maguito VIlela - Não
Manoel Castro - Não
Manoel Moreira - Não
Marcelo Cordeiro - Não
Márcio Lacerda - Não
Marcos Lima - Sim
Maria de Lourdes Abadia - Não
Maria Lúcia - Não
Mário Covas - Não
Mário Uma - Não
Mário Maia - Não
Matheus Iensen - Não
Mauricio Corrêa - Não
Mauricio Fruet - Não
Maurício Nasser - Não
Mauro Benevides - Não
Mauro Borges - Não
Mauro Campos - Não
Mauro Miranda - Não
Max Rosenmann - Não
MelloReis - Sim
Mendes Botelho - Não
Mendes Ribeiro - Não
Messias Góis - Não
Messias Soares - Não
MiltonBarbosa - Não
MiltonReis - Sim
Miraldo Gomes - Não
MiroTeixeira - Não
Moema São Thiago - Não
Mussa Demes - Sim
Naphtali Alvesde Souza - Não
Nelson Aguiar - Não
Nelson Cameiro - Não
Nelson Jobim - Não
Nelson Sabrá - Sim
Nelson Seixas - Não
Nelson Wedekin - Não
Nelton Friedrich - Não
NilsoSguarezi - Não
Nion A1bemaz- Não
Noel de Carvalho - Não
Nyder Barbosa - Sim
Octávio Elísio - Não
OlívioDutra - Não
Osmir Uma - Não
Osmundo Rebouças - Não
Osvaldo Bender - Sim
Oswaldo Almeida - Abstenção
Oswaldo Trevisan - Não

Ottomar Pinto - Sim
Paes de Andrade - Não
Paes Landim - Sim
Paulo Delgado - Não
Paulo Paim - Não
Paulo Ramos - Não
Paulo Roberto - Não
Paulo Roberto Cunha - Não
Paulo Silva - Não
Pedro Canedo - Não
Percival Muniz- Não
Pimenta da Veiga - Não
PlínioArruda Sampaio - Não
Raimundo Bezerra - Não
Raimundo Ura - Não
Raimundo Rezende - Não
Raquel Capiberibe - Não
Raul Belém - Não
Raul Ferraz - Não
Renan Calheiros - Não
Renato Johnsson - Sim
Rita Camata - Não
RitaFurtado - Abstenção
Roberto Augusto - Não
Roberto Balestra - Não
Roberto Brant - Não
Roberto Campos - Não
Roberto Freire - Não
Roberto Rollemberg - Não
Roberto Torres - Não
Roberto Vital - Sim
Robson Marinho - Não
Ronaldo Carvalho - Não
Ronaldo Cezar Coelho - Não
Ronan Tito - Não
Ronaro Corrêa - Sim
Rospide Netto - Não
Ruben Figueiró - Sim
Ruy Bacelar - Não
Ruy Nedel - Não
Sandra Cavalcanti - Não
Sérgio Spada - Não
Sérgio Wemeck - Não
Sigmaringa Seixas - Não
Simão Sessim - Não
Siqueira Campos - Sim
Sólon Borges dos Reis - Não
Tadeu França - Não
Telmo Kirst- Não
Teotônio VIlela Filho - Não
Ubiratan Aguiar - Não
Ubiratan Spinelli - Não
()jdurico Pinto - Não
ValmirCampelo - Sim
ValterPereira - Não
Vasco Alves- Não
Vicente Bogo - Não
Victor Faccioni - Não
VictorFontana - Não
VIlson Souza - Não
ViniciusCansanção - Não
Virgildásio de Senna - Não
Virgílio Galassi - Não
Virgílio Guimarães - Não
Vivaldo Barbosa - Não
VladimirPalmeira - Não
Waldeck Ornélas - Não
Waldyr Pugliesi - Não
Walmor de Luca - Não
ZizaValadares - Não

o SR. PRESIDENTE (Glysses Guimarães)­
Anuncio a fusão subscrita pelos ConstituintesJor­
ge Arbage, ~bi~atan Spinelli, Jorge Leite, Cunha
Bueno, JoacI Góes, Sólon Borges dos Reis Airton
Cordeiro, Afif Domingos, Ruben Figueiró, Mendes
Botelho, Gerson Camata, Simão Sessim, sendo
co-autores 05 nobr~sCons?ú.!intesJosé MariaEy­
mael e Arnaldo Fana de Sa. E o seguinte o texto:

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assem­
bléia Nacional Constituinte:

Requeremos a V. Ex", nos termos regimentais
(§ 2°, art. 3° da Resolução n° 3/88-ANC), a fusão
das Emendas 2P63-1, 2P78-9 2P80-1 2P151-3
2P172-6, 2P370-2, 2P474-1, 2P1098-9:
2P1393-7, 2P1475-5, 2P1579-4, 2P1680-4 e
2P1681-2, resultando no seguinte texto:

Dê-se ao § 2° do art. 182 do Projeto de Consti­
tuição a seguinte redação:

"§ 2° O imposto de que trata o inciso
DI:

1-será informado pelos critérios da gene­
ralidade, da universalidade e da progressi­
vidade, na forma da lei;

ll- não incidirá, nos termos e limites fíxa­
dos em lei, sobre rendimentos provenientes
de aposentadoria, pagos pela previdência so­
cial da União, d~s Estados e dos Municípios,
a pessoas com Idade superior a sessenta e
cinco anos, cuja renda total seja constituída
exclusivamente, de rendimentos do traba~
lho."

Sala das Sessões, de de 1988.-
Jorge Arbage, Emenda n° 2P63-1 - Obiratan
Spinelli, Emenda n" 2P80-1 - Jorge Leite,
Emenda n" 2P151-3 - Cunha Bueno, Emenda
n" 2P78-9 e 2P80-1 - Joaci Góes, Emenda
rr 2Pl72-6 - Sólon Borges dos Reis, Emenda
n° 2P370-2. - Airton Cordeiro, Emenda n°
2P1579-4 - Afif Domingos, Emenda n°
2P1680-4 e 2P1681-2 - Gerson Camata,
Emenda n° 2P1098-9 - Mendes Botelho,
Emenda rr 2P1393-7 - Rubem Figueiró,
Emenda rr 2P1475-5 - Simão Sessim, Desta­
que 2271 - José Maria Eymael, co-autor.

O SR. PRESIDENTE (tIlysses Guimarães)­
Sobre a mesa, concessão de co-autoria nos se­
guintes termos:

Senhor Presidente:
Comunico a V. Ex"que, nos termos regimentais

(§ 3°, art. 3°, da Resolução no 3/88-ANC), estou
concedendo co-autoria ao Senhor Constituintes
Arnaldo Faria de Sá, com referência às Emenda
noS 2P1680-4!l681-2.

Brasília - DF, 14 de abril de 1988. ­
, autor da emenda.

O Sr. Sólon Borges dos Reis - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. SÓLON BORGES DOS REIS (PTB
- SP. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente,
não participei.Verifiquei o equívoco e saí da fusão.

, O SR. P~IDENTE(Ulysses Guimarães) ­
E que o original estava assinado por V. Ex" V.
Ex" retira a assinatura?

O SR.SÓLON BORGES DOS REIS - Eu
compareci, em tempo hábil e solicitei a retirada
da minha assinatura.
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o SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Será retirada a assinatura de V.Ex" (pausa.)

O que quer a fusão? O art. 182, § 2°, dá a
seguinte redação:

"O imposto de que trata o inciso I será
informado pelos critérios de generalidade, de
universalidade e de progressividade, na for­
ma da lei."

Até aí, não há alteração. É o mesmo texto do
Centrão.

Agora, aqui, é que vem o adendo:

"11 - não incidirá, nos termos e limites
fixados em lei, sobre rendimentos provenien­
tes de aposentadoria pagos pela Previdência
Social da União, dos Estados e dos Municí­
pios a pessoas com idade superior a 65 anos
cuja renda total seja constituída exclusiva­
mente de rendimentos do trabalho."

É o texto. É o adendo que se quer Isentar
incidência de imposto à aposentadoria nas condi­
ções especificadas. (pausa.)

Srs. Constituintes, não saiam do plenário, por
favor. Vamos até à hora aprazada. Estamos no
plenário. Vamos dar todo o rendimento possível.
(Pausa.)

Tem a palavra o Sr. Constituinte José Maria
Eymael.

O SR. JOSÉ MARIA EYMAEL (PDC - SP.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs.
Constituintes, o texto da fusão faz justiça, embora
de forma tardia em nosso País, aos cidadãos brasi­
leiros que consumiram a sua vida no trabalho
e, ao final, recebem a aposentadoria. E a fusão
é sábia, porque estabelece que a imunidade com
relação ao Imposto de Renda será depois que
a pessoa tiver concluído 65 anos de idade. A renda
que ela opere tem que ser, absoluta e unicamente,
proveniente do trabalho. E rnars, a lei, depois,
estabelecerá os limites desta isenção, evitando,
desta forma, que aposentadorias de valor elevado
sejam incluídas na imunidade que ora se vota.

Pór isso, Sr. Presidente, solicitamos e pedimos
que a consciência dos Srs. Constituintes aprovem
o texto da fusão.

o SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Está inscrito para falar o Sr. Constituinte José
Serra. (Pausa.)

S. Ex' não vai falar.

O Sr. César Maia - Sr. Presidente, peço a
palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses 'Juimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. CÉSAR MAIA (PDT- RJ. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, gostaria de obter
um esclarecimento do Sr. Relator.

AqUI está escnto "previdência social da União,
dos Estados e Municípios" com letra minúscula.
Estamos entendendo que se trata dos sistemas
previdenciários da União, dos Estados e dos Muni­
cípios.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Está certo.

O Relator se manifesta favoravelmente, vez que
a informação que chega à Mesa, pelo menos,
é que há um entendimento sobre a proposição.

O Sr. Inocêncio Oliveira - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. INOCÊNCIO OUVEIRA (PFL - PE.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, em
face do acordo de todos os Partidos, e em defesa
dos pobres aposentados deste País, o nosso Par­
tido recomenda à sua Bancada que vote "sim".

O Sr. César Maia - Sr. Presidente, peço a
palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. CÉSAR MAIA (PDT- RJ. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, em face do acordo
e do fato de que "previdência" é com letra minús­
cula, o PDT vota "sim", pela emenda.

O Sr. Sólon Borges dos Reis - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. SÓLON BORGES DOS REIS (PTB
- SP. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente,
o PTB, de acordo com esta emenda, vota "sim".

O Sr. Ademir Andrade - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB - PA Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, a Bancada
do PSB também vota "sim" a esta emenda.

O Sr. Bonifácio de Andrada - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA (PDS
- MG. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente,
o PDS sugere que se vote "sim".

O Sr. V'll'gílio Guimarães - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. VIRGÍUO GUIMARÃES (PT - Ma.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Par­
tido das Trabalhadores vota "sim".

O Sr. Haroldo Uma - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. HAROLDO LIMA (PC do B - BA
Sem revisão do orador.) - Sr.Presidente, o PC
do B cotará "sim".

O Sr. Roberto Freire - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. ROBERTO FREIRE (PCB -PE. Sem
revisão do orader.) - Sr. Presidente, vamos votar
"sim".

O Sr. Mário Covas - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. MARIo COVAS (PMOB - SP. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PMOB
vota a favor da fusão.

O Sr. José Maria Eymael - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. JOSÉ MARIA EYMAEL (PDC - SP.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Par­
tido Democrata Cristão, dentro da sua linha pro­
gramática de apoio ao aposentado, vota "sim".

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Vamos à votação A fusão tem parecer favorável
do eminente.

{Procede-se à voteção.)

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Está encerrada a votação. A Mesa vai proclamar
o resultado. (Votação n' 440):

SIM-312
NÃo-s
ABSTENÇÃO -4
TOTAL-321

O texto resultante da fusão foi aprovado.

VOTARAM OS SRS. CONSTITUINTES:

Presidente Ulysses Gulmarães - Abstenção
Abigail Feitosa - Sim
Adauto Pereirá - Sim
Ademir Andrade - Sim
Adolfo Oliveira - Sim
Adroaldo Streck - Sim
Adylson Motta - Sim
Aécio de Borba - Sim
Airton Cordeiro - Sim
Airton Sandoval - Sim
Albano Franco - Sim
Albérico Cordeiro - Sim
Alceni Guerra - Sim
Aldo Arantes - Sim
Alércio Dias - Sim
Alexandre Puzyna - Sim
Almir Gabriel - Sim
Aloysio Chaves - Sim
Aluizio Bezerra - Sim
Alysson Paulinelli - Sim
Anna Maria Rattes - Sim
Annibal Barcellos - Sim
Antero de Barros - Sim
Antôniocarlos Konder Reis - Sim
Antônio de Jesus - Sim
Antonio Gaspar - Sim
Antonio Mariz - Sim
Antonio Perosa - Sim
Arnaldo Martins - Sim
Arnaldo Prieto - Sim
Arnold Fioravante - Sim
Artur da Távola - Sim
Asdrubal Bentes - Sim
Átila Lira - Sim
Augusto Carvalho - Sim
Basílio Villani- Sim
Benedita da Silva - Sim
Benito Gama - Sim
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Bernardo Cabral- Sim
Beth Azize - Sim
Bezerra de Melo - Sim
Bocayuva Cunha - Sim
Bonifácio de Andrada - Sim
Cardoso Alves - Sim
Carlos Alberto Caó - Sim
Carlos Cardinal - Sim
Carlos Chiarelli- Sim
Carlos Mosconi - Sim
Carlos Sant'Anna - Sim
Carlos Vinagre - Sim
Cássio Cunha Lima - Sim
Célio de Castro - Sim
Celso Dourado - Sim
César Cals Neto - Sim
Chagas Rodrigues - Sim
Cid Sabóia de Carvalho - Sim
Cláudio Ávila- Sim
Costa Ferreira - Sim
Cristina Tavares - Sim
Cunha Bueno - Sim
Dálton Canabrava - Sim
Darcy Deitos - Sim
Darcy Pozza - Sim
DaviAlves Silva - Sim
Delfim Netto - Sim
Délio Braz - Sim
Denisar Arneiro - Sim
Dionisio Dal Prá - Sim
Dirce Tutu Quadros - Sim
Dirceu Carneiro - Sim
Domingos Leonelli - Sim
Edivaldo Motta - Sim
Edme Tavares - Sim
Edmilson Valentim - Sim
Eduardo Bonfim - Sim
Eduardo Jorge - Sim
Egídio Ferreira Uma - Sim
Elias Murad - Sim
Eliel Rodrigues - Sim
Eliezer Moreira - Sim
Enoc Vieira- Sim
Eraldo Tinoco - Sim
Erico Pegoraro - Sim
Euclides Scalco - Sim
Evaldo Gonçalves -Não
Fábio Feldmann - Sim
Felipe Mendes - Sim
Fernando Gasparian - Sim
Fernando Gomes - Sim
Fernando Henrique Cardoso - Sim
Firmo de Castro - Sim
Florestan Fernandes - Sim
Francisco Amaral- Sim
Francisco Dornelles - Sim
Francisco Küster - Sim
Francisco Pinto - Sim
Francisco Rossi - Sim
Gandi Jamil - Sim
Gastone Righi - Sim
Genebaldo Correia - Sim
Genésio Bemardino - Sim
Geovah Amarante - Sim
Geovani Borges - Sim
Geraldo Bulhões - Sim
Geraldo Campos - Sim
Gerson Camata - Sim
Gerson Peres - Sim
Gidel Dantas - Sim
Gil César - Sim
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Gilson Machado - Sim
Guilherme Palmeira - Sim
Gumercindo Milhomem - Sim
Haroldo Lima - Sim
Haroldo Sabóia - Sim
Hélio Costa - Sim
HélioManhães - Sim
Hélio Rosas - Sim
Henrique Eduardo Alves - Sim
Hermes Zaneti - Sim
HilárioBraun - Sim
Homero Santos - Sim
Humberto Souto - Sim
Inocêncio Oliveira- Sim
Irajá Rodrigues - Sim
Iram Saraiva - Sim
Irapuan Costa Júmor - Não
Irma Passoni - Sim
Ismael Wanderley - Sim
Itamar Franco - Sim
Ivo Cersósimo - Sim
Ivo Lech - Sim
IvoMainardi - Sim
Ivo Vanderlinde - Sim
Jacy Scanagatta - Sim
Jairo Carneiro - Sim
Jamil Haddad - Sim
Jarbas Passarinho - Sim
Jayme Paliarin - Sim
Jayme Santana - Sim
Jesus Tajra - Sim
Joaci Góes - Sim
João Agripino - Sim
João Calmon - Sim
João Cunha - Sim
João da Mata - Sim
João de Deus Antunes - Sim
João Lobo - Sim
João Machado Rollemberg - Sim
João Menezes - Sim
João Paulo - Sim
Joaquim Bevilacqua - Sim
Jofran Frejat - Sim
Jonas Pinheiro - Sim

.Jorge Hage - Sim
Jorge Medauar - Sim
Jorge Uequed - Sim
Jorge Vianna - Sim
José Carlos Grecco - Sim
José Carlos Sabóia - Sim
José Costa - Sim
José da Conceição - Sim
José Egreja - Sim
José Elias - Sim
José Freire - Sim
José Genoíno - Sim
José Guedes - Sim
José Ignácio Ferreira - Sim
José Lins - Sim
José Luiz de Sá - Sim
José LuizMaia - Sim
José Maranhão - Sim
José Maria Eymael- Sim
José Mauricio - Sim
José Paulo Bisol- Sim
José Queiroz - Sim
José Richa - Sim
José Serra - Sim .
José Tavares - Sim
José Thomaz Nonô - Abstenção
José Ulisses de Oliveira- Sim
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Jovanni Masini - Sim
Júlio Campos - Sim
Júlio Costamilan - Sim
Jutahy Magalhães - Sim
Koyu lha - Sim
Lael Varella- Sim
Leite Chaves - Sim
Lélio Souza - Sim
Leopoldo Bessone - Sim
Levy Dias - Sim
LezioSathler - Sim
Lídice da Mata - Sim
Louremberg Nunes Rocha - Sim
Lúcia Vâma - Sim
Lúcio Alcântara - Sim
Luis Eduardo - Sim
Luís Roberto Ponte - Sim
LuizAlberto Rodrigues - Sim
LuizFreire - Sim
LuizGushiken - Sim
Luiz Inácio Lula da Silva - Sim
Luiz Leal - Sim
LuizMarques - Sim
LuizSalomão - Sim
LuizSoyer - Sim
LuizViana Neto - Sim
Lysâneas Maciel- Sim
Maguito Vilela - Sim
Manoel Castro - Sim
Manoel Moreira - Sim
Marcelo Cordeiro - Sim
Márcio Lacerda - Sim
Marcos Lima - Sim
Maria de Lourdes Abadia - Sim
Mário Covas - Sim
Mário Lima - Sim
Mário Maia - Sim
Matheus Iensen - Sim
Maurício Corrêa - Sim
Mauricio Fruet - Sim
Mauricio Nasser - Sim
Mauro Borges - Sim
Mauro Campos - Sim
Mauro Miranda - Sim
Max Rosenmann - Sim
MelloReis - Sim
Mendes Botelho - Sim
Mendes Ribeiro - Sim
Messias Góis - Sim
Messias Soares - Sim
MiltonBarbosa - Sim
MiltonReis - Sim
Miraldo Gomes - Sim
MiroTeixeira - Sim
Moema São Thiago - Sim
Mussa Demes - Sim
Naphtali Alves de Souza - Sim
Nelson Aguiar - Sim
Nelson Carneiro - Sim
Nelson Jobim - Sim
Nelson Sabrá - Sim
Nelson Seixas - Sim
Nelson Wedekin - Sim
Nelton Friedrich - Sim
Nilso Sguarezi - Sim
Nion A1bemaz - Sim
l'Iyder Barbosa - Sim
Octávio Elísio - Sim
OlívioDutra - Sim
Osmar Leitão - Sim
Osmir Lima - Sim
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Osmundo Rebouças - Abstenção
Osvaldo Bender - Sim
Oswaldo Almeida - Sim
Oswaldo Trevisan - Sim
Ottomar Pinto - Sim
Paes de Andrade - Sim
Paes Landim - Sim
Paulo Delgado - Sim
Paulo Paim - Sim
Paulo Ramos - Sim
Paulo Roberto - Sim
Paulo Roberto Cunha - Sim
Paulo Silva - Sim
Pedro Canedo - Sim
Percival Muniz - Sim
Pimenta da Veiga - Sim
Plínio Arruda Sampaio - Sim
Raimundo Bezerra - Sim
Raimundo Ura - Sim
Raquel Capiberibe - Sim
Raul Belém - Sim
Raul Ferraz - Sim
Renan Calheiros - Sim
Renato Johnsson - Sim
Renato Vianna - Sim
Ricardo Fiuza - Não
Rita Camata - Sim
Roberto Augusto - Sim
Roberto Balestra - Sim
Roberto Brant - Não
Roberto Campos - Não
Roberto Freire - Sim
Roberto Torres - Sim
Roberto Vital- Sim
Robson Marinho - Sim
Ronaldo Carvalho - Sim
Ronaldo Cezar Coelho - Sim
Ronan Tito - Sim
Ronaro Corrêa - Sim
Rospide Netto - Sim
Ruben Figueiró - Sim
Ruy Bacelar - Sim
Ruy Nedel - Abstenção
Sandra Cavalcanti - Sim
Sérgio Spada - Sim
Sigmaringa Seixas - Sim
Simão Sessim - Sim
Siqueira Campos - Sim
Sólon Bórges dos Reis - Sim
Tadeu França - Sim
Telmo Kirst-Sim
Teotônio VIlela Filho - Sim
Ubiratan Aguiar - Sim
Ubiratan Spinelli - Sim
U1duricoPinto - Sim
Valmir Campelo - Sim
Valter Pereira - Sim
Vasco Alves - Sim
Vicente Bogo - Sim
Victor Faccioni - Sim
Victor Fontana - Sim
VJlson Souza - Sim
Vinicius Cansanção - Sim
Virgildásio de Senna - Sim
VirgüioGalassi - Sim
Virgilio,Guimarães - Sim
VivaldoBarbosa - Sim
Vladimir Palmeira - Sim
Waldeck Omélas - Sim
Waldyr Pugliesi - Sim
Ziza Valadares - Sim

o SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Sobre a mesa requerimento de destaque, nos se­
guintes termos:

REQUERIMENTO DE DESTAQUE N° 72

Senhor Presidente,
Requeiro, nos temos do art, 4° da Resolução

n°3, de 1988, destaque para Emenda 2POO370-2,
de minha autoria, - Sólon Borges dos Reis.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
É a seguinte a matéria destacada:

EMENDA N°370
(Do Sr, Sólon Borges dos Reis)

Acrescente-se ao § 2° do art, 182 "in fine":

"Art. 182. , .
§2° ..
descontadas integralmente do rendimento

das pessoas físicas sujeitas à sua incidência
as despesas com educação própria e de seus
dependentes."

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Anuncio o destaque rr 72.

Trata-se da Emenda n°370, de autoria do nobre
Constituinte Sólon Borges dos Reis.

S.Ex" quer acrescentar ao § 2° do art. 182 o
seguinte:

"§ 2° ... descontadas integralmente do
rendimento das pessoas físicas sujeitas a sua
incidência as despesas com educação pró­
pria e de seus dependentes."

Dou a palavra ao Sr. Constituinte Sólon Borges
dos Reis, que vai dizer das razões que, no entender
de S. Ex',militam pela aprovação.

O SR. SÓLON BORGES DOS REIS (PTB
- SP. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente,
Srs. Constituintes, só a educação do povo pode
fazer deste País uma grande Nação, seja para
a implantação de um verdadeiro regime demo­
crático, seja para o desenvolvimento do individuo.
A educação é necessária não só para cada pessoa
em si - por isso, é um direito em todas as legisla­
ções de todos os países - como para a coletivi­
dade. Por isso mesmo, ela é uma obrigação pelo
menos ao nível fundamental. Acontece que, se
isto é uma verdade, é o óbvio, tem sido mais
frequentemente a bandeira demagógica, tem sido
mais freqüentemente a retórica. Na prática, o dis­
curso não tem encontrado nenhuma ressonância
prática. É por isto que estamos, neste País, em
um estado de grande atraso em matéria de educa­
ção. Todos clamam, todos condenam a situação
educacional do Brasil, mas, na hora de tomar
uma decisão, todos acham uma saída qualquer.
De maneira que, entende-se, na prática, não vale
a pena cuidar da educação.

Sabemos que a classe média, principalmente,
é uma das mais sacrificadas pelo Imposto de Ren­
da. Se salário não é renda, na hora prática passa
a ser considerado renda e é o desconto sobre
o salário que alimenta, principalmente neste País,
o Imposto de Renda.

Sr. Presidente e Srs. Constituintes, não há possi­
bilidade nenhuma de se promover a educação
sem despesa. Pensar-se que é possível promover
a educação sem concessões no campo da despe­
sa, é uma ingenuidade ou uma utopia. Hoje até
os economistas de todas as correntes reconhe-

cem que a educação é investimento. Isto é pací­
fico até para os economistas. Na realidade, o retor­
no do que se gasta em educação pode não ser
visível a olho nu, pode não se efetivar imediata­
mente, mas vem com o tempo e constitui patri­
mônio nacional. Se quisermos desenvolver este
País, temos de desenvolver os recursos naturais,
e os recursos naturais que darão mais retomo
são os recursos humanos, e não há como promo­
ver os recursos humanos sem destinar recursos
financeiros à educação. A nossa legislação prevê
incentivo fiscal, prevê subsídios, prevê isenções,
mas, na hora da educação, ficamos no discurso,
ficamos na retórica, e os pais têm que arcar com
as despesas no ensino. A legislação brasileira é
pobre nesta matéria. Ou passamos da demagogia
à ação, do discurso à providência prática, e agora
é a hora de começar, ou, então, continuaremos,
Sr. Presidente e Srs. Constituintes, na mesma.

Aproposta é que se permita descontar da decla­
ração de rendimentos o que se gasta com os
filhos em matéria de ensino.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o Sr. Constituinte Ricardo Fiuza,
para se manifestar contra.

O SR. RICARDO RC.IZA (PFL - PE. Semre­
visão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Consti­
tuintes, devo, inicialmente, ressalvar esta figura
exemplar de homem público, sério, competente,
eminente poeta, nosso Colega Sólon Borges dos
Reis, de quem sou admirador número um, pelo
interesse, o alto interesse demonstrado por esta
emenda.

Eu chamaria, Sr. Presidente, a emenda Harvard,
a emenda Disneyworld, a emenda balé, a emenda
piano, a emenda, enfim, da burguesia nacional.

Se S. Ex', o autor, dissesse "descontadas inte­
gralmente do rendimento das pessoas físícas su­
jeitas a incidência às despesas com educação
própria e dos seus descendentes", se ao invés
tivesse dito, na forma que a lei determinar", teria
o nosso voto.

Todavia, S. Ex"não foi feliz, quando disse:
"descontadas integralmente do rendimento

das pessoas físicas, sujeitas a sua incidência às
despesas com educação própria e de seus depen­
dentes".

O que são despesas com educação própria
e de seus dependentes? Os bons colégios do Rio
e de São Paulo, com hípica, com quadra de tênis,
com banho de piscina, com viagem no fim do
ano à Disneylândia. Enfim, é a emenda "balé",
do curso de balé, da aula de Esperanto.

Sr. Presidente, o nobre Constituinte Sólon Bor­
ges dos Reis, de belíssima argumentação, não
foi feliz, porque não restringiu, não jogou para
a lei, não jogou a regulamentação do Imposto
de Renda para fixarlimites. E preciso que o Plená­
rio se lembre de que é sem limite, educação sem
limite para a elite brasileira, porque a classe média
baixa, o homem do povo, pobre, põe seus fílhos
em colégio gratuito, ou num colégio tão pobre,
em que a prestação é tão pequena que já era
permitido descontar.

Peço desculpas ao nobre companheiro, mas
faço um apelo a esta Assembléia Nacional Consti­
tuinte, para que não aprove este dispositivo, que
é altamente ilitista e favorece maiores distorções.
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o SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
O Relator se manifesta, no seu parecer, contrário
à aprovação da proposição.

Vamos votar.

O Sr. Gastone Righi - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. GASTONE mGHI (PTB - SP. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Consti­
tuintes, trata-se de emenda de transcendental im­
portância, que procura, inclusive, preservar e tra­
zer uma contribuiçâo à educação do Pais.

Constatamos, na última votação, cerca de 300
Constituintes presentes, o número já diminui e
verifica-se que não temos mais número.

Assim sendo, a Liderança do PTB concita seus
companheiros, para que haja oportunidade de
melhorar a aferição desta emenda com o maior
número de presentes, que se abstenham ou se
retirem de plenário, não votando, a fim de conser­
guirmos não dar número.

O Sr. César Maia - Sr. Presidente, peço a
palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. CÉSAR MAIA (PDT-RJ. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Consntuíntes..
o PDT vota "não".

O Sr. Inocêncio Oliveira - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR.INOCeNCIO OUVEIRA (PFL - PE.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs.
Constituintes, o Partido da Frente Liberal reco­
menda à sua Bancada que vote "não".

O Sr. AdemirAndrade - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB - PA.Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Consti­
tuintes, o PSB, apesar da boa intenção do autor
da emenda, recomenda à sua Bancada que vote
"não".

O Sr. Bonifácio de Andrada - Sr. Presi­
dente, peço-a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA (PDS
- MG.Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente,
Srs. Constituintes, o PDS considera a questão
aberta, mas nós, pessoalmente, votaremos "sim".

O Sr. Mário Covas - Sr. Presidente. peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. MÁRIO COVAS (PMDB- SP. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Consti­
tuintes, o PMDBvota "não".

O Sr. José Maria Eymael - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. JOSÉ MARIA EYMAEL «PDC - SP.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presídnete, Srs.
Constituintes, a questão é aberta, mas esta lide­
rança votará "sim".

O Sr. Paulo Delgado - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. PAULO DELGADO (PT - MG. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Consti­
tuintes, o Partido dos Trabalhadores votará "não".

O Sr. Messias Soares - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães. Fa­
zendo soar a campainha) - Ocupem os seus
lugares! Sentem, por favor.

Tem a palavra o Sr. Constituinte Messias Soa­
res.

O SR. MESSIAS SOARES (PTR- RJ. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Consti­
tuintes, o representante do PTR vota "sim", com
muito prazer e honra.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Os Srs. Constituintes queiram ocupar seus luga­
res para efeito da votação.

A proposição tem parecer contrário. (Pausa.)
Registrem os números de códigos.
Podem votar "sim", "não" e "abstenção".
Queiram acionar, simultaneamente, o botão

preto no painel e a chave sob a bancada, manten­
do-os pressionados, até que as luzes se apaguem.
(Pausa.)

A Mesa encarece o esforço para que se vote
ainda, pelo menos, duas ou três emendas. Vamos
votar, meus caros Colegas, porque a matéria é
vasta e precisamos aproveitar o tempo.

(Procede-se à votação.)

O Sr. Ruy Nedel- Peço a palavra pela ordem,
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. RUY NEDEL (PMDB- RS. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, para retificar
uma votação. Votei a matéria anterior, aquele da
previdência, e minha intenção foi do voto "sim",
e aconteceu a abstenção.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
A observação de V.Ex:'constará da data.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
A Mesa, dentro do plano e trabalho que estabe­
leceu, pede a boa vontade, a colaboração e a
solidariedade da Casa, para que votemos dentro
dos prazos estabelecidos. Há mais duas emendas.

Existe a hora para começar e a hora para ter­
minar.

Vamos votar. (Pausa.)

O SR. PRESIDENTE «Ulysses Guimarães)
- Está encerrada a votação. AMesa vai proclamar
o resultado. (Votação n° 441):

SIM-71
NÃO-234
ABSTENÇÃO- 7
TOTAL-312

A emenda foi rejeitada.

VOTARAM OS SRS. CONSTITUINTES:

Presidente Ulysses Guimarães - Abstenção
Abigail Feitosa - Não
Adauto Pereira - Não
Ademir Andrade - Não
Adroaldo Streck - Não
Adylson Motta - Não
Airton Cordeiro - Sim
Airton Sandoval - Sim
Albano Franco - Não
Alceni Guerra - Sim
Aldo Arantes - Não
Alércio Dias - Não
Alexandre Puzyna - Não
Almir Gabriel - Não
Aloysio Chaves - Não
Aluizio Bezerra - Não
Alysson Paulinelli - Não
Anna Maria Rattes - Não
Annibal Barcellos - Não
Antero de Barros - Não
Antôniocarlos Konder Reis - Não
Antônio de Jesus - Sim
Antonio Gaspar - Não
Antonio Mariz- Não
Antonio Perosa - Não
Arnaldo Martins - Não
Arnaldo Prieto - Não
Arnold Fioravante - Não
Artur da Távola - Não
Asdrubal Bentes - Sim
Átila Lira - Sim
Augusto Carvalho - Não
Basílio Villani - Não
Benedita da Silva - Não
Benito Gama - Não
Bernardo Cabral - Não
Beth Azize - Não
Bezerra de Melo - Sim
Bonifácio de Andrada - Sim
Cardoso Alves - Sim
Carlos Alberto Caó - Não
Carlos Cardinal - Não
Carlos Chiarelli- Sim
Carlos Mosconi - Não
Carlos Sant'Anna - Não
Carlos VirgIlio - Não
Cássio Cunha Lima - Não
Célio de Castro - Não
Celso Dourado - Não
César Cals Neto - Sim
César Maia - Não
Chagas Rodrigues - Não
Cid Sabóia de Carvalho - Sim
Cláudio Ávila- Não
Costa Ferreira - Não
Cristina Tavares - Não
Cunha Bueno - Sim
Darcy Deitos - Não
Darcy Pozza - Sim
Davi Alves Silva - Sim
Delfim Netto - Não
Délio Braz - Não
Denisar Arneiro - Sim
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Dirce Tutu Quadros - Sim
Dirceu Cameiro - Não
Domingos LeoneUi - Não
Edivaldo Motta - Sim
Edme Tavares - Não
Edmilson Valentim - Não
Eduardo Bonfim - Não
Eduardo Jorge - Não
Egídio Ferreira Uma - Não
Elias Murad - Sim
Eliel Rodrigues - Sim
Eliézer Moreira - Sim
Enoc Vieira- Não
Eraldo Tinoco - Não
Erico Pegoraro - Não
Euclides Scalco - Não
Evaldo Gonçalves - Não
Fábio Feldmann - Sim
Felipe Mendes - Sim
Femando Gasparian - Não
Femando Gomes - Não
Femando Henrique Cardoso-c- Não
Firmo de Castro - Não
Florestan Femandes - Não
Francisco Amaral- Sim
Francisco Domelles - Não
Francisco Küster - Não
Francisco Pinto - Não
Francisco Rossi - Sim
Gabriel Guerreiro - Não
Gandi Jamil - Sim
Gastone Righl- Sim
Genebaldo Correia - Não
Genésio Bemardino - Não
Geovani Borges - Não
Geraldo Alckmin Filho - Não
Geraldo Bulhões - Não
Geraldo Campos - Não
Gerson Camata - Não
Gerson Peres - Sim
Gidel Dantas - Não
GilCésar - Não
Gilson Machado - Não
Guilherme Palmeira - Não
Gumercindo Milhomem - Não
Haroldo Lima - Não
Haroldo Sabóia - Não
Hélio Costa - Não
Hélio Manhães - Não
Hélio Rosas - Sim
Heráclito Fortes - Não
Hermes Zaneti - Sim
HilárioBraun - Sim
Humberto Lucena - Sim
Humberto Souto - Sim
Inocêncio Oliveira- Não
Irajá Rodrigues - Não
Iram Saraiva - Não
Irapuan Costa Júnior - Não
Irma Passoni - Não
Ismael Wanderley - Não
Itamar Franco - Não
Ivo Cersósimo - Não
Ivo Lech - Não
IvoMainardi - Não
IvoVanderlinde - Não
Jamil Haddad - Não
Jarbas Passarinho - Sim
Jayme Paliarin - Sim
Jayme Santana - Não
Joaci Góes - Abstenção
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João Agripino - Não
João Calmon - Sim
João da Mata - Não
João de Deus Antunes - Sim
João Lobo - Não
João Machado Rollemberg - Não
João Menezes - Não
João Paulo - Não
Joaquim Bevilacqua - Sim
Jofran Frejat - Sim
Jonas Pinheiro - Não
Jorge Hage - Não
Jorge Medauar - Não
Jorge Uequed - Abstenção
Jorge Vianna - Não
José Carlos Grecco - Não
José Carlos Sabóia - Não
José da Conceição - Não
José Egreja - Sim
José Elias - Sim
José Fogaça - Não
José Freire - Não
José Genoíno - Não
José Guedes - Não
José Ignácio Ferreira - Não
José Lins - Abstenção
José Lourenço - Sim
José LuizMaia - Abstenção
José Maranhão - Não
José Maria Eymael - Sim
José Maurício - Não
José Paulo Blsol- Não
José Queiroz - Sim
José Richa - Não
José Serra - Não
José Tavares - Não
José Thomaz Nonô - Sim
José Ulísses de Oliveira - Não
Júlio Campos - Não
Júlio Costamilan - Não
Jutahy Magalhães - Sim
Koyu lha - Não
Lael Varella- Não
Leite Chaves - Não
Lélio Souza - Não
Leopoldo Bessone - Não
LevyDias - Não
Lezio Sathler - Não
Lúcia Vàma - Não
Lúcio Alcântara - Não
Luís Eduardo - Não
Luís Roberto Ponte - Não
LuizAlberto Rodrigues - Não
Luiz Freire - Não
LuizGushiken - Não
LUIZ Inácio Lula da Silva - Não
Luiz Leal - Não
LuizMarques - Não
LuizSalomão - Não
LuizSoyer - Não
LuizViana Neto - Não
Lysâneas Maciel - Não
Maguito Vilela- Não
Manoel Castro - Não
Manoel Moreira - Não
Marcelo Cordeiro - Não
Márcio Lacerda - Não
Marcos Lima - Não
Maria de Lourdes Abadia - Não
Mário Covas - Não
Mário Lima - Não
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Mário Maia - Não
Matheus Iensen - Não
Mattos Leão - Sim
Maurício Corrêa - Não
Maurício Fruet - Não
Maurício Nasser - Não
Mauro Borges - Não
Mauro Campos - Não
Mauro Miranda - Não
Max Rosenmann - Não
Mello Reis - Não
Mendes Botelho - Sim
Mendes Ribeiro - Não
Messias Góis - Não
Messias Soares - Sim
Milton Barbosa - Sim
MiltonReis - Não
Miraldo Gomes - Não
MiroTeixeira - Não
Moema São Thiago - Não
Mussa Demes - Não
Naphtali Alves de Souza - Não
Nelson Aguiar - Sim
Nelson Carneiro - Não
Nelson Jobim - Não
Nelson Sabrá - Sim
Nelson Seixas- Não
Nelson Wedekin - Não
Nelton Friedrich - Não
Nilso Sguarezl - Não
Nion A1bemaz- Não
Nyder Barbosa - Não
Octávio Elísio - Não
Olívio Dutra - Não
Osmar Leitão - Sim
Osmir Lima - Não
Osmundo Rebouças - Não
Osvaldo Bender - Não
Oswaldo Trevisan - Não
Ottomar Pinto - Não
Paes de Andrade - Não
Paes Landim - Abstenção
Paulo Delgado - Não
Paulo Paim - Não
Paulo Ramos - Não
Paulo Roberto - Não
Paulo Roberto Cunha - Sim
Paulo Silva - Não
Pedro Canedo - Não
Percival Muniz- Não
PImenta da Veiga - Não
Plínio Arruda Sampaio - Não
Raimundo Bezerra - Não
Raimundo Lira- Não
Raquel Capiberibe - Não
Raul Belém - Sim
Raul Ferraz- Não
Renan Calheiros - Não
Renato Johnsson - Sim
Renato Vianna - Não
Ricardo Fiuza - Não
Rita Camata - Não
Roberto Augusto - Não
Roberto Balestra - Sim
Roberto Brant - Não
Roberto Campos - Não
Roberto Freire - Não
Roberto Torres - Abstenção
Roberto Vital- Não
Robson Marinho - Não
Ronaldo Carvalho - Não
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Ronaldo Cezar Coelho - Não
Ronan Tito - Não
Ronaro Corrêa - Não
Rospide Netto - Não
Ruben FIgueiró - SIm
Ruy Bacelar - Não
Ruy Nedel - Não
Sandra Cavalcanti - Sim
Sérgio Spada - Não
Sigmaringa Seixas - Não
Simão Sessim - Sim
Siqueira Campos - Sim
Sólon Borges dos Reis - Sim
Tadeu França - Não
Telmo Kirst-Sim
Teotônio Vilela Filho - Sim
Ubiratan Aguiar - Sim
Ubiratan Spinelli - Não
Uldurico Pinto - Não
ValmirCampelo - Sim
ValterPereira - Sim
Vasco Alves- Não
Vicente Bago - Não
VictorFaccioni - Sim
VictorFontana - Sim
VilsonSouza - Não
Vinicius Cansanção - Não
Virgildásio de Senna - Não
Virgílio Galassi - Sim
Virgílio Guimarães - Não
VitorBuaiz - Não
Vivaldo Barbosa - Não
VladimirPalmeira - Não
Waldeck Ornélas - Não
Waldyr Pugliesi - Não
ZizaValadares - Não

o SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Anuncio o Destaque n° 1.816, do Sr. Constituinte
Virgílio Guimarães.

O SR. V1RGíuo GUIMARÃES (PT - MG:
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente por
um lamentável equívoco de datilografia na reda­
ção, esta emenda VIsava incluir os ganhos de ren­
dimentos de capital do progressivo do Imposto
de Renda, mas isto não consta na forma como
foi publicado.

Por este lamentável erro de datilografia, retiro
a emenda.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Grato a V. Ex"

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Anuncio o Destaque rr' 734 - Emenda n° 1.163,
do Sr. Constituinte Severo Gomes.

Indago se S. Ex" está presente. (Pausa.)
Nobre Constituinte Severo Gomes, por favor.

(Pausa.)
Pela terceira vez:nobre Constituinte Severo Ge­

mes. (Pausa.)
S. Ex"não está presente.
O Regimento considera prejudicada a emenda

de S. Ex"
O nobre Constituinte GilCésar está presente?
Trata-se de uma emenda popular - Destaque

n° 825.
Repito: o Constituinte Gil César está na Casa?

(Pausa.)
S. Ex"não está presente.
O Regimento considera prejudicado o destaque

do nobre Constituinte.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses GUimarães)­
No decorrer da Ordem do Dia compareceram
mais os Srs:

A1lysson Paulinelli - PFL; Carlos Virgílio ­
PDS; Carrel Benevides - PTB; José Luis de Sá
- PL; José Maurício - PDT; Lucia Vânia ­
PMDB; Samir Achôa - PMDB.

v - ENCERRAMENTO

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a ses­
são.

DEIXAM DE COMPARECEROS SENHORES:

AlaricoAbib- PMDB; AlbéricoFilho - PMDB;
ÁlvaroPacheco - PFL;ÁlvaroValle - PL;Anto­
niocarlos Mendes Thame - PFL; Antonio Salim
Curiati - PDS; Carlos Alberto - PTB; Doreto
Campanari - PMDB; Eduardo Moreira - PMDB;
Ézio Ferreira - PFL; Farabulini Júnior - PTB;
Fausto Rocha - PFL; Felipe Cheidde - PMDB;
Floriceno Paixão - PDT; França Teixeira ­
PMDB; Gerson Marcondes - PMDB; Jessé Freire
- PFL;João Carlos Bacelar - PMDB; João Herr­
mann Neto-PMDB; José Camargo - PFL;José
Carlos Martinez- PMDB; José Santana de Vas­
concellos - PFL; Maluly Neto - PFL; Márcia
Kubitschek - PMDB; Mário Bouchardet ­
PMDB; Máriode Oliveira- PMDB; Marluce Pinto
- PTB; Moysés Pimentel - PMDB; Pedro Ceolin
- PFL; Ricardo Izar - PFL; Roberto D'Ávila -
PDT; Ruberval Pilotto - PDS; Santinho Furtado
- PMDB; Stélio Dias - PFL; Virgílio Távora ­
PDS.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Encerro a sessão, designando para amanhã, dia
15, sexta-feira,às 8 horas e 30 minutos, a seguinte

ORDEM DO DIA
Prosseguimento da votação, em primeiro tumo,

do Projeto de Constituição.

(Encerra-se a sessão às 21 horas e 30 rni­
nutos.)

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR.
MANSUETO DE LAVOR NA SESSÃO DE
6-4-88 E Q(JE, ENTREGUEÀ REVISÃODO
ORADOR, SERIAPUBliCADO POSTERIOR­
MENTE

O SR. MANSUETO DE LAVOR (PMDB - PE)
- Sr. Presidente, Srs. Constituintes, gostaria que
o Presidente da Assembléia Nacional Constituinte,
Deputado Ulysses Guimarães, ouvisse este meu
depoimento.

Ontem, participei de mais de dez Convenções
Municipais do PMDB no meu Estado, Pernam­
buco. Convenções que tiveram uma surpreen­
dente participação popular, apesar da crise nacio­
nal do Partido. O povo, que sempre prestigiou
o PMDB, ainda confia no Partido. Mas, informo
a V. Ex" que, além da renovação dos Diretórios
e Comissões Executivas, foram aprovadas pelos
companheiros que fazem o PMDB de base algu­
mas moções sobre o comportamento do nosso
Partido, no cenário nacionaL Essas mações 5'::
resumem em dois apelos, Sr. Presidente Ulysses

Guimarães. O primeiro apelo, o unânime clamor
do povo do PMDB, é o de que seja respeitado
o texto da Comissão de Sistematização, no que
toca ao mandato do Presidente José Samey. Isto
é, que se respeite o compromisso de Tancredo
Neves de que o atual mandato de transição do
Presidente da República seja de 4 anos. Compro­
misso também assumido por José Sarney, antes
de inebriar-se pelo poder.

O outro apelo urgente das bases municipais
do PMDB é o rompimento inadiávelcom o Gover­
no Sarney, porque ele não representa mais nenhu­
ma aspiração do PMDB, nenhum ponto progra­
mático do PMDB, nenhum dos compromissos
históricos do PMDB. É o apelo que trago das
bases do Partido, Deputado Ulysses Guimarães.
Rompimento já do PMDBcom o Governo Samey.

Vamos para uma oposiçãoaltiva,uma oposição
construtiva, uma oposição que realmente se en­
contre com as aspirações do povo, na luta pelas
mudanças que foram o compromisso maior do
nosso Partido

Aoencerrar as minhas palavras eu quero home­
nagear os dois companheiros da Bancada de Per­
nambuco que, hoje, aqui anunciaram o seu desli­
gamento da legenda do PMDB; o companheiro
Fernando Lyrae a companheira Cristina Tavares.
Quero dizera esses companheiros, a quem home­
nageio pela sua luta, pela sua história, pelo seu
patriotismo e até pelo seu gesto, que não os
acompanho hoje a pedido expresso das bases
municipais com quem acabo de contactar em
dezenas de convenções. Elas querem que conti­
nuemos no PMDB, que deflagremos a guerra civil
dentro do Partido, para que a legenda não seja
controlada pelos adesistas e fisiólogos, para que
a legenda seja legenda das mudanças em favor
do povo. É por isso, companheiros Cristina Tava­
res e Fernando Lyra,que não os acompanho hoje.
Posso acompanhá-los amanhã, mas antes é pre­
ciso fazer a luta interna dentro do PMDB, para
que ele se reencontre com a sua história e com
o povo brasileiro.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito
bem!)

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR.
ASDRUBAL BENTES NA SESSÃO DE
6-4-88 E QUE, ENTREGUEÀ REVISÃODO
ORADOR,SERIAPUBliCADO POSTERIOR­
MENTE.

O SR. ADRUBAL BENTES (PMDB - PA) ­
Sr. Presidente, Sf'" e Srs. Constituintes, tarefa difí­
cil, missão quase impossível, a minha, de vir a
esta tribuna tentar convencer os nobres colegas
Constituintes contra o parecer da Relatoria e con­
tra um acordo de Lideranças que visa à não apro­
vação desta emenda. Mas quero estar em paz
com a minha consciência.

Chegamos a esta Casa imbuídos dos melhores
propósitos de elabormos uma Constituição que
atendesse aos anseios da sociedade brasileira.
Um dos segmentos mais injustiçado, mais sofrido
e mais esquecido é justamente o da zona rural,
onde está localizado o homem do campo. São
milhões de brasileiros que reclamam pelos seus
direitos, clamam por uma justiça ágil competente,
para recorrer.

Neste momento, gostaria de pedir a atenção
dos J3rs. (>Y sti~cvJ~nír=2. porque ,") rnDl.f;-da (; Cflrl~J'O~

versa, cornp exa e, pelo visto,não tem ainda pomo
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de vista firmado nesta Assembléia Nacional Cons­
tituinte.

No desenrolar dos trabalhos da Subcomissão
da PolíticaAgrícola e Fundiária e Reforma Agrária,
a questão agrária foi tratada como órgão autôno­
mo. Recebeu o mesmo tratamento na Comissão
Temática bem como do Sr. Relator no seu ante­
projeto e o primeiro parecer da Comissão de Sis­
tematização.

Posteriormente, a competência foi deslocada
para a Justiça Federal; e só agora, na Comissão
de Sistematização, veio o problema da Justiça
Agráriaa ser tratado na Justiça comum, na Justiça
Estadual. .

Sr. Presidente, S~ e Srs. Constituintes, preten­
demos fazer uma Constituição para a realidade
brasileira,e a realidade brasileirapassa por regiões
as mais distintas. Nós, que convivemos no fulcro
dos problemas fundiários, que convivemos na re­
gião mais agitada deste País, sabemos que os
Estados do Norte e do Nordeste não terão condi­
ções de montar varas agrárias intinerantes - vai
ser pior a emend a queo soneto - não haverá
justiça no campo, não haverá a paz no campo,
porque os Governos Estaduais não têm como
implantar essas varas agrárias estaduais intine­
rantes.

Por que se modificar,Sr. Presidente, Srs. Consti­
tuintes, o que já está definido em lei própria, uma
vez que a Lei rr 7.583, de 6 de janeiro de 87,
em seu art. 4°, assim estabelece:

"Caberá ao Conselho da Justiça Federal,
mediante ato próprio, especializar varas em
matérias de natureza agrária, estabelecendo
a respectiva competência e atnbuíção, bem
como transferir sua sede de um município
para outro, de acordo com a necessidade
de realização da própria prestação jurisdicio­
nal."

Ora, Sr. Presidente e Srs. Constituintes, a Jus­
tiça Federal já está devidamente aparelhada. Já
existem, inclusive, varas agrárias criadas, que po­
derão se locomover de municlpio para município,
para a prestação jurisdicional de acordo com a
necessidade e natureza dos conflitos.

O que não se pode, agora, é levar para as justi­
ças estaduais a competência dos problemas agrá­
rios quando estamos com uma reforma agrária
em vias de ser implantada e quando precisamos
implantar essa reforma agrária. A reforma agrária
passa, também, por uma justiça especializada,
ágil, competente, eficiente, eficaz e dinâmica, o
que não ocorrerá com as justiças estaduais. Não
pela incompetência no sentido vernáculo dos ma­
gistrados estaduais, mas pela falta de aparelha-

mento das justiças estaduais, pela falta de recur­
sos dos govemos estaduais para aparelahar as
varas agrárias itinerantes que, na minha cabeça,
passa apenas como uma utopia, como um sonho
que mais tarde poderá se transformar num grande
pesadelo.

Quando, dentro de alguns anos, o campo esti­
ver incendiado, quando não tivermos paz, quando
cair a produção agrícola por falta de justiça no
campo, por falta de paz no campo, quero estar
em paz com a minha consciência.

Quero dizer que estou aqui em nome de mi­
lhões de brasileiros que fazem da árdua missão
da sua vida, do dia-a-dia, de sol-a-sol, da pobreza
de suas vidas, o prato cheio das nossas mesas
e a nossa riqueza na agricultura.

Caros Constituintes, prestem bem atenção, esta
é uma decisão muito séria e muito grave. Não
podemos ser, mais tarde, acusados pela história
de, num determinado dia aqui, ter implantado
algumas varas agrárias estaduais itinerantes que
não irão funcionar, não pela incompetência dos
magistrados estaduais, mas pela falta de recursos
e de aparelhamento das justiças estaduais.

Por isso, em nome de milhões de brasileiros
que fazem a fartura e a riqueza deste País, apelo
aos Srs. e Sr'" Constituintes, que votem "sim"
a essa emenda, para que possamos levar a paz
ao campo. (Palmas.)
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Secretária: Maria Laura Coutinho
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DIÁRIO DA ASSEMBLÉiA NACIONAL CONSTITUINTE

Preço de Assinatura

(Inclusa as deSpaililiu. de correio via terrestre)

Semestral e ..... e e e ..""""00""0".,."'''''.,,, .....,......... Cz$ 950,00
Exemplar avulso ."''''"...... ''''''''''''''".................... Cz$ 6,00

Os pedidos devem ser acompanhados de cheque pagável em Brasília, nota
de empenho ou ordem de pagamento pela Caixa Econômica Federal-Agência
- PS-CEGRAF, conta corrente n9 920001-2, a favor do

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL

Praça dos Três Poderes - Caixa Postal 1.203 - Brasília - DF.
CEP: 70160

Maiores informações pelos telefones (061) 211-4128 e 224-5615, na
Supervisão de Assinaturas e Distribuição de Pub6cações - Coordenação de
Atendimento ao Usuário.



Cz$ 300,00
Cz$ 200,00
Cz$ 300,00
Cz$ 300,00
Cz$ 500,00

SENADO FEDERAL
,.. ~

SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TECNICAS

PUBLICAÇÕES PARA A CONSTITUINTE
- Constituição da República Federativa do Brasil-1Ü" edição, 1986 - formato bolso. Texto constitu­

cional vigente consolidado (Constituição de 1967, com redação dada pela Emenda Constitucional
n° 1, de 1969, e as alterações feitas pelas Emendas Constitucionais números 2, de 1972, a 27, de
1985) - Notas explicativas das alterações com as redações anteriores - minucioso índice temático.
(Preço: Cz$ 50,00)

- Constituição da República Federativa do Brasil - Quadro comparativo anotado: texto vigente ­
Constituição de 1967 - Constituição de 1946. Notas. Índice temático. 5" edição, 1986. (Preço: Cz$
160,00)

- Constituições do Brasil (2 volumes - ed. 1986). 1° volume: textos das Constituições de 1824, 1891,
1934,1937, 1946e 1967 e suas alterações. Texto constitucional vigente consolidado. 2°volume: índice
temático comparativo de todas as Constituições. (Preço: Cz$ 300,00)

- Constituição Federal e Constituições Estaduais (textos atualizados, consolidados e anotados. Remissões
à Constituição Federal. Índice temático comparativo). 4 volumes, com suplemento de 1986. (Preço:
Cz$ 200,00)

- Regimentos das Assembléias Constituintes do Brasil (Obra de autoria da Subsecretaria de Arquivo
do Senado Federal- edição: 1986) - Antecedentes históricos. Regimentos das Assembléias Consti­
tuintes de 1823, de 1890-91, de 1933-34 e de 1946. Textos comentados pelos Constituintes. Normas
regimentais disciplinadoras do Projeto de Constituição que deu origem à Constituição de 1967. Índices
temáticos dos Regimentos e.dos pronunciamentos. Índices onomásticos. (Preço: Cz$ 150,00)

- Leis Complementares à Constituição Federal - números 1167 a 54/86 (históricos) - 3 volumes,
com suplemento de 1987. (Preço Cz$ 300,00)

- Anteprojeto Constitucional - Quadro comparativo: Anteprojeto da Comissão Provisória de Estudos
Constitucionais - Texto constitucional vigente. Notas. Índice temático da Constituição vigente (edição
1986). (Preço: Cz$ 100,00)

- Leis Orgânicas dos Municípios - 2" edição -1987. Textos atualizados e consolidados. Índice temático
comparativo. 3 volumes. (Preço: Cz$ 300,00)

- Revista de Informação Legislativa (Preço do exemplar: Cz$ 150,00) (assinatura para 1988: Cz$ 600,00)
- Constituição do Brasil e Constituições Estrangeiras (com índice temático comparativo) - 3 volumes

- ed. 1987 - Textos integrais e comparação das Constituições de 21 países (Preço da coleção:
Cz$ 1.000,00

- Constituições Estrangeiras - série (com índice temático comparativo) (edição 1987/88)
Volume 1 - Alemanha (República Democrática); Bulgária; Hungria; Polônia; Romênia;
Tchecoslováquia .
Volume 2 - República da Costa Rica e República da Nicarágua .
Volume 3- Angola; Cabo Verde; Moçambique; Sáo Tomé e Príncipe "
Volume 4 - Dinamarca, Finlândia, Noruega e Suécia .
Volume 5 - Áustria e Iugoslávia .

À venda na Subsecretaria de Edições Técnicas - Senado Federal, Anexo 1, 22° andar - Praça dos Três Poderes.
CEP 70160- Brasília, DF - Telefone: 211-3578

Pedidos acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal ou vale postal
remetido à Agência ECT Senado Federal - CGA 470775.

Atende-se, também, pelo sistema de reembolso postal.



CONSTITUiÇÃO DO BRASIL E
CONSTITUiÇÕES ESTRANGEIRAS

A Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal está lançando a obra Constituição

do. Brasil e Constituições Estrangeiras.

A publicação, em 3 volumes, apresenta os textos integrais e um índice temático comparativo

das Constituições de 21 países.

Volume 1

BRASIL - ALEMANHA, República Federal da - ARGENTINA

CHILE - CHINA, República Popular da

CUBA - ESPANHA - ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA

FRANÇA - GRÃ-BRETANHA - GUINÉ-BISSAU

Volume 2

ITÁLIA - JAPÃO - MÉXICO

PARAGUAI - PERU - PORTUGAL - SUrÇA

URSS - URUGUAI - VENEZUELA

Volume 3

fNDICE TEMÁTICO COMPARATIVO

Preço = Cz$ 1.000,00

A venda na Subsecretaria de Edições Técnicas (Telefone: (061) 211-3578) Senado Federal, Anexo I, 229 Andar
- Praça dos Três Poderes, CEP70160 - Brasllia, DF.

Os pedidos deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado
Federal ou de vale postal, remetido à Agência ECT Senado Federal - CGA 470775.

Atende-se, também, pelo sistema de reembolso postal.



REVISTA DE INFORMAÇÃO
LEGISLATIVA N9 95

(julho a setembro de 1987)

Está circulando o n° 95 da Revista de Informação Leçrslatrva. periódico trimestral de pesquisa
jurídica editado pela Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal.

Este número, com 360 páginas, contém as seguintes matérias:

- Direitos humanos no Brasil - compreen­
são teórica de sua história recente - José Bel­
naldo de Lima Lopes

_ Proteção internacional dos direitos do ho­
mem nos sistemas regionais americano e europeu
_ uma introdução ao estudo comparado dos direi­
tos protegidos - Clamerson Merlin Cleve

- Teoria do ato de governo - J. Cretella
Júnior

- A Corte Constitucional - Pinto Ferreira

- A interpretação constitucional e o controle
da constitucionalidade das leis - Maria Helena
Ferreira da Câmara

- Tendências atuais dos regimes de governo
- Raul Machado Horta

- Do contencioso administrativo e do pro-
cesso admmistrativo - no Estado de Direito ­
A.B. Cotrim Neto

- Ombudsman - Carlos Alberto Proven­
ciano Gallo

- Liberdade capitalista no Estado de Direito
- Ronaldo Poletti

- A Constituição do Estado federal e das uni-
dades federadas - Fernanda Dias Menezes de
Almeida

- A distribuição dos tributos na Federação
brasileira - Harry Conrado Schüler

- A moeda nacional e a Constituinte - Letá·
cio Jansen

- Do tombamento - uma sugestão à As­
sembléia Nacional Constituinte - Nailê Russoma.
no

- Facetas da "Comissão Afonso Arinos" ­
e eu ... - Rosah Russomano

- Mediação e bons ofícios - considerações
sobre sua natureza e presença na história da Amé­
rica Latina - José Carlos Brandi Aleixo

- Prevenção do dano nuclear -aspectos jurí­
dicos - Paulo Affonso Leme Machado

À venda na Subsecretaria
de Edições Técnicas ­
Senado Federal, Anexo I,
22° andar - Praça
dos Três Poderes,
CEP 70160 - Brasília, DF
- Telefone: 211-3578

PREÇO DO
EXEMPLAR:
Cz$ 150,00

Assinatura para 1988
(nOS 97 a 100): Cz$ 600,00

Os pedidos deverão ser acompanhados de cheque nommal à Subsecretaria de Edições Técni­
cas do Senado Federal ou de vale postal remetido à Agência ECT Senado Federal - CGA 470775.

Atende-se, também, pelo sistema de reembolso postal.



REVISTA DE INFORMAÇÃO
LEGISLATIVA N9 96

(outubro a dezembro de 1987)

Está circulando o rr 96 da Revista de Informação Legislativa, penódico tnmestral de
pesquisa Jurídica edrtado pela Subsecretana de Edições Técnicas do Senado Federal.

Este número, com 352 páginas, contém as seguintes rnaténas:

Os dilemas institucionais no Brasil - Ronaldo Poletti
A ordem estatal e legalista. A política como Estado e o

direito como lei - Nelson Saldanha
Compromisso Constituinte - Carlos Roberto Pellegrino
Mas qual Constituição? - Torquato Jardim
Hermenêutica constitucional - Celso Bastos
Considerações sobre os rumos do federalismo nos Esta-

dos Unidos e no Brasil - Fernanda Dias Menezes
de Almeida

RUI Barbosa, Constinnnte - Rubem Nogueira
Relaciones y conventos de las Provmcias con sus Muruci­

pios, con el Estado Federal y con Estados extranjeros
- Jesús Luis Abad Hernando

Constrturção Sintética ou analltrca7 - Fernando Herren
Fernandes Aguillar

Constituição americana moderna aos 200 anos - Ricar­
do Arnaldo Malheiros Fiuza

A Constiturção dos Estados Unidos - Kenneth L. Pe­
negar

A evolução constitucional portuguesa e suas relações com
a brasrleira - Fernando Whitaker da Cunha

Uma análise sistêrmca do conceito de ordem econômica
e SOCial - Diogo de Figueiredo Moreira Neto e
Ney Prado

A Intervenção dó Estado na economia - seu processo
e ocorrência hrstóncos - A. B. Cotrirn Neto

O processo de apuração do abuso do poder econômico
na atual legislação do CADE -José \InácioGOIIlZaga
Franceschini

Unidade e dualidade da rnaçrstratura - Raowll M.atcfuooo
Horta

Judiciário e minorias - Geraldo Ataliba

Dívida externa do Brasil e a arqurção de sua mconstrtucro­
nalidade - Nailê Russomano

O Ministério Publico e a Advocacia de Estado - Pinto
Ferreira

ResponsabJlidade cIvil do Estado - Carlos Mário da Silva
Velloso

Esquemas pnvatrsticos no direito administrativo -J. Cre­
tella Júnior

A smdrcáncia administrativa e a punição disciplinar - Ed­
mir Netto de Araújo

A Vinculação constitucional, a recornbihdade e a acumu­
lação de empregos no Direito do Trabalho - Paulo
Emflio RIbeiro de Vilhena

Os aspectos Jurídicosda Inseminação artificial e a disciplina
Jurídica dos bancos de esperma - Senador Nelson
Carneiro

Casamento e família na futura Constmnção brasileira a
contnburção alemã - João Baptista Villela

A evolução SOCial da mulher - Joaquim Lustosa So­
brinho

Os seres monstruosos em face do direito romano e do
CIV" moderno - Sfllvio M,eira

Os direitos intelectuais na Constituição - Carlos Alberto
BMrtállr

O dmertoautoral do ilustrador na literatura Infantl1- Hi,ltete­
bramdo PnmilJes l\tJ,e1io

Reflexões sobre os rumos da reforma aqrana no Brasil
- l.uiz Edsol'l Facn,i,n

À venda na Subsecretana
de Edições Técnicas
Senado Federal,
Anexo I, 22° andar
Praça dos Três Poderes,
CEP 70160 - Brasílllia, DF
Telefones: 211-3578 e

211-3579

PREÇO DO

EXEMPLAH:
os 15:0,00

ASSinatura
para 1988

(nOS 97 a 100):
Cz$ 600,00

Os pedidos deverão ser ácornpaohados de cheque norrunal à Subsecretaria de Edições Técnicas
do Senado Federal ou de vale postal remetido à Agéncla ECT Senado Federal- CGA 470775

Atende-se, também, pelo sistema de reembolso postal.



EDIÇÃO DE HOJE: 136 PÁGINAS

Centro Gráfico do Senado Federal
CaixaPostal 07/1203

Brasília - DF

1PREÇO DESTE EXEMPLAR: CZ$ 6,00 ,
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